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INTRODUCÇÃO. 


Pomos  termo  neste  segundo  volume  aos 
summarios.  e  indicações  de  nossas  relações 
com  a  Hespanha ,  reservando  para  os  volumes 
supplementarios  os  das  transacções,  que  com- 
pletao  o  reinado  do  Senhor  Rei  D.  JoSo  VI , 
cujo  governo,  como  monarca,  começou  em 
1 81 6  pelo  fallecimento  de  Sua  Augusta  Mãi  a 
Senhora  D.  Maria  Ia.  Razões  ponderosas  nos 
moverão  a  este  arbítrio;  d'ellas  faremos  cargo 
em  seu  devido  lugar,  contentando-nos  por 
agora  com  mencionar  uma  das  mais  rele- 
vantes, e  vem  a  ser  a  da  separação,  e  inde- 
pendência do  Brasil ,  acontecimento  que  em 
nosso  entender  constitue  uma  época  distincta , 
desde  a  qual  nossas  relações  diplomáticas ,  e 
commerciaes  tomarão  differente  caracter  pe- 
las importantes  modificações  que  experimen- 
tarão. 

Encerrão  estes  dous  tomos  2:225  summa- 
H.  <i 


rios,  e  indicações  pertencentes  :  4°  ás  demar- 
cações territoriaes  com  a  Hespanha;  2o  aos 
privilégios,  leis  e  mais  arestos  concernentes 
um  geral  aos  estrangeiros  residentes  em  Por- 
tugal ,  ou  que  dizem  respeito  aos  Portuguezes 
'  assistentes  nos  reinos  estranhos ;  3o  entre  Por- 
tugal e  Hespanha  em  particular ;  4o  entre  Por- 
tugal e  França;  5o  entre  Portugal  e  Itália; 
6o  entre  este  e  Inglaterra ;  7o  entre  o  mesmo  e 
AJplollanda ;  8o  entre  elle  e  a  Allemanha;  9o  en- 
*  $#B  elle  e  a  Dinamarca ;  4  0o  entre  o  dito  e  a 
Sttetia ;  44°  entre  o  dito  e  a  Rússia:  12°  entre 
U  dito  e  as  Potencias  Barba rescas:  43°  entre  o 
mesmo  e  os  Estados  Unidos  da  America;  44°  fi- 
nalmente entre  o  mesmo  e  a  Ásia. 

Na  introducçao  do  4  o  volume  mostrámos 
qual  fosse  a  importância  d'este  género  de  do- 
cumentos em  uma  obra  da  natureza  da  que 
emprehendemos  (l),eo  estudo  dos  summarios 
* ;i '  \  . «  indicações ,  que  d'elles  damos  nestes  dous 
primeiros  volumes,  nos  patentea  já,  pelo  que 
respeita  á  parte  diplomática,  o  curioso  e  pru- 
dentíssimo systema  de  politica  do  Gabinete 
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Portuguez  no  reinado  de  nossos  primeiros 
Reis  para  eom  as  differentes  M onarchias ,  em 
que  se  achava  repartida  a  Península ,  antes  da 
conquista  do  reino  de  Granada  por  Fernando 
o  Catholico,  e  pela  celebre  Rainha  Izabel.  Até 
essa  época,  isto  é,  até  quasi  os  últimos  annos 
do  século  XV,  vê-se  o  Gabinete  Portuguez  es- 
merar-se,  por  meio  d' uma  politica  hábil,  em 
manter  o  equilíbrio  entre  as  diversas  monar- 
chias  da  Península ,  equilíbrio  de  que  pendia  a 
sua  própria  independência ;  e  o  que  é  ainda 
muito  mais  ponderável,  adquirir  uma  auto* 
ridade  incontestável ,  e  uma  influencia  mani- 
festa em  todos  os  negócios  graves,  políticos  e 
de  família ,  que  entre  os  Monarcas ,  que  nella 
imperavSo,  se  tratarão.  Vêem-se  até  á  época, 
que  acabámos  de  assignalar,  ligarem-se  os 
nossos  primeiros  Reis  ora  com  os  de  Castella 
contra  os  de  Aragão  (1),  ora  com  estes  con- 
tra aquelles,  e  (2)  algumas  vezes  com  os  Reis 
Mouros  de  Granada  contra  os  de  Castella ;  se- 
rem medianeiros,  e  juizes  árbitros  nas  con- 
tendas e  guerras,  que  entre  esses  diversos 


(1)  Vide  tomo  1%  pag.  214. 

(2)  Ibid.  pag.  98  (Au.  de  1160) ,  99,  218, 222. 


Soberí 


I 


.5 


W 
Jiilh. 


Soberanos  se  elevavão  (1),  confederarem -se 
com  os  sobreditos,  e  ligarem-se  com  os  Reis  de 
Leão,  conforme  as  circu instancias  o  exigião  (2). 
Nestes  remotos  tempos  vemos  Portugal  unir- 
sc  á  Inglaterra  para  atacar  conjunctamente 
por  mar  e  por  terra  os  Reis  de  Gastella  e  d'A- 
ragão  (3),  e  logo  depois  confederar-se  com 
Castella  e  França  contra  a  Inglaterra  (4),  e 
também ,  quando  assim  o  cumpria ,  com  a  Na- 
varra. Como  porém  tencionámos  tratar  mui 
largamente  da  sabedoria  da  politica ,  que  pre- 
sidio nos  Conselhos  do  Gabinete  de  nossos  pri- 
meiros Reis,  em  nossa  terceira  obra,  ístoé, 
na  Historia  Politica  de  Portugal,  fundada  nos 
tratados,  e  mais  documentos  que  contámos 
publicar  no  Corpo  Diplomático  ,  prescindire- 
mos d' entrar  aqui  em  maiores  promenores 
sobre   esse  assumpto ,  porém  não  podemos 


(1)  nâeSsaao  Io,  pag.  90  (Ann.de  1188),  116,  124  f  156, 
128,  306,  307,808,  317,  318,  321,864. 

(2)  Md.  Ann.  de  1168,  USO,  1191,  pag.  100,  no  reinado 
de  D.  Sancho  I. 

(3)  Ibid.  pag,  229. —Tratado  com  o  Duque  de  Lencastre,  de 
Julho  1375. 

(4)  Ibid,  pag.  532  b  seguintes.  —  Tratado  de  Santarém. 
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deixar  de  assignalar  de  passagem  a  differença 
assaz  sensível,  e  a  grande  mudança,  que  se 
observa  no  systema  politico  de  nosso  Gabinete 
a  começar  da  guerra  de  successão  da  Senhora 
D.  Brites,  filha  d'ElRei  D.  Fernando,  occor- 
rida  no  tempo  d'ElRei  D.  João  I,  época  em 
que  vemos  esse  Monarca  ligar-se  á  Inglaterra 
não  só  por  tratados,  mas  até  por  alliança  de 
sangue  e  de  família.  Esta  modificação  de  nosso 
antigo  systema  politico,  começada,  como  assi- 
gnalámos ,  nesse  reinado ,  tomou  nos  subse- 
quentes um  caracter  invariável ,  depois  da  in- 
corporação sob  um  só  sceptro,  o  de  Fernando 
e  d'Izabel  (século  XY  ) ,  dos  diversos  reinos  de 
que  a  Hespanha  se  compunha. 

Às  secções  XVI  e  XIX  de  nossas  relações 
com  a  França  e  com  a  Inglaterra  faraó  ver  os 
motivos  da  importantíssima  modificação,  que 
assignalámos ,  no  systema  politico  de  nosso 
Gabinete;  modificação,  que  se  tem  mantido 
invariavelmente  até  os  nossos  dias  por  espaço 
de  perto  de  quatro  séculos. 

Pelo  estudo  de  muitos  dos  documentos  que 
no  1  °  volume  apontámos ,  e  pelo  exame  de  vá- 
rios factos  históricos,  se  vê  que  já  antes  da  total 
expulsão  doa  Mouros  do  solo  da  Península 


concebera  EIRei  D.  Fernando  o  projecto  de 
estender  o  território  portuguez  com  parte  doa 
domínios  castelhanos ;  vè-se  o  mesmo  projecto 
desenvolver-se  clara  e  manifestamente  no  rei- 
nado d'ElRei  D.  João  1,  no  tratado  celebrado 
com  o  Duque  de  Lencastre  em  Novembro  de 
1396,  no  qual  este  sábio  Monarca  fez  inserir 
a  clausula  que,  caso  o  Duque  vencesse ,  e  fosse 
Rei  de  Castclla,  ellee  seus  successores  cederião 
para  sempre  A  Coroa  de  Portugal  uma  parte  de 
Caxtella,  e  do  reino  de  Leão  (1). 

Os  mesmos  documentos  nos  fazem  ver  nos 
tempos  posteriores,  e  depois  dos  séculos  XIV 
e  XV,  Castella  já  ligada  á  França  fazer  com- 
prehender  essa  Potencia,  como  alliada  sua, 
nos  tratados  de  tregoas,  e  de  paz,  e  d'alliança, 
que  com  Portugal  celebrava ;  e  pelo  mesmo 
teor  Portugal  comprehender  debaixo  do  mes- 
mo titulo  a  Inglaterra  nesses  mesmos  mencio- 
nados tratados  (2).  Elles  nos  revelão,  se  bem 
os  estudámos,  outras  muitas  particularidades 


(I)  Vej3o-M  aa  curiosas  negociações  entro  EIRei  D.  João  I 
e  o  Duque  de  Lencastre,  tomo  i",  de  pag.  3GG  a  173. 

(J)  Yeja-sc  entre  outros  documentos  o  tratado  d'Ayton,  de 
SI  d^utuhrodeUll. 
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de  máxima  ponderaçfio ;  d'elles  colhemos  que 
o  grande  Rei  D.  JoSo  I,  vendo  falsadas  as  es- 
peranças do  Duque  de  Lencastre,  seu  cunhado, 
e  por  conseguinte  malogrado  o  desejo,  era  que 
ardia,  de  dilatar  os  limites  territoriaes  do 
reino,  cujo  governo  lhe  coubera  em  sorte, 
poz  o  fito  em  augmentál-o  no  exterior,  con- 
quistando Ceuta  em  1415,  e  lançando  d9esta 
sorte  as  primeiras  bases  ao  magnifico  edifício 
da  prodigiosa  grandeza  do  império  portuguez 
doalèm-mar,  império  que  elevou  Portugal  dos 
fins  do  século  XVo  até  á  primeira  metade  do 
XVIo  a  ura  gráo  de  poder  marítimo,  e  colonial, 
tal,  que  a  historia  nos  nSo  offerece  um  se- 
gundo exemplo. 

Cesses  preciosos  documentos  se  vê  que,  de- 
pois que  os  diversos  reinos  em  que  a  Hespanha 
se  achava  repartida  se  incorporárSo  debaixo 
do  domínio  de  um  só  Monarca ,  e  principal- 
mente depois  da  conquista  de  Granada  (1493), 
todos  os  esforços  de  nossos  Soberanos  se  en- 
caminharão  a  augmcntar  e  estender  por  fora 
o  reino ,  por  meio  de  descobrimentos  e  con- 
quistas de  novas  terras,  com  tal  energia,  e 
d'um  modo  tao  extraordinário,  que  nossos 
vizinhos  os  Castelhanos ,  com  quanto  tivessem 


adquirido  novos  territórios  na  Europa ,  ao 
passo  que  rivalizavão  comnosco  na  estrada  dos 

Lescobri mentos  e  conquistas,  nunca  poderão 
remontar-se  a  mais  alta  esfera ,  nem  tirar-nos 
do  posto  sublimado  que  occupavaraos;  antes 
pelo  contrario  das  transacções  e  factos  occor- 
ridos  nosrcinadosdeD.  Affonso  V,  D.  João II, 
.  Manoel ,  e  D.  João  III,  se  colhe  que  o  Gabi- 
nete Castelhano  nos  longos  debates  que  entre 
as  duas  Coroas  se  alevantarão,  teve  sempre  a 
maior  contemplação  que  dar-se  pôde  com  o  de 
Portugal ,  e  que  esses  debates  não  passarão  de 
meras  discussões  entre  um  e  outro  Gabinete, 

S  quaes  posto  que  mutuamente  se  vigiassem, 
nem  por  isso  deixarão  de  conservar  a  melhor 

ntelligencia  entre  as  duas  Coroas,  e  por  cima 
d'isto  estreitarão  ainda  mais  os  vinculos  queas 
união  por  novas  allianças  e  casamentos. 

Não  são  menos  dignos  de  nossa  attenção,  e 
estudo,  os  numerosos  documentos  que  dizem 
respeito  ao  estado  de  nossa  marinha,  e  com- 
mercio  anteriormente  á  famosa  expedição  de 
Ceuta  (1).  Elles  refutão  sem  replica  as  asser- 
ções de  certos  Escriptores  estrangeiros,  que 


(i 


(I)  f«fe  tomo  1",  p»g.  215, 237,266,  272,  279. 


por  falta  de  conhecimento  de  nossas  antigui- 
dades históricas  se  aventurarão  a  affirmar  em 
muitas  ilas  suas  obras  que  antes  d'essafamosa 
expedição  não  tínhamos  nem  marinha,  nem 
finanças. 

Finalmente,  pelos  documentos  que  produzi- 
mos ,  se  restabelecem  um  sem-numero  de  fac- 
tos históricos  reputados  problemáticos.  Elles 
nos  fazem  ver  quão  injusta  seja  a  aceusação 
feita  por  alguns  de  nossos  Historiadores  contra 
o  sábio  Rei  D.  Duarte ,  por  haver  deixado  seu 
Irmão  o  Infante  D.  Fernando  morrer  ao  des- 
emparo  no  cativeiro  dos  Mouros ,  sendo 
constante,  pelos  documentos  que  citámos,  que 
aquelle  illustre  monarca  não  cessara  descre- 
ver aos  Reis  de  Castella  ,  Aragão ,  Navarra,  e 
até  mesmo  ao  Papa,  pedindo-Ihes  conselho  e 
ajuda  para  libertai— o  (1). 

Se  os  Arestos  queacabàmos  de  mencionar  são 
de  máximo  interesse  pela  doutrina  que  elles 
encerrão,  e  curiosas  e  importantíssimas  parti- 
cularidades que  nos  revelão,  os  numerosos 
tratados,    ajustes,  e   transacções  que  nestes 


(I)  r-detamo  ]°,Pag.3J3e3!4. 


dous  volumes  produzimos  concernentes  á 
celebre  divisão  e  partilha  dos  mares  entre  as 
duas  Coroas  da  Península,  aos  limites  das 
conquistas,  e  aos  debates  e  contendas  que 
d'elles  se  originarão,  são  de  grandíssima  im- 
portância, e  d'uma  absoluta  necessidade  para 
a  historia  da  geographiae  dos  descobrimentos, 
e  para  a  solução  d'um  sem-numero  de  proble- 
mas históricos  relativos  á  politica  e  ao  com- 
mercio. 

Convencidos  d'esta  verdade,  e  ensinados 
por  experiência  recente  do  proveito  que  de  taes 
documentos  se  pode  tirar,  mesmo  diplomatica- 
mente faltando  (1),  assentámos  que  cumpria 
que  déssemos  mais  extensão  aos  summarios 
que d'elles  tencionávamos  publicar, equedevia- 
mos  transcrever  integralmente  alguns  d'elles 
já  por  sua  importância,  já  por  sua  raridade. 
Por  isso  damos  nas  addiçòes  as  interessantís- 
simas cartas  d'EIRei  D.  João  II  de  Castella  a 
El  Uri  J).  Afibnso  V  de  Portugal,  sobre  as  ilhas 
Canárias,  datadas  de  25  de  Maio  de  1452,  e 
10  de  Abril  de  1454,  por  se  acharem  manu- 
scriptas  na  preciosa  Historia  inédita  do  celebre 


(1)  Vide  tomo  2°,  AddicSea ,  de  pag.  352  a  367 
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Las  Casas,  e  por  nos  aproveitarmos  de  nossa 
residência  nesta  capital  onde  unicamente  se 
encontra  este  raríssimo  manuscripto  (1 )» Pelos 
«nesmos  motivos  damos  quasi  integralmente 
também  nas  addiçfíes  o  Tratado  de  Paz  entre 
Portugal  e  Castella ,  assignado  em  Toledo ,  a 
A  de  Setembro  de  4478,  com  que  deparámos 
em  um  .dos  Mss.  da  Bibliotheca  real  de 
Pariz  (2). 

Também  nos  pareceo  acertado  o  dar  uma 
relação  circumstanciada  do  aoontecido  em  o 
reinado  do  Senhor  Rei  D.  Pedro  II,  em  4681 , 
por  occasií©  das  pretenções  dos  representantes 
das  potencias  da  Europa  residentes  em  Lisboa, 
acerca  das  franquias  e  isenções  dos  bairros  e 
casas  de  suas  residências  (3),  em  razSo  da  di- 
gnidade e  firmeza  com  que  se  houve  o  Governo 
portuguez  em  tio  melindrosas  occurrencias. 


(1)  Vê-se  por  estas  cartas  que  ElRei  de  Castella  pretendia  ter 
direito  ás  Canárias,  nfio  pela  prioridade  do  descobrimento 
d'tllas ,  mas  sim  por  via  de  suocessfto ,  segando  se  deprehend* 
da  seguinte  passagem  :  «  Que  nos  viera  com  a  successão  (Telles  » 
(scilicet  Reinos). 

(2)  Vide  tomo  2%  Addições,  de  pag.  878  a  880. 

(3)  Ibid.  Addiçses ,  de  pag.  338  a  3*5. 
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Pelos  motivos  já  ponderados,  j  ul  gamos  igual- 
mente opportuno  summariar  mais  largamente 
e  pelo  meudo  as  curiosíssimas  transacções  a 
que  dérao  occasiao  as  desavenças  e  rompimento 
subsequente  entre  a  coroa  de  Portugal  e  d'Hes- 
panha  pelo  facto  praticado  em  Madrid  com  o 
Embaixador  portuguez  Pedro  Alvares  Cabral 
em  1 735 ,  transacções  onde  se  vê  a  Corte  de 
Lisboa  dar  provas  da  maior  firmeza,  conser- 
vando com  um  escrúpulo  digno  de  ser  imitado 
a  dignidade  que  lhe  competia  (1). 

Os  mesmos  documentos  nos  revelao  uma  par- 
ticularidade bem  digna  de  ponderação ,  e  vem 
a  ser  que  já  nos  princípios  do  século  XV,  em  o 
tratado  de  Medina  dei  Campo,  celebrado  em 
30  de  Outubro  de  1431 ,  se  havia,  regulado  o  Di- 
reito de  visita,  estipulando-se  «  que  nao  seria 
»  permittido  que  os  navios  de  Portugal  e  de 
»  Castella  fossem  visitados  uns  pelos  outros , 
»  sem  embargo  de  levarem  mercadorias  de  ini- 
jk  migos,  salvo  se  levassem  os  mesmos  inimi- 
»  gos,  ou  estivessem  em  porto  inimigo,  onde  se 
»  poderia  tomar  o  que  nelles  fosse  achado  per- 


(1)  Vide  tomo  2o,  de  pag.  211  a  216,  217, 218,  e  de  220  a 
231. 
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»  tencente  aos  mesmos  inimigos.  »  Tal  era  nesse 
tempo  o  respeito  devido  á  bandeira ,  e  á  liber- 
dade da  nayegação ,  consagrado  por  ambas  as 
>corôas  (1). 

Os  arestos,  que  encerrão  os  documentos, 
que  vão  apontados  nestes  dous  tomos ,  são  de 
summa  importância  como  monumentos  his- 
tóricos. Elles  nos  mostrão  a  energia  e  madu- 
reza com  que  em  1 366  se  houve  EIRei  D.  Pe- 
dro I  quando  EIRei  D.  Pedro  de  Castella  vindo 
pedir-lhe  soccorro  contra  EIRei  D.  Henrique, 
lho  denegou  o  nosso  prudente  Monarca  9  e  não 
se  querendo  ingerir  n'uma  guerra  civil  ateada 
n'um  reino  vizinho,  lhe  declarou  «  que  rece- 
»  belo  em  Portugal  sem  o  ajudar  era  indecoroso, 
»  e  assim»que  nem  elle  nem  o  Infante  com  elle 
£i  »  se  avistarião  :  »  dado  que  nada  obstante  fa- 
cilitasse ao  monarca  hespanhol  os  meios  de  se 
transportar  para  Inglaterra.  Elles  nos  dão  a 
conhecer  as  cautelas  por  parte  de  Portugal  to- 
madas  no  caso  dê  recaírem  as  Coroas  d'um  * 
d'outro  reino  em  um  só  príncipe,  como  o  tes- 
temunha o  celebre  tratado  de  casamento  da 
Senhora  D.  Brites,  filha  herdeira  d'ElRei  D.  Fer- 


^~ 


(1)  Fide  tomo  1%  pag.  208. 
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nando  (f);  bem  como  as  que  se  observarão  na 
occasião  em  que  EIRei  D«  Manoel  foi  jurado 
príncipe  e  herdeiro  dos  reinos  d' Aragão,  Cas- 
tella  e  Leão  (2) ;  e  todavia  dos  mesmos  documen- 
tos consta  que  quasi  nessas  mesmas  épocas  o 
Monarca  portuguez  nem  por  Í6SO  deixou  de 
protestar  contra  EIRei  D.  Fernando  V  por  isso 
que  se  intitulava  Rei  d'Hespanha  (3). 

Damos  igualmente  quasi  a  integra  das  im- 
portantes transacções  e  notas,  que  se  trocarão 
em  1762  por  occasião  do  famoso  Pacto  de  Fa- 
mília entre  D.  Luiz  da  Cunha,  o  embaixador 
d'Hespanhae  o  Ministro  de  França  (4).  fita  isso 
fomos  movidos  pela  relevantíssima  importân- 
cia politica  das  sobreditas  transacções,  c  por 
serem  as  notas  passadas  por  D.  Luiz  da  Cunha, 
então  Secretario  d'Estado,  um  verdadeiro  mo- 
delo de  dignidade ,  firmeza ,  e  energia ,  mór- 
^  mente  em  presença  das  gravíssimas  circun- 

stancias, em  que  se  achava  a  Corte  de  Lisboa, 


* 
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(1)  Vide  tomo  Io,  pag.  250  a  256.— Tratado  de  2  d' Abril  de 
1383. 

(2)  P\âé  tomo  2*,  pâg.  5. 

(3)  Ibid.  pag.  4< 

(4)  Ibid.  de  pag.  248  a  281. 
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por  effeito  do  dicto  Pacto  de  Família,  e  também        #- * 
porque  o  homem  d'estado  pôde  encontrar  no 
estudo  d'estes  documentos  uma  lição  profí- 
cua, cotejando-os  com  os  que  já  citámos,  do  «*, 

reinado  d'ElRei  D.  JoSo  I,  e  meditando  sobre 

* 

as  diversas  transacções  que  d'esta  natureza 

occorrêrSo,  desde  essa  época  até  á  das  iristruc- 

ções  dadas  á  Junta  d'Estado  d'Hespanha  em 

8  de  Junho  de  1787,  de  que  transcrevemos  os  *' 

capítulos  relativos  a  Portugal  (1). 

A**bMnsaccões  do  anno  de  4735,  motivadas 
pel*i^Çft>  acontecido  em  Madrid  com  o  Em-  it- 

baixhdor  de  Portugal ,  de  que  ha  pouco  trata-  "\  f    * 

mos ,  e  as  notas  do  Secretario  d'Estado  p.  Luiz  "  * 

da  Cunha,  prescindindo  de  sua  importância  *  gj. 

politica,  e  diplomática,  intereâsão  grandemente  <Ç* 

¥ 

á  verdade  histórica.  Elias  nos  fazem  ver  quão 
injusto  seja  o  conceito,  que  em  geral  se  tem 
feito  do  reinado  d'ElRei  D.  JoSo  V,  e  com 
quanta  parcialidade  íbi  entre  nós  julgado  um 
Soberano  que  soube  fazer  escolha  d'homens 
d'Estado  da  estofa  de  D.  Luiz  da  Cunha,  do 
Conde  de  Tarouca,  e  d' António  Guedes  Pereira, 


(1)  Vide  tomo  2°,  de  pag.  310  «  323, 
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cujos  talentos  não  ficarão  devendo  nada  aos 
dos  mais  distinctos  Ministros  das  Escolas  po- 
liticas do  tempo  em  que  viverão. 

Entendendo  que  daríamos  uma  ideia  mais 
larga  das  transacções  relativas  ás  nossas  con- 
quistes, e  descobrimentos,  se  fossem  menos 
resumidos  os  summarios  que  d'ellas  produzís- 
semos, assim  o  pozemos  em  effeito  nas  addições, 
dando  mais  extensão  aos  dos  tratado»  de  4  de 
Setembro  de  1 478  (1 ) ,  do  Acordo  entre  as  Co- 
roas de  Portugal  e  Gastella  de  26  de  Junho  de 
4  480  (2),  documentos  de  grandíssima  impor- 
tância ,  que  encontrámos  em  um  dos  mais  cu- 
riosos manuscriptos  diplomáticos  portuguezes 
da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  bem  como  aos 
do  famoso  tratado  de  Tordesilhas  de  \  494  (3) , 
da  convenção  de  Madrid  de  2  de  Maio  de  1 495, 
sobre  a  linha  de  demarcação,  que  encontrámos 
igualmente  nos  Mss.  da  mesma  Bibliotheca  (4), 
e  ao  da  celebre  convenção  de  Saragoça  de  28  de 


(1)  Vide  tomo  2%  pag.  368  a  378. 

(2)  Jbid.  pag.  378. 

(3)  Jbid.  de  pag.  383  a  391, 

(4)  Jbid.  de  pag.  391  a  395. 
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Abril  de  4529  (1).  Nisto  seguimos  o  exemplo 
do  celebre  publicista  Martens,  o  qual no 
tomo  VIII ,  Supplemento,  t.  I,  deo  as  integras 
~  dos  tratados  de  Tordesilhas  e  dó  de  Saragoça 
.  depois  da  do  tratado  de  limites  de  4  3  de  Ja- 
neiro de  4750,  para  facilitar  a  intelligencía 
d'este(2). 

O  leitor  que  consultar  esta  nossa  obra  e  a 
comparar  com  a  de  Martens  observará  que  nós 
esmerámos ,.  adoptando  uma  classificação  me- 
thodica  e  chronologica ,  em  evitar  as  continua- 
das alterações  que  a  este  respeito  se  encontrão 
na  estimável  collecçao  publicada  pelo  sábio 
Professor  da  Universidade  de  Gottinga ,  na  qual 
vê-se  em  primeiro  íugar  o  Tratado  de  4  3  de  Ja- 
neiro de  4750,  e  em  seguida  o  de  Tordesilhas 
de  4494,  e  o  de  Saragoça  de  4  529,  .e  logo  depois 
o  de  24  de  Janeiro  de  4  708  (3). 

Na  introduccao  do  4*  volume  dissemos  erao 
os  supplementos,  e  addições,  imperfeições  ine- 
vitáveis: em  obras  d'esta  natureza ,  e ,  para 


(1)  Vide  tomo  2%  pag.  406. 

(2)  Vide  Martens,  Supplément  au  Recueil  des  Traités  de 
Paix,  etc,  tome  8.  Tomo  1°,  Supplem.,  de  pag.  370  a  42?*. 

(3)  Jbid.  pag.  422. 

li.  l>     • 
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assim  dizermos/  uma  necessidade  d'ellas. 
Sirva-nps  de  exemplo  o  sábio  Publicista,  de 
que  ba  pouco  falíamos;  o  qual  com  ter  publi- 
cado os  Supplementos ,  que  citámos,  teve 
ainda  de  juntar-lbes  um  appendice  (1);  e  se 
esse  exemplo  não  basta,  allegaremosodonos&o 
Consócio  o  Senhor  João  Pedro  Ribeiro  ,  alias 
tão  douto,  e  tão  apurado  investigador  de  nossas 
antiguidades  históricas ,  o  qual  não  duvidou 
aproveitasse  da  publicação  de  sua  obra  inti- 
tulada «  Memorias  para  a  Historia  do  Real 
Archivo ,  »  para  sair  a  luz  com  os  Àdditamen-* 
tos,  e  correcções  á  sua  Dissertação  sobre  à 
Reforma  dos  Foráes,  com  ser  esta  ultima 
obra  de  natureza  totalmente  differente  4a  pri~ 
meira  (2) :  o  de  Rushworth  (3),; o  de  Çooper 
na  obra  que  publicou  sobre  os  documentos 
dos  Ar  chi  vos  de  Inglaterra  (4). 
0  que  deixámos  dito  parece-nos  mais  que 


(1)  Martens,  Supplem. 

(2)  Mcmor.  para  a  Historia  do  Real  Archivo. 
Lisboa,  Imprens.  Reg.,  1819. 

(3)  Collectíon,  vol.  3. 

(4)  Account  of  the  most  important  Public  Recorda  of  Great 
Britain.  Tomo  Io. 
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sufficiente  para  nossa  justificação ,  mormente 
se  se  ponderar  que  fizemos  quanto  £m  nós 
coube  para  remediar  o  inconveniente  necessá- 
rio e  inevitável  das  addições,  dando  ás  que  á 
nossa  obra  ajuntámos  utn  methodo  mais  re- 
gular do  que  o  que  seguirão  os  Escriptores  que 
nos  precederão. 

Rcsta-nos  ainda  responder  ao  .reparo  que 
poderão  fazer  as  pessoas  pouco  versadas  neste 
género  de  trabalhos  sobre  a  inexactidão  d'al- 
guma  das  datas  que  citámos ,  e  sobre  o'  termos 
dado  ora  simplices  indicações  de  documentos, 
e  factos  políticos,  ora  copiosos  e  amplos  sum- 
marios. 

•  Pelo  que  diz  respeito  ás  datas,  diremos  que 
residindo  nesta  capital,  e  publicando  nella  o 
nosso  Quadro  Elementar,  vemo-nos  impossibi- 
litados de  verificar  as  de  vários  docuihentos 
de  que  havíamos  tirado  nos  Archivos  os  sum- 
marios;  o  que  contámos  remediar  ou  nas 
Âddições  subsequentes,  ou  nos  últimos  vo- 
lumes com  as  notas  que  nos  vierem  do  Ar- 

m 

chivo. 

Quanto  ao  segundo  reparo,  diremos  que  a 
importância  d'uma  simples  indicação  d'este  ou 
d'aquelle  documento ,  d'este  ou  d'aquelle  facto 


só  pôde  ser  dignamente  avaliada  por  aquèlles 
cjue  consagrão  todas  as  suas  vigílias  ás  investi- 
gações nos  diversos  ramos  das  sciencias  histó- 
ricas. Quantas  vezes  lhes  não  acontece  correr 
centos,  e  centos  de  volumes,  examinar  e  com- 
pulsar um  sem-numero  de  Mas.  para  deparar 
com  uma  data  exacta,  para  descobrir  um  docu- 
mento, que  lhes  dá  a  chave  d'uma  negociação, 
que  lhes  revela  um  acontecimento!  Os  publi- 
cistas c  os  homens  d'Estado  só  poderão  fazer 
uni  cabal  juizo  desta  nossa  obra  quando  os  vo- 
lumes e  secções  de  que  ella  deve  constar  forem 
irogressivamente  saindo  á  luz:  que  se  achão 
as  sobreditas  secções  entre  si  com  tal  arte  liga- 
das, que  as  simpliccs  indicações  de  documentos 
e  factos,  que  nestes  dous  volumes  vão  apenas 
apontadas,  tem  de  apparccer  ao  depois  cabal- 
mente desenvolvidas  em  amplíssimos  summa- 
rios  nas  secções  subsequentes  de  nossas  rela- 
ções com  as  demais  poteueias  todas  classificadas 
com  a  maior  harmonia,  mediante  o  systema 
chronologico  remissivo  que  adoptámos.  D'esta 
arte  na  secção  XVI,  a  das  relações  de  Portugal 
com  Kranca,  achar-se-hão  desenvolvidas  em 
mais  amplos  summarios  muitas  das  simpliccs 
indicações,  apontadas  tãosómenles  nestes  pri 
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meiros  volumes,  quando  nessas  transacções 
entrou  Portugal  conjunctamente  cora  os  Heis 
d'Aragão,  Castella  e  Navarra.  0  mesmo  se  ob- 
servará nas  secções  XVII  e  XVIII  de  nossas 
relações  com  a  Cúria  Romana,  e  com  a  Itália, 
na  XIX  com  Inglaterra,  na  XX  cora  a  Hollanda, 
na  XXIV  com  o  Império  d'Alleraanha  e  Casa 
d' Áustria,  e  finalmente  nas  secções  XXVI  e 
XXVII  com  Africa  e  Ásia.  Assim  que,  segundo 
o  raethodo  que  seguimos,  é  nesta  ultima  secção 
que  se  acharão  desenvolvidas  as  simplices  in- 
dicações que  neste  IIo  tomo  damos  das  curio- 
síssimas negociações,  e  transacções  relativas 
às  Molucas,  reinando  El  Rei  D.  Joào  III. 

Falla-nos  ainda  declarar  que  na  classifi- 
cação das  Potencias,  por  muitas  e  poderosas 
razões,  nós  determinámos  a  adoptar  de  prefe- 
rencia a  ordem  geographica ,  começando  da 
parte  occidental  da  Europa,  por  ter  sido  este  o 
methodo  quasi  invariavelmente  observado  pe- 
los historiadores  c  geographos  desde  a  época  da 
clássica  antiguidade. 

Tendo  dado  razão  do  methodo  que  julgámos 
dever  seguir  neste  nosso  Quadro  Elementar, 
lauto  pelo  que  diz  respeito  ás  indicações  ora 
simples,  ora  desenvolvidas  em  mais  extensos 
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suinmarios ,  e  ás  addições  e  supplementos , 
defeitos,  se  assim  se  podem  chamar,  inheren- 
tes  á  natureza  de  todo  o  trabalho  d'este  género, 
como  pelo  que  é. relativo  á  classificação  e  ordem 
de  Potencias,  nao  encareceremos  com  palavras 
a  utilidade  e  importância  de  semelhantes  Col- 
lecções  de  documentos,  quando  dispostos  em 
ordem  syfi  tem  a  ti  ca,  sendo  notório  que  delias 
colhem  infinito  proveito  a  Historia ,  a  Chro- 
'  hologia,  aGeographia,  a  Politica,  o  Direito 

das  Nações,  e  outros  muitos  ramos  de  sciencias 
que  deixaremos  de  mencionar. 


QUADRO   ELEMENTAR 


DAS 


RELAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 


DE    PORTUGAL. 


CONTINUAÇÃO  PA  SECÇÃO  XV. 

( Relações  entre  Portugal  e  Hespanha.) 

REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  MANOEL. 

Nesta  época  o  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  estando  An.  im 
em  Montemor  o  Novo,  manda  uma  Embaixada 
a  D.  Fernando,  e  D.  Izabcl ,  Reis  de  Castella,  de 
Leão,  de  Aragão,  e  Sicília,  sendo  Embaixador 
Gonçalo  de  Azevedo,  do  seu  Conselho,  e  seu  De- 
sembargador do  Paço,  para  participar  áquelles 
Reis  a  sua  elevação  ao  throno,  etc.  (1). 

Nesta  época  foi  recebida  era  Montemor  o  Novo  An,  l495 


.^ 


(I)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  P.  I,cap.  7,  pag.  lã. 
ii.  1 


tí- 
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*  aEmbaixadadeCastella. — Embaixador  Aífonso 
da  Silva  (2). 

***"  An.  U96  Na  Quaresma  d'este  anno  foi  despedido  o  Em- 
baixador Castelhano  Affonso  da  Silva ,  levando 
as  respostas  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  para  os 
Reis  Catholicos  (3). 

An.  H96  Nesta  época  veio  uma  Embaixada  de  Gastei  la 
ao  Senhor  Rei  D.  Manoel  sobre  as  alliancas.  — 
Embaixador  Affonso  da  Silva  (4). 

*  An.  1496  Nesta  época  manda  o  Senhor  Rei  D.  Manoel 
uma  Embaixada  a  Castella.  —  Embaixador 
D.  Álvaro,  seu  primo,  para  tratar  o  casamento 
do  mesmo  Senhor  côm  a  Princesa  D.  Izabel, 
viuva  do  Senhor  D.  Affonso,  primogénito  do 
Senhor  Rei  D.  João  II  (5). 

An*  i4M  Contrato  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel com  a  Senhora  D*  Izabel  (6)» 

(2)  Goes,Chron.  de  D* Manoel.  P.  l,cap.  11,  pag.  20. 

(3)  íhid.  cap.  13,  pag*  24. 
(i)  Jbid.  càp.  19  5  pag,  3! 
(5)  Hid.  cap.  22,  pag.  39. 
(Çj  Arcbivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Casa  da  Coroa,  Gav.  1 1 , 

maç.  S,  dos  Contractos  dos  casamentos  dos  Heis. 

*  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  66,  pag.  384. 
—  ff  espanhol. 

IN.  B.  D'cs(e  casamento  e  sua  negociação  trata  Góes  na  P.  1, 
cap.  22,  pa-g.39. 

> 


Nov.  50 


Voltou  de  Castella  â  Évora  D.  Álvaro  com  a  An*i4w 
resposta  do  casamento  (7). 

Embaixada  dò  Senhor  D.  Manoel  a  Castella  An.  iw 
para  se  concluir  õ  seu  casamento  com  a  Prin- 
ceza  D.  Izabel.  —  Embaixador  D.  João  Manoel 

(8). 

^         Recebe  EIRei  cartas  do  Embaixador  èm  Cas-  An.  1497 
r       tella  D.  João  Manoel  sobre  a  certeza  do  seu  ca- 
samento com  a  Princeza  D.  Izabel,  etc.  (9). 

Capitulações  do  casamento    do  Senhor  Rei  An.  1497 

•  Agost.  1 1 

D.  Manoel  com  a  Senhora  D4  Izabel  (10)* 

Carta  por  que  EIRei  D.  Fernando,  Rainha,  An.  1497 
e  Príncipe  de  Castella  promettérKd,  e  jurárío 
entregar  a  EIRei  D.  Manoel  a  Rainha  D.  Izabel 
sua  mulher,  a  qual  também  nesta  proíiietteo  vir 


(7)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  P.  1,  cap.  22. 

(8)  Md. 

(9)  Md.  cap.  24,  pag.  45. 

N.  B.  Diz  Góes  que  em  Outubro,  o  que  não  pode  ser ;  por- 
que em  Setembro  estava  tudo  concluído,  etc. 

(10)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Casa  da  Coroa,  Gav.  1 7 
maç.  2,  —  Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  ft.  Prov.  P.  2L 
n.  67,  pag.  392.  —  Hespanhol. 

N.  B.  Tratarão  este  casamento  ô  Senhor  D.  Álvaro,  e  o  Em- 
baixador D.  João  Manoel,  como  se  te*  do  cap.  22,  da  P.  1  da 
Chronica. 

D'este  casamento  ha  unta  noticia  eál  lai;  «litigo,  naBlblioí  P. 
de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  B.  1  **<M**ttft 


•Hl1 


4. 
+ 
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para  Portugal,  cumprindo  o  dito  Senhor  o  esti- 
pulado na  escriptura  de  seu  casamento  (11). 

Protesto  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  contra  o 
titulo,  que  Fernando  V,  Rei  de  Castella,  tomou, 
charaando-se  Rei  de  Hespanha ,  por  lho  haver 
primeiro  dado  o  Papa  Alexandre  VI,  incluindo- 
se  assim  Portugal ,  que  era  uma  parte  da  Hes- 
panha, quando  era  um  Reino  independente,  e  ■ 
como  tal  nao  podia  elle  Fernando  V  chamar-se  ^ 
Rei  de  Hespanha  (12). 

An.  1498  Embaixada  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel para  ir  áquelle  reino  para  ser  jurado  Prín- 
cipe herdeiro  d'elle  (1 3). 

An.  upa      Cortes  de  Lisboa  convocadas  para  se  assentar 

Fever.il  r 

se  EIRei  devia  ir  a  Castella  para  ser  jurado  Pri  n- 
cipe  herdeiro  d'aquella  coroa,  em  consequência 
da  Embaixada  dos  Reis  catholicos;  consentindo 
os  três  Estados  do  reino  que  ficasse  Regente  do 
mesmo  a  Senhora  D.  Leonor,  Irmã  d'ElRei 
(14). 

An.  uva  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  estando  em 
Castella  (1 5). 


(11)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  9,  n.  4. 

(12)  Hist.  des  Traités  de  Paix. 

(13)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  cap.  26,  pag.  50. 

(14)  JUd.  T.  1,  P.  1,  cap.  26,  pag.  49. 

( 1 5)  Pápb  de  Estado  polit.  e  milit. 
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Carta  do  Senhor  Rei  D.  l^íanoei  para  a  Senhora  ^J^JJ 
D.  Leonor  sua  irmã  governar  o  Reino  quando 
elle  passou  a  Castella,  para  ahi  ser  jurado  Prín- 
cipe herdeiro,  em  virtude  do  seu  casamento  com 
a  Senhora  D.  Izabel  (16). 


An.  1498 


Partem  os  Reis  para  Castella  (1 7).  ubg* 

Cortes  de  Tolledo,  onde  é  jurado  o  Senhor  An- tm 
/$4vD.  Manoel  herdeiro  da  Coroa  de  Castella 

Carta -original  em  gothico  a  EIRei  de  Castella 

(19). 

Chega  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  Çamora  com  jj^8 
a  Rainha,  para  serem  jurados  Príncipes  de  Ara- 
gão. —  Não  querem  os  Estados  jurál-os  sem  a 
concórdia  dos  Estados  de  Valença,  e  Barcellona 

(20). 

Morre  em  Çaragoça  a  Rainha  D.  Izabel ,  de  fL£% 
parto  do  Príncipe  D.  Miguel,  herdeiro  de  Portu- 
gal, Castella,  Leão,  Aragão,  e  Sicília  (21). 


(16)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Liv.  dos  Heis,  foi.  102. 
—  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  31,  pag.  186. 

(17)  Chron.  cap.  27,  pag.  55. 

(18)  Góes,  Chron.  P.  1,  cap.  29,  pag.  59. 

(19)  Papeis  d'Estado  polit.  e  milit. 

(20)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  T.  1,  cap.  30,  pag.  62. 

(21)  Ibid.  cap.  32,  pag.  65.  * 


áStnlwo      C^ega  a  Lisboa  o  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  de 
*     volta  de  Castella  (22). 

i  « 

An.  NM  JuntáraQ~ae  Cortes  em  Lisboa  para  ser  jurado 
Príncipe  herdeiro  de  Portugal  o  Senhor  D.  Mi- 
guel, como  se  havia  feito  em  Castella,  e  Aragão, 
o  que  EIRei  soube  pelas  cartas  de  participação 
dos  Reis  catholicos  (23). 

An.  i49o  foi  jurado  Príncipe  herdeiro  do  Reino  o  8f-. 
nhor  ]>.  Miguel  (24).  -    * 

An.  um  Declaração  do  Senhor  Rei  D.  Manoel ,  de 
como  se  havia  de  governar  o  Reino,  se  o  Se- 
nhor D.  Miguel  fosse  Rei  também  de  Castella, 
fite.  (25). 

An.  1499      Carta  da  confirmação  feita  entre  os  minis- 

Março  21 

troa  de  Portugal,  e  os  de  Castella  sobro  a  en- 
trega dos  delinquentes  de  um  e  outro  Reino 
(26). 

(22)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  T.  1,  cap,  32,  pag.  65. 
(23}  Ibid.  P.  1,  cap.  34,  pag,  68. 

(24)  Ibid. 

(25)  Souz.  Hiit.  Geneal,  da  Casa  R,  Prov.  T.  ?,  n,  68,  pag.  398. 
—  Arçbivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  ljf  mjc.  2,  n.  — 
Góes,  Chron.  de  D.  Manoel*  P.  1,  cap,  34,  page 

N.  B.  Parece,  que  foi  em  Março,  pegando  o  mex  do  jura- 
mento do  Príncipe  D.  Miguel. 

(26)  ArchiYQ  Real  da  Torro  4o  TomBo.  Corp.  Chron.  P.  2t 
maç.  2,  doe*  115. 


«' 
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Carta  slct  Senhor  Rçi  D.  Mápoel  para  qs  Reis  $$$£ 
de  Ci^fjelladando-lhçs  parte  do  descobrimento  da 
In<£jft>  e  do  que  d'alli  havia  sabictodos  descobri-         % 
dorep  (27). 


c 


Instruccão  dada  petos. Reis  cartholicos  a  Kuy  V.*!500 

v-*  •      «*        •  i  Abril  22 

deSande,  Embaixador  dePortugal ,  sobre  o  que 
havia  de  dizer  ao  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  res- 
peito  das  condições  do  seu  casamento  com  ã  in- 
fanta D.  Maria  (28).       ' '".•••.• 

■•     *  '  .  ' 

3evflha  — '  Contracto  do  casamento  do  Senhor  An.  isoo 
Rei  D.  Manoel  com  a  Infanta  D;*Maria  de  Cas- 
tella(29). 

Carta   do  Conselho   de   Castella  pedindo   aÀn,i5oo 
ÉíRei  de  Portugal  não  consentisse  o  conde  de 
fiemos  neste  reino,  pelo  que  fizera  ém  Ponfe*- 
rada(aO>.  "     '  • 

Morte  do  Príncipe  D.  Miguel,  herdeiro  de  Por-  An.  i&oo 
'   tugal,  Aragão,  etc.  (31). 


(27)  Mm.  prig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  3,  foi.  513,  no 
Archivo  Eeal  da  Torre  do  Tombo. 

(28)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  pag.  401 ,  inseri, 
no  Doe.  n.  69 ,  dita  pag. 

(29)  Ibid.  pag.  403 ,  insert.  no  Doe.  n.  69,  pag.  401 . 

(30)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  3,  Doe.  17. 

(31)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel.  P.  1 ,  cap.  45,  pag.  1 12. 


_  8- 
ah.  ism      ProcuracSo  da  Infanta  d'Hespanha  D.  Maria 

AgOSt.  16  *  r 

para  D.  Al  varo  de  Portugal,  em  seu  nome,  se 
receber  com  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  (32}U . 

* 

An.  isoo      Gradada —  Ratificação  dos  Reis  eathojicos  ao 

Selem-  * 

*ro  10  tratado  do  casamento  de  Senhor  Rei  D.  Manoel 
com  a  Infanta  D.  Maria ,  de  20  de  Maio  d'este 

anno(33). 

»  *       • 

^2°     Contracto  de  casamento  (34): 

bio  14 

» 

An.  «soe      InstrucçSo  do  Senhor  D.  Manoel  para  Chris- 

Seteou  *  • 

bro  is  tovão  Lopes  Pecebev  certo  trigo  do  mestrado  de 
Calatrava ,  e  conduzíl-o  a  Anila  (35). 

ah.  isoo      Ordem  d'£lRéi  de  Castella  para  Fernando  Al- 
bro  29  vares  de  Tolledo  dar  ao  príncipe  4.961  í 545  làa- 

ravediz  da  Mesa  Mèstral  de  Santiago*  e  outras 

quantias  ás  Damas  (36). 

An.  isoi      Alvará  de  D.  Fernando  Rei  de  Castella  man- 

Março  29' 


(32)  Arofcfro  toma  da  Tarre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  K, 
maç.  23 ,  Doe.  44.— Coes ,  Chron.  P.  1 ,  cap.  45 ,  pag,  113.  —  CU. 

N.  B.  Dis  o  Chronfeta  que  te  receberão  a  4  de  Agosto,  o  qnè 
•é  falso  á  vista  d'este  Docnmento. 

(33)  Sonz.  Hist.-Çeneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  4,  pag.  401,  insert. 
no  Doe.  n<  69 ,  dita  pag.  ' 

(34)  Jbid.  n.  100,  pag.  11. 

(35)  Arcnivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1 , 
maç.  3 ,  Doe.  30. 

(36)  Uid.  Doe.  32. 
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dando  restituir  ao  de  Portugal  Aleoelha,  ean- 
nullando  a  mercê  feita  ao  condestavel  de  Aragão 
(37). 

Carta,  por  que  EIRei  de  Gastei  la  mandou  ao  £°^£ 
governador  de  Barbçria,  que  se  n ao  pescasse  nos 
mares  do  Cabo  de  Bojador  Até  o  Rio  de  Ouro,  etc., 
por  convenção,  que  havia  feito  com  EIRei  de  Por- 
tugal (38). 

* 

Carta  de  quitado,  que  oSenhor  Rei  D.  Manoel  fatfg 
dèo  ao  de  Castella  do  dole  (39).  .  .     » 

Carta  de  Affonao  Monteiro  a  EIRei  .sobre  o  An.  noa 
pagamento  do  dote  da  Raipha  D.  Maria  (40). 

■  m 

*  "  - 

Começa  à  correspondência  diplomática  de  JoSo  An.  is* 
Mendes  dç  Yasconcellos  (4f). 

Opta  d'ElRei  para  JoSo  Mendes  de  Vascon-  An:  tu* 
ceftoe,  dizendò-lhe  ter  escripto  a  seu  sobrinho 
D.  Diniz,  para  demorar  a  conclusão  do  casa- 
mento ,  que  ia  celebrar  em  seu  nome  (42). 


(37)  ArchiTo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I , 
maç.  3,  Doe.  48. 

(38)  Ibid.  Ga*.  18,  maç.  2,  n.  6. 

(39)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  3,  Doe.  72. 

(40)  Ibid.  Doe.  »1 . 

(41)  Ibid.  Doe.  94. 

N.  B.  Vai  até  Janeiro  de  1540. 

(42)  Ibid. 


* 


*  Carta  d'EIRei  de  Castella  para  u  Senhor  Rei 
D.  Manoel  sobre  o  pagamento  das  arrhas,  que 
havia  de  haver  a  Princeza  D.  lzabcl  por  morte 
de  seu  primeiro  marido  o  Príncipe  D.  Allonso 

(43). 

Minuta  das  cartas,  que  forão.para  Castella  , 
quando  naseco  o  Príncipe  filho  d'ElRei  D.  Ma- 
noel, sem  data  (44). 

n      Contracto  do  casamento  <l*i  Senhor  Infante 
6  D.  Pedro  com  a  Senhora  D.  Izabel,  filha  do  Conde 

de  Urget ,  que  fora  feito  em  7  de  Agosto  de  1 4"29 

(45-).     . 

0J      Toledo —  Ratificação  dos  Príncipes  de  Castella 
IS  ao  contracto  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel com  a  Infanta  D.  Maria  (4G). 

os  Lisboa  —  Capítulos  de  paz  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Manoel ,  e  EIRei  de  Castella  sobre  os  navios 
hespanhoes,  que  navegarem  para  a  costa  de 
Guiné  (47). 


(43)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron. 
m»c.  3,  Doe.  98. 

(44)  Ihid.  Gav.  !0,  mae.  (!,  n.  7. 

(45)  Ihid.  Casa  da  Coroa.  Gav.  1 7,  maç.  li. 

—  Som.  Hist.  Cencal.daC.  R.  Prov.  T,  I ,  n.  13,  pa? 

(46)  Archivo  Real,  Gav.  17,  mao    í, 

—  Som.  Ihid.  T.  !,  n.  69,  pag.  401. 

(47)  Archivo  Real,  Gav.  17,  mae.  4  ,  Doe.  14, 


■    • 


■  •  *  . 

<  ,  ^C^tadaRaiçtoi^ 

. *  os- contratadores,  que  fugissem  cTetfe Eeino  com 
.  jpercadorif &  para  Gastella ,  praticando-se  o 
•  mesmo  4otafe«s  d'aquelle  Reino  (48). 

Carta  da  Rainha  de  Castellapara  se  prenderem  a*  1503 ' 
os  que  fugirem  de  Portugal  com  dinheiro,  6  fe- 
zendas  (49), 

Medina  d'el  Campo  —  Carta  dos  Reis  catbo-  An.  1504 
licos  ao  Senhor  D.  Manoel  sobre  victorias  al- 
cançadas pelo  Prior  do  Crato  contra  os  Turcos 

.      (5Q)'. 

Carta  d'ElRei ,  e  Rainha  de  Castella  rogando  á  tyfâ 
Rainha  D.  Maria  sua  filha  quizesse  dizer  a  El  Rei 
D.  Manoel  houvesse  por  bem  mandar  Juizes  da 
sua  parte,  para  que  juntos  com  os  seus  determi- 
nassem os  termos,  por  onde  se  deviao  dividir 
ambos  os  Reinos  (51). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  a  ElRei  de  Portugal  *j£J} 


(48)  Archivq  Kcal  da  Torre  do  Tombo.  Corp,  Chron.  P.  2, 
maç.  7,  Doe.  56. 

(49)  Jbid.  P.  1,0)49.4,  Doe.  17. 

N.  B.  =  Mos  no  Doe.  orig.  se  diz  e*i*tir  no  dito  Corp.  Chron. 
P.  2,  maç,  7,  Doe,  56. 

(50)  Jbid,  P.  1 ,  maç.  4,  Doe,  74,  —  TraojoripU  por  Fif» 
Hiitor.  de  Malt.  P.  3,  pag.  91,  llota  S4. 

(51)  Jbid.  Ga*.  18,  maç.  3,  n,  29. 
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ftdbre  a  entrega  dos  Christãos  novos ,  que  fugiâo 
para  este  Reino  (52). 

/  JuôtuM  Concordata  entre  os  Reis  de  Portugal  e  Gas- 
tei la  sobre  as  duvidas  de  certas  terras ,  e  no- 
meação  de  procuradores  para  a  sua  decisão 
(53).' 

An.  isoí      Carta  de  Crença  da  Rainha  de  Castella  para  £1- 

Selem  -  r 

bro  i2  Rei  accredi  tara  Pedro  Garcia,  no  que  da  sua  parte 
lhe  disser  (54). 

An.  1505      Embaixador  de  Portugal  em  Castella ,  Diogo 
*      da  Silveira  (55). 

An.  is**      Carta  de  Diogo  da  Silveira,  Embaixador  em 
»     Castella,  para  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  sobre  a 
duvida,  que  lhe  movião  á  satisfação  do  dote  da 
Rainha  sua  mulher  (56). 

An.  1505      Carta  d'ElRei  para  o  seu  Embaixador  em  Cas- 

Março4  * 

tella,  Diogo  da  Silveira,  para  alcançar  o  despa- 
cho para  a  demarcação  de  Biscaia.  Conclusão  de 
vários  negócios  (57). 


(52)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2,  maç.  1,  n.  33. 

(53)  lbid.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  8,  Doe.  116. 

(54)  lbid.  P.  1,  maç.  4,  Doe.  104. 

(55)  lbid.  Doe.  112,  124.  —  maç.  5 ,  Doe.  1 . 

(56)  lbid.  maç.  5,  Doe.  4. 

N.  B.  Mesta  data  existe  também  uma  carta  d'ElRei  para  este 
Embaixador  sobre  aquelle  objecto. 

(57)  lbid.  maç.  5,  Doe.  18. 

N.  B.  Começa  a  sua  correspondência  em  1504. 
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Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  tsos 
baixadorem  Castclla  para  JEIRei,  participando-     - 
lhe  a  visita,  que  fez  ao  de  Castelia,  c  presente 
que  lhe  mandou  dar  (58). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel   para  João  An.  isoe 
Mendes  de  Vasconcellos,  em  que  lhe  ordena  o 
desculpe  com  o   de  Castelia,  por   não  poder 
netti  anno  fazer  com  elle  guerra  aos  Mouros 
(59). 

Abrantes  —  Instrucções  dadas  pelo  Senhor  An.  iw« 
Rei  D.  Manoel  ao  Cardeal  Ximçnes,  nas  quaes 
lhe  aponta  o  que  da  sua  parte  ha  de  informar 
a  EIRei  D.  Fernando  de  Castelia  á  cerca  da 
jornada ,  que  se  medita  a  Africa  ,  e  Terra  Santa 
(60). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  El-  An.  im 
Rei  sobre  ter  entregue  a  sua  Carta  a  EIRei  seu 
pai;  assistências  de  Embaixadores;  ajustes  de 
negócios;  e  jornada d'ElRei  para  Valhadolid,etc. 
(61). 


(58)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I , 
mac.  5,  Doe.  34. 

(59)  JhicL  Corp.  Chron.  P.  3,  mac.  3,  Doe.  5. 

(60)  Bibliot.  do  Escurial,  Est.  Et.  n.  7. 

—  Alvar.  Gom.  de  Castr.  Yida  do  Cardeal  Xim.  Liv.  3. 

(61)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  5,  Doe.  80. 

N.  B.  Falta  a  correspondência  de  1509, 1510,  e  151 1. 


t-. 
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An  1506      Carla  de  João  Mendes  de  Vasconcdlos*   èx- 

Abrils  m    . 

pondo  a  EIRei  que  os  negócios,  que  se  tratavSo 
entre  as  Coroas  de  Portugal,  Castella,  e  Ingla- 
terra, se  devião  concluir  em  Valhadolid  com  as- 
sistência dos  Embaixadores  (G2). 

An.  iso6      Capítulos,  queEIRci  dèo  ao  Bispo  de  Ceuta 

bro4    D.  Fr.  Henrique,  para  se  governar  na  visita , 

que  da  sua  parte  ia  fazer  á  Rainha  de  Castèilft 

(63). 

An.  1506      Instruccãó  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  ào  Bispo 

Dczfetn-  * 

oto4    de  Ceuta  para  fallar  á  Rainha  de  Castella  no  fal«* 
lecimento  d'ElRei  seu  marido  (04)  ♦ 

An.  1506  Embaixada  a  Castella  —  Embaixador  D.  Diogo 
Lobo,  Barão  de  Alvito,  a  cumprimentar  El- 
Rei  de  Castella  pela  sua  vinda  àquelle  Reino 
(65). 

An.  1507  Começão  as  negociações  de  António  de  Aze- 
vedo Coutinho,  Embaixador  de  Portugal  em 
Castella,  e  vao  até  1528  (66). 

Julhos7      Instrucçao,  que  El  Rei  dèo  a  Christovão  Cor- 

(G2)  Archivo  Real  dft  Torro  do  Tombo.  Corp.  Chroil.  P.  1, 
maç.  5 ,  Doe.  90. 
(63)  Ibid.  Dotí.  120. 
(G4)  Ibid.  Doe.  1 19. 

(ííô)  Góes,  Chron.  P.  2,  rap.  Í3,  pag.  ^/íi2. 
(6(í)  índ.  do  Corp.  Chron.  de  pag.  9& ,  a  102. 
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rêâ  para  tratar  os  negocias  do  Conde  de  Lemos 
com  EIRêi  teu  Pai  (67),. 

Carta  de  Credito  dEIEUri  deCaStella  para  Uchoa  ^-/^ 
a  EIRei  do  Portugal  (88).     : 

Ordena  EIRei  ao  seu  Enviado  em  Castella,  An.  1  soa 
Ghristovâo  Corrêa  >  por  Gartô  sua,  que  da  sua 
parte  o  desculpasse  com  EIRei  D.  Fernando  de 
haver  recebido  Ofc  descontentes,  Duque  de  Me- 
dina Sidónia ,  e  seu  Cunhado,  etc.  (69). 

■ 

Copia  da  Procuração  da  Rainha  de  Castella  An.  isoq 

r  •  Março  22 

D.  Joanna,  filha  da  Rainha  D.  Izabel,  para  Go- 
mes de  Santillas  celebrar  um  Tratado  com  o  Se- 
nhor Rei  D.  Manoel  sobre  os  limites  da  cidade 
de  Pinhão  de  Beleí  de  Gomorra,  que  flcát*ão  por 
determinar  nas  capitulações  passadas,  e  erãó 

na  costa  de  Berbéria  desde  o  Reino  de  Fez  até  o 

Cabo  do  Bojador,  e  Nam  ()Ô). 

Estava  Embaixador  em  Castella  Estevão  Gago  An.  nu» 
de  Andrade  (71). 


(67)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.   1, 
mac.  0,  Doei  <2» 

(68)  Jhid.  maç.  7,  í)òc.  68^ 

(69)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel ,  P.  ?,  éap.  30,  pag.  420. 

(70)  ArcbWd  Real  da  torre  do  Tombo.  Gar.  18,  maç.  5, 
n.  22. 

(71)  lbid.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  II,  Doe.  119. 
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An.  i:»c9      Minuta  da  Capitulação  entre  o  Senhor  ílei 

Solem-  l  ■    * 

bro  D.  Manoel,  c  a  Rainha  de  Castella  D.  Joanna  , 
cedendo  o  mesmo  Senhor  a  esta  o  lugar  de  Be- 
lez, ^om  os  seus  Termos ,^or  todo  o  districto  , 
que  a  dita  Senhora  podia  ter  de  Belez  até  o  Cabo 
Bojador,  e  Nam  (72). 

Outra  Minuta  da  Capitulação,  em  que  o  Sa- 
nhor  Rei  D.  Manoel  largou  o  lugar  de  Belez ,  m 
de  Gomorra  com  o  seu  porto,  e  fortaleza  á  Rai- 
nha D.  Joanna,  ficando  o  dito  Senhor  com  os  lu- 
gares, que  tinha  em  Fez  até  o  Cabo  Bojador,  e 
Nam  (73). 

An.  1509      Extracto  das  pazes  celebradas  entre  o  Capi- 

Selem- 

bro  13  tão  Mór  da  índia  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  e  El- 
Rei  de  Malaca,  cujo  Tratado  foi  assignado  pelo 
mesmo  Rei  de  Malaca ,  e  pelo  Bendará  (74). 

An.  «o»      Cintra  —  Escriptura  de  composição  entre  o 

Selem- 

bro  is  Senhor  Rei  D.  Manoel,  e  a  Rainha  D.  Joanna  de 
Castella,  e  EIRei  D.  Fernando,  como  seu  Admi- 
nistrador ,  sobre  Belez  de  Gomorra ,  que  era  de 
Portugal,  por  ser  da  Conquista  de  Fez.  — Ea  res- 


(72)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  2, 
Gav.  17,  maç.  7,  n.  1.  —  Mac.  8,  n.  20,  ou  2. 

(73)  Jbid.  maç.  2,  n.  22. 

(74)  Castnnhed.  Hist.  da  Ind.  T.  1,  liv.  2,  cap.  114,  pag.  216. 
—  Ia  edic.  —  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  3,  cap.  2,  pag.  7.— 
Cit. 


k 


*. 
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peito  dos  limites,  que  ficarão  por  determinar  na 
Costa  de  Berbéria,  desde  os  limites  do  dito  Reino 
de  Fez  (75). 

Carta  com  Instrumento  da  Capitulação,  em  An.  iso» 
que  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  larga  o  lugar  de  Bel-  bro23 
lez  de  Gomorra  com  seu  porto,  e  fortaleza,  e  toda 
a  Costa  até  Matih  eCasasa  á  Rainha  de  Castella  * 
D.  Joanna,  ficando  o  dito  Senhor  com  os  lugares 
da  Costa  de  Berbéria ,  de  Bel  lez  contra  a  parte  de 
Ceuta ,  e  os  mais ,  que  tem  no  Reino  de  Fez  até  o 
Cabo  Bojador  e  Nam.  — Feito  em  Villa' Franca  de 
Xira  (76)! 

Carta  de  Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  1509 

Outubro 

baixador  em  Castella ,  para  o  Senhor  Rei  D.  Ma-      * 
noel(77).' 


Minuta  da  Instruccão,  que  se  mandou  a  João  An.  1509 

J  Outubro 

de  Faria,  Enviado  a  Castella ,  sobre  as  duvidas ,      « 
que  recrescerão  a  respeito  da  Capitulação  (los  li- 
mites de  Africa,  etc.  (78). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  Senhor  Rei  ^'JJJ 


(75)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  6,  n.  16. 
-  Góes, -Chron.  de  D.  Manoel,  P.  2,  cap.  30,  pag.  419, 

N.  B.  Góes  põe  este  tratado  em  1508. 

(76)  lbid.  Gav.  17,  maç.  3,  n.  2. 

(77)  lbid.  Corp.  Chron.  P.  U  maç.  8,  Doe.  44. 

(78)  lbid.  Gav.  17,  maç.  2,  n.  23. 

Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  2,  cap.  30,  pag.  420. 

I.  * 


—  18  — 

D-  Manoel  sobre  differencas  de  Ciudad  Rodrigo 
com  Almeida  (79). 

An.  1509      Carta  d'EUlci  de  Castella  para  o  Senhor  Rei 

Janeiro  .    .  4  * 

"      D.Manoel,  paHicipandò-Ihehaverfcito a  pazeom 
EIRei  de-Franca  (80). 

An.  1509-     Minuta  de  duas  Cartas*tTElRèi   D.  Manoel 

Agosto  8  a 

pdra  EIRei  dt  Castella  sobre  ás*  duvidas  entre  os 
moradores  deOlivetlçá,  eÁldbtt&el,  etc.  (81). 

An.  isio  Carta  d*EtRei  de  Castella  D.  Teimando ,  noti- 
U23  r°  ciando  aEIRei  D.  Manoel  os  damnos,  e  cruelda- 
des, que  os  Mouros  de  Tetuao  faziao  nos,  luga- 
res é  tostas  do  Reino  de  Granada  ,  pedindo-lhe 
qUiáfefcsé  dár-lhe  as  providencias  precisas  para 
que  ellas  cessassem,  etc.  (82). 

lo.  i$tt      Embaixada  de  Castella  ao  Senhor. Rei  D.  Ma- 
Mtio)    noel .  —  Embaixador  Lopo  Furtado  tíe  Mendonça 
(83). 

Ag- .«li      Embaixada  extraordinária  de  Portugal  a  Cas- 
"^•í    tclla,  em  resultado  da  que  aquelle  Rei  mandou 


(79)  Àrchiro  RteAl  da  TÔtrè  db  Tòittbb.  CorJ>.  Chron.  P.  1, 
maç.  8,  Doe.  56. 

(80)  Jbid. 

(81)  JbitL  Gav.  20,  ttiac.  !,n.  IG. 
(8?)   lbi<l.  (íav.  I7,ma»;.  í>,  n.  ?. 

(:í:í)  (ioes,  \\\mn\.  <!<»  1>.  Manoc',  I».  3,  rap.  ?á,  pa?.  KM. 
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a  Portugal.  —  Embaixador  João  Mendes   de 
Vasconcellos  (84). 

Sevilha  —  Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  Se-  ao..isii 
nhor  Rei  D.  Manoel  sobre  o  desgosto,  que  tinha 
das  desavenças  entre  o  Papa ,  e  El  Rei  de  Franca 

(85).  ■' 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  ao  Bispo  de  An.  tsu 
Segóvia  sobre  «  Conquista  de  Goa ,  e  Embaixada 
do  Xeque  ao  Capitão  Mór,  e  presente,  que  lhe 
fez,  que  o  dito  Capitão  lhe  remettêra  em  1 2  náps 
(86). 

* 

Carta  do  Duque  de  Bragança  ao  Secretario  An-  An.  ísu 
tonio  Carneiro,  quizesse  fazer  com  EIRei  que   bro2i 
soccorresse  os  Biscainhos  (87). 

Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  EIRei  An.  ísn 

i       -n  *•         •  t       Tk  i  Julho  23 

sobre  os  casamentos  do  Príncipe  de  Portugal ,  e 
do  Infante  de  Hespanha  (88). 

Carta  de  João  Mendes* de  Vasconcellos  a  El-  An.  isi« 
Rei ,  dando-lhe  parte  de  acharem-se  em  La-     so10 


(84)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  3,  cap.  23,  pag.  121. 

(85)  Ibid.  pag.  123.  — Cit. 

(86)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  10,  Doe.  60. 

(87)  Ibid.  Doe.  141. 

(88)  Ibid,  maç.  II,  Doe.  114. 
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groiiô  os  pilotos  Juan  Dias  de  Solis  e  um  seu 
%  irniao,  c  Jnan  Henriques,  c  que  a  opinião 
d'elles  era  que  Malaca  pertencia  a  Castella* 
Refere  a  conferencia  que  tivera  com  o  pri- 
meiro, que  se  lhe  queixara  de  que  tendo  ido 
á  índia  em  serviço  de  Portugal  se  lhe  estava 
devendo  dinheiro,  e  desesperado  viera  para  Cas- 
tella. Referio-lhe.que  lhe  constava  que  Affonso 
d* Albuquerque  preparava  uma  armada  para  ir 
á  Ghina,  e  que  outra  se  equipava  em  Portugal 
para  ir  ás  Antilhas,  nas  demarcações  de  Cas- 
tella. O  Embaixador  portuguez  recomenda  a  El- 
Rei  que  dê  remédio  a  isto  pelos  prejuízos  que  se 
seguiao  d^ste.s  pilotos  servirem  os  interesses  de 
Castella  (89). 

An.  1512      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  El- 
bro  7    Rei  sobre  a  conferencia ,  que  tivera  com  o  de 
Castella  a  respeito  de  Maluco,  França,  cerco 
d'Oran,  etc,  e  juramento  do  Príncipe  de  Na- 
varra (90). 

W£a      Minuta  da  Carta  d'ElRei  D.  Manoel  para  EIRei 
broao   jj^  Fernando  de  Castella  sobre  a  armada,  que 
este  pretendia  mandar  a  Malaca  (91). 

Agosto^      Representação  de  Lopo  Furtado  de  Mendonça, 


(89)  Àrchfvo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.    lò,  maç.  10, 
ii.  36. 

(90)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  12,  Doe.  3. 

(91)  Jbid.  Gav.  2,  maç.  10,  n.  12. 
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Np- 

Embaixador  de  Castella,  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel ,  sobre  a  divisão  dos  mares  d'estes  Reinos 

(92). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  para  EIRei  de  An.  ists 

'  Selem- 

Aragão  sobre  o  que  havia  dito  o  Embaixador  de    *«>• 
Castella  Lopo  Furtado  dê  Mendonça  em  Lisboa    • 
á  cerca  do  desembarque  dos  Portuguezes  na  terra 
do  oiro  (93). 

Carta  d'ElRei  de  Aragão  para  o  de  Portugal,  An.  1518 
sobre  o  que  lhe  dissera  Lopo  Furtado  de  Men-  SbíS™" 
donça  a  respeito  do  desembarque  dos  Portugue- 
zes na  terra  do  oiro  junto-ao  Brasil  (94). 

Minuta  para  a  Capitulação  entre  EIRei  D.  Ma-  An.  ísu 
noel,  e  a  Rainha  de  Castella,  eip  que  primeiro 
lhe  larga  o  lugar  de  Bellez  com  seu  termo  por 
todo  o  direito ,  que  a  dita  Rainha  poderia  ter  pe- 
los lugares  situados  desde  o  dito  Bellez  até  ao 
Cabo  Bojador,  e  de  Nam  (95). 

Carta  d'ElRei  de  Castella,  participando  ao  Se-  An.  1514 
nhor  Rei  D.  Manoel  a  tregoa,  que  ajustara  com 
o  Imperador,  Inglaterra ,  e  França  (96). 


(92)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  3, 
maç.  5,  Doe.  24. 

(93)  Jhid.  P.  1,  maç.  13,  Doe.  53. 

(94)  Jhid. 

(95)  llnd.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  2. 

(96)  Md.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  15,  Doe.  21. 
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An.  i5i5      Minuta  de  duas  Cartas  sobre  a  entrada  dos 
broTa  Castelhanos  nos  Reinos  de  Portugal  (97). 

An.  i5i6      Embaixada  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  D.  Fer- 
ânietde  nando  de  Castella  (98). 

An.  i5í6  Negociações  de  António  de  Azevedo  Coutinho 
em  Castella  (99). 

An.  i5i7      Carta  de  Pedro  Ximenes ,  Secretario  d'ElRei 
iM'  deCastella,aElReiD.Manocl,  em  que  lhe  acon- 

selha  seria  preciso  mandar  ufti  Ministro  áquella 

Corte  (1 00). 

An.  i5i7      Carta  de  Crença  de  D.  Fernando  Rei  de  Cas- 

Maio  3 

tella  ao  Secretario  d'Esiado,  enviando  por  Em- 
baixadores a  Portugal  Fr.  Miguel  de  Salamanca , 
e  Micer  Paulo  (1 01 ). 

An.  ísn  Pede  EIRei  satisfação  ao  de  'Castella,  D.  Car- 
los, pelos  navios,  que  o  Piloto  João  Dias  Solis 
fez  ir  ao  Brasil  contra  o  disposto  nos  tratacjos 
entre  os  dous  Reinos  (102). 


(97)  ÀrchiYo  Real    da  Torre  do  Tombo.   Gar.  2,  maç.  i , 
n.  30. 

(98)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  1,  pag.  369. 

(99)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  í  , 
maç.  20,  Doe.  29. 

(100)  Jbid.  Gav.  20,  maç.  2,  n.  50. 

(101)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  21,  Doe.  96. 

(102)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap,  20,  pag.  437. 


—  23  -> 
Apontamentos,  que  os  Róis  de  Castella  derao  4n.  un 
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a  D.  Álvaro  seu  Primo,  do  que  devia  dizer  ao 
Senhor  Rei  D.  Manoel  sabre  q  casamento  da  Prin- 
ceza(103). 

•  * 

Embaixada  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  a  D.  Car-  An.  1517 
los ,  Rei  de  Castella,  sobre  a  negociação  do  casa- 
mento do  mesmo  Senhor  com  a  Senhora  D.  Leo- 
nor,  irmã  do  dito  Rei  de  Castella.  —  Embaixa- 
dor Álvaro  da  Gosta,  Camareiro  d'ElRei  :  com 
o  pretexto  de  comprimentar  o  mesmo  Hei  (104). 

Carta  d'ElRei  para  Pedro  Corrêa ,  Embaixador  An.  1517 
em  Castella >  indicando-lhe  o  modo,  com  que  se 
devia  portar  com  o  Imperador  a  respeito  do  ca- 
sa mgptto  de  Madame  Leonor  (105).     * 

V 
Valhadolid —  Extracto  do  contracto  feito  en-  An.  uís 

tre  D.  Joanna,  e  D.  Carlos  seu  filho,  Reis  de  arç°  2 
Castella,  de  uma  parte,  e  Fernão  de  Magalhães, 
e  Rui  Faleiroda  outra,  para  poderem  navegar, 
c  descobrir  terras  no  Mar  Oceano  dentro  dos  li- 
mites, e  demarcações  de  Castella,  escripto  pelo 
Secretario  Francisco  dós  Covos ,  e  assignado  por 
EIReiD.  Carlos  (106). 


( 1 03)  Arcbivo  Real  da  Torro  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  7,  n.  3. 

(104)  Coes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4  ,  cap,  33,  pag.  468. — 
Andrad.  Chron.  de  D.  João  III,  P.  1,  cap.  5. 

(105)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron,  P.  1, 
mar.  22,  Doe.  137. 

(10G)  Góes,  Chron.  de  p.  Manoel,  P.  4,  cap.  37,  pag.  485. 
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An.  i5i8      Carta  de  D.  Álvaro  da  Costa  a  EIRei  sobre  o 

Abril  21 

segredo,  em  que  teve  certo  negocio,  em  quanto 
EIRei  esteve  em  Valhadolid  (107), 

MâiôVs8  Procuração  de  D.  Carlos  Rei  de  Castella  para 
se  tratar  o  casamento  da  Infanta  D.  Leonor,  sua 
irmã,  com  D.  Manoel  Rei  de  Portugal  (108). 

An.  1518  Cartados  Reis  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel  sobre  o  casamento  do  mesmo  Senhor  com 
sua  irmã  a  Infanta  D.  Leonor  (1 09). 

An.  1518      Contrato  do  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 

ulho  16 

noel  com  a  Senhora  D.  Leonor,  Infanta  de  Cas- 
tella ,  filha  de  Filippe  I  (1 1 Ò).       . 

An.  1518      Embaixada  de  D.  Carlos  Rei  de  Castella  ao 

Novem- 
bro    Senhor  Rei  D.  Manoel .  —  Embaixadores  o  Bispo 

de  Córdova,  e  Mr.  de  Tregeny  (111). 
An.  1518      Recebe  EIRei  D.  Manoel  em  Almeirim  a  Or- 

Novem- 
bro  30 


(107)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  23,  Doe.  41. 

(108)  Ibid.  Gav.  17,  mar.  8,  n.  12. 

(109)  lbid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  23,  Doe.  61. 

(110)  Ibid.  Casada  Coroa,  Gav.  17,  dos  Casamentos ,  maç.  1. 
—  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  71,  pag.  417.  — 
H  espanhol . 

(111)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,cap.34,  pag.474. 
N.  B.  Estes  Embaixadores  vierão  com  a  Rainha  D.  Leonor. 


-r  25  — , 

dera  do  Tosão  de-  Ouro,  que  lhe'  manJkVa 
D.  Carlos  ftei  de  Castella  (112).  "i. 

Carta  de  EIRei  D.  Manoel  para  EIRei  de  Cas-  ^»jf 
tella  sobre  a  Ordem  do  Vellus  aureum,  que  lhe    bro  9 
enviou  (113). 

Forma  da  Carta  de  confederação ,  e  allianca  An.  isiq 

.  •       7  *     Janeiro  2 

d'£lRei  D.  Manoel  com  D.  Joanna,  e  D.  Carlos 
seu  Filho,  Reis  de  Castella  (114).  ,     • 

4 

Garta  d'ElRei  ao  Duque  de  Medina-Celi,  sobre  ^cJf}J 
uma  embarcação,  que  foi  arribada  ao  porto  de 
Santa  Maria  (115). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  EIRei  D.  Manoel,  An.  *«» 

r  7  Fever.28 

em  que  lhe  segurou  que  a  armada,  que  mandou 
á  índia,  nao  prejudicaria  as  terras,  e  mares,  que 
pelas  demarcações  pertencião  a  Portugal  (116). 

Barcelona  —  Regimento  que  D.  Carlos  Rei  de  An.  isto 
Castella  dêo  a  Fernão  de  Magalhães,  e  Ruy  Fa- 
leiro ,  sobre  o  que  havião  de  fazer  na  viagem 
pelo  mar  Oceano,  etc.  (117). 


(112)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel,  P.  4,  cap.  34,  pag.  476. 

(113)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  10,  maç.  5,  n.  37. 

(114)  Ibid.  Gav.  15,  maç.  1,  n.  32. 

(115)  Ibid.  Gav.  20,  maç.  2,  n.  6. 

(116)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  5,  n.  26. 

(117)  Góes,  Chron.  de  D.  Manoel ,  P.  4,  cap.  37,  pag.  487.  — 
Cit. 
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An.  i5i9      Carta  <le  D.  Fernando ,  Rei  de  Castella,  para  o 
Senhor  Rei  D.  Manoel ,  enviando- lhe  Simão  Ti-  . 
noco  para  o  certificar  da  sua  jornada ,  e  da  Rai- 
nha jbl  estes  Reinos  7  e  ter  por  elle  noticias  suas 
(418), 

An.  iM9  Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  a  EIRei, 
participando-lhe  que  o  de  Castella  lhe  pedira 
agradecesse  ao  mesmo  Senhor  o  pesam e,  que 
lhe  dera  por  morte  do  Imperador  (í  4  9) . 

An.  1519      Carta  de  JoSo  Mendes  de  Vasconcellos  a  EIRei, 
expondo-lhe  ter  fallado  ao  Rispo  de  Seguenza  a 
respeito  dos  Mouros;  e  os  Capítulos,  que  pre- 
tendia estabelecer,  agradecendo-lhe  a  merc£»<hfc 
o  nomear  Embaixador  (120). 

An.  i5i9      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para  o 
u        Secretario  d 'Estado,    sobre  ter  sido  nomeado 
Embaixador  (121). 

An.  i5t9      Carta  de  João  Mendes  de  Vascpncellos  a  EU\e» 
808  *16  sobre  a  pratica ,  que  teve  com  o  de  Castella  $  rp* 
peito  de  certo  negocio,  e  lhe  prometter  $  forta 
leza  de  Herespara  D.  Affonso  (122). 


(118)  Archivo  Real  da  Torre  úo  Tombo.  Corp.  Chroi*.  P, 
maç.  24,  Doe.  67. 

(119)  Ibid.  Doe.  73. 
'(120)  Uid.  Doe.  118. 

Ilidi  Doe.  maç.  24,  Doo,  117. 
Jbid.  maç.  25,  Doe.  16. 


Em-  a-  ,a 


não 


Março  j 
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noelpara  fazer  uma  fortaleza  na  boca  do  Rio 
deTetuão(128). 

in.  i52i      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  para  o  Senhor 

Fever  01  *  '    * 

*    Rei  D.  Manoel  (129). 
An.  i52t      Carta  de  Ruy  Fernandes,  expondo  a  EIRei 

Fever.  2i  t7  . 

mandar  Christovao  Barroso  seu  Secretario  resi- 
dir na  Corte,  durante  a  sua  ausência  dos  Reinos 
deCastella(130). 

An.  i52t      Carta  do  Cardeal  Tortoza  a  EIRei,  pedindo- 

Julho  9  i     mT 

lhe  soccorro  para  a  restauração  de  JNavarra ,  que 
França  tomara,  etc.  (1.31). 

An.  i52i      Carta  do  Embaixador  António  de  Azevedo 
bro  m   Coutinho  para  o  Secretario  d'Estado,  sobre  a  to- 
mada de  Génova  pelos  Francezes ;  e  o  que  se  pas- 
sava a  respeito  de  Maluco,  etc.  (132). 


REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  JOÃO  III. 

An.  1522      Barreiro  —  Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Sil- 

Março  3  l 

veira,  seu  Embaixador  em  Castella,  para  fazer 


(128)  ArchivoReal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  7,  n.  20. 

(129)  Ibid.  maç.  10,  n.  2. 

N.  B.    Com  a  instrucção,  carta  de  crença,  e  procuração 
juntas. 

(130)  Ibid.  P.  2,  maç.  94,  Doe.  81. 

(131)  Ibid.  maç.  21,  Doe.  21. 

(132)  Ibid.  P.  2,  maç.  98,  Doe.  li. 
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desembargar  certa  quantidade  de  fio  para  as 
armadas  de  Portugal  (133). 

Chega  o  Imperador  a  Hespanha,  c  manda  logo  An.  1522 
uma  Embaixada  a  Portugal  a  comprrmentar  ao  arço 
Senhor  Rei  D.  João  III  x  pela  morte  d'ElRei  D.  Ma- 
noel, sendo  Embaixadores  Carlos  Popeto,  e 
Mr.  de  Chaulx  seu  sumilher,  o  qual  também 
trazia  poderes  para  pedir  a  EIRei  que  quizesse 
confirmar,  e  jurar  os  antigos  tratados,  queexis- 
tião  entre  Portugal,  e  Gastei  la,  do  mesmo  modo 
que  forão  confirmados,  e  jurados  pelos  Reis  an- 
tigos de  ambas  as  Monarchias ;  e  negociar  tam- 
bém que  EIRei  entrasse  na  liga  com  o  Impera- 
dor contra  a  França,  — Decidi  o -se  em  conselho, 
que  os  tratados  se  confirmassem ,  e  se  jurassem 
como  o  Embaixador  pedia;  e  quanto  á  liga  se 
negou  EIRei  por  não  haver  motivo  para  romper 
com  França;  e  com  esta  resposta  jurou  EIRei  as 
pazes  e  tratados  em  mão  do  Embaixador.  —  E 
se  offereceo  para  Mediador  entre  o  Imperador, 
e  EIRei  de  França.  —  E  o  Embaixador  se  despe- 
dio(134). 

Doação  da  Rainha  D.  Joanna  de  Castclla  ao  An.  1522 
Senhor  Rei  D.  João  III  (1 35).  Ja,ho " 


(133)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  27,  Doe.  113. 

(134)  Andrad.  Chron.  P.  1,  cap.  15. 

(135)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.    Gav.  13,  maç.  3. 
—  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  13,  pag.  li. 
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An.  1522      Carta  do  Senhov  Rei  D.  Jo3ò  III  de  confirma-» 

Jjlho  23  .       _ 

çao  das  capitulações,  e  tralado9  de  pai  entre 
Portuga],  c  Castella  (136). 

An  if.22      Lisboa  —  Instruccao  do  Senhor  Rei  D.  João  í ti 

oetem-  « 

broi2  j0  que  0  Embaixador  Luiz  da  Silveira  devia  di- 
zer ao  Imperador  da  parte  do  dito  Senhor,  visi- 
tando-o  pela  sua  chegada  a  Castella  (137). 

An.  1522      Procuração,  e  poder  d^lRei  D.  JoSo  III  para 

Selem-  7       l  l 

broi3  Luiz  da  Silveira  seu  Embaixador  a  Carlos  V, 
eleito  Imperador  dos  Romanos,  para  tratar,  e 
concluir  o  ajuste  de  casamento  daPrinceza  D.  Isa- 
bel* sua  irmS,  como  dito  Imperador  (138). 

An.  1522  Embaixada  a  Castella  de  Luiz  da  Silveira ,  para 
broTsT  tratar  os  casamentos  a  troco  d'E!Rei  com  a  8e~ 
nhora  D.  Catharina,  e  a  Senhora  D.  Izabel  com 
o  Imperador  Carlos  V,  dando-lhc  por  ordem, 
que  primeiro  tentasse  o  casamento  da  Infanta, 
sua  irmã,  e  depois  o  seu  com  a  Senhora  D.  Ca- 
tharina ,  e  que  se  por  ventura  achasse  o  Impe- 
rador penhorado  pelas  convenções,  que  se  di- 
zia ter  feito  com  Inglaterra,  inda  que  quizesse 
tratar  do  casamento  da  Senhora  D.  Catharina  9 
sua  irmã,  lhe  respondesse ,  que  nâo  levava  or- 


(13G)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  GaY.   18,  maç.  5, 
n.54. 

(137)  tbid.  Corp.  Chrtm.  P.  I,  maç.  S*,  Doe.  78. 

(138)  /FnW.  Gav.  1 I,  mar.  8,  tt.  23.  ' 
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detn  partt  tratar  de  casamentos;  porem  que  avi- 
saria a  EIRei,  e  que  ttaquella  Corte  receberia  a 
resposta,  fi  setldo  caso  que  o  Imperador  esti- 
vasse livi4d  pára  entender  em  casamento,  c  pe- 
rlhorado  para  ò  de  stia  irmã ,  que  todavia  pro-  ' 
movesse  o  da  Senhora  D.  Izabel ,  com  o  dito 
Imperador  (139). 

Carta  d'ElR.ei  para  Luiz  da  Silveira ,  seu  Em-  An.  1522 

1     •         ■  ^  11  i     '    *  Selcm- 

baixador  em  Castella,  sobre  a  resposta  que  de-    bro18 
via  dár  ao  Imperador,  se  lhe  fallassea  respeito 
do9  presos  da  Ilha  de  Cabd  Verde  (140). 


Procuração,  por  que  EIRei  cdíistituio  por  seu  An.  1552 
procurador  a  Luia  da  Silveira  para  reijtierei4  de   »ro23 
Carlos  V,  eleito  Imperador  dos  Romanos*  Rei 
de  Allemanha,  de  Castella,  etc.,  a  carta  de  con- 
firmação das  pa*es  fbitas  entrfe  este  Reino  de  Por- 
tugal ,  e  o  de  Gastella  (141). 

Carta  cTElRei  para  Luiz  da  Silveira  sobre  o  An.  1522 
modo>  .por  que  devia  demorar  a  sua  jornada   broa» 
para  não  entrar   com  brevidade  em   Castella 
(142). 


(139)  Àndrad.  Chron.  P.  l,cap.  16.  —  Com  toda  a  Relação 
Histórica.  —  E  vide  as  Instr.  Uav.  11,  máç.  8,  n.  2Í. 

(140)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.   P.  1, 
mar.  28,  Doe.  87. 

(\U)  Ibid.  Gav.  18,  mar.  3,  n.  55. 

rilV)   iliii.  Corp.  Ctinui.   I».  I,  mar.  28,  boc.  01 . 


V, 
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An.  1522  Procuração  do  Senhor  Rei  D.  João  IH,  pela 
broiB  qual  constituio  seu  procurador  a  Luiz  da  Sil- 
veira, que  ia  por  Embaixador  ao  Imperador, 
para  d'elle  receber  o  juramento  da  confirmação 
das  pazes  celebradas  entre  ambas  as  Coroas 
(143). 

An.  1522      Carta  d'ElRei  a  Luiz  da  Silveira,  ordenando- 
tro28   lhe  o  numero  de  pessoas,  e  cavalgaduras,  que 
devia  trazer  em  sua  companhia  (144). 

An.  1522      Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Era- 

3  baixador  em  Castella ,  renovando  a  ordem  sobre 
o  que  devia  responder,  se  o  Imperador  fal lasse 
na  soltura  dos  presos  da  Ilha  de  Cabo  Verde 
(145). 

An.  1522      Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em- 

4  baixador  em  Castella,  ordenando-lhe,  que  nao 
falleao  Imperador  em  cousas  tocantes  a  pessoas 
particulares  (146). 


An.  1522      Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Era- 
j      baixador  em  Castella,  para  alcançar  do  Impera- 


(143)  Archivo  Real  da  Torre' do  Tombo.  Gay.  18,  maç.  3, 

n.  55. 

(144)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  28,  Doe.  95. 

(145)  ibid.  Doe.  101. 

(146)  Ibid.  Doe.  106. 


dor  a  soltura  do  correio  >  qué  o^di&>  Senhor  ti- 
nha mandado  a  França  (147).  '••'*:. 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira ,  seu  Em-  ^«» 
baixador  em  Castella ,  particípando-lhe  mandar      * 
D.  Pedro  Mascaranhas  ao  Imperador  para  tratar 
a  jornada  da  Rainha  sua  mãi.ao  Império  (148). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  dando-  An.  is» 

r  7  Outubro 

lhe  parte  de  mandar  D.  Pedro  Mascaranhas,      * 
Estribeiro  Mór,  pela  posta'  ao  Imperador,  a  res- 
peito da  jornada  da  Rainha  sua  mãi  ao  Império 

(149)- 

r 

Encarregado  de  neeocios  de  Castella  em  Por-  An.  is» 

°  °*,  Outubro 

tugal  Christovão  Barrozo ,  o  qual  recebe  ordem 
para  se  queixar  a  EIRei  da  preza,  que  em  Cabo 
Yerde  havião  feito  de  vários  homens  da  tripula- 
ção da  náo  de  Fernão  de  Magalhães ,  e  de  EIRei 
haver  mandado  sair  uma  esquadra  para  apre- 
zar  a  dita  náo,  e  para  o  mesmo  entregar  a  EIRei 
uma  carta  d'elle  Imperador,  queixando-se  d'isto, 
por  tudo  ser  com  violação  dos  tratadois ,  e  re- 
clama a  sua  entrega,  e  EIRei  de  Portugal  a  res- 
tituição de  toda  a  especiaria,  que  a  dita  náo  tra- 
zia de  Moluco,  contra  os  tratados*  —  Etjuanto 


(147)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron,  P.  J, 
maç.  28,  Doe.  10Z. 

(148)  Ibiíí.  Doe.  135. 

(149)  Ibid.  Doe.  108. 

H.  3 
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aos  prisioneiros,  que  se  procederia  conforme  a 
sentença  do  tribunal,  a  que  este  negocio  fora 

cometticlo(150). 

« 
# 

An.  U22      Órdena-sc  ao  Embaixador  Luiz  da  Silvtíra 

Itovem-  # 

hr*  que ,  era  consequência  das  desavenças  contra  aá 
duas  Cortes,  despedisse  gente,  parte  da  sua 
comitiva,  e  que  ficasse  com  30  cavaHos;  e  no 
numero  das  gentes ,  qué  mandasse  despedir  , 
fossem  todos  os  Fidalgos,  que  o  acompanha- 
rão ;  porém  EIRfci  revogou  a  ordem  em  Dezem- 
bro ,  e  em  meio  de  Janeiro  de  1 523  se  lhe  confir- 
mou (151). 

ao.  1S22     Valhadolid  — Carta  credencial  do  Imperador 
bro  ia  ao  Embaixador  para  celebrar  os  capitulos  de  pa- 
zes com  o  Senhor  Rei  D.  João  III  ahi  conteúdos 
(152). 


(150)  Andrad.  Chron.  P.  l,pag.  17. 

N.  B.  Deter  minou-se  em  conselho,  que  se  mandasse  que 
Luiz  da  Silveira  desse  esta  resposta ,  e  que  suspendesse  a  nego» 
ciaçâo  dos  casamentos  e  que  entregasse  ao  Imperador  a  carta 
d'ElRei.  —  Residio  8  mezes  em  a  dita  Corte,  conseguindo  ape- 
nas, que  o  negocio  de  Moluco  fosse  sujeitado  ao  parecer  de  letra- 
dos ,  e  por  fidalgos  de  ambos  os  Reinos ,  e  concordou  na  condiçto*» 
de  soltarem  os  presos  —  Mo  que  EIRei  não  consentio  e  o  mando**  . 
retirar.  .£ 

(151)  Andrad.  Chron.  P.  1,  cap.  18,  que  é  interessante  no 
detalhe  cTeste  aresto.  „_ 

(152)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  m*Ç.  ?t 
n.  45. 


* 


—  3§  -,  " 

■ 

Procuração  (FElRei  pára  Luiz  da  Silveira ,  seu  An,  tm 
Embaixador  em  Castella,  tratar  o  casamento  do   bro  n 
Imperador  com  a  Infanta  D.Izabelsualrma;  ao 
seu  còm  a  Infanta  D.  Catharina  Irma  «do  Impe- 
rador (1 53). 

Carta  d'ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em-  An.  1523 
baixador  em  Castella ,  sobre  o  que  elle  mandara    au,ro 
dizer  da  conversação ,  que  teve  com  o  Imperador 
(154). 

Carta  de  António  de  Brito,  em  que  dá  conta  An.  1523 

•  *  Fever.11 

a  EIRei  D.  João  III  da  viagem ,  que  fizerao  os 
Castelhanos  de  Sevilha  até  chegarem  a  Moluco; 
o  que  nellalhes  suecedeo,  e  o  que  elle  executara^ 
pedindo  ao  dito  Senhor  remuneração  de  seus  ser- 
viços (155). 

Carta  d'ElRci  para  Luiz  da  Silveira ,  seu  Em-  An.  1523 
baixador  em  Castella,  ordenandp-lhe  que  não    arço 
acceite  mercê  alguma,  que  lhe  fizer  o  Impera- 
dor (156). 

Carta  d-ElRei  para  Luiz  da  Silveira,  seu  Em-  An.  mi 

r  Março  3 

baixador  em  Castella ,  para  se  recolher  a  Portu- 


(153)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chfon.  P.  1, 
maç.  28,  Doe.  137. 

(154)  Ibid.  mar.  29,  Doe.  7. 

(155)  Jbifi  Gav.  18,  maç.  G,  n.  9. 

(156)  Hid.  Corp.  Cbron.  P.  I,  maç.  29,  Doe.  28, 
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gal ,  cpm  a  Instrucçao  da  despedida,  que  ha  de 
fazer  do  Imperador ,  e  mais  pessoas  (1 57). 

An.  i52s  Ultimo  Officio  de  correspondência  de  João 
Rodrigues  Mouzinho ,  Embaixador  em  Castella 
(158).  > 

Traslado  dos  primeiros  apontamentos  deMo- 
luco,  para  effeito  de  se  nomearem  Juizes  para 
determinarem  na  fronteira  a  Capitulação, 
que  tinha  havido  entre  os  Reis  catholicos, 
D.  Fernando,  eD.  Izahel,  e  EIRei  de, Portugal 
(159). 

An.  1528      Carta  de  Pedro  Corrêa ,  e  Dr*£tittaLde  Faria  * 
bro^2  dando  conta  a  EIRei  D.  João  III  íerrlhe  dado  o 

Imperador  audiência  com  assistência  de  alguns. 

do  seu  conselho,  na  qual  se  tratara  o  negocio  <fe- 

Moluco  (1 60). 


An  1M3      Testamento  da  Rainha  D.  Joanna  de  Castella 
(161). 

An.  152*      Évora — Carta  doSenhor  Rei  D.  João  III  dando 
ia,i»il0  poder  a  Pedro  Corrêa ,  e  ao  Doutor  João  de  Faria 


(157)*Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  29,  Doe.  27. 

(158)  Ibid.  Doe.  89. 

(159)  lbid.  Gav.  18,  maç.  10,  n.  12. 

(160)  Ibid.  maç.  8,  n.  14. 

(161)  Souz.  Ui»t»  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  14,  pag;  76. 


f*i 


—  3.7  — 

seus  Embaixadores >  para  tratarem  Com  os  Pro- 
curadores de  Castella  sobre  a  propriedade  deMo- 
luco|.<162).  '  "  -     ^ 

Victor  ia —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  torbo  **•  *»* 
Rei  de  Castella,  dando  poder  a  Mercurimis  de  v  *. 
Gatinara ,  e  a  Francisco  de  Vegua,  e  a  D.  Garcia     * 
de  Pgdilha,  e  ao  Doutor  Lourenço  Gual  landes 
de  Carvalhal ,  para  tratarçm  com  os  Procurado- 
res do  Senhor  Rei  D.  João  III  sobrea.  propriedade 
deMoluco(463). 


. "» 


Carta  de  JPedro  Corrêa  >  e  João  de  Faria  TEm-  ^g* 
baixadore^ei^Hespanha,  noticiando  a  EIRei     Zí 
.D.  Jo3aJ|£^|^e  praticarão  com  o  Imperador  á 
cerca  do  negocio  de  Moluco  (1 64). 

Instrumento  dás  Procurações  do  Senhor  Rei  é»«  nu 
D*João  III  ao  Imperador  Carlos  V  para  a  demar- 
cação das  Ilhas  Molucas,  a  gual  devia  ser  feita 
•  por  três  astrólogos ,  e  três  pilotos,  que  §e  devião 
juntar  na  raia  de  Portugal  e  Castella  /entre  Ba- 
dajoz ,  e  Elvas  (1 65). 

Contrato ,  que  celebrarão  os  Procuradores  de  j^J5** 


(162)  Bibliot.  Ppbl.  de  Lisb.  Casados  Mss.  Est.  I,  maç.  2— 35. 
— -  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  21. 

(163)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  I,  maç.  2—35. 

(164)  Arcturo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
n.  33. 

(1-65)  Ibid.  Gav.  16,  maç.  10,  n.  53, 
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Portugal  i  e  Çastella ,  para  a  demarcaqSo  <Je  Mo- 
íneo ,  conforme  a  Capitulação  feita  entre  ambas 
ás  Coroas  (1 66). 

1 

ágjflg     Victoria  ~  Tratado  da  Capitulação,  que  se 
f^T"  fglflbrou  d  respeito  das  Ilhas  Mo  1  ucas  (167). 


'■*  -  Cfefta  do*  Embaixadores  d'£IRei',  em  que  dfo . 
conta  (foque  tínhão  passado  sobre  o  negocio  d^ 
Molueo(468).  "   -   - 

An.  1524      Carta  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  dando  parte  • 
a  EIRei  de  ter-se  determinado  dia  para  se  junta- 
rem com  os  Castelhanos,  e  conferenciarem  sobre 
Motneo(169). 

An.  iw4  Victoria  —  Carta  de  Ratificação  pelo  Impera- 
dor,  da  demarcação ,  que  se  fez  das  Ilhas  Mo  1  ucas 
(170).  "        '  ' 

An.  1574     Victoria — Carta  do  Officio  de  João  de  Faria  ■, 

Marços         .  * 

e  Pedro  Corrêa  d' Atougu ia  sobre  terem  recebido 


(166)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  ÍO, 
n.  20. 

(167)  Jhid.  n.  45.  —  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss. 
Est.  1,  maç.  2— 35. 

(168)  Arçhivo  fteaj  4a  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
».  44. 

.  ^  (169)  Md.  Gav.  18,'  maç.  ?,  n.  16. 

ÇC  (170)  Md.  maç.  3,  n.  43  ;  —  maç.  6,  n.  5.  —  Bibliot.  PubL 

e  Lisb.  Casa  dos  Mss.  £s(v  1,  maç.  2—35. . 
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«  * 

a  confirmação  dá  Capitulação  do  negocio  de  Ma- 
luco (1  Tl  ).•  •.  + 

Burgos  —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  como  An.  1524 

Rei  de  Castella,  nomeando  ao  Doutor  Bernardino 

de  Ribera  seu  procurador  ria  demarcação  de  Mo- 

luco  (172). 

■  -•  •  .  ■»+&  ■ 

Bursos  —  Cártá    do  Imperador'  Carlos  V  An.  152*. 

*•■  °  *  »  **rr  Março /V 

eorao  Rei  de  Caâtella,  nomeando*  os  Jttfaes  ar-  * 
bitros  para  demarcarem  as  ilhas,  é  mares  dcMò- 

luco(173).  //■"    -* 

Burgos  — *•  Carta  do  Imperador  Carlos  V  como  Amua*" 
Rei  de  Castella ,  nomeando  a  Bartholomeu  Rõiz 
de  Castanheda  seu  Escrivão  na  demarcação  de 
MoIuco(174). 

Burgos  —  Carta    do   Imperador  Carlofí    V  An.  1524 
como  Rei  de  Castella,  nomeando  a  Fr.  Thomaz  .arçoa* 
Durão,  Mestre  em  Theologia,  para  a  demarca- 
ção de  Moluco,  em  lugar  do  Piloto  Estevão  60- 

mes  (175). 

Évora  —  Carta  de  nomeação,  que  fez  o  Senhor  An.  m* 

Alarço  24 

■■■         «  I       I       .     ■        .  "l"H l>  t    Ji    »    »W?   'IH.      .     .Hl     li    l  "    '        ■ 

(171)  Ajrcjiivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gar.  18,  maç.  8,  n.  33. 

(172)  Bibliot.  Pnbl.  de  fcisb.  Casa  doa  Mas.  Eit.  1,  maç.  2— 35, 
insert.  n. 

(173)  Ibid. 

(1 74)  Ibid. 

(175)  Ibid. 
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Réi D.  JoSo  III  dos  Letrados,  Astrólogos,  e  Pil<*- 
tos,  com  faculdadede julgarem  e  determinarem 
a  posse  das  Molucas ,  na  conformidade  das  Capi- 
tulações (176). 

*  ,  ■ 

•         An.  is24      Évora  —  Carta  do  Senhor  Rei.D.  João  IH  rio- 

4kfc,  ^  meando  a  Gomes  Eannes  seu  Notário  publico  na 

.#  demarcação  de  Moluco  (1 77). 

•!Wi5»4r  Évora—  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III 
dando  poder  aò  Doutor  Diogo  Barradas,  e  ao 
Licenciado  Affonso  Fernandes ,  para  que  possão 
assistir  á  demarcação  de  Moluco,  e  nella  reque- 
rer tudo,  o  qíie  fora  bem  de  sua  justiça  (178). 

An.  1524  Burgos  —  Carta  de  Officio  de  João  de  Faria  . 
e  Pedro  Corrêa  d'Atóuguia  a  EIRei  solp*  a  de- 
marcação da  raia  com  o  Imperador  (1 79)** 

y 

An.  1524      Carta  de  João  de  Faria,  e  Pedro  Corrêa  de 

Atouguia  a  EIRei  sobre  o  assumpto  da  outra  de 

8d*esteinez(180). 

•  *5j?Jf21      Instrumento,  que  contém  juntarem-se  na  Pon- 


(1 76)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  1,  maç.  2—35, 
insert.  n. 

—  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  1 . 
(1 7  7)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  J ,  mac.  2—35. 

(178)  Ibid. 

—  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 8 ,  maç,  7,  n.  1 7. 

(179)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  30,  Doe.  101, 

(180)  Jbid.  Doe.  102. 
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te  de  Caya  os  Juizes  árbitros ,'  nomeados,  pelos 

*  Reis  de  Portugal  e  Castella  para  determinarem  a 

i\  posse  de  Moluco,  ria  forma  da  nova  Capitulação 

,   *  feita  entre  os  ditos  Senhores  (181). 

».  .•••■•. 

Embaixada  ajÇftstella  de  Pedro.Çorrêa^Atou-  *■• l524 
guia,  Senhor  de  Beilas,  e  o  Conselheiro  João  de 
Faria,  com  plenos  poderes  para  concluírem  o 
casamento  (TEIRei  com  a  Senhora  D.  Ca  th  ar  i  na,  ,;  ; 
sendo  osJÍHkres  passados  por  o  Secretario  Afi«<r*  ■;- 
tonio  CfMHkje  assignados  pdçÈlRei  com  sello 
pendentc^^pHmeiro  de  1  4  de  Abril ,  e  outro  de 
12  de  Maio,  compromettendo-se  a  dar  desde 
logo  por  firme  o  que  contratassem,  e  hypothe- 
cando  os  bens  da  Coroa,  etc.  — :  Chegados  a 
Burgos,  e.tendo  audiência  em  forma,  o  Iitípe- 
-  rador  lhe  nomeou  para  conferentes  a  Mercúrio 
'  *&*  [àe  Gatinara,  e  a  Fernando  da  Vega,  Commen- 
dador  Mór  de  Castella  na  Ordem  de  S.  Tbiago , 
dando-lhe  poderes  idênticos,  aos  que  trazião  os 
.  de  Portugal ,  assignados  em  5  de  Julho  d'este 
anno.  —  Convencionarão  os  quatro. Plenipoten- 
ciários, —  Primeiro  :  -*-  que  EIRei  de  Portugal 
mandasse  á  sua  custa  buscar  a  dispensa  a  Roma. 
■ — Segundo  :  (jue  o  Imperador  dentro  de  dous 
mezes  depois*  de  vir  a  dispensa  mandaria  a  In- 
fanta sua  Irmã  á  sua  eusta  á  ràya  dos  dous  Rei- 
nos ,  etc.  como  se  vê  no  Tratado  (1  ffâ). 

(181)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  4 
n.  lí. 

(182)  Andrad.  Chroa.  P.  I,  cap,  56. 
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An.  .1524  Procuração  do  Senhor  Hei  D.  João  III. para  ae 
tratar  o  seu  casamento  com  a  Senhora  P.  Catha~> 
rina(483),  ' 

An.  1524      Requerimento  dos  procuradores  do  Senhor 

Abril  (4  *  r 

Rei  D.  JoSo  111  aos  Juizes  para  a  demarcação  de 
Moluco,  para  que  os  procuradores  de  Castella 
venhão  com  o  seu  Mbello ,  etc.  (1 84). 

íÍVíi"4  ^a^a  "**"  ResP06ta  do  Procurador  de  Castella 
na  demarcação  de  Moluco  ao  requerimento  dos 
Procuradores  de  Portugal  (185). 

An.^524  Badajós  —  Replica  dos  procuradores  de  Por- 
tugal na  demarcação  de  Moluco  á  resposta .  do 
procurador  de  Castel)a(j  86). 

An.  1 524      Badajós — Resposta  do  procurador  de  Castelítf ' 
na  demarcação  de  Moluco  á  replicados  procura* 
dores  de  Portugal  (1 87). 

An.  1524      Carta  de  Gaspap  Váz ,  em  que  dá  conta  de  tudo 

Abril  22  r  *  i 

o  que  se  passou  na  junta  feita  em  Badajós  aobre 
o  negócio  de  Moluco  (1 88)* 


T*- 


(183;  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gar.  i  7,  maç.  8,  n.  91. 
(184)  Bibliot.  Publ.  de  Liab,  Çaaa  doa  Msg.  Est.  1,  maç.  2—3$, 
insert. 

(186)  Ibid. 

(187)  Md, 

(188)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10,  . 
n.  23. 
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Cartas  de  Antónia  d' Azevedo  Çoutinhp,  e  ^fo*ff 
outros  dando  capta  a  EIRei  do  qua  ge  havia 
passado  com  os  Castelhanos  *pbre  madiçSo,  e 
demarcação  de  certos  limiteis,  e  terias,  que 
entre  estas  duas  Coroas  se  estava  .fazendo,  etc. 
(189).     •• 

Cartas  dos  deputados  António  d* Azevedo  Coju-  An.  1524 
tinho,  e  Francisco  Cardoso,  escriptas  a  EIRçi  so- 
bre as  cousas  de  posse,  ç  demarcação ,  que  se 
ipoverão  entre  Portugal  cÇql$UWql  (196), 

Badajós  ~  Auto,  em  que  os  deputados  do  Sr.  ^n-.1**4 
Rei  D.  João  III  protestarão  na  presença  dos  de 
Hespanhet,  haverem  de  persistir  na  interlecu- 
toria  posta  nos  Autos,  a  fim  de  se  nfiò  imputar 
culpa  na  demora  da  posse  das  Mo] ucas  (191). 

Tratados  authêqticos,  do  que  praticarão  eifl  ^jj f»4 
Badajós  nas  sessões,  que  tiverão  os  deputados  *»»  23,24 
do  Senhor  Rei  D:  João  III,  e  os  do  Imperador,  a 
respeito  da  posse,  propriedade,  e  demarcação 
das  Moluças  em  4419  (192). 

Carta  de  Pedro  Corrêa  d'Atouguia  para  ó  Se-  An.  1524 


(189)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç,  8," 
n.  10.  -  *  " 

(190)  Jhid.  Gav.  17,  maç.  5,  n  22.  nr^fyj 

(191)  Ibid.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  3.  \  ^     * 
(492)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  48;  *-  jm*»! 
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-    cretariocTElRei,  prevenindo-o  de  lhe  constar  de 
algumas  náos.  castelhanas,  que  se  dispunhao  a 

ir  aMoluco  (193)'. 

« 

4P.1524  Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho.  Fran- 
cisco  Cardoso  r  e  o  Doutor  Gaspar  Váz ,  dando 
conta  a  EIRei  sobre  a  determinação  de  causa  da 
demarcação  dè  Moluco  (f94). 

An!  is24  Traslados  authehticos  do  que  praticarão  os 
deputados  do  Sephor  Rei  D  v  João  III  e  os  do  Im- 
perador nas  sessões,  que  tiveVão  na  cidade  de 
Elvas,  a  respeito  dos  processos  da  posse,  e  de- 
marcação dasMolucas  (195).* 

»  > 

An.  1824  Carta  de  Francisco  de  Mel  k),  e  outros  pe- 
.  dindo  a  EIRei  B.  João  III  determinasse  eom 
brevidade  de  que  ilha  se  havião  de  medir  as  370 
'  legoas ;  e  que ,  cm  quanto  á  demarcação  da  terra 
das  ilhas  de  Cabo. Vende  >  se  faria  pelas  medidas 
do  ceo ,  etc.  por  se  achar  variedade  nas  Cartas 
(196).  >  '     -.■■ 

An^  «24  Carta  de  Francisco  de  Mcllq^  %qú  tros  para  Er- 
Rei,  dando-lhe  parte  do  que  passarão  côm  os  Cas- 
telhanos na  ponte  de  Caya  (1 97) . 


(193)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  10, 
a.  24.  .  *      '    * 

(194)  JUd.  Gav.  18,  maç.  6,  n.  15. 

(195)  Ibid.  n.  10;  —  maç.  8,  n.  12. 

(196)  Ibid.  maç.  6,  n.  3.  ' 

(197)  áta/maç.  8,  n.9. 


*> 
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Traslado  dos  Autos  da  propriedade  do  que /se  An.  (524 
passou    entre    os   Reputados   d6  Senhor   Rei 
D.João  III,  e  os  do  Imperador  (T98). 

Traslado  da  continuação  de  gm  processo  so-  An.  1524 

*  "  Maio  Si 

bre  a  demarcação  das  terras  de  Moluco  feita  en- 

•  - 

tre  os  Deputados  dos  Reinos  de  Portugal ,  e  Cas- 
tella(109). 

Proeesso,  e  minutasse  Capítulos,  e  Cartas,  An.  1524" 
que  trátão  do  ajuste  sobre  as  duvidas  da  posse  $ 
e  propriedade  dás  HhaS  de  Moluco  entre  o  Se- 
nhçr  Rei  D.  João  III ,  e  o  Imperador  Carloà  V 

.(200).    .'■'.. 

t 

Carta  de  António  d'Azevedo  Coutinho, e  DiogcTAn.  m4 
Lopes  de  Sequeira  a  EIRei ,  em  que  Ihedão  partfe  ij*9 
da  Carta,  queescreveòo  Impprador  a  Pedro  Réy* 
nel  (201).  .        '     -  ■ 

Carta  de  procuração  do  imperador  Carlos  V  An- l524 
para  se  ajustar  o  casamento  tia  Infanta  D.  Catha- 
rina  com  EIRei  D.  João  III  (202). 

Contracto    do    casamento  .  do    Senhor    Rei  An.  1524 
D.  João  111  com  a  Senhora  D.Catharina,  Infanta 


(199)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  1,  maç.  2—35. 
(199)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 7,  maç.  1 ,  n.  19. 
(206)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  7,  n.  3. 

(201)  Ibid.  maç.  8,  n.  13. 

(202)  Ibid.  Gav.  17,  maç.  3,  n.  8;  —  maç.  8,  n.  20. 
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de  Castella.  —  Embaixadores  Jo3o  de  Faria,  e 
Pedro  Corrêa  cfAWuguia '.(203).' 

An.  1524  •  Prpcuração  do  Senhor  Rei  D.  João  III  aos  dous 
Embaixadores  João  de  Faria,  e  Pedro  Corrêa 
d'Atouguia  para  receber  qualquer  d'êllés  por 
mulher  a  Senhora  D.  Catharina,  filha  d'EIRei  de 
Castella  (204). 

Convenção  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  III  e  o 
Imperador,  para  que  o  contracto  sobre  Ma- 
luco fosse  decidido  por  dez  Letrados,  sem  de-^ 
pendência  da  approvação  dos  povos ,  que  o  mes- 
mo Senhor  pretendia  se  authorizasse  em  Cortes 
C205). 

Minuta  das  procurações  do  Senhor  Rei 
D.  João  III  para  António  d' Aze  vedo  Coutinho,  a 
fim  de  se  decidirem  as  duvidas  sobre  o  negocio 
das  Molucas,  e  emencfcirem-se  asclausulas  aceres* 


(203)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Casa  da  Coroa.  Gáv.  17, 
maç.  1. 

—  Soiíz.  Hist.  Geneal.  da C  R.  Prov.  T.  3,-  n.  134,  pag.  J. 
—  Hespanhol. 

—  Este  ultimo  Embaixador  acompanhou  os  Infantes  D.  Lais 
e  D.  Fernando  a  buscar  a  Rainha  a  Castella ,  e  depois  lhe  mandou 
EIRei  uma  carta  por  Damião  déGoes,  encommendando-lhe^  que 
estivesse  junto  d'ella  no  dia,  em  que  se  fizesse  a  entrega.,  para 
lhe  dar  a  conhecer  as  pessoas,  qne  lhe  beijavSo  a  mão. 

(204)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  1 7,  maç.  2,  n.  1 . 

(205)  lKd.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  21.  '    '  ' 
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cetitadda  indevidamente,  e  supplemento  de  ou- 
tras indispensáveis  (206). 

Carta  dos  GoverliadQres  de  Castellà  para  El-  a«.  hm 
Rei  o  Senhor  D.  Jo3o  III, .  representando-lhe  * 
o  miserável  estado  da  cidade  de  Tordesilhas , 
e  pedindo-Ihe  50  inil  cruzados  de  empréstimo    . 

(207). 

Carta    do  Marquez   de  Villa.  Real  a  EIRei,  y.  nn 
dando-lhe  parte  de  haver  chegado  a  Imperatriz  a 
Elvas,  donde  esperava  aviso  do  Imperador  para 
proseguír  a  jornada  (208). 

Carta  do  Marquez  dé  Villa  Real  para  ElRei  f  An.  1525 
dando-lhe  parte  de  ter  entregado  a  sua  Carta  á 
Imperatriz,  a  quem  o  Imperador  mandara  pro- 
seguir  a  jornada  eiu  direitura  à  Sevilha  (209)* 

«. 
Carta  do  Imperador  ao  Senhor  Rei  D.  João  III  jjjj,  |»j| 


(206)  ArchivoReal  dà  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  15. 
— 'GartAs,  respostas,  e  outros  papeis  sobre  a  negociação  de  Mo- 
luco. — Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  18, 
n.  12;  — maç.  2,  n.  38,  e  44; —  maç.5,n.  52;  —  maç.  11,  n.  6; 

—  maç.  2,  n."39,  c  4lj  —  maç.  3,  n.  1,  e  39;  *- maç.  4,  n.  14; 

—  maç.  18,  n.  29. 

(207)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Ceíp.  Ghroti.  P.  I, 
mac.  26,  Doe.  111. 

(208)  lbid.  maç.  31,  Doe.  H8. 

(209)  II id.  Doe.  15*. 
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participando-lhe  ter  canho  a  batalha  -de  Pavia 

(210).  . 

• 

An.  i52s      Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  a  EIRei,  daúdo- 

MCTÇO  17 

lhe  parte  de  mandar  o  Imperador  ao  Duque  de 
Lejar ,  e  Bispo  de  Canária  para  o  conduzir,. e  a } 
António  d' Azevedo,  e  Ruy  Telles,  na  sua  Embai- 
xada,  e  como  forão  recebidos  (21  1 ), 

An.  1525     Carta  de  António  d'Azevedo  Coutinho  a  EIRei 
**  l   sobre  o  modo ,  com  que  forão  conduzidos  na  sua 
Embaixada  (212). 

*b  1525  Instrucçao ,  que  EIRei  enviou  a  António  d'Â- 
zevedo  Coutinho,  seu  Embaixador  na  corte  do 
Imperador,  sobre  o  negocio  prinçipalde  Moluco 
(21 3). 

Minuta  para  se  fazer  a  demarcação  de  Moluco 

(214).  '  ■    ■   -> 

An.  1525  Madrid — Instrucçao  de  Carlos  V  ao  Duque  de 
Bourbonnoys ,  e  outros ,  sobre  o  que  deverão 
dizer  ao  tratar  da  paz  com  Francisco  I,  Rei  de 


(210)  Àrchiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  lt 
maç.  32,  Doe.  7. 

(211)  Jbid.  Doe.  9. 

(212)  Ibid. 

(213)  Jbid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  47. 

(214)  Ibid.  maç.  2,n.  43.  '    •   ' 
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França,  então  prisioneiro  em  poder  do  mesm.Q  . 
Imperador-.  ■*—  0  §  5o  trata  do  casamento  da  Se- 
nhora Infanta  D.  Maria,  filha  do  Senhor  Rei 
D.  Manoel ,  com  o  Delfim  de  França  (21 5). 

■ 

Garta  do  Marquez  de  YBJa  Real  a  EIRei ,  dando-  Â^f 
lhe  parte  de  haver  éommunioado  ao  Imperador, 
e  á  Imperatriz  <te  se  haver  de  retirar  para  o  reino, 
com  licença  (216). 

Estava  o  Marquez  de  Villa  Real  em  caminho  *tj«*  # 

*•  Abril  6 

para  o  reino  (21 7). 

Garta  de  António  d' Azevedo  Coutinho  para  El-  An.  «« 
Rei,  sobre  ter  fallado  ao  Imperador  para  se  con- 
cluir o  negocio  de  Moluco,  etc.  (218). 

Garta  do  Imperador  ao  Senhor  Rei  D.  João  III,  jj»-  1525 
dando-lhe  parte  de  o  mandar  visitar  por  D.  Hen- 
rique Henriques  de  Rojas ,  seu  Géntil-Homem 
(2*9$. 

Minuta  das  condições  do  ajuste  a  respeito  do 


(215)  Bibliot.  R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss.  Cod.  8,577—5— 
in-fol. 

(2fl>)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  32,  Doe.  22. 

(217)  Md.  Doe.  25. 

(2J8)  lòid.  Doe.  30. 

(219)  Ibid.  Doe,  41, 
n.  4    . 
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Moluco  na  contenda,  que  havia  entre  oSenhOt 
Rei  D.  João  III,  e  o  de  Castella (220). 

Traslado,  sem  der  authentico,  dos  primeiros 
capítulos  para  effeito  de  se  nomearem  juizes  as- 
trólogos, e  pilotos  para  se  determinar  a  capitu- 
lação sobre  a  propriedade,  e  posição  de  MoluCO 

(221). 

An.  1525  Carta  cTElRei  a  António  cTAzcvedo  Coutinho, 
seu  Embaixador  em  Castella ,  sobre  o  mais  que 
havia  de  dizer  ao  Imperador  a  respeito  do  tra- 
tado sobre  Moluco  (222). 

An.  152*      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  em  que  autho-» 
bUt2  ro  riza  o  seu  Embaixador  para  ajustar  o  seu  casa- 
mento com  a  filha  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  a 
Infanta  D.  Izabel  (223). 

An.  1525  Carta  do  Imperador  a  EIRei ,  dando-lhe  parte 
de  que  enviava  por  Embaixador  a  Portugal 
Mr.  de  Chaulx  para  lhe  certificar  a  conclusão  do 
seu  casamento  (224). 


(220)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18 ,  maç.  3 ,  n.  2. 

(221)  Jbid.  maç.  10,  n.  12, 

(222)  Jbid.  maç.  3,  n.  44. 

.    (223)  Sousa ,  Hist.  Genoal.  da  C.  R.  Pror.  T.  2,  n.  73,  pig,  4?7. 
—  Latim. 

—  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  fi,  H.  2?. 
s  (224)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  f 

piaç.  33,  Doe.  <*J. 
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Embaixadores  a  Gastei  la  D.  António  <le  No-  An.  1525 
ronha,  e  Pedro  Corrêa  d'Atouguia,  para  trata- 
rem o  casamento  da  Senhora  Infanta  D.  Izabcl 
com  Carlos  V  (225). 

Embaixada  do  Imperador,  e  Rei  dos  Roma-  An.  1525 
nos  a  Portugal — Embaixadores  Mr .  de  la  Chaulx,      " 
e  João  de  Zuniga  sobre  o  seu  casamento  com  a 
Senhora  D.  Izabel ;  filha  d'ElRei  D.  Manoel.  — 
Derão-;se-lhe  por  conferentes,  com  plenos  pode- 
res ,  a  D.  António  de  Noronha ,  e  a  Pedro  Corrêa         * 
d'Atouguia ,  e  todos  quatro  se  juntarão  em  Tor- 
res Novas ;  e  os  Portugueses  alli  apresentarão 
os  poderes  d'ElRei  de  Portugal  assignados  em  6 
de  Outubro  doeste  anuo  de  1 525 ,  e  os  do  Impe- 
rador assignados  em  Toledo  a  2  de  Outubro(226). 

Alvará  para  António  Carneiro,  secretario  d'El-  An.  1525 
Rei,  poder  celebrar  escriptura  em  nome  d'ElRei 
sobre  o  dote,  que  bavia  de  levar  a  Rainha  de 
Castella ,  Imperatriz  de  Allemanha  (227). 

Alvará  para  o  Secretario  d'Estado  celebrar  An.  1523 

NOY   22 

em  nome  d'ElRei  a  escriptura  de  dote  do  casa- 


í» 


•f 


■  * 


(275)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  —  Cit. 

(226)  0  resultado  da  negociação,  e  conferencias  rem  Jia  Chron. 

do  Senhor  D.  João  III.  P.  1,  pag.  87,  e  seg.,cap.  76.  —  K  ffc  % 

concluio,  e  jurou  o  contracto  de  casamento  em  18  de  Otit&ta» 
d'este  anno  de  1525,  com  oceremonial«lli  escripto. 

(227)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1,  ^  !♦* 
maç,  33,  Doe.  26.                                                            «■-'*■ 
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mento  da  Imperatriz  de  Allemanha  D.  Izabel, 
Infanta  de  Portugal  (228). 

An.  isso  Minuta  da  instruecao  para  se  decidirem  as  du- 
vidas  a  respeito  de  Moluco ,  sobre  que  se  liti- 
gava entre  as  coroas  de  Portugal,  e  Castella 
(229). 

Tratado  de  certas  instrucções  dadas  pelo  im- 
perador para  se  praticarem ,  quando  se  fizesse  o 
contrato  sobre  a  demarcação  de  Moluco  (230). 

-JJJ-"*  Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  para  EIRei , 
sobre  o  contentamento  da  Imperatriz  ,  e  dos 
Grandes  de  Hespanha,  pelo  nascimento  do  Prín- 
cipe (231). 

fíírJoíS  Carta  do  Embaixador  António  d' Azevedo  Cou- 
tinho para  o  Conde  de  Vimioso ,  expressandò- 
Ihe  o  quanto  os  Portuguezes  brilhavSo  entre  -os 
Hespanhoes  j  benevolência',  com  que  o  Impera- 
dor os  tratava  (232), 

£5'r  l5IJ5     Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  para  EIRei 


» 


H 


(228)  Arcturo  Real  da  Torre  do  Tpmbo.  Corp.  Chron.  P.  4, 
maç.  33,  Doc.-26. 
*  (229)  Md.  Gar.  18,  maç.  2,  n.  38. 

(230)  Md.  n.  44. 

(231)  Md.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  33,  Doe,  102. 

(232)  MA.  Doe.  114. 


> 
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sobre  as  praticas,  que  teve  com  o  Imperador  a 
respeito  das  ilhas  de  Moluco,  e  outros  negócios 
(233). 

Carta  do  Embaixador  António  d' Azevedo  Cou-  j^S^o* 
tinho  para  EIRei  sobre  se  ler  acabado  a  avalia- 
ção da  prata,  e  jóias  do  dote  da  Imperatriz  (234).  < 


^  •  * 


Carta  deD.Fernando  Rei  de  Castella  para  os  Fei-  jg-  *»« 
torés  de  Portugal  poderem  carregar  nos  portos 
de  Andai  uzia  *  e  Granada  1 500  caizes  de  trigo,  etc. 

(235).  * 

*  • 

Carta  d'ElRei  para  o  Embaixador  António  jjg^gg 
d' Aze  vedo  Coutinho ,  para  examinar  as  palavras 
qualificadas  nos  apontamentos -para  o  assento        -*l 
do  caso  de  Moluco  (236). 

Carta  do  Imperador  a  EIRei ,  pedindo-lhe  qui-  An.  ish 
zesse  entrar  na  liga,  que  tinha  feito  com  Fran- 
cisco I,  etc.  (237). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  António  Carneiro  An.  ism 
para  o  Embaixador  António  d' Azevedo  Couti- 


(233)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  34,  Doe.  10. 

(234)  Ibid.  P.  2,  maç.  132,  Doe.  81. 

(235)  Ibid.  P.  1,  maç.  34,  Doe.  16. 

(236)  Ibid.  Doe.  17. 

(237)  Ibid.  Doe.  18. 
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nho,  sobre  escrever  a  EIRei  a  respeito  do  estado 
de  seus  negócios  (238). 

An.  1526  Carta  de  quitação  do  Imperador  Carlos  V  ao 
Senhor  Rei  D.  João  III  de  51  $370  dobras,  á  oonta 
do  dote  da  Imperatriz  (230). 

m 

An.  i5M      Carta  de  obrieacao  da  restituição  do  dote  e 

Abril  30  °     *  * 

arrhas  da  Imperatriz  D.  Izabel,  feita  pelo  Impe- 
rador Carlos  V,  seu  marido  (240), 

An.  usa      Acabou  a  correspondência  do  Marquez  de  Vtllft 
.    Repl  D.  Fernando  de  Menezes,  e  começa  a  do 
OUtro  Marquez  D.  Pedro. 

in.  UM      Carta  do  Marquez  de  Villa  Real  a  EIRei ,  sobre 
haver  acabado  os  negócios,  de  que  estava,  eu-* 
'  carregado  (241). 

ííiho5?»  Carta  de  quitação,  que  o  Imperador  Carlos  V 
dêo  ao  Senhor  Rei  D.  João  III  de  97*260  dobriw 
de  ouro  castelhanas,  que  recebeo  á  conta  do 


(238)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1  f 
maç.  34,  Doe.  26.  "     ■ 

(239)  Ibid.  Gav.  17,  maç.  5,  n.  23. 

(240)  lbid.  Casa  da  Coroa,  Gav.  17,  maç.  7. 

Soiiz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,n.  74,pag.  428.  — . 
Ilespanhol.  x 

Andrad.  Chron.  P.  1,  pag.  112. 

(241)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.   1, 
maç.  34,  Doe.  58. 
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doto ,  que  lhe  prometteo  com  a  Iitíperatria  D.  Iza- 
bel,  sua  irmfi  (242). 

Carta  d'EWei  de  Castella  ao  de  Portugal ,  so-  *f^iM 
bre  o  modo ,  por  que  fora  eleito  Rei  dé  Boheraia ; 
e  que  papa  tomar  po&se  da  coroa  e  castigar  o  seu 
psurpadop  Jhe  pedia  eocçqrro  (243), 

.  Carta  d'ElRei  para  António  <T Azevedo  Couti-  £jj"g 
nho,  Embaixador  no  Império ,  representar  ao 
Imperador  o  grande  preço,  que  pretendia  pelas 
cousas  de  Mofuco  (244 )f 

Carta  da  António  d' Azevedo  Coutinho.  Em-  An.  ísat 

Março  28 

baixador  no  Império,  para  EIRei,  sobre  as  ne- 
gociações de  Md  vi co  (245). 

Carta  de  officio  de  Lourenço  Garcez ,  Embai-  £n.  ism 

»  7  Junho  23 

xador  cm  França!  para  ElRej ,  sobre  as  rendas, 
que  se  davão  &  Imperatriz  (246). 

Carta  d'ElRei  para  António  d1  Azevedo  Couti-  fg^JJ 
nho,  seu  Embaixador  no  Imperjo,  para  agrade- 
ce ao  Imperador  a  licença  de  tirar  trigo  era  An- 
daluzia (247). 


(242)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  9, 
n.  13. 
(343)  Md.  Cer£.  Cfaea.  P.  1,  maç.  85,  Doe,  67. 

(244)  Md.  maç.  36t  Doe.  52. 

(245)  Md.  maç.  36,  Doe.  48. 

(246)  Md.  Doe.  131. 

(247)  Md.  maç.  37,  Doe.  8. 
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An.  i52T     Carta  de  António  d' Azevedo -Coutinho  para 

Julho  11  *■ 

EIRei ,  sobre  o  que  passara  com  os  Letrados  a 
respeito  da  posse  e  propriedade  de  Moluco ,  tra- 
tada na  Capitulação  de  Segóvia  (248).  - 

An.  1527      Carta  d'ElRei  para  António  d'Azevedo  Couti- 

J  iilbo  19  . 

nho,  seu  Embaixador  no  Império,  pedindó-lhe 
mandasse  dizer,  o  que  o  Imperador  praticara 
depois  da  prisão  do  Papa,  e  acceitaçao  que  fez 
dó  Embaixador  de  França  e  Inglaterra  (249), 

An.  is27  Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho ,  Em- 
baixador no  Império ,  para  EIRei  >  sobre  uma  , 
que  o  Imperador  lhe  remetfia,a  respeito  dos 
negócios  da  Igreja ,  e  da  peste  que  havia  era  Gas- 
tei la  (250). 

Agofi5is  Carta  da  Imperatriz  para  EIRêi ,  pedindo-lhe 
o  Officio  de  Chanceller  Mór  do  Reino  para  o  Em- 
baixador António  d' Aze  vedo  Coutinho  (251). 


An.  1527  Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  Couti- 
nho ,  seu  Embaixador  no  Império ,  para  reque- 
rer ao  Imperador  lhe  mandasse  entregar  a  ía- 


(248)  Archito  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp,  Chron.  P.  19 
maç.  37,  Doe.  9* 

(249)  Ibid.  Doe.  21. 

(250)  Ibid.  Doe.  44. 

(251)  Ibid.  Doe.  49. 


**, 
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*  ■ 


* 


À 


zenda  de  um  navio,  que  se  perdera  em  Galliza 

(252).  , 

Carta  do  Imperador  a  EIRei  a  favor  de  Ro-  *n.  *«w 

,    .         ,_  .  AgOft.24 

drigo  Henriques,  seu  Gentil-Homem  da  Camará, 
que  lhç  havia  de  corara  uni  car  certos  negócios 
(253). 

Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo  Couti-  An.  im 
nho,  seu  Embaixador  no  Império ,  sobre  o  modo, 
com  que  devia  tratar  com  o  Imperador  o  nego- 
cio de  Moluco  (254). 

<       *  > 

Offerecimentos  feitos  pelos  Embaixadores  de  Ap^jis» 
Francisco  I ,  Rei  de  França-,  ao  Imperador  Car-  br©  to, 
los  V;  e  respostas  d'este  sobre  a  observância  do 
Jratado  de  Madrid  de  44  de  Janeiro  de  \  526 ,  tra- 
tando-se  do  casamento  do  mesmo  Rei  com.  a  Se- 
nhora D.  Leonor,  Rainha  viuva  de  Portugal 
(255). 

Carta  d'ElRei  para  António  d'Azevedo  Couti-  $g;^5288 
nho  sobre  o  que  havia  de  responder  quando  lhe 


(252)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  37,  Doe  52. 

(253)  Md.  Doe.  55. 

(254)  Jbid.  Doe/  65. 

(255)  Dumont,  Gorpa  Diploou  Unirera.  T.  4;  P.  1,  pag.  496, 
e  aeg. 

Freder.  Leonard,  Becueil,  etc.  T.  2,  pag.  297,  e  aeg. 
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perguntassem  pelo  negocio  de  Moluco  (2tt6). 

An.  1528  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  que  os  na- 
YiQ*  portugueses  carregassem  no»  portos  de  das- 
tellft  ,  como  Antes  costum^vao  (257) . 

An.  Isa     Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  António 

Abril  9 

d' Azevedo  Coutinho,  em  que  responde  aos  apon- 
tamentos das  respostas ,  que  lhe  forjo  dftdat  a 
outras,  quq  tinha  enyiado  sobre  q  negocio  (lê  Mq» 
luco(258), 

An.  «as     Carta  d'£lRei  a  António  d' Azevedo  Coutinho. 

Abril  18  7 

seu  Embaixador  em  Castella,  sobrç  o  nego- 
cio de  Moluco  tratado  nas  cartai  aptecedentçç 

An.  1528 .  Traslado  das  cartas  e  apontamentos  dadoff^Acfr 
parte  do  Imperador ,  em  resposta  á  carta ,  que 
ewreveoo  Senhor  Rei  D.  João  III  a  António  d' A- 
zevedo,  do  que  lhe  mandou  dizer  EIRei  de  Franca 
a  respeito  do  ajuste  da  paz  com  Portugal,  e  cele- 
bração do  casamento  (260). 

An.  1528     Carta  d'ElRei  D.  Carlos  de  Castella  pedindp 

Maio  28  r  ^^ 


(256)  Archivo  Real*  da  Torre  do  Tombo.  Ga*.  18,  maç.  f9 
n.  19. 

(257)  Ibid.  Gav.  15,  maç.  23,  n.  16. 

(258)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.5f. 

(259)  Ibid.  maç.  3,  n.  51. 

(260)  M4.  maç.  H,  n.  6. 
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ao  Senhor  Rei  D,  Jogo  III  mandasse  entregará 
pessoa,  que  os  Inquisidores  d'aquelle  Reino  en- 
viassem ,  os  delinquentes  do  crime  d'heresia , 
que  tinhSo  fugido  para  este  Reino ,  que  o  mesmo 
faria  ellequando  se  lbeoffcrecesse  semelhante  oc- 
casião  (261). 

Carta  cTEWei  para  António  d?  Azevedo,  Era-  ab.  ts* 

*  .Julho  28 

baixador  epi  CasteHa,  em  que  deteripina  a  res- 
posta, que  havia  da  dar  ao  Imperador,  sobre  os 
três  capítulos  do  cQncerto  e  direito  de  Moíuco 

a 

Carta  d'E!Rei  para  António  d' Azevedo,  agra-  ^sua? 
decendo  Jhe  a  noticia ,  que  lhe  dava ,  do  que  pas- 
sara com  o  Imperador  sobre  Moluco  (263). 

Carta  de  António  d' Azevedo  Coutinho,  Embai-  An.  1528 

*  .       .  .  Setem- 

xador  no  Império,  para  EIRei,  sobre  o  quepas-    bro3 
sara  cora  o  Imperador  a  respeito  de  Moluco ;  e 
da  peste  no  arraial  dos  Francezes  (264). 


Traslados,  sem  serem  authenticos,  das  res-  An.  1528 
postas  dadas  pelo  Imperador  aos  capítulos  ofFe-    bro 


■  ■  ' ,  .  1      ■  ».  ■     »*  *     n»    ■ '    .   .      11 

(261)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.   Gar.  50,  maç.  7, 
n.  14.  •' 

(2M)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  24. 

(263)  lbid.  Gav.  18,  mar. 4,  n.  16. 

(264)  íbid.  Corp.  Ghron.  P.  1,  maç.  41,  Ity,  25.' 
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rccidos  pelo  Senhor  Rei  D.  JoSo  III,  a  respeito  fio 
negocio  de  Moluco  (265). 

An.  1538     Carta  d'ElRei  para  António  d' Azevedo,  sobre 
br©  is  o  concerto  de  Moluco  (266). 

An.  is»  Carta  d'ElRei  para  Vasco  de  Figueiredo ,  Es- 
tro so  crivao  da  feitoria  da  Andaluzia-,  a  fim  de  reque- 
rer ao  Imperador  licença  para  poder  extrahir 
trigo  para  fora  do  Reino,  como  representara  em 
data  de  4  de  Março  de  1 517,  para  o  que  lhe  re- 
mettia  cartas  para  o  Imperador,  e  para  O  Em- 
baixador por tuguez  (267) . 

An.  1528     Lisboa — Pleno  poder  do  Senhor  Rei  D.  JoSo  IH 
*»     para  António  d' Azevedo  Coutinho  tratar  com  o 
Imperador  Carlos  V  o  contrato  de  Moluco,  dç 
22d'Abrilde1529(268), 

An.  1538     InstrucçSo  para  JoSo  Gomes  tratar  com  o  Im- 
si  °  perador  a  conclusão  do  contrato  sobre  a  proprie- 
dade e  posse  de  Moluco  (269). 


(265)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  2f 
n.  39,  e  41 ;  —maç.  3,  n.  8,  9,  e  11. 

(266)  Jbid.  maç.  8,  n.  34. 

(267)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  41,  Doe.  52. 

(268)  Barboz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  doa  meu*  Mss. 

(269)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron,  P,  1, 
maç.  41,  Doe.  t^^r-  - 
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Carta  d'ElRei  para  António  d' Aze  vedo,  seu  An.  tm 
Embaixador  em  Gastei  la,  pedir  ao  Imperador  a   bro*> 
brevidade  do  Assento  do  concerto  de  Moluco, 
para  que  se  lhe  fizessem  os  pagamentos  na  for-    . 
ma ;  que  na  dita  carta  se  declara  (270). 

• 

Traslado,  sem  ser  authentico,  da  resposta,  semdau 
que  dêo  o  Senhor  Rei  D.  João  III  aos  capítulos , 
por  que  o  Imperador  respondeoaos  apontamen- 
tos, que  o  mesmo  Senhor  enviou  a  António  d'A- 
zevedo,  seu  Embaixador,  para  assento  do  con- 
trato de  Moluco  (274) . 

Alvará  d'ElRei  de  Castella  para  o  Senhor  Rei  ^J"9 
D.  João  III  mandar .extrahir  de  Granada,  Anda-      r 
luzia,  c  Murcia  o  trigo,  que  lhe  fosse  necessário 
para  ôs  lugares  d' Africa  (272). 

Carta  d'ElRei  a  António  d' Azevedo  Coutinho,  An.  »» 
ordenando-lhe  declarasse  no  capitulo  do  con-      " 
trato  de  Moluco  o  acerescentamento  da  sua  si- 
tuação na  fóripa  especificada  (273). 

« 

Carta ,  pela  qual  EIRei  apontou  ao  seu  Embai-  An.  1529 
xador  em  Castella  a  resposta,  que  devia  dar  ao   "JS™ 


(270)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.   Gav.  18,  maç.  7, 
n.  16. 

(271)  lbid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  7. 

(272)  Ihld.  Corp.  ChroD ,  P.  1,  maç.  42,  Doe.  6. 

(273)  Ibid.  Gar.  18,  maç.  8,  n.  40,  e  41 . 
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Imperador,  sobre  o  capitulo  do  lfttiçàmêttto  da 
linba  e  navegação  de  Moluco  (274). 

An.  Isa»     Agradece  o  Duque  de  Bragança  a  EIRéi  teT-lhe 
29     communicado  os  negocio*  *  que  tratava  Com  o 
Imperador  sobre  Moluco  (275). 

^Sne?ro      Carta  de  procuração  do  Imperador  Carlos  V, 
29     para  que  se  reformassem  as  pazes  com  Elftoi 
D.  João  III  (276). 

An.  1529      Quitação,  que  o  Imperador  Carlos  V  déô  aEl- 
everõ  Rei  D.  João  III  de  900,000  dobras,  que   lhe 
prometteo  em  dote  com  a  Infanta  D.  Izabel  Sua 
irmã  (277). 

An.  1529  Arcebispo  de  Bari ,  sobre  os  provimentos 
dos  trigos  em  Gastei  Ia  para  os  lugares  d' Africa 

(278). 

semdata  Copia  dá  Carta  d'ElRei  D.  João  III,  expondo  á 
Imperatriz  certas  duvidas  respectivas  ao  contrato 
de  Moluco,  e  pedindo-lhe  que  as  fizesse  partici- 


(274)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gar.  18,  maç.  3, 
n.  42. 

(275)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  42,  Doe.  27. 

(276)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  21. 

(277)  Ibid.  Gav.  17,  maç.  8,  n.  19. 

(278)  Ibid.  Corp.  Chron!  P.  2,  mtç.  164,  Doe.  9t  87, 108, 
11 1 5  —  maç.  42,  Doe,  1 13, 1 14* 
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par  ao  Imperador,  interessándo-se  com  elle  afim 
da  conclusão  do  dito  contrato  (279). 

Carta  de  Álvaro  Mendes  de  Vasconcdlos  a  £1-  fa1*9! 
Rei  com  a  noticia  da  sua  chegada  e  entrega  das 
cartas  á  Imperatriz  (280)»    . 

Carta d'Alvaro Mendes  de Váéconcellos datídó  fâ™* 
parte  a  El  Rei  D*  João  IH  do  que  alcançara  do 
Imperador,  a  rogos  da  Imperatriz*  tt  respeito  da 
pena,  que  deviao  ter  os  que  passassem  a  linha 
da  demarcação  (281  ). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vaaconeelloa  ft  EU  Ajyj» 
Rei,  cm  que  lhe  diz  que  era  justo  que  Sua  Al- 
teza escrevesse  ao  Conde  de  Miranda  mostran- 

do-lhe  favôi1,  porque  o  servia  com  muito  sfelo 
(282). 

Toledo  —  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  j^JJf 
EIRei  de  Portugal.  —  JE  sua  resposta  (283). 

*      •  # 

Instruccao  d'EIRei  para  António  d*  Azevedo  jjg^J* 


(279)  Archivo  Real  dâ  Torre  do.  Tombo.  Gav*  18,  maç.  3, 
n.  13. 

(280)  Jhid.  Gav.  18,  inaç.  8,  n.  24» 

(281)  lbid%  Gav.  18,  máç.  8,  n.  21. 

(282)  lhhl.  Gav.  18,  maç.  8t  n.  2.3. 

(283)  JW.  Gat.  10!  maç.  10,  n.  13. 
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sobre  o  que  havia  de  seguir  no  concerto  de  Mo- 
luco  (284). 

An.  un  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos.  ex- 
pondo  a  EIRei  que  a  Imperatriz  ficara  por  Tutora 
e  Governadora  do  Príncipe;  que  o  Imperador  o 
segurara  em  seu  testamento,  c  fizera  grande 
falia  aos  do  seu  Conselho ;  e  que  o  Conde  de  Mi- 
randa era  grande  servidor  de  Sua  Alteza  e  da  Im- 
peratriz (285). 

An.  1539  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos  a  EI- 
Rei, em  que  lhe  dá  parte  como  a  Imperatriz  que- 
ria concluir  os  negócios  de  Moluco  antes  de  che- 
gar o  Imperador  a  Barcelona  (286)* 

•  * 

An.  152»      Cartada  Imperatriz  Rainha  de  Caatella  pedindo 
rço24  ao  Senhor  Rei  D.  João  III  lhe  mandasse  fazer  a 
minuta  para  o  contrato  de  Moluco  (287). 

An.  1539      Alvará  d'ElRei  de  Castella  para  o  Senhor  Rei 

Abril  ft  r 

D.  João  III  mandar  extrahir  de  Granada,  etc.  o 
trigo  que  lhe  fosse  necessário  para  os  lugares 
d\Africa  (288). 


(284)  Arcturo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Gar.  18,  maç.  4, 
n.  17.    - 

(285)  Ibid.  Gar.  18,  maç.  2,  n.  13. 

(286)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  14. 

(287)  lbid.  Gav.  18,  maç.  2,  n.  37. 

(288)  lbid,  Corp.  Chron.  P. 2,  na;.  154, D jc.  108, 
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Carta  da  Rainha  cTHespanha  a  António  (TAze-  Á^í29 
vedo,  Embaixador  de  Portugal,  cm  que  lhe  re- 
commenda  a  brevidade  para  a  conclusão  de  certo 
negocio  (289). 

Traslado  das  addicoes  dos  350*  cruzados,  que  An.  .1529 

*  7    *        Abril  12 

era  obrigado  pagar  EIRei  D.  João  III  ao  Impe- 
rador a  respeito  do  contrato  de  Moluco ,  decla- 
rando a  forma  dos  pagamentos  (290). 

Minuta  de  uma  carta  d'E!Rei  para  António  jJíu^J 
d' Azevedo  Coutinho ,  cm  que  o  avisa  de  lhe  ter 
escripto,  por  via  do  Imperador,  para  que  tra- 
tasse o  negocio  de  Moluco  (291). 

ProcuraçSo ,  por  que  o  Imperador  Carlos  V  ^fif 
dêo  poder  a  Mercúrio  de  Gatinara ,  Conde  de  Ga- 
tinara,  e  a  D.  Fr.  Garcia  de  Loyasa,  Bispo  de 
Osma,  eaD,  Fr.  Garcia  de  Padilha ,  Com  me  n- 
dador  Mór  de  Calatrava ,  para  concluírem  e  ef- 
fectuarem  o  contrato  e  assento  de  Moluco  com 
o  Embaixador  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  cujo  po- 
der tinha  (292). 


(289)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  18,  maç.  3, 
n.  14. 

(290)  Jhid.  maç.  2,  n.  20. 

(291)  Ibid.  maç.  8,  n.  28. 

(292)  lbid.  maç.  3,  n.  38. 
Barboz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

ii.      '  » 
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aj^m*  Çaragoca  —  Instrumento  de  escriptura  entre 
ô  Senhor  Rei  D.  Jo5o  III  e  o  Imperador  Carlos  V 
sobre  a  posse  de  Moluco,  sendo  Plenipotenciá- 
rios de  Portugal ,  António  d' Azevedo  Coutinho, 
e  de  Castella,  Mercúrio  de  Gatinara ,  D.  Fr.  Gar- 
cia deLoyasa,  Bispo  de  Osma ,  e  D.  Fr.  Garcia 
de  Padilha,  Commendador  Mór  de  Galatrava 
(293). 

An.  1529     Lerida  —  Ratificação  do  Imperador  Carlos  V 
.**  ao  contrato  de  Moluco  de  22  d'este  mes  (294). 

a»,  is*     Procuração  do  Imperador  Carlos  V  para  aeco- 
Mú  n  brar  do  Senhor  Rei  D.  João  III  1 70*  ducados  por 

conta  do  contrato  entre  elles  celebrado  sobre  a 

posse  de  Moluco  (295). 


An.  1539 
Abril  25 


Carta  d' António  d' Azevedo  a  EIRei  sobre  o 
ajuste,  que  fez  com  o  Imperador  a  respeito  do 
contrato  de  Moluco  (296). 


(293)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Ctar.  18,  maç*  S. 
Impress.  em  Lisb.  em  1530. 

Mss.  da  G.  do  Infantado. 

Barboz.  Trat.  T.  2. 

Souza,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.         pag.  107. 

Mar  tens,  Snppl.  T.  í,  p.  398. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(294)  Barboz.  Trat.  P.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(295)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P»  2 , 
inaç.  155,  Doe.  19. 

(296)  Jòid.  P.  1,  maç.  42,  Doe.  104. 
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Carta  do  Duque  de  Bragança  a  EIRei ,  dando-  *nb-ri{*{® 
lhe  os  parabéns  de  estar  assignado  o  contrato 
sobre  Moluco,  por  ser  negocio  de  tanta  impor» 
tancia  para  o  Reino  (297). 

Alvará,  por  que  EIRei  manda  a  Fernando  Al*  An.  1529 

£,■  •  t  t.       4    j      Junho  1 

vares,  seu  Thesoureiro,  pague  a  Lopo  Furtado 
de  Mendonça  150$  cruzados,  á  conta  de  350$ 
que  capitulou  com  o  Imperador  por  conta  de 
Moluco  (298). 

Quitações,  que  dêo  Lopo  Furtado  de  Men-  An.  1529 
donça ,  Embaixador  de  Castella,  como  procu- 
rador do  Imperador,  a  Fernando  Alvares ,  The- 
soureiro do  Senhor  Rei  D.  João  III ,  da  parte 
dos  350jf  ducados  de  ouro,  preço  da  compra 
feita  ao  mesmo  Imperador,  do  direito,  ac- 
ção, etc.,  de  Moluco  (299). 

Carta ,  por  que  o  Imperador  Carlos  V  appro-  ^  15a9 
vou  e  confirmou  a  declaração  e  determinação,  ****** 
que  os  seus  Conselheiros  d'£stado  derao  a  res- 
peito da  condição  de  se  remir  o  Moluco  (300). 

Carta  do  Doutor  Braz  Neto  a  EIRei ,  datada  de  ad.  1&29 

Agost.30 


(297)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp*  Chron*  P.  1, 
maç.  42,  Doe.  107. 

(298)  Jbi<L  Gav.  18,  maç.  8,  d.  27. 

(299)  Jbid.  Gav.  18, maç.  4,  n.  M. 

(300)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  3,  n.  39. 
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Barcelona,  participando-lhe  ter  visitado  o  Du- 
que d'Alva ,  e  dando-lhe  a  noticia  da  paz  do  Im- 
perador com  EIRci  de  França  (301). 

Ah.  1529      Carta  de  Francisco  Pessoa ,  Feitor  em  Málaga, 
.    •      para  EIRei,  avisando  d'haver  recebido  a  sua 

carta  para  a  Imperatriz,  e  ir  á  presença  da 

mesma  Senhora  (302). 

An.  1529  Carta  de  Crença  da  Rainha  de  Castella  para 
Lopo  Furtado  de  Mendonça,  Embaixador  em 
Portugal  (303). 

An.  1530  Lisboa  —  Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  III 
ao  contrato  de  Moluco,  de  22  d'Abril  de  1529 
(304). 

An.  1530     Confirmação  do  contrato  feito  sobre  a  nave- 
go 27  gaçao  do  Maluco  (305). 

An.  i53o      Carta  de  D.  Francisco  Lobo  para  o  Secretario, 
Jul   w  sobre  a  sua  conservação  no  lugar  de  Feitor  em 
Málaga  (306). 


(301)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  43,  Doe.  71. 

(302)  Ibid.  Doe.  95. 

(303)  Ibid.  maç.  44 ,  Doe.  1 . 

(304)  Barboz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Nss. 

(305)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  2, 
maç.  163,  Doe.  89. 

(306)  Ibid.  P.  1,  maç.  45,  Doe.  83. 
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Carta  de  João  Rodrigues  de  Sá  e  Menezes,  Èn*»  ÊJJ^JjJ 
baixa  dor  em  Castella,  sobre  o  que  passara  com 
a  Rainha  e  Príncipe  de  Hespanha  na  sua  Em- 
baixada (307).  * 

Carta  de  Francisco  I,  Rei  de  Franca,  para  sé  An.  1531 

7  *    '  r  Março» 

tomar  conhecimento  das  causas  das  presas  entre 
os  seus  vassallos  e  os  de  Portugal ,  cm  Bayona  e 

Fontarabia  (308).  *    .      '•  ■;. 

* 

Carta  d'ElRei  para  João  Rodrigues  Mouziafeo,  J11^8} 
seu  Embaixador  em  Castella,  sobre  o  casamento 
da  Infanta  D.  Izabcl,sua  irmã,  com  o  Imperador 
(309).  . 

Copia  da  carta,  por  que  EIRei  de  Castella  semdata 
mandou  a  Sancho  Martins  de  Leiva,  Capitão 
General  de  Fontarabia,  que  no  lugar  d'Irun 
aposentasse  e  provesse  de  tudo  o  necessário,  por 
seus  dinheiros,  aos  Juizes  Commissarios,  de-  * 
putados  por  EIRei  de  Portugal  e  pelo  de  França, 
para  a  decisão  dos  roubos  feitos  no  mar  entre 
os  vassallos  dos  ditos  Reinos  (310)» 


Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  An.  tssi 
baixador  em  Castella,  para  o  Secretario  d'Estado;   »>ro  «» 


(307)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  3, 
mac.  II,  Doe.  32. 

(308)  Ibid.  P.  1,  maç.  46,  Doe.  67. 

(309)  Ibid.  P.  1,  maç.  47,  Doe.  10. 

(310)  ibid.  Gav.  15,  mar.  15,  n.  24. 


—  TO  — 

sobre  estarem  perdidos  certos  negoeios  por  falia 

de  sua  resposta  (31 1). 

oStofa»1      Carta  do  Imperador  a  EIRei,  significando  4  he 
u     o  gosto,  que  teve,  em  se  haverem  atalhado  as 
represálias;  e  o  sentimento  que  lhe  causou  a 
morte  da  Infanta  D.  Brites  (312). 

*?•  «*«  Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador  em  Castella,  para  EIRei,  sobre 25$  cru- 
zados, que  mandou  se  passassem  da  feira  de 
Medina  para  os  lugares  d' Africa  (313). 

An.  i53i  Carta  d'AIvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em- 
baixador  em  Castella,  para  EIRei  (314). 

An.  i53i  Carta  tTAlvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador 4fn  Castella ,  para  EIRei ,  sobrt  Hl* di- 
zer a  Imperatriz  que  o  negocio  do  Rio  da  Pfe»*ta 
se  devia  concluir  pelo  Conselho  da  índia  (31 5). 

A?;  '«íí      Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em- 

«OV.  20  * 

baixador  em  Castella,  para  EIRei,  expondolhe 
pedir  o  Imperador  100$  cruzados  a  juro,  e  pe- 
dir o  Es tribeiro Mordo  Rei  cTHunçria certa  quan- 


(311)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  47,  Doe.  56. 

(312)  Ibid.   Doe.  38. 

(313)  Ibid.   Doe.  105. 

(314)  Ibid.   Doe.  107. 

(315)  Ibid.  Doe.  104. 


iW 


—  ri  — 


tia  emprestada  para  resgate  cTElRei  de  Franca 

(316).  •   •  V 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-4^»» 
baixador  em  Castella,  para  EIRei,  sobre  a  pratica,  3R? 
que  tivera  com  a  Imperatriz  a  respeito  da  possç  *•• 
do  Rio  da  Prata  (31 7). 

Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em*  tejgf 
baixador  em  Castella ,  para  EIRei  sobre  o  d'Hun-  «M*i.' 
gria  o  mandar  visitar  pelo  seu  Estribeiro  Mór  j 
e  a  Imperatriz  instar  pela  resposta  a  respeito  do 
Rio  da  Prata.  (318). 

Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  a*  im» 
baixador  em  Castella ,  para  EIRei ,  dando-lhe 
parte  de  vir  o  Núncio  a  esta  Corte^ptdir  A  meia 
annata  das  Commendas  das  Igreja9^€$4Bf&Bft  > 

dos  Benefícios  dos  Clérigos  (319). 

Carta  d9 Álvaro  Aftodes  de  Vasconcellos  a  El-  An.  m? 
Rei,  na  qual  lhe  dá  conta  de  vários  "correios,  e 
da  partida  da  Imperatriz  para  Segóvia  (320).  v  "• 

Carta  da  Raioba  d'Hespanha  ao  Senhor  Rei  ajjjj» 

30 


■*■*■* 


(316)  Archivo  Real  da  Tom  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  47,  Doe.  109. 

(317)  Ibid.  maç.  48,  Doe.  8. 

(318)  Ibid.  maç.  48,  Doe.  18.  .#  *  , 

(319)  Ibid.  maç.  49,  Doe.  82. 

(320)  Ibid.  Gav.  20.  maç.  5,  d.  31. 

\ 
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D.  João  II ,  sobre  o  Imperador  mandar  retirar  o 
Embaixador  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  man- 
dando outro  cm  seu  lugar  (321). 

Ai'oi!*  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Gastei  la ,  para  EIRei,  pedindo-lhe 
o  mandasse  retirar  da  Corte  de  Castella  (322). 

^?ôfí5i?  Carta  d* Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella,  para  EIRei  (323). 

Hw"?  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella,  para  EIRei  (324). 

N^í?  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em- 
baixador em  Castella,  para  EIRei,  certificando-o 
de  ter  entregue  á  Imperatriz  as  cartas  do  mesmo 
Senhor  (325). 

ê 

anít!5i?  Carta  d'Alvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador em  Castella,  para  EIRei  (326). 

Mof  Jí?  Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em- 
baixador em  Castella ,  para  EIRei  (327). 


(32l).Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1; 
maç.  50,  Doe.  22. 

(322)  Ibid.  Doe.  30. 

(323)  Ibid.   Doe.  35. 

(324)  Ilid.   Doe.  34. 

(325)  Ibid.  Doe.  30. 

(326)  Ibid:   Doe.  32. 

(327)  Ibid.   Doe.  33. 
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Carta  d' Al  varo  Mendes  de  Vasconcelloá ,  Em-  An.  1532 
baixador  em  Castella,  para  EIRei,  repetindo-   fcw« 
lhe  as  suas  instancias  para  ser  retirado  d'aquella 
Corte  (328). 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em-  *»•  "** 
baixador  em  Castella,  para  o  Secretario  d'Es-   br018 
tado ,  recommendando-lhe  a  entrega  das  cartas, 
que  remettia  a  Sua  Alteza  (329). 

Lisboa  —  Tratado  de  ratificação  de  paz  entre  An.  1533 

*  *  .  Fever  21 

o  Senhor  Rei  D.  João  III  e  o  Irpperador  (330). 

Carta  de  Castella  sobre  as  duvidas  da  posse  An.  is33 
das  ilhas  Molucas  (331).  v 

Manda-se  dar  um  pelote  de  veludo  a  João  de  An.  1533 
Luxão ,  Fidalgo  da  Casa ,  por  ir  a  Aragão  visitar 
o  Imperador  (332). 

Carta  de  Francisco  Pereira  á  Rainha,  avisan-  An.  1534 
do-a  do  casamento  do  Imperador  com  a  filha  do 
Rei  de  Dinamarca  (333). 


(328)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  50,  Doe.  54. 

(329)  Jbid. 

N.  B.  Obserra-se  aqui  o  aresto  de  escreverem  os  Embaixa- 
dores a  EIRei,  dirigindo  todavia  a  sua  correspondência  por  via 
,  fios  Secretários  (Testado. 

(330)  Ihid.  Doe.  85. 

(£31)  Jbid.  Gav.  15,  maç.  10,  n.  35. 

(332)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  51,  Doe.  18. 

(333)  Jbid.  maç.  62,  Doe.  136. 
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j*.»u  Carta  de  Francisco  Zuzarte  a  ElRei,  agrade - 
cendo-lhe  a  honra»  com  que  o  tratava $  na  que 
recebeo  pelo  Embaixador  Álvaro  Mendes]  de 

Vasconcellos  (334). 

ai.  im  Carta  df  Al  varo  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 
baixador  em  Gastei  la  f  para  ElRei,  comrouni-*» 
cando~lhe  a  participação,  que  lhe  fizera  o  Impe* 
rador,  de  que  a  armada  de  Barba  Roxa  vinha 
sobre  Tunes,  pelo  que  se  deviâo  acautelar  as 
praças  d' Africa  (335). 

An.  i5S4      Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos ,  Em-» 
*»tt  baixador  em  Castella,  para  EIRei,  dizendo-Ihe 
que  nao  pôde  tratar  os  negócios,  de  que  está  en- 
carregado ,  em  quanto  durar  a  eleição  do  Pon- 
tífice (336). 

An.  1534      Auto  de  vizinhança  entre  Arronches ,  e  os 

Outubro  .  *  ,^~„ 

i»     moradores  d  Albuquerque  (337). 
An.  1535     Carta  d* Álvaro  Mendes  de  Vasconcellos,  Em- 

Março  2 

baixador  em  Castella,  para  EIRei,  communi- 
cando-lhe  não  lhe  quererem  acceitar  o  presente 
para  a  Imperatriz ;  sem  licença  de  seu  marido 
(338). 


mmmmi^ 


(S34)  ArehWo  Real  da  Torra  do  Tombo.  Corp,  Cbrop.  P.  1, 
maç.  53,  Doe.  1 .  •% 

(335)  Jbid.  Doe.  80.  -    * 

(336)  Jbid.  Doe.  113.  *. 

(337)  Jbid.  Gar.  14,  maç.  6,  n.  11. 

(338)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  1 ,  maç.  64 ,  Doo.  99. 
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Carte  d'Alvar<>  Mendes  de  Vaseoneellos.  Sm-  An.  n» 

r  Março  2 

baixador  cm  Castella,  para  El  Rei,  sobre  haver 
executado  as  suas  ordens  a  respeito  do  que  devia 
dizer  no  Imperador  (339). 

Carta  d' Álvaro  Mendes  de  Vaseoncello*.  Em-  An.  isss 

*  Desem- 

baixador  em  Castella ,  para  EIRei  ,  sobre  reraet-  »ro  13 
ter  a  resposta,  que  o  Imperador  dera  á  carta  do 
mesmo  Senhor  (340). 

Carta  do  Imperador  a  EIRei  agradecendo-lhe  ^  "*• 
a  armada,  que  mandara  em  seu  soccorro  (341). 

Correspondência  de  JoSo  Rebêllo,  què  estava  An.  nza 
em  missSo  com  EIRei ,  sobre  as  campanhas  e 
victorias  do  Imperador;  desde  3  de  Julho  até  1 5 
d'0utubro  (342). 

Carta  d'Alvara  Mendes  de  Vasconcellos,  Em-  a»,  im 
baixador  em  Castella,  para  EIRei,  sobre  haver   bn>6 
mandado  EIRei  de  Franca  a  este  Reino  um  ilidi- 
yiduo  por  espia  das  cousas  de  Castelja  (343), 

Cartas,  que  levou  o  Infante  J).  Luiz  ao  Impe-  ^Jjy 


(339)  ÀrcmVe  Red  da  Torre  do  Tombo,  Corp,  Cbroq.  P.  1, 
maç.  54,  Doe.  100. 

(340)  Ibid.  maç.  56,  Doe.  104. 

(341)  Ibid.  maç.  57,  Doe.  31, 

(342)  Ibid.  maç.  57,  Doe.  41 ;  —  maç.  59,  Doe.  21,  69. 

(343)  Ibid.  maç.  57,  Doe.  101. 
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rador,  e  Imperatriz,  quando  foi  para  Castella 
(344). 

An.  J537  Carta  do  Infante  de  Castella  a  EIRei  ,  pedin- 
do-lhe  licença  para  ir  em  conserva  da  armada 
portugueza  uma  náo  venc2ianna,  que  estava  na 
Gorunha,  etc.  (345). 

ad.  «st      Convenção  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  III  c  o 

Julho  31    _  .  MA  >t»#í-»\ 

Imperador,  por  10  mezes  (346). 

An.  1537  Burgos  — Carta  do  Bispo,  e  do  Licenciado 
Affonso  Fernandes,  para  o  Senhor  Rei  D.  João  III, 
dizendo-lhe  ser  necessário  provisão  da  Impera- 
triz para  tranzitarem  livremente  com  as  suas 
cavalgaduras ,  e  sem  exames  e  tributos ,  sem  o 
que  não  poJiao  passar  de  Victoria  (347). 

An.  i5ST      Concordata  do  Mestre  de  Alcântara  sobre  a 
br©  ti  demarcação  dos  termos  de  Marvão,  e  Valença 
(348). 

An.  «st      Instrucções,  que  levou  D.  Aleixo  de  Menezes 

Selem-         .  ,       .        *.  .  « 

brois   sobre  o  que  devia  dizer  ao  Imperador,  como 
Embaixador  de  Portugal,  sobre  a  guerra  que  ti- 


(344)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  !, 
maç.  58,  Doe.  5G. 

(345)  lòid.  Doe.  7G. 

(346)  Md.  maç.  59,  Do*c.  21 . 

(347)  Ibiá. 

(348)  Jbitl.  P.  ?,  maç.  213,  Doe.  51. 


—  77  — 

nhSo  com  a  França ,  e  pedir  soccorro  contra  os 
Turcos  (349). 

Carta  do  Imperador  a  EIRei,  agradecendo-lhc  An.  1537 

1  •     .  Selem- 

o  interesse ,  que  tomava  nos  seus  negócios ,  de   b*° 2» 
que  fizera  certo  Luiz  Sarmento  seu  Embaixador 
nesta  Corte  (350)1 

Carta  d'ElRei  deCastellapara  Luiz  Sarmento.  An.  1537 

Selem- 

seu  Embaixador  em  Portugal ,  expor  a  EIRei  e   broas 
ao  Infante  D.  Luiz,  deverem  ser  riiedianeiros 
na  paz  com  EIRei  de  França,  etc.  (351). 

Estava  ainda  Embaixador  Imperial  em  Lis-  An.  1538 
boa  Luiz  Sarmento  (352).  1* 

Apontamentos,  que  mandou  o  Duque  a  EIRei 
D.  João III, declarando,  que  não  se  devia  tractar 
da  demarcação  de  Moluco  pelas  cartas  dos  desco- 
brimentos de  terras,  por  haver  nellas  muitas 
falsidades  (353). 

Carta  do  Duque  de  Bragança  a  EIRei,  sobre  a„.  1538 
certa  causa,  que  corria  entre  Portugal  e  Gastei  la 
(354). 


(349)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  19, 
n.  34. 

(350)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  213,  Doe.  71. 

(351)  Ibid.  P.  1,  maç.  59,  Doe.  79. 

(352)  Ibid.  maç.  CO,  Doe.  72. 

(353)  ibid.  Gav.  18,  maç.  5,  n.  3. 

(354)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  mar.  Cl,  Doe.  161. 
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An  is3s     Carta  de  D.  Aleixo  de  Menezes,  Embaixador 

Á*°§i'2*  em  Castella ,  para  EIRei ,  dando-lhe  parte  de  ha* 

ver  coraraunicado  á  Imperatriz  o  negocio  dos  50 

cruzados,  era  que  a  Rainha  não  quiz  se  faltasse 

ao  Imperador  (355). 

fStot39  Carta  do  Imperador  para  EIRei  1  pedindo~lhe 
premiasse  Álvaro  Mendes  de  Vasconcellòs,  pelos 
bons  serviços,  que  tinha  feito  (350). 

Março5i6  ^rte  com  o  caracter  de  Embaixador,  janto  do 
Imperador,  D.  Francisco  Lobo,  a  succeder  a 
D.  Aleixo  de  Menezes,,  que  na  Corte  do  mesmo 
Soberano  residia  com  o  mesmo  caracter,  e  que 
se  mandou  retirar  (357). 

AMaió5i29  Embaixada  de  pezames,  que  o  Imperador 
mandou  dar  por  Luiz  de  Zuniga,  seu  Gentil  Ho* 
mera  da  Camará,  ao  Senhor  D.  João  III pela  morte 
do  Príncipe  D.  Filippe,  e  pela  da  Senhora  D»  lam- 
bei Imperatriz,  sua  irmã  (358). 

« 

An-.js»     Embaixada  do  Duque  d' Aveiro  ao  Imperador, 


(355)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 

n*ç.  &2,  Doe.  98* 

N.  B.  A  sua  correspondência  nada  tem  de  interesse  para  o 
objecto. 

(356)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P,  \ , 
maç.  64,  Doe.  21. 

(357)  Andrad.  Chron.  P.  3,  cap.  6D,  foi.  03  **. 

(358)  lbid.  foi.  94. 
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para  lhe  dar  os  pezames  pela  morte  da  impera- 
triz com  ordem  de  voltar  logo  (359), 

Carta  de  D.  Francisco  Lobo  ao  Senhor  Rei  £>•  issj 

AgOSl.1T 

D.  João  III  com  noticias  do  Imperador,  da  In- 
fanta de  Saboya,  e  de  D.  Francisco  de  Aragão, 
e  sobre  o  cumprimento  do  Testamento  da  dita 
Infanta  (360). 

4 

Carta  de  D.  Francisco  Lobo  ao  Senhor  Rei  An.  1539 
D.João  III,  dando-lhc  parle  do  negocio  do  Doutor 
Navarro  a  respeito  das  Cédulas  da  Imperatriz, 
e  do  Imperador  (361). 

Carta  do  imperador  Carlos  V  para  EIRci ,  no-  i». i*» 
ticiando-Ihe  o  dia  de  sua  partida  para  França,  e 
que  Luiz  Sarmento  lhe  daria  parte  do  estado,  em 
que  ficavão  aquelles  Reinos,  etc.  (362). 

Cartas  de  D.  Francisco  Lobo  a  El  Rei  D.João  III,  An.  i$» 
dando-lhe  parte,  em  uma,  da  audiência,  que  o 
Imperador  dera  ao  Embaixador  de  França,  com 
o  qual  se  detivera  uma  hora,  etc»  E  na  outra  no- 
ticiando-lhe  a  partida  do  Imperador,  ao  qual 
seguião  só  pela  posta  40  de  cavai  lo,  ficando  por 


^r 


(359)  Àndrad.  Ckroau  P.  3,  cap.  69,  foi.  94. 

(360)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo*  Gav,  15,  mac,.  22 , 
n.  22, 

(361)  Ibid.  maç.  13,  n.  14. 

(362)  MU.  maç.  16,  a.  21. 


V* 
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Governador  o  Cardeal  de  Toledo,  etc.  (303). 

Ãmciroi  Carta  do  Cardeal  Arcebispo  de  Toledo  a  El  Rei , 
pedindo-lhe  desse  inteiro  credito  nos  negócios, 
que  lhe  propuzesseLuiz  Sarmento,  Embaixador 
do  Imperador  (364). 

An.  i54o      Carta  de  João  Mendes  de  Vasconcellos  para 

Janeiro       .       .  n  -_  - 

tt     EIRei  sobre  a  prisão,  que  fez  o  Corregedor.de 
Valhadolid ,  de  um  Portuguez  (365). 

An.  i54i      Traslado  da  Carta  de  Crença ,  que  trouxerao 
2»     do  Imperador  Carlos  V  os  Embaixadores  Mr.  de 
Chaulx,  e  Christovão  Barrozo  (366). 

An.  i54i  Carta  do  Imperador,  para  Luiz  de  Mendonça, 
seu  Embaixador  em  Portugal,  pedir  a  EIRci  man- 
dasse a  D.  João  de  Menezes,  Capitão  de  Maza- 
gao,  entregasse  um  escravo,  que  tinha  tomado 
a  Luiz  Ribrao  (367). 

An.  i54i  Carta  de  D.  Pedro  Mascaranbas  a  EIRei,  pe- 
dindo-lhe mandasse  Letrados  para  examinarem 
o  processo  das  demarcações  de  Arronches,  etc., 
com  terras  de  Castella  (368). 


(363)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  17, 
11.  26. 

(364)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  66,  Doe.  64. 

(365)  Ibid.  Doe.  102. 

(366)  lhid.  Gav.  18,  mar.  10,  u.  2. 

(367)  Ibid.  Corp.  Chron.*  P.  1,  mar.  60,  Doe.  93. 

(368)  Ibid.  mar.  70,  Doe.  59. 
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Carta  do  Imperador,  dando  parte  ao  Infante  ^JJ.1 
D.  Luiz,  de  escrever  a  Luiz  Sarmento,  seu  Em-  BroM 
baixador  em  Portugal ,  para  da  sua  parte  lhe 
cómmunicar  certo  negocio  de  Pedro  de  Sousa  de 
Távora,  etc.  (369). 

Carta  do  Imperador  para  EIRei ,  sobre  o  ob-  An.  iu% 
jecto  da  outra  d'este  dia  para  o  Infante  D.  Luiz   t>ro  ™ 
(370). 


Carta  do  Imperador  para  Luiz  de  Sarmento,  An.  1541 
seu  Embaixador  em  Portugal ,  para  entregar  as    b»** 
cartas  de  26  d'este  mez  a  EIRei ,  e  ao  Infante 
D.  Luiz  (371). 

Carta  d' El  Rei  D.  João  III  para  o  Imperador»  a  An.  tsii 

Deiem- 

qual  foi  levada  por  D.  Manoel  de  Portugal ,  sobre    fero  10 
as  perdas  que  o  mesmo  Imperador  teve  na  sua 
jornada  (372). 


•  ■ 


Neste  dia  deo  EIRei  D.  João  III  instrucções  ao  An.  mt 
mesmo  D.  Manoel  de  Portugal  para.compri-   bróTi" 
mentar  da  sua  parte  o  Imperador  por  ler  chegado 
da  perigosa  campanha  contra  Argel,  e  para  dar 


(369)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  I, 
maç.  70,  Doe.  98. 
(870)  Md.  Doe.  99. 

(371)  Ibid.  Doe.  100.  .  ^  .    * 

(372)  Ibid.  M as.  orig.  de  S.  Vicente  de  ícrr*  f       \ 
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ao  príncipe  de  Castclla  os  parabéns  da  volta  do 
Imperador  seu  pai  (373). 

An.  1542     Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  a  Infanta 

IUrç°2  D.  Maria  (374). 


An.  isu  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  Luiz  de 
Mendonça  Sarmento,  seu  Embaixador  em  Por- 
tugal, sobre  as  negociações  a  respeito  da  Senhora 
Infanta  D.  Maria  (375).' 

An.  iM2  Carta  do  Imperador  Carlos  V  para  Luiz  de 
Mendonça  Sarmento ,  seu  Embaixador  em  Por- 
tugal (376). 

An.  1542      Lisboa  —  Carta  da  Senhora  Infanta  D.  Maria 

Março  12 

-    para  o  Imperador  Carlos  V  (377). 

An.  1542  Carta  de  Luiz  de  Mendonça  Sarmento,  Em- 
baixador de  Castella,  em  resposta  á  que  lhe 


(373)  Archiro  Rcàl  da  Torre  do  Tombo.  Mm.  orig.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  4,  foi.  1'. 

N.  B.  0  desastre  de  que  se  trata  nestes  dous  documentos  foi 
a  perda  do  exercito  que  experimentou  o  Imperador  no  cerco  que 
poz  a  Argel  neste  anno  contra  a  opinião  do  famoso  André  Dória 
e  do  Marquez  de  Guast. 

(374)  Fr.  Manoel  Pacheco,  Vid.  da  Inf.  D.  Maria,  cap. 
pag. 25. 

(375)  lbid. 

(376)  lbid.  cap.        pag.  31. 

(377)  lbid.  cap.        pag.  27. 
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« 


escreva*  O  fièperador  sobre  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria  #78).  - 

Lisboa — Resposta  de  D.  Francisco  de  Gusmão  i".  «« 
ao  Imperador  (379). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  em  Portu-  An.  iM2 
gal .  Luiz  de  Mendonça  Sarmento ,  para  o  Im- 
perador Carlos  V  sobre  o  negocio  da  Infanta 
(380). 

Resposta  do  Imperador  Carlos  V  á  carta  de  An.  1542 

r  Abril  21 

15  deste  mez,.de  Luiz  de  Mendonça  Sarmento, 
seu -Embaixador  em  Portugal  (381). 

Lisboa  —  Carta  de  Luiz  de  Mendonça  Sar-  An.  1542 

_,      ,     .         ,  ~  ~    "  .       Abril  27 

mento,  Embaixador  de  Castella  em  Portugal, 
para  o  Imperador  Carlos  V  (382). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III  recommendándo  a  An.  1542 
Francisco  Pessoa,  Thesoureiro  do  Príncipe  de   broi2 
Castella,  fizesse  sciente  o  Imperador  do  que  ha- 
via de  tratar  cora  o  Papa  a  respeito  do  dito  Se- 
nhor nSo  querer  que  o  Núncio,  que  vinha  a 


(378)  Fr.  Manoel  Pacheco ,  Vid.  da  fnf .  D.  Maria ,  cap. 
pag.27. 

(379)  Jbtd. 

(380)  Ibid.  pag.  29. 

(381)  lbid.  cap,         pag.  30. 

(382)  Ibid.  .     ' 
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Portugal,  entendesse  nas  cousas  da  Inquisição, 
nem  nos  negócios  do  Bispado  de  Vizeu,  etc. 
(383). 

An.  1542     Carta  do  Imperador  a  EIRci ,  para  que  pa- 
broas   trocinc  o  casamento  da  filha  do  Conde  de  Re- 
dondo (384). 


An.  is42      Carta  de  D.  Pedro  Mascaranhas  a  EIRei  sobre 
bro25  o  estado,  em  que  cstavão  as  medições  de  Serpa, 
e  Moura  com  Castella  (385). 


An.  is42      Carta  dé  D.  Pedro  Mascaranhas  a  EIRei,  sobre 

Outubro  i/  !••<«.  i4  v      ■ 

ia     o  que   obrara   nas  divisões  de  Arronches,  e 
Moura,  com  Castella  (386). 

An.  1543      Carta  do  Príncipe  de  Castella,  dando  a   de 
janeiro  crença  ^e  Embaixador  nesta  Corte  de  Portugal  a 
Lopo  Furtado  (387). 

An.  is4s      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  em  que  dá  po- 
Março  26  ^^  a  Álonso  de  jjeça  para  cobrar  1 50|  duca- 
dos de  ouro  do  dote  da  Infanta  D.  Maria ,  filha 


(383)  Arcbivo  Real  da  Torre  do  Tombe.  Gav.  2f  maç.  9, 
n.  43. 

(384)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  2,  maç.  237,  Doe.  130. 

(385)  Jbid.  P.  1,  maç.  72,  Doe.  120. 

(386)  Jbid.  Doe.  138. 

(387)  Jliid.  Corp,  Chron.  P.  1,  maç,  74 ,  Doe.  47.  . 
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do  Senhor  Rei  D.  João  III",  e  Prinôeza  dás  As- 
túrias (388). 

Procuração  de  D.  Filippe,  Príncipe  deCastellá,  An.  isu 
para  Àlonso  de  Beça  dar  quitação  do  que  rece- 
besse dos  feitores  d'ElRei  D.  João  III  em  paga- 
mento de  1-50|  ducados  de  ouro  adiantados  por 
conta  do  dote  da  Princeza  D.  Maria,  e  dos  inte- 
resses, que  se  liquidassem  tendo  sido  tornados 
a  cambio  (389). 

Carta  de  JoSo  Rodrigues  de  Sá  e  Menezes ,  Em-  ^k.!111 
baixador  em  Castella,  para  EIRei,  dando-lhe 
parte  de  esperar  pelo  Imperador  para  se  tratar 
da  vinda  da  Pririceza  (390). 

Neste  dia ,  e  anno  se  receberão  em  Almeirim.  íp.  1543 

7  .  7   Maio  12 

perante  o  Embaixador  Luiz  Sarmento  de  Men- 
donça, por  parte  do  Imperador,  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  filha  do  Senhor  Rei  D.  JoSo  III,  com 
o  Príncipe  D.  Filippe,  filho  primeiro  do  dito 
Imperador.  —  A  que  assistio  o  Núncio.  —  E  o 
ceremonial  se  vê  na  seççSo  competente  (391).' 

Vem  a  Almeirim  D.  António  de  Rojas,  meh-  An.  154 

°      *  Maio  28 


(488)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  17,  maç.  3,  n.  9; 
-maç.  7^n.  12;  — maç.  l,n.  15* 

(389)  Ibid.  maç.  5,  n.  ii. 

(390)  Ibid.  Corp.  Ghron.  P.  1 ,  maç.  1%r  âoe,  75. 

(391)  Andrad.  Ghrao.  F.  I^eap.* 
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« 

sageiro  do  Príncipe  DrTilippe,  visitar  a  Princesa 
da  sua  parte,  c  El  Rei  á  tarde  o  manda  buscar 
por  D.  Nuno  Alvares,  irmão  do  Marquez  de  Villa 
Real ,  que  o  trouxe  ao  Paço  acompanhado  do 
mesmo  Embaixador,  e  o  rccebeò  com  o  ceri- 
monial, que  se  vê  no  artigo  Etiquetas  (392).' 

An.  1543  Recebe  EIRci  em  Cintra  a  D.  João  de  Men- 
donça da  parte  do  Imperador  a  dar  os  parabéns 
do  casamento,  e  neste  dia  o  mandou  buscar  pela 
Barão  d'Alvito,  que  o  levou  ao  paço  bem  acom- 
panhado de  parentes  seus.  EIRei  o  esperou  na 
camará,  que  chamão  das  pegas,  e  com  elle  o 
Infante  D*  Luiz,  e  muitos  fidalgos,  e  ahi  teve 
audiência,  e  entregou  as  cartas,  e  se  despedio 
dentro  em  15  dias,  e  se  lhe  deo  o  presente  do 
costume,  que  foi  um  collar  de  pedraria,  que  foi 
avaliado  em  mais  de. 700  cruzados  (393).       - . .  ; 

An.  .5u  Instruççao  dada  por  EIRei  D.  João  III  a  Ruy 
Lourenço  {ic  Távora,  quando  foi  coraprimentar 
da  sua  parte  o  Príncipe,  e  Princeza.  de  Castella 
pela  conclusão  do  casamento  do  dito  Príncipe 
com  a  Princeza  sua  filha,  da  visita  que  devia 
fazer  ao  Cardeal  de  Toledo,  ete.  (394). 


(392)  Àndrad.  Chron.  P.  3t  cap.  88,  foi.  118. 

(393)  JbUl.  cap.  88,  foi.  1 19. 

(394)  Mss.  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  4  ,fol.  47,  no  Árcfa. 
Real  da  Torre  do  Tombo. 

N.  B.  Este  Embaixador  levou  cartas  d'£lRei  para  o  Príncipe 


—  W  - 

Embaixadores  a  Castella  o  doutor  Gaspar  de  *n.  im* 

r    ,  Outubro 

Carvalho,  desembargador  do  paço,  e  o  Arcebispo 
de  Lisboa,  para  acompanhar  a  Princesa  D.  Ma- 
ria ;  e  D.  Aleixo  de  Menezes  também  estava  em 
Castella  com  o  caracter  de  Embaixador  (395) . 

Relação  do  que  se  passou  na  raia  de  Portugal  An.  1543 
com  a  entrega  da  Infanta  D.  Maria  (396).  23 

Carta  do  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  El-  Á£g*%£ 
Rei  sobre  os  serviços,  que  fizerão  os  que  acom-   hn  ** 
panhárao  a  Princeza  a  Castella  (397). 

Contracto  do  casamento  do  Príncipe  D.  Filippe  An.  1543 
com  a  Infanta  a  Senhora  D.  Maria,  edo  Príncipe    too  w 


de  Castella  (ibid.  foi.  49),  da  Princesa  para  o  mesmo  (ibid.  foi.  53), 
para  o  Cardeal  de  Toledo  (ibid.  foi.  55  ) ,  para  o  Duque  d' Alva 
(foi.  56),  para  o  Commendador  H^r  de  Leão  (foi.  56),  para  o  Com- 
mendador  Mór  de  Castella  (foi.  58),  para  o  Conde  dê  Cifuentes 
(foi.  58),  para  o  Cardeal  de  Sevilha  (foi.  59),  para  o  Conde  de 
Horn,  (foi.  60),  e  para  o  Bispo d'0s3una  (ibid.  foi.  61 ). 

(395)  Andrad.  Chron.  F«  S,  cap.  89,  foi.         —  Com  o  cerc- 
monial  da  entrega  da  Princefca. 

(396;  Bibliot.  do  Escurial,  Est.  21,  n.  4. 

(397)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  47,  Doe.  38.  —  Por  uma  carta  d'E!Rei  D.  João  III,  datada 
de  10  da  Dezembro  de  1543,  se  mostra  que  o  doutor  Gaspar  de 
Carvalho  acompanhara  a  Castella  a  Francisco  de  Sá ,  tendo  ido 
ambos  encarregados  de  vários  negócios  diplomático*  ( Mm.  de. . 
S.  Vicente  de  Fora ,  no  Archiro  R.  da  Torra  do  Tombo'.  X.  4 , 
foi.  38). 

Neste  mesmo  anno  residia  em  Hespanha  com  fimHwrfo» 
D.  Aleixo  de  Meneies  (ibid.  foi,  41  ?^  .„.,    , .    •      .«■  ,  ;n^ 
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o  Senhor  D.  João  com  a  Infanta  a  Senhora 
D.  Joarma,  filhos  do  Imperador  Carlos  V  e  do 
Senhor  Rei  D.  João  III  (398). 

An.  1543      Nesta  época  escreveo  EIRei  á  Rainha  dê  Cas- 

Deiem-  . 

*"•©  trila  para  que  abolisse  o  costume  reciproco  de 
se  darem  presentes  ás  pessoas  que  se  mandavão 
cm  missão  diplomática  (399). 

An.  i5«      Carta  de  Crença  do  Príncipe  de  Cafttelfe  para 

"i  *°  o  Senhor  Rei  D.  João  III ,  a  favor  do  B&baixa- 

>  - 

dor  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  em  lugar  de 
Luiz  de  Mendonça  Sarmento  (40 0). 

An.  1544      Carta  de  Crença  do  Príncipe  de  Castella  para 
aniiro  a  Rainha  de  Portugal,  a  favor  do  Embaixador 
Lopo  Furtado  de  Mendonça ,  em  lugar  de  Luiz 
de  Mendonça  Sarmento  (401). 

Fcyeifíí      Instrucção  da  Embaixada ,  que  levou  a  Sevi- 
lha ÀfTonso  Velasco  (402). 

An.  1544     Carta  do  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  o 


(398)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  15,  maç.  22,  n.  ft, 
—  Souz.  Hiat.  Gcneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  3,  pag.  81,  n.  146. 
(389)  V».  orig.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  4 ,  foi.  32. 

(400)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Ghron.  P.  lf 
maç.  74,  Doe.  47. 

(401)  Ibid.  Doe.  48.  .1 

(402)  Ibid,  P,  2,  «*$.«.  * 


f 


-< 
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Secretario  Pedro  de  Alcáçova  sobre  a  quitação, 
que  devia  dar  ao  Principe ,  do  dote  da  Prinçeza 

(403). 

Carta  de  Jerony  mo  Pires  Cotao,  dando  parte  a  fâ£% 
EIRei  D.  João  III  que  estava  uma  armada  de 
Castelhanos  em  um  porto  da  Ilha  deMindanáo , 
e  que  puzera  em  muita  consternação  a  gente  das 
Ilhas  de  Moluco,  e  se  fortificara  a  de  Ternate 
(404). 

Cartado  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  El-  jfc££ 
Rei  sobre  as  duvidas,  que  se  moverão  depois  que 
o  Imperador  se  ausentara ,  a  respeito  do  dote,  e 
arrhas  da  Prinçeza  (405). 

Carta  do  Doutor  Gaspar  de  Carvalho  para  Pe-  £j-fM4 
dro  de  Alcáçova,  para  expor  a  EIRei  a  duvida, 
que  se  offereceo  ná  avaliação  das  cousas  da  Prin- 
çeza (406). 

Carta  de  quitação  do  dote  da  Infanta  a  Senhora  An.  1544 
D.  Maria,  dada  pelo  Príncipe  das  Astúrias  D.  Fi- 
lippeÇ407). 


(403)  Arcbivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  74,  Doe.  68. 

(404)  Ibid.  Gav.  18,  maç.  8,  n.  37. 

(405)  JbiJ.  Corp.  Ckron.  Pi  1 ,  maç.  74 ,  Doe.  70. 

(406)  Ibid.  maç.  14,  Doei  19. 

(407)  Ibid.  Caaa  da  Coroa,  Gav.  tT$  maç.  4. 
«omyHUUGoml,  da  CaaaR,Ífct»T.  T.  3,  u.  161 ,  pag.  193. 


t. 
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An.  1544      Carta  do  Doutor  Balthazar  de  Faria,  dando  no- 

Juubo  22  . 

ticias  a.  El  liei  D.  João  III  do  que  acontecia  nas 
Italias,  e  da  arruada  do  Barba  Roxa,  e  gente  que 
lhe  tinha  morrido  ('i 08) . 

An.  1544      Carta  do  Imperador  Carlos  V,  poi*  que  confir- 

Nor.  22  .       l  .  'ri 

raou  a  escnptura  nella  inserta,  em  que  seu  fi- 
lho o  Príncipe  D.  Filippe  hypotecou  as  cida- 
des de  Córdova,  e  Ecija  para  segurança  do  dote  , 
e  arrlias  de  sua  mulher,  a  Princeza  D.  Maria, 
filha  de  EIRci  D.  João  III  (409). 

An.  1544  Carta  do  Imperador  Carlos  V,  por  que  confir- 
mou a  quitação,  que  o  Príncipe  das  Astúrias 
D.  Filippe  seu  filho  deo  a  El  Rei  D.  João  III  do  do- 
te, que  recebeo  em  ouro,  prata,  e jóias,  com  a 
Princeza  D.  Maria  sua  mulher,  filha  do  dito  Rei 
(41 0). 

An.  1544  Instrucçao  d'EIRei  D.  João  III  para  D.  Fran- 
broe  cisco  de  Lima,  enviado  ao  Príncipe  de  Castclla 
sobre  uma  convenção  que  entre  o  Imperador 
Carlos  V  e  EIRei  de  França  Francisco  I  se  fazia 
acerca  das  demarcações  entre  os  Reis  de  Castcl- 
la ,  e  os  de  Portugal  sobre  as  cousas  do  mar  f 


(408)  Archi  volteai  da  Turre  do  Tombo,  Casa  da  Coro*.  Gav.  2, 
maç.  5,  n.  29. 

(409)  Ibid.  Gav.  17f.maç.  4,  a.  2. 

(410)  MU.  mac.  3,  a.  7.     .  } 
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terras,  e  ilhas  descobertas  e  por   descobrir 

(411).  '    ■ 

Vide  a*  Secção  dê  Portugal  com  a  França. 
Instruccao  dada  ao  Barão  d' Al vito,  quando  foi  Ap-  **** 

7   *  Agosto 

mandado  a  Castella  com  o  caracter  cTEmbaixa- 
dor  dar  o  pezame  ao  Príncipe  de  Castella  pela 
morte  da  Princeza  sua  mulher,  filha  do  Senhor 
Rei  D.  João  III,  ordenando-se  na  dita  instruccao 
ao  mesmo  Embaixador  que  senão  intromettesse 
em  negocio  que  tocawe&casa  da  Princeza,  nem 
em  outro  algum  (412). 

Capítulos  do  concerto,  que  Fernão  de  Souza  An.  1545 
de  Távora  fez  cora  Rui  Lopes  de  Villa-lobos,  Ca- 
pitão da  armada  de  Castella,  quando  entrou  em 
Molupo(413). 


•r  • 


(411)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Hss.  orig.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  4-,  foi.  79. 

N.  B.  Elftei  escreTeo  pelo  mesmo  enviado  ao  Príncipe  de 
Castella  sobre  este  negocio  (ibid.  foi.  94),  e  ao  Commendador 
Mór  de  Leão  {ibid.  foi.  98),  e  a  D.  Aleixo  de  Menezes  {ibid. 
foi.  100).  Acha-sc  junta  uma  lista  doestes  papeis  queo  secretario 
Pedro  d' Alcáçova  entregou  ao  dito  D.  Francisco  de  Uma,  e  nelles 
se  trata  das  navegações  dos  Francezes  nos  mares  do  domínio  de 
Portugal  (ibid.  foi.  82).  Vide  a  nossa  obra  intitulada  :  De  la 
Prioriíé  de  la  Dècouverle  de  la  cote  occidentalé  d  Afrique  par  Us 
Portugais ,  §  XVIII.  Paris  ,1841. 

(41?)  Ibid.  Mss.  de  S.  tieente  de  Fora.  f.  4,  foi.  120,  121  , 
124. 

EIRei  escreveo  sobre  o  mesmo  objecto  ao  Príncipe  {ibid. 
foi.  128).  .    •    ■    ■ 

(413)  'Ibid.  GtT,  II, -i 
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im*  Juramento  do  Senhor  Rei  D.  JoXo  III  da  ol 
servancia  dos  Estatutos,  c  obrigações  da  Ordei 
do  Tozão  de  Ouro ,  antes  de  receber  o  collar  d 
mesma  Oídem  (414). 

mi  Recebe  EIRei  na  Capella  dos  Paços  de  Alme 
rim  o  collar  do  Tozão  de  Ouro,  mandado  po 
Carlos  V  e  trazido  por  Francheconte ,  Rei  d' Ar 
mas  do  dito  Imperador  (41 5). 

*»<>  Almeirim  —  Carta  do  Senhor  Rei  D.  JoSo  III 
fazendo  saber  que  recebera  o  collar  de  Ouro  d 
Ordem  do  Tozão  de  Ouro,  e  o  livro  dos  Estatu 
tos  da  mesma  Ordem  (416). 


era  Málaga,  para  este  entregar  uma  carta*  sua 
ElReideCastella(417). 

»     Carta  de  Estevão  Gago  de  Andrade,  Embaixt 
dor  em  Castella ,  para  EIRei ,  sobre  visitar 
Príncipe  da  sua  parte,  e  o  filho  do  Rei  doa  Re 
manos  vir  aValhadolid  receber  a  Infanta  D.  Mi 
ria  (4Í8). 


(414)  Andrad.  Chron.de  D.  Joio  III.  P.  i  ,  cap.  11,  foi.  13. 

(415)  Ibid. 

(416)  Ibid. 

(417)  ArchiTo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chiou,  P. 
miç.  80,  Doe.  20, 

(418)  Uid,  Doe.  98. 
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Provis3o  cTEIRei  de  Castella,  para  se  aprom-  j»-  is4* 
ptarem  em  Málaga  4^000  homens  para  soccor- 
reros  lugares  de  Africa  pertencentes  a  Portugal 

(419). 

Manda  El  Rei  ao  seu  Embaixador  no  Império  ^"J* 
Lourenço  Pires  de  Távora,  dè  parte  ao  Impera- 
dor de  haver  o  Xarife  entrado  em  Fez,  pelo  peri- 
go, que  esta  occupàção  poderia  produzir  nos 
Reinos  de  Gastella,  e  Portugal  (420). 

Manda  EIRei  ao  seu  Embaixador  em  Gastella  A{fc"29 
Estevão  Gago  de  Andrade  communique  aoPrin- 
cipe?Maximiliano,  que  então  governava  aquelle 
Reino,  a  tomada  de  Fez  pelo  Xarife,  e  perigo 
para  as  duas  Monarchias  (421). 

Carta  de  Estevão  Gago  de  Andrade,  Embai-  ^J[*J* 
xador  em  Castella,  para  EIRéi,  sobre  remetter    bro4 
ao  mesmo  Senhor  as  cartas  de  Balthazar  de  Faria, 


(419)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  82 ,  Doe.  89. 

(420)  Andrad.  Chron.  P.  4 ,  cap.  36,  foi.  42  v°. 

E  com  esta  negociação  se  liga  o  capitulo  40,  foi.  45  v°,  e  41, 
foi.  46  v°,  e  44,  foi.  50  v°.  —  E  no  cap.  45,  contíni^mMfociaçSo 
sobre  as  cousas  d1Africa,  que  erâo  ao  mesmo  tempo  cftmmuni- 
cadas  ao  Embaixador  de  Castella  nesta  Corte  Lopo  Furtado  de 
Mendonça. 

(421)  Ibid. 

Na  qual  se  referem  as  particularidades  d'est&  negociação. 


'  to' 
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c  para  Andró  Soares  o  rol  das  armas ,  qúe  havia 
tirar  de  Biscaia  com  licença,  etc.  (422). 

An.  i&si      Estava  ainda  Embaixador  em  Castella  EstevSo 
Ugi0l°  Gago  de  Andrade  (423). 

An.  1552  Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora ,  Embai- 
«  xador  de  Portugal  em  Castella,  escripta  de  Toro 
ao  Senhor  Rei  D.  Joio  III,  participando-Ihe  estar 
cffectuado  o  casamento  do  Príncipe  D.  Joio, 
descrevendo-lhe  a  etiqueta,  que  com  elle  se  pra- 
ticara ,  e  as  festas  >  que  então  se  fizerão  (424). 

An.  1552  Almeirim  —  Casamento  do  Príncipe' D.  João 
»  com  a  Princeza  D.  Joanna ,  por  seu  procurador 
Lopo  Furtado  de  Mendonça ,  a  qual  Princeza  se 
ha  via  já  recebido  com  o  mesmo  Príncipe  em  Toro 
a  1 1  do  mesmo  mez ,  por  seu  procurador  Lou- 
renço Pires  de  Tavorá  (425). 

An.  1552  Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  III  para  o  Impe- 
rador ,  sobre  o  casamento  da  Princeza  D.  Joanna 
(426). 


(422)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Ghron.  P.  1, 
maç.  86,  Doe.  17. 

(423)  Jbid.  maç.  86,  Doe.  57. 

(424)  Cart.  de  Lour.  Pir.  deTavor.  1.  vol.  Mss.  nos  da  Coroa» 

—  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  de  D.  Sebasttòo,  pag.  27.  —  Cit.  — 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(425)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebastião,  pag. 28. 

—  Cit.  .  ^ 

(426)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  1,  foi.  199  e  201 . 
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•  Carta  do  Duque  de  Aveird  a  EIRei ,  dandó-lhe  ^*f 
parte  da  jornada  da  princeza  (427). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora'  a  EIRei ,  a».  1552 
sobre  a  formalidade,  e  ceremonias  do  acto  de 
entrega  da  Prttfeeza  de  Castella  ao  Duque  de   ' 
Aveiro  (428). 

Carta  cTElRei  D.  João  IH  para  Ruy  Gomes  da  An.  1552 
Silva  sobre  os  negócios  com  o  Príncipe  de  Cas-  •  bro  " 
telia  pertencentes  á  Princeza  D.  Joanna  (429). 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  João  ttl  para  Lourenço  An.  1553 
Pires  de  Távora,  Embaixador  no  Império,  pas-  .  «i* 

»ii  Junho) 

sar  com  o  mesmo  caracter  a  Inglaterra  a  dar  os 
parabéns  á  Rainha  Maria  pela  sua  successao  do 
Reino,  ordenando-lhe  que,  achando  occasiao, 
lhe  falle  em  casamento  com  o  Infante  D.  Luiz  , 
seu  irmaô  (43Ò), 


(427)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  3, 
maç.  17,  Doe.  40. 

(428)  Hid.  P.  1 ,  maç.  89,  Doe.  22. 

(429)  Ibid.  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  1,  foi.  266. 

lf.  B.  Esta  carta  foi  acompanhada  de  outra  para  o  Príncipe 
de  Castella  {ibid.  foi.  271),  e  de  outra  do  mesmo  soberano  para 
o  mesmo  Ruy  Gomes  sobre  o  dote  que  prometteo  com  a  Princesa 
D.  Joanna  [ibid.  foi.  273). 

Ruy  Gomes  da  Silva  era  o  famoso  Prineipe  tfEboli  y  valido  de 
Filippe  11. 

(430)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mas.  de  D.  Sebastião,  pag.  29. 
—  Cit. 
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An.  i5si     Carta  de  Lourenço  Pires  de  Tavorft  para  o  Se* 

Outubro  * 

*     nhor  Rei  D.  João  III,  sobre  o  casamento  da  In- 
fanta com  o  Príncipe  D.  Filippe  (431). 

An.  1553      Renuncia  da  Senhora  Infanta  D.  Joahna,  re- 
bvtM   servando-se  a  suecessao  dos  Reinos  na  falta  de 
filhos  de  seus  irmãos  (432). 

An.  i55i  Carta  d'ElRei  paraRuy  Gomes  da  Silva  sobre 
o  casamento  da  Infanta  D.  Maria  com  o  Prín- 
cipe de  Gastella  (433). 

An.  i55s  Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  o  Príncipe  de 
Castella  (434). 

An.j553      Carta  do  Príncipe  D.  João  para  o  mesmo  Prin- 
bro*    cipe  de  Castella  (435). 

An.  1553      Carta  dTSIRei  D.  João  III  para  João  Roiz  Cor- 
*«>     rea,  para  da  sua  parte  fallar  ao  Príncipe  de  Cas- 
tella sobre  uma  armada  que  se  preparava  em 
Sevilha  em  nome  do  Imperador  seu  pai,  com  o 
destino  de  ir  ao  Bio  da  Prata ,  segundo  se  cji- 


(431)  Fr.  Miguel  Pacheco,  Vid.  de  la  Senhora  Infanta  D.  Maria , 
cap.  14, foi.  47  v*.  —  CU. 

(432)  Souz.  Hist.  Gencal.  da  Casa  Real  Prov.  T.  3,  n.  143, 
pag.  64. 

(433)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fura  no  Archivo  R.  da  Tone  do 
Tombo.  T.  1,  foi.  257. 

(434)  Ibid.  T.  1,  foi.  253.      .. 

(435)  Ibid.  T.  1,  foi.  255. 
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zia,  cujo  rio  ficava  dentro  da  demarcação  de 
%  Portugal  (436). 

Carta  credencial  para  este  Ministro  poder  trar  An.  isss 
tar  este  negocio  (437). 

Carta  d'ElRei  D.  João  III  para  João  Roiz  Cor-  An.  isss 
rea  sobre  uma  povoação  que  os  Castelhanos  do     oro 
Peru  tinhao  feito  no  Brazil,  chamyla  da  As- 
sumpção (438) . 

Carta  do  Príncipe  D.  João  para  o  de  Castella  An.  1553 

(439).  bro30 

Manda  o  Príncipe  D.  Filippe  de  Castella,  que  A£;1554 
governava  em  ausência  do  Imperador  seu  pai, 
a  Luiz  Yenegas  a  Lisboa  a  tratar  do  negocio  da 
ida  para  Castella  da  Princeza  viuva  do  Príncipe 
D.  João,  para  governar  aquella  Monarchía  em 
quanto  elle  ia  a  Inglaterra  casar  com  a  Rainha 
Maria.  EIRei  lhe  rcspondeo  em  carta  de  6  d'A- 
bril  d'este  anno  pelo  mesmo  mensageiro  (440). 

Carta  de  Manoel  de  Mello  Coutinho  a  EIRei  An.  155$ 

Outubro 

sobre  o  Imperador  partir  para  Hespanha ,  rc-     10 


(436)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora  no  Archivo  R.  da  Torre  do 
Tombo.  T.  3,  foi.  93. 

(437)  Ibid.  foi.  94. 

N.  B.  Por  este  mesmo  enviado  escreveo  ÊlRei  sobre  c*(a 
matéria  a  Ruy  Gomes  da  Silva  (ibid.  foi.  96). 

(438)  ArchiroReal  da  Torre  do  Tombo.  Mss.  orig.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  3,  foi.  49. 

(439)  lbid.  T.  1,  fol.,279. 

(440)  Andrad.  Chron.  ft,  4 ,  #^ 
ir. 


minciar  seus  Estados  cm  EIRei  do  Inglaterr 
seu  filho,  e  o  que  passara  a  respeito  do  Fap 
pedir  as  armas  aos  Embaixadores ,  etc.  (441). 

íúnhoâí  Carta  do  Imperador  á  Rainha  de  Portugal 
referi ndo -lhe  ter  renunciado  em  EIRei  de  Caa 
tclla,  seu  filho,  cheio  do  maior  contentamento 
todos  os  seus  Estados,  etc.  (442). 

An-  «se  Instrucção  dada  no  Escurial  por  EIRéi  d 
Gastei  la  a  D.  Francisco  Pereira,  Embaixador  d 
Portugal ,  sobre  o  que  havia  de  negociar  coo 
este  Reino  (443). 

An.  is»  Carta  de  Manoel  de  Mello  Coutinho,  Em  baixa 
dor  em  Castella,  para  a  Rainha  (444). 

ouÍiak       Carta  de  Crença  para  D.  João  de  Mendonça  d, 
M      Ilibem ,  Embaixador  de  Castella  a  Portugal ,  po: 
fallecimento  do  Embaixador  Luiz  Sarmeuto  di 
Mendonça  (445). 

Bn«™-<1      Carta    do    Imperador   para   o   Senhor    Re 
**• '    D.  João  111,  enviando-Uie  D.  Sancho  de  Córdova 

para  sollicitar  a  partida  da  Infanta  D.  Maria,  i 


(441)  Archivo  Real  da  Torra  do  Tombo.  Coip.  Chran.  f.  | 
maç.  ll(i,  doe.  123. 

(44J)  Jbid.  inar.99,Doc.  18. 

(443)  ltibliot.  Publ.  de  Litb.  Casa  doa  Hm.  Est.  J,  3—47. 

(444)  Archivo  Real  da  Tone  do  Tombo,  Corp,  Chron.  p.  | 
ih  ai;.  DO,  Doe.  59. 

(445)  Jbid,  P.  ),  mar.  «9,  Dac.  1»4. 
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exigir  o  que  se  havia  tratado  com  o  Senhor  Rei 
D.  Manoel  (446). 

Carla  do  Imperador  para  a  Senhora  Rainha  {£j  \J* 
D.  Catharina,  sobre  o  assumpto  da  outra  d'este    bro1 

dia  para  o  Senhor  Rei  D.  João  III  (447). 

» 

•Carta  doEmbaixador  António  de  Saldanha  para  An.  isso 
o  Conde  de  Mel  li  to  6obre  a  mesma  matéria  da 

r  ■ 

ida  da  Infanta ,  dando-lhe  parte  de  lhe  haver  El- 
Rei  feito  a  mercê  de  fazer  a  Chamusca  villa, 
dando- lha  de  juro,  e  herdade  (448). 

Partio  Lourenço  Pires  de  Távora  para  Em-  An.  1557 
baixador  junto  ao  Imperador,  que  estava  em   pnnei- 
Castella,  sobre  o  casamento,  e  negócios  da  In- 
fanta D.  Maria  (449). 

-  Carla  de  Lourenço  Pires  de  Távora,  Embaixa-  An.  1557 
dor  em  Castella,  para  EIRei  sobre  negócios  da     " 
sua  missão  (450). 

Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  para  El-  An.  1557 
Réi  sobre  as  instancias  da  Rainha  de  Franca  ao     ™ 
Imperador,  e  á  Rainha  de  Hungria,  para  que  a 


(446)  Fr.  Miguel  Pacheco,  Vid.  da  Senhora  Infanta  D.  Maria, 
cap.  13,  pag.  51  t°. 

(447)  Ibid.  pag.  52. 

(448)  ArehiYO  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mm.  de  S.  Vicente 
de  Fora.  T.  1,  foi.  323. 

(449)  Chroa.  de  D.  Sebastllo,  foi.  W; 

(450)  Fr.  Miguel  Pacheco,  Vid.  da  Senhora  Infanta  D.  Varia, 

cap.  7,  pag.  CO, 

*»»  —  .'     .    - 


Infanta  D.  Maria  podesse  vir  paraTástelfa,  alie 
gando  um  capitulo  do  contracto,  que  se  fe 
quando  sua  Mài  casou  com  o  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel (-451). 

An.  issi  Carta  do  Imperador  a  EIRci  de  Portugal ,  in- 
stando para  que  deixasse  ir  a  Infanta  D.  Mari; 
livremente  para  Castella,  visto  nlo  querer  ne 
nlium  dos  casamentos,  que  se  lhe  apontavS» 
(452).        • 

An.  jssi  Instrucções  do  Senhor  Rei  D.  João  III  par 
Lourenço  Pii*es  de  Távora  obrar  em  Castella  d 
acordo  com  D.  Duarte  de  Almeida  sobre  o  casa- 
mento da  Infanta  D.  Maria,  c  sua  ida -para  Cas 
tella  (453). 

An.  lis?      Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  ao  Senho 
,rç<"1  Rei  D.  João  III  sobre  a  ida  da  Infanta  D.  Mari; 
para  Castella  (454). 

An.  iss?  Carta  de  Lourenço  Pires  de  Távora  ao  Senhoi 
Rei  D.  João  III  sobre  as  respostas ,  e  opinião  d< 
Imperador  acerca  da  Infanta  D.  Maria ,  sua  idi 
para  Castella,  e  vários  outros  pontos  d' esta  ne- 
gociação (455). 


(451)  Fr.  Beroard.  de  Brit.  Mem.  Mm.  de  D.  Sebaat.,  pag.  28 
—  CU.  —  Coll.  doa  meus  Usa. 

(452)  lbid,  pig.29.— Cit.  — Coll.  dos  meus  Km. 

(453)  lbid.  pag.  38  t».  —  CU. 
(444)  lbid.  pag.  29.  _  Cit. 
(455)  lbid,  pag.  39.  —  Cit. 
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Carta  d' António  de  Saldanha,  cscripta  em  nome  ad.  mi 
d 'El  Rei  seu  Amo  ao  Conde  de  Mel  li  to  sobre  a 
ida  para  Castella  da  Infanta  D.  Maria,  expondo 
as  razões  por  que  o  mesmo  Soberano  estava  re- 
soluto a  não  a  mandar  (456). 

REINADO  DO  SENHOR   REI  D.  SEBASTIÃO. 

Negociação  secreta ,  encarregada  pelo  Impe-  a*.  1557 
rador  Carlos  V  a  S.  Francisco  de  Borja,  sobre  a 
união  de  Portugal  a  Castella;  para  que  Portugal 
jurasse  condicionalmente  na  falta  do  Senhor  Rei 
D.  Sebastião  por  successor  da  Coroa  ao  Príncipe 
D.  Carlos  seu  neto,  servindo  para  facilitar  a 
execução  d'esta  em  preza,  quando  não  bastasse 
a  conveniência  de  ambas  as  Monarchias,  o 
exemplo  de  ser  jurado  por  successor  da  Coroa 
de  Castella  o  Senhor  Rei  D.  Manoel  em  tempo , 
em  que  ainda  a  possuião  os  Reis  Catholicos  Fer- 
nando, c  Izabel ,  e  que  depois  de  proposta  á  Se- 
nhora D.  Catharina  se  observasse  o  mais  pro- 
fundo segredo  (457), 

Partida  da  Senhora  Infanta  D.  Maria  para  Cas-  An,  1558 
tella,  e  circurastanciaà  d'este  assumpto  (458). 


(456)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mas.  de  S.  Vicente  de 
Fora.  T.  1,  foi.  315  até  326. 

(457)  Barboz.  Mem.  de  D.  Sebastião.  T.  I,  lir.  cap. 
pag.  73  e"80.  —  Rio  sçharendo  concluído  a  negociaçiov 

(458)  Md.  T.  1,  Ur.  I»  cap.  8>  pa$.  11 V 


A- 
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An.  i5M      Carta  da  Rainha  a  Senhora  D.  Catharina  a 

Fcver.17 

El  Rei  dc  Castella,  sobre  mandar  ao  Embaixa- 
dor Manoel  de  Mello  Coutinho  se  recolhesse  para 
o  Reino  (459). 

àti.  1358  Embaixada  de  pezames  á  Rainha  de  Hungria 
e  ao  Imperador  pela  morte  de  sua  irmã ,  a  Rai- 
nha D.  Leonor.  —  Embaixador  Bernardim  de 
Távora  (460). 

An.  1558      Carta  iTElRei  de  Castella  á  Rainha  de  Portu- 

Abril  27 

gal,  preveni  ndo-a  do  desembarque  provável  dos 
Mouros  em  Portugal  e  Algarve  (461). 


An.  1558      Carta  d' El  Rei  de  Castella  ao  Conde  da 

para  entregar  a  S.  A.  as  nao9  inglesas,  que  apor* 
tasseni  em  Galliza  com  pimenta  (462). 

An.  1559      Carta  do  Embaixador  Martim  Corrêa  da  Sil— 
**     va,  dando  parte  a  EIRei,  que  os  Castelhanos 


(459)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Ghron.  T.  1, 
roaç.  102,  Doe.  76. 

N.  B.  Yid.  o  que  diz  Barbo z.  Mem.  de  D.  Sebastião.  T.  1, 
liv.  cap.  pag.  226 ,  sobre  haver  EIRei  mandado  por  Em-; 
baixador  a  Castella  a  D.  Álvaro  dc  Mello  para  dar  a  Filippe  II  o 
pezame  pela  morte  dc  seu  sogro  Henrique  II,  —  e  vid.  a  Ifttftrucç. 
pag.  227. 

(460)  Chron.  de  D.  Sebastião,  cap.  26,  foi.  72. 

(461)  Bibliot.  Publ.  dc  Lisb.  Casa  dos  Hm.  Est.  i.— 2-^47^^ 
Original. 

(462)  Archivo  Real  da  Torr*  do  Tembo.  Corp.  Chrôn.   p.  |f 
mac.  103,  Doo.  18.  , 


J^ 


ião  a  Guiné  resgatar  contra  as  Capitulações  fei- 
tas entre  esta  Coroa  de  Portugal,  e  a  de  Castella 

(463). 

Carta  de  D.  Francisco  de  Faro  á  Rainha,  so-  An.  1559 
bre  o  que  tratara  com  El  Rei  de  Hespanlia  a  res- 
peito do  casamento  do  Príncipe  com  a  Infanta,  e 
o  dito  Senhor  hao  passar  a  Castella  sem  receber 
a  filha  do  de  França ,  que  o  nao  queria  receber,  '     - 

etc.  (464). 

Carta  de  Francisco  Pereira,  Embaixador  em  An.  1559 
Castella,  para  o  Secretario  Pedro  de  Alcáçova,  n  ** 
sobre  a  cautella,  cm  que  este  Reino  devia  estar  v 

dos  Inglezes ,  e  Franceses  (46.5). 

Carta  de  D.  Francisco  Pereira,  Embaixador  An.  I550 
em  Castella,  pai*à  ElRei,  expondo  as  honras,  lttf&"* 
que  se  lhe  fizerao,  dando-se-lhe  assento  abaixo 
do  Embaixador  dò  Imperador  (466). 

Carta  d'ElRei  D.  Sebastião  para  Martim  Cor-  An  155í 
rêa  da  Silva,  seu  Ministro  em  Castella  (467) .         jiull° 


(463)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  Í5,  maç.  18, 
n.í8. 

(464)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  103,  Doe.  62. 

N.  B.  Vid.  Barboz.  Mem.  de  D.  SebaiL  T.  1,  pag.  126. 

(465)  Ibii.  Corp.  éfarori.  P.  f ,  taktx  103,  Doe.  61. 
-  (4IC)  Ihid,  Ce*|)i  Ch*Hft<  I*.  f ,  mmf'.  1  Wj  Doe*  61. 

(467)  Ibid.  Hw.  de  S.  Vicente  de  Fónu  T.  I,fol.  29*. 


■'!*•♦ 
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*n.  1559      Nesta  data  escreve  EIRei  ao  dito  Ministro,  orde- 

Julho 

nandolhe  desse  parte  á  Princeza  de  Castella  de 
terem  saido  d'ArgeI  mais  de  20  galés  turcas ,  e 
da  facilidade  com  que  passarão  o  estreito,  orde- 
nando-lhc  que  instasse  para  que  se  impedisse  a 
dila  passagem  (468). 

An.  1559      Nesta  data  escreve  a  Rainha  D.  Catharina  ao 

bro  ~  Príncipe  de  Castella  cm  favor  de  D.  João  de 

Mendonça,  que  acabava  de   exercer  junto  da 

Corte  de  Lisboa  o  emprego  de  Embaixador  de 

Castella  (469). 

An.  tis»  Carta  de  D.  Francisco  Pereira  a  EIRei,. pe- 
dindo-lhe  que  o  mandasse  retirar  de  Castella, 
para  onde  o  mandava  por  Embaixador  (470). 

An.  1559  Em  Çaragoça  despirão  a  Pedro  Velozo,  criado 
do  Embaixador  Lourenço  Pires  de  Távora,  e  lhe 
tomarão  uns  anneis,  que  S.  A.  mandava  ao 
Papa.  —  Escreve  a  Rainha  ao  Príncipe  Ruy  Go- 
mes da  Silva,  que  tivesse  com  EIRei  de  Castella 
.  uma  entrevista  em  razão  d'aquellc  desacato,  e 
ordenasse  como  se  tornasse  o  tomado.  —  O  mes- 
mo escreve  ao  Embaixador  André  Telles  (474  )• 


(468)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Coll.  citada,  T.  Sv 
foi.  292,  e  298. 

(469)  Ibid.  Coll.  cit.  T.  3,  foi.  279. 

(470)  Ibid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  193,  Dòc.  112.. 

(471)  Coll.  doe  meus  MM.Mem.dc  D,  Sebast.  por  Fr,  BenutrtU 
4eBrit, 


i 
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EIRei  D.  Sebastião  escreve  a  EIRei  de  Castella,  An.  isóo 

Março 

dando-Ihe  parte  de  mandar  ao  concilio  D.  João 
Soares,  Bispo  de  Coimbra,  pedindo-lhe  que  elle   • 
fosse  acolhido,  tanto  na  sua  Corte  como  pelas 
partes  por  onde  passasse,  com  as  distineções 
devidas  (472). . 

Carta  de  André  Telles,  Embaixador  em  Cas-  An.  íseo 

•  Abril  ii 

tella,  participando  a  EIRei,  nao  ter  visitado  o 
de  Castella,  Princeza  e  mais  pessoas  reaes  na  for- 
ma das  instrucções,  que  levava,  por  certos  in- 
convenientes inesperados  (473). 

• 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para  o  seu  An.  isso 

*  Sctcin— 

Embaixador  em  Castella,  que  acompanhava  ou-   bro  »• 
tra  para  EIRei  de  Hespanha  a  favor  de  D.  Ál- 
varo Bacano,  para  lhe  dar  o  titulo  de  Marquez 
(474). 

Carta  de  André  Telles,  Embaixador  em  Cas-  An.  isei 

'  Março  12 

tella,  para  EIRei,  avisando-o  de  que  pedira 
providencia  ao  de  Castella,  para  os  Castelhanos 
nao  levarem  armas  para  Larache  aos  Mouros 
(475). 


(472)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Mas.  de  S.  Vicente  de 
Fora.  T.  3,  foi.  429. 

(473)  Jbid.  Corp.  Chron.  P.  1,  maç.  104,  Doe.  14. 

(474)  Fr.  Bernard.  de  Brk.  Meni.  de  D.  Sebastião,  pag.  24.  — 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(475)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tofubo.  Corp.  Cbrop*  Pf  \f 
maç.  104,  Doe,  86, 


■»     * 


* 
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A^itfsa  Carta  da  Rainha  D.  Ca  th  a  ri  na  para  Ruy  Telles 
avisando-o,  como  por  carta  de  Álvaro  de  Car- 
valho ,  soubera  como  véspera  de  S.  Flfippe  e 
S.  Tiago  derao  os  inimigos  um  combate  a  Maza- 
gSo,  que  duraria  3  a  4  horas,  em  que  receberão 
muito  dam  no,  e  dos  nossos  só  morrèrSo  3  ou  4 
pessoas,  c  dia  da  Ascensão  queimarão  os  Mou- 
ros suas  trincheiras,  e  bastiões,  e  se  forão  cora  , 
muita  perda ;  que  diga  a  EIRci  de  Castella ,  que 
já  nao  c  necessário  o  soccorro  das  galeotas  de 
D.  Álvaro  de  Baçam  (476). 

AW562  Carta  da  Rainha  D.  Catharina  para  D.  Álvaro 
de  Baçam  ,  agradecendo-Ihe  a  vontade,  que 
mostrou  de  querer  soccorrer  Mazagao  com  as 
galeotas,  que  tinha  a  âeu  cargo,  por  mandado 
d'EiRei  de  Castella;  e  lhe  avisa  não  ser  neces- 
sário o  soccorro,  por  ser  levantado  o  cerco  com 
dam  no  dos  inimigos  (477). 

An.  1562  Toma  Fernão  de  Alvares  de  Noronha  um  na- 
vio de  Castelhanos,  que  vinha  do  cabo  de  Gue 
carregado  de  cera,  c  anil,  goma,  e  plumas;  e 
posto  que  pelos  contractos  entre  estes  Reinou 
era  perdido,  manda  EIRci,  que  feito  auto  para 
mandar  a  EIRci  de  Castella  deixe  o  navio,  e  fa- 
zenda a  seus  donos,  visto  o  amor,  com  qué  de 


(476)  Coll.  dos  meus  Mss.  Mcin.  de  D.  Scbast.  por  Fr.  Bcroanf. 
de  Brito,  foi.  !4y°.  —  tH: 

(477)  Ibid.  "    •     : 
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Castella  soceorrêrao  os  lugares  de  Africa  (478). 

Carte  de  D.  Filippe  Rei  de  Castella  a  EIRei,  ab^sw 
pedindo-lhe  mandasse  juntar  as  suas  galés  ás 
da  Coroa   de  Castella  para  embaraçarem  aos 
Turcos  a  passagem  do  Estreito ,  que  intentarão 
ir  contra  Fez  (479). 

Carta  de  Filippe  II  para  o  Senhor  Rei  D.  Sc-  An.  isôs 
bastião,  preveni ndo-o  de  ter  recebido  as  suas 
cartas  de  13  de  Abril  por  via  do  Embaixador 
Castelhano  cm  Lisboa,  D.  AIonsoTovar,  e  sobre 
outras  matérias  (480). 

Alvará  d'ElRei  de  Castella  para  se  tomar  cm  An.  i563 

r  Maio  17 

Sevilha  conhecimento  dos  roubos,  que  os  arma- 
dores fizerao  na  costa  de  Guiné  (481). 

Cédula  Real  d'ElRei  de  Castella  sobre  a  ad-  An.  mz 
missão  de  mercadorias  com m  uns  as  Províncias 
Unidas,  e  aos  Portuguezes  nas  índias  Orientaes 

(482). 


(4  78)  Coll.  dos  meus  Mss.  Mcm.  de  D.  Sebaat.  por  Fr.  Bernard. 
de  Brito,  foi.  18.  — Cit. 

(479)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corjv  Chron.  P.  1, 
maç.  106,  Doe.  68. 

(480)  Bibliot.  R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mss/SuppJ.  $4ê,  pag.  Ii7. 

(481)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo..  Gorp.  OMnai. 
maç.  247,  Doe.  24. 

(482)  Brelodan.  Tnrt.  de  FHip|w  lVi  tMj 
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An.  hm  Carta  de  D.  Francisco  Pereira  a  EH  Rei ,  ex- 
pondo o  que  passara  com  o  de  Castella  a  res- 
peito do  casamento  do  Príncipe  de  Parma  com  a 
Infanta  (483). 

An.  1564      Carta  de  Francisco  Pereira  para  EIRei ,  sobre 

o  que  passara  com  EIRci  de  Castella  a  respeito 

do  pagamento  do  dote  da  Infanta  D.  Leonor  ce- 

"  lebradas  que  fossem  as  núpcias  com  o  Príncipe 

de  Parma  (484). 

An.  isM  Ordem  d'ElRei  de  Castella ,  por  que  defende 
sob  graves  penas,  que  pessoa  nenhuma  em  suas 
terras  possa  fazer  nem  contrafazer  as  moedas 
semilhantes  á  estampa,  ou  cunho  d'ElRei  de 
Portugal  (485). 

An.  1567      Carta  de  D.  Francisco  Pereira,  Embaixador 
501  de  Portugal  em  Castella,  expondo  á  Rainha  vá- 
rios negócios  (486). 

An.  1567      Carta  de  D.  Francisco  Pereira  para  EIRei , 

NOT.  27  i 

dando-lhe  parte  de  ter  entregado  as  cartas  d  Rai- 
nha, e  Princeza  de  Castella ,  impossibilidade  do 
Imperador  para  se  accrcscentar  o  dote,  e  fatiar 


(483)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron,  P,  1, 
maç.  107,  Doe.  6. 

(484)  Md.  Doe.  11. 

(485)  Md.  Gav.  13,  maç.  7,  n.  4. 

(486)  JW,  Corp.  (broa.  P,  1,  maç,  108,  Poç,  Ç5f 
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a  ti  liei  a  respeito  da  entrega  dos  vassallos  de 
um  e  outro  Reino,  etc.  (487). 

Carta  de  Filippe  II  de  Castclla  para  a  Rainha  ãf^So 
a  Senhora  D.  Catharina,  sobre  a   prisão  do     ** 
Príncipe  D.  Carlos,  filho  do  dito  Rei  de  Castella 

(488). 

Instruccão ,  e  Memoria  dos  Embaixadores  de  An.  tus 
Portugal  em  Castella,  sobre  a  capitulação,  que    broi . 
se  fazia  a  respeito  dos  que  commettessem  crime 
de  Lesa  Magestade  (489). 

Carta  cTElRei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Se*  An.  isss 
bastião  sobre  o  seu  casamento  (490). 


■  • 


Carta  d' El  Rei  de  Castella  á  Rainha  de  Portu-  An.  iss» 

Fcvcr  28 

gal ,  sobre  o  casamento  do  Senhor  Rei  D.  Sebas- 
tião (491).  ^ 


(487)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P.  1, 
maç.  107,  Doe.  90. 

(488)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Cod.  com  o  tit. 
MLfcelan.  Polit.  pag.  235 ,  Est. 

(489)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav;  2 ,  maç.  9 , 
n.  20;  —  Gav.  18,  maç.  9,  n.  20. 

(490)  Barboz.  Mem.  de  D.  Sebast.  T.'2,  liv.  1,  cap.  12,  pag.  97. 

(491)  nu. 

(492)  Leio,  Comp.  das  Leis  K   »  *    •*  '* 
capitulações  de  assento  das  p*stt 


*■ 


•» 


Lei  c  concórdia  sobre  a  entrega  dos  malfeito-  An.  i&ss       -    t 

Fevcr.as 

res  de  Reino  a  Reino ,  etc,  e  dos  que  commette- 
rem  crime  de  Lesa  Magestade  (492). 


*> 


■x 
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An.  1569      Carta  da  Rainha  de  Portugal  a  El  Rei  de  Cas- 

Março  13  i*    •     n 

te) la,  em  resposta  á  que  o  mesmo  Rei  lhe  es- 
crevera (493). 

a?ú J.169     Carta  de  D.  Francisco  Pereira ,  Embaixador  d< 

Abril  1  _ 

Portugal  em  Castella,  para  o  Senhor  Rei  D.  Se- 
bastião, sobre  o  contrato  de  Maluco,  e  outro* 
objectos  (494). 


An.  1569      Carta  d'ElRei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Se- 

Julbo  is 

bastião  sobre  o  negocio  do  casamento  d'estc 
soberano  (495). 

ab.  1569      Carta  d'ElRci  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D.  Se- 

Julho  19  r 

bastião,  sobre  o  mesmo  assumpto  do  casamento 
d'este  soberano ,  e  em  favor  de  D.  Francisco 
Pereira,  Embaixador  de  Portugal  era   Madrid 

(490). 

An.  1569      Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para  EIRei 

ÀlffOAt.    1 0 

ft,cj-  de  Castella  em  resposta  á  communicaç3o  que 
D.  Fernando  Castilho  lhe  tinha  feito  da  parte 
do  mesmo  Rei  de  Castella,  negando-se  o  Senhor 


«w 


(493)  Barboz.Mem.  de  D.Sebasl.  T.  3,  liv.  1 ,  cap.  12,  pag,  f  07. 

(494)  Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Mar.        Est.  J— 2— 4. 

(495)  Barbo z.  Mem.  de  D.  Sebast.  P.  3,  liv.  1,  cap.  12,  pag.  f  J5 

(496)  Ibid. 

N.  B.  Em  7  d1  Agosto  a  Princeza  D.  Joanua  d'Áustria  eserere 
a  EIRei  D.  Sebastião,  estranhando-lhe  a  dilação  que  elle  punha 

em  o  negocio  do  seu  casamento  ( ibid.  pag.  1 1 C ), 


D.  Sebastião  a  mandar  poderes  para  o  negocio 
do  casamento  (497). 

Carta  d*ElRei  de  Castella  ao  Senhor  Rei  D,  Se-  M? 
bastião,  na  qual  se  refere  ao  que  D.  João  de  (MacíiM) 
Borja ,  Embaixador  ordinário ,  lhe  dirá  acerca 
da  resolução  por  effe  tomada  sobre  o  seu  ca- 
samento (498). 

Carta  d'EERei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-*  An.  "*  ^ 
dor  em  Lisboa ,  sobre  D.  Luiz  de  Porres  vir  pòr  •  * 

ordem  do  Papa  tratar  o  casamento  do  Senhor 
Rei  D.  Sebastião  (499). 

Ordena  El  Rei  a  Damião  de  Góes.  que  trasla-  An.  1570 

*  ,      Dezem- 

dasse  os  contratos  das  demarcações  d'estes  Rei-    bro  2 
nos  com  o  de  Castella,  etc.  (500). 

Carta  d'EIRei  de  CastelJa  para  o  seu  Embaixa-  An.  mi 
dor  em  Portugal ,  approvando  a  sua  condueta 
na  matéria  do  casamento  d'ElRei  D,  Sebastião , 
julgando  melhor  o  da  Princezã  Margarida  de 
França,  etc.  (501). 

Carta  d*ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  4J^J*JJ 


(497)  Barboz.  Mem.  de  D.  Sebast.  P.  3,  liv.  1 ,  cap.  12,  pag.  1 19. 

(498)  Ibid.  cap.  24,  pag.  202. 

(499)  Fr.  Bem.  de  Brit.ifem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  pag.  55,  etc. 

(500)  Archivo.  Real  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chron.  P,  1, 
maç.  109,  Doe.  32. 

(501)  Fr.  Benwd.  de  Brit.  Mem,  Mm.  de  D.  &!*•*,,  p.  55,  etc. 
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dor  cm  Portugal ,  participando-lhe  que  o  Car- 
deal D.  Henrique  lhe  escrevera,  culpando  muito 
a  deliberação  da  Rainha :  e  do  modo  da  sua  carta 
entende  a  desconformidade  de  ânimos,  que  ha 
entre  elle,  a  Rainha ,  c  EIRei  D.  Sebastião  (502). 

An.  i57o      Carta  cTElRei  de  Castella  para  o  seu  Erabaixa- 

Março'28  r  _ 

dor  em  Portugal ,  na  qual  trata  das  dilações  do 
casamento  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião,  por 
culpa  do  Cardeal ,  e  do  Jesuíta  seu  Mestre {503). 

ad.  i57i  Carta  cTEIRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 
dor  em  Portugal,  ordenando-lhe,  que  se  a  Rai- 
nha D.  Catharina  se  inclinasse  a  ficar  em  Por- 
tugal, visse  bem  os  partidos,  cora  que  accei- 
tava,  que  fossem  compatíveis  com  a  sua  autho- 
ridade  e  honra  (504). 

Mntiol5io  Ca1^81  d'EIRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 
dor cm  Portugal ,  sobre  se  tratar  o  casamento 
do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  com  a  Princeza  Mar- 
garida, irmãa  d'ElRei  de  França  (505). 

Maiê"1  Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 
dor em  Portugal ,  cm  que  lhe  diz ,  que  fali  ando 
D.   Duarte   de   Caslcllo  Branco,   Embaixador 


(502)  Fr.  Be  mar  d.  de  ttrit.  Mem.Mss.  de  D.  Sebast.,  pag. 48. 
—  Cit. 

(503)  JbiJ.  pag.  55,  ele. 

(504)  JbiJ.  pag.  47.  -  Cit. 

(505)  Jbid.  pag.  47.  —Gil. 


—  i|3  - 

de  Portugal,  com  os  seus  Ministros >  lhes  dera  a 
ente/ider  com  palavras  prenhes,  que  nao  era 
possível  ir  a  Rainha ,  e  menos  tirar  seus  bens  de 
Portugal,  etc.  (506). 

Carta  d'£lRei  de  Gastei  la  a  D.  João  de  Borja,  An.  is* 
seu  Embaixador  em  Portugal ,  prevenindo-o  de 
que  trata  de  nomear  pessoas  que  vão  receber  a 
Rainha  a  Senhora  D.  Catharina,  enviando-lhe 
o  contracto  do  seu  casamento,  etc.  (507). 

Carta  cTElRei  de  Castella  para  o  seu  Em  baixa-  An.  1571 
dor  em  Portugal ,  para  saber  o  fim  da  jornada 
de  Fernão  Martins  Mascaranhas  a  Hespanha,  etc. 

(508). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa-  An#  l57l 
dor  em  Portugal,  para  que  faça  apressar  a  ida  Ag08l,M 
da  Rainha  D.  Catharina ,  e  que  torne  a  por  em 
pratica  com  o  Cardeal  e  Confessor  a  negociação 
do  casamento  de  França,  etc.  (509). 


Carta  d'ElRei  para  João  de  Mendonça,  Capi-  An.  nu 

*  Selem- 

tão  Mór  da  armada  portugueza  ao  Cabo  de  Fi-    t>ro  4 
nisterra  contra  os  Lutheranos,  deixar  aquella 


(506)  Fr.  Bcrnard.  de  Brit.  Mem.   Mss.   de  D.   Sebastião, 
pag.  48.  — Cit. 

(507)  Jbid.  pag.  47.  —  Cif,  —  ColU  dos  meus  Mss. 

(508)  Jbid.  pag.  48.  — Cit. 

(509)  Jbid.  pag.  48,  etc,  j 

n.  '  '  8 
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paragem,  e  ir  esperar  a  armada  castelhana  das 
Antilhas,  por  assim  lho  pedir  EIRei  de  Gastella 
seu  Tio  (510). 

An.  1571      Carta  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para  o  Conde 
bro    Meirinho  Mór,  sobre  coisas  de  Gastella  (51 1). 


An.  1571      Instrucções  da  Senhora  Rainha  D. 

4  r°  ao  Embaixador  de  Castclla,  sobre  o  que  ha  de 
dizer  a  seu  Amo ;  sobre  tudo  relativamente  ao 
seu  casamento  (512). 

An.  1571  Instrucçao  dada  por  Francisco  Gauno  ao  Em- 
baixador de  Gastella ,  sobre  o  que  ha  de  tratar 
com  o  Padre  Geral  e  com  o  Legado,  etc.  (513). 

An.  «ti  Apontamentos,  que  a  Senhora  D.  Ca  th  ar  i  na 
deo  ao  Embaixador  de  Castella,  para  da  sua 
parte  informar  o  Geral ,  e  o  Legado  (514). 


(510)  Fr.  Berna  rd.  de  Brit.  Mem.  de  D.  Sebast.,  pag.  31.  _ 
Cit.  —  Coll.  dos  meus  Hss. 

(511)  Coll.  Mss.  de  cartas,  etc.  Coll.  dos  meus  Mss.  cadern. 
n.  ^. 

(512)  Barboz.  Mem.  de  D.  Sebast.  P.  3,  T.  3,  liv.  2,  Cap.  3, 
pag.  306. 

Fr.  Bcrnard.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.  foi.  48,  etc. 

N.  B.  Estas  inslrucçucs  comprehendem  muitos  assumptos 
importantes ,  e  entre  outros  o  das  queixas  que  a  Rainha  dirige 
por  este  modo  a  EIRei  seu  neto  contra  o  seu  confessor ,  a  quem 
atribue  lodos  os  males. 

(513)  Fr.  Bem.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  foi.  50,  etc. 

(514)  Jbid.  pag.  52.  —  Coll,  dos  meus  Mss, 


—  115  — 

Carta  do  Cardeal  D.  Henrique  para  El  Rei  de  An.  m 
Castella ,  sobre  EIRei  D.  Sebastião  se  ir  dispondo 
para  o  casamento  de  França,  etc.  (515). 

Carta  d'ElRei  de  Castella  para  D.  João  dcBoria.  *?•  isti 

r  J    7    Dezem- 

seu  Embaixador  em  Portugal,  em  que  lhe  re-   bro2° 
commenda,  que  a  ida  da  Rainha  seja  de  ac- 
cordo  com  EIRei  ,e  o  Cardeal ,  e  lhe  recommenda 
que  o  avise  logo  que  se  effectuar,  etc,  (516). 

Madrid  — Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu  An.  1572 
Embaixador  em  Portugal,  dizendo- lhe  que  o     22 
Cardeal  lhe  escrevera  ,  e  á  Princeza,  sobre  se  ir 
melhor  dispondo  o  Senhor  Rei  D.  Sebastião  para 
o  casamento  de  França,  etc.  (517). 

Madrid —  Carta  d'EIRei  de  Castella  para  o  seu  An.  1572 
Embaixador  em  Portugal,  para  participar  ao 
Senhor  Rei  D.  Sebastião,  como  havia  sobrestado 
na  jornada  de  D.  João  de  Áustria,  seu  irmão,  ao 
levante,  pelo  levantamento  dos  Estados  de 
Flandes,  etc,  e  sobre  a  armada  que  fazião  os 
Francezes(518). 

Lisboa— Carta  de  D.  João  de  Borja,  Em  baixa-  An. 
dor  de  Castella,  para  EIRei  seu  amo,  em  que  lhe 


(515)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mcm.  Mss.  fle  D.  Sebnst.,  foi.  56. 

(516)  Ibid.  pag.  48.  —  Cit.  —  Coll.  dos  meus  Mss. 

(517)  Ibid.  foi.  56. 

(518)  Ibid. 


fcommunica  a  boa  intelligencia*  em  que  a  Rai- 
nha estava  com  seu  neto ,  e  dos  conselhos  que 
lhe  dco  para  na  o  passar  a  África ;  referindo  a 
procissão  que  El  Rei  fizera  pelos  bons  successos 
da  índia,  ctc.  (519). 

An.  1572  Madrid  —  Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o 
seu  Embaixador  era  Portugal,  sobre  a  armada  de 
Franca,  e  sobre  o  casamento  do  Senhor  Rei 
D.Sebastião,  ctc.  (520). 

An.  1572      Madrid  —  Carta  d'EIRei  de  Castella  para  o  seu 

1  Embaixador  era  Portugal,  sobre  o  que  a  Rainha 
tratara  cora  EIRei  seu  neto,  de  lhe  offerecer  a 
armada  para  que ,  junto  com  a  castelhana ,  fosse 
impedir  algum  commettimento  da  Princeza;  di- 
zendo-lhe  o  que  deve  obrar  a  este  respeito  (521)* 

An.  1572  Madrid — Carta  d'ElRei  de  Castella  para  o  seu 
broí"  Embaixador  em  Portugal ,  dizendo-lhe  se  con- 
gratule com  a  Rainha  pela  melhoria  da  suà 
doença,  e  com  EIRei  por  se  haver  descuberto  o 
mao  trato  de  D.  António  de  Castro,  ete.j  e  que 
diga  á  Rainha  o  pouco  que  approveitou  a  sua 
carta  escrita  á  de  França  para  impedir  o  casa- 


(519)  Fr.Bernard.  de  Brit.  Mem.  de  D.  Sebast.,  pag.  54.— Cit. 
-  Coll.  dos  meus  Mss. 

(520)  Md.  foi.  56,  ele, 

(521)  Md, 
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mento  da  Princeza  Margarida  com  o  Príncipe  de 
Bearne,  etc.  (522). 

Carta  do  Embaixador  de  Castclla  em  Portu*  An.  1572 
gal,  paraElRei  seu  Amo,  participando-lhe  que    broi 
o  Senhor  Rei  D.  Sebastião  preparava  uma  ar- 
mada de  30  velas ,  para  resistir  á  de  França ;  e 
que  continuava  a  visitar  a  Rainha  a  meudo 
(523). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  EIRei  An.  1572 
seu  Amo,  participando-lhe  a  chegada  á  ilha  do  *>"" 
Corvo  das  50  náos  das  ilhas,  em  que  vinhao  três 
nossas  comboyando-as ;  que  a  armada  portu- 
gueza  que  saíra  de  Lisboa,  era  sufficiente  e 
boa  para  as  segurar ;  que  houvera  acção  de  gra- 
ças  pela  morte  do  almirante  de  França  e  dos  mais 
herejes,  por  cujo  motivo  EIRei  determinava 
mandar  uma  Embaixada  ao  de  França  (524). 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  EIRei  An.  1572 
seu  Amo,  sobre  a  continuação  das  instancias  que   faro  8 
a  Rainha  fazia  para  que  seu  neto  casasse ;  que 
este  tratava  de  passar  á  Africa,  e  jurar  o  Car- 
deal por  Príncipe ,  o  que  dava  o  ultimo  desgosto 
á  Rainha  (525). 


(522)  Fr.  Bera.  de  Brit.  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  foi.  56,  etc. 

(523)  Jbid.  pag.  54. 

ftit>Â\    íhiÀ    -rm*    &4 


\oxó)  Jota.  pag.  04. 

(524)  Jbid.  pag.  54. 

(525)  Jbid.  pag.  54. 
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An.  1572      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  EIRei 
broto  seu  Amo,  na  qual  diz,  que  a  Rainha  lhe  pede 
conselho,  sobre  com  quem  deva  casar  EIRei  seu 
neto,  etc.  (526). 

^u?m"      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  EIRei 
bro3°   seu  Alho,  sobre  as  dilações  que  o  Senhor  D.  Se- 
bastião põe  no  seu  casamento  (527). 

An.  1572      Lisboa  —  Carta  do  Embaixador  de  Castella 

Outubro  %  ^ 

23  para  EIRei  seu  Amo,  participando-lheas  acções 
de  graças  que  fez  o  Senhor  Rei  D.  Sebastião  pela 
noticia  da  victoria  de  D.  João  d\Austria  (528^^ 

AStubro      Carta  d'EÍRei  de  Castella  para  o  seu  Embaixa- 

29     dor  em  Portugal,  para  participar  ao  Senhor  Rei 

D.  Sebastião  o  gosto  que  tem  da  boa  armou  ia 

com  que  vive  com  a  Rainha  sua  Avó,  etc.  (529). 

An.  1572      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  EIRei 
2»      seu  Amo,  na,^yal  lhe  diz,  que  a  Rainha  instara 
com  seu  neto  para  escolher  uma  Princeza  para 
casar  (530). 

NoVT2      Carta  de  Ruy  Comes  da  Silva  para  D.  João  de 


-#*-^»—  ■      »     «»!«**■  di 


(526)  Fr.  Bernard.  de  Brit.  Mem.  Mas.  de  D.  Sebast.,  pag.  55. 

(527)  Ibid. 

(528)  Ibid.  pag.  54. 

(529)  Ibid.  foi.  56. 
(5'0)  Ibid.  pag. 
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Borja,  Embaixador  de  Castella  em  Portugal, 
sobre  o  acerto  da  ida  da  Rainha  para  Gastei  la , 
por  evitar  os  desacatos  que  lhe  fazião  em  Por- 
tugal (531). 

Carta  do  Rei  de  Castella  para  o  seu  Embaixador  Afvl5,a 
em  Portugal ,  approvando  o  modo  porque  fallou 
a  El  Rei  D.  Sebastião  no  seu  casamento,  e  que  o 
avise  do  mais  que  jpassar  a  este  respeito ;  que 
a  pesar  da  Corte  estarem  Évora  não  assista  nella ; 
que  se  conserve  em  Lisboa  junto  da  Rainha 
(532). 


*  ** 


Carta  deFilippe  II  a  favor  de  D.  João  da  Silva,  An.  isn 
seu  Embaixador  em  Lisboa,  e  pelo  que  da  parte 
d'ElRei  D.  Sebastião  havia  ali i  proposto  D.Chris- 
tovão  de  Moura,  Embaixador  castelhano  em 
Lisboa  (533). 


REINADO   DO   SBNHOI   HEI   I».   IOAO   IV. 


Lisboa —  Carta  credencial  d'ElRei  D.  João  IV  £n-  ,í40 
para  D.  Ignacio  Mascaranhas  ir  á  Catalunha  a   bro  i9 
prometter  ajuda,  e  favor  contra  a  coroa  de 
Castella  (534). 

Primeira  representação  de  D.  João  Chumacero  An.  íeu 


(531)  Fr.  Bernard.  deBrít,  Mem.  Mss.  de  D.  Sebast.,  pag. 

(532)  Md.  pag.  56. 

(533)  Coll.  dos  meus  Mss.  papeis  var.  T.  1,  foi.  9. 

(534)  Bretodan.  Trat.  deFilippe IV.  P.  3, pag.  412. 
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c  Carrilho,  Embaixador  extraordinário  de  Cas- 
tclla,  ao  Pontífice  Urbano  VIU,  contra  EIRei 

D.  João  IV  (535). 

An.  teu  Edicto  d'£lRei  D.  João  IV,  em  que  concede  a 
todos  os  naturaes  dos  Reinos  deCastella  e  Leão, 
paz ,  e  amizade ,  boa  vizinhança ,  e  correspon- 
dência, que  por  muitos  annos  tem  havido  entre 
os  vassallos  de  Portugal  eCastella;  promettendo 
alliviar  de  tributos,  e  guardar  seus  foros,  di- 
reitos e  privilégios  aos  que  abraçarem  seu  par- 
tido, e  passarem  á  sua  obediência  (536). 

An.  i64i      Lisboa  —  Relação  dada  a  EIRei  D.  JoSo  IV 

Julho  20  J 

por  Ignacio  Mascarauhas  do  que  passou  na  sua 
embaixada  de  Catalunha ,  onde  o  mesmo  Senhor 
o  mandara,  ctc.  (537). 

An.  i6u  Ratificação  d'ElRei  D.  João  IV  ao  tratado  con- 
cluido  com  os  Estados  Geraes,  de  ~  de  Junho 
d'este  anno  (538). 

An.  164a     Carta  escripta  de  Milão  ao  Conde  Duque  d'0- 


(535)  Bretodan.  Trat.  de  FilippelV.  T.  3,  pag.  489. 
Bibliot.  R.  de  Madrid.  Est.  H,  n.  75,  pag.  519. 

(536)  Md.  pag.  614.  —  lbid.  pag.  517. 

(537)  Barboz.  Notic.  dos  Embais.  P.  1. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(538)  Barboz.  Trat.  P.  1 ,.  incluid.  na  peç.  2. 
Bretodan,  Trat,  deFilippelV,  P.  3,  pag.  640. 
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livares  por  Agostinho  Navano  Burena ,  em  que 
lhe  dá  conta  da  prisão  do  Infante  D.  Duarte  de 
Portugal ,  irmão  do  Senhor  Rei  D.  João  IV  (539). 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Vai-  '^JJj? 
verde  ás  armas  portuguezas  (540).  bro  12 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça,  vil  la,  e  An.  1043 
castello  de  Villa  Nova  dei  Fresno  ás  armas  por-     *» 
tuguezas  (541). 

Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa  a  filippica  An.  i«4$ 
portugueza  contra  a  invectiva  castelhana. 

Declaração  dos  Plenipotenciários,  e  Embaixa-  An.  iw* 
dores  de  Hespanha  sobre  a  tregoa  de  Portugal 
(542). 


(539)  Bibliot.  R.  de  Madrid.  Est.  H,  n.  74 ,  foi.  553. 

(540)  Barbos.  Notie.  milit.,  etc. 
Coll.  dos  meus  Mss* 

(541)  Ibià. 

(542)«Négoc.  touchant  la  paix  de  ftfunster.  P.  4 ,  pag.  375. 
Bibliot.  Publ.  de  Lisb.  Casa  dos  Mss.  Est.  J.— 2— 6.  Cod. 
vol.  11,  foi.  327.  0 

Coll.  dos  «íeus  Mss.,  Mss.  polit.  da  bibliot.  Publ.  do  Lisboa* 
P.  4,  pag. 221. 
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(543)  Brelodan.  Coll.  dos  Trat.  de  Filippc  IV.  P.  6,  pag.  334. 

Bibliot.  R.  de  Madrid.  Est.  II,  n.  88,  foi.  85. 

(544)  Barboz.  Notic.  milit.,elc. 
Coll.  dos  meusMss. 

(545)  lbid. 

(546)  lbid.  P.  1. 

(547)  lbid. 


REINADO  DO  SENHOR  REI  D.  AFFONSO  VI, 

B 
REGÊNCIA  DO  SENHOR  D.  PEDRO. 


An.  IS58  Pleno  poder  de  Filippe  IV,  Rei  de  Gastei  la, 
dado  a  D.  Luiz  de  Haro  ,  para  conceder  graças 
aos  Portuguezcs  que  viessem  á  sua  obpdiencia 
(543). 

An.  1658  Madrid  —  Manifesto  d'ElRei  de  Hespanha 
sobre  a  entrada  do  exercito  portuguez  no  seu 
Reino  (544). 

An.  1662  Condições  para  a  entrega  da  praça  de  Jerume- 
nha  ás  armas  hespanholas  (545). 

An.  1662      Salvo  condueto  de  D.  João  de  Áustria  á  villa 

Junho  25  .  ,~,a. 

de  Veiros  (o46). 
An.  1662      Propostas  para  a  cn  treea  de  Monforte  ás  armas 

Junho  26   ,  i       i  -r*.  -  /-#iv\ 

hespanholas.  E  suas  respostas  (o47;. 
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Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Lin-  An.  tm 
doso  ás  armas  nespanholas  (548).  li***  « 

Regulamento  de  D.  João  de  Áustria  para  as  An.  íw 
praças,  que  haviao  sido  tomadas  pelas  armas 
hespanholas  (549). 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Évora  An.  1663 
ás  armas  portuguezas  (550). 

Madrid  — Relação  sobre  as  resoluções ,  e  dis-  An.  1663 

7  Setera- 

posiçoes  para  a  campanha  futura  contra  Portu-  £*« 
gal(551).  rid* 

Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  Va-  ^JJ^JfJJ 
lença  ás  armas  portuguezas  (552). 

Auto  de  obediência  dos  moradores  do  lugar  An.  ia» 
de  S.  Vicente,  termo  de  Valença ,  a  EIRei  D.  Af- 
fonsoVI(553). 


548)  Barbo z.  Notic.  milit.,  etc.  P.  1  • 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(549)  Ibid. 

(550)  Ibid.  P.  2. 

(551)  Mss.  do  Conde  da  Ponte.  1  vol.,  foi.  sem  a*  das  Negociaç. 
do  Marquez  de  Saúde,  foi.  175. 

(552)  Barbot.  Notic.  milit.,  etc.  P.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(553)  Ibid. 
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An.  1664  Salvo  conducto  do  Marquez  de  Marialva  para 
os  moradores  do  lugar  de  S.  Vicente  (554). 

IfeJ*4      Officio  passado  de  ordem  d'ElRei  de  Castella 
bro    para  certos  Ministros  conferirem  com  o  Núncio 
á  cerca  das  contestações  dos  Prelados  de  Por- 
tugal,  e  replica  do  mesmo  Núncio  (555). 

junho6"  Capitulação  para  a  entrega  da  praça  de  ia 
Sarça  la  Mayor  ás  armas  portuguezas  (556). 

*&*£?     Testamento   de  Filippe  IV,  Rei  de  Castella 

brolT   (557). 

FÍveífiS  Lisboa  —  Tratado  de  paz  entre  o  Senhor  Rei 
D.  Affonso  VI  e  Carlos  II ,  Rei  de  Hespanha, 
concluído  no  convento  de  S.  Eloi  de  Lmboa, 
sendo  Mediador  Carlos  II,  Rei  de  Inglaterra, 
com  4  3  artigos  assignados  pelos  Plenipotenciá- 
rios de  Portugal ,  o  Duque  de  Cadaval  ,  os  Mar- 
quezes  de  Niza ,  Gouvea ,  e  Marialva ,  o  Conde 
de  Miranda ,  e  Pedro  Vieira  da  Silva ;  de  Hes- 


(554)  Barboz.  Notic.  milit.,  ctc.  P.  2. 
Coll.  dos  meus  Mas. 

(555)  Bretodan.  Trat.  de  Filippe  IV.  P.  7,  pag.  655. 

(556)  Barboz.  Notic.  milit.,  ctc.  P.  3. 
Coll.  dos  meus  Mss* 

(557)  Bretodan.  Trat.  de  Filippe  IV.  P.  7,  pag.  678, 


•         I 


jpànlia  o  Marquez  dei  Carpio,  e  de  Inglaterra  0 
Conde  de  Sandwich  (658), 

Ratificação  d'ElRei  de  Hespanha  ao  tratado  dê  ^J6** 
13  d'este  mez  (559). 

Proclamação    das   pazes   entre  Portugal    e  An.  im 
Castella  (560).  Março2 

Madrid  —  Carta  credencial  para  o  Embaixa-  ab.  ue* 
dor  Barão  de  Batcville  (561 ).  broTe 

Ratificarão  d'ElRei  de  Castella  ao  tratado  de  An.  tm 
1 3  de  Fevereiro  de  1 668  (562).  +       Fcver2° 

Circular  do  Príncipe  Regente  D.  Pedro  ás  Cor-  An.  tm 


(558)  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  7,  P.  1,  pag.  70. 
Barboz.  Trat.  P.  1,  peç.  13. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  P.  5,  liv.  7,  n.  73. 
Bretodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  1,  pag.  29?» 
Coll.  dos  Trat.  impress.  em  Amsterdam  em  1700.  P.  4, 
pag.  247. 

Maillardière,  ete.  T.  1,  da  P«  2 ,  pag.  239.  —  Extracto. 

(559)  Bretodan.  Trat.  de  Carlos  11.  P.  1,  pag.  315. 

(560)  Barboz.  Trat.  P.  1,  peç.  14. 

(561)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  T.  1,  in-4»,  foi.  366,  no 
Archivo  R.  da  Torre  do  Tombo. 

N.  B.  Da  hospedagem,  e  recepção  que  se  fez  a  este  Em- 
baixador existe  uma  relação  escripta  pelo'  Conde  d'Ássumar. 
É  datada  de  1 0  de  Novembro  d'esle  anno. 

(562)  Bretodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  1,  paç.  401. 
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tcs  estrangeiras  sobre  os  motivos  que  tivera 
para  mandar  EIRei  D.  Affonso  VI,  seu  irmão, 
para  a  ilha  Terceira  (563). 

An.  i67o      Começa  a  correspondência  do    marques  de 

0ul£,ro  Gouvea,  Embaixador  de  Portugal  em  Castella, 

dirigida  ao  Príncipe  D.Pedro,  e  ao  Secretario 

de  Estado ,  e  acaba  em  1 673  (564). 

An.  i67o      Talavera  —  Oííicio  do  Marquez  de  Gouvea, 
U29     Embaixador  de  Portugal  a  Castella,  sobre  a  sua 
chegada  áquelle  reino,  recepção,  etc.  (565). 

ao.  i67o  Neste  anno  é  nomeado  Embaixador  de  Cas- 
tella a  Portugal,  o  Conde  de  Hurpmanes  (566). 

An.  i67i  Em  instruecoes  cTeste  anno  recommenda  El- 
Rei  ao  Embaixador  Marquez  de  Gouvea  a  boa 
intelligencia  com  o  Conde  de  Oropeza  (567). 

An.  1672      Entrada  publica  do  Conde  de  Hummanes. 


Abril  6 


Embaixador  de  Castella  (568). 


(563)  Ablancourt.  Mémoires,  pag.  376. 

(564)  Mss.  da  Coroa. 

(565)  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea,  nos  Mas.  da  Coroa. 

(566)  Da  recepção,  c  entrada,  publica  d'este  Embaixador  e 
da  hospedagem  que  se  lhe  fez  ,  existe  uma  relação  escripta  pelo 
Conde  d'Assumar,  e  esta  teve  logar  em  26  de  Janeiro  de  1672; 

(567)  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea,  nos  Mss.  da  Coro*. 

(568)  Mss.  de  S.  \icente  de  Fora.  Coll.  in-4°  orig.,  foi.  &9,  — 
Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

A  este  seguio-se-lhe  o  Arcebispo,  Bispo  d'AYÍla,  com  o  ca- 
racter d'Embaixador. 
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Discurso,  que  o  Marquez  de  Gouvea,  Em-  ^iol62753 
baixador  de  Portugal  em  Çastella,  fez  á  Rainha 
catholica ,  dandolhe  os  pezames  da  parte  do 
Príncipe  seu  Amo ,  pela  morte  da  Imperatriz 
(569). 

Carta  do  Marquez  de  Gouvea ,  Embaixador  de  ^j^JJ 
Portugal  em  Madrid,  á  Rainha  de  Hespanha,      2 
despedindo-se  cTaquel  la  Corte,  pelo  insulto  que 
nella  se  lhe  havia  feito  (570). 

Informa  o  Marquez  de  Gouvea  a  El  Rei ,  de  se  An.  mis 
ter  violado  com  clle  o  direito  das  gentes,  e  que 
ficaria  detido  em  Badajoz,  ou  outra  parte,  por 
ordem  do  ministério  castelhano,  em  quanto  nao 
saísse  d'Elvas  o  Embaixador  castelhano,  CoríUe 
de  Huramanes  (571). 

Assento  do  Conselho  d'Estado ,  sobre  a  con-  An.  i6*o 

ii4-i  ii  i       Agost.25 

ferencia,  que  o  enviado  de  Çastella  teve,  sendo 
conferentes  o  Duque  e  o  Marquez  de  Fronteira, 


(569)  Negoc.  orig.  do  Marquez.de  Gouvea,  nos  Mm.  da  Coroa. 

(570)  Not.  Mss.  do  Padre  Serra,  no  T.  10  da  Hist.  Geneal.  da 
C.  R.,  liv.  9 ,  pag.  143,  na  edição  que  possuo  anotada  por  aquelle 
Bibliothecario. 

Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea ,  nos  Mss.  da  Coroa. 

(57 1 )  Negoc.  orig.  do  Marquez  de  Gouvea ,  nos  Mss.  da  Coroa. 
N.  B.  Sobre  as  desavenças  que  então  sobrevierão  com  Ças- 
tella ,  vide  Histoire  de  la  Vie  et  du  Règne  de  Louis  XIV,"  par 
Martinière. 
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uchando-sc  junta  a  acta  da  conferencia  (572). 

An.  mo  Neste  anno  sabendo-se  em  Portugal  a  aggressfo, 
que  o  Governador  de  Buenos- Ayres  tinha  feito 
na  colónia  do  Sacramento,  o  Regente,  com  todo 
o  vigor,  obrigou  a  Corte  de  Madrid  a  emendar 
o  erro  d'aquelle  Governador;  mandou  retirar 
de  Madrid  o  seu  Embaixador,  o  qual  antes  deixou 
uma  protestação  de  que ,  se  nSo  dessem  dentro 
de  20  dias  a  satisfação  que  era  devida,  tives- 
sem por  declarada  a  guerra ,  e  por  este  modo  fez 
que  a  Corte  de  Madrid  mandasse  logo  a  Lisboa 
um  Embaixador  para  dar  a  S.  A.  a  satisfação 
que  pedisse  (573). 

An.  teso      Papel,  que  entregou  o  Enviado  de  Gastella. 
bro     sobre  a  nova  colónia ,  etc.  (574). 

An.  1680     Lisboa  —  Parecer  do  Visconde  de  Villa  Nova 
un     da  Cerveira,  sobre  a  nova  colónia  (575).. 


(572)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  Cod.  com  o  (it.  Papeis  sobre  t 
colónia. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(573)  Resum.  da  Hist.  do  Portug.  P.  3,  pag.  99,  e  seg. 

(574)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  Cod.  com  o  tit.  Papeis  sobre  t 
colónia. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

Na  Bibliotheca  R.  de  Madrid  ,  Est.  J,  n.  61  ,  foi.  43  um 
exame  jurídico  feito  por  D.  João  Carlos  Bassan  sobre  os  funda- 
mentos das  sentenças  que  derâo  os  conunissarios  das  duas  coroas 
sobre  este  assumpto. 

(575)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  na  Bibliot.  do  Rio  do  Jajieiro. 
Coll.  dos  meus  Mss. 
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Lisboa  —  Pafcecerdo  Conde  D.  Fernando  de  ao.  imt 

Outubro 

Menezes,  sobre  a  nova  colónia  (576).  |2 

.    Lisboa  —  Parecer  do  Arcebispo  Inquisidor  ffcjg* 
geral,  sobre  a  nova  colónia  (577).  * 

Lisboa  — Parecer  do  Marquez  Mordomo  Mór,  a?.  *«w 

*  Outubro 

sobre  a  nova  colónia  (578).  * 

4iíàboa  —  Parecer  de  Manoel  Teles  da  Silva ,  An,  toso 
snre  a  nova  colónia  (579). 

Lisboa  —  Parecer  de  D.  JoSo  Mascaranhas,  aj-  »•» 

7     NOT.ll 

sobre  a  nova  colónia  (580). 

Lisboa  —  Parecer  do  Conde  de  Vai  de  Reis,  An.  imo 
sobre  a  nova  colónia  (581 ). 

Lisboa  —  Parecer  do  Duque,  sobre  a  nova  An.  imo 
colónia  (582). 

Papel  feito  por  Francisco  Corrêa  de  Lacerda  An.  itti 

r  r  Janeiro 

11 


(576)  Mss.  da  Casa  do  Infantado,  na  Bibliot.  do  Rio  4o  Ja- 
neiro. 

Coll.  doo  meus  Mas. 

(577)  Jbid.  —  Jbid. 

(578)  Jbid.  —  Jbid. 

(579)  Ihid.  —  Jbid. 

(580)  Jbid.  —  Jbid. 

(581)  Jbid.  —  Jbid. 
(58?)  Jbid.  —  Jbid. 

u.  g 
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para  o  Enviado  cie  Caslclla,  cm  cjúc  a  Corte  de 
Portugal  responde  sobre  o  negocio  da  òotohiàílò 
Sacramento,  e  suas  terras  (583). 

tarai"1      Oíficio  d°  Bispo  D.  Fr.  Manoel  Pereira  para  o 
18     Enviado  de  Castella,  dando-lhe  resposta  sobre 
a  colónia  do  Sacramento  (584). 

An.  mi  Noticia  e  justificaç3o  do  titulo  e  boa  í£*,4om 
que  se  obrou  a  nova  colónia  do  Sacrametito  tas 
terras  da  capitania  de  S.  Vicente  (585). 

An.  imi  Pleno  poder  fPEIRci  Cathòlicó  {tara  o  tratado 
sobre  a  colónia  (58G). 

An.  imi      Carta  credencial  do  Senhor  D.  redro .  Prin- 

Abrilit  .  * 

cipe  Regente  do  Reino ,  para  o  tratado  sobre  a 
colónia  (587). 


(583)  Mss.  da  Casa  do  Infantado.  Cod.  oom  o  tit.  Papeis  sobre 
a  colónia. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(584)  Ibid.  — lbid. 

(585)  Barboz.  Trat.  T.  1/peç.  16. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.  24,  pafc.  124. 

(586)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2 ,  pog.  151. 
Barboz.  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(587)  Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Prov.  T.  2,  n.     ,  pag.  152. 
Impress.  em  Lisb.  em  1 750. 

Barboz.  Trat.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss. 


Lisboa  —  Tratado  provisional  entre  o  Senhor  Afl-  J6*1 
D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  e  Carlos  II,  Rei  de 
Hespanha,  sobre  a  colónia  do  Sacramento  esta- 
belecida pelos  Portuguezes  em  1680  na  margem 
septentrional  do  Rio  da  Prata  :  com  1 7  artigos 
(588). 

Ratificação  do  Rei  de  Hespanha  ao  tratado  An.  tesi 

r  Maio  25- 

ptx>visional  de  7  d'este  mes  (589). 

Ratificado  do  Senhor  D.  Pedro,  Regente  do  ^JJj^JJ 
Reino,  ao  tratado  provisional  de   7  de  Maio 
«Teste  anno  (590). 

Madrid — Pleno  poder  de  Carlos  II,  Rei  d'He6-  An.  íesi 

Sclcnv- 

panha,  nomeando  commissarios  para  ascoafe-    broi 
rencias  de  Badajoz  acerca  da  colónia  -do  Sacra- 
mento, e  mais  demarcações,  D.  l»uizdeXer4enho 
y  Monzon,e  D.  Jnan  Carlos Basan. 

Por  ambas  as  partes  contratantes  foi  man- 


(588)  Bárboz.  Trat.  f.  l,peç.  17;  —  T*2,  p.  111. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

Souz.  Hist.  Geneal.  da  C.  R:  Prov.  T.  2 ,  n.       ,  pag.  16*. 

Mss.  da  Cosa  do  Infantado. 

Dnmont,  Corpe  Diplom.  Univers.  Suppl.  T.  3,  P.  l,.p.  406. 

Bretodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  2,  pag.  437. 

Imprcss.  em  Lisb.  em  1750. 
(599)  Sonz.  Hist.  Geneal.  da  €.  R.  Prov.  T.  2 ,  pag.  ÍSd. 

Bretodan.  Trat.  de  Carlos  II.  P.  2 ,  pag.  456. 

Barhoz.  Trat.  I.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 
(590)  Souz.tiet.  Geneal.  de  €.  R^Pror.  T.  ?,j>ag..  i*o. 


t 
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dado  juntar  o  tratado  de  Tordesillas,  celebrado 
entre EIRei  D.  João  lide  Portugal,  e  Fernando 
e  Izabcl,  c  se  mandou  outrosim  que  se  trasla- 
dassem as  bulias  pontifícias  de  Nicolau  V  de  8 
de  Janeiro  de  1454,  c  de  Calixto  IH  de  13  de 
Março  de  1 450 ,  c  de  Xisto  IV  de  18  de  Junho 
de  1 481 ,  e  de  Alexandre  VI  (591 ). 

An.  1681  Lisboa  —  Plenos  poderes  dados  pelo  Infante 
í  ro  D.  Pedro,  Regente  do  Reino,  aos  commissarios 
portuguezes,  os  Doutores  Manoel  Lopes  d'01i- 
veira,  c  Sebastião  Cardoso  deS.  Paio,  para  cou- 
correrem  com  os  que  EIRei  Catholico  nomeasse 
em  congresso  na  fronteira  para  ajustarem  o 
negocio  da  colónia  do  Sacramento  na  conformi- 
dade do  artigo  13  do  tratado  provisional  da 
mesma  forma  que  se  tinha  praticado  entre  o 
Imperador  Carlos  V,  e  EIRei  de  Portugal  uo 
anno  de  1524(592). 

# 

An.  1681      Elvas  -*-  Apresentação  dos  títulos  de  direito  I 
*ro  s   sobre  as  conquistas  pelos  commissarios  das  duas 
Coroas  de  Portugal  e  Castella,  a  saber  as  bulias 


(591)  Códice  Mss.  original  du  Biblioteca  de  M.  Ternaux,em 
Pariz. 

(51)2)  Ihid. 
Com  o  titulo = Autos  de  las  conferencias  de  los  coramisurios 
de  las  Coronas  de  Castilla  y  Portuga),  1  vol.  in-fol.  K  um  g*. 
precioso,  e  achà-se  acompanhado  d'uma  carta  geogtaphica  que 
comprehcnde  a  parte  da  America  meridional  desde  o  Rio  das 
Amazonas  até  ao  Sul  do  Rio  da  Prata ,  feita  <i  mio. 


1 
\  I 
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de  Nicolau  V,  de  1454,  de  Sixto  IV,  de  6  de 
Junho  de  1 481 ,  e  d' Alexandre  VI ,  de  4  de  Março 
de  1493,  e  a  outra  obtida  por  EIRei  D.  Manoel 
em  1506,  e  o  tratado  de  Tordesillas  de  7  de 
Junho  de  1494(593). 

Neste  anno  se  achava  Enviado  de  Portugal  An.  tm 

° '      Junho 

em  Castella  Mendo  de  Foyos  Pereira  (594). 

Primeira  audiência  do  Enviado  de  Castella  An.  ims 
D.  Francisco  Henriques  d'Àvallos,  a  qual  havia 
pedido  pela  sua  nota  de  9  do  dito  mez,  para  en- 
tregar a  sua  carta  credencial  (595). 

REINADO  D^LREI   D.   PEDRO  II. 

Checa  o  Embaixador  de  Castella  o  Arcebispo  An.  teu 

°  *       Junho  12 

Bispo  d' Ávila. 

Ceremonial  de  sua  recepção,  e  mais  particu- 
laridades (596). 

Desde  este  anno  até  o  de  1 688  estava  em  An.  íss* 
Hespanha  António  de  Freitas  Branco.  —  Sua 
correspondência    com    o-  Secretario    d'Estado 
Mendo  de  Foyos  Pereira  (597). 


(593)  Códice  da  Bibliot.  de  M.  Ternaux ,  já  citado,  Ás  peças  se 
achão  todas  por  extenso. 

(594)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  t.  I  da  Coll.  de  4o,  f.  76. 
No  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 

(595)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora.  Coll.  orig.-  in-4°,  foi.  75. 
T.  1 .  No  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.   . 

(596)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  5o  dos  de  4o,  f.  81  e  seguintes. 

(597)  2  vol.  Mss.  origin.  nds  da  Coroa,      j  • 


.*  * 
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An.  1688  Veio  a  Portugal  com  o  caracter  de  Enviado  ex- 
traordinário por  Castclla  o  Marquez  cTÁlamedt, 
e  pretendeo  maior  tratamento  do  que  o  usado 
com  os  outros  Enviados ,  o  que  nSo  eonseguio, 
e  se  lhe  deo  audiência  a  23  de  Abril  (598). 

ia.  1688     Officio  de  António  de  Freitas  Branco.  Enviado 

Outubro  »     m_ 

»  em  Castclla,  para  o  Secretario  Mendo  de  Foyos 
Pereira,  fallando-lhe  da  negociação,  e  que  o  seu 
conferente  era  o  Duque  d' Alva  (599). 

An.  1689  Audiência  que  teve  o  Embaixador  de  Castella 
o  Arcebispo  Bispo  d' Ávila  (600). 

An.  mm      Audiência  de  despedida  do  Embaixador  de 


Abril  19 


Castella  o  Arcebispo  Bispo  d'Ayila  (601). 


An.  i69i      Teve  a  primeira  audiência  como  Enviado  ex- 

Junhoi7  ,.        . *.       .      _  „     _     __  ii^ 

traordinano  de  Castella  D.  Manoel  de  Semasiac  c 


Laguna,  e  teve  outra  audiência  em  7  de  Outu- 
bro (602). 

An.  1692  Carta  do  Senhor  Bei  D.  Pedro  II  sobre  a  lei  do 
Senhor  Rei  D.  Sebastião  de  28  de  Fevereiro 
de  1569,  de  concórdia  entre  Portugal  e  Castella! 
á  cerca  da  restituição  dos  delinquentes  dos  jres- 


(598)  Hss.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  5*  do*  de  4o,  f  .  f  yç% 
(S39)  Correspondência  offidal  nos  Mss.  da  Coroa.  — .  Orig. 
(600)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora ,  5*  dos  de  4»,  f.  104. 
(60 i)  Mss.  de  S.  Vicente  de  Fora,  T.  6  dos  de  *%  f.  106. 
(602)  Mss.  deS.  Vicente  de  Fora,  T.  5  do§  de  4%  f.  185. 
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pectivos  Reinos,  com  a  decoração  dos  caso$, 
em  que  se  devem  entregar  (603). 

Nesta  data  se  celebrou  em  Lisboa  um  Tratado  ^J^ 
de  Transacção  entre  Portugal  e  Hespanha,  sobre 
o  assento  dos  Negros  da  Companhia  de  Guiné, 
ratificado  por  S.  M-  Catholica  em  Madrid  no 
1°  de  Julho  do  mesmo  anno,  cujos  principaes 
artiços  saõ  os  seguintes  :  —  Que  S.  M.  Catholica 
cede  de  todas  as  preterições  que  tem ,  e  possa 
ter  contra  a  Companhia  dos  Negros.  —  Quê 
S.  M.  Catholica  declara  como  extincto  e  termi- 
nado  o  contracto  desse  assento,  posto  que 
ainda  nao  tenha  expirado  o  tempo  da  sua 
durarão.  £  considerando  que  no  espaço  de 
Icmpo  necessário  para  que  as  ordens  de  S.  M. 
a  este  respeito  possâo checar  ás  índias,  succeaa 
que  alguns  navios  ahi  aportem  com  carga  de 
Negros,  em  virfude  do  artigo  VI  do  dito  assenjto, 
usar-se-ha  para  com  esfjes  navios,  e  para  com  á 
venda  dos  Negros  como  se  a  presente  transacção 
nao  existisse,  conservando-se  todas  as  exerpp- 
coes,  liberdades  e  franquezas  estipuladas  pelo 
antigo  contracto. —  Que  S.  M.  Ca^hojica  mandada 
soltar  o  Administrador  do  Assento,  Gaspar  de 
Andrade,  bem  como  todos  os  outros  porjugy  eze§ 
que  servirão  po  Assento,  e  que  seach^o  prçso^ 
por  qualquer  piotivo  que  seia,  sem  que  possap 


(C03)  Ord.  do  Reino,  liv.  5. 
UibIio;t.  Publ.  de  Lisbo»,  Casa  iof  fbf.  JE^t.  J^l—Jf 
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sor  obrigados  a  pagar  custas,  ocasionadas  pela 
sua  prisào,  ou  sentenças  contra  elles  dadas. 
£  todos  os  papeis,  livros,  c  mais  objectos, 
apprchendidos  a  Gaspar  de  Andrade,  e  a  outros 
quaesquer  indivíduos ,  serSo  entregues  á  pessoa 
que  a  Companhia  authorisar  para  os  receber.  E 
ser-lhes-ha  permittido  voltar  para  este  Reino 
em  navios  Portuguezes ,  Castelhanos  ou  Fran- 
ceses ,  trazendo  com  sigo  os  seus  bens ,  ou  o  seu 
produeto.  —  Que  se  algum  súbdito  da  coroa 
de  Portugal  houver  recebido  qualquer  dos 
despojos  da  Companhia,  os  Governadores,  e 
outros  Officiaes ,  os  obrigarão  a  embarcar  sé 
para  isso  forem  solicitados  pelos  Procuradores 
da  mesma  Companhia.  E  todos  os  papeis  perten- 
centes á  Companhia ,  bem  como  os  capitães  e 
mais  objectos ,  serão  entregues  aos  seus  Com- 
missarios  por  um  inventario  feito  judicialmente, 
para  que  em  todo  o  tempo  conste  o  que  se  lha 
entregou.  —  Que,  posto  que  pelo  artigo  L  do 
Contracto  a  Companhia  se  obrigou  a  introduzir 
nas  índias,  durante  o  tempo  da  sua  duracSo, 
dez  mil  toneladas  de  Negros ,  com  a  óbrigacSo 
de  pagar  a  S.  M.  Catholica  os  direitos  mesmo 
pelos  Negros  que  faltassem  para  as  ditas  da 
mil  toneladas,  como  se  elles  eífectivamente  ti- 
vessem sido  introduzidos  e  vendidos  nas  índias, 
S.  M.  Catholica,  pelos  justos  motivos  que  a  isso 
o  determinSo,  concede  á  Companhia  de  não 
pagar  mais  do  que  os  direitos  que  competirem 
aos  Negros  que  ella  tiver  effectivamentè  intro- 
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duzido  e  vendido  nas  índias. — QueS.M.  Ca  th  o- 
liça  fará  expedir  as  ordens  necessárias,  para  que 
no  peremptório  espaço  de  dous  mezes  se  pague 
tudo  quanto  se  dever  na  Índia  á  Companhia, 
e  no  ajuste  de  contas  dos  direitos  que  a  Com- 
panhia dever  pelos  Negros  vendidos,  osOfficiaes 
de  S.  M.  Catholica  serão  obrigados  a  acceitar  os 
bilhetes  correntes  que  lhes  fornecerem  os  Admi- 
nistradores do  Assento ,  procedentes  de  venda 
de  escravos  a  crédito  aos  habitantes  da  índia* 
£  se  estas  obrigações  não  bastarem  para  o  paga- 
mento dos  direitos,  descontar-se-ha  o  que  faltar 
no  pagamento  dás  200,000  patacas  d' antecipação, 
e  do  juro  d'ellas.  —  Que  no  pagamento  dos 
direitos  pelos  Negros  vendidos  nos  portos  da 
índia,  observar-se-ha ,  quanto  á  sua  entrega,  o 
que  se  acha  estipulado  no  artigo  vinte  e  quatro. 
—  Que  se  houverem  navios  nos  portos  da  índia, 
carregados  de  escravos,  segundo  lhes  era 
permittido  pelo  artigo  VI ,  e  que  acaso  tenhao 
sido  tomados,  ou  detidos,  serão  postos  em 
liberdade ,  restituindo-se-lhes  tudo  o  que  se 
lhes  houver  tomado.  —  Que  S.  M.  Catholica  se 
obriga  a  mandar  pagar  as  200,000  patacas  de 
antecipação  que  lhe  foi  feita,  bem  como  os  juros 
d'e11as ,  a  oito  por  cento  ao  anno ,  conforme  o 
que  se  acha  determinado  no  artigo  IV,  cujos 
juros  decorrerão  desde  o  dia  em  que  as  200,000 
patacas  forão  pagas  até  áquelleem  que  o  Governo 
de  Castella  as  entregar  á  pessoa  para  isso  autho- 
risada.  —  Que  S.  M.  Catholica  fará  executar  a 
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condição  XXX] V  do  Asseqto,  a  rp&peitq  dos 
bens  que  ficarão  de  D.  Bernardo  Frapcisco 
Klarinno,  para  pagamento  da  nossa  divida,  np 
mesmo  artigo  designada.  —  Que  §.  M.  Catholica 
dará  300,000  crusados  á  Copipanhjp,  pjp  ipcjpm- 
nisação  das  perdas  e  dapinps  pai)&$4p9  npr 
qualquer  motivo,  que  respeita  ao  4£4entD  dft 
Negros.  Os  quaes  3QO,Q0O  cnjsa4p§  8PF?R  PR0Q9 
em  Castella  á  chegada  da  pripoçffa  f^ota,  ou 
galiões;  bem  como  as  2Q0,QOQ  pqt$c£q  ffe  aptçr 
çipação,  e  os  seus  juros,  copfpnqp  o  PffjgQ  IJJ 
e  IV,  serão  pagos  em  Castellç,  4  c^£gp4*dos 
segundos  transportes  da  índia.  E  jtoífo  eçfe 
dinheiro  poderá  ser  transportacjp  parç.  Pprtygal, 
em  moeda,  ou  em  frprras  de  prat$  ojf  dp  ouro. 
—  Que  S.  M.  de  Portugal  cede,  cp*  çeij  noipe,  t 
no  de  todos  os  interessados  na  Çompa^h^  ,  as 
acções  que  lhe  pertencem ,  e  poderão  pjgrjjçpcff 
contra  a  fazenda  de  S.  M.  Catholica ,  do  praijty) 
modo  que  S.  M.  Catholica  cécjc  todaç  9  s  acções 
qjjc  )he  perten.ceriao ,  segundo  p  artigo  pífL- 
meiro ,  com  todas  as  clausulas  e  condições  qw  ^ 
nclle  se  contém.  —  Que  S.  ]ty.  Cathp^^ca  fãffr 
expedir  im mediatamente  as  orcjlep$  neceçsarjis 
para  a  execução  d'esta- Transacção,  epvjjn^|v|g 
um  exemplar  á  Companhia,  para  qi^ue  fiUa  a$ 
remetia  sem  perda  de  tempo  á  tydiç.  —  (W 
suas  duas  Majestades  serão  o,bi  jgadas  çl  cjjipprir 
e  observar  inteiramente  o  que  se  acjia  reguLrio 
nesta  Transacção,  como  fazendo  parte  db 
tratado  de  novaalliaqça  ultimamente  conc^juj^o, 
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fazendo  expedir  as  necessárias  ordens  papa  que 
surta  o  seu  devido  cffeito.  £  no  caso  que  alguma 
das  partes  falte  á  sua  promessa,  será  i$po  consi- 
derado como  uma  contravenção  ao  dito  tra- 
tado. 

Forao  negociadores ,  por  parte  de  Portugal  t 
o  Marquez  d'Alegrete,  o  Conde  d'Alvôr,  e  o 
Secretario  d'Estado  Mendo  de  Foyos ;  —  e  por 
parte  deCçsteJla,  M.  de  Rouillé,  Embaixador 
de  Fi  apçfi  eiQ  Lisboa  (604). 

Nesta  data  se  celebrou  em  Lisboa  o  tratado  An.  mi 
de  mutua  ajliança  entre  El  Hei  J).  Pedro  II  de 
Portugal ,  e  D.  Filippe  V  de  Castclla,  pelo  qual 
S.  M.  Portugucza  se  obriga  a  garantir  o  testa- 
mento d'£lRei  CatljolicoP.  Carlos  II,  pelo  que 
respeita  á  suecessão  de  JS*  M.  Catbolica  na  Coroa 
de  Ilcspanha,  cujo  tragado,  em  XVUI  artigos, 
consta  do  seguinte,  —  Que  S.  RJ.  plRei  de  Por- 
tugal, desejando  manifestar  a  EIRei  d'Hespanha 
quanto  preza  a  sua  sjuecessão  á  Coroa  d'aquelle 
Reino,  se  obriga,  por  este  novo  tratado  de 
alliauça,  a  garantir  o  testamento  de  Carlos  II , 
no  que  diz  respeito  á  mesma  suecessao;  de  modo 
que  se  algum  Príncipe,  ou  Potencia  fizer  guerra 
a  Castella  ou  a  França  para  impedir ,  ou  trans- 
tornar a    dita  suecessao,  S.  M.   Portugueza 


(60<)  Coll.  de  los  Tratadoi  de  Espafia  publicada  em  Madrid 
em  17%,  T.  1,  p.  65.  * 

Marte&f ,  Sopplon.,  T.  1,  p.  65. 
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fechará  seus  portos,  tanto  do  Reino,  cómodos 
seus  Domínios ,  aos  súbditos ,  c  vasos  de  guerra, 
ou  mercantes,  de  taes  Príncipes  e  Potencias, 
sendo  tidos  como  próprios  inimigos  da  Coroa 
de  Portugal.  —  E  visto  que  o  Assento  da  intre- 
dneção  dos  Negros  na  índia ,  em  que  os  Portu- 
guezes  emprcgárSo  tão  grande  capitar,  soffreo 
extraordinárias  perdas  e  prejuízos  pelas  vexa- 
ções que  na  índia  lhe  causarão  os  officiaea  de 
S.  M.  Catholica,  S.  M.  Catholica  Be  obrigará  a 
reparar  todos  estes  prejuízos,  ordenando  que 
para  o  futuro  se  observem  ponctualmente  as 
condições  do  contracto.  —  Que  se  sobrevier 
guerra,  e  em  Portugal  houver  falta  de  pio, 
S.  M.  Catholica  permittirá,  que  clle  possa  vir 
de  Castella ,  ou  de  qualquer  das  suas  Ilhas  e 
Domínios,  com  tanto  que  seja  em  navios  de 
nações  amigas.  —  E  como  para  conservar  a  mu- 
tua amizade  que  existe  entre  as  duas  Coroas  se 
devem  evitar  todos  os  males  recíprocos,  e  que 
na  convenção  feita  entre  os  Reis  de  Portugal  e 
de  Castella,  no  tempo  d'ElReí  D.  Sebastião,  para 
a  mutua  entrega  dos  delinquentes,  e  restituição 
dos  furtos,  se  não  comprehendeo  o  tabaco,  que 
tanto  era  Portugal  como  em  Castella  é  agora 
contracto  da  Coroa,  S.  M.  Catholica  prohibirá 
a  introducção  do  tabaco  Portuguez  nos  seus 
Estados ,  mandando  destruir  as  fabricas  d'elle 
abi  estabelecidas,  impondo  graves  penas  aos 
que  infringirem  essa  prohibiçab;  e  o  mesmo 
fará  S.  M.  de  Portugal  a  respeito  do-  tabaco  < 
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Castella.  — E  existindo  agora  algumas  duvidas 
entre  Portugal  e  Inglaterra  a  respeito  do  resto 
das  dividas  pelas  represálias  feitas  em  Portugal 
na  época  em  que  os  Principes  Palatinos,  Roberto 
e  Maurício,  vierão  amparar-se  do  Reino,  a  res- 
peito   de  cujas  dividas   os  Inglezes   formarão 
contas  mui  exageradas,  pretendendo  que  Por- 
tugal as  pague ,  S.  M.  Catholica  se  obriga ,  em 
caso  de  guerra,  á  não  concluir  paz,  trégoas  ou 
suspensão  d'armas  com  a  Coroa  d'lnglaterra , 
sem  que  Portugal  seja  declarado  livre  e  exempto 
de  pagar  taes  dividas.  E  no  caso  de  não  haver 
guerra,  S.  M.  Catholica  interporá  a  sua  autho- 
ridade,  e  os  seus  bons  officios,  para  que  a  Ingla- 
terra se  contente  com  as  30,000  libras  sterlinas, 
que  S.  M.  Portugueza  lhe  offereceo.  —  Se  pelo 
motivo  d'esta  mesma  divida  os  Inglezes  quize- 
rem  usar  de  represálias  contra  os  navios  por- 
tuguezes,  S.  M.  Catholica  se  obriga  a  fazêl-os 
restituir,  entrando  em  todos  os  planos  e  medidas 
que  S.  M.  Portugueza  seria  obrigada  a  tomar  para 
reppellir  taes  represálias. —  E  como,  em  caso 
de  guerra,  possa  acontecer  que  EIRei  de  Ingla- 
terra não  pague  á  Rainha  da  Gram-Bi  etanha , 
D.  Catherina,  as  arrhas  que  lhe  são  devidas,  e 
não  sendo  justo  que  as  vantagens  que  as  três 
Potencias    alliadas   tirão   d'esta    Confederação 
tendão  ao  prejuízo  da  dita  Rainha  da  Gram- 
Bretanha,  fica  declarado,  que,  na  sobredito 
easo,  S..j^jCatholica   será  obrigada'  a  pagar 
ÉiÍMí>j[nUjiyi^t  dita  Rainha  uma  terça  parte 

t 
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das  suas  ditas  arrhas,  c  as  Coroas  de  Franca,  e 

de  Portugal  as  duas  outras  terças  partes.  

E  como  a  Ilha  de  Bombaim  foi  dada  a  EIRei 
Carlos  II  d'Inglatcrra,  como  dote  da  Rainha 
D.  Cathcrina,  sob  condição  que  os  Portugueses, 
habitantes  da  mesma  Ilha  >  cottservarião  «s 
seus  bens,  c  que  os  Inglezes  Ih 'os  tomarão, 
contra  o  theor  da  capitulação  >  e  contra  as  in- 
strucçoes  que  se  derão  quando  se  fez  a  dita 
cessão,  e  que,  atém  d'isso,  os  mesmos  Ingleses 
se  ampararão  da  Ilha  do  Main ,  que  lhes  não  foi 
dada,  nem  pertence  á  Ilha  de  Bombaim,  S.  M, 
Gatholica,  em  caso  de  guerra,  não  fará  pai, 
trégoas,  ou  suspensão  d'armas  com  a  Inglaterra, 
sem  que  cila  restitua  á  Coroa  de  Portuga)  à  Wfca 
do  Main,  e  a  seus  súbditos,  ou  a  seus  herdeiros, 
tudo  o  que  lhes  roubou ,  e  o  mais  de  que  os 
mesmos  Inglezes  estão  de  posse  contra  a  capi- 
tulação.? —  E  como  os  mesmos  Inglezes  e  fital- 
landezes  se  ressentirão  muito  na  guerra  pre-  j 
cedente  do  bom  acolhimento  que  os  armadores 
Francezes  receberão  nos  portos  de  Portugri, 
vindo  com  presas  feitas  sobre  as  ditas  naçdes; 
e  podendo  acontecer  que  agora,  escandaHsados 
da  presente  alliança,  queirão  elevar  algumas 
prctcnçSes  a  esse  respeito  contra  Portugal; 
S.  M.  Gatholica  se  obrigará  a  que  taes  preteneBes 
não  tenhão  lugar,  tomando  os  interesses  'de 
Portugal  como  seus  próprios.  —  Qufe  péfes 
capitulações  feitas  com  os  Estados  da  Holl&nda, 
Portugal  se  tinha  obrigado  a  pagar-4 he  qtMfro 
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ihilhões  de  crusados,  debaixo  das  condições 
estipuladas  no  mesmo  tratado ,  cujo  pagamento 
deveria  ser  feito  sobre  os  direitos  do  sal  de  Setú- 
bal, exportado  pelos  Hollandezes,  a  qual  somma 
se  acha  ja  qiiasi  satisfeita.  E  como  naquelle  tra- 
tado ha  uma  condição,  que  se  Portugal  inler- 
ròhiper  o  paigamehto  por  qualquer  causa  que  seja, 
rétèridó  os  direitos  dò  sàl,  perderia  tudo  quanto 
antes  tivesse  pago,  e  recomeçaria  de  novo  a 
pagar  os  quatro  milhões,  e  que,  fechando-se  os 
'portos  aos  Hollandezes,  elles  riao  podeAi  conti- 
nuar a  receber  os  ditos  direitos  em  pagamento  ; 
$.  M.  Càtholica  será  obrigada  à  não  fazer  paz, 
Ttrégoas ,  ou  suspensão  d'armas  com  àHollanda, 
em  quanto  ella  se  nao  der  por  paga  dos  quatro 
milhões  sobreditos,  cedendo  da  parte  aue  ainda 
tiàja  por  pagar,  e  interpondo  S.  M.  Càtholica  os 
seus  bons  officios  para  coto  os  Estados,  á  fim  de 
se  ultimar  este  ajuste  efe  contas  d'umà  maneira 
justa  e  razoável.  —  E  podendo  acontecer  que 
os  Hollandezes,  contrariados  pela  presente 
aYliança,  queirão  repetir  e  forriíàr  algumas  pre- 
tençoes  a  respeito  dàs  perdas  epíe  soffrérao  na 
guerra  do  ftrjsíl ,  principalmente  a  respeito  da 
ártilheria  que  ficou  fio  ílecífe,  e  em  outras  for- 
talezas do  brasil,  quando  eíles  forão  d'ahi 
expulsados  pelos  rortuguezes ,  S.  M.  Càtholica 
fará  com  que  elles  renunciem  à  t?o  injustas 
pretençõeà.  —  Em  caéò  de  guerra ,  e  quei*endo 
S.  Ih.  de  Portugal  tratar  da  restituição  das 
Praçàô  de  Còcbim  etknaiíór,  S.  A.  Càtholica 


—  144  — 

obrigará  a  Hol landa  a  restituil-as  ,  não  fazendo 
paz,  trégoas,  ou  suspensão darnias  com  ella, 
sem  a  dita  restituição,  e  som  que  ella  renuncie 
ao  direito  que  tiver  contra  Portugal  pelos  gastos 
feitos  com  a  Armada  que  oceupou  as  ditas 
Praças.  E  não  havendo  guerra,  e  que  S.  M.  Por- 
tugueza  queira  tratar  da  restituição  das  ditas 
Praças  conforme  a  capitulação  feita  por  D.  Fran- 
cisco de  Mello,  S.  M.  Gatholica  fará  com  que  a 
IIol  landa  a  isso  se  sujeite.  —  Que  no  caso  de 
guerra,  todas  as  Praças  que  os  Portugueses 
tomarem  aos  Hollandezes  na  Índia ,  e  sobre  a 
Costa  d' Africa ,  Praças  que  por  elles  forão  to- 
madas á  Coroa  de  Portugal,  ficarão  á  dita  Coroa 
de  Portugal,  mesmo  quando  se  tratar  da  paz, 
o  que  será  garantido  por  S.  M.  Catholica.  —  E 
para  conservar  a  firme  amizade  e  alliança  que 
se  procura  cimentar  por  este  tratado  ,  S.  M.  Ca- 
tholica cede  e  renuncia  a  todo  o  direito  que 
possa  ter  sobre  as  terras,  a  cujo  respeito  se  fia 
o  tratado  provisório,  entre  as  duas  Coroas,  de  7 
de  Maio  de  1 681 ,  e  nas  quaes  está  situada  a  Colónia 
do  Sacramento;  o  qual  tratado  ficará  sem  eífeito, 
e  a  propriedade  da  dita  Colónia  á  Coroa  de  Por- 
tugal. —  Que  S.  M.  Cathoíica  nao  somente  se 
obriga  a  guardar  inviolavelmente  os  artigos 
d'este  tratado;  mas  também  todos  aquelles  con- 
tidos no  tratado  de  paz  entre  as  duas  Coroas, 
assignado  em  1 668.  — Que  resultando  reciprocas 
vantagens  ás  Coroas  de  Castella  e  de  França  da 
união  e  nova  alliança  formada  por  este  tratado, 
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o  Rei  Catholico  se  obrigará  nao  somente  á  ob- 
servação do  tratado  com  elle  concluído,  mas 
também  com  o  que  pelo  mesmo  motivo  se  forma 
com  o  mui  Alto  e  mui  Poderoso  Príncipe 
Luiz  XIV.  —  Que  se  a  guerra  se  declarar  entre 
alguma  Potencia  da  Europa,  S.  M.  Catholica 
não  poderá  tratar  de  paz  ou  de  tregoas  com  essa 
Potencia  sem  o  accôrdo  da  Coroa  de  Portugal ,  e 
o  mesmo  fará  S.  M.  Portugueza  para  com  a 
Coroa  d'Hespanha.  —  Que  esta  Liga,  e  suas 
reciprocas  obrigações  terão  pleno  vigor  durante 
o  espaço  de  vinte  annos. 

Forão  negociadores ,  por  parte  de  Portugal , 
o  Marquez  d' Alegrete,  o  Conde  d' Alvor,  -e  o 
Secretario  d' Estado  Mendo  de  Foyos;  e  por 
parte  cTHespanha,  M.  de  Rouillé,  Embaixador 
de  França  em  Lisboa  (605). 

Convenção  de  neutralidade  e  liberdade  de  na-  An.  ma 
vegação  Portugueza  concordada  em  Lisboa  pelo .  tbro  tê 
Secretario  d'£stado  José  de  Faria,  e  o  Marquez 
de   Capiciolatro ,  Embaixador   d'Hespanha,  e 
communicada  em  circular  ao  Embaixador  de 


(605)  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 
Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  T.  8,  P.  1,  pag.  31.  — 
Extracto. 

Martens,  Suppl.,  T.  1,  pag.  118. 
Lamberty,  Mem.,  T.  1,  pag.  547.  —  Extracto. 
Bibliot.  Publ.  de  Lisboa ,  Casa  dos  Mss. 
Memorias  Mss.  da  Paz  dIJtrecht,  T.  I,  pag.  294. 
Coll.  de  los  Tratados  de  Espana,  Madrid,  1796,  T.  I ,  pag.  4  i . 
n.  10 
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França,  ao  Enviado  de  Inglaterra,  e  a  M.  Jacob 
Daniel  de  Maniuis,  Rezidentede  Hol landa.  Que 
os  Ministros  concordarão  em  Conferencia  com 
o  dito  Secretario  d'Estado  em  dous  artigos : 

4  o  Que  nenhum  navio  de  Potencia  em  guerrt 
se  faria  de  vella  antes  de  passadas  duas  maréi 
que  o  navio  inimigo  tivesse  saido. 

2o  Que  nenhum  navio  de  guerra  das  Foteo* 
cias  belligerantes  sairia  do  porto  em  quanto 
estivesse  á  vista  um  ou  mais  navios  cTaqudk 
Potencia  com  quem  estivesse  em  guerra  (606). 

An.  1703      Oflicio  que  o  Enviado  Extraordinário  de  Por- 


Abrili 


tugal  em  Madrid  passou  ao  seu  conferente  (607). 

Declaração  preliminar  do  Conde  de  Wilditoin, 
e  do  Almirante  de  Castella. 

An.  1703  Os  Ministros  Plenipotenciários  das  duas  Po- 
Ma,° 2  tencias  marítimas,  que  actualmente  ae  acbXo  na 
Corte  de  Lisboa ,  de\  ois  de  haverem  repetidas 
vezes  expressado  ao  Governo  portuguez  a  sua 
opinião  contra  as  exorbitantes  sommas  por  ellc 
pedidas,  para  entrar  na  liga;  e  havendo  final* 
mente  obtido  uma  diminuição  razoável  cTestM 
exigências  ,  isto  é  que  Sua  Magestade  Cesárea; 
e  EIRei  D.  Carlos  III,  como  os  mais  interessados 
nesta  causa ,  paguem  a  terça  parte  dos  gastol 


(G06)  Secretaria  (TEstado.  —  Papeis  vários. 
(607)  Negoc.  4o  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 
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que  Portugal  houver  de  fazer  durante  a  guerra; 
o  Conde  de  Waldstein,  Embaixador  Extraordi- 
nario  de  Sua  Magestade  Cesárea  nesta  Corte, 
munido  dos  plenos  poderes  para  o  tratado  da 
liga,  e  o  Almirante  de  Castella,  representante 
de  S.  M.  Carlos  Hl,  achando  que  tal  pretençao 
nlo  deixa  de  ser  fundada  em  justiça,  e  que 
*  muito  importa  concluir  quanto  antes  um  tra- 
tado tao  importante  para  seus  Augustos  Amos, 
posto  que  para  este  caso  se  não  achem  devida- 
mente autorizados,  não  duvidão  com  tudo 
obrigar-se,  em  seus  redes  nomes,  a  acceitar  essa 
condição  de  pagarem  a  terça  parte  dos  gastos 
da  guerra,  devendo  todavia  S.  M.  Carlos  III 
tomar  sobre  si  integralmente  este  encargo, 
logo  que  esteja  na  inteira  posse  da  Coroa  de 
Hespanha.  Em  fé  do  que  assignárão  a  presente 
declaração ,  que  firmarão  com  o  sello  das  suas 
armas. —  Lisboa,  2  de  Maio  de  1703.  —  O 
Conde  de  Waldstein.  —  0  Almirante  de  Castella 
(608). 

Officio,  oue  o  Enviado  Extraordinário  de  An.  noa 

*     *  •  Maio  5 

Portugal  em  Madrid  passou  ao  seu  conferente 
(609).  • 

Ratificação  de  Carlos  1)1 ,  Rei  xTHespanha ,  á  An.  nos 
declaração  do  Conde  dcrWaldstein ,  e  do  Almí~   t>ro  is 


(60#)  Dumont,  Corp»  Diplora.  Univ.,  Suppl.  T.  3.JP.  2,  p.  32. 
(609)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  I.  ~ 
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rante  dcCastella,  de  2  de  Maio  «Teste  anno 

(610). 

Razoes  do  Almirante  de  Castella  para  a  presença  do  ArduNinqne 

em  Portugal. 

Suo  sete  as  razões  que  se  allegão  para  a  vinda 
do  Archiduque  a  Portugal. 

Na  primeira  diz-se  :  Que  havendo  EIRei  de 
Portugal  entrado  na  grande  alliançâ,  já  o  Ar- 
chiduque não  pôde  ter  receio  de  não  encontrar 
porto  seguro  para  o  seu  desembarque,  pois 
que  todos  os  de  Portugal  lhe  estão  abertos ,  e 
além  disso  defendidos  por  um  exercito  de  trinta 
mil  Portuguezes. 

Na  segunda  :  Que  EIRei  de  Portugal  tem 
resolvido  não  entrar  em  acção  antes  da  chegada 
do  Archiduque. 

Na  terceira  :  Que  não  vindo  o  Archiduque 
este  anno  a  Portugal ,  e  não  se  começando  sem 
elle  as  operações,  verá  assim  alienar-se-lhe  de 
dia  em  dia  a  affeição  de  seus  partidários ,  sobre 
tudo  se  a  Duqueza  d'Anjou,  que  se  acha  gra- 
vida ,  tiver  durante  este  tempo  um  filho,  eo| 
que  os  Hespanhoes  vejão  um  penhor  da  esta- 
bilidade da  Monarchia. 

Na  quarta  :  Que  não  vindo  o  Archiduque  im- 
mediatamente  a   Portugal ,  pode  muito   bem 


(CIO)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.,  Suppl.  T.  3,  P.  Jí/p.  13. 
Lambert/.  T.  2,  p.  520. 
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acontecer  que  EIRei  D.  Pedro  II  rompa  o  tra- 
tado que  acaba  de  assignar,  como  ha  pouco  o 
fez  com  a  França,  sob  pretexto  da  falta  de  exe- 
cução d' uma  das  principaes  condições  d'elle. 

Na  quinta :  Que  todas  as  razões  allegadas  para 
demorar  a  vinda  do  Archiduque,  provão,  pelo 
contrario,  justamente  a  necessidade  da  sua 
prompta  partida. 

Na  sexta :  Que  as  Potencias  marítimas ,  que , 
pelo  receio  e  ciúme  da  exorbitante  potencia  da 
Casa  de  Bourbon ,  e  pela  amizade ,  que  depois 
jda  paz  de  Munster  dedicao  á  Casa  d' Áustria,  a 
tanto  custo  entrarão  na  liga,  para  collocar 
sobre  o  throno  d'Hespanha  o  Archiduque , 
vendo  agora  a  sua  irresolução  em  adoptar  os 
meios  para  conseguir  este  fim ,  talvez  se  des- 
digão,  e  não  queirão  continuar  a  compromet- 
ter-se,  vendo  a  pouca  probabilidade  de  reali- 
zarem-se  seus  desejos. 

Na  septima  em  fim  :  Que  era  esta  a  occasião 
do  Archiduque  poder,  sem  perigo  de  sua  pessoa, 
adquirir  uma  gloria  im  mor  tal,  e  até  o  reconhe- 
cimento das  outras  Potencias,  interessadas  todas 
em  vêr  rebaixado  o  desmedido  orgulho  e  pre- 
domínio da  Casa  de  Bourbon  (61 1 ). 

Lisboa  —  Tratado  sobre  o  ceremonial ,  que  An.  itoj 
se  deve  observar  com  Carlos  III,  quando  chegar 


«« 


(61  \)  Umbertjr,  Mem.  T.  2,  p.  li**' ' 
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a  Lisboa ;  sendo  Plenipotenciários  o  Duque  de 
Cadaval,  e  o  Almirante  de  Castella  (612). 


koVik      Officio.  que  passou  o  Enviado 

de  Portugal  na  Corte  de  Madrid  (613). 

noy1  aí5  Resposta ,  que  o  conferente  deo  aos  offleios 
do  Enviado  de  Portugal  na  Corte  de   Madrid 

(614). 

lur1™  Nesta  mesma  data  se  publicou  em  Lisboa  o 
manifesto  de  Carlos  III,  contendo  os  seus  di- 
reitos á  Coroa  deHcspanha,  e  os  jttÉtos  motivos 
da  sua  expedição ,  que  se  reduzem  ao  seguinte: 
Que  tendo  elle,  Archiduque  d'Àustria,  suece- 
dido  na  Coroa  cFHespanha,  pela  morte  do 
ultimo  Rei  catholico  Carlos  II,  e  pelo  direito 
incontestável,  que  o  Imperador  seu  pai,  e  o 
Rei  dos  Romanos  seu  IrraSo  mais  velho  lhe  ce- 
derão, á  mesma  Coroa,  se  resolvera  a  pôr-sei 
testa  d'uma  expediçflo,  afim  de  recobrar  o  seu 
Tlirono,  usurpado  pelo  Duque  d'Anjou  ;  sendo 
nao  só  do  dever ,  mas  do  interesse  dos  Hespt- 
nhoes  unir-se  a  elle  neste  intento.  Que  facllc 
demonstrar  estes  dous  pontos ,  o  dos  seus  di- 
reitos á  Coroa  d'Hespanha,  e  o  interesse  dos 


.   (612)  Mss.  da  Casa  do  Infantado, na  Bibliotheca  do  Rio  dl 
Janeiro. 

(613)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3,,    Vj  j, 

(614)  lbi<l.  Y*t 
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Hcspanhoes  á^ustetrtál-os.  Quanto  ao  primeiro, 
que  é  notório  que  o  Imperador  Leopoldo,  seu 
pai,  é  filho  de  Fernando  III,  Imperador  dos 
Romanos,  e  de  D.  Maria  Arma,  Infanta  d'Hes- 
panha  ,  de  quem  o  mesmo  Imperador  Leopoldo 
herdou  o  direito  á  Coroa  da  Monarchia  hespa- 
nhola,  pela  prematura  morte  de  seu  irmão 
mais  velho,  Fernando  IV,  Rei  dos  Romanos,  e 
na  qual  *  elle  Carlos  III,  hoje  suecede,  pelo  fal- 
lccimento  do  Rei  catholico  Carlos  II,  e  pela 
referida  cessão  de  seu  pai ,  e  de  seu  irmão  mais 
velho.  Que  os  pretendidos  direitos  do  Duque 
d'Anjou  não  tem  fundamento  algum;  porque, 
posto  que  Anna  d' Áustria,  filha  de  Filippe  III, 
casasse  com  Luiz  XIII,  Rei  de  França,  de  quem 
teve  Luiz  XIV,  e  o  fallecido  Duque  d'Orleans ; 
e  que  das  duas  filhas  de  Filippe  IV,  a  mais 
velha,  Maria  Theresa,  casasse  com  o  mesmo 
Luiz  XIV,  c  a  segunda  com  Maxirailiano,  Eleitor 
de  Baviera,  todavia  os  direitos  d'estas  Princezas, 
que  poderião  servir  de  obstáculo  aos  filhos  do 
Imperador  Leopoldo,  forão  annullados  pelas 
renuncias  foi  mães  por  ellas  feitas,  e  appro- 
vadas  por  seus  consortes  nos  respectivos  tra- 
tados de  matrimonio.  Que  o  testamento  de 
Carlos  III  em  favor  do  Duque  d'Anjou,  segundo 
filho  do  Delfim  de  França,  se  não  é  apócrifo, 
c  nullo,  não  só  pela  falta  das  formalidades  do 
estilo ,  e  pelas  tramas  e  violências  usadas  para 
com  o  mesmo  Rei  moribundo,  mas  porque, 
quando  mesmo  fosse  verdadeiro   e   regular, 
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nunca  poderia  ter  validade,  p(Jlfr.ser  contra  i 
lei  fundamental  dó  Estado,  que  expressainçate 
afasta  todo  o  caso  de  reunião  da  Coroa  de 
Hespanha  com  a  de  outra  alguma  grande  Po- 
tencia ;  o  que  poderá  acontecer  com  o  Duque 
d' Anjou ,  que  não  renunciou  os  seus  direitos  á 
eventualidade  da  successão  na  Coroa  de  Franci. 
Que,  finalmente,  a  Hespanha  é  já  governada 
como  se  fosse  sujeita  á  França,  o  que  deve 
indignar  o  caracter  nobre  e  independente  dos 
Castelhanos  (G1 5). 

An.  no4  Neste  anno  se  publicou  o  manifesto  do  Senhor 
Març0  9  Rei  D.  Pedro  II ,  para  justificaçSo  das  suas 
armas ,  na  resolução  que  tomou  de  ajudar  apdr 
sobre  o  Throno  cTHespanha  a  Carlos  III,  et 
livrar  a  Nação  hcspanhola  do  jugo  francez  « 
que  está  sujeita;  sendo  os  principaes  Anda- 
mentos d'esta  sua  resolução  os  seguintes: 
sendo  o  seu  primeiro  dever  vigiar  pela 
vação  e  segurança  dos  seus  Reinos  e  vassallos, 
e  prevendo  o  perigo  que  os  ameaça  pela  incor- 
poração da  Monarchia  hespanhola  na  Coroa  de 
França ,  é-lhe  forçoso  adoptar  os  meios  conve- 
nientes para  combater  tão  desastroso  aconteci- 
mento. —  Que  a  esterilidade  dos  casamentos  do 
Rei  catholico  Carlos  II,  a  sua  débil  saúde,  e  as 
pretenções  do  Delfim  á  successão  d'este  Príncipe, 
derão  lugar  a  que  a  Inglaterra  e  a  Hollanda 


(615)  Dumont,  Corps  Diplom.  Unir.  T.  8,  P.  i,  p.  147. 
Lamberty,Mcm.  T.  3,  p.  273, 
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fizessem  um  tratado  com  a  Franca,  no  qual  se 
estabelecia  a  partilha  da  Monarchia  hespanhola 
entre  o  Delfim ,  e  o  Sereníssimo  Príncipe  Carlos, 
Àrchiduque  d'Austria,  dado  o  caso  de  falleci- 
mento  do  Rei  catholico  Carlos  II  sem  filhos; 
pertencendo  ao  Àrchiduque  os  Reinos  de  Hes- 
panha  com  os  Estados  de  Flandes,  e  ao  Delfim 
os  Reinos  de  Sardenha ,  Maiorca  e  M inorca  ,  as 
índias,  e  todos  os  outros  Estados,  com  parte 
da  Guipuscoa.  — Que  EIRei  Christianissimo  não 
só  assignou  e  ratificou  este  tratado,  mas  con- 
vidou as  principacs  Potencias  da  Europa,  sobre 
tudo  Portugal,  a  acquiescerem  a  elle,  o  que 
Sua  Magestade  com  effeito  fez  no  tratado  de  1 8 
de  Junho  de  1 701 ,  concluído  com  a  França ,  e 
garantido  pela  Inglaterra  e  Hollanda.  Mas  que 
tendo  fallecido  o  Rei  Catholico  sem  descen- 
dência, e  aparecendo  depois  da  sua  morte  um 
testamento  em  que  elle  declarava  por  seu  suc- 
çessor,  e  único  herdeiro  de  toda  a  Monarchia 
hespanhola,  ao  Duque  d'Anjou,  segundo  filho 
do  Delfim,  logo  o  Rei  Christianissimo  mudou 
de  linguagem,  e  menoscabando  a  fé  dos  tra- 
tados ,  fez  proclamar  seu  Neto  único  soberano 
das  Hespanhas,  escrevendo  aos  Governadores 
do  Reino,  durante  o  interregno,  uma  lisongeira 
carta,  em  quepromettia  aos  Hespanhoes ,  além 
de  muitas  outras  felicidades,  a  reunião  á  Coroa 
de  Castella  dos  Estados  que  d'ella  se  haviao 
separado.  —  Que  .esta  resolução  do  Rei  Chris- 
tianissimo, e  as  suas  ambiciosas  vistas  não 
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podião  deixar  de  irritar  as  outras  Potências ; 
toas  que  tendo  todavia  aquelle  soberano  feito 
representar  a  Sua  Magestade,  pelo  Presidente 
Rouillé,  seu  Embaixador  em  Lisboa,  quanto 
era  conveniente  para  a  paz  da  Europa  a  conser- 
vação da  integridade  da  Monarchia  hespanhola, 
debaixo  do  governo  d'um  só  Príncipe,  e  que 
recaindo  a  Coroa  de  Hespanha  em  seu  Neto,  por 
direito,  e  pelo  testamento  do  ultimo  Rei  Car- 
los II,  elle,  em  seu  nome,  protestava,  que  a 
mudança  de  soberano  em  nada  alteraria  os  usos 
e  costumes  da  nação,  que  continuaria  a  ser  go- 
vernada pelas  suas  próprias  leis,  sem  inge- 
rência alguma  da  França;  —  que,  finalmente, 
o  mesmo  Rei  Christianissimo  desejava  renovar 
todos  os  seus  antigos  tratados  com  Portugal ,  e 
que  o  mesmo  faria  seu  Neto  Rei  de  Hespanha. 
—  Que  tendo  Sua  Magestade  em  vista  só  a  paz 
geral,  e  o  bem  dos  seus  vassallos,  convenceo-se 
das  razões  do  Rei  Christianissimo,  e  com  elle, 
e  com  seu  Neto,  o  Duque  d'Anjou,  celebrou  um 
tratado,  pelo  qual  se  obrigava  a  fechar  os  portos 
dos  seus  Estados  aos  navios  das  nações  que  in- 
tentassem fazer  guerra  a  qualquer  das  duas 
Coróás,  por  causa  da  dita  suecessão;  mas  que 
sendo  natural  qiiê  à  Inglaterra  e  a  Hollanda  se 
offendessem  pol*  eôte  tratado ,  e  buscariSo  vin- 
gar-se  de  Portugaí ,  nesse  caso  S.  M.  Christia- 
nissima  se  obrigaria  a  mandar  a  Portugal  o 
soccorro  de  tropas ,  ç  de  vasos  de  guerra  cfííe  se 
julgasse  conveniente ;  —  e  que  o  Duque  dfAn jou 
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cederia  á  Coroa  de  Portugal  o  direito  que  a 
Coroa  de  Castella  pretendia  ter  sobre  as  terras 
situadas  na  "margem  septentrional  do  Rio  da 
Prata ,  onde  se  acha  estabelecida  a  colónia 
do  Sacramento;  obrigando -se  igualmente  a 
indemnizar  a  Companhia  Real  das  índias  das 
perdas  causadas  pelas  contravenções  feitas  pelo 
Governo  Hespanhol  ás  condições  do  seu  con- 
tracto ,  por  elle  todavia  autorizado.  —  Que  não 
tendo  nunca  nem  o  Rei  Christianissimo,  nem  o 
Duque  d'Anjou ,  cumprido  nenhuma  das  esti- 
pulações d'estcs  tratados,  é  permittido  a  Sua 
Magestade  o  seu  rompimento.  —  Que  tendo 
além  d'isso  o  Rei  Christianissimo  patenteado 
assaz  o  seu  designio  de  unir  á  França  a  Monar- 
chia  Hcspanhola;  governando-a  já  em  tudo  e 
por  tudo;  opprimindo-se  os  seus  habitantes; 
ultrajando -se  os  seus  hábitos  e  costumes; 
vexando-se  a  respeitável  e  tão  distincta  classe 
dos  seus  Grandes ;  e  isto  apezar  das  pomposas 
e  tão  apregoadas  promessas  do  contrario.  — 
Que  a  Sua  Magestade,  a  cujas  mãos  a  Providencia 
confiou  uma  parte  das  Hespanhas ,  a  Lusitânia , 
cumpre  também  pugnar  pelo  decoro  e  liberdade 
do  nome  Hespanhol ,  tão  eminentemente  attá- 
cados  (G1 6). 


(61 6)  Barboza,  Manif.  T.  3,  peç.  18. 
Lamber ly,  Mcni.  T.  3,  p.  275. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Unir.  T.  8^  P.  1,  p.  148.  Impress. 
em  Lisboa  no  mesmo  anno. . 
Coll.  dos  meus  Ifss. 
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MarçJV  Nesta  dato  se  publicou  em  Lisboa  a  declaração 
do  Archiduquc  d' Áustria  Carlos  III,  Rei  de 
Hespanha,  em  que  diz:  —  Que  tendo  affronbdo 
os  perigos  de  uma  longa  viagem ,  a  fim  de  livrar  j 
os  seus  súbditos  Hespanhoes  da  injusta  eacn- 
vidão  c  tyrannia,  a  que  estão  sujeitos  pek  do- 
minação do  Duque  d'Anjou ,  ou  antes  do  Ra  de 
França ,  e  dos  seus  adherentes ,  espera  que  tf 
seus  fieis  súbditos  o  coadjuvarão  nos  seus 
esforços;  e  áquelles,  que  por  qualquer  motivo, 
se  tem  deixado  illudir,  abraçando  o  partido  (b 
usurpação ,  promette ,  debaixo  da  sua  palavn 
real,  inteiro  esquecimento,  se  no  decurso  de 
trinta  dias,  depois  que  o  seu  exercito  se  aproxi- 
mar das  fronteiras  de  Hespanha ,  vierem  alis- 
tar-se  sob  as  suas  bandeiras,  prestando  obe- 
diência ao  seu  legitimo  soberano  ;  porém  que 
aqucllcs  que  persistirem  voluntariamente  no 
erro ,  e  se  nao  quizerem  aproveitar  da  sua  rd 
clemência,  serão  tidos,  passado  o  referido 
espaço  de  trinta  dias,  como  rebeldes,  e  inimigos 
da  pátria ,  e  como  tal  tratados  (617). 


An.  1704 


Discurso  de  Filippe  V  resolvendo  ir  em  pessd 
contra  Portugal  (61 8) . 


An.  1704      Nesta  data  se  publicou  em  Placencia  a  decl* 


Abril  30 


(617)  Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  8,  P.  lf  p.  J3g. 

(618)  Lamberly,  Mem.  í.  3,  p.  295. 
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ração  dé  guerra  d'ElRei  Filippe  V  cTHespanha 
a  El  Rei  D.  Pedro  II  de  Portugal,  por  ter  abraçado 
o  partido  do  Archiduque  d'Austria  Carlos  III. 
Eis  aqui  quacs  são  os  principaes  fundamentos 
d'esta  peça.  —  Diz  :  Que  sendo  a  guerra  a 
ultima  justiça  dos  Soberanos,  mas  tão  violenta 
medida,  que  ella  é  sempre  a  maior  das  cala- 
midades, é  necessário  que  todo  o  mundo  co- 
nheça os  motivos  que  o  obrigãò  a  adoptál-a. 
—  Que  ninguém  de  boa  fé  pode  pôr  em  duvida 
o  seu  direito  á  Coroa  d'Hespanha,  adquirido 
tanto  pelo  seu  nascimento,  como  pela  vontade 
e  disposições  testamentárias  do  fallecido  Rei 
Carlos  II.  —  Que  não  só  os  Hespanhoes  o 
receberão  como  seu  soberano,  mas  que  nesta 
qualidade  o  reconhecerão  também  o  Papa , 
S.  M.  "Christianissima,  a  Inglaterra,  a  Hollanda, 
os  principaes  Principes  e  Estados  da  Itália,  a 
maior  parte  do  Norte,  e  finalmente  EIRei  de  Por- 
tugal, que  até  com  elle  e  com  a  França  celebrou 
um  tratado  de  liga  offensiva  e  defensiva,  para 
a  garantia  do  testamento  de  Carlos  II.  —  Mas 
que  deixando-se  este  ultimo  Monarcha  seduzir 
por  pessoas  mal  intencionadas,  quebrou  a  fé  dos 
tratados,  e  ligando-se  com  o  Imperador,  a  In- 
glaterra, e  a  Hollanda,  para  pôr  sobre  oThrono 
d'Hespanha  o  Archiduque  Carlos  de  Áustria, 
sob  pretexto  de  perigo  para  a  liberdade  da  Eu- 
ropa, e  da  independência  da  Hespanha,  é  seu 
intento  desmembrar  esta  Monarchia  das  suas 
principaes  províncias,  guardando  elle  mesmo 
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para  si  a  cidade  de  Badajoz ,  as  praças  de- 
cantara, d9 Albuquerque  e  de  Valença,  na  Estre- 
madura, de  Bayonna,  de  Vigo,  de  Tuy  e  da 
Guarda,  na  Galliza ;  bem  como  todos  os  prâes  I 
situados  além  do  Rio  da  Prata  nas  índias  Occt-  I 
dcntacs.  —  Que  fora  o  mesmo  Rei  de  Portugal  I 
quem   começou   as    hostilidades,   mandando,  I 
contra  o  direito  das  gentes,  e  sem  alguma  pre-  I 
cedente  declaração  de  guerra,  aprezar  um  navio    - 
hespanhol ,  sob  o  vão  pretexto  de  represálias. 
—  Que  todos  estes  motivos  o  obrig&o  a  pâM* 
á  testa  do  seu  exercito,  em  defeza  da  fé,  da 
coroa ,  e  da  honra  da  pátria ,  declarando  por 
inimigos  a  EIRei  de  Portugal ,  ao  Archiduquc 
Carlos  d' Áustria,  e  a  todos  os  seus  ai  liados*  — 
E  que  para  que  esta  sua  declaração  seja  conhe- 
cida a  manda  publicar  em  todos  os  Estados  (649> 

■ 

An.  nos  Carta  escripta  de  Badajoz,  em  que  se  trata 
das  operações  da  guerra  em  Portugal ,  etc.  (620). 

jôíhôn5  Despacho  de  Diogo  de  Mendonça  Carta  Rri» 
para  o  Marquez  d' Alegrete ,  em  que  Ih*  pcm- 
munica  a  resolução  que  se  tomara  4  vista  doa 


(619)  Barbosa, Not.milit.de D. Pedro II.  T.l,peç.  6  (indiáijt 
epeç.  7. 

Lamberty,  Mcin.  T.  3,  p.  295. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Univ.  T.  8,  P.  1,  p.  154, 

(620)  La  Clef  duCabinet  desPrinces  de  PEorope.  I.  9    p.  2. 
—  £  a  p.  58  outro  relatório. 
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officios  de  Roque  Monteiro,  trazidos  pelo  Cofide 
de  Vianna  acerca  do  embarque  dElRei  Catho- 
lico  (G21). 

Nesta  época  residia  em  Castcllacomo  caracter  An.  ms 

Selem— 

d'£mbaixador  de  Portugal  o  Conde  d'Assumar    ">«• 
D.  João  d' Almeida  (G22). 

Despacho  de  D.  Thomaz  d'Almeida  para  o  An.  1705 
Marquez  d' Alegrete,  com  mu  n  içando*]  he  a  no- 
ticia da  entrada  cm  Lisboa  da  armada  do» 
alliados,  c  na  qual  viera  Paulo  Methuen,  Mi- 
nistro d'Inglatcrra ,  e  o  Conde  dos  Arcos,  com 
cartas  d1  El  Rei  Catholico,  e  do  Embaixador 
Conde  d'Assumár.  As  ditas  cartas  tratão  do 
estado  dos  negócios  na  Catalunha,  e  do  AragSo 
(623). 

Capitulações  feitas  pelo  Conde  de  Tarouca  cm  A"k}1™* 
Alcântara  para  a  entrega  da  dita  Praça  (624). 

Neste  dia  entrão  as  tropas  portuguezas ,  e  f^°* 
Lord  Galloway,  em  Madrid  (625). 


(821)  Archiv.  da  Legação  em  França. 

(622)  Consta  doa  OíBckw  para  o  Secretario  de  Estado,  existentes 
na  GolleoeSodoa  meu*  Mea.  com  o  titulo  =  Papeis  vários,  p.  132. 

(623)  ArchiTO  da  Legacto  portugueza  em  Pari 2. 

(624)  Mm.  com  otit.  Papeis  de  Estado  Polit.  e  Milit.v  foi.  133. 

(625)  La  Clcf  du  Cabinet  des  Princes  de  PEuropc.  T.  5,  p.  79 1 


•* 
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An.  im      Extracto  d'uma  carta  do   Embaixador  de 
Julh01  Portugal,  junto  d'E!Rci  Carlos  UI  (626). 

An.  no*      Manifesto  de  Filippe  V  (627). 

An.  nof      Capitulação  da  praça  de  Alcântara  ás  armas 
juibotf  p0r(;UgUezas  e  alhadas,  e  mais  particularidades 

(628). 
An.  noa      Indicações  para  a  historia  da  campanha  d'este 

Notem-  /nc\*f\\ 

bro    anno(629). 


(G?6)  Lamberty,  Mem.  T.  4,  p.  153. 

(627)  La  Clef  du  Cabinet  des  Princes  de  PEurope.  T.  5,  p.  il.    ' 

(628)  Ibid.y  p.  8. 

(629)  lbid.  T.  6,  p.  4.  i 
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mt 

REIMADO  D'ELRE1   D.   JOÃO  V. 

./■  ' 
1  í 


*. 


Toma  o  Marquez  de  Bay  a  praça  de  Alcântara ,  A£jnf 
de  escalada  (630) .  **™* 


-  /    Turim.  —  Carta  do  Conde  de  Peterborough  ^nbri!,™ 
ao  Embaixador  junto  do  Senhor  Rei  D.  João  V 
(631). 

Carta  de  Ordem  de  Carlos  III  ao  Marquez  das  An.  iw 
Minas  (632). 

Turim.  — Carta  do  Conde  de  Peterborough  *fe*™ 
ao  Embaixador  de  Portugal ,  junto  de  Carlos  III 
(633). 

Plenos  poderes  dados  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V  ÍJj^JJf 
ao  Conde  de  Tarouca  para  o  Congresso  de Utrecht 
(634). 


(630)  La  Clef  dn  Cabinet  des  Princcs  de  1'Europe.  X.  6,  p.  73. 

(631)  Lamberty,  Mem.  T.  14 ,  p.  286. 

(632)  Md.  1.4,  p.  575. 

(633)  Md.  p.  577. 

(634)  Impress.  em  Lisboa  em  1 7 15  com  o  tratado. 
Barboza ,  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  ineuflMsa. 

N.  B.  Sérvio  para  o  tratado  comCastelIa  de  6  de  Fevereiro    ^  y* 

de  1715.  —  Veja-se  nas  relações  com  França.  » "  * 

n.  11  « 


—  462  — 
An.  iro      Carta  de  Álvaro  de  Cienfuesos ,  Ministro  de 

Junho  27  o       7 

Carlos  III  Rei  de  Castella,  em  Lisboa,  dando  as 
razões  porque  se  nao  deve  manter  a  Portugal  o 
• ,  estipulado  no  tratado  de  Alliança  (635). 

An.  i7«9      Reflexões  á  Carta  de  Cienfuegos  de  27  de  Ju- 
nho d'este  anno,  pelo  Conde  Sen tzendortf  (636). 


.*. 


**  An.  1709      Manifesto  de  Filippe  V  contra  os  artigos  pr 


Julho  4 


;  liminares  de  28  de  Maio  d'este  anno  (637).   * 

« 

An.  1709      Artigos  preliminares  (638). 

Julho  14  £5        r  V  / 

aí?  mi      Memoria  contendo  o  plano  das  disposiçÒes 
ere-'    riecéssárias  para  a  próxima  eampánha  nâ  Hes- 
panha  (639). 

ft.  Mi      Ôífleio,  (}iífc  passarão  os  Ministros  dé  Castella, 
junho 20  Itígláterrà;  e  Hollanda  (640) . 


An.  1712      Plenos  poderes  dados  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V 

Selem-  ,  •     *  * 

bro  I 


.**• 


(635)  Mem.  dei  Viage  de  Olland.  dei  Conde  SenWehdôrif. 
Jfe.,  foi.  20. 
^SSG)  Md.  —  Ibid. 
(637)  Cabinet  des  Princes.  T.  11,  p.  423. 
(038)  Ibid.  p.92.  ■"■> 

0    •{«?>  Mem.  Um.  daj*K  d'Uírecht.  T.  2 ,  p.  384 . 
'  (ÇW  ttegoc.  do  Conde  de  Tarouca.  X.  2  f  P.  1 . 


•v 


\    *■ 


-\  . 
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a  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Congresso  de  Utrecht 
(641). 


Informação   de  Sebastião  da  Veiga  Cabral ,  âStublí? 
sobre  as  terras  orientâes  do  Rio  da  Praia  (642). 
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Renuncia  jurada  do  Duque  cLAnjou  (643).       anív.7J2  h/* 

Nesta  data  promulgou  o  Setohôi1  Rèi  D.  JóSo  V  jfc^" 
uma  Carta  Patente  prorogando  por  mais  quatro 
mezes  o  tratado  de  armistício  com  a  Coroa  de 
Hespanha,  em  virtude  do  que  havia  ajustado 
com  a  Fraírca  rio  tratado  de  7  de  Novembro  em 
Utrecht,  e  isto  em  virtude  também  do  que  o 
Conde  Lexingston,  Embaixador  da  Rainha  d'In* 
glaterra,  tinha  tratado  (644).  %  •* 

N.  B.  Vejão-se  as  secções ,  Portugal  com  a 
França,  e  com  a  Inglaterra. 


(64 1 )  Impresso  em  Lisboa  em  1 7 1 5  com  o  tratado. 
Barboza,  Trat.  T.  2. 
Coll.  dos  meus  Mss.  #  « 

N.  B.  Sérvio  para  o  tratado  com  CastelU  de  6  àefdrmU* 
de  1 7 1 5.  —  Veja-se  nas  relações  com  Franca. 

(64?)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  Pê  2. 

f  643)  Dumont ,  Corps  Diplom.  Unirers*  Ti  t,  P»  í ,  t>»li9» 

(644)  Impresso  «te 


«-4» 


#-< 
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M*  o7!s  Prorogação  do  armistício  por  tempo  de  quatro 
mczcs  entre  as  Coroas  d'Hespanha,  França,  e  a 
de  Portugal ,  assignado  em  Utrccht  pelos  Pleni- 
potenciários de  Portugal ,  Conde  de  Tarouca, 
c  D.  Luiz  da  Cunha  (045). 

N.  B.  Veja-se  a  secção ,  Portugal ,  e  França. 


ajuitii      Carta  pela  qual  o  Senhor  Rei  D.  João  V  pro- 
roga  o  armistício  com  Castella  (646). 


Abrii7/3      Madrid.  —  Plenipotencia  dada  por  EIRei  de    . 
Hespanha  ao  seu  Embaixador,  Duque  cTOssuna, 
para  o  tratado  com  Portugal ,  de  6  de  Fevereiro 
de  1745  (647), 


An.  ni3  Relação  das  partidas  que  deve  o  Conselho  das  ' 
índias  d'Hespanha  ao  assento  da  introduecao  } 
dos  Negros  nas  mesmas  índias  (648). 


(645)  Impresso  em  Lisboa. 

(646)  Barboza,  Trat.  da  paz  de  Portug.  T.  2,  peç.  5. 

(647)  Impressa  em  Lisboa  com  o  tratado  de  1715. 
Barboza,  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

(648)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 


—  165  — 

Parecer  do  Conselho  d'Estado  de  Portugal  em  ^m» 
nove  artigos  sobre  os  negócios  da  Colónia  (649). 

Utrecht.  —  Termo  que  assignárao  o  Conde  de  An.  ms 
Tarouca,  e  D.  Luiz  da  Cunha,  para  a  suspensão 
d'armas,  promettendo  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade  portugueza  de  nSo  invadir  as  terras  de 
Hespanha ,  tanto  na  Europa ,  como  na  America , 
em  quanto  se  trata  da  paz ,  com  tanto  que  os 
Hespanhoes  nSo  facão  algum  acto  hostil  (6&Q). 


Projecto  do  tratado  de  paz  entre  Portugal,  e  An.  iri4 
Hespanha  (651). 


Utrecht.  —  Tratado  de  paz  perpetua ,  e  ami-  An.  nu 
zade  entre  o  Senhor  Rei  D.  João  V,  e  Filippe  V 
d' Hespanha,  sendo  Plenipotenciários  de  Por- 
tugal o  Conde  de  Tarouca,  e  D.  Luiz  da  Cunha, 


.* 


(649)  Archivo  da  Legaç&oportugueza  em  França. 

(650)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  — -  Mss. 

(6JS1)  Mem.  Mm.  da  paz  dIJtrecht.  T.  4,  p.  578. 
D'esta  negociação  existem  diversos  assentos  do  Conselho 
d'Estado  sobre  as  pregnntas  feitas  pelos  Plenipotenciários,  e  entre 
outros  papeis  d'esta  natureza  encontrei  um  mui  curioso  em 
onze  artigos,  remettido  pelo  Secretario  Diogo  de  Mendonça  Coite 
Real  ao  Marquez  d'Alegre?e ,  datado  de  23  de  Dezembro  d'est» 
anno  de  1713.  (Archivo  da  Legação  portuguesa  em  França.) . 


—  16*  4- 

Embaixadores  extraordinários  no  Congresso  de 
Utrecht,  e  d'Hespanha  o  Duque  de  Qssuna ;  com 

vinte  e  cinco  artigos. 

Pelo  artigo  1  %  se  estipulou  que  haveria  pai 
perpetua  entre  as  duas  Coroas;  pelo  2°,  que 
ficar ião  em  esquecimento  todas  as  hostilidades 
passadas ,  e  que  nenhum  dos  vassallos  das  duas 
Coroas  tivesse  direito  a  requerer  os  darpnos  cau- 
sados j  pelo  3o,  se  concede  uma  reciproca  am» 
n  is  tia  aos  ofllciaes ,  soldados ,  etc. ;   pelo  4°9  a 
restituição  dos  prisioneiros ;  pelo  5%  a  das  pra- 
ças, castellos,  etc,;  pelo  6%  a  Coroa  de  Hespa- 
nha  restitue  o  território  da  Colónia .  do  Sacra- 
mento  na  margem    septentrional  do    Rio  da 
Prata,  e  se  revoga  o  tratado  provisório  de  7. de 
Maio  de  1681 ;  pelo  7o  artigo,  se  estipulou  que 
S.  M.  C.  poderá  offerecer  um  equivalente  pela 
dita  Colónia j  pelo  artigo  8o,  se  estipularão  dis- 
posições para  a  entrega  das  praças,  e  para  en- 
trega de  Noudar,  e  Insoa  do  Verdoejo ,  que  se 
trocarão   cora    Portugal  por   Albuquerque  e 
Puebla ;  pelo  9o,  e  1 0o,  disposições  sobre  a  dita 
entrega;  pelo  11°,  se  mandarão  restituir  os 
bens  confiscados,  e  pelo  12°,  as  prezas  j  pelo  13*1 
se  confirmou,  e  revalidou  o  tratado  de  13  de 
Fevereiro  de  1 668-,  celebrado  entre  as  duas  Co- 
roas, e  especialmente  o  artigo  viu0;  pelo  iA°$  se 
confirmarão  e  se  comprehendêrão  neste  tratado 
os  1 4  artigos  conteúdos  no  tratado  feito  entre  as 
duas  Coroas  em  28  de  Junho  de  170l,os  quaes 


—  m— 

ficarão  em  sua  força ,  e  vigor  j  pelo  artigo  1 5o, 
e  1 6o,  se  estabeleeem  disposições  sobre  o  que  se 
estipulara  na  transacção  sobre  o  assento  dos 
Negros  j;  pelo  17°,  se  restabelece  o  co  minerei  o 
entre  as  duas  nações ;  e  pelo  1 8o,  se  estabelecem 
algumas  regras  sobre  a  concordata  que  se  fez 
no  tempo  d^lRei  D.  Sebastião,  na  qual  se  decla- 
rarão os  casos  em  que  os  delinquentes  se  devião 
entregar  (652);  pelo  19°,  se  permitte  a  entrada 
reciproca  dos  navios  de  guerra,  e  mercantes 
das  duas  nações ;  pelo  20°,  se  determinou  que 
este  tratado  tivesse  execução  imrpediata;  pelo 
21©,  se  estabeleceo  que  se  no  futuro  houvesse 
rompimento  entre  as  duas  Coroas,  se  conce- 
derião  seis  mezes  aos  vassallos  respectivos  para 
se  retirarem ,  e  venderem  seus  bens ;  pelo  22°, 
se  acceitou  por  ambas  as  partes  a  garantia  da 
Gram-Bretanha ;  e  pelo  23°,  os  dous  Soberanos 
acceitão  igualmente  a  garantia  .dos  outros  Prín- 
cipes que  quizerem  prestál-a  dentro  do  tempo  de 
seis  mezes ;  finalmente  pelos  artigos  24%  e  25°, 
se  estabelece  que  os  artigos  precedentes  serão 
observados,  e  que  a  troca  das  ratificações  se 
eífectuaria  no  termo  de  50  dias  (653). 


(652)  Vide  p.  108, 109,  Concórdia  de  ?8  <fe  F^rereirpdp  1569. 

(653)  Mss.  da  Casa  do  Infantado, 
Barbosa ,  Trat.  T.  2,  peç.  8.  . 


An.  ais      Ratificação  d'ElRei  dHespanha  ao  tratado  de 

Março  2  *  *  .r 

6  de  Fevereiro  d'cste  anno  (654). 


Anji7i5      Ratificação    d'ElRei    d'Hespanha    ao   artigo 
secreto  do  tratado  de  6  de  Fevereiro  d'este  anno 


(655). 


Mali»?      Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ao  tra- 
tado de  6  de  Fevereiro  d'este  anno  (656). 


^^rçoí5      Ratificado  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ao  artigo 


1    : 


Lamberty,  Mem.  T»  9,  p.  1 19. 

Impresso  em  Lisboa  em  1715  por  ordem  da  Secretaria  d'Es- 
£ado. 

Dumont,  Corps  Diplom.  Unirers.  T.  8,  P.  1,  p.  444. 

Mem.  Mss.  da  paz  d'Utrecht.  T.4,  p.  824. 

Coll.  de  los  Trat.  de  Espana ,  impress.  em  Madrid  1 796.  T.  1, 
p.  399. 

Actes  et  Mem.  de  la  paix  d'Utrecht.  T.  6,  p.  828. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gay.  2,  maç.  11,  n°  19. 
(  Onde  tem  a  data  de  26  de  Fevereiro ,  o  que  manifestamente  ó 
erro.)" 

(654)  Impressa  em  Lisboa  em  1715  com  o  tratado  (Teste  anno. 
Barbosa,  Trat  de  paz.  T.  2. 

Coll.  dòrmeus  Mss. 

(655)  Ibid.  —  Jbid.  —  Ibid. 

(656)  Jbid.  —  Ibid.  —  Ibid. 
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separado  do  tratado  de  6  de  Fevereiro  d'este 
anno  (657). 

Proclamação  das  pazes  entre  Portugal  e  Cas-  An.  ms 
ftellp,  feita  com  toda  a  splemnidade  em  Madrid 
(658). 

Proclamação  das  pazes  entre  Portugal  e  Cas-  An.  \ns 
tella,  feita  em  Lisboa  (659). 


Ordens  d'ElRei   d'Hespanha  para  a  entrega  An.  ms 
da  Colónia  do  Sacramento  (660). 


O  General  Pedro  de  Vasconcellos  de  Souza  è  An.  ms 
nomeado  Embaixador  extraordinário  d'ElRei  á 
Corte  de  Castella  (661). 


É  nomeado  o  Marquez  de  Capicelatro,  que  já  ^^J? 

bro  17 


(657)  lbid.  —  lbid.  —  Ibi 

(658)  BarbQza  ,  Trat.  de  paz. 
Coll.  doa  meus  Mss. 

Í659)  Barboza,  Trat.  de  paz.  T.  2. 
Coll.  doa  meus  Mss. 

(660)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  I . 

(661)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito.  anno,  art.  Portugal rvt> lf 
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esteve  em  Lisboa  como  Enviado  de  S.  M.  C. , 
para  passar  á  mesma  Corte  com  o  caracter  de 
Embaixador  (662). 


An.  me      Partio  para  Madrid  Pedro  de  Vasconcellos  e 
12     Souza.  Embaixador  extraordinário  de  Sua  Ma- 
gestade  junto  d'aquella  Corte  (663). 

AAbru  i8  Chegou  a  Lisboa  o  Marquez  de  Capicelatro , 
Embaixador  de  Castella;  e  foi  conduzido  nos 
coches  de  Sua  Magestade  pelo  Conde  de  Soure , 
até  ás  casas  do  Conde  da  Ribeira  (664). 

^íiiho 6      Preparava  o  Embaixador  de  Portugal  em  Ma- 
çante de  foift  hospedagem  em  Guadalax^ra  para  q  In- 
fante D.  Manoel,  que  se  restituía  ao  Reino 
(665). 

An^ i7i6      Nota  do  Embaixador  de  Portugal*,  Pedro  de 
*w  8    Vasconcellos,  reclamando  a  execução  do  artigo  1 5 
do  tratado  d'Utrecht  (666) . 


(662)  Ga*,  de  Lisboa,  de  1716',  art.  Hespanha,  n°  1, 

(663)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art,  Portugal 9  n°  3, 

(664)  Gaz.  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art.  Portugal,  n08  14,  e  15. 

(665)  Gaz.  de  Lisboa,  dq  dito  anno,  art.  Hespanha,  n°  30. 

(666)  Citada  em  a  nota  de  D.  Luiz  da  Cunha,  de  28  de  Fevereiro 
de  1 720.  —  (Vide  esta  data. ) 


4- 
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Carta  do  Marquez  de  Grimaldi  para*  Pedro  de  m.  mi 
Vasconcellos  em  resposta  á  precedente,  em  que 
declara  que  a  Corte  dllespanha  consente  a  fazer 
pagar  o  que  está  estipulado  no  dito  artigo, 
comtanto  que  Portugal  pague  o  valor  dos  navioS 
(667). 

Minuta  para  a  resposta ,  que  Pedro  de  Vas-  in,  iti« 
concellos  deve  fazer  ao  Marquez  de  Grimaldi    *>ro 
(668). 

Papel  do  Conselho  Real  de  Castella  em  que  se  as.  im 
mostra  que  certos  navios  de  Buenos- Ayres  não     w 
estavão  conipi  ehendidos  no  ultimo  tratado  de 
paz.  Refutação  por  parte  de  Portugal  das  razões 
allegadas  (6(59) . 

Resposta  do  Marquez  de  Grimaldi  sobre  o  An.  mi 
negocio  das  60Ojf  pataca  do  valor  dos  três  na- 
vios de  que  se  trata  nos  precedentes  docu- 
mentos (670). 


(667)  Negociaç.  do  Conde-de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(668)  Ibiá. 

(669)  Archiro  da  Legaç&o  portuguesa  em  Fraàç*. 
Achão-se  vários  papeis  annexos  sobre  esta  disputa,  e  que 

servem  de  illustraç&o  aos  tratados  citados,  etc. 

(670)  Jbid. 

Aeba-af  touro  um  4*?ftd>o  do  SecrtUri*  de  KaUdo  Diogo 
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ííiho  30     Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 
cretario d'Estado  (671 ) . 


An.  i7i7     Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 

J unho  3o  _,__   „     -      *~m***%. 

cretano  d'Estado  (672)* 


a».  ni7  Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Bfl>- 
baixador  de  Castella!  em  resposta  á  sua  de  21 
de  Junho  d'este  anno  (673)  • 

» 

1Ciho7i3  Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 
cretario d'Estado  (674). 

i 

tííhow7  0  Embaixador  de  Portugal ,  Pedro  de  Vasco* 
cellos  de  Souza,  teve  audiência  particular 4, 
Sua  Magestade  Catholica,  na  qual  lhe  entregai 
uma  Carta  de  Sua  Magestade  com  a  noticia  è\ 
nascimento  de  urn  novo  Infante  (675). 


de  Mendonça  para  o  Embaixador  em  Castella  sobre  o 
assumpto. 

(671)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(672)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 
(W$)llbid. 

(674)  Ibid. 

(675)  Gaz,  de  Lisboa,  do  dito  anno,  art.  Hespasha,  n*& 


j  ■•.■••••■    .^m- 

Carta  ao  Secretario  d'£stado  para  o  Em^j^m? 
baixador  de  Castella  (676). 


Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Em-  An.  nu  « 
baixador  de  Castella,  em  resposta  a  sua  de  13 
de  Julho  d'este  anpo  (677) . 


Carta  do  Marquez  de  Grimaldi  para  Pedro  de  ^JM™ 
Vasconcellos  (678). 


Carta  d'officio  do  Conde  de  Tarouca ,  datada  a«.  nu 

7  Janeiro 

de  Hollanda ,  na  qual ,  entre  outras  cousas,  par-  6 
ticipa  que  existia  o  projecto  do  Gabinete  Hespa- 
nhol  de  vender  Gibraltar,  e  Minorca  á  Ingla- 
terra ,  e  de  ceder  assim  ás  proposições  feitas  por 
esta  ultima  Potencia.  0  Embaixador  accrescenta 
que  lhe  parece  que  Gibraltar  em  poder  de  uma 
nação,  que  é  mui  provável  que  seja  quasi  sempre 
nossa  amiga,  é  mais  vantajoso  do  que  cònser- 


(676)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(677)  Negociaç.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(678)  lbid.  P.  5. 


9 
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■ 

var-se  nas  de  outra  que  nos  faz -a  guerra,  cte, 

(079).  '■     -      . 


Ali.  17 


18 
10 


An.  1718 
Fe  ver.  17 


Nesta  data  escreve  o  Embaixador  em  Hollandi 
Conde  de  Tarouca,  em  resposta  ao  despacho  que 
tinha  recebido  datado  de  4  de  Janeiro,  noqni 
se  lhe  ordenava  que  reclamasse  do  governo 
hollandez  interviesse  afim  de  que  se  evitasse  o 
rompimento  entre  Portugal  e  Gastei  la,  e  pan 
syudar  Portugal  no  caso  de  guerra; 

O  Embaixador  participa  que"  o  Ministro  A 
Franca  M.  de  Chàteauneuf  lhecommunicáraqtt 
o  Marquez  Berreti,  Embaixador  d'Hespanhif 
lhe  dera  conhecimento  do  despacho  que  tiah 
recebido  de  Madrid  de  16  de  Janeiro,  pefofflri 
EIRei  Catholico  mandava  declatyp  que-nfò  i* 
terromperia  a  paz  coiA  Portugal- (680)» 

Oífício  do  Conde  de  Tarouca,  Embaixador  dia 
Hollanda,  nó  qual  participa  ter  tido  uma  loflgt 
conferencia  com  o  Ministro  dos  Negócios  esfrtfr 
geiros  d'aquella  Republica ,  na  qual  o  dito  Mi- 
nistro lhe  segurara  que  a  Hollanda  pelo  sei 
interesse  desejava  a  tranquillidade  de  Portugal 


(679)  Archivo  da  Legação  em  França. 
Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  Í. 
(G80)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2. 
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e  que  fará  sempre  tudo  quanto  poder  para  im- 
pedir que  a  Hespanha  declare  a  guerraà  Portu-  ^ 
gal ;  que  o'  dito  Ministro  intende  que  os  Caste- 
lhanos farão  um  grande  erro  em  atacar-nos ,  e 
concordou  em  assentar  que  os  movimentos  de 
Eilippe  V  hão  de  ser  regulados  pelo  partido 
francez  de  Luiz  XIV-  0  Embaixador  portuguez 
pensa  que  o  Coude  da  Ribeira ,  Embaixador  em 
Pariz,  terá  examinado  melhor  este  assumpto, 
posto  que  o  pensionario  está  muito  bem  informa- 
do do  que  se  passa  na  Corte  de  França.  Por  outra 
parte  o  Conde  de  Tarouca  diz  achar-se  informado 
que  o  Duque  d'Orleans  mandara  segurar  aElRei 
Jorge  d'Inglaterrac  que  todas  as  mudanças  occor- 
vidas  em  Pariz  não  provocarião  cousa  alguma 
&>Dtfa  a  sua  amizade;  accrescen ta  pôrèm  que  o 
dito  Rei  iião  está  satisfeito  riem  com  o  Regente , 
liem  com  os  Estados  Geraes  K  porque  o  dito 
"Regente,  abraçando  o  partido  de  Luiz  XIV,  se 
une  com  o  Papa ,  e  protege  o  negocio  da  consti- 
tuição; que  nisso  se  emprega  o  Ministro  valido 
49  Abbade  Dubois,  a  quem  promette  Roma  o 
capello  de  Cardeal  (681). 

• 

Nesta  data  escreve  o  Embaixador  em  Hollanda  An.  m» 
Conde  de  Tarouca  ao  Secretario  d' Estado,  avi-  Fever'24 


(681)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Archiro  da  Legação  de  Portugal  «o  Frapça* 
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aando-o  de  que  o  Embaixador  de  Castella  ainda 
se  nao  tinha  apresentado  ào  Setrhor  Infante 
Dom  Manoel ,  porque  tendo  pedido  instrucçoes 
&  sua  Corte  a  este  respeito ,  a  Corte  de  Madrid 
lhe  respondera  que  o  tratamento  dos  Infantes 
aos  Embaixadores  não  estava  ainda  regulado,  e 
que  assim  elle  nSo  devia  vêr  a  S.  A.,  e  que  o 
Embaixador  replicara  com  o  exemplo  de  semi- 
lbantes  Ministros,  ai  legando  o  fundamento  de 
que  o  Senhor  Infante  estava  em  Hollabda  in- 
cógnito sem  ter  Corte  para  praticar  o  cerem*- 
nial ,  mas  que  ainda  se  nSo  tinha  recebido  reso- 
lução (G82). 

An.  i7is     Nesta  data  o  Secretario  d'£stado  approva  m 
nome  de  EIRei  ao  Embaixador  Conde  de  Ta- 
rouca o  que  tinha  obrado  junto  do.  governo ; 
hollandez  acerca  dos   desígnios    da   Górte  de L 
Madrid  (683). 


An.  ni8  Oflicio  do  Conde  de  Tarouca  para  o  Secretario 
d'£stado ,  no  qual  lhe  dá  parte  do  andamento 
das  negociações,  particularmente  da  pretenda 
de  Filippe  V  de  obter  do  Regente  <$e  Franca  i 


(G82)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Mo  Axchivo  da  Legação  portuguesa  em  França, 

(G83)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
~Cit.  no  oflicio  de  14  d' Abril  d'e«te  timo. 
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licença  para  a  passagem  d' um  corpo  de  tropas. 
0  Embaixador*  pensa  que  não  o  poderá  conse- 
guir em  consequência  dos  tratados  entre  as 
Cortes  de  França  e  Vienna.  Diz  .que  os  Inglezes 
em  geral  desejão  que  se  termine  o  ajuste,  mas 
que  os  Ministros  d'esta  ultima  Potencia  poderião 
talvez  nâo  sentir  o  nosso  rompimento  com 
Castella ,  apezar  de  serem  mui  inclinados  a  Por- 
tugal. Participa  que  o  Marquez  de  Beretti  tinha 
pedido  aos  EE.  GG-  para  lhe  venderem  quatro 
ou  cinco  navios  de  guerra  de  sessenta  peçaô,  para 
comboiarem  os  gáliões  das  índias,  mas  que  esta 
pretençSo  •  fora  repellida*  M.  de  Riperda  com- 
plrára  também  por  conta  d'Hfespanba  muitas 
munições  (684). 

..■  *  * 

Nesta  d&ta  escreve  o  Secretario  d'Estado  ao  An:  m% 

Março  28 

Embaixador  Conde  de  Tarouca,  communicando» 
lhe  que  o  Conde  da  Ribeira,  Embaixador  em 
Pariz,  lhe  participará  que  a  negociação  sobre  a 
paz  entre  o  Imperador  e  Filippe  V  se  mudara 
para  Pariz ,  e  que  nós  íamos  incluídos  no  mesmo 
projecto  para  que  se  ajustassem  as  nossas  depen- 

^7icncias(G85).    . 

■  * 

Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca,  mos-  An.  m* 

-  7  Abril  14 


(684)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Archiro  da  Legação  de  Portngal  em  França. 

(685)  Ibid.  -  Bid. 

ái.  .12 
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trando  a  impossibilidade  em  qiw  se  achava  t 
Corte  de  Madrid  de  tentar  hostilidades  conta 
Portugal  (686). 

An.  i7i8  Nesta  data  participa  o  Embaixador  Conde  de 
Tarouca  que  o  Imperador  tinha  aceitado  o  pro- 
jecto de  tratado  de  paz  com  Filippe  V;  discorre 
sobre  as  consequências ,  e  pondera  que  se  o 
Cardeal  Albcroni,  Ministro  d'Hespanha,  quizer 
íazer-nos  a  guerra,  que  as  mesmas  Potencias  <j# 
agora  se  unem  para  dar  a  tranquilidade  á Europa, 
se  haodc  unir  também  para  impedir  que  o  rom- 
pimento com  Portugal  se  faça  universal  (687). 

in.  ma      Nesta  data  o  Conde  de  Tarouca  escreve  *o  > 
Secretario  d'Estado  um  extenso  offrero  datado 
da  Haya,  communicando-lhe  miudamente  0  * 
tado  das  negociações  para  paz  com  a  Hespanhft 

"(688). 


An.  iTit     Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  io 

Maio  12 


(686)  Negoc.  do  Conde  dè  Tarouca. 

No  Archivo  da  Legação  de  Portugal  em  França. 
V£  Este  ofíicio  é  muito  importante  para  a  historia  diplomaria 

doesta  época. 

(687)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 
Archivo  da  Legação  em  França. 

>  (688)  Ibid.  —  lbid. 
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Secretario  cTEstado,  participando-lheque  o  Em- 
baixador de  Castella  na  Haya,  Marquez  Beretti , 
tivera  com  muni  cações  do  Príncipe  de  Céliamare  » 

de  que  Filippe  V  não  havia  de  convir  por  agora 
no  projecto  do  tratado  (689). 

Nesta  data  o  Conde  de  Tarouca  accilsa  a  re-  An.  itiô 
cepção  do  despacho'  do  Secretario  d'Estado  de 
31  de  Maio,  em  que  lhe  ordenava  o  que  devia  ^ 

dizer  aos  Ministros  inglezes,  e  aos  de  Hollanda 
a  respeito  de  entrar  Portugal  na  quadrupla 
alliança  (690). 


y ide  Sèòçãó  de  Portugal  com  Inglaterra. 

Nesta  data  participa  o  Conde  de  Tarouca  a  £n  m» 
eqtrevista  que  tinha  tido  com  Lord  Cadogan, 
Ministro  inglez  naííaya,  na  qual  elle  lhe  expoz 
qúe  EfRei  d'Inglaterra  ia  convidar  EIRci  de 
Portugal  para  entrar  na  quadrtlpla  alliança ,  e 
lhe  participou  o  que  se  ia  praticar  com  o  Gabi- 
nete de  Madrid  (69*1 ). 

Vide  Secção  Relações  de  Portugal  com  Ingla- 
terra ,  e  com  a  França. 


ritfta 


(689)  Negoc.  do  Conde  detarouca. 

(690)  JKd. 

(691)  lbid. 

Archifo  d*  Legação  portngoeza  em  Frara. 

U 


v   vv 
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An.  íris      Nesta  data  participa  o  Embaixador  Conde  de 

Solem-  •    •        ■        ■ 

bro»  Tarouca  a  noticia  da  derrota  total  da  Esquadra 
llespanhola  pela  lngleza,  commandada  pelo  Al- 
mirante Bing  (692). 


An.  i7i8      Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  ao 
i)roi2  Conde  de  Tarouca  um  despacho  acerca  das  in- 


tenções do  Cardeal  Alberoni,  primeiro  Ministro 
dllespanha  (G93).  r 

An.  i7i8      Nesta  data  remette  o  Conde  de  Tarouca.  Em-  < 

Ou  1  ti  bro 

2°     baixador  em  Ho]  landa  ,  um  manifesto  que  o  Car-  ; 
deal  Alberoni  publicou,  e  sobre  ter  mandado 
retirar  de  Inglaterra  o  Marquez  de  Monteleoo 
(604). 

N.  B.  Vide  Secção  de  Portugal  corri  Hollwnk. 
An.  1718      Nesta  data  entre  outras  cousas  participa  o 

Dezem-  .  »  * 

bn>  i    Conde  de  Tarouca  que  a  Hespanha  fazia  coo-  ; 
struir,  e  comprar  muitos  navios  em  Hol landi 
(695). 


^ 


(692)  Negoc.  do  Condo  de  Tarouca. 
Archivo  da  Legação  em  França. 

(693)  Ibid. 

(694)  Jbid. 

(695)  Jbid. 
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Em  toda  esta  correspondência  d  este  Ministro 
se  observa  grande  zelo,  e  vigilância  acerca  dos 
armamentos  de  Gaste) la,  o  que  melhor  se  mos- 
trará na  seccao  XX  das  nossas  relações  eorb 
Hol  landa. 

Chegou  a  Madrid  Manoel  de  Serqiieira,  Agente  An.  ms. 
de  Portugal  em  Londres,  com  o  caracter  de  en-  "55 
carregado  de  negócios ,  em  quanto  não  chega  0    •  '* 
Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  (696). 

•  •  > 

0  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid ,  Pedro  An.  itib 
de  Vasconcellos  de  Souza ,  foi  ao  Pardo  despedir-  »>co  » 
se  de  S.  M.  Catholica  (697). 

Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  aó  An.  mi 
Secretario  d'Estado,  enviando- lhe  copia  das  bro*~ 
cartas  interceptadas  cm  Pariz  ao  Príncipe  de 
Cellamare,  Embaixador  dlíespanhá :  trata  d' esta 
famosa  conjuração,  e  pondera  que  a  grjsSo4e 
sequestro  dos  papeis  que  se  tomarão  em  Londres 
ao  Conde  de  Guilemberg  havia  dous  annos  tinha 
servido  de  exemplo  para  se  praticar  o  mesmo 
em  muitas  partes,  como  se  acabava  de  praticar 
em  Berlin  com  o  Secretario  da  Embaixada  de 
Polónia  (698). 


(696)  Gaz.de  Lisboa  de  1719,  art.Hesp.,n"  1. 

(697)  Jbid. 

(698)  Negoc.  do  Conde  de  T«r< 


ta*!?     °  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid ,  Mn 
'»    de  Vasconcellos  de  Sousa,  teve  audiência  k 
despedida  de  S.  M.  Catholiea,  tendo-a  ffffr<* 
por  muitas  vezes  (699). 

F?«r!íS  D-  Luiz  da  Cunha  partio  éa  Haya  para  Bb- 
drid,  onde  vai  assistir  com  t)  caracter  de  Bb- 
baixador  extraordinário  (700), 

FeVriS  Manoel  de  Serqueira*da  Cunha,  Ministro* 
Portugal  em  Madrid,  teve  audiência  de.S.  M. 
Cátholica ,  e  lhe  appresentou  a  sua  carta  ca- 
denciai.(701). 

fÍw!»     Chegou  a  Lisboa  Pedro  de  Vasconcellos  de  i 
Souza ,  vindo  da  sua  Embaixada  de  Madrid 
(702). 


•  ■ 

%Íl4     Carta  do  Secretario  datado  par*  o  Brote*? 

dor  de  Castella  (703). 

aSm!?  D-  Luiz  da  Cunha  teve  audiência  de  &  U 
Catholiea ,  sendo  conduzido  pelo  Marques  <k 
Santa  Cruz  (704), 


: 


(699)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Hesp.,  n*  5. 

(700)  Ibid.  art.  Paiz  Baixo,  n°  13. 

(701)  lbid.  art.  Hesp.,  n°  10. 

(702)  Ibid.  art.  Portugal ,  u°  8. 

(703)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 

(704)  Gaz,  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Hesp.,  n°  36, 
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Carta  do  Marquez  Gapicciolatro  a  Diogo  de  *fcjv* 
Mendonça  Corte  Real  (705).  **M 

Carta  de  Diogo  de  Mendonça,  Corte  Real  ao  *De^™ 
Marquez  Capicciolatro  (706).  bro  a* 

Nota  passada  em  Madrid  por  D.  Luiz  dà  Cu-  £;™£ 
nha,  Embaixador  de  Portugal,  sobre  o  assento 
do  commercio  dos  Negros ,  e  sobre  a  convenção 
feita  entre  Portugal  e  Hespanha  em  28  de  Junho 
de  t7Ó1  (7Q7). 

Partio  de  Lisboa  para  Madrid  António  Guedes  A£JJ* 
Pereira  (708).         .         •  bro « 

;  EstavaEmbaixador extraordinário d'Hespánha  gjjjf 
em  Lisboa,  o  Marquez  de  Capicciolatro  (709). 


O  Coronel  António  Pedro  de  Vasconcellos  jjjj- "JJ 
tomou  posse  do  Governo  da  nova  colónia  do 
Sacramento  (71 0). 

(705)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  1. 

(706)  Ibid.  \  " 

(707)  Archivo  da  Legação  portufcueza  emJEnajaça, 

Esta  nota  é  muito  interessante  em  raato^t;  detalhe*  das 
negociações  que  houverâo  com  a  Inglaterra,  e  França  sobre  este 
objecto. 
'  (708)  Gai.  de  Lisboa  do  dito  anão,  art.  Portugal ,  n°  38. 

(709)  Ibid.  n»  42. 

(710)  Gaz.  de  Lisboa  de  172%,  art  Portugal,  D*  23. 


* 
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45^^       Nesta  data  o   Secretario   d' Estado  escreve 

Anrw  ti 

ao  Embaixador  Conde  de  Tarouca,  communi- 
cando-lhe  por  copia  o  que  escrevera  a  D*  Luiz 
:      da  Cunha  sobre  o  projecto  da  nossa  accessão 
dado  ao  Cardeal  Dubois  (71 1). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  a  França ,  e 
Inglaterra. 

àn.  im  Nesta  data  se  expedirão  ordens  a  D.  Luiz  da 
Cunha,  então  Embaixador  em  Pariz,  e  ao  Conde 
4e  Tarouca  na  Haya,  para  partirem  para  o 
congresso,  de  Cambray  ,•  onde  se  tratava  dos 
negócios  com  Hespanha  (71 2). 

An.  1722  Nesta  dçita  escreve  o  Conde  de  Tarouca  sobre 
a  accessão  de  Portugal  ao  tratado  da  quadrupla 
allíança,  fazendo  diversas  ponderações,  e  mui 
principalmente  de  que  a  dita  accessão  só  nos 
'  poderia  interessar  para  disputarmos  mais  effi- 
cazmente  com  os  Castelhanos  em  Cambray  sobre 
a  execução  do  tratado  de  Utrecht.  Pondera 
a  difficuldade  de  se  dar  ao  Imperador  o  titulo 


(711)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(7  lf )/*«/:      -     .. 

N.  B.  0  officio  do  Conde  sobre  a  ida  ao  principio  do  con- 
gresso como  neutros,  e  do  quanto  convinha  guardar  as  formulas 
diplomáticas,  é  muito  importante  para  a  historia  diplomática 
d'e?ta  época.  Este  officio  é  datado  de  18  de  Junho  dferte  anno. 


—  18b  — 

de  Magestade  Catholica,  no  qtié  elle  talvez  nao 
consentirá,  do  mesmo  modo  que  Filippe  Vha  de 
querer  o  de  Rei  de  Nápoles,  Duque  de  Milão,  etc. 
Quanto  ae  art.  V,  pelo  qual  EIRei  de  Portugal 
resolveo  que  nas  nossas  pretenções  com  Castella 
possao  decidir  as  duvidas  os  Reis  de  França ,  e 
de  Inglaterra ,  o  dito  Embaixador  faz  serias  pon- 
derações (713). 

Vide  Secções  com  a  França ,  e  Inglaterra. 

« 

Carta  do  Secretaria  cTEstado  para  o  Embaixa-  *}>•"» 
dor  de  Castella  (714). 

r 

Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se-  jg;"J} 
cretario  d'E$tado  (7Í  5). 

* .  Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaixa-  An.  mi 

•  *  Julho  28 

dor  de  Castella  (716). 


0  Marquez  de  Capicciolatro,  Embaixador  de  An.  int 
Hespanha  em  Lisboa ,  tevê  a  primeira  audiência    bro  s 
publica  de  Sua  Magestade  (717). 


(7 1 3)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.     ' 
(lUyibid.  T.  2,  P.  5. 

(715)  Md. 

(716)  Md. 

(7 1 7)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anuo,  art.  Portugal,  n°  49. 


m  — 


uiieVro    *  Pletíipotencia  para  a  accessSo  i  quadrupla 
s     alliança  (71 8), 


iânêiro4      Plenipotencia  para  tratar  sobre  as  dependeri- 
3     cias  com  Castella  (71 9). 

Marçilí      Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António 
Guedes  Pereira,  Ministro  em  a  Corte  de  Madrid 

(720).* 


^Smm*  ®  Marquez  deCapicciolatrô,  Embaixador  de 
Hespanha  em  Lisboa ,  teve  audiência  de  S*  M. , 
na  qual  lhe  appresentou  a  nova  carta  credencial 
que  teve  d'ElRei  D.  Luiz,  seu  Amo  (721)»     - 

*  •  . 

AAbrVi24  EIRei  de  Castella  D.  Luiz  fez  grande  mudança 
íiJni2)  na  f°rma  de  tratar  os  negócios  com  os  Ministros 
estrangeiros,  que  costumavSo  atégora  recorrer 
ao  Secretario  d'Estado,  e  destinou  a  cada  um  um 
dos  conselheiros  d'Estado,  de  que  se  compõe  o 
Conselho  do  Gabinete,  aos  quaes  poderio  recor- 
rer, e  fazer  as  suas  representações ;  sendo  det- 


(718)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 
Bibliot.  Publ.  de  Lisboa ,  Casa  dos  Mas.,  Est.  J— 2-*34, 

(719)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 

(720)  lbid.  . 
(72Í)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  ar t.  Portugal,  n°  14. 


A 


tinado  o  Inquisidor  Geral  para  o  Minittro  de 
Portuga]  (722). 

Carta  do  Inquisidor  Geral  de  Castella  para  ^u\V 
António  Guedes  Pereira /Ministro  de  Portugal 
na  Corte  de  Madrid  (723). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António  ^.j»* 
Guedes  Pereira ,  Ministro  de  Portugal  em  Ma- 
drid (724). 


Carta  do  Embaixador  de  Castella  pára  o  Se-  Afi; 
cretario  d'Estado  (725). 


1724 
Maio  6 


Assento  de  uma  junta  feita  neste  dia.  onde  An.  1724 

°  Maio  12 

M  vio  a  nota  que  o  Embaixador  d'Hespariha 
derigio  ao  Secretario  d'Estado  sobre  se  mandar 
fortificar  Montevideo  (726). 

Pareceo  uniformemente  que  S.  M,  tinha  raan- 
^  dado  ordens  aos  Governadores  do  Brazil  que  não 
deixassem  estabelecer  nação  alguma  nas  costas 
•  d'agâdk  estado. 


1 

(722)*  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno,  art.  Hesp.,  n°  17. 

(723)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  20.  5. 

(724)  Jbid. 

(725)  Ibid. 

(726)  Archiro  da  Legação  de  portuga!  em  França, 


i 


lílio1 «?     Carta  do  Secretario  dfEstado  para  o  Embala- 
dor de  Castella  (727). 


juio1  h4      Carta  do  Embaixador  de  Castella  para  o  Se- 
cretario d'Estado  (728). 


Ma'ioT     Carta  do  Secretario  d'Estado  para  o  Embaia- 

dor  de  Castella  (729). 


ui™  Segundo  papel  que  escreveo  o  Secretario 
d'Estado,  sobre  o  território,  e  colónia  do  Sacn- 
mento  (730). 

ASiv.T94  Lisboa  —  O  Marquez  de  Capicciolatro ,  Em- 
baixador d'Hespanha ,  teve  audiência  de  S.  M., 
na  qual  lhe  dep  parte  da  morte  d'ElRei  D.  Luizl, 
e  de  haver  seu  pai  D.  Filippe  V  tomado  outit 
vez  posse  do  Governo ;  appresentando  "a  sua  non 
carta  credencial  (731). 

aiiS?  Carta  de  Antonio  Guedes  Pereira  ,  Ministro* 
Portugal  em  Hespanha ,  a  Diogo  de  Mendonct 
Corte  Real  (732> 


(727)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  5. 

(728)  Ibid. 

(729)  Ibid.         * 

(730)  Ibid. 

(731)  Gaz.  de  Lisboa  do  dito  anno^  art.  Portugal,  a*  45 
(732;  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  1. 


—  189  — 

k 

Carta  de  Antoriío  Guedes  Pereira,  Ministro  em  amw 
Hespanha,  a  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real 
(733). 

Projecto  tjue  o  Marquez  de  Grimaldo  deo  a  A»-JJJ* 
José  da  Cunha  Brochado,  e  a  António  Guedes 
Pereira ,  e  estes  remettêrao  á  Corte  em  carta  àe 
24  d'este  mez  (734). 


Nesta  data  participa  o  Conde  de  Tarouca  âo  An.  m& 
Secretario  d'Estado  o  que  passara  na  conferencia 
que  tivera  com  Lord  Townshend,  cujo  Ministro 
entre  outras  cousas  tratara  de  lhe  ponderar  os 
inconvenientes  que  haveria  de  se  fazer  uma  liga 
oflensiva  e  defensiva  entre  Portugal  e  Ca s te] la, 
que  para  nós  tal  liga  nos  não  convinha;  que 
appro varia  muito,  e  que  não  haveria  duvida 
em  uma  liga  defensiva,  mas  que  a  offensiva  po- 
deria produzir  igual  liga  da  parte  de  outras 
Potencias  (735). 

Segóvia  —  Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  ad.  ins 
e  António  Guedes  Pereira ,  Ministros  em  Castella, 
para  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  (736), 


(733)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  i. 

(734)  Ibid. 
(736)  Jbid. 
(736)  Ibid. 


A 


—  180  — 

An.  iras     Resumo  da  que  se  tem  discorrido  sobre  os 

três  navk)9  de  Buenos  Ayres,  território  e  colónia 

do  Sacramento,  como  consta  dos  Papeis,  que  se 

entregarão,  e  do  que  novamente  se  remette 

:    ;  (737). 

w  » 

An.  1725      Carta  de  Dioco  de  Mendonça  Corte  Real  a 

Julho  10  -O  • 

José  da  Cunha  Brochado,  e  Aptonio»  Guedes  Pe-  . 
reira,  Ministros  em  Hespanha  (738).- 

An.  nas      Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 

Julho  10  »  °  *    *  * 

José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (739). 

*  • 

juihô7i23      C*rta  <k  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  (740). 

•  * 

An.  1725      Carta  dê  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  (741 ), 


Anjt725  •    Carta  de  José  da  Cunha  Brochado  para  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  (T42). 


» 


(737)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  í . 

(738)  Ibid. 

(739)  Ibid. 

(740)  Ibid. 

(741)  Ibid. 
^742)  Ibid. 


—  491  — 


•  \ 


Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  * jjh«» 
de  Mendonça  Corte  Real  (743). 

Carta  do  Marquez  de  Grimaldo  para  António  jfoj™ 
Guedes  Pereira  (744) .    . 

*.     Carta  de  José  da  Cunha  Brochado  a  Diogo  de  ^J™ 
ggMeadonca  Corte  Real  (745). 

*  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para  j11,-"25 
►  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Fereira  (746). 

Carta  de  Dioeo  de  Mendonça  Corte  Real  pára  An.  1725 

°  *  r  Julho  25 

José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe- 
reira (747). 


Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. para  An.  1725 
José  da  Cunha  Brochado  (748). 


Vfeoos  poderes  para  a  alliança  (749).  An.  nu 


(743)  Negoc.  da  Conda  de  Tarouca  cm  Viena*.  T.  1* 

(744)  lbid. 

(745)  lbid. 

(746)  lbid. 

(747)  lbid. 

(748)  lbid.  f 

(749)  Jbid. 
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An.  tus     Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  (750), 


An.  1725      Carta  do  Secretario  d'Estado  para  José  <b 
Cunha  Brochado,  e  António   Guedes  Perôi 

(751). 


An.  1725  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  pin 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (752). 


An.  1725  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  pan 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira  (753). 


IJJJS  Memorial,  e  representação,  que  se  mandos 
aos  Plenipotenciários  de  S.  M.  em  Castella,J<# 
da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pereira, 
para  darem  a  Filippe  V  (754). 

a2oi1724      Carta  de  José  da  Cunha  Brochado  ,  e  António 


(750)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Vienna.  T.  I. 

(751)  Jbid. 

(752)  Jbid. 

(753)  Ibid. 

Toda  a  correspondência  que  vai  acima  indicada  rexm  J* 
maior  parte  sobre  a  negociação  da  alliança.  9 

(754)  Jbid. 

% 


*     * 


—  193  — 

Guedes  Pereira  para  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  (755). 

Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  *v  "J7** 
de  Mendonça  Corte  Real  (756). 


Resolução  da  Rainha  da  Gram  Bretanha  a  An.  nss 

Agost.2* 

respeito  dos  interesses  de  Portugal  com  a  Hes- 
panha  (757). 


Plenos  poderes  para  o  ajuste  das  duvidas  com  ^J^g 
a  Corte  de  Madrid  (758). 


Plenos  poderes  para  o  ajuste  das  duvidas  com  An.  ir» 
a  Corte  de  Madrid,  intervindo  a  mediação  do 
Imperador  (759). 


Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  An.  i«í* 

AgOff.28 

Guedes  Pereira  para  Diogo  de  Mendonça  Corte 


(755)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(756)  lbid. 

(757)  Archivo  da  Legação  portugueza  em  França. 

Este  papel  mandou  José  da  Cunha  Brochado.  Este  docu- 
mento contem  anexas  algumas  observações  do  Marquez  d\\- 


■*t  .(758)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  em  Viennr?.  T.,  f . 

*    "(759)  IbiA.  A  ±r^ 

t 


- 1 


* 
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Real ,  com  a  copia  de  um  bilhete,  que  lhes  man- 
dou o  Marquez  de  Grimaldi  (760). 


An.  1723      Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real  (761). 


An.  o»  Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
Josc  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe- 
reira (702). 

An.  mu      Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
i»roi    de  Mendonça  Corte  Real  (7G3). 

Am  i72$      Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para 
bro  o    An  tonio  Guedes  Pereira  (764), 

Ao.  nas      Projecto  que  se  formou  em  Lisboa    e  se  re- 
metteo  aos  Plenipotenciários  portuçuezes  em 
Madrid,  para  os  artigos  preliminares  do  tratado  . 
matrimonial  (765). 


(760)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  ?,  P.  6. 

(761)  lbid, 

(702)  lbid.  em  Nienna.  T.  í. 

(763)  lbid.  T.  2,1».  G, 

(764)  lbid% 

(765)  lbid. 


—  195  — 

Quatro  formulas  de  se  assignarcm  os  tratados  An.  1725 
matrimoniaes  do  Príncipe  de  Portugal ,  com  a 
Infanta  de  Castella,  e  da  Infanta  D.  Maria  com  * 

'   o  Principe  das  Astúrias  (766). 

*■ ' 

Cartas  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  ^J™ 
de  Mendonça  Corte  Real  (767).  *—* 

Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para  ^JjJJJj? 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  Pe-  àf012 
reira  (768). 

Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  a*,  ím 
de  Mendonça  Corte  Real  (769).  »>ro  12 


Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  as. 
Guedes  Pereira ,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte   b»t 
Real  (770). 


Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  para  ah.  m» 

bro20 


->. 


(766)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6.  %: 

(767)  Md. 

(768)  Ibid. 

(769)  Ibid. 

(770)  Ibid. 


—  196  — 

António  Guedes  Pereira,  Ministro  em  Hespanba 

(771). 

silcn"      Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  pari 
*»row   José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes 
Pereira ,  Ministros  em  Hespanha  (772). 

An.  1725      Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  *o 

Selem-  ***■*.«, 

bro  20  Secretario  d  Estado  um  longo  e  importantíssimo 
oflicio  sobre  a  liga  com  a  Hespanha  (773).  ! 


An.  1725      Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António 
*»roa*   Guedes  Pereira,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real  (774). 

An.  1725      Carias  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo 
bro24  de  Mendonça  Corte  Real  (775). 


An.  1725      Carta  do  Marquez  de  Grimaldi  para  António 
bro24   Guedes  Pereira,  Ministro  em  Hespanha  (776). 


(771)  líegoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(772)  Jbid. 

(773)  Jbid. 

Archiv.  da  Legarão  porfugneza  em  França. 

(774)  Jbid. 

(775)  Jbid. 

(776)  Jbid. 


197  — 


Carta  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  para  A£ J™ 
José  da  Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  bro2e 
Pereira  (777). 


Cartas  de  Diogo  de  Mendonça  Côrle  Real  para  A"\"j*5 
José  da   Cunha  Brochado,  e  António  Guedes  *ro 
Pereira  (778). 


Carta  de  José  da  Cunha  Brochado,  e  António  An.  it»» 
Guedes  Pereira,  para  Diogo  de  Mendonça  Corte      i 
Real  (779). 


Ratificação  dos  artigos  preliminares  para  o  ad.  tm 
Casamento  do  Príncipe  do  Brazil  D.  José ,  com  a  °  i 
Princeza  D.  Marianna  Victoria,  Infanta  d'Hes- 
panha,  sendo  Plenipotenciários  por  parte  de 
Portugal  José  da  Cunha  Brochado,  e  António 
Guedes  Pereira,  e  por  parte  de  Castella  o  Mar- 
quez de  Grimaldi  (780). 


Nesta  data  o  Conde  de  Tarouca.  EmBàitador  ad.  ira 

V'"P  Oytubro 

de  Portugal  na  Haya ,  rcmette  ao  Secretario  d'Es-      • 


"sr* 


(777)  Negocio  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(778)  Ibid. 

(779)  Ibid. 

(780)  Marteni,  Supplam.  T.  1,  p.  «7,  cit. 


*- 


—  198  — 

tado  a  copia  da  nota  que  lhe  «ffifevém  Lord 
Townshcnd ,  sobre  os  projectos  que  se  dizia  terá 
Còrlc  de  Lisboa  de  se  unir  estreitamente  cora  a  de 
Madrid,  remei  tendo  igualmente  o  dito  Embaixa- 
dor a  resposta  que  dera  ao  Ministro  Britânico 
(781). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra* 

An.  i72s      Tratado  de  ratificação  do  de  Casamento  do 
13     Príncipe  das  Astúrias  cora  a  Senhora  Infanta 
D.  Maria,  que  foi  remettido  a  José  da  Cunbt 
Brochado,  e  António  Guedes  Pereira  (782), 

An.  1725      Ratificação  dada  pela  Corte  de  Lisboa  aos  ar- 

19     tigos  preliminares  do  Casamento  do  Príncipe  do 

Brazil  D.  José,  com  a  Senhora  Infanta  d'Hespa* 

nha  D.  Marianna  Victoria,  filha  de  FilippeV 

(783). 


ôStubro      RatificaÇào  dos  artigos  preliminares  do  Ca»-  [ 
**     mento  do  Príncipe  D.  José  com  a  Senhora  In- 
fanta dUespanha  D.  Marianna  Victoria  (784). 


(781)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  18. 
Archivo  da  Legarão  portugueza  em  França. 

(782)  Bibliot.  Publ.  de  Lisboa,  Gasa  dos  Um.  Eat.  j. 
(78S)  Cit.  no  preambulo  do  tratado. 

Martens,  Supplem.  T.  1. 
(784)  Md.  Jbid.  p.  457. 


—  199  — 
Carta  de  Joaé  da  Cunha  Brochado,  e  António  An:  ms 

9  Outubro 

Guedes  Pereira  >  para  Diogo  de  Mendonça  Corte     ld 
Real  (785). 


Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  Diogo  An.  m» 
de  Mendonça  Corte  Real  (786).  u  "*>  r° 


0  Embaixador  Conde  de  Tarouca  remette  ao  An.  itju 
Secretario  d'Estado  uma  carta  que  lhe  escrevera    "S ro 
o ,  Embaixador  d'Inglaterra  Lord  Townshend 
contra  a  liga  entre  Portugal  e  Hcspanha  (787). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra. 


Nesta  data  escreve  o  Conde  de  Tarouca  ao  **-  ** 

r*  .  NOY.  6 

Secretario  d'Estado  um  longo  officio,  no  qual 
refere  o  estado  das  negociações  entre  os  diversos 
Gabinetes  relativas  a  Hespanha ,  e  fazendo  varias 
ponderações  sobre  a  sua  partida  para  a  Corte  de 
Vienna;  sendo  um  dos  pontos  em  que  insiste 


(785)  ffegoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 
(786).  IKd. 

(717)  md.kta»  de  1725. 
Este  Jfóibaixador  respondeo  ao  Embaixador  inglez  em  13 
de  Horemhro  do  dii#  anuo.  (ride  Seccfto  de  Portugal  com  In- 
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mais  o  dito  Embaixador,  o  das  representações 
que  clle  estava  encarregado  de  lazer  na  coo* 
formidade  «las  ordens  d'EIRei,  sobre  a  garantia 
que  pódc  pedir-lhe  o  Imperador  para  a  successào 
cios  Estados  hereditários.  O  Embaixador  pensa 
que  a  dita  garantia  ha  de  ser  pedida  a  Portugal, 
c  que  a  resolução  de  Sua  Magestade  dependerá 
de  duas  causas  impulsivas,  ou  da  razSo  do  ses 
interesse,  ou  da  razão  do  seu  parentesco.  Quanto 
á  do  parentesco,  o  Embaixador  lembra  o  que 
escrevera  cm  outro  tempo  em  officio  de  26  de 
Fevereiro  de  1722,  de  que  quando  o  Imperador 
José  ajustou  com  seu  irmão  ceder-lhe  o  direito 
á  Coroa  de  Castella,  se  fez  outro  tratado  estipo-  ' 
lando-sc  que  no  caso  de  nenhum  d'aquelte 
dous  Príncipes  ter  filhos  varões,  e  de  haver  de  ' 
sueceder  unia  Archiduqueza  nos  Estados  heit-  ; 
ditar ios,  os  filhos  do  Imperador  José  preferiria  * 
ás  filhas  de  seu  Irmão  hoje  Imperador;  que  este 
tratado  se  tivera  sempre  recatado,  mas  que  a 
noticia  d'elle  produzira  muitas  pre tenções,  e 
muitas  difficuldades  aos  Casamentos  das  Àrchi- 
duquezas,  de  sorte  que  no  caso  do  Imperador 
não  ter  filho' varão  podia  haver  grande  dispub 
na  suecessão;  e  nestes  termos  a  inclinação  de 
S.  M.  a  Rainha  de  Portugal  pelo  sangue  e  amor 
pela  casa  d' Áustria  ha  de  decidir  a  qual  das 
sobrinhas  quer  garantir.  Quanto  á  razSo  de  in* 
teresse  pensa  o  Embaixador  que  nenhum  achará 
S.  M.  em  dar  aquella  garantia,  pois  Filippe  V 
é  o  único  Príncipe  que  a  conoedeo  agora,* pari 
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garantir  para  seu  filho  uma  tão  grande  expec- 
tativa. Por  essa  mesma  razão  lhe  parece  que 
não  convém  a  S.  M .  garantíl-a ,  pois  se  fallecesse 
o  Príncipe  das  Astúrias,  e  succedesse  em  Gastella 
o  Infante  D.  Carlos,  o  qual  não  ha  de  ser  genro 
de  S.  M.,  pensa  que  S.  M.  rtão  só  lhe  negaria  a 
garantia,  mas  que  empregaria  as  suas  forcas  a 
irapedir-lhe  tanto  augmento  de  poder,  assim 
como  EIRei  D.  Pedro  II,  e  os  outros  Monarcas 
se  empenharão  em  que  Filippe  V  não  fosse  Rei 
de  Gastella  por  ser  filho,  e  irmão  de  Delfins,  e 
menos  damno  se  seguiria  para  Portugal ,  e  para 
a  Europa  do  parentesco  dos  Reis  de  França  e 
Gastella  do  que  da  multidão  de  Reinos ,  que  se 
ajuntarião  em  D.  Carlos  naquelle  caso.  Ainda 
reinando  o  Príncipe  das  Astúrias,  pode  ser  dê 
grande  prejuízo  para  Portugal  que  o  Infante 
D.  Carlos  tenha  os  Estados  hereditários,  e  por 
consequência  o  Império,  de  sorte  que,  em  qnanto 
não  constar  que  não  casa  D.  Carlos  com  a  Ar- 
chiduqueza,  entende  que  não  convém  a  S.  M. 
dar  aquella  garantia.  Julga  que  a  repulsa  d'El- 
Rei  authorisaria  as.  resoluções  das  outras  Poten- 
cias  que  se  ai  liarão  para  a  impedir. 

O  Conde  pede  com  instancia  explicações  á 
cerca  do  ponto  que  se  lhe  recommenda  nas 
suas  instrucções  a  respeito  da  igualdade  no 
cerem on ia  1  com  os  Embaixadores;  pondera  que 
esta  é  impraticável,  em  consequência  de  não 
ter  senão  o  caracter  de  plenipotenciário,  ca- 
racter que  em  algumas  occasiões,  e  em  coo- 
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cursos  inevitáveis  será  precedido  por  um  Em- 
baixador <lc  testa  coroada.  Quando  se  achava 
cm  Poriz  D.  Luiz  da  Cunha,  que  havia  sido 
Embaixador,  c  estava  para  o  ser  em  Cambray, 
nào  recebeo  umas  certas  honras  e  convites 
(IKlHei  (Jiristianissimo,  que  só  faz  aos  Em- 
baixadores que  residem  alli.  Pede  emfim  <jue 
neste  particular  das  precedências  ,  e  trata* 
mentos  da  Còrtc  de  Vienna  para  com  elle  S.  M. 
haja  de  lhe  dar  novas  ordens.  Qqe  o  ultimo 
despacho  em  que  se  lhe  prescreve  que,  acon- 
tecendo entrar  cm  difficuldade  na  Corte  de 
Vienna,  sobre  haver  de  entregar  a  carta  cre- 
dencial de  Embaixador  em  audiência  particular, 
mostre  que  não  julgue  conveniente  apresentas- 
se em  publico  com  este  caracter,  por  haver 
naquella  Còrtc  a  disputa  que  havia  presente- 
mente entre  o  Embaixador  de  Franca  e  de 
Ca s te! la,  isso  lhe  daria  occasião  para  repre- 
sentar que  o  mesmo  elle  podia  dizer  loco  á  sua 
chegada.  Cita  o  exemplo  do  Duque  de  Richclieu 
que  alli  se  acha,  que  tem  dilatado  a  sua  entrada 
publica  para  evitar  a  contenda  com  o  Duque  de 
Riperda,  Embaixador  de  Castella  (788). 

Vide  Secções  de  Portugal  com  França ,  Im- 
pério ,  Ilollanda,  e  Inglaterra. 


(788)  Ncgoc.  do  Conde  de  Tarouca  do  anno  de  1 725. 
Archivo  da  Legação  em  Franca. 
Pi.  B.   Em  consequência  das  ponderações  do  Embaixador 
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Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  o  Se-  An.  1726 

Abril  S 

cretario  d'Estado  (789).  . 
Carta  do  Seeretario  dTSstado  para  António  íi.iw 

*  Abril  is 

Guedes  Pereira  (790). 


Carta  de  António  Guedes  Pereira  para  o  Se-  An.  1726 

*  Abril  24 

cretario  d'£stado  (791). 

Carta  do  Secretario  d'Estado  para  António  àjfejfâ 
Guedes  Pereira  (792). 

Plenos  poderes  d  El  Rei  d'ik«panba  Filippe  V  f»^™ 
passados  para  os  preltroinaret  Ão  Casamento  da 
Senhora  D.  Marianna  Victoria  com  o  Princip* 
do  Brazil  D.  José  (793). 

Madrid.  —  Tratado  de  Casattíento  do  Príncipe  An.  1727 
D.  José,  com  a  Senhora  D.  Marianna  Victoria,    bros 


■**■. 


forfo  modificados  muitos  artigos  das  instracçCes,  e  isto  pelo 
despacho  do  Seeretario  distado. 

(789)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  6. 

(790)  lbid. 

(791)  lbid. 

(792)  íbid. 

(793)  Fid€  Martelar,  Sopplem.  T.  1,  p.  467. 
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filha  de  Filippe  V  Rei  «THespanha,  com  onze 
artigos,  sendo  Plenipotenciário  de  Portuga)  o 
Marquez  d'Abrantes,  e  d'Hespanha  o  Marquez 
de  la  Paz.  Pelo  artigo  1o,  se  estipulou  que  depois 
de  obtida  a  dispensa  de  Sua  Santidade,  em  razão 
do  parentesco  entre  o  Príncipe  do  Brazil  e  a 
Senhora  Infanta  D.  Marianna  Victoria,-  serão 
celebrados  os  Esponsaes,  e  o  Casamento  por 
palavras  de  presente,  e  logo  que  a  dita  Princeza 
chegar  á  idade  de  doze  annos,  se  farão  os  des- 
posorios  na  Corte  de  S.  M.  C.  Pelo  artigo  2°, 
EIRei  Catholico  promette,  e  se  obriga  a  dar  á 
Infanta  sua  filha  em  dote  a  somma  de  500,000 
escudos  de  ouro  do  sol ,  e  a  fazél-os  entregar 
em  Lisboa  na  época  em  que  se  effectuar  o  Casa- 
mento. Pelo  artigo  3o,  EIRei  de  Portugal  se 
obrigou  por  sua  parte  a  segurar  em  dote  á 
Senhora  D.  Marianna  Victoria,  e  a  seus  her- 
deiros, e  suecessores  500,000  escudos  de  ouro 
do  sol  a  razão  de  5  por  100,  os  quaes  serão 
pagos  cm  virtude  das  ditas  obrigações.  Pelo 
artigo  4o,  a  Senhora  Infanta  se  dará  por  satis- 
feita com  o  pagamento  da  dita  somma  feito  a 
EIRei  de  Portugal ,  sem  que  tenha  no  futuro 
direito  a  reclamar  direitos,  ou  acções  por  causa 
da  herança  ulterior  de  SS.  MM.  Católicas;  e 
tanto  S.  A.  comoo  Príncipe  do  Braatl  ratificarão 
o  acto  de  renuncia  que  será  confirmado  na  con- 
formidade dos  presentes  artigos vPelo  artigo  5o, 
se  obrigou  EIRei  de  Portugal  a  dar  á  Princeza,  á 
sua  chegada,  para  seus  anéis  e  jóias,  o  valor  de 
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80,000  pezos  que  lhe  devem  ficar  pertencendo 
do  mesmo  modo  que  os  que  S*  A;  trouxer,  cuja 
propriedade  pertencerá  á  dita  Senhora,  e  seus 
herdeiros.  Pelo  artigo  6o,  EIRei  de  Portugal  se 
obrigou  a  dar  de  arrhas  á  Princeza  20,000  escu- 
dos de  ouro  do  sol ,'  para  os  quacs  serão  desi- 
gnadas as  terras ,  das  quaes  terá  a  jurisdicção  com 
o  titulo  de  Ducado,  e  poderá  fazer  administrar 
por  seusOfficiaes,  cGommissarios,  cujos  officios 
não  poderão  ser  dados  senão  a  Portuguezes  de 
nascimento,  como  também  a  administração,  e 
arrendamento,  conforme  as  leis,  e  costumes  de 
Portugal.  Pelo  artigo  7o,  EIRei  de  Portugal  se 
obrigou  a  dar  á  Princeza  para  o  gasto  da  sua 
camará,  e  para  manter  o  seu  Estado,  e  Casa 
uma  somraa  conveniente,  conforme  o  costume 
de  Portugal.  Pelo  artigo  8o,  EIRei  Catholico  fará 
conduzir  a  Princeza  na  época  que  se  conven- 
cionar, e  á  sua  custa  até  á  fronteira  de  Portugal, 
e  a  Princeza  será  recebida  do  mesmo  modo  por 
S.  M.  EIRei  de  Portugal ,  è  tratada  com  toda  a 
magnificência.  Pelo  artigo  9o,  se  estipulou  que 
no  caso  de  dissolução  de  Casamento,  ou  que  a 
Princeza  sobreviva  ao  Príncipe  seu  esposo,  nesse 
caso  S.  A.  poderá  ficar  em  Portugal,  ou  voltar 
para  Hespanha,  ou  ir  para  qualquer  outra 
parte,  todas  as  vezes  que  lhe  parecer  a  propósito, 
levando  as  suas  arrhas,  jóias,  baixella,  moveis, 
ofíiciaes,  e  criados  da  sua  Casa,  sem  que  a  isso 
se  lhe  ponha  impedimento  directa  ou  indirecta- 
mente. Pelo  artigo  10°,  se  estipulou  que S.  M.C. 


*• 
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e  Portugucza  suppl içarão  p  Santo  Padre  para 
approvar  a  alliança  que  se  fizer  em  virtude 
d'estes  artigos ,  e  as  ratificações  que  serSo  feitas. 
Pelo  artigo  11°,  se  ratificão  os  artigos  prece- 
dentes (794). 


ad.  1727  Nesta  data  se  celebra  em  Lisboa  o  tratado  de 
i  Casamento  do  Príncipe  das  Astúrias  com  a  Se- 
nhora Infanta  D.  Maria  Barbara,  filha  do  Senhor 
D.  João  V,  com  onze  artigos,  sendo  Plenipoten- 
ciários de  Portugal  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real ,  e  d'Hespanha  o  Marquez  de  los  Balbazes, 
e  o  Marquez  de  Capicciolatro.  Pelo  artigo  1  °,  se 
estipulou  que  as  necessárias  dispensas  seriao 
impetradas  da  Corte  de  Roma ,  e  que  tendo  o 
Príncipe  das  Astúrias,  e  a  Senhora  Infanta  en- 
trado na  idade  competente  para  poder  celebrar 
os  desposoi  ios ,  e  Casamento,  o  dito  Casamento 
se  deverá  celebrar  na  Çòrte  de  Portugal.  Pelo 
artigo  2%  EIRei  de  Portugal  promelte  de  dar  á 
Senhora  Infanta  em  dote  a  som  ma  de  500,000 
escudos  de  ouro  do  sol.  Pelo  artigo  3o,  se  esti- 
pulou por  parte  d'ElRei  Catholico  que  segurava 
á  Senhora  Infanta  o  dote  em  boas  terras  á  satis- 


(794)  Souza,  Hist.Geneal.  da  Casa  R.  Pròv.  T.  5,  liv.  7,  p.  133. 
Mar  tens,  Supplem.  T.  1,  p.  454. 

N.  B.  Esta  Prineeza  esteve  desposada  com  Luiz  XV,  Rei  de 
Frajiça, 
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facção  d'ElRei  de  Portugal.  Pelo*  artigo  4°,  se 
esta  bel eceo  que  El  Rei  Catholico  daria  500,000 
escudos  de  ouro  do  sol,  ou  o  seu  justo  valor,  á 
Senhora  Infanta,  e  renunciará  á  toda  a  preten- 
cão,  ou  herança  de  SS.  MM.  EIRei  e  Rainha  de 
Portugal.  Pelo  artigo  5o,  se  obrigou  EIRei  Ca- 
tholico a  dar  á  Senhora  Infanta,  á  sua  chegada  a 
Hespanha,  era  jóias,  o  valor  de  80,000  pezos. 
Pelo  artigo  6o,  EIRei  d'Hespanha  dará  á  Prin- 
ceza  para  suas  arrhas  20,000  escudos  de  ouro 
do  sol  em  terras  e  rendas,  das  quaes  cila  terá  o 
senhorio,  ejurisdicçao,  tendo  a  principal  terra 
O  titulo  de  Ducado,  podendo  nomear  os  oííiciaes, 
e  administradores  que  lhe  parecer,  os  quaes  só 
poderão  ser  Hcspanhoes  de  nascimento.  Pelo 
artigo  7o,  EIRei  Catholico  dará  á  Princeza  uma 
somraa  para  os  gastos  da  sua  Casa,  segundo  con- 
vém á  esposa  d'um  grande  Príncipe  e  á  filha 
d' um  poderoso  Rei.  Pelo  artigo  8o,  se  estabeleceo 
que  EIRei  de  Portugal  faria  conduzir  á  stia 
custa  a  Princeza  sua  filha  ás  fronteiras  d'Hes- 
panha,  onde  será  recebida  da  parte  de  S.  M.  C. 
Pelo  artigo  9o,  se  estipulou  que  no  caso  de 
dissolução  do  casamento ,  ou  de  sobreviver  a 
dita  Princeza  a  seu  marido,  ella  poderia  viver 
em  Hespanha,  ou  voltar  para  Portugal,  ou  para 
qualquer  logar  que  Jhe  parecesse,  levando  as 
suas  jóias,  e  tudo  quanto  pertencia  á  sua  Casa. 
Pelo  artigo  10°,  S.  M.  C.  e  Portugueza  se  obri- 
•gão  a  supplicar  o  Santo  Padre  de  approvar  o 
presente  tratado,  e  mesmo  de  approvar  as 
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capitulações,  e  ratificações  que  as  sobreditas 
Magestades  terão  feito.  Pelo  artigo  11°,  os 
Plenipotenciários  respectivos  se  obrigarão  em 
nome  dos  dous  Soberanos  á  observância  dos 
artigos  (Teste  tratado  (795). 


An.  1727      Neste  dia  fez  a  sua  entrada  publica  na  Corte 

Dezera-  x 

br<>25  de  Madrid  como  Embaixador  de  Portugal   o 
Marquez  de  Abrantes  (796)1 


An.  1728      Projecto  do  tratado  entre  Portugal  e  Castella 

Janeiro    ^rk^.°  ° 

**     (797). 


An.  1728      Artieos  accordados  entre  os  Plenipotenciários 
5      de  Portugal  e  Hespanha,  para  a  restituição  dos 
prisioneiros  (798).  ^ 


(795)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  Casa  R.  Prov.  T.  5,  \W.  7, 
n.  134. 

Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  468. 

Histor.  Panegir.  dos  Desposor.  do  Príncipe  do  Brazil ,  liv .  1 , 
p.  18.  (Alli  se  encontrão  todas  as  .peças.) 

(796)  A  relação  d'esta  Embaixada  foi  impressa  em  Lisboa  em 
1728,in*4°.  ^ 

(797)  Mss.  da  Casa  do  Infantado  na  Bibliotheca  do  Rio  de 
Janeiro.  *H 

(7*18)  Ibid.  ■    .    ?» 


—  20»  — 

Mo  principio  cTeste  anno  se  fez  a  passagem  e  An.  ira 
troca  das  Infantas  D.  Marianna  Yictoria.,   e 
D.  Maria  Barbara  era  presença  de  SS.  Magestades 
Portugueza  eCatholica;  mas  ambos  os  Reis  ciosos 
da  sua  autoridade,  se  levou  algum  tempo  antes 
de  se  ajustar  o  modo  em  que  se  havião  de 
avistar,  até  que  se  concordou,  que  se  edificasse 
uma  casa  de  madeira  com  duas  portas  em  u  ma  ilha 
sita  no  meio  do  Caya,  que  divide  os  dous  Reinos; 
uma  das  portas  estava  da  parte  de  Portugal ,  e  a 
outra  d'Hespanha,  de  sorte  que  os  dons  Reis 
entrarão  no  mesmo  tempo  cada  um  por  sua 
porta.  Lêrão-se  os  contratos  dos  casamentos,  e 
se  entregarão  as  Infantas,  depois  tiverão  os  dous 
Soberanos  varias  conferencias  sobre  negócios 
das  duas  Monarchias,  e  havendo  El  Rei  D.  João  V 
appresentado  o  Senhor  de  Belmonte  por  seu 
Embaixador  á.  Corte  d'Hespanha,  se  despedirão 
os  dous  Reis  ao  terceiro  dia  com  grandes  pro- 
testações de  amizade  (799). 

Declaração  assignada  em  Madrid  por  M .  de  An.  tm 
Vaugrenant,  Ministro  de  França,  pelo  Ministro 
dè  Hollanda,  pelo  cte  Inglaterra,  todos  juntos, 
para  servir  de  satisfação  sobre  o  motivo  da 
questão  do  Embaixador  portuguez  em  Madrid 
Pedro  Alvares  Cabral  (80(J). 


(799)  Vide  Historia  dos  Desposorios,  etc. 

(800)  CU.  por  Puffendorff,  Introduct.  à  ITIistoire  Universelle« 

li,  14 
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nu     Negociações  sobre  a  colónia  do  Sacramento 

O  •  9 

(801). 


An.  1734      Carta  do  Governador  de  Buenos-Avre&  para 

Março  26  -        •»  r 

o  Governador  portuguez  da  colónia  do  Sacra- 
mento (802), 


An.  1734  Resposta  do  Governador  da  colónia  do  Sacra- 
mento á  carta  do  Governador  de  Buenos-Ayres, 
de  26  de  Março  cTeste  anno  (803). 


An.  1734      Carta  de  protesto  do  Governador  da  eoíoma 

Maio  15  l 

para  o  de  Buenos-Ayres  (804). 


An.  1734  Papel  do  Governador  da  colónia  do  Sacra* 
mento  para  o  Governador  de  Buenos-Ayres 
(805).  . 


(801)  Bari>oM,Pap^ero«(^)e€çJiHW.  naB^boOtóíâRea) 
do  Rio  d*  Janeiro. 

(802)  Relação  do  Sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  em 
fm,p.  28.  f 

(803)  Md.  p.  31. 

(804)  Rarboza,  Notic.  dos  Cercos.  T.  5,  p.  33. 

Relação  do  Sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  em  1 7  35, 
p.  33. 

(805)  Relação  do  Sitio  da  Praçm  da  cotam  do  Sacramento  em 

|7ttYp.40. 


£ 
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Manifesto  de  Pedro  Alvares  Cabral  sobre  a  An.  1735 
discórdia  com  a  Corte  de  Madrid  (806). 

Nesta  data  Pedra  Alvares  Cabral ,  Senhor  de  An-  «« 

'  Fefer.32 

Belmonte,  Embaixador  de  Portugal  em  Ma- 
drid, dirige  ao  Corpo  Diplomático  uma  relação 
do  sucqesso  que  occorrêra  de  lhe  ser  violada  a 
i  mm  unidade.  Nesta  relação  refere  o  Embaixa- 
dor, que  neste  dia  fora  com  m  et  ti  da  contra  a  sua 
casa  uma  violência  até  então  inaudita,  e  da 
qual  elle  logo  dera  parte  ao  Ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros.  No  dia  20  um  preso  que 
a  justiça  conduzia ,  gritando  que  o  tinhao 
aprehendido  em  uma  igreja ,  e  tirado  da  algi- 
beira os  papeis  que  serviao  para  sua  defeza ; 
o  povo  a  estes  gritos  e  dous  lacaios  d' elle  Em- 
baixador se  juntarão  á  multidão,  e  os  ofYiciaes 
intimidados  largarão  o  preso,  e  o  conduzirão 
ao  Palácio  d'elle.  Embaixador ;  e  que  elle  se 
achava  então  no  jardim  com  o  cavalheiro 
Borée,  Ministro  d'EIRei  de  Sardanha,  onde  o 
forão  avizav  d' es  te  acontecimento;  que  elle  Em- 
baixador ordenara  logo  que  tirassem  as  librés 
aos  lacaios  que  se  acharão  nesta  acção,  mas 
que  todos  negarão  ter- se  achado  no  tumulto; 
sem  embargo  do  que  elle  mandara  que  fossem 
logo  despedidos.  E  quanto  ao  criminoso  elle 


(8W)  CofL  <!<*  tâttiàWm. 
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não  consentira  que  ficasse  um  instante  em  sua 
casa ;  que  escreveo  além  d'isso  ao  Governador 
do  Conselho  de  Castilha  sobre  o  desprazer  que 
lhe  causava  aquelle  acontecimento,  e  que  tinha 
despedido  os  lacaios  para  receberem  o  castigo 
de  que  se  fizessem  dignos.  Qúè  o  resultado 
d'esta  polidez  fora  que  no  dia  22  um  grande 
numero  de  soldados,  conduzidos  por  três  offi- 
ciaes,  accoromettêrão  á  bayoneta  o  Palácio 
d'elle  Embaixador ,  e  prenderão  vários  dos 
seus  criados,  tendo  entrado  até  a  algumas  das 
suas  antecâmaras;  que  então  elle  lhes  sairá 
ao  encontro,  e  lhes  preguntou  quem  lhes  tinha 
dado  ordem  para  obrar  assim ,  e  com  tal  vio- 
lência ;  a  que  responderão  que  tinhao  ordem 
d'ElRei  para  prender  sem  diétineção  toda  a 
gente  que  estivesse  ao  serviço  d'elle.  Replicou- 
Ihes  preguntando-lhes  se  tinhao  ordem  por 
escripto,  responderão  que  não.  Que  nestas  cir- 
cumstancias  elle  tomara  o  partido  de  lhes  dizer, 
que  nao  tendo  outras  armas  senão  a  sua  im- 
munidade,  tomava  a  deliberação*  de  sè  retirar 
para  hão  ser  testemunha  de  um  procedimento 
tão  inaudito.  Os  soldados  prenderão  19  cria- 
dos ,  e  os  levarão  pelas  ruas  de  Madrid  com  a 
mesma  libré  até  á  prisão.  Eis-aqui  o  Facto 
(acerescenta  o  Embaixador)  que  destroe  intei- 
ramente o  direifp  das  gentes,  e  que  rompe  & 
viola  tudo  quanto  ha  de  mais  sagrado  entre 
as  Mações  mesmo  às  mtfs  barbaras,  que  inspi- 
radas pela  razão  e  ptÉuiwrtuçezá  guardãp  a 


.3  *■- 
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immunidade  aos  Ministro»  públicos  (807). 

Nesta  datar  o  Ministro  dos  Nceocios  Estran-  An.  m$ 

°  1UÍ0  2* 

geiros  d'ElRei  d'Hespanha  D.  Jpseph  Patinho 
dirige  uma  circular  ao  Corpo  diplomático, 
queixando-se  do  procedimento  do  Embaixa- 
dor de  Portugal,  declarando  queS.  M.  C.  Jfce 
ordenara  que' fizesse  esta  communicaçao  para 
mostrar  como  EIRei ,  e  os  seus  Ministros  ob- 
servao  com  a  mayor  exactidão  o  respeito  que 
se  deve  aos  Ministros  das  Potencias  soberanas 
que  residem  na  Corte  de  Madrid.  Diz  que  o 
ataque  dos  lacaios  do  Embaixador  contra  os 
soldados  que  conduziao  o  preso  fora  publico,  e 
que  o  Embaixador  não  só  se  quiz  attribuir  uma 
protecção  publica  dos  criminosos  em  prejuízo 
da  autoridade ,  e  da  residência  Real,  o  que  até 
então  tinha  sido  considerado  como  sagrado , 
mas  que  também  a  precaução  tomada  collo- 
cando  uma  pessoa  á  porta  da  cidade  para  vi- 
giar a  aproximação  do  prisioneiro ,  faz  suspei- 
tar um  designi o  premeditado,  e  foi  por  isso 
que  emjcaNft  4*  Embaixador  se  soube  primei- 
ramente dâ  chegada  do  prisioneiro,  e  que  a 
maneira  por  que  elíe  fora  conduzido  no  meio 
de  um  tumulto  com  despreso  da  autoridade 
Real ,  e  a  liberdade  dada  ao  prisioneiro  a  quem 


(807)  Dumont,  Gerem.  T.  5,  p.  373. 


—  244  — 

tirárfio  os  ferros  em  easa  do  dito  Embaixador, 
e  que  depois  expozêrão  ás  janellas  para  o  fazoift 
vêr  aos  expectadores  ,  são  circu instancias  que 
llíío  deixSo  a  menor  duvida  sobre  o  modo 
pelo  qual  for  desprezada. a  autoridade  Que 
taes  circumstancias  não  permittião  deixar  im- 
punido  um  tal  attentado ,  que  apezar  d'isso  se 
deferira  três  dias  sem  que  os  culpados  dessem 
o  menor  sinal  de  arrependimento ,  e  posto 
que  se  escrevesse  ao  Governador  de  Gastilha , 
era  notório  que  este  estava  perigosamente 
doenje,  e  impossibilitado  para  Receber,  e  res- 
ponder  a  cartas.  0  Embaixador  mostra  que 
tivera  conhecimento  do  negocio,  confessa  que 
dera  a  liberdade  ao  preso  :  sabe-se  alem  d'isso 
que  o  criminoso  ficara  mais  de  30  horas  em 
casa  do'  Embaixador,  e  que  fora  depois  con- 
duzido com  toda  a  cautela,  e  precaução  a  Jo- 
gar seguro.  Que  finalmente  tudo  quanto  o 
Embaixador  allega,  mostra  que  faltara  ao 
respeito  devido  ao  Monarca,  e  que  todo  o  Sobe- 
rano deve  manter.  V.  Ex.  (acerescenta  o  Mi* 
nistro)  comprehenderá  que  o  caso  presente  nSo 
pode  sèr  comparado  a  nenhum  d'aquelles  em 
que  os  fugitivos  podem  durante  algum  tempo 
gozar  do  azylo  nas  casas  dós  Ministros  auto- 
rizados (808). 


(808)Dumont,  Cerem.  T.  5,  p.  373. 
Coll.  dos  meus  Mss. 
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A  Corte  de  Portugal  recebeo  por  expresso 
./Jhna  relação  mandada  pelo  seu  Ministro  sobre 
oê  acontecimentos  que  tinhio  occurrido  desde 
20  a  22.  8.  M.  EIRci  D.  João  V  convoertí 
Conselho  d'Estado  ,  e  em  resultado  d'elle 
mandou  um  destacamento  de  soldados  ao  pa- 
lácio do  Embaixador  d'Hespanha ,  onde  estes 
prenderão  todos  os  criados  do  dito  Embaixa- 
dor, e  os  levarão  para  a  prisSo;  mandou-se 
immedi  atam  ente  ordem  ao  dito  Embaixador 
pára  sair  do  Reino.  Expedírao-se  também  or- 
derçs  aos  Commandantes  das  praças  frontei- 
ras, e  para  estas  se  mandárâo  marchar  ya-r 
rios  regimentos.  A  Corte  de  Madrid  deo  iguaes 
etfgns  ao  Embaixador  de  Portugal.  Esta  ques- 
tão produzio  uma  ruptura  entre  as  duas  Cor- 
tes; não  se  commettérão  porem  hostilidades. 

As  Cortes  de  França  e  dlnglaterra  tendo 
interposto  a  sua  mediação,  seguio-se  uma 
longa  negociação,  como  se  verá  adiante,  e 
que  terminou  por  um  ajuste  feito  em  Pariz 
(809). 

Vide  as  Secções  com  a  França,  e  Ingla- 
terra. 


(809)  Dumont  traz  os  Preliminares  oflerecidos  por  parte  da 
Corte  de  Madrid ,  e  que  forão  rejeitados  pelo  Gabinete  portu- 
guez ,  como  se  Terá  adiante. 
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An.  1735  Nesta  data  dirige  o  Secretario  d'Estado  um 
despacho  a  D.  Luiz  da  Cunha,  respondendo 
aos  officios  d'este  Embaixador  em  França ,  da- 
tados de  11,  15,  17,  18,  22,  24,  e  29  de  Maio, 
e  do  1,  5,  8, 12,  15, 17,  19,  e  22  de  Junho,  em 
cujo  despacho  trata  da  declaração  que  ti  n hão 
t  *  leito  os  Mediadores  de  que  fora  Sua  Majestade 
«jue  na  differença-,  procedida  pelo  caso  aconte- 
cido em  Madrid ,  tivera  o  primeiro  e  maior 
inconveniente.  Queixa-se  a  Corte  de  Portupà 
d'esta  decisão  proferida  contra  as  prova#||fc. 
contrario,  e  da  parcialidade  da  França  ndit* 
negocio,  etc.  (810). 

oSiiAro      Boletos  lançados  no  campo ,  na  colónia  do 
n     Sacramento,  pelos  Castelhanos  (811). 

*$'<>"*     Boletos  lançados  no  campo  pelo  Governador 
da  colónia  do  Sacramento  (812). 

An.  íris  ^  Carta  do  Governador  de  JBuenos-Ayres  para 

Dezem-  ,  * 

broio  0  Governador  da  colónia  do  Sacramento,  so- 
bre a  entrega  da  Praça,  na  certeza  de  estar 
com  brecha  aberta  (813)* 


*  TS 


(810)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 
(841)  fctoç.  do  Sitio  da  Praça  da  colónia  do  Sacramento  em 
1735,  p.7í.  • 

(812)  Jind.  p.  74.  '     '        -i      " 

(8Í3)  Jbid,  p.  85. 

t 
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Resposta  do  Governador  da  colónia  do  Sá-  An.  ms 
cramento  á  carta  do  Governador  de  Buenos-  >>ro  10 
Ayres,  d'este  dia  (814). 


Segunda  carta  do  Governador  de  Buenos-  a*  m$ 
Ayres  para  o  Governador  da  colónia  do  Sa*  b^'íi 
cramento  (81 5). 


Resposta  do  Governador  da  colónia  do  Sa-  An.  m» 
cramento  á  segunda  carta  do  Governador  de  brôeio 
Buenos-Ay  res ,  d'este  dia  (816). 


Nesta  data  expedio  o  Secretario  d'Estado  um  m.  itm 
longo  despacho  ao  Embaixador  Conde  de  Ta-  iê^t° 
rouca ,  sobre  a  negociação,  e  abertura  do  con- 
gresso, e  se  lhe  ordena  .que  mostre  que  Sua 
Magestade  se  acha  resentido  de  que  sendo 
notórias  na  Corte  de  Vienna  as  diferenças  que 
sobrevierão  entre  a  Corte  de  Portugal ,  e  a  ;d# 
Madrid ,  e  as  dependências  que  tínhamos  com 
esta  ultima ,  S.  M.  I.  se  esquecesse  de  declarar 
que  S.  M.  EIRei  de  Portugal  entraria  no  cofcfi 


* 


(•14)  RelaçSo  do  titio  da  Praça  da  colónia  do 
1735,  p.  86. 
(115)  Ibid.  p.  87. 
(81«),/M.  -  Jbid. 
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grosso  como  parte  principal,  e  contratante 
(817). 

Vide  Secção  Portugal  e  o  Império. 

àM.  if»  Declaração  feita  em  Madrid  pelas  Potencias 
Mediadoras,  sobre  o  negocio  de  Portugal  rela- 
tivo ao  Senhor  de  Belmonte  por  Vaulgressant, 
e  Vandermeer  pela  Hollanda  =  B.  Keene  pela 
Inglaterra  (818). 

Vide  Secções  de  Portugal  com  Inglaterra, 
Hollanda ,  e  França. 

VifcoT  Contra-declaraçao  de  Sua  MagestadeCfttito-* 
liça  á  nofttf-que  havião  passado  os  Mi  flfrjÉjll 
das  Potencias  Mediadoras ,  sobre  acontrqMÍl|kkl 
pendente  com  Portugal ,  condesccttd£p|o  em 
consequência  das  instancias  das  (Meneias , 
como  dos  que  as  representao  (81 9)» 


tçm**mr~mm--*^> 


w*  {817)  Negoo.  do€ondede  Taroupa*  Hm»  d#  1736  #  1787. 

Nos  manuscriptos  da  Bibliotheca  da  Casa  dos  Condes  da 
Cunha  existe  um  Códice  no  qual  se  encontrão  desde  24  de 
A^ríl  d'este  anno  de  1 735  até  ao  fim  4o  anno  de  1787  os  despa- 
chos, e  officios,  e  outras  transacções  diplomáticas,  sobre  as 
nossas  desintelligencias  com  a  Corte  de  Madrid  ;  examinámos 
este  importante  Códice,  e  d'elle  copiámos  alguns  documentos 
com  a  intenção  de  os  publicar  no  Corpo  diplomático, 

(818)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca, 

(819)  Jbid.  Hss.  Archir.  daLegaç.  portas*  *■*  ftraaç** 


Acto  assignado  em  Lisboa  pelos  represen-  jj^j™ 
tantes  das  Potencias  Mediadoras  munidos  de 
plenos  poderes ,  a  saber  o  Almirante  Norris, 
e  Lord  Tyrauly  por  Inglaterra,  Wantil  pela 
Hollanda,  e  De  Montagnac  pela  França,  em 
virtude  do  qual  se  proposerao  ajustar- se 
amigavelmente  as  desavenças  que  subsistiao 
entre  Portugal  e  Castella,  tendo  as  Cortes  Me* 
diadoras  obtido  de  S.  M.  C.,  e  dos  seus  Minis- 
tros declaração  de  que  pelo  desejo  de  conservar 
a  paz ,  se  desistia  da  reparação  que  pensava 
ser-lhe  devida  da  parte  d'ElRei  de  Portugal ; 
S.  M.  C,  em  virtude  do  restabelecimento  da 
boa  intelligencia,  consentio  na  soltura  dos  cria- 
do* do  Senhor  de  Belmonte,  e  do  Marquez  de 
(kpioeíolfttro  presos  em  Lisboa ,  e  em  Madrid ; 
qiHfèflj  preparativos  de  guerra  scrião  suspensos, 
e  que  At  duas  Cortes  se  enviarião  reciproca- 
mente Ministros  em  testemunho  do  restabe- 
lecimento das  boas  relações  entre  as  duas  Co- 
roas. Que  esperão  as  Cortes  Mediadoras  que 
S.  M,  ElRei  de  Portugal  adoptará  estes  expe- 
dientes ,  visto  que  não  tem  a  dar  passo  algum 
para  com  a  Corte  de  Madrid  que  não  seja  re- 
ciproco, e  igual.  No  que  respeitava  a  nomeaçSo 
dos  Ministros  que  as  duas  Corteis  reciproca- 
mente deviao  mandar,  as  ditas  duas  Cornes  os 
enviarião  ao  mesmo  tempo.  Que  os  Ministros 
Mediadores  nao  podendo  imaginar  que  haja  a 
intenção  da  parte  de  Portugal  de  tornar  a  no- 
mear para  Madrid  o  Senhor  de  Belmonte,  rio 


*• 
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v  fizerSo*  pof  comideraçSo  a  EIRei  de  Portugal , 
néubtaba  estipulação  a  este  respeito.  Que  os 
Ministros  mandados  de  parte  e  de  outra  na 
primeira  audiência,  signiflcariao  nos  termos 
mais  op  por  tu  nos  o  contentamento  de  se  ter 
restabelecido  a  boa  intelligencia;  tendo  a  Hes- 
panha  convido  de  assim  o  praticar.  Pelo  que 
respeitava  ás  occorrencias  na  America,  que  era 
caso  que  S.  M.  *C.  considerava  estranho  ao 
negocio  do  Senhor  de  Belmonte,  quç  as  ditas 
occorrencias  serião  ajustadas  pelos  ministros 
respectivos  (820). 

aji^itm  Nesta  data  participa  o  Secretario  d'£stado 
ao  Eaitpaixador  portuguez  em  Vienna  que  as 
tropas  castelhanas,  que  tem  chegado  a  Hespa- 
nha,  muitas  se  acbão  não  mui  longe  das  fron- 
teiras de  Portugal,  e  se  não  duvidava  de  que  o 
seu  numero  se  poderia  augmentar  (821). 


An.  i7M  Nota  dos  Ministros  das  Potencias  Mediadoras 
pedindo  com  instancia  ao  Secretario  d'£stado 
uma f conferencia,  afim  de  expedirem  o  ex- 
presso a  Madrid  (822). 


(820)  Negoc.  do  Colide  de  Tarouca.  —  Mas. 
(%2\yibid.  Archiy.  da  Leg.  em  França. 
(822)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Hm. 


li 
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Nesta  data  participa  o  Secretario  cTEstado  ^J™ 
ao  Embaixador  Conde  de  Tarouca  a$  noticias 
que  se  haviSo  recebido  do  Rio  de  Janeiro  so- 
bre a  resolução  do.  Governador  de  Buenos- 
Ayres  de  converter  o  sitio  em  bloqueio,  espe- 
tando reforços  d'Hespanha.  Sua  Magestade 
está  disposta  a  não  deixar  insultar  os  seus 
domínios  e  vassaJlos.  Queixa- se  da  má  fé  da 
Corte  de  Madrid  enviando  áquellas  partes  uma 
esquadra.  Ordena  que  o  dito  Embaixador  exija 
a  cooperação  do  Imperador  mandando  refor- 
çar os  seus  officios  com  os  Mediadores  para  que 
assistão  á  justiça  de  Sua  Magestade,  pois  as 
negociações  se  poderão  tornar  inúteis  em  con- 
sequência da  continuação  das  hostilidades  na 
America,  em  contravenção  contra  o  tratado 
de  Utrecht  (823). 

Vide  Secção  Portugal,  e  o  Império. 


Neste  dia  convidou  o  Secretario  d'Estado  ao.  itm 

Julbolth 

António  Guedes  Pereira  os  Plenipotenciários 
Britânicos,  o  Residente  de  Hol landa,  e  o  Côn- 
sul de  França ,  residentes  em  Lisboa ,  a  uma 
Conferencia  sobre  as  proposições  que  os  Me- 
diadores manda  vão  fazer  a  esta  Corte.  Nesta 


•■* 


(823)  Negoc,  do  Coude  de  Tarouca,  —  |bl*. 
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Conferencia  o  dito  Secretario  cPEstado  se  op- 
pSe  a  que  no  documento  mandado  pelo  Almi- 
rante Norriz  em  nome  de  todos  nomée  em 
primeiro  logar  a  coroa  dUespanha,  a  S.M.-C.  e 
sua  Corte  em  todas  as  partes  do  papel  onde  se 
fallava  de  ambas  as  Magestades ;  em  2°  que  se 
insistia  sobre  a  superioridade  das  forças  de 
Hespanha  ,  como  um  dos  principaes  motivos 
que  devião  obrigar  S.  M.  a  acceder  ás  proposi- 
ções j  3o  que  expressamente  se  requeria  a  S.M. 
que  não  houvesse  de  mandar  o  Senhor  de 
Belmonte  por  ministro  a  Madrid ,  nem  outros 
indeviduos  que  inquietavão  o  Governo  Hcs- 
panhol;  4o  que  às  novidades  da  America  er3o 
reputadas  por  S.  M.  C.  como  estranhas  ao  ne- 
gocio, e  que  não  deviSo  embaraçar  As  proposi- 
ções que  offereciSo  os  Mediadores,  poíqueElRei 
Catholico  segurava  que  se  tinhão  commettido 
hostilidades  sem  sua  ordem,  e  se  contentava 
que  ajustada  esta  contenda,  se  trate  das  ditas 
novidades  pelos  Ministros  que  se  mandassem 
das  duas  Cartes.  O  Secretario  d'£stado  lhes  de- 
clarou que  pelo  que  respeitava  ao  Io  ponto, 
que  não  devia  acceitar  o  eflicio  por  que  não  es- 
tava em  forma,  e  se  recusou  a  appresentál-o  a 
ElRei  seu  Amo.  Quanto  ao  2°  que  S.  M.,  ainda 
suppondo  a  superioridade  de  forças  que  elles 
attribuião  á  Hespanha ,  não  sacrificaria  por  tal 
respeito  o  seu  decoro  j  pondera  que  estas  ex- 
pressões devia  o  ser  tiradas,  ou  modificadas. 
Quanto  ao  3*  lhes  repetio  as  mesmas  razões, 
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que  fora  mui  de  propósito  que  no  dito  oíficio 
se  fallára  em  Pedro  Alvares  Cabral,  quando  a 
Corte  iie  Portugal  tinha  por  máxima  nao  man- 
dar a  qualquer  outro  ministro  que  não  fosse 
do  seu  agrado,  e  nunca  lhe  viera  ao  pensa- 
mento tornar  a  enviál-o  a  Madrid.  Mas  que  se>» 
Brilhantes  restricções  poderião  obrigar  S.  M. 
a  pretender  outras  da  sua  parte.  Em  conse- 
quência o  dito  Secretario  de  Estado  exigio  que 
se  tirassem  do  oíficio  estas  declarações.  Final- 
mente  a  respeito  do  4%  que  supposto  não  en- 
tendia por  então  responder,  que  se  admirava 
que  se  intentasse  de  acommodar  duas  Cortes 
deixando-as  em  guerra  aberta,  remettidas  á  ne- 
gociação que  depois  farião  entre  si,  ao  mesmo 
tempo  que  se  suppunha  grande  superioridade 
de  forças  em  uma  d'ellas,  e  que  estivessem 
promptos  os  Mediadores  a  aquietar-se  só  pelas 
seguranças  da  Corte  de  Madrid ,  quando  esta 
estava  mandando  navios  ao  Rio  da  Prata,  e 
tropas,  etc.  (824). 

Vide  Secções  de  Portugal  com  Inglaterra , 
França,  e  Hollanda. 


(824)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

As  respostas  c  observações  de  que  se  trata  forao  conunu- 
nicadas  por  circular  aos  nossos  Ministros  nas  grandes  Carte»  da 
Europa  com  ordem  de  darem  conhecimento  aos  Ministros  dV 
quellas  Potencias, 
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ÍJjjj^SF      Nesta  data  responde  o  Secretario  d'Estado 
-    aos  Ministros  das  Potencias  Mediadoras,  indi- 
cando-lhes  hora  e  dia  para  a  conferencia  (825). 

An.  i7S6  Memoria  dada  pelo  Secretario  d'Estado  aos 
ditos  Ministros  na  conferencia  d'este  dia ,  na 
qual  exige  a  prodncçSo  das  transacções  qpfe 
houverão  com  as  Cortes  de  Versailles,  e  #e 
Madrid ,  antes  de  dar  a  resposta  de  S.  M.  El- 
Rei  de  Portugal  (826). 


An.  i73«      Nesta  data  os  Ministros  Mediadores  remet- 

Agoslo  7 

tem  ao  Secretario  d'Estado  a  declaração ,  como 
a  contra-declaracão  da  Corte  de  Madrid  em 
resposta  á  dita  declaração  (827). 


An.  1786  Memoria  da  conferencia  que  o  Secretario 
d'Estado  António  Guedes  Pereira  teve  com  os 
Ministros  das  Potencias  Mediadoras  (828). 

ab.  HM      Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  ao 
Agosuie  almirante  Noitís  sobre  o  caso  de  terem  sido 


(825)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  M«s. 

(826)  Jbid. 

(827)  Jbid. 

(828)  Ibid. 


i 
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M.  T 


roubadas  as  cartas  que  levara  um  correio  do  •     * 
Cônsul  de  França  (829).  • 


Relação  do   acontecido  em  Buenos-Ayres  i*.  tua 

•  ÁKOtt.Sl 

desde  o  commando  de  D.  Miguel  Salsado  ácerea 
de  regular  os  limites  da  colónia  do  Sacramento 
(830).      . 

Neste  dia  communica  o  Secretario  d'Estadó  An.  ma 
aos  Ministros  Mediadores  em  conferencia  para   brou 
que  os  havia  convocado,  para  lhes  participar 
que  se  mandava  dar  tias  Cortes  respectivas  a 
resposta  do  papel  que  lhe  havião  dado  em  30 
de  Julho  (831). 


(829)  Negoc.  do  Gonde  de  Tarouca.  —  Mss. 
Seguio-se  sobre  este  objecto  uma  larga  transacção. 

(830)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  Archivo  da  Legação  de 
Portugal  em  Franca. 

Esta  peça  é  muito  curiosa  para  a  historia  das  discussões 
sobre  os  limites  nesta  parte  da  America.  A  este  documento  se 
achao  aimexas  varias  cartas  do  Governador  de  Buenos-Ayres , 
datadas  de  23  de  Setembro,  1  í,  16,  21  e  27  de  Outubro,  18  de 
Dezembro  de  1 734 ,  e  outras  transacções  datadas  do  1,  23  e  28 
de  Janeiro  de  1 735,  e  14  e  28  de  Fevereiro  do  dito  anno  para  o 
Secretario  cTEstado  Diogo  de  Mendonça ,  do  Mestre  de  Campo 
da  guarnição  do  Rio  de  Janeiro  de  20  de  Março  de  1 724 ,  de 
Ayres  de  Saldanha  d' Albuquerque  ao  Secretario  d'Estado  de 
30  de  Maio  de  1724.  Estas  transacções  são  seguidas  de  outras 
dezoito  peças  relativas  ás  negociações,  e  occorrencias  acerca 
da  colónia  do  Sacramento. 

(831)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca  =  no  Archivo  da  Legação 
de  Portugal  em  Franca, 

li.  1& 


< 
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An.  i«* .    Promemoria  que  se  deo  aos  Ministro»  das 

broi2  Potencias  Mediadoras,  na  qual  o  Secretario 

d'Estado  lhes  diz  que  recebera  ordem  de  S.  M . 

;" .  para  em  resposta  á  representação ,  que  entre- 
garão em  30  de  Julho  ultimo,  para  lhes  de- 
clarar que  no  que  respeitava  ao  que  os  ditos 
Ministros  exposerao  tocante  aos  meios  do  ac- 
eommodamento ,  S.  M.  julga  necessário  com- 
rounicar  os  seus  sentimentos  ás  Cortês  respec- 
tivas pelos  seus  próprios  Ministros  (832). 

An.  íTSô  Nesta  data  expede  o  Secretario  d'£stado 
bro  ia  um  despacho  ao  Embaixador  em  Vienna,  par- 
ticipando-lhe  as  noticias  que  se  tinhão  rece- 
bido da  guerra  do  Rio  da  Prata,  onde  as  nossas 
armas  tinhão  tido  vantagens  sobre  as  Hespa- 
nholas,  manifestando  porém  alguns  receios  de 
queoGabinete  de  Madrid  declarasse  também  a 
guerra  na  Europa.  Recommenda-lhe  em  con- 
sequência que  exija  respostas  positivas  sobre 
o  cumprimento  das  obrigações  da  alliança  da 
Inglaterra,  e  de  empenhar  quanto  for  possí- 
vel a  nosso  favor  a  Corte  de  França  (833). 


An.  nas      Nesta  data  dirige  um  longo  importante  des~ 

Outubro 


«■fe 


(832)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(833)  Md.  —  Mss. 

Archiro  da  Legação  portuguez*  tigifjpaaft* 
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pacho  o  Secretario  cTEstado  António  Guedes 
Pereira,  a  D.  Luiz  da  Cunha  ,  no  qual  lhe  in- 
sinua o  que  deve  participar  aa  Marquez  de 
Fenellon,  Embaixador  de  França,  e  sobre  a 
demora  que  tem  havido  em  dar-lhe  a  resposta, 
mostrando  que  o  que  os  Mediadores  assenta- 
rão relativamente  ao  caso  de  Madrid  occorrido 
com  o  Embaixador  Portuguez,  Pedro  Alvares 
Cabral,  se  mostrava  que  estavão  preocupados 
com  informações  menos  verdadeiras,  bem 
como  das  cousas  da  America.  Que  convém 
fazer  um  resumo  das  razoes  que  demostrão  a 
verdade  dos  factos  e  do  direito,  e  justiça  que 
assiste  a  S.  M.  Previne  o  Embaixador  que 
estes  papeis  serão  mandados  a  elle  Embaixa- 
dor e  a  Marco  António  d' Aze  vedo,  Ministro 
em  Londres,  para  ps  publicarem  mesmo,  se 
assim  o  julgarem  conveniente.  Entre  estes  pa- 
peis um  d'elles  era  produzido  pela  Corte  de 
Madrid,  dirigido  a  alguns  Ministros  estran- 
geiros para  se  desculpar  do  que  tem  obrado 
no  Rio  da  Prata ,  ao  mesmo  tempo  que  a  dita  ^ 

Corte  mandava  para  aquelle  ponto  navios 
para  continuar  a  guerra.  O  Ministro  d'Estado 
dá- ao  Embaixador  ordens  terminantes  para*  -^ 
sustentar  os  motivos  é  razões  que  fizerao  rejei- 
tar as  quatro  proposições  para  o  accommoda- 
mento  das  desavenças  sobrevindas  pelo  caso 
de  Madrid.  Rémette-lhe  um  tratado  acerca  do 
direito  que  tem  fc  Coroa  <i*ltortugal  sobre  o 
território  da  colona  ^Sacramento,  no  qual 


t  • 


fr". 
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se  achão  citados  vários  §§  das  Cartas  dos  Go- 
vernadores de  Buenos-Ayres,  que  mostrão  que 
elles  impedirão  muitas  vezes  o  nosso  uso  da 
campanha  no  tempo  que  mediou  desde  o  tra- 
tado provisional  de  1701.  Entre  estes  papeis 
se  remettia  copia  do  tratado  de  Tordessilhas 
de  7  de  Junho  de  1494  (834),  e  de  Saragoça. 
Participa  também  por  esta  occasiao  que  se 
mandarão  para  o  Rio  da  Prata  3  fragatas 
de  guerra  de  74  peças  cada  uma;  e  outra  de 
GO,  levando  tropas  para  recuperar  a  posse  de 
Monte  Vidèo,  e  depois  de  tomada  a  cidade 
fortificarem-na ,  e  que 'em  seguida  devem  ir 
estabelecer  outra  fortaleza,  e  colónia  na  boca 
do  Rio-Grande  de  S.  Peliro,  que  os  HeSpanhoes 
com  igual  injustiça  pretendião  oceupar.  0  Se- 
cretario d'Estkdo  acaba  finalmente  o  seu  des- 
pacho refutando  as  razões  dadas  no  papel 
entregue  aos  Mediadores  pelo  Ministro  hespa- 
nhol  D.  José  Patinho  (835). 

Vide  Secção  de  Portugal  com  Inglaterra. 


An.  H36      Nesta  data  participa  o  Secretario  d'EstAdo*  ao 
0ul?bro  Embaixador  Conde  de  Tarouca,  que  o  Senhor 


(834)  Vide  Tom©  1,  p.  392,  e493. 

(835)  Negoc.  do  Coôde  do  Tarouç*.  —  M«,  no  Archiro  da 
tegaçito  portugtieza  em  Franco. 
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Infante  D.  Manoel  que  residia  em  Bel  Ias  sairá 

de  novo  do  Reino,  que  se  tinhão  feito  diligen-  jÊ 

cias  para  saber  o  caminho  que  tinha  seguido,  e 

que  se  tinha  sabido  noticiaa  d'elle  de  Truxilo, 

mas  que  EIRei  Catholico  lhe  mandara  dizer 

que  saísse  logo  dos  seus  Estados  (836). 

Nesta  data  expede  o  Secretario  d'Estàdo  um  An -hm 
despacho  ao  Embaixador  Conde  de  Tafouca,  broa* 
coipmunicando-Ihe  que  lhe  tinha  já  remettido 
as  cartas  do  Governador  da  colónia  com  yarios 
protestos,  e  respostas  que.se  passarão  entre 
elle,  e  o  de  Buenos-Ayres,  mostra:lhe  a  in- 
subsistência  dos  pretextos  que  se  sustentaO 
na  relação  do  Secretario  d'Estado  h espanhol 
D.  José  Patinho»,  e  que  lhe  tinha  sido  remettich, 


(836)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  —  Mss. 

Em  despacho  de  3  de  Novembro  o  dito  Secretario  d'Estado 
diz  que  se  receberão  por  Madrid  noticia*  d'este  Príncipe.  Final- 
mente em  outro  datado  de  13  d'este  "mez  se  ordena  a  este  *, 
Embaixador  .que  no  caso  tpie  aquelle  Príncipe  torne  a  logar 
onde  elle  Embaixador  sé  achar,  S.  M.  manda  que  se  contenha 
cem  elle  da  mesma  sorte  que  lhe  fora  ordenado  da.  outra  vez 
que  S.  A.  se  ausentara ,  e  andou  pelos  paizes  estrangeiros  contra 
a  vontade  d*ElRei.  Em  outro  de  26  de  Novembro  o  "Ministro  diz 
que  espera  que  o  Imperador  o  não  receberá  nos  seus  Estados, 
que  evite  elle  o  casamento  que  o  -dito  Príncipe  intente  fazer, 
pois  se  sabia  que  elle  tinha  partido  para  Moscou  onde  ia  casar, 
que  espera  que  o  Imperador  exigirá  da  Czarinaf.qtte  se  oppo» 
nha  a  este  passo,  . 


Ntft.26 
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por  Gonçalo  Manoel  Galvão.  Remette-lhe  a 
cópia  do  tratado  de  Saragoça  com  o  castigo 
que  a  instancia  d'ElRei  D.  Manoel  mandou  dar 
Carlos  V  a  João  Dias  de  Sôlis,  primeiro  desço* 
bridor  que  da  parte  dos  Hespánhoes  entrou  no 
Rio  da  Prata,  e  fez  nelle  actos  de  tomar  posse, 
como  refere  Manoel  de  Faria,  e  Souza  na  Eu- 
ropa Portugueza,  P  IV,  n°  84  (837). 

1736  Nesta  data  o  Secretario  d'Estado- escreve  ao 
Embaixador  Conde  de  Tarouca,  prevenindo-o 
tf  de  que  Marco  António  de  Azevedo,  Ministro 
em  Londres,  ém  logar  de  continuar  as  instan- 
cias formaes  exigindo  uma  resposta  categórica 
daquella  Corte  acerca  da  alliança,  e  garantias, 
adheríra  á  proposição  daquella  Corte  de  se 
reformar  o  officio  indecoroso  que  os  Ministros 
Mediadores  tinhao  apresentado  á  nossa  Corte, 
•  jtfromettêra  que  convidaria  a  França  afim  de 
que  se  dirigissem  outros  a  EIRei  d'Hçspanha 
para  que  suspenda  as  hostilidades,  reintegre 
os  damnos,  e  condescenda  epa  se  ajustarem  os 
limites  conforme  a  justiça,  e  os  tratados  (838). 


Secretario 


v- 


(837)  Negoc.. do  Conde  de  Tarouca.  —  Mas.  no  Archiro  da 
Legação  portugueza  em  França. 
(#38)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  --*1 
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ao  Conde  de  Tarouca  qúe  a  negociação  do 
ajustamento  cora  a  Corte  de  Madrid  se  achava 
disposta  de  forma  que  em  pouco  tempo  elle 
Seria  mandado  Embaixador  para  aquella  Corte, 
e  se  lhe  ordena  qUe  se  despeça  logo  do  Impe-* , 
rador,  e  passe  á  Cprte  de  Pariz  onde  deverá  es- 
perar as  convenientes  ordens,  Em  31  de  Março 
foi  o  dito  Embaixador  nomeado  para  Madrid 

-ConveneSo  entre  Portugal  e  Hespanha  para  An.  mV 
ajustar  a  differença  acontecida  a  respeito  do 
Senhor  de  Belmonte,  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid  (840). 


Officio  do  Embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  Anjrjr 
sobre  q  que  se  passou  na  conferencia  para  a 
expedição  das  ordens  parar  a  suspensão  das 
hostilidades  na  America  (841). 


Nesta  data  o  Secretario  d'Estado  expedio  um  An.  itw 
despacho  ao  Conde  de  Tarouca ,  approvando 


(8*9)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca. 

(840)  Rousset,  Snppl.  P.  13,  p.374,dansleSuppl.  anCorps 
Diplom.  univers.  T.  5. 

Coll.  dos  menu  Mas.,  Mem.  de  D.  Luiz  da  Canha; 

(841)  Officio  sobre  as  differença*,  etc.  —  1  toI.Mss. 
No  cartório  da  casa  dos  Condes  da  Cunha. 


t  ■ 
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da  parte  de  S.  M.  o  ter  elle  yisitado  o  Em- 
baixador d'Hespanha  (842). 

An.  1737      Nesta  data  expede  o  Secretario  d'Estada  An- 

Maio  14  L 

toniò  Guedes  Pereira  um  despacho  a  António 
Pedro  de  Vasconcellos,  no  qual  lhe  coiumu- 
nica  que  tendo-se  regulado  em  Pariz  em  16  de 
Marco  d'este  anno,  com  intervenção  da  Franca. 
Inglaterra,  e  Hpllanda,  os  pontos  em  que  se 
conveio  entre  Portugal  e  Hespanhá,  e  sendo 
um  dos  pontos  a  cessaéao  das  hostilidades  na 
America,  se  lhe  ordefta.que  ce&sèm  as  ditas 
hostilidades  assim  por  maf>  como.  por  terra 
(8^3).  .  ■  .        . 

peiem-9      Lisboa.  —  Pleno   poder  do    Senhor   Rei 
broao  D.  João  V,  para. o  Visconde  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  seu  Embaixador  na  Corte  de  Ma- 
drid, poder  tratar,  ç  ajustar  o  tratado  de 
limites  de  1 3*  de  Janeiro  de  1 750  (844). 


(84?)  fíegoc.  do  Conde  de  Tarouca; 
(843>76i<f. 

A  Çôrie  d'Hespanha  passou  iguaes  ordens ;  acha-se  appenso 
um  Protocolo  dos  Mediadores  sobre  este  objecto  em  resultado  da 
convenção  de  16  de  Marco. 

"  (844)  Barboza ,  Tràt.  T.  2.  ..-.*. 

Co  11.  dos  meus  Mss.    t 
Mar  tens,  Supplem.  T.  1,  p.-370;  < 


* « 
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•Pleno  poder  cTElRei  d'Hespanha   dado   a'-^™ 
D.  José  de  Carvajal  e  Lanea&tre,  seu  Ministra,    i3 
distado,  para  negociar  com  D.  Thomaz  da 
Silva,  Visconde  de  Vilía  N<iva  da  Cerveira,  o 
tratado  de  limites  na  America  (845). 

Madrid.  - —  Nesta   data  se  celebra  o   tra-  An.  175a 

•  .    Janeiro 

tado  dos  limites  das  conquistas  entre  El  Rei  « 
D.  Joaò  V,  e  D.  Fernando  VI  Rei  d'Hespanha, 
pelo  qual  se  abolio  a  linha  de  demarcação 
meridiana,  ajustada  no  tratado  de  Tordessillas 
de1 7  dé  Junho  de  1494  (846),  e  se  determina 
a  râiá  dos  domínios  de  uma  e  outra  Coroa  na 
América  meridional ;  sendo  plenipotenciários 
por  parte  de  Portugal  o  Visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  e  pela  d'Hespanha;;&  José  de 
Carvajal  e  Lanças tre,  em  !26  artigos. 

No  preambulo  se  declara  que  ijão  se  havendo 
até  áqúella  época  fixada  ôs  limites  das  con- 
quistas, nem  bem  determinado  a  linhadivi- 
soria  que  havia  de  ser  o  principio  inalterável 
da  demarcação  de  cada  Coroa ;  que  por  parte 
da  Coroa  d'Hespanha  se  allegavá  que  tendo-se 
imaginado  uma  linha  de  norte  ao  Sul  a  370  le^- 
goas  ao  poente  das  ilhas  de  Cabo  Verde  segundo 


(84-5)%  Impr.  em  Portug.  e  Castelhano  em'  Lisboa  em  1 750 , 
e  em  Mar  tens,  Supplem.  T.  1,  p.  368. 
(846)  ride  T.  1,  p.  3M,  ©  393. 


—  234  — 

o  tratado  de  Tordessillas  de  7  de  Janeiro  de 
4  494,  toda  a  terra  que  existisse  em  as  370  legoas 
desde  as  referidas  ilhas  até  ao  ponto  onde  se 
havia  de  fixar  a  linha  pertencente  a  Portugal , 
e  nada  mais  por  esta  parte,  porque  desde  esta 
para  o  occidente  se  hão  de  contar  os  4  80  gráos 
da  demarcação  d'Hespanha ,  e  por  ,nao  estar 
declarado  de  qual  das  ilhas  de  Cabo  Verde  se  hão 
de  começar  a  contar  as  370  legoas  se  offerecia 
a  duvida  de  estarem  todas  el las  situadas  L.  0.„ 
com  a  differença  de  A  gráos  1  /2 ,  e  que  ainda 
mesmo  cedendo  a  Hespanha  e  consentindo  em 
que  se  comece  a  contar  deáde  a  mais  Occidental 
(a  de  Santo  António),  apenas  pòderião  chegar 
as  370  legoas  á  cidade  dp  Pará  e  mais  cotoniasj 
ou  capitanias  portuguezas  fundadas  antiga- 
mente nas  costas  daBrazil,  e  como  a  Coroa  de 
Portugal  tinha  bccupadas  as  duas  margens  do 
Rio  Maranhão,  ou  do  Amazonas  ate  á  boca  do 
Rio  Jabari,  que  entra  nelle  pela  margem  aus- 
tral, resultava  claramente  ter-se  introduzido  na 
demarcação  d'Hespanha  tudo  o  que  dista  da 
referida  cidade  até  á  boca  d'aquelle  riòy  succe- 
dendo  o. mesmo  pelo  que  respeitava  ao  interior 
do  Brazil  com  que  fizera  esta  Coroa  até  Cugabã 
e  Matto-Grosso. 

Pelo  que  respeitava  á  colónia  dò  Sacramento, 
allegava  que  conforme  os  Mappas  mais  exactos 
não  chegava  á  boca  do  Rio  da  Prata  o  ponto 
onde  se  devia  imaginar  a  linha,  e  por  conse- 
guinte que  a  referida  colónia  com.  todo  o  §eu 
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território  caia  ao  poente  cTella,  e  na  demar- 
cação d'Hespanha,  sem  que  a  isto  obstasse  o 
%  novo  direito  com  que  a  retinha  a  Coroa  de 
Portugal  em  virtude  do  tratado  de  Utrecht. 
Por  parte  da  Coroa  de  Portugal  se  ai  legava, 
que  havendo-se  de  contar  os  1 80  gráos  da  sua 
demarcação  desde  a  linha  ao  Oriente,  ficando 
para  Hespanha  os  outros  180  gráos  ao  Occi- 
dentc,  e  devendo  cada  uma  das  duas  nações  ter* 
seus  descobrimentos  e  colónias  em  os  1 80  gráos 
da  sua  demarcação,  que  $e  achara  todavia  pelas 
observações  mais  exactas  e  modernas  dos  as- 
tronomos,  e  geógrafos,  que  começando  a  contar 
os  gráos  ao  occi dente  dftdita  linha,  se  extendia 
o  dominio  hespanhol  na  extremidade  Asiática 
do  mar  do  Sul  muitos  mais  gráos  que  os  180 
de  sua  demarcação,  e  que  por  conseguinte 
tinha  occupado  muito  maior  espaço  do  que  o 
excesso  que  se  attribuia  aos  Portuguezes  por 
terem  occupado  na  America  meridional  ao 
occidente  da  mesma  linha,  e  principio  da  de- 
marcação hespanhola.  Allegava-se  alem  d'isso 
que  pela  escriptura  de  Saragoça  de  venda, ou- 
torgada pelos  Procuradores  das  duas  Coroas  a 
22  de  Abril  de  1 529 ,  vendeo  a  Coroa  d'Hespa- 
iÍSêl  á  de  Portugal  tudo  quanto  por  direito  lhe 
pertencesse  ao  occidente  da  outra  linha  meri- 
diana  imaginada  das  ilhas  das  Velas,  situadas 
no  mar  do  Sul  a  17  gráos  de  distancia  de  Mo- 
luco ,  com  a  declaração  que  se  a  Hespanha 
consentisse  que  seus  vassallos  navegassem  da 
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dita  linha  para  o  occidente,  ficaria  de  nenhum 
effeito  o  contracto,  e  que  quando  os  vassallos 
d'Hespanha  por  ignorância  ou  por  necessidade 
entrassem  dentro  d'ella,  e  descobrissem  algu- 
mas ilhas  e  terras  pertencerião  estas  a  Portugal. 
Que  sem  embargo  d'esta  convenção  forão  os 
Hespanhoes  depois  descobrir  as  Philipinas,  e 
que  alli  se  estabelecerão  pouco  antes  da  união 
das  duas  Coroas  em  1 580 ,  por  cuja  causa  ces- 
sarão as  disputas  que  esta  infracção  suscitou 
entre  as  duas  nações.' 

Em  quanto  ao  territorip  da  margem  septen- 
trkmal  do  Rio  da  Prata ,  allegava-se  que  logo 
que  se  fundou  a  colónia  do  Sacramento,  se 
moveo  disputa  entre  as  duas  Coroas  sobre 
limites,  a  saber  se  as  terras  em  que  se  fundara 
aquella  praça  estavão  ao  oriente  ou  ao  occi- 
dente da  linha  divisória  estabelecida  pelo  tra- 
tado deTordessillas,  e  que  em  quanto  se  decidia 
a  questão  se  concluíra,  provisoriamente  o  tra- 
tado de  Lisboa  de  7  de  W^do  de  1681 ,  no  qual 
se  estipulou  que  a  dita  praça  ficasse  per- 
tencendo a  Portugal ,  e  que  as  terras  dispu- 
tadas servissem  em  commum  áòs  Hespanhoes ; 
que  pelo.  artigo  VI  do  tratado  d'Utrecht  de  6 
deFevereiro de  1 71 5  S.  M.  C.  cedera  toda  a  acção 
e  direito  que  podia  ter  ao  dito  território  da 
colónia,  dando  por  abolido  o  dito  tratado  pro- 
visório. 
Os  dous  Soberanos  concordarão  por  este 
.JfsdgÀo  pôr  termo  &  estas  disputas,  ficando 
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sem  effeito  os  referidos  tratados  de  Tordesr 
sillas,  "Lisboa,  Utrecht,  e  a  escriptura  de 
Saragoça ,  ou  outros  fundamentos  relativos  á 
linha  divisória,  reduzitfdo  os  limites  das  duas 
Monarchias  aos  que  se  estabelecerem  pelo  pre- 
sente tratado. 

Pelo  artigo  Io,  se  estipulou  que  o  presente 
tratado  seria  o  único  fundamento,  e  regra  que 
se  deveria  seguir  no  futuro  para  a  divisão  dos 
limites  dos  dominios  em  toda  a  America,  e  ria 
Ásia,  -e  íicão  por  tanto  abolidos  os  tratados  de 
que  acima  se  ftz  menção.  Pelo  IIo,  se  estipulou 
que  ás  Philipinas,  e  ilhas  adjacentes  ficarão 
pertencendo'  á  Hespanha,  sem  embargo  do 
que  se  estipulara  nos  tratados  já  citados. 
Pelo  111%  qtte  da  mesma  maneira  ficará  per- 
tencendo á  Coroa  de  Portugal  tudo  quanto 
possue  no  rio  Maranhão,  Amazonas,  no 
deâtricto  de  Matto-Grosso ,  etc.  Pelo  IV°,  se 
estipulou  que  os  confins  das  duas  Monarchias 
principiarão  na  Barra  que  forma  a  costa  do 
mar,  e  arroyo  que  sai  do  pé  do  monte  dè-los 
Castillos  grandes,  desde  cuja  falda  continuaria 
a  fronteira  pelo  cume  dos  montes ,  e  por 
outra  parte  da  costa  que  corre  desde  o  dito 
arroyo  para  Sul  para  o  rio  da  Prata ,  «de  forma 
que  os  cumes  dos  ditos  montes  siryao  de  raia 
do  dominiò  das  duas  Gordas ,  e  d'èsta  sorte  se 
seguirá  a  fronteira  até  encontrar  a  origem 
principal ,  e  cabeceiras  do  Rio  Negfro ,  e  por  „ 
cima  d'ellas  continuará  nté  á  origem  principal 
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do  rio  Ibicui ,  até  á  parte  em  que  este  desem- 
boda  no  Uraguay  pela  sua  margem  oriental, 
ficando  a  Portugal  todas  as  pertentes  que 
correm  na  dita  laguna ,  ou  no  Rio  Grande  de 
S.  Pedro ,  e  £  Hespanha  os  dos  rios  que  vão 
unir-se  com  o  da  Prata.  Pelb  Vo,  se  regularão 
os  limites  do  Ibicui  pelo  Uraguay  até  ao  Rio 
Pepiri  f  ou  Pequiri ,  que  desagua  no  Uraguay. 
Pelo  Vl%  se  regularão  igualmente  os  limites 
desde  a  boca  do-  Ygurey  até  desaguar  no  Pa- 
raguay  pela  margem  oriental,  até  aos  pântanos, 
que  formão  o  rio  chamado  da  laguna  de  los 
Xaraies,  e  atti  avessando  esta  até  á  boca  do 
rio  Jaurú.  Pelo  VIIo,  se  estabelecerão  os  limi- 
tes desde  a  boca  d'este  para  a-  parte  Occidental 
até  á  banda  austral  do  Guappré,  de  fronte 
da  boca  do  rio  Sararé ,  que  entra  no  primeiro 
pelo  lado  septentrional*  Estabeleceo-se  que  a 
navegação  do  Jaurú  devia  ser  privativa  dos 
Portugueses,  etc.  Pelo  VIIIo,  se  estabeleceo  a 
demarcação,  e  se  determinou  de  uma  forma 
mais  positiva  a  dita  demarcação  dos  territórios 
situados  junto  dos  rias  Guaporé,  c  Mamoré, 
e  Madeira. que  entra  no  Maranhão,  e  desde  o 
Amazonas  até  á  boca  mais  Occidental  do  Japurá 
que  desagua  .nesse  pela  margem  septentrionah 
Pelo  IXo,  se  estipulou  qtfç  a  fronteira  conti- 
nuaria pelo  meio  do  rio  Japurá  e  de  mais  rios, 
que  se  juntao  no  rumo  do  Norte,  até  ás  Cordi- 
lheiras que  medeião  entre  o  Orinoco  e  o  Mara- 
tthSo*  e  em  seguida  pela  cume  das  ditas  Cordi- 
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\,  pftra  o  oriente  até  onde  ie  extende  o 
tf|||tfÍftio  de  uma  e  outra  Monarch  ia,  etc.  Pelo  X*, 
jKMNRípulou  que  todas  as  ilhas  que  se  achassem 
em  qualquer  dos  rios  por  donde  passava  a  raia, 
pertencerão  ao  domínio  a  que  estiverem  mais 
próximas.  Pelo  XIo,  se  determinou  que  ao 
mesmo  tempo  que  os  commissarios  nomeados 
fixarem  os  limites  em  toda  a  fronteira,  pro- 
cederão ás  informações  necessárias  para  for- 
mar o  Mappa  de  toda  ella,  do  qual  serSo  tiradas 
copias  que  se  jiwMN|P  necessárias,  assignadas 


por  todos,  que^prao  guardadas  pelas  duas 
Cortes  para  qualquer  caso  de  disputa  que  no 
futuro  se  possa  agitar,  e  serão  tidas  por  au- 
thenticas.  íelo  XIIo,  se  determinou  que  pára 
evitar  no  futuro  todo  o  género  de  disputas 
entre  os  duas  nações,  se  regularão  e  estabele- 
cerão as  mutuas  cessões  estabelecidas  nos  ar- 
tigos seguintes.  Pelo  Xlilb->  El  Rei  de  Portugal 
cede  para  sempre  á  Hespaaha  a  colónia  do  Sa- 
cramento com  todo  o  território  adjacente  na 
margem  septcntrional  do  rio  da  Prata  até  aos 
confins  declarados  no  artigo  IV,  e  Sua  Ma- 
gestade  renuncia  a  todo  o  direito  que  tinha 
reservado  á  sua  Coroa'  pelo  tratado  provisório 
de  7  de  Maio  de  \  681  (847),  e  a  posse,  e  direito 
e  acção  que  lhe  perteq&e,  e  possa  tocar-lhe  em 


(847)  fiVfep.  131  (Teste  tomo, 
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virtude  dos  artigos  V  e  Vil  do  tratado  de 
Utrecht  de  6  de  Fevereiro  de  1715  (848),  ou 
por  qualquer  outro  titulo.  Pelo  XIVo,  se  obri- 
gou a  Hespanha  a  ceder  para  sempre  á  Coroa 
de  Portugal  tudo  quanto  se  achava  oceupado 
por  parte  d'Hespaiiha>  e  todas,  e  quaesquer 
povoações,  e estabelecimentos  que  se  tivessem 
feito  entre  a  parte  septentripnal  do  rio  Ybicui, 
e  a  oriental  do  rio  Uraguay-,  e  os  que  se  ti- 
vessem fundado  na  margem  oriental  do  rio 
Peperi  e  povoação  de  Santa  Rosa ,  ou  outros 
estabelecidos  por  parte  d'Hespanha  na  mar- 
gem oriental  do  rio  Guaporé.  E  S.  M.  F.  cedeo 
por  este  artigo  todo  o  território  que  corre 
desde  a  boca  Occidental  do  rio  Japurá,  e  o 
Amazonas ,  e  toda  a  navegação  do  rio  e  ilha , 
e  tudo  quanto  se  segue  desde  o  ultimo  rio  para 
o  occidente  com  a  povoação  de  Sao  Christovão. 
Pelo  XVo,  se  estipulou  que  aiolonia  do  Sacra- 
mento seria  entregue  á  Hespanha  sem  se  tirar 
d'ella  mais  do  que  a  ar  telhar  ia,  munições  de 
guerra,  e  embarcações  do  serviço  da  praça, 
podendo  os  moradores  ficar  livremente  nella, 
ou  retirar -se  a  outras  terras  dos  domínios 
portuguezes  com  seus  effeitos,  e  moveis  r  ven- 
dendo os  seus  bens  de  raiz.  Pelo  XVIo,  se 
determinou  que  os  povos,  e  aldeãs  queS.  M.  C. 


(848)  Fid$  p.  165  dVarte  tomo. 
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cede  na  margem  oriental  do  rio  Uruguay  po- 
derão sair  d'ellas  os  índios  para  povoarem 
outras  terras  d'Hespanha,  e  os  povos  serão 
entregues  á  Corda  de  Portugal  com  todas  as 
suas  casas ,  igrejas ,  e  edifícios;  Os  cedidos  por 

+.  .  SS.  MM.  Fidelíssima,  e  Catholica  nas  margens 
*  lios  rios  Pequeis,  Guaporé,  e  Maranhão,  se 
entregarão  com  as  mesmas  circumstancias  que 
a  colónia  do  Sacramento.  Pelo  XVIIo,  se  de- 
terminou que  em  consequência  da  fronteira , 
e  limites  determinados  nos  artigos  precedentes, 
ficará  para  Portugal  o  monte  dos  Castillos 
*4  Grandes  com  a  Sua  banda  meridional ,  e  o  po- 
derá fortificar  mantendo  alli  uma  guarda, 
mas  nSo  poderá  povoar- se,  ficando  perten- 
cendo ás  duas  nações  o  Aso  commum  da 
barra ,  ou  enseada  que  forma  o  mar  naquella 
paragem.  Pelo  XVIIIo,  se  estabeleceo  que  a 
navegação  da  parte  dos  rios  por  onde  ha  de 
passar  a  fronteira  seja  commum  ás  duas  na- 
ções ,  e  geralmente  onde  as  duas  margens  dos 
rios  pertencerem  a  uma  das  duas  Coroas,  será 
a  navegação  privativamente  sua ,  e  o  mesmo 
se  entenderá  da  pesca ,  sendo  esta  commum  ás 
duas  nações,  onde  o  for  a  navegação.  Pelo  X£$Y 

^  se  estipulou  que  em  toda  a  fronteira  será 

prohibido  e  considerado  como  contrabando  o 
commercio  entre  as  duas  nações,  e  nenhuma 
pessoa  poderá  passar  do  território  de  uma 
nação  para  o  da  outra  por  terra,  ou  por  agua, 
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nem  navegar  em  todo  ou  em  parte  dos  rios 
que  não  sejão  cora  mu  ns  ásduas'  nações  sem 
'  preceder  licença  do  Governador,  ou  de  ardera 
d'elle;  e  se  estipulao  outras  disposições  para 
que  se  não  levantem  fortificações  nas  margens 
dos  rios,  nem  estacionem  embarcações  de  re- 
gisto ,etc.  Pelo  XXo,  se  concordou  que,  para 
evitar  alguns  prejuízos  que  possao  oeeorrer, 
os  montes  em  que  fica  determinada  a  raia 
pos  artigos  precedentes,  não    será  licito  a 
penhuraa  das  Poteneias  levantar -fortificações 
sobre  os  cumes  d'elles,  nem  permittir  que  os 
vassallos  das  duas  Coroas  estabelecao  nelles 
povoação  alguma.  Pelo  XXIo,  se  determinou 
que-  no  caso  de  guerra  entre  as  duas  Coroas , 
se  mantenha  a  paz  dos  vassallos  d'ellas  esta-' 
belectdos  na  America  meridional ,  sem  cora-? 
metterem  hostilidades  uns  contra  os  outros, 
e  cfue  os  que  forem  motores  e  cabeças  de  qual- 
quer invasSo  serão  punidos  de  morte,  e  as 
presas  -serão  restituídas.  Nenhuma  das  duas 
nações  pewfcittirá  o  transito  pelo  seu  terri- 
tório dos  inimigos  da  outra;  e  bem  assim 
nenhuma  das  duas  Potencias  consentirá  era 
seus  portos,  e  terras  da  dita  America  meri- 
dional, navios  óu  commerciantes  amigos  ou 
neUtraes  sabendo  que  intentio  introduzir  o 
seu  eommercio  quebrantando  as  leis  das  duas 
Mona r chias.  Feio  XXIIo,  se  estipulou  que  para 
melhor  determinar  por  onde  deve  passar  a 


►* 


t 

p 


—  243  <*> 

raia  indicada  nos  pFecedentes  artigos  „SS.  MM. 
nomearão  Commissarios  para  '  esse  effeito. 
Pelo  XXIIIo,  se  estipulou  que  seria  determi- 
nado entre  a$  duas  Coroes  o  dia  em  <jj»e  fe- 
ri* jogar  a  entrega  da  colónia  do  SaçnMPJtQt?  ':.4* 
e  território  adjacente,  e  a  cessão  qqe  fqfii 
S.  M.  C.  na  margem  oriental  do  Uruguay. 
Pelo  XXIVo,  sé  declarou  que  as  cessões  con- 
tèudas  nos  presentes  artigos  riSo  serão  repu- 
tadas como  determinado  equivalente  umas 
das  outras,  c  que  era  nenlíum  tempo  se  dis- 
putará o  que  fica  assentado  nestes  artigos. 
Pelo  XXVo,  se  estabeleceo  que  para  maior  fir- 
meza d'este  tratado  conyierão  as  duas  Altas 
Partes  contractantes  em  garantir  se  recipro- 
camente toda  a  fronteira  e  dependências  de 
seus  donjicrips  na  America  meridional,  con- 
forme o  quç  fica  estabelecido.  Em  quanto  ás 
costas  de  mar  e  paizes  circum vizinhos  a  ellas, 
por  parte  de  S.  M.  F.  se  extenderá  até  ás  mar- 
gens do  Orinoco  de  uma  e  outra  banda,  e 
desde  os  Castillos  até  ao  estreito  de  Magalhães; 
por  parte  de  S.  M.  C.  se  extenderá  áté-ás  mar- 
gens do  rio  das  Amazonas  e.  Maranhão,  e 
desde  os  ditos  Castillos  até  ao  {MJgffp  de  Santos. 
Pelo  XXVIo,  se  estipulou  que  este  tratado  com 
todas  as  suas  clausulas  e  determinações  ficará 
em  perpetuo  vigor  entre  as- duas  Coroas,  áe 
maneira  que  mesmo  no  caso  de  se  declarar  a 
guerra  entre  as  duas  Coroas  ficará  firme,  e 
invariayel  durante  a  mesma  guerra,  e  depois 
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d'ella,  sem  que  nunca  se  possa  reputar  inter- 
rompido  (849). 


An.  i75o      Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  João  V  ao  tra- 
*ro  tado  de  13  d'esté  mez,  entre  Portugal  e  Hes- 
panha(850). 


An.  i75o  Ratificação  d'EIRei  d'Hespanha  dada  ao  tra- 
tado de  limites  de  1 2  de  Janeiro  celebrado  entre 
as  duas  Coroas  de  Portugal  e  de  Castella  (851). 


(849)  Impresso  em  Lisboa  em  1 750. 
Barboza,  Coll.  na  Biblioth.  do  Rio  de  Janeiro, 
ftoch,  Coll.  T.  1,  p.  452,  em  francez. 

Mm.  da  Casa  do  Infantado. 

Biblioth.  Pnbl.  de  Lisboa  >casa  dos  Mss.  Maç.  Est.  1 ,  2,  35. 

Martens,  Supplem.  T.  1,  p.  328. 

ColL  dos  meus  Mss. 

Vide  sobre  este  tratado  a  analyse  que  se  encontra  no 
tomo  Io  das  Memorias  do  Instituto  histórico  e  geographico 
brasileiro  (1839),  na  exceli  ente  Memoria  do  Senhor  Visconde 
de  S.  Leopoldo  que  tem  por  titulo  :  Quaei  são  os  limitei  natu- 
raest  pactuados,  e  necessários  do  Império  do  Brasil? 

(850)  Mss.  da  Casa  do  Infantado. 

Biblioth.  Publ.  de  Lisboa,  Casados  Mss.  Maç.  Est.  1 ,  2 ,  35. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(851)  Martens,  Suppl.  T.  1,  p*  366,  em  hespanhol. 
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REINADO   DO  SENHOR   REI   D.   JOSÉ   I. 

Convenção  de  limites  entre  Portugal  e  lies-  An,  mz 
panha ,  sobre  a  colónia  do  Sacrartienlo  (852). 

Plenos  poderes  dados  à  D.  José  da  Silva  An.  itw 
Pessanha  para  passar  a  Corte  de  Madrid ,  afim 
de  negociar  o  tratadQ  dos  limites  (853). 

Segunda  instrucção,  e  ostensiva  para  o  Em-  £».  "«• 
baixador  em  Madrid  D.  José  da  Silva  Pessanha, 
para  ser  por  elle  coramunicada  ao  Secretario 
cTEstado  D.  Ricardo  Wall  na  forma  da  mi- 
nuta, n  2,  afim  de  serem  presentes  a  El  Rei 
os  invencíveis  obstáculos  que  demorarão  a      ^  - 
resposta  do  outro  officio  que  na  Corte  de 
Madrid  se  havia  dirigido  ao  principal  D.  Ad*. 
tonio  de  Saldanha  era  8  de  Julho  de  1758,  edú 
contra-projecto  que  a  acompanhou  (854). 

Projecto  24  da  convenção  apresentada  por  An.  irão 
D.  Ricardo  Wall,  Ministro  plenipotenciário  de 
S.  M.  C,  do  resultado  das  conferencias  que  teve 
com  o  Ministro  plenipotenciário  de  Portugal 


(852)  Cit.  e  annullada  pelo  Trat.  de  1 761. 

(853)  Mm.  da  Casa  tie  D.  Mo  da  SiWa  Pemnha. 

(854)  Ibid. 
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tocantes  á  inteira  execução  do  tratado  de  li- 
mites,  em  5  artigos. 

Seguem-se  as  alterações  a  estes,  e  os  mo- 
tivos (855). 

An.  itw      Memoria  de  Carlos  III,  Rei  cTHespanha ,  em 

feto  10   resposta  a  exposição  da  negociação  sobre  os 

negócios  das  colónias  americanas  das  Coroas 

d'Hespanha,  e  Portugal,  e  tratado  de  J750 

(856), 


An.  i76o  Plenos  podéfres  para  D.  José  da  Silva  Pessa- 
nha para  negociar  o  tratado  derrogatório  dos 
limites  (857). 


An.  t76i      Nesta  época  se  celebra  no  Prado  o  tratado 
t^Èt  entre  S.  M.  Fidelíssima  o  Senhor  Rei  D*  Jòèá  I , 

e  S.  M.  Catholica  Carlos  III,  Rei  dHespttoh*, 
éom  3  artigos ,  e  pelo  qual  se  derrogo*  o  de  43 
de  Janeiro  de  1750.  Forao  Plenipotenciários 
neste  tratado  D.  José  da  Silva  Pessanha ,  Em- 
baixador de  Portugal  em  Madrid,*  IV&ècardo 
Wall ,  primeiro  Secretario  d'Estado  «FElRei 
Catholico. 
Pelo  artigo  Io,  se  estipulou  que  o  tratado 


(855)  Mas.  de  D.  Idao  da  Sihra  Pewinn*.  -  %  1 

(856)  Mem^db XmXuM é% PabtmitH Vt^CH. ■*■. 

(857)  Mm.  da  Casa  de  D.  João  da  Silva  Pessanha. 
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dos  fimfteâ  da  Ásia  e  da  Afnetfcà,  celebrado 
étttre  as  duas  Cõrôás  e  assignadò  em  13  de 
Janeiro  de  1750,  bem  Como  todos  os  ou- 
tros tratados  e  convenções  que  em  conse- 
quência d'elle  se  forío  celebrando  para  regular 
as  instruceões  do*  respectivos  Commissarios 
que  até  áquella  épdfca  se  tinhfió  empregado  nas 
demarcações  dos  referidos  limites,  e  tudo 
quanto  tinha  sido  atitoado  em  virtude  delias, 
1  éettrao  em  virtude  d'este  cancellátíás,  cassadas, 
e  arinulladas,  como  se  ftíiflca  tivesseto  existido, 
e  bem  assim  que  todas  as  eotisètá  pertencentes 
aos  limites  da  America,  e  Ásia  se  restltuao 
aos  termos  dos  tratados,  pactos  ,.e  convenções 
que  haviSó  sido  celebrados  entre  as  duas  Co- 
roas antes  de  1750,  os  quaes  fiCaíSo  em  vigor 
d'aqui  em  diante.  Pelo  artigo  IIo,  âe  estipulou 
que  logo  que  este  tratado  fosse  ratificado  fariSO 
SS.  MM.  expedir  copias  autheriticaà  d'elle  a 
todos  os  seus  respectivos  Commissarios,  e 
Governadores  nos  domínios  da  America,  deflag- 
rando nu  Ho  o  referido  tratado  de  limites  de 
13  de  Jarteiro  de  1750,  e  todas  as  éonvencões 
que  a  elle  se  seguirão,  e  se  determina  que  se 
derrubem  os  monumentos  levantados  em  con- 
sequência d'elle,  e  se  evacuem  ira  mediata- 
mente os  territórios  oceupadoa  era  virtude  do 
dito  tratado ,  demolindo-se  as  habitações,  for- 
talezas,  e  casas,  que  em  virtude  d'elle  se  tinhao 
levantado.  Pelo  IU°,  se  estipulou  que  este  tra- 
tado ficará  em  perpetua  fere*  €**igor  entre  oè 
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Sereníssimos  Reis ,  e  entre  as  duas  Coroas,  e 
seus  successores ,  e  as  ratificações  serão  troca- 
das no  termo  de  um  mez~(858). 

An.  i70i  Pacto  de  família  entre  França  e  Hespanha , 
e  todos  o&  mais  Príncipes  da  família  de  Bour- 
bon ,  contra  a  Inglaterra  (859). 

in.  nu     Primeira  Memoria  appresentada  ao  Secre- 

Mamia  ia 

tario d'£stado  D.  Luiz  da  Cunha,  por  D.  José 
Torrero,  Embaixador  d'ElRei  Catholico,  e  por 
D.  Jacob  0'Dune,  Ministro  Plenipotenciário 
tTElRei  de  França,  Nesta  expendião  os  repre- 
sentantes d'aquellas  duas  nações  que,  achando- 
se  os  Monarchas  de  França ,  e  Hespanha  obri- 
gados a  sustentar  a  guerra  contra  a  Inglaterra, 
tiverSo  por  conveniente  estabelecer  entre  si 
varias,  e  mutuas  obrigações ,  e  medidas  indis- 
pensáveis para  obstar  ao  ambicioso  projecto 
d'esta  Potencia  de  ser  dispotica  nos  mares,  e 
consequentemente  de  todo  o  commercio  ultra- 
marino. Que  o  primeiro  d'estes  meios  que  re- 
gularão, e  em  que  convierão,  fòra  o  de  procurar 


(858)  Secretar.  dlbtado  dos  Negoc.  Estrang. 
Gol!,  dos  meus  lfss. 

-    Negoc.  de  Martinho  de  Mello  e  Castro.  —  Mss. 
Koch,  Coll.  T.  2,  p.  162  (em  francez). 

(859)  Negoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  2.  —  Mss. 
Jenkinson,  Coll.  T,3,  p.  70. 

Na  Historia  Politica  de  Portugal  tratarei  da  importância, 
♦  coostqnenoiaa  €Sate  tratado. 


■<! 
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attrahir  á  sua  ajliança  offensiva,  e  defensiva  a 
EIRei  Fidelíssimo,  para  se  unir  logo  a  SS.  MM. 
para  o  mesmo  fim  y  como  era  de  esperar  em 
razão  dos  seus  interesses  e  navegação  ultra- 
marina, e  que  seria  injusto  que  a  Hespanha  e 
França  se  sacrificassem  por  um  objecto  em 
que  Portugal  tem  tanto  ou  maior  interesse,  e 
que  esta  Potencia  em  lugar  de  ajudai -as,  as  im- 
possibilitasse de  obterem  o  fructo  das  suas 
medidas,  como  succederiç  se  enriquecesse  e 
sustentasse  o  inimigo  conservando- lhe  franco 
o  seu  commercio ,  e  abertos  seus  portos ,  nSo 
só  para  seu  azilo ,  mas  também  para  estarem 
nelles  ao  alcance  de  offenderem  os  vassallos 
hespanhoes  e  francezes ,  defensores  da  causa  de 
Portugal. 

Que  segundo  o  espirito  d'este  accordo  pe- 
dem a  EIRei  Fidelíssimo  se  declare  unir-se  a 
S.  M.  C.  e  Christianissima  para  a  presente 
guerra  contra  os  Inglezes,  fechando  os  portos 
a  esta  naçSo,  e  juntando  as  forças  portuguezas 
ás  da  França,  e  Hespanha. 

S.  M.  C.  encarregou  o  seu  Embaixador  que 
para  mover  com  mais  promptidão  o  coração 
magnânimo  d'ElRei  de  Portugal ,  lhe  lembre 
que  um  Irmio  da  Rainha  sua  Esposa ,  amigo 
verdadeiro,  e  um  vizinho  quieto,  e  moderado, 
que  considera  como  próprios  os  seus  interesses, 
de  maneira  que  para  a  paz  e  para  a  guerra  seja 
a  Península  considerada  como  de  um  só  Senhor, 
e  que  se  alguma  Potencia  tentar  ama  guerra 
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contra  a  Hespanha,  conte  corti  a  certeza  que 
encontrará  quem  obste  por  todos  os  meios  à 
que  esta  seja  offendida ,  como  já  Portugal  tinha 
praticado  quando  Filippe  V,  Pai  de  S.  M.  €!•  e 
Sogro  de  S.  M.  F.,  teve  de  sustentar  a  guerra 
contra  a  mesma  Inglaterra.  Pondérão  os  mes* 
mos  Ministros  que  é  mais  útil  para  Et  Rei  Fi- 
delíssimo, que  um  Rei  Catholico  e  de  paren- 
tesco tao  próximo ,  com  estados  visinhos  na 
Europa  e  na  America ,  soefcof  rendo-se  mutua* 
mente,  seja  seu  alliadodo  que  a  nação  ingleza* 
Finalmente  que  S.  M.  C,  previtttódè  ò  risco 
de  que  apenas  os  Inglezes  soubfeSstffi  àó  par- 
tido tomado  por  S.  M.  F.  envi&sstidrtbrçaft  par* 
se  apossarem  das  suas  praças  marttimas  s 
portos,  determinara  mandar  as  suas  para  as 
fronteiras  de  Portugal ,  de  fnaíieiftt  que  em 
poucos  dias  poderSo  guarneífer  os  príncipaes 
portos,  e  o  farião  logo  que  se  obtivesse  res- 
posta de  S.  M.  Fidelíssima.  Ajuntarão  os  dous 
Ministros  que  tinhSo  ordem  de  suas  Cortes 
para  pedirem  a  resposta,  que  fcsae  clara,  de* 
cisiva ,  e  categórica ;  a  qual  lh«  hàvíá  de  ser 
dada  no  termo  preriso  de  VjuatW  dias ,  pois  a 
não  ser  dada  neste  termo  >  sterla  a  demora  to- 
mada por  uma  negativa  (860). 

« 

(Ad)  flfegoe.  ée  Mart.  de  Mello  e  Casta).  ■—  Mm.  f .  ?. 
'  Banboxa,  Notic.  milit.  do  Senhor  D.  José I. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz,  p.l. 

Manifesto  redazido  a  Memorias  presenfadas  dé  parte  a 
Jteúf}*ántoAiy*f,  faf>.  m  Làfeoi.  *  -  :\  "      "  -    .     ■ 
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%9  ■  Março  20 

d  Estado  de  Portugal ,  á  primeira  nota  do  Em-» 
haixador  dHespaiAa,  e  do  Ministro  de  França 
residentes  em  Lisboa ,  de  1 6  d'este  rúet. 

0  Ministro ,  depois  de  substanciar  os  diffe- 
rentes  pontos  da  -nota  dos  representantes  das 
duas  Potencias,  declara  que  receberá  ordem  de 
S.  M.  para  responder,  que  nada  podia  haver 
que  lhe  fosse  mais  sensível ,  do  que  ver  ateado 
tio  fortemente  o  fogo  de  uma  sanguinolenta •> 
guerra  entre  Potencias,  que  tanto  o  interessSo 
por  parentesco  estreito,  amizade  intima,  e 
altiaffetí*  de  -sangue,  e  de  pactos  solemnes,  como 
o  sS«r^f.^tPès  Monarchas  hoje  belligerantes. 
Que  S.  M.  F.  deseja  que  o  mesmo  parentesco , 
amizade,  eallianças,  e  a  neutralidade  que  tem 
observado  o  possSo  habilitar,  para  qtíe  como 
Mediador  Hie  seja  peronittido  appltoar  todo  o  seu 
disvelo,  para  que  renovando-se  as  conferen- 
cias, que  se  romperão  em  Londres,  em  qual- 
quer ou  tro  lugar  qtic  «e  tionsidere  mais  próprio, 
se  conciliem  nellas  os  interesses,  e  os  espíritos 
de  modo  que  sem  maior-  effusão  de  sangue  se 
possa  ajustar  uma  paz  reciprocamente  agra- 
dável ,  e  útil.  Que  sendo  iguaes  os  seus  mesmos 
desejos,  para  comprazer  com  tftdo  qile  se  lhe 
propõe  da  parte  de  88.  MM.  datholitta,  e 
Ghristiantssima,  se  acha  na  indispensável  ne- 
cessidade de  lhes  pedir,  que  queirfco  fàatèt  a 
necessária  reflexão  nos  invencíveis  impedimen- 
tos que  Hie  ebstio,  para  eatrar  «n*  }jgt  offentiv* 
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que  selhe  tem  proposto.  Que  tendo  Portugal  com 
a  Coroa  de  Inglaterra  as  antigas,  e  por  tantos 
annos  não  interrompidas  allianças  puramente 
defensivas,  e  por  taes  innocentes,  que  se  achão 
publicas  por  tantos,  e  tão  solemnes  tratados  ; 
e  não  havendo  recebido  a  Coroa  de  Portugal 
da  parte  da  de  Inglaterra  alguma  im  mediata 
offensa,  que  legitime  S-  M.  para  transgridir  os 
mesmos  tratados,  viria  na  infracção  d'elles  a 
offender  a  religião,  a  fidelidade,  e  o  decoro  que 
são  inseparáveis  do  espirito  de  S.  M.  Fidelís- 
sima ,  e  viria  a  nova  liga,  que  fizesse,  a  ser  jus- 
tamente suspeita,  e  menos  estimável ,  levando 
comsigo  o  dezar  d'aquella  desusada  infracção. 
Que  a  isto  accrescia  que  S.  M.  F.  amando  a 
seus  vassallos  como  pai,  e  devendo-os  conser- 
var como  Rei ,  ficava  fácil  de  vêr,  que  nem  os 
pôde  fazer  entrar  em  uma  guerra  offensiva; 
nem  os  mesmos  vassallos  se  podem  achar  nesse 
estado,  depois  do  muito  que  tem  padecido 
nas  calamidades  que  lhes  trouxerão  os  oito 
annos  da  enfermidade  do  Senhor  Rei  D.  João  V, 
depois  o  Terremoto  do  1°  de  Novembro  de 
1755,  e  ainda  depois  as  desordens  da  conju- 
ração que  abortou  onttentado  de  3  de  Setem- 
bro de  1758.  Que  havendo  S.  M.  F.  estabele- 
cido nestes  notórios  princípios  de  religião,  de 
decência,  e  de  humanidade  o  systema  de  neu- 
tralidade dos  seus  povos,  e  praças  marítimas; 
mandou  reparar,  guarnecer,  e  municiar  as 
mesmas  praças ;  mandou  munir  os  mesmos 
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portos  com  os  navios  de  guerra ,  que  entendeo 
serem  bastantes  para  guardál-os;  e  mandou 
fazer  promptas  as  suas  tropas ,  para  se  posta- 
rem de  sorte,  quepodessem  occorrer  a  qual- 
quer urgência  dos  lugares  marítimos  era  com- 
raura,  e  igual  beneficio  de  todas  as  nações, 
que  se  achao  em  guerra,  sem  distincção  algu- 
ma; ordenando  que  todas,  e  cada  uma  d'ellas, 
achassem  nos  referidos  postos  o  mesmo  acolhi- 
mento, e  o  mesmo  soccorro,  como  se  tinha 
ordenado  neste  Reino  em  todas  quantas  guer- 
ras houve  de  1 00  annos  e  mais  a  esta  parte ; 
e  como  ê  de  direito  das  gentes,  e  prática  com- 
mum  de  todas  as  Cortes,  que  nao  tem  interesse 
immediato  na  guerra,  que  se  publica  entre 
outras  Potencias,  para  entrarem  nella.  Ao 
mesmo  tempo  ordenou  S.  M.  F.  ao  seu  dito 
Secretario  d'Estado  que  significasse,  como 
significou ,  aos  representantes  das  duas  Poten- 
cias ,  que  S.  M.  F.  tem  por  certo  que  desde  que 
S.  M .  Gatholica  combinar  a  evidencia  das  razões 
acima  substanciadas  com  a  exacta,  e  successiva 
contemplação,  que  o  fez  preferir  sempre  a  to- 
dos, e  quaesjquer  interesse»,  o  cuidado  de 
cultivar  com  S.  M.  C.  os  affectos  de  um  irmão, 
cunhado,  e  amigo  cordeal,  e  sincero,  e  de  um 
vizinho  o  mais  propenso  a  tudo  o  que  poderia 
ser  da  satisfação  de  8.  M.  Catholica,  desde  o 
principio  do  seu  reinado  em  Hespanha ,  che- 
gando a  estipular  Sua  dita  Magestade  Fidelís- 
sima pelo  ultimo  tratado  de  12  de  Fevereiro  dç 


—  254  — 

#IU16  passado  .:  i<  Que  preferia  a  todos,  e  quaes- 
*  quer  outros  interesses  (sendo  próprios  os  de 
»  que  então  se  tratava)  o  de  fazer  cessar,  e 
»  remover  até  a  mais  remota  occasiâo  %  que  pu- 

0 

w  desse  alterar,  não  só  a  mutua  harmonia ,  e 
))  boa  correspondência,  que  requerem  os  vin- 
»  culos  da  sua  intima  amizade,  e  estreito  pa- 
;>  rentesco,  mas  até  a  conservação  da  mais  antiga 
4i  união  entre  os  respectivos  vassalios.  »  Tem 
por  certo  8.  M.  F.  quç  logo  que  S.  M.  G.  fizer 
esta  justa  combinação,  verá  por  uma  parte 
que  6Ó  as  impossibilidades  moraes,  que  ficSo 
referidas,  e  que  nSo  estão  dentro  da  esfera  do 
arbítrio  do  mesmo  Monarcha  Fidelíssimo,  o 
podiao  impedir,  para  entrar  na  liga ,  que  se 
lhe  acaba  de  propor ;  e  verá  pela  outra  farte , 
que  será  outro  insuperável  impossível,  que 
pelos  portos  d'este  Reino  se  possa  praticar 
cousa  alguma ,  que  nem  ainda  de  muito  longe 
faça  a  6.  M.  C.  o  mais  pequeno  prejuízo  com 
infracção  da  firme  neutralidade,  que  tem  íeitb 
o  necessário  systema  d'esta  Corte  (861). 

AÃbrliT      Nesta  ^fita  dirigem  o  mesmo  Embaixador 
dllespanba,  e  Ministro  de  França  junto  da 


(861)  Nego*,  de  Mello  e  Castro.  T.  2.  —  Mss. 
jBarboza,  No^c.  milít.  de.D.  JoséJ. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz ,  p.  7. 

Manifesto  reduzido   a   Memorias  presentadas  de  parte  a 
ptrtt  em  17M,  impresso  em  Lisboa, 
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Gètfto  áê  Lisboa  uma  segunda  Pro~Memoria  ao 
SoçMftario  d'Estado  D.  Luiz  da  Cunha  em  res-*- 
posta  á  precedente. 

Nesta  replicão  os  ditosMinistros:  que  SS.  MM. 
Catholica,  e  Christianissima  fazem  justiça  a 
S.  M.  F.  em  acreditarem  que  não  vê  com  indi- 
ferença os  males  da  guerra  que  padecem,  e  que 
desejaria  que  se  trocassem  pelas  doçuras  da 
paz,  porem  que  por  disgraça  não  está  nas 
mios  de  6.  M.  F.  obtêl-a.  Que  se  se  proporcio- 
nasse nova  occasião  de  negociar  a  paz,  não 
deixai  iao  SS.  MM.  Christianissima  e  Catholica 
de  aceitar  a  EIRei  Fidelíssimo  por  Mediador, 
em  quanto  respeita  á  sua  alta  gerarquia; 
porém  a  parcialidade  que  o  seu  ministério  tem 
tomado  pelos  Inglezes,  defendendo  a  sua  neu- 
tralidade na  presente  guerra,  fazia  prudente- 
mente recear  a  EIRei. Christianissimo,  que  lhe 
fosse  pouco  favorável  a  mediação,  e  EIRei 
Catholico  obraria  contra  seu  próprio  decoro, 
se  a  admittisse,  lembrando*se  da  indiferença 
tom  que  a  Corte  de  Lisboa  correspondeo  á  que 
lhe  offereceo  EIRei  Catholico  para  compor  as 
suas  desavenças  com  a  de  Roma  (862).  Que  não 
são  invencíveis,  nem  fundados  os  impedi- 
mentos de  alliancas  defensivas  cora  a  Corte  de 
Londres,  oppostos  por  6.  M.  F.  á  offensiva,  e 


r.  . 


(862)  Viâe  a  secçSo  XVII  das  Relações  Diplomática*  entre 
Portugal  •  a  Caria  de  Roma, 
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defensiva  que  lhe  propõem  SS.  MM.  Christia-» 
nissima ,  e  Gatholica ,  nem  aquellas  tão  inno» 
centes  como  parecem.  Não  são  invencíveis  op 
impedimentos ;  porque  tudo  deve  ceder  á 
razão  de  sacudir  o  jugo  de  uma  Potencia  que 
queira  impól-o  a  outra,  como  è  o  que  intenta  a 
Inglaterra  com  Portugal.  Não  são  fundados; 
porque  assentando-se  que  a  Coroa  de  Portugal 
não  tem  recebido  offensa  alguma  da  Inglaterra 
que  autorize  a  infracção  dos  tratados,  se  mostra 
o  contrario.  Que  maior  offensa  do  que  haver 
bombardeado  uma  esquadra  ingleza  a  outra 
franceza  em  um  porto  de  Portugal  ?  Basta  só 
para  queS.  M.  Fidelíssima  tenha  justo  direito 
de  declarar  a  guerra  a  S.  M.  B.  se  lhe  não  tiver 
dado  competente  satisfação,  e  se  se  tem  dado 
esta ,  não  tem  sido  dada  a  S.  M.  Christianis^ 
sima  restituindo-se-lhe  os  seus  navios,  a  terá 
S.  M.  Ghristianissima  para  declaráUa  a  S.  M.  F. 
Que  não  são  innocentes  as  allianças,  ainda  que 
se  chamem  puramente  defensivas,  por  que  na 
realidade  se  tornão  offensivas  na  situação  do 
poder  da  Inglaterra.  Não  jpoderião  as  escua- 
dras  inglezas  manter- se  no  mar  expostas, 
nem  cruzar  em  seus  cabos  principaes  para 
impedir,  e  cortar  a  navegação  dos  Franctezes  e 
Hespanhoes ,  se  não  esperassem  abrigos  e  soe- 
corros  nos  portos  de  Portugal.  Que  os  Inglezes 
deixarião  gozar  tranquillamente  a  cada  um 
das  suas  possessões,  e  do  seu  commercio,  se 

em  Portugal  se  lhes  fechasse  o  manancial  <to 
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suas  riquezas ,  e  que  por  consequência  Portu- 
gal lhes  fornecia  os  meios  para  a  guerra,  e  que 
a  alliança  era  por  este  modo  offensiva ;  e  por 
que  razão  (dizem  os  dous  Ministros),  a  não  ser 
esta,  será  obrigada  a  Inglaterra  a  mandar  tro- 
pas em  soccorro  de  Portugal ,  e  não  Portugal 
em  soccorro  de  Inglaterra  ?  Clara  se  mostra  a 
.razão;  porque  acha  recompensa  nos  soccorros 
indirectos,  que  encontra  em  Portugal,  para 
fazer  principalmente  a-guerra  á  Hespanha,  e 
bem  assim  á  França.  As  ditas  allianças  (accres- 
centão  elles)  forao  feitas  quando,  e  ao  tempo 
em  que  duravão  os  rancores  que  produzio  a 
successSo  d'Hespanha  nos  princípios  d'este 
século.  Estes  estão  acabados ;  são  já  dous  ir- 
mãos os  possuidores  d' Hespanha,  e  de  Portugal, 
e  hSo  de  conservar-se  ainda  entre  elles  os  in- 
strumentos ,  com  que  se  armarão  dous  inimi- 
gos um  contra  o  outro  ?  A  necessidade  poude 
autorisar  então  El  Rei  de  Portugal  para  esta- 
belecer uma  alliança  tão  contraria  ao  seu  ver- 
dadeiro  decoroso  systcma ,  e  deve  agora  re- 
conhecer a  necessidade  para  voltar  ao  caminho 
da  sua  gloria,  e  vantagem  com  mura. 

Que  se  EIRei  Fidelíssimo  ama  a  seus  vas- 
sallqs  como  pai ,  e  deve  conservál-os  como  Rei ; 
SS.  MM.  Catholica,  e  Christianissima,  compra- 
zendo-se  muito  d'isso,  sabem  também  imitál-o; 
e  deplorão  as  calamidades  que  soffrém  os  seus, 
mas  que  não  è  por  sua  culpa  sé  padecem  com 
as  guerras,  como  nao  o  será  de  S.  M.  F.  sempre 
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que  juntar  a  tão  bons  a] liados,  que  goaar&o 
então  das  vantagens  de  um  systema  solido,  e 
forte  para  a  paz ,  e  para  a  guerra,  em  lugar  que 
a  união  com  a  Inglaterra  mostra  inconstância , 
e  manifesta  os  riscos  nas  mesma*  fumaiitôes 
de  soccorros  tomado*  por  Portugal  fNar*  def- 
fender-se  da  Hespanha ,  supponde  ew  ramão 
que  isto  lhe  não  pôde  ser  indifferente,  e  que 
deve  mostrar-se  offendida. 

Que  não  se  queixão  SS.  MM.  Chrirtifinisaima, 
eCatholiea,  de  que  S.  M.  F.  commíQÊmse  a  re- 
parar, guarnecer,  e  municionar  as  suas  praças, 
guardar  seus  portos  com  navios  de  guerra,  e 
apromptar  suas  tropas  para  acudir  onde  fosse 
necessário.  Assim  o  tem  feito,  e  fazem  todos  os 
Príncipes  prudentes  e  sábios;  podérã*' ftorèm 
queixar-se  de  ter  dado  a  preferencia  á  Ingla- 
terra para  que  esta  leve  a  Portugal  os  auxílios 
para  esta  precaução ;  de  ter  em  sua  Corte  um 
general  inglez,  vários  ajudantes,  e  outros 
officiaes,  não  w  podendo  duvidar  que  tratao 
de  concertar  projectos  militares  conformes 
com  as  instancias  que  fax  em  Londres  o  Mi- 
nistro de  Portugal,  e  que  são  notórias,  e  que 
os  Inglezes  não  occultão;  mas  S.  M.  F.  está  a 
tempo  de  abraçar  o  partido  mais  justo,  e  se 
lisongeão  os  dous  Monarchas  d' Hespanha  e 
França  de  que  seusf  preparativos  sejão  para 
adquirir  um  alliado  bem  prevenido  que  lhe 
oecasione  potfcopeso,  e  muito  benefjcio.  Seta 
Inglezes  estivessem  persuadidos  de  que  os  pre- 
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parativos  erSo  feitos  só  contra  todo  aqueltt 
que  offendesse  a  neutralidade,  nSo  contribuí- 
riio  para  elles  de  tSo  boa  vontade,  pois  dariío 
armas  contra  si  mesmos. 

Que  S.  M.  C.  dá  todo  o  valor  á  boa  vontade , 
e  ternura,  que S.  M.  F.  lhe  ha  mostrado  desde 
que  subio  ao  throno  d'Hespanha ,  e  especial- 
mente da  promptidSo  com  que  S.  M .  F.  in- 
tendeo  que  devia  annular-se  o  tratado  de  li- 
mites ,  como  se  annulou  pelo  de  1 2  de  Fevereiro 
de  176 tapara  evitar  as  más  consequências  de  o 
não  tèrtfm  cumprido  seus  Governadores,  e 
Officiaes;  que  não  sobressae  menos  a  amizade, 
e  affecto  de  S.  M.  C.  em  haver  proposto  este 
meio  de  cortál-os. 

Emíim  os  doús  mencionados  Embaixador 
dUespanha,  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
França,  repetem  aS.  M.  F.  tudo  o  que  expo» 
sêrão  na  sua  Memoria  de  16  do  mez  passado, 
insistem  na  reclamação  que  ella  contém,  e  de- 
clarão  que  já,  e  sem  mais  offício,  nem  consen- 
timento, entrarSo  cm  Portugal  as  tropas  hes- 
panholas  que  se  achao  nas  fronteiras  com  o 
objecto  de  marcharem  até  conseguir,  que  seus 
portos  não  estejão  á' disposição  do  inimigo;  e 
com  ordens  as  mais  rigorosas  de  nao  fazerem 
sem  motivo  a  menor  extorsão  aos  vassallos 
d'EIRei  Fidelíssimo,  e  pagar-lhes  tudo  quanto 
lhes  subministrarem,  e  tratál-os  como  se  fos-> 
sem  de  uma  mesma  Monarchia.  Por  este  mo<W 
ficará  na  escolha  de  S,  M.  F.  adnúttir 
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jalliadas  as  tropas  hcspanholas,  ou  resistir- 
Jhes,  dificultando  lhes  a  marcha  e  subsistência 
como  praticaria  com  as  inimigas ;  e  os  dous 
ali  ia  dos  se  acautelarão  do  modo  possivél  das 
fundadas  suspeitas  que  não  podem  deixar  de 
ter  de  que  a  Corte  de  Lisboa,  concertando-se  ha 
iempo  a  esta  parte  com  a  de  Londres,  sairá  ao 
encontro  com  forças  inglczas  para  diíTicultar 
^eus  justos  desígnios,  e  tornál-os  sanguino- 
lentos (863). 

Vide  Secção  XIX ,  Relações  Diplomáticas 
entre  Portugal,  e  Inglaterra. 

j^  ma      Resposta  de  D.  Luiz  da  Cunha ,  Secretario 
AbHl5  d'Estado  de  Portugal ,  á  segunda  Memoria  do 
Embaixador  d'Hespanha,  e  do  Ministro  Pleni- 
potenciário de  França  em  Lisbtta  do  1  °  d'este 
raez. 

Substanciando  o  Ministro  o  que  os  dous  re- 
presentantes d'Hespanha,  e  França  tinhão 
exposto  na  sua  primeira  Memoria,  lhes  re- 
plicou : 


(863)  Negoc.  Mss.  de  Martinho  de  Mello  e  Castro.  T.  2. 

Barbosa,  INotic.  milit.  do  Senhor  D.  José  I. 

Papeis  da  guerra  e  da  paz ,  p.  15. 

Papel  como  titulo :  Sem  rnzão  de  entrarem  em  Portugal  as 
tropas  castelhanas  como  amigas,  e  razão  de  serem  recebidas 
ft>mo  inimigas.  Manifesto  reduzido  a  Memorias  presentadas  de 
{*rt*  4  PtTte»  «nnQ  de  J  7Ç?.  —  Jmpr.  em  Lisboa. 
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1 .  Que  persistindo  Sua  Magéstade  Fidelís- 
sima (ainda  depois  de  uma  tão  inesperada  de- 
claração) nos  mesmos  ardentes  desejos,  que 
sempre  teve  e  terá  de  comprazer  a  Suas  Mages- 
tadesCatholica,  eChristianissima,  não  pôde  com 
tudo  persuadir- se  a  que  esteja  dentro  da  esfera 
de  seu  arbítrio  regulado  romper  tratados  de- 
fensivos, sem  que  Inglaterra  lhe  houvesse  dado 
um  motivo  tão  grande,  e  tanto  do  im mediato 
interesse  de  Portugal,  que  o  legitimasse,  e 
pudesse  preponderar  a  calamidade  de  uma 
guerra,  para  metter  nella  os  seus  povos,  que 
deve  conservar. 

2.  Que  tão  pouco  se  pôde  persuadir  a  que 
sejão  oífensivos  os  tratados,  que  ha  tantos 
annos  subsistem  entre  esta  Coroa ,  e  a  de  In- 
glaterra, pelo  principio  de  facilitar  o  commer- 
cio  de  Portugal  á  mesma  Inglaterra  os  meios , 
que  na  dita  ultima  Memoria  se  expendem  : 
Sendo  contrariamente  notório  a  todo  o  mundo, 
que  esta  razão  écommum  a  todos  os  tratados 
defensivos;  e  è  a  que  sempre  fez,  faz,  e  fará 
a  base  fundamental  d'elles;  pois  que  em  ne- 
nhuma outra  cousa  consiste  o  interesse  dos 
referidos  tratados ,  se  não  em  ficar  cada  uma 
das  Potencias  contractantes  em  melhor  estado 
para  se  sustentar  pelos  soccorr os  que  recebe 
da  outra  Potencia,  com  quem  tem  contrac- 
tado;  ou  seja  em  tropas,  ou  seja  em  dinheiro, 
ou  em  qualquer  outra  cousa  que  o  valha  :  E 
este  è  o  mesmo  caso  dos  tratados  de  liga ,  e 
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commercio,  que  subsistem  entre  Portugal,  e 
Inglaterra  :  E  é  o  caso  que  o  direito  divino  9 
natural ,  e  das  gentes ,  e  a  observância  de  todas 
as  nações,  qualificarão  sempre  por  innocente, 
sem  que  houvesse  quem  se  queixasse  d'elles 
até  agora  com  o  motivo  de  ter  interesse  cm  que 
os  mesmos  tratados  não  subsistão  :  pois  que 
além  de  que  o  interesse  próprio  d  esta,  o#  d*a- 
quella  Potencia ,  como  particular,  deve  ceder, 
e  cedeo  sempre  ao  outro  interesse  commum , 
e  universal  tranquill idade  publica  das  Poten- 
cias neutra  es;  nunca  o  mero  interesse  próprio 
sérvio  até  agora  de  titulo,  para  se  atacarem , 
e  invadirem  os  direitos,  e  domínios  alheios, 
entre  Monarchas  tão  religiosos,  como  o  são 
Suas  Magestades  Catbolica,  e  Christianissima. 
3.  Que  a  illimitada  confiança,  que  Sua  dita 
Magestade  Fidelíssima  poz  sempre  nas  allian- 
ças  de  sangue,  e  amizade,  e  na  boa  vizinhança, 
que  tão  cuidadosamente  tem  cultivado  com 
Sua  Magestade  Gatholica ;  se  não  podia  mani- 
festar por  mais  decisiva,  e  concludente  prova, 
do  que  a  do  silencio,  com  que  vio  por  tantos 
tempos  suecessivos  bloqueadas ,  e  infestadas 
as  suas  fronteiras ;  prohibindo-se  por  ellas  se 
continuasse  o  commercio  de  pão;  e  aceumu- 
landc^se  ao  mesmo  tempo  cada  dia  sobre  as 
mesmas  fronteiras  mais,  e  mais  armazéns  de 
munições  de  boca  e  de  guerra  >  e  maior  nu- 
mero de  tropas  hespanholas ,  sem  que  Sua 
dita  Magestade  FJkMBwifM  ordenasse  ao  seu 
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Eiabaitador  na  Corte  de  Madrid ,  que  nella 
proferisse  nem  uma  só  palavra,  que  soasse  a 
desconfiança ,  ainda  á  vista  d'aquelles  estron- 
dosos apptrfitos,  e  de  duas  hostilidades  tão 
notórias,  eomo  todo  o  mundo  conhece  que  o 
aio  o  bloqueio,  e  a  infestação. 

4.  Que  apecar  de  tudo  o  referido,  só  quando 
ibe  foi  precisamente  necessário  preservar  Sua 
Magestade  Fidelíssima  o.  seu  Real  decoro  contra 
os  clamores  dos  seus  vassallos,  e  contra  as  cri- 
ticas ,  que  em  toda  a  Eéropa  redundavão ,  até 
encherem  as  mesmas  novas  publicas;  sabendo  ^ 
todo  o  mundo,  que  em  Portugal  não  havia 

generaes  nem  officiaes,  que  tivessem  expe- 
riência das  campanhas,  mandou  convidar  para 
o  seu  serviço  o  Lord  Tyrawly;  assim  como  se 
praticou  sempre  nesse  Reino,  e  se  praticou  agora 
a  respeito  de  outros  differentes  officiaes,i>ao.so 
Inglezes ,  mas  de  todas  as  outras  nações  da  Eu- 
ropa, para  disciplinarem  as  tropas  portuguezas; 
e  como  o  estão  praticando  Suas  mesmas  Mages- 
tades  Christianissima,  e  Catholica,  e  todas  a* 
outras  Potencias  soberanas ;  sem  que  d'ahi  re- 
sultasse até  agora  motivo  para  desconfiança. 

5.  Que  Sua  dita  Magestade  Fidelíssima,  pas- 
sando das  increpações,  que  se  dirigem  ás  pes- 
soas particulares  que  só  executão  o  que  os  seus 
Soberanos  lhes  ordenão,  ao  successo  dos  navios 
da  esquadra  de  Monsieur  de  Lacloue  na  costa 
do  Algarve,  nio  pode  deixar  de  recordar*,  que 
havendo  reeebtdo  da  parte  dELRei  da  Gram- 
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Bretanha  uma  tão  obrigante  reparação  pelo 
que  pertencia  ao  decoro  da  fortaleza ,  em  cujas 
vizinhanças  se  aprezárão  alguns  dos  referidos 
navios ;  e  havendo  feito  pela  restituição  d'elle$ 
tantas  e  tão  suecessivas  diligencias, como forão 
as  que  mandou  fazer  presentes  a  Sua  Magestade 
Christianissima ;  considerou,  que  era  mais  na- 
tural esperar  da  amizade  de  Sua  Magestade 
Britânica  o  effeito  d'aquelles  instantes  officios, 
para  serem  restituídos  os  sobreditos  navios  em 
tempo  opportuno,  do  que  emprender  alcançar 
a  restituição  d'elles  pelo  meio  de  uma  guerra 
intempestiva,  precipitada,  e  que  só  serviria  de 
reduzir  a  mesma  restituição  a  termos  de  im- 
possível . 

6.  Que  a  mesma  Magestade  Fidelíssima  es- 
pera que  estas  evidentes  razões  facão  na  reli- 
gião, humanidade,  e  illuminado  discernimento 
de  Suas  Magestades  Christianissima,  e  Catho- 
lica,  toda  a  impressão,  que  é  natural  do  peso 
d'ellas,  para  se  persuadirem  de  que  nem  a 
guerra ,  que  publicarão  contra  Inglaterra ,  è 
coherente ,  e  justo  que  se  prosiga  contra  Por- 
tugal ;  nem  se  poderia  pôr,  sem  ruina  univer- 
sal ,  o  exemplo  de  serem  atacadas  as  Potencias 
neutraes,  porque  tem  tratados  defensivos  com 
alguma  das  belligerantes,  sem  que  a  guerra, 
que  se  ateasse  entre  duas  Potencias,  passasse 
logo  a  abrazar  todas  as  outras  da  Europa; 
nem  Sua  Magestade  Fidelissima  poderia  nas 
referidas  circumstancias  separar-se  da  neutra- 
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1  idade,  que  fez  o  seu  systema,  sem  que  Suas 
MagestadeaCíhristianissima,  eCatholica,  fossem 
os  primeiros,  com  quem  perdesse  aquella  boa 
opinião,  que  sempre  preferio  a  todos  os  inte- 
resses. 

7.  E  que  porem  no  caso  não  esperado  de  en- 
trarem  as  tropas  hespanholas  em  Portugal 
(debaixo  de  qualquer  pretexto  que  seja)  não 
só  sem  o  consentimento  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, mas  até  contra  as  suas  expressas  de- 
clarações feitas  na  sobredita  Memoria  de  20  de 
Março  próximo  passado,  e  nesta  repetidas, 
fazendo-se-lhe  assim  uma  guerra  offensiva  e 
declarada  pelo  facto  de  uma  tão  inesperada  in- 
vasão violenta  :  Neste  caso,  não  podendo  o 
mesmo  Monarcha  exirair-se  sem  offcnsa  dos 
referidos  direitos,  divino,  natural,  e  das  gen- 
tes, e  sem  causar  universal  escândalo,  de  fazer 
uso  de  todos  os  meios  possíveis  para  a  sua  in- 
dispensável defesa ;  tem  dado  as  suas  ordens , 
para  se  empregarem  nella  as  suas  próprias  for- 
ças, e  para  se  unirem  ás  dos  seus  ai  liados : 
Procurando  necessariamente  sustentar  assim 
a  mesma  neutralidade,  que  fez  sempre,  e  faz 
ainda  agora,  o  seu  firme,  e  único  objecto  :  £ 
sendo  certo  que  será  menos  custoso  á  mesma 
Magestade  Fidelíssima  (ainda  naquella  maior 
extremidade,  que  só  depende  do  arbitro  su- 
premo) deixar  cair  a  ultima  telha  do  palácio 
da  sua  habitação,  e  aos  seus  leaes  vassallos 
derramarem  a  ultima  gotta  do  seu  sangue ,  do 
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que  sacrificar  Portugal  com  o  decoro  da  sua 
Coroa  tudo  o  que  ha  de  maia  precioso  f  e  prea* 
tar-se  por  ura  tão  extraordinário  modo  a  aervir 
de  exemplo  universalmente  nocivo  a  todas  aa 
Potencias  pacificas,  para  mais  não  gozarem  do 
speego  por  beneficio  da  neutralidade ,  logo  que 
se  accendcr  qualquer  guerra  com  outras  Po- 
tencias, com  as  quaes  tinhao  tratados  defca- 
sivoa  (864). 

An.  ma  Terceira  Memoria  do  Embaixador  d'Hespa- 
nha  e  do  Ministro  de  Franca  em  Lisboa  ao  Sè* 
cretorio  d'Estado  D.  Luiz  da  Cunha. 

O  EmbaixarfoTtTEl  Rei  Cathol  ico  e  o  Ministro 
Plenipotenciário  d'E!ReiChristianissimo  ao  pé 
de  SuaMagestade  Fidelíssima,  pondo  termo á 
negociação  que  entabolár&o  e  proséguirSo  afim 
de  trazerem  a  dita  Sua  Magestade  Fidelíssima 
ao  partido  de  sen  verdadeiro  interesse ,  qual  é 
o  de  unir  as  suas  forças  com  as  da  Heapanha  t 
da  França  para  sacudir  a  dependência  que  da 
Inglaterra  soffre  a  nação  portuguesa  >  certos  de 
que  seria,  bem  que  fácil,  absolutamente  inútil 
rebater  os  argumentos  expendidos  na  ultima 
Memoria  do  Excel  lentíssimo  Senhor  ©•  Luix  da 
Cuifha ,  em  resposta  a  ella  se  limitão  por  tneio 
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do  dito  Senhor  a  pôr  na  presença  de  Sua  Ma» 
gestade  Fidelíssima  o  seguinte : 

Que  é  mui  sensivel  para  os  Reis  seus  amos , 
que  confessando  EIRei  Fidelíssimo  ter-lhe  dado 
o  de  Inglaterra  motivo  para  romper  os  tratados 
defensivos  pelo  facto  mesmo  de  declarar  que 
não  é  elle  tão  grande ,  nem  de  tão  im mediato 
interesse  para  Portugal  que  sobreleve  ás  cala- 
midades de  uma  guerra,  e  tendo  Sua  Magestade 
Fidelíssima  pesado  na  mesma  balança  as  de  ter 
guerra  com  Inglaterra  e  as  de  sustentál-a  contra 
a  França  e  a  Hespanha,  haja  feito  escolha  destas 
com  tio  pouco  apreço  de  seu  poder  como  des- 
prezo de  sua  amizade,  pois  se  liga  com  quem 
lhe  ha  oífendido  pouco,  ou  muito,  para  offen- 
der  a  quem  nenhum  outro  motivo  para  tal  lhe 
deo,  senão  o  de  aconselhar-lhe  o  que  lhe  con*> 
vem; 

Que  é  não  querer  o  não  poder  persuadir-ae 
EIRei  Fidelíssimo  e  seus  Ministros,  que  esses 
tratados  defensivos  com  os  Ingleses  sejão  offen- 
sivos  para  a  Hespanha,  e  para  a  França,  não 
tendo  replica  as  provas  do  contrario  expen- 
didas nas  precedentes  Memorias,  e  mal  fun- 
dada a  comparação  com  as  demais  Potencias, 
sendo  mui  d i  Aferente  sua  situação  e  mui  distino- 
tas  as  suas  cii  cumstancias ; 

Que  Suas  Magestades  Christianissima ,  eCa- 
tholica ,  longe  de  acharem  uma  prova  da  ami- 
gável confiança  d'£IRei  Fidelíssimo  no  silencio 
observado  por  seu  Embaixador  em  Madrid  á 
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vista  dos  preparativos  militares  que  se  fazião  e 
dirigião  para  as  fronteiras  de  Portugal ,  moti- 
vou-lhes  desde  o  principio  a  desconfiança,  que 
ora  com  magoa  sua  lhes  confirma  a  certeza  de 
que  prefere  á  sua  união á  d'EIRei  dlnglaterra, 
pois  que  a  não  ser  assim  teria  perguntado  com 
amizade  qual  fosse  o  objecto  dos  ditos  prepara- 
tivos, e  trataria  de  entrar  em  negociação,  cousa 
que  Suas  Magestades  Catholica,  e  Christianis- 
sima  não  podião  sol  licitar  antes  de  tempo  cora 
perigo  conhecido  de  serem  os  seus  projectos 
conhecidos  da  Corte  de  Londres  por  via  da  de 
Lisboa,  cujo  coração  estava  e  está  nas  mãos 
d'aquella.  0  que  é  certo  é  que  a  Corte  de  Lisboa 
tinha  interiormente  tomado  a  resolução  que  se 
vé  agora  obrigada  a  manifestar,  c  a  indifferença 
apparente  com  que  via  o  que  chama  bloqueio 
e  infestação  de  suas  fronteiras,  sobre  que  guar- 
dava silencio  em  Madrid,  era  um  fogo  oceulto 
para  a  sol  licitude  de  auxilios  de  Londres,  op- 
pondo  d'este  geito  a  preparativos  públicos  pre- 
parativos rebuçados. 

Que  por  mais  que  a  Corte  de  Lisboa  clame 
que  sua  neutralidade  não  tem  differença  da  que 
observão  outras  Potencias,  da  qual  nenhum 
direito  ha  para  tirál-as ,  de ve  tér  por  certo  que 
toda  a  que  for  imparcial  lho  denegará  á  vista 
dos  prejuízos  experimentados  pela  Hespanha 
em  outras  guerras  com  os  Inglezes ,  e  que  se 
do  rompimento  com  Suas  Magestades  Catholica, 
e  Christianissima,  Sua  Magestade  Fidelíssima 
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experimentar  alguns  cTaquelles  que  elle  não 
tem  por  estar  ligado  com  EIRei  d'Inglaterra , 
terá  por  cima  d'elles  a  desconsolação  de  têl  os 
podido  evitar,  segundo  o  conceito  da  parte  mais 
sã  e  mais  judiciosa  da  Europa. 

Que  pois  Sua  Magestade  Fidelíssima  funda  o 
seu  ponto  d'honra  e  o  de  sua  Coroa ,  não  em 
sair  da  oppressao  ingleza,  mas  sim  em  oppor- 
se  á  entrada,  em  seu  auxilio  e  defensão,  das 
tropas  de  Suas  Magestades  Catholica,  e  Christia- 
nissima  em  Portugal ,  Suas  Magestades  Catho- 
lica, e  Christianissima  o  fazem  também  con- 
sistir em  instál-o ,  e  o  hão  de  fazer  com  a  mes- 
ma constância  que  heroicamente  mostra  Sua 
Magestade  Fidelissima  de  deixar  cair  a  derra- 
deira telha  de  seu  palácio,  e  derramar  a  ultima 
gotta  do  sangue  de  seus  vassallos  primeiro  que 
desistir  do  intentado. 

E  finalmente  que  tendo  EIRei  Fidelíssimo, 
na  alternativa  que  se  lhe  propoz,  preferido  a 
resistência  á  entrada  das  tropas  hespanholas 
como  inimigas  á  sua  admissão  como  amigas ;  e 
por  conseguinte  a  inimizade  á  amizade  de  Suas 
Magestades  Catholica, e Christianissima,  não  ha 
cousa  já  mais  inútil  e  até  indecente  do  que  a 
subsistência  e  conservação  dos  mencionados 
Embaixador  d'Hespanha,  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário de  França  junto  a  EIRei  Fidelíssimo, 
motivo  por  que  lhe  rogão  e  esperão  se  digne 
fazer- Ih  es  expedir  os  necessários  passaportes 
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pira  se  retirarem  immediatamente  cada  qual 
para  sua  Corte  (865). 

Abriu?  Resposta  de  D.  Luiz  da  Cunha,  Secretario 
d'Estado  de  Portugal ,  á  terceira  Memoria  do 
Embaixador  d'Hespanha,  e  do  Ministro  de 
França  em  Lisboa. 

Dom  Luiz  da  Cunha,  em  execução  das  ordens, 
que  rccehee  d'E!Rei  Fidelíssimo  seu  Amo,  res- 
pondendo ao  conteúdo  na  Memoria  que  no 
dia  23  do  corrente  mez  d' Abril  lhe  foi  appre- 
sentada  pelo  Embaixador  d'EIRei  Cathòlico,  e 
pelo  Ministro  Plenipotenciário  d'EIRei  Chris- 
tianisaimo ,  lhes  faz  saber  : 

Que  tendo  positiva  ordem  para  separar  da 
substancia  do  negocio,  de  que  se  trata,  as 
expressões  accidentaes,  fogosas,  e  nunca  até 
agora  praticadas  entre  os  Soberanos ,  de  que  a 
referida  Memoria  está  cheia;  não  achou  nella 
Sua  Magestade  Fidelíssima  cousa  alguma  de 
novo,  que  dando  abertura  para  negociação, 
alterasse  as  suas  antecedentes  resoluções  par- 
ticipadas nas  resposta»  d7elle  Secretario  d'Es- 
ftado,  com  as  datas  de  20  de  Março  próximo 
passado ,  e  de  5  do  mes  d' Abril ,  que  está  cor- 
rendo» 
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..Í^-Qu0  também  lhe  nSo  causou  a  Hrànor  novi  - 
*bde  o  efftectivo  rompimento,  que  os  mesmos 
Ministros  alliados  acabão  de  confessar  agora  r 

por  palavras  tfio  claras  e  expressas  :  tendo 
**isto,  que  a  primeira  abertura  d'esta  negocia- 
ção (sem  exemplo)  consistio  em  se  notificar  a 
Sua  dita  Mâgestade ,  pela  primeira  Memoria  de 
-46  de  Marco  próximo  precedente,  que  sem  al- 
gum prévio  conhecimento  do  dito  Senhor  se 
tinha  decidido  entre  as  Cortes  de  Pariz,  e  Ma- 
drid fazerem  o  Reino  de  Portugal  neutro, 
theatro  de  uma  guerra ;  sujeitarem  a  mesma 
Mâgestade  Fidelíssima  a  que  visse  tranquilla- 
mente  oceupar  as  suas  províncias,  e  portos 
pelos  exércitos  hespanhoes;  intimar-se-lhe, 
que  com  o  referido  fim  è  que  já  se  achavao 

«\postados  os  referidos  exércitos  sobre  as  fron- 
teiras d'este  Reino;  aecrescentar-se  a  tudo  que 
ao  mesmo  tempo  não  só  devia  infringir  todos 
Oê  tratados  de  paz  e  de  com m creio,  que  tem 
com  a  Coroa  d'lnglaterra,  mas  também  decla- 
rar uma  guerra  offiensiva  contra  a  mesma  Co- 
roa ;  concebendo-se  tudo  em  estilo  de  nenhuma 
sorte  suave,  e  de  nenhuma  sorte  obrigante 
para  persuadir;  mas  antes  nos  termos  mais 
Artes,  e  expressivos  de  que  se  nSo  intentava 
"negociar,  mas  sim  romper  :  E  tendo  visto  Sua 
dita  Mâgestade  Fidelíssima,  que  isto  mesmo 
havia  confirmado  a  segunda  Memoria  appre- 
aentada  petos  ditos  Dom  Joseph  Torre ro,  e 
Dom  Jacob  0'Dunne  do  dia  primeiro  do  eor-; 
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rente;  declarando  por  ella  que  Sua  Magestade 
Catholica  havia  já  dado  as  ultimas  ordens,  para 
que  as  suas  tropas  entrassem  nos  domínios 
d'este  Reino,  sem  para  isso  se  esperar  mais 
resposta  ou  consentimento  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima, 

Que  Sua  dita  Magestade  só  se  faz  honra,  e 
gloria  de  ser  fiel  á  sua  Real  Palavra;  á  obser- 
vância das  obrigações  da  sua  Coroa;  e  á  Reli- 
gião, e  humanidade,  que  lhq  defendem  entrar 
em  uma  guerra  offensiva  contra  qualquer  Po- 
tencia ainda  quando  lhe  fosse  indifferente,  e 
não  ai  liada  por  Tratados  recíprocos,  e  obser- 
vados por  tempo  de  um  século,  como  são  os  que 
tem  com  a  Coroa  dlnglaterra. 

Que  informarão  com  pouca  sinceridade  a 
Suas  Magestades  Catholica,  e  Christianissima, 
se  houve  quem  lhes  suggerisse,  que  alguma 
clausula  das  respostas  que  desta  corte  sairão 
nos  sobreditos  dias  de  vinte  de  Março  próximo 
precedente,  e  do  primeiro  d'este  corrente  mez 
de  Abril,  podia  ser  interpretada  no  sentido  de 
confessar .  EIRei  Fidelíssimo,  que  Inglaterra 
lhe  tinha  dado  motivo  para  romper  aquellas 
antigas  Allianças  defensivas  :  porque  muito 
pelo  contrario  tem  devido  á  coroa  da  Gram- 
Bretanha  toda  a  boa  correspondência,  que  é 
natural  das  mesmas  antigas  Allianças. 

Que  Sua  Magestade  Fidelíssima,  fazendo  um 
alto  conceito  do  poder,  e  da  amizade  de  Suas 
Magestades  Christianissirna,  e  Catholica,  tem 
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por  indubitável,  que  as  mesmas  Magéstades 
serião  as  primeiras  por  quem  lhe  não  fosse 
a pp r ovado  o  passo  de  romper  a  sua  neutrali- 
dade para  fazer  uma  guerra  offensiva  aos  seus 
Atfi*dos,  110$  termos  que  ficão  referidos. 

Que  Sua  dita  Magestade  nao  vê  entre  a  sua 
neutralidade,  e  as  das  outras  Potencias,  diffe- 
rença  alguma  que  nao  seja  a  do  modo,  com 
que  as  suas  fronteiras  se  achão  atacadas,  sem 
mais  titulo, .que  o  de  se  persuadir,  que-  é  con- 
veniente4*duas  cortes  de  Pariz,  e  Madrid,  que 
Portugal  rompa  contra  Inglaterra  todos  os  vín- 
culos acima  ponderados :  Sendo  certo,  que  o 
mero  interesse,  sem  titulo  legitimo,  nao  auto- 
rizou até  agora  as  Potencias  Belligerantes  para 
atacarem  as  que  se  achão  Neutras,  gozando 
dos  benefícios  que  traz  com  sigo  a  paz. 

Que  a  queixa,  que  se  forma,  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  se  nao  haver  queixado  de  ver  blo- 
queadas, e  infestadas  as  fronteiras  deste  Reino, 
desejaria  a  mesma  Magestade  Fidelíssima,  que 
se  nao  achasse  Ião  convencida  pelas  referidas 
memorias  de  dezasseis  de  Março,  e  do  primeiro 
do  corrente,  em  que  se  declarou  por  palavras 
expressas,  e  nada  equivocas,. que  o  referido 
bloqueio,  e  infestação,  forão  ordenados  desde 
a  estipulação  do  Pacto  de  Família,  para  inva- 
dir, e  occupar  este  Reino.  Que  são  termos  nos 
quaes  se  manifesta,  que  Portugal  nem  devia 
pedir,  nem  esperar  soccorros  das  mesmas 
cortes,  que  se  tinhao  colligado  para  o  attaça- 
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remi  E  que  o  fogo  occulto  esteve  seitopfre  da 
parte  de  quem  tinha  resoluto  atacar  offensi va- 
ra ente  >  e  nSo  da  parte  de  quem  procurou,  e 
procura  somente  defender-^se,  e  conservar-se 
na  paz,  que  é  sua  por  todos  os  Direitos  Divino, 
Natural,  e  das  Gentes» 

Que  desta  Paz  inseparável  da  Neutralidade 
de  Portugal,  acharia  Sua  Magestade  Catholica, 
•e  o  houvessem  sinceramente  ihformado  do 
que  passou  em  todas  as  guerras  precedentes, 
que  b  sua  Coroa,  é  os  vassallos  d'ellt  colherão 
muitos*  e  muito  abundantes  fruetos^  em  mui- 
tas, e  milito  diversas  occasiões*  das  quaes  estão 
em  Madrid  mfii  vivas  as  memorias.  C  que  não 
foi  só  a  Coroa  dlnglateii  a  a  que  se  utilizou  da 
Neutralidade  e  dá  Pai  de  Portugah 

Que  finalmente  Sua  Magestade  Fidelíssima 
tèntende,  que  para  defender  de  invasões  o  seu 
Reino  tem  um  Direito  tal,  que  a  qualquer  par- 
ticular é  licito,  e  é  indispensável  defender  a 
Wà  própria  Casa  contra  quem  nella  quer  entrar 
Wèrú  seu  consentimento. 

£  qtte  reduzindo  Be  Sua  Magestade  a  este  único 
ptttttò  da  defesa  natural  da  Neutralidade,  e  Paz 
dos  SéUs  Reinos,  Portos,  e  Vassallos  d'elles, 
fcbrftrá  o  que  couber  nas  suas  forças*  e  dos 
*èu&  Al  liados,  no  caso  em  que  a  pfesar  de  tudo 
o  ireferido  se  veja  atacado ;  e  tem  dado  as  ne- 
cessárias Ordens  na  secretaria  d'EstadOj  para 
que  &o  Senhor  Dom  Joseph  Torrera,  e  ao 
#tfihfcr  Dom  Jacob  0'Dunnt  6e  de«  *s  {*§*- 
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portes  do  costume,  logo  que  lhes  parecer  man- 
darem-nos  buscar,  e  para  que  nesse  caso  se 
despachem  expressos  ao  Embaixador  Dom  Jo- 
sfcph  da  Silva  Peçanha,  e  ao  Ministro  Pedro  da 
Costa  de  Almeida,  com  a  ordem  de  partirem 
das  cortes  de  Madrid,  e  Pariz,  na  mesma  con- 
formidade do  que  praticarem  aqui  o  dito 
Senhor  Embaixador  d'ElRei  Catholico  e  o  dito 
Senhor  Ministro  Plenipotenciário  d' El  Rei 
Christianissimo  (866). 

Nesta  data  escreve  o  Secretario  d'Estado  An.  it«h 
Dom  Luiz  da  Cunha  a  Dom  José  da  Silva  AbrilM. 
Peçanha,  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 
dizendo-lhe  que  para  sua  pessoal  instrucção 
lhe  manda  Sua  Magestade  remetter  as  copias, 
contendo  a  primeira  d'ellas,  a  terceira  Memo- 
ria, com  que  Dom  Joscph  Torrero,  e  Dom 
Jacob  0'Dunne,  acabarão  de  declarar  o  rompi- 
mento de  guerra  oífensiva  que  já  tinhaobastan- 
temente  exprimido  desde  a  primeira  Memoria, 
com  que  abrirão  esta  nunca  vista  negociação  de 
alliança  no  dia  16  de  Março  precedente  t  é  con- 
tendo a  segunda  copia  á  Resposta  que  elle  se- 
cretario d'Estado  acabara  de  fazer  aos  sobre- 
ditos Embaixador  e  Plenipotenciário. 


(866)  Negoc.  de  Mello  e  Castro.  T.  1  í ,  Mm. 
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Que  (Telia  verá  que  a  serenidade  inalteravel- 
mente constante  do  Real  Animo  de  EIRei  nem 
ainda  provocada  por  tantas,  tão  exquisitas,  e  tão 
inventadas  expressões  de  nunca  praticada  liber- 
dade, perroittio,  que  se  excedesse  aquella  decên- 
cia, que  sempre  fez  a  regra  das  negociações  entre 
os  Soberanos,  ainda  quando  uns  dos  outros 
tem  as  mais  justas  queixas,  e  verá  também  que 
não  obstante  as  muitas,  que  se  tem  dado  a  Sua 
Magestade,  nenhuma  bastou  para- que  o  mesmo 
Senhor  deixasse  de  pertijtir  no  mesmo  princi- 
pio em  que  persiste  ainda :  Qual  é  adcmão  en- 
trar em  alguma  guerra,  nem  contifórer  para 
ella  directa,  ou  indirectamente,  se  não  no  caso 
de  se  ver  constituído  na  ultima  necessidade  de 
se  defender  contra  quem  o  atacar,  sem  razão, 
e  sem  titulo. 

D'aqui  vem  que  o  mesmo  Senhor  ordenou, 
6  ordena ,  que  a  conducta  d'elle  Embaixador 
seja  em  tudo ,  e  por  tudo  reguladapor  aquelle 
espirito;  e  sempre  atada  á  irtifjÊBfa  do  que 
nesta  Corte  tem  praticado ,  e  fôflÇraticando  o 
Embaixador  d'E!Rei  Catholico.  Porque  elle  já 
tem  pedido  os  seus  passaportes  para  partir, 
os  deve  elle  Embaixador  também  pedir  com 
este  declarado,  e  único  motivo  ao  Secretario 
d'Estado  Dom  Ricardo  Wall ,  nestas  formáes 
palavras  :  cc  Que  a  Corte  de  Lisboa ,  avisando- 
Ihe  que  o  Embaixador  Dom  Joseph  Torrero 
havia  pedido  os  passaportes  para  sair  da 
ijtoefma  Corte ,  lhe  ordena  que  na  mesma  con«* 


* 
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formidade  peça  a  elle  Dora  Ricardo  os  que  sao 
de  costume  para  poder  sair  de  Madrid  com  a 
sua  família,  e  equipagens.  »  Porque  porem  o 
mesmo  Dom  Joseph  Torrero,  nem  recebeo 
até  agora  os  ditos  passaportes,  nem  partiodç 
Lisboa ,  naõ  deve  elle  Embaixador  nem  instar 
pela  expedição  d'elles,  nem  sair  de  Madrid 
até  segunda  ordem;  na  certeza  de  que  logo 
que  o  referido  Embaixador  receber  os  mesmos 
passaportes,  e  sair  da  casa  da  sua  residên- 
cia ,  se  lhe  despachará  outro  segundo  Expresso, 
que  fica  promptopara  levar  as  ultimas  ordens, 
que  devem  determinar  a  cffectiva ,  e  prompta 
partida  d  elle  Embaixador.  Entretanto/  se 
deve  elle  conservar  em  sua  casa,  evitando  pra- 
ticas ,  e  concursos  que  sempre  são  desagradá- 
veis em  taes  occasiões :  E  deve  remetter  a  carta 
inclusa  a  Pedro  da  Gosta  de  Almeida  Salema 
para  lhe  servir  de  instrucção  (867). 


(867)  Papeis  da  guerra  e  da  paz,  foi.  49. 

Na  mesma  conformidade  se  escreveo  logo  a  Pedro  da  Costa  dê 
Jlmcida  Salema,  Ministro  de  Portugal  na  Corte  de  Pariz  t 

Porque  hartndoltau  Joseph  Torrero,  e  Dom  Jaeob  CDmme, 
mandado  buscar  os  sea*  passaportes  na  mesma  noite  da  dia  de 
terça  feira  27  do  mesmo  mez  d1  Abril :  logo  que  oe  escaleres 
que  os  transportaYlo  se  flzerSo  á  vela ,  se  despacharão  expressos 
aos  sobreditos  Dom  Joseph  da  Sil?  a  Peçanha,  e  Pedro  da  Costa 
de  Almeida  Salema,  para  saírem  nt  mesma  conformidade  das 
Cortes  de  Madrid,  e  de  Prós* '  1 


* 
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Àn.  1762      Manifesto  do  Marquez  de  Sarria. 

Abril  30       __  ...  ./_,  . 

IS  es  te  dizia  aquelle  General  que  ao  mesmo 
tempo,  que  em   virtude  das  ordens  d'ElRei 
seu  Amo,  entrava  nos  domínios  de  Portugal 
com  as  suas  tropas,  fazia  saber  aos  vassallos 
d'EIRei  Fidelíssimo,  sem  exceptuar  os  Com- 
mandantes  de    Província,    Governadores  de 
Praças,  e  outras  Justiças  :  que  a  entrada  e 
marcha  das  Armas  Hespanholas,  nos  Dominios 
Portuguezes ,  nao  tinha  por  objecto  o  fazer- 
Ihes  guerra  ,  e  pelo  contrario  se  encaminhava 
aos  mais  úteis  fins ,  e  aos  mais  gloriosos  para 
a  Coroa,  e  súbditos  de  Portugal,  como  Sua 
Nagestade  o  tem  representado  a  EIRei  Fidelís- 
simo, seu  Cunhado;  e  que  por  conseguinte 
nçnhuma  Praça ,  nenhum  Lugar ,  e  nenhum 
Individuo  Portuguez  será  maltratado;  e  só  se 
lhes  pedirá  que  assistaõ  de  boa  vontade  com 
viveres  e  auxílios  de  que  necessite  o  Exercito; 
nopresupostodeque  se  lhe  pagarão  proporcio- 
nadamente os  géneros  e  o  trabalho;  obrando 
em  tudo  comoconvem  entre  tropas e  vassallos 
de  Potencias  Amigas  :  em  cujo  proceder  justo, 
moderado,  e  amigável,  naõ  ha  de  haver  novi- 
dade da  parte  das  Tropas  Hcspanholas ,  se  da 
dos  Gommandantes  de  Província,  Governado- 
res de  Praças ,  Justiças ,  e  mais  vassallos  de 
Portugal  naõ  houver  a  má  correspondência  que 

Se  naõ  espera  (868). 

»  . ,  .i     ..■■,.,■  i    . 

(868)  Papeis  da  guerra  e  da  p*x,  p.  2S. 
Impr.  em  Lisboa  no  folheio  ooca otUulo :  Sem  Ratão,  p.  30. 
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Declaração  sobre  o  mesmo  assumpto  do  Ma-  àj^f 
rechal  Governador  da  Província  de  Traz  os 
Montes,  na  qual  declara  que  faz  saber  a  todos 
que  havendo-lhe  chegado  á  nafio  diversos  exem- 
plares de  um  Cartel  impresso,  e  affixado  em 
alguns  lugares  d'esta  Província,  debaixo  dei 
nome  do  Marquez  de  Sarria ,  General  do  Exeis 
cito  de  BuaMagestade  Catholica  :  Persuadindo- 
se  por  elle  abusivamente  com  um  protesto 
contrario  á  mesma  natureza,  e  notoriedade  do 
facto,  da  nunca  vista  violência  com  que  se  de- 
terminou introduzir  aquelle  Exercito  no  Ter- 
ritório d'esla  Província,  nSo  só  sem  preceder 
algum  consentimento  tácito,  ou  expresso  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima,  mas  antes  contra 
as  suas  expressas  e  reiteradas  Declarações,  in- 
timadas á  Corte  de  Madrid  em  Officios  formaes 

» 

de  6  e  25  do  mez  de  Abril  próximo  precedente; 
nas  quaes  fez  saber  á  mesma  Corte  de  Madrid 
o  dito  Monarcha  Fidelíssimo,  que  tendo  para 
defender  de  invasões  o  seu  Reino  um  Direito 
tal ,  e  tflo  manifesto ,  que  a  qualquer  particu-r 
lar  é  licito ,  e  é  indispensável  defender  a  sua 
própria  casa  contra  quem  nella  quer  entrar 
sem  seu  consentimento :  No  caso  de  entrarem 
as  Tropas  Castelhanas  em  Portugal  (debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  fosse),  não  só  sem  a 
consentimento,  que  nio  havia  dado  o  mesmo 
Monarcha ,  mas  contra  as  suas  expressas  de- 
clarações ;  E  no  caso  de  se  lhe  mover  assim  uma 
guerra  offcmiva ,  e  declarada  pelo  flicto  de  uma 


m. 
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tão  inaudita  invasão  violenta ;  não  podia  exi- 
mir-se  sem  offensados  Direitos  Divino,  Natu- 
ra], e  das  Gentes,  e  sem  causar  universal 
escândalo ,  de  empregar  na  sua  necessária  e 
inculpável  defesa  todas  as  suas  forças ,  e  de 
procurar  unir  a  ellas  as  dos  seus  Alliados  :  £ 
por  quanto  pela  affixação  do  mesmo  Cartel, 
e  pelos  mais  factos ,  que  depois  d'elle  se  segui- 
rão ,  se  tem  verificado  o  caso  de  se  fazer  ao 
mesmo  Senhor  uma  guerra  offensiva ,  invadiu- 
do-se  o  seu  Reino  contra  sua  vontade,  e  com 
*£Jk  um  tão  manifesto  attentado  contra  a  sua  inde- 

pendente Soberania :  Protestando,  em  execu- 
ção das  ordens,  que  tinha  recebido  do  dito 
Senhor,  pela  Paz,  e  Neutralidade  dos  seus 
domínios  :  Declara,  que  assim  como  por  uma 
parte  não  é  da  Real  Intenção  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima  alterar  a  mesma  paz ,  e  neutrali- 
dade; da  mesma  sorte  não  pôde  pela  outra 
parte  deixar  de  tratar  como  aggressores,  e 
como  inimigos,  todas,  e  quaesquer  pessoas  de 
qualquer  estado,  qualidade,  e  condição  que 
sejâo ,  que  violarem  a  liberdade  natural  e  a 
soberania  dos  domínios  da  sua  Coroa ,  en- 
trando nelles  com  mão  armada  contra  a  sua 
expressa  prohibição ,  e  abusando  para  isso  da 
credulidade  dos  seus  Povos  com  persuasões  se- 
diciosas, e  contrarias  á  natureza ,  e  notoriedade 
das  sobreditas  violências,  e  que  ordenava  o 
mesmo  Senhor  a  todos  e  cada  um  dos  seus  leáes 
vawallos  de  qualquer  estadoj/jiiajfrtadfo  e  coo- 


% 
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diçãof0ue  sçjâo,  que  tenhSo  os  invasores  do 
mesmo  Reino,  e  violadores  da  sua  liberdade, 
e  independência,  por  aggressores,  e  inimigo* 
declarados ,  e  públicos  :  £  que  como  taes  Of 
tratem ,  separando-se  inteiramente  da  sua 
communicação  :  E  que  contra  elles ,  como  taes 
aggressores ,  usem  de  todos  os  meios  de  facto, 
que  necessários  forem ,  para  repellirem  as  suas 
suggestões,  e  attentados,  e  para  sustentarem 
a  independência  da  soberania  do  mesmo  Mo- 
narcha  Fidelíssimo ,  seu  Rei,  e  Senhor  natu- 
ral ,  com  tudo  o  que  nestes  casos  é  permittido 
pelos  Direitos  Divino,  Natural ,  e  das  Gentes, 
a  quem  como  o  mesmo  Rei  igiosissimo  e  Fidelís- 
simo Monarcha  trata  da  inculpável  e  indispen-  ;, 
sável  defesa  dos  seus  reinos,  e  v  assai  los  d' elles  : 
Dos  quaes ,  sendo  Portuguezcs ,  nao  espera  o 
mesmo  Senhor,  que  entre  elles  haja  algum, 
que  obre  o  contrario,  sujeitando-se  ás  penas, 
que  contra  os  rebeldes  se  achSo  estabelecidas ; 
e  que  em  caso  de  contravenção  faria  o  publico 
escândalo,  com  que  nSo  podessem  deixar  de 
ser  executadas  irrcmissivelmente  (869). 

Decreto  que  baixou  ao  desembargo  do  Phço  ja.  n« 
sobre  o  Pacto  de  Família ,  e  circumstancias 
d'elle,etc.(870). 

(869)  Papeis  da  guerra  e  da  paz,  p.  24. 

Impr.  em  Lisboa  no  folheto  que  tem  o  titulo  iSem  Bazãottic9 

(870)  Ibti. 

tapr.  em  Lúboa,  p.  93. 
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ah.  noa  Manifesto  de  Carlos  III,  Rei  cPHespanha, 
declarando  a  guerra  a  Portuga!  (871). 

ieielJÍ2  Ajuda. — Pleno  poder  do  Senhor  Rei  D.  José 
bro  is  para  Martinho  de  Mello  e  Castro,  seu  Embaixa- 
dor em  Londres,  poder  tratar,  e  concluir  ajus- 
tes com  os  Príncipes  Belligeràntes;  o  qual  sér- 
vio para  o  tratado  de  Pariz  de  1 0  de  Fevereiro 
de  1763  (872). 

An.  1762      Capitulação  da  entreea  da  praça  da  colónia 

Outubro     ,     0  "  A      ,  °  ,  r    i*  ,       ,Q~ON 

só     do  Sacramento  as  armas  hespapholas  (873). 

An.  ira  Fontainebleau.  —  Tratado  preliminar  entre 
a  França,  Hespanha,  e  Inglaterra.  HQ  qual 
Portugal  foi  comprehendido  00$  artigo?  *e^ 
guintes. 

Ari.  XXo.  EIRei  de  Portugal,  alliado  de 
S.  M.  B. ,  fica  especialmente  comprehendidq 
nos  presentes  artigos  preliminares,  e  Suas  Ma  - 
gestades  Christianissima  e  Catholiça  se  obi  igãp 
a  restabelecer  a  antiga  paz  e  amizade  entre 
ellas  e  Sua  Ma  gesta  de  Fidelíssima.  Elias  pro- 
mettem  : 


TftJgMJ*      JfBJL  IL*1  -I1 


(871)  Vida  de  Carlos  III  de  Borbon ,  Rei  Catholico, 
(87?)  Jenkinson,  Coll.  T.  *,  p.  200. 

Barfooza,  Trat.  T.  2. 

Coll.  dos  meus  Mss. 
(873)  Pajrboza,  Notic.  dos  Cerco*»  t.  f ,  p.  MJ» 
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Io  Que  haverá  cessaçSo  total  d'hostilidades 
entre  a6  Coroas  cTHespanha  e  de  Portugal, 
entre  as  tropas  hespanholas  e  IVancezas  d'uma 
parte,  e  as  tropas  portuguezas  com  as  de  seus 
alliados  d'outra,  immediatamente  depois  da 
ratificação  d'estes  preliminares  ;  e  que  haverá 
igual  cessação  d'hostilidades  entre  as  forcas  res- 
pectivas  dos  Reis  Christianissimo  e  Gatholico 
duma  parte,  e  as  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima d'outra  em  todas  as  partes  do  mundo, 
tanto  por  mar  como  por  terra ,  a  qual  cessa-* 
cão  será  determinada  nas  mesmas  épocas  e 
debaixo  das  mesmas  condições,  que  a  que  se 
estipular  entre  a  Gran-Bretanha,  França  e  Hes- 
penha,  e  continuará  até  á  conclusão  do  Tra- 
tado definitivo  entre  a  Gran-Bretanha,  Fran- 
ça, Hespanha ,  e  Portugal. 

2°  Que  todas  as  praças  e  lugares  da  Europa 
do  dominio  de  8.  M.  Fidelissima,  que  tiverem 
sido  conquistados  pelos  exércitos  HespanhoT  Q 
Franccz,  serão  restituídos  no  mesmo  estado 
em  que  erão  antes  de  haverem  sido  conquista- 
dos, e  que  pelo  que  diz  respeito  ás  Colónias 
portuguezas  na  America,  se  nellas  algumas 
mudanças  tiverem  sido  feitas,  pòr-se-ha  outra 
vez  tudo  no  estado  em  que  era  antes  da  pre- 
sente guerra.  El  Rei  Fidelíssimo  será  convidado 
a  adherir  aos  presentes  artigos  preliminares  o 
mais  breve  que  for  possivel. 

Árt.  XXI*.  Todos  os  territórios  e  lugares  que 
tiverem  sido  coaquistftdo*  *m  qualquer  parte 


*» 
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do  mundo  que  seja ,  tanto  pelas  armas  de  Suas 
Magestades  Britannica  c  Fidelíssima ,  como 
pelas  de  Suas  Magestades  Ghristianissima  e  Ca- 
tholica,  que  não  vem  comprehendidas  nos 
presentes  artigos ,  nem  a  titulo  de  cessão ,  nem 
a  titulo  de  restituição ,  serão  restituídos  sem 
diffi  cu  Idade  e  sem  se  exigir  compensação. 

Art.  XXIIo.  Todas  as  praças  e  lugares  do 
domínio  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  na  Eu- 
ropa, serão  restituídos  immediatamente  de- 
pois da  ratificação  do  tratado  definitivo.  £  as 
Colónias  portuguezas  que  tiverem  sido  con- 
quistadas serão  restituídas  no  prazo  de  três 
mezes  nas  índias  Occidentáes ,  e  no  de  seis  nas 
índias  Orientáes,  depois  da  ratificação  do  tra- 
tado definitivo,  c  mesmo  antes  se  possível 
for. 

Àrt.XXIH\  Todos  os  tratados  de  qualquer 
natureza  que  sejao,  que  subsistião,  antes  da 
presente  guerra ,  tanto  entre  Suas  Magestades 
Britannica  c  Ghristianissima ,  como  entre 
Suas  Magestades  Britannica  e  Catholica,  e  bem 
assim  os  que  existiao  entre  cada  uma  das  Po- 
tencias acima  mencionadas  e  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  serão,  como  effec  ti  vãmente  o  são, 
renovados  e  confirmados  em  todos  aquellcs 
pontos,  era  que  se  não  achão  derogados  nos 
presentes  artigos  preliminares ;  sem  embargo 
do  que  em  contrario  pôde  ter  sido  estipulado 
por  qualquer  das  altas  partes  contratantes  :  as 
quaes  todas  declarão  que  nio  sofírerão  que 
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subsista  privilégio  algum ,  graça  ou  indulgên- 
cia contraria  aos  tratados  acima  confirmados* 

Art.  XXIVo.  Os  prisioneiros  feitos  respecti- 
vãmente  pelas  tropas  de  Suas  Magestades  Bri- 
tânica, Christianissima,  Catholica,  e  Fidelís- 
sima ,  por  terra  e  pgr  mar,  serão  restituídos, 
depois  da  ratificação  do  tratado  definitivo,  re- 
ciprocamente, de  boa  fé  c  sem  resgate,  pagan- 
do as  dividas  que  houverem  contrahido  du- 
rante o  cativeiro.  E  cada  Coroa  saldará  as  dis- 
pezas  que  com  a  subsistência  e  tratamento  de 
seus  presos  tiverem  sido  feitas  pelo  soberano 
dopaiz,  onde  tiverem  sido  retidos,  conforme 
os  recibos,  contas  verificadas,  e  mais  títulos 
authenticos  que  de  parte  a  parte  forem  apre- 
sentados. 

Art.  XXVo.  Para  atalhar  as  queixas  e  contes- 
tações que  podem  aobrevir  por  occasião  de  na- 
vios ,  fazendas,  e  outros  objectos  que  tiveram 
sido  tomados  no  mar,  es  ti  pulou -se  reciproca- 
mente  que  os  navios,  fazendas,  e  mais  objectos 
que  forem  tomados  no  canal  de  la  Manche ,  e 
nos  mares  do  Norte,  depois  do  prazo  de  doze 
dias  a  contar  da  ratificação  dos  presentes  arti- 
gos preliminares,  serião  de  parte  á  parte  resti- 
tuídos. 

Que  esse  prazo  seria  de  seis  semanas  pelo  que 
respeita  ás  prezas  feitas  desde  o  canal  la  Man- 
che, mares  Britânicos e  do  Norte,  ate  ás  ilhas 
Canárias  inclusivamente,  quer  fosse  no  Ocea- 
no, quer  no  Mediterrâneo. 
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De  três  mezes  desde  as  ilhas  Canárias  até  a  li- 
nha equinocial ,  ou  equador. 

Emfim ,  de  seis  mezes  além  da  linha  equi- 
nocial ou  equador  e  nas  demais  partes  do 
mundo,  sem  excepção  nem  distincçao  alguma 
particular  de  tempo  ou  lugar  (874). 


An.  it62      Buen  Retiro.  —  Pleno  poder  d'ElRei  does- 
ta* 10  panha  para  o  Marquez  de  Grimaldi  tratar,  e 

assignar  o  tratado  de  paz  entre  os  Príncipes 

beligerantes  (875). 


An.  17 
rever. 


nós      Nesta  data  se  celebra  em  Pariz  o  tratado 
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definitivo  de  paz,  e  amizade  entre  o  Senhor 
Rei  Dom  José  Io,  Luiz  XV  Rei  de  França, 
Jorge  III  Rei  d'lnglaterra,  e  Carlos  III  Rei 
d'Hespanha,  com  27  Artigos,  assignado  pelo 
plenipotenciário  d'Hespanha  o  Marquez  de 
Grimaldi,  de  França  o  Duque  de  Praslin,  d'In- 
glaterra  o  Duque  de  Bedford. 

No  art.  XXI  se  declara,  que  as  tropas  fran- 
cezasehespanholas  deverão  evacuar  os  territó- 
rios, lugares,  praças  e  cidades  do  dominio 


(874)  Jenkinson,  T.  3,  p.  80  a  166. 

Impresso  em  Madrid  em  1 763. 

Coll.  das  mitiha*  peças  diplomática*. 
(876)  Jtnkituon,  Coll,  T.  3,  p.  196. 

Coll,  dos  meu*  Mss. 
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cTElRei  de  Portugal  na  Europa,  que  tivessem 
sido  tomados  pelqs  exércitos  das  sobreditas 
Potencias,  e  que  serão  restituídos  no  mesmo 
estado  em  que  erao  antes  da  guerra,  e  com 
á  artelharia,  e  munições  de  guerra,  que  tinhão; 
e  que  a  respeito  das  Colónias  Portuguezas  da 
America,  e  da  Africa,  se  nellas  alguma  mu- 
dança ou  alteração  tivesse  sido  feita,  pór-se- 
hia  tudo  outra  vez  no  pé  em  que  se  achava 
d'antes. 

No  art.  XXffl  se  estipula,  que  todas  as  ter- 
ras, e  lugares  de  qualquer  parte  de  mundo,  que 
tivessem  sido  conquistados  pelas  armas  ^'Ingla- 
terra e  de  Portugal,  bem  como  os  que  o  tives- 
sem sido  pelas  armas  de  França,  e  d'Hespanha, 
que  se  não  achassem  comprehendidos,  e  men- 
cionados no  tratado,  nem  como  cessão,  nem 
tòtnò  restituição,  serão  igualmente  entregues, 
&<*fti  áe  poder  exigir  compensação. 

No  art.  XXIV.  Que  a  evacuação  dos  lugares 
conquistados  nas  índias  Orientáes, pertencentes 
a  Portugal,  se  effeituará  dentro  do  prazo  de  seis 
raezes  depois  da  ratificação  do  tratado  de  paz ; 
no  de  três  mezes,  os  que  fossem  situados  nas 
occidentáes,  e  os  da  Europa  immediatamente 
depois  da  ratificação  do  tratado,  sendo  todas  as 
praças  entregues  com  a  mesma  artelharia,  e 
munições  de  guerra,  que  nellas  se  achavão 
anUs  da  tomada  (876). 


(876)  UrtM,TA}vA17*mê?i&&i<toto90*,M7. 


.* 
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Nos  artigos  Separados : 
Art.  III,  se  declara  que,  supposto  EIRei  de 
j,  -  Portugal  não  houvesse  assignado  o  tratado  de- 

<x  -  finitivo  de  paz,  Suas  Magestades  Britânica, 
Christianissima,  e  Catholica  o  reconhecião  por 
parte  contractante,  como  se  o  houvera  assi- 
gnado, obrigando-se  as  ditas  Suas  Magestades, 
bem  como  Sua  Magestade  Fidelíssima,  do  modo 
mais  explicito,  e  obrigativo,  á  execução  de  to- 
#  das  as  clausulas  do  dito  tratado  em  geral,  e  de 
cada  uma  d'ellas  em  particular,  mediante  o 
acto  respectivo  d'Acceitaçao  (877). 


ab.  it69     Pariz.  —  Accessao  de  S.  M.  F.  ao  tratado  de 
Few-lf  Pariz>  d>este  dia  (878)# 


An.  i70i  "  Ajuda. — Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  Josél 
ao  tratado  de  Pariz ,  e  accessao  de  1 0  d'este 
mez  (879). 


An.  it63     Pardo.  —   Ratificação  d'ElRei  d'Hespanha 

Ferer.25 


(877)  Impresso  em  Lisboa. 
Papeis  da  guerra  e  da  pa£. 
Martens,  T.  1,  p.  .33,  em  francez. 
Impresso  em  Madrid  em  1763. 
Jenkinson,  Coll.  T.  3,  p.  177,  em  inglez. 
Copiado  integralmente  no  mesmo  CorfUtjRfaplomatico. 

(878)  Jenkinson,  Coll.T.  3,  p.  198,  era 
Coll.  dos  meus  Mss.  +■) 

(879)  Coll.  dos  meu»  Mtffe  n 
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no  tratado  de  Pariz,  e  accessSo  de  40  d'cste 
mez(880). 

Pariz.  —  Acto  reversal ,  com  que  se  authen-  An.  iw 
ticou  a  troca  das  ratificações  do  tratado  de  1 0 
de  Fevereiro  d'este  anuo,  entre  os  Plenipoten- 
ciários de  Portugal  e  dllespanha  (881). 

Decreto  d'EI  Rei,  participando  ao  desembargo  ah.  ws 
do  Paço  o  ter-se  concluído  a  paz ,  pelo  tratado 
definitivo  assignado  em  Pariz  em  10  do  cor- 
rente (882). 

Memoria  dada  pelo  Embaixador  de  Portugal  An.  im 

Jatioiro 

ao  Marquez  de  Grimaldi  (883).  t 

Resposta  do  Marquez  de  Grimaldi  á  Memo-  An.  tm 
ria  do  Embaixador  de  Portugal,  de  6  de  Ja- 
neiro d'este  anno  (884). 

Memoria  sobre   negócios    d'America   feita  An.  ms 
nesta   data   pelo  Secretario  d'Estado  Conde 
d'Oeiras  (885). 


(880)  Coll.  dos  meus  Mm. 

(881)  ibid. 

(88?)  Impresso  em  Lisboa. 

(883)  Negoc.  de  Mello  e  Castro,  T.  2,  Mss. 

(884)  Ibid. 

(885)  Negoc.  de  M.  de  Mello  e  Castro. 

Docum.  n* 63,  na  Coll.  Mss.  da  minha  obra  do  Corpo  Di- 
plomático portuguez. 

H.  19 
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An.  itm      Commufiidaçlo  que,  fez  &  Côrté  de  Lisboa  o 

Ahríl  1 

Marquez  de  Almodovar,  Embaixador  d'Hes- 
panha ,  por  occasião  dos  tumultos  de  Madrid, 
que  obrigarão  El  Rei  Catholico  a  fugir  para 
Aranjues,  offerecendo  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima toda  a  assistência  de  tropas,  etc.  (886). 

An.  mi      Estava  Embaixador  de  Portugal  em  Madrid, 


Maio 


Ayres  de  Sá  e  Mello  (887). 


An.  1767      Instruções  passadas   ao  Embaixador  em 

bro  so"  fíespanha ,  Ayres  de  Sá  e  Mello ,  para  negociar 

cora  o  Marquez  de  Grimaldi,  sobre  os  três 

Sontos  dos  limites  do  Brazil ,  e  sobre  a  Grani- 

Bretanha. 

Pelo  §°  1 0  do  ofticio  de  1 5  de  Março  de  1 768  : 
Não  a  ceei  ta  as  propostas  do  Marquez  de  Gri- 
maldi do  seu  discurso. 

Pelo  §°  12.  Refere  litteralmente  a  resposta 
d'Inglaterra  no  anno  de  4740,  sustentando  a 
sua  garantia  a  nosso  respeito  dos  territórios 
do  sul  do  Brazil  (888). 

An.  1768      Instrucções  para  Ayres  de  Sá  e  Mello,  Em- 
Mtrço  is  baixador  <je  Portugal  em  Heapanha  (889). 


»ãámtnmmtmmfimmt  ■  i   .*  > 
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(886)  Archivo  da  antiga  Embaixada  portuguesa  em  Pariz, 
onde  o  copiei  em  1821. 

Coll.  da  minha  obra  do  Corpo  Diplomático. 

(887)  Archivo  da  antiga  Embaimada  portugueia  em  Pari*. 

(888)  Md. 
$89)  Md. 
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Despacho  dò  Secretario  d'Est*do  para  Dom  jg-^7*} 
Vicente  de  Souza  Coutinho,  Embaixador  de 
Portugal  em  França,  no  qual  se  refere  no  sup- 
plemento  ao  papel  n°  \  ,  sobre  o  novo  plano  e 
projecto  da  Al  li  anca  que  o  Marquez  de  Gri- 
maldi  entregou  a  Ayres  de  Sá  e  Mello ,  no  mez 
de  Outubro  antecedente ,  e  das  duas  Relações 
de  D.  Vicente,  escriptas  em  12  de  Novembro 
passado,  queixando-se  fortemente  do  Marquez 
de  Grimaldi,  do  seu  caracter,  etc.  Seguindo-se 
o  discurso  do  mesmo  Ministro  Grimaldi  acerca 

m 

do  Pacto  de  Familia  e  que  se  acha  annexo  aos 
despachos  de  Ayres  de  Sá ,  de  21  de  Outubro 
do  anno  precedente  cie  1767 ,  e  o  projecto  que 
acompanhava  o  mesmo  discurso  contendo 
6  artigos ,  convidando-se ,  pelo  Vo ,  EIRei  Fi 
delissimo  a  entrar  no  dito  Pacto,  e  no  VIo ar- 
tigo propondo-sc  que  as  duas  Potencias  tra- 
balharião  para  ajustar  um  tratado  de  limites 
na  America ,  etc.  (890). 

Nesta  data  se  enviSo  largas  instrucções  a  An.  nas 
Ayres  de  Sá  e  Mello,  Embaixador  de  Portugal 
em  Madrid,  áoerca  da  extincçao  dos  Jesuítas 
em  Hespanha(8dl).  Estas  instrucções  são  com- 


(890)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portuga]  em  Pari*. 

Ha  minha  Coll.  Diplomática. 
(§91)  Archivo  da  antiga  Embaixada  de  Portugal  em  Paris. 


Outubro 
l 
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municadas   ao  Embaixador    Portuguez    em 
Pariz. 


REINADO  DA  SENHORA  RAINHA  D.  MARIA   Ia. 

oStnb"  **•  1'defonso.  —  Tratado  preliminar  de  paz 
e  de  limites  da  America  Meridional ,  e  sobre 
as  possessões  naquellcs  estados  pertencentes  a 
Portugal  e  Hespanha,  com  25  artigos  e  7  secre- 
tos. 0  art.  Io  é  destilo.     . 

No  art.  IIo  se  estipula  que  todos  os  prisio- 
neiros feitos  de  parte  a  parte  serão  postos  im- 
mediatamente  em  liberdade  com  a  única  con- 
dição de  pagarem  antes  as  dividas  que  tiverem 
contrahido  nas  terras  onde  tiverem  sido  reti- 
dos ;  que  quatro  mezes  depois  da  ratificação 
se  restituirá  reciprocamente  toda  a  artelharia  e 
munição  de  guerra  que  tiver  sido  tomada  desde 
o  tratado  de  1 763,  bera  cojno  os  navios  mer- 
cantes e  de  guerra  cora  quanto  a  bordo  tinhão. 
No  art.  IIIo,  que  a  navegação  dos  Rios  da 
Prata  e  Uruguay  e  os  terrenos  das  margens 
septentrional  e  meridional  até  o  lugar  onde  no 
Uruguay  desemboca  o  Pequiri,  ou  Pepiri- 
Guaçú,  ficará  pertencendo  á  Hespanha,  prin- 


á  America ,  e  aos  despachos  expedidos  ao  Embaixador  em  Pariz , 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho ,  sobre  a  dita  negociação  dos  Je- 
suítas, principalmente  no  que  dizia  respeito  á  America,  e  Rio 
da  Prata. 
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cipiando  a  linha  divisória  da  parte  do  mar  no 
afroyo  de  Chuí  e  forte  de  S.  Miguel,  e  conti- 
nuando ao  longo  das  margens  da  Lagoa  Merim, 
vertentes  do  rio  Negro  até  á  entrada  do  dito 
Uruguay  no  Pepiri-guaçú ,  ficando  comprehen- 
didas  dentro  da  dita  linha  a  colónia  do  Sacra- 
mento e a  ilha  de  S.  Gabriel,  possuídas  anterior* 
mente  pela  coroa  de  Portugal,  ficando  sem 
vigor  os  art.  Vo  e  VIo  do  tratado  d'Utrécht. 

No  art.  IVo,  se  estipula  que  a  entrada  e  na- 
vegação da  Lagoa  dos  Patos,  Rio  Grande  de 
S.  Pedro,  e  suas  vertentes  até  o  rio  Jacuí,  fi- 
carão» pertencendo  á  Portugal,  correndo  a  linha 
divisória  pela  margem  meridional  até  oarroyo 
Tahim,  margens  da  Lagoa  da  Mangueira  até  o 
mar,  e  pela  parte  da  terra  das  margens  da 
Lagoa  de  Merim  na  direcção  do  arròyç  que 
entra  no  sangradouro  d'ella  junto  ao  fbrtejtyr- 
tuguez  S.  Gonçalo,  continuando  d'ahi  pelas  ca- 
beceiras dos  rios  que  vão  ter  ao  Rio  Grande 
e  ao  Jacuí,  e  atravessando  as  do  Árarica,  e 
Goyacuí,  que  serão  de  Portugal,  e  as  do  Piratini 
e  Ibimini,  que  ficão  pertencendo  á  Hespanha, 
estendendo-se  de  modo  a  cobrir  os  estabeleci- 
mentos portuguezes  até  á  embocadura  do  Pe- 
piri-guaçu  no  Uruguay,  e  as  Missões  Hespan- 
holas  que  ficarão  subsistindo  como  d'antes. 

No  art.  Vo,  se  declara  que  as  Lagoas  de  Me-; 
rim  e  da  Mangueira,  bem  como  as  linguas  de 
terra  que  entre  ellas  medeião  ea  costa  do  mar 
servirão  de  termo  de  separação  entre  os  domi~ 
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nios  das  duas  Coroas,  sem  que  nenhuma  delias 
as  possa  occupar  nem  chamál-as  suas ;  sendo  o 
limite  das  terras  de  Portugal  o  arroyo  Tahim, 
e  o  das  da  coroa  dUespanha  o  arroyo  de  Chuí, 

No  art.  VIo,  se  estabelece  que  no  restante  da 
linha  divisória  se  deixará  também  reservado 
um  espaço  suffi ciente  entre  os  limites  de  am- 
bas as  nações,  no  qual  se  não  podem  edificar 
casas  nem  construir  fortalezas,  sendo  os  taes 
espaços  neutros. 

No  art.  VIIo,  faculta-se  aos  Portuguezes  es- 
tabelecidos na  colónia  do  Sacramento,  Ilha  de 
S.  Gabriel  e  outros  lugares  cedidos  á  Hespanha, 
a  liberdade  de  se  retirarem  ou  ficarem,  po- 
dendo vender  os  bens  de  raiz  que  ali  tiverem ; 
o  que  pela  mesma  maneira  se  faculta  ao  go- 
vernador, officiáes  e  soldados  de  guarnição  da 
dita  colónia  do  Sacramento,  e  aos  habitantes, 
efficiáes  e  soldados  hespanhoes  que  residirem 
nos  estabelecimentos  cedidos  pelos  Portugue- 
ses, devendo  estes  restituir  aquella  artelharia 
e  munições  que  no  Rio  Grande  de  S.  Pedro  e 
sua  villa,  guardas  e  postos  ach&rão,  quando  ali 
entrarão,  á  excepção  da  que  lhes  pertencia  $ 
que  fora  tomada  pelos  Hespanhoes  em  1762» 

No  art.  VIIIo,  estipula-se  que  tendo-«e  já 
assignaladp  os  domínios  de  ambas  as  Coroas 
até  á  entrada  do  rio  Pequiri  ou  Pepiri-guaçú, 
deveria  a  linha  divisória  correr  d'ali  aguas 
acima  até  ao  principal  nascente  do  dito  rio,  e 
d'ahi  pelas  terras  maia  *Uas  em  conformidade 
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do  art.  VI#  até  ir  topar  no  rio  de  Santo  António, 
que  desemboca  no  Curituba  ou  Iguaçu,  se- 
guindo o  ctttrso  d'estè  até  á  sua  entrada  no 
Paraná,  e  d'abi  aguas  acima  até  á  juncção  do 
Paraná  com  o  Igurei. 

No  art.  IXo,  que  a  dita  linha,  òu  raia  conti- 
nuará desde  a  boca  do  Igurei  aguas  acima  até 
á  sua  principal  nascente,  da  qual  se  tirará  uma 
linha  recta  pelas  terras  mais  alta6 ,  segundo  o 
ajustado  no  já  referido  art.  VIo,  até  encontrar 
a  cabeceira  do  rio  mais  vizinho  da  dita  linha, 
e  depois  descerá  aguas  abaixo  até  sua  desem- 
bocadura no  Paraguay,  desde  o  qual  subirá  pelo 
principal  canal  que  era  tempo  secco  conserva 
esse  rio,  e  acompanhará  sfeu  curso  até  deparar 
com  os  pântanos,  ou  Lagoa  dasXarayes,  d'onde 
ellc  nasce,  atravessando-a  até  á  boca  do  rio 
Jaurú. 

No  art.  Xo,  estipula-se  que  da  boca  do  Jaurú 
correrá  a  fronteira  em  linha  recta  pela  parte 
oceidental  até  á  margem  austral  do  Guaporé  ou 
Itenes  de  fronte  dá  boca  do  Sararé  que  desem- 
boca no  Guaporé  da  parte  do  septentriSo;  ou 
por  onde  quer  que  mais  commodamente,  e 
com  maior  certeza ,  quando  se  proceder  ao  re- 
conhecimento do  terreno  entre  os  rios  Jaurú , 
e  Guaporé ,  se  poder  assignalar  a  raia  em  taes 
paragens,  com  tanto  que  a  navegaçBo  do  Jaurú 
e  o  caminho  que  vai  do  Cuyabá  ao  Mato-Grosso 
fique  sendo  privativo  aos  Portugueses.  Desde 
o  termo  que  aséignalado  for  á  raia  na  margem 
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austral  do  Guaporé  seguirá  a  dita  raia  o  curso 
do  rio  Guaporé  até  o  lugar  onde  se  ajunta  com 
o  Mamoré  ,  o  qual  nascendo  na  província  de 
Santa  Cruz  da  Serra ,  corta  pela  missão  dos 
Moxos,  e  junto  com  o  Guaporé  forma  o  cha- 
mado rio  da  Madeira. 

No  art.  XIo,  que  a  linha  seguirá  o  curso  d' estes 
dous  rios  já  unidos  debaixo  do  nome  do  da  Ma- 
deira até  o  ponto  que  se  achar  igualmente 
distante  do  rio  Maranhão,  ou  Amazonas,  e  da 
boca  do  Mamoré,  e  d'ahi  por  diante  seguirá  na 
direcção  de  leste-oeste  até  á  margem  oriental 
do  rio  Jabari ,  e  baixará  pelo  alveo  d'este  até 
sua  desembocadura  no  Maranhão,  proseguindô 
aguas  abaixo  d'este  rio,  chamado  pelos  Hespa- 
nhoes  Orei  lana,  e  pelos  índios  Guiena,  até  á 
boca  mais  occidental  do  Japurá. 

No  art.  XIIo,  se  estabelece  que  a  fronteira 
continuará  a  subir  da  dita  boca  aguas  acima 
até  o  ponto  em  que  se  acharem  a  cuberto  os 
estabelecimentos  portuguezes  das  margens  dos 
rios  Japurá  e  Negro,  e  a  communicaçao  e  canal 
de  que  elles  se  serviSo  entre  estes  rios  no  tempo 
da  celebração  do  tratado  de  limites  de  1750. 

No  artigo  XIIIo,  se  estipula  que  a  navegação 
dos  rios  contíguos  á  fronteira  será  commum 
a  ambas  as  nações  até  aquelle  ponto  em  que  as 
duas  margens  lhes  pertencerem,  sendo  priva- 
tiva d'uma  ou  d'outra  em  particular  no  ponto 
que  for  especialmente .  próprio  e  peculiar  do 
dopÚQio  dt  cada  uma  delias,  pondwe  de  parte 
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a  parte  balizas  para  que  os  súbditos  d'uma  e 
d'outra  nação  não  o  posaSo  ignorar. 

No  art.  XIV0,  que  as  ilhas  que  se  encontra- 
rem em  qualquer  dos  mencionados  rios  contí- 
guos á  fronteira  ficarão  pertencendo  á  nação 
de  quem  for  aterra  mais  vizinha,  e  a  acharem- 
se  no  meio  do  rio  e  em  igual  distancia  de  am- 
bas  as  margens  serão  tidas  por  neutras,  salvo 
se  forem  de  grande  extensão  è  de  proveito, 
porque  em  tal  caso  convirá  dividil-as  ficando 
cada  Coroa  com  metade  d'eHas- 

No  art.  XVo,  se  estipula  que  os  limites  mar- 
cados nos  artigos  do  tratado  preliminar  se  de- 
terminarão d'um  modo  claro  e  especifico  Vio 
definitivo  de  modo  que  não  possa  haver  du- 
vida alguma  nos  pontos  por  onde  passar  a 
linha  divisória,  para  o  que  se  nomearão  com- 
missarios  de  parte  a  parte  práticos  e  versados 
em  taes  assumptos. 

No  art.  XVIo,  se  determina  que  os  commis- 
sarios  nomeados  no  comprimento  das  regras 
estabelecidas  neste  tratado  para  a  demarcação 
e  linha  divisória  deverão  lembrar-se  que  o 
objecto  principal  dessa  demarcação  deve  de  ser 
a  segurança  reeiproca  e  a  paz  e  tranquill idade 
d'uma  e  d'outra  nação,  e  o  extermínio  de  todo 
o  contrabando. 

No  art.  XVIIo,  comminão-se  as  penas  em 
que  ficarão  incursos  os  contrabandistas,  e  os 
que  violarem  o  território  d'uma  e  d'outra 
nação,  o  que  não  será  permittido  senão  oo 


*  _ 
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caso  de  perigo  imminente,  e  por  indispensável 
e  urgente  necessidade,  o  que  será  mister  fazer 
constar  com  todas  as  formalidades. 

No  art.  XVIIIo,  que  se  hão  poderá  construir 
forte,  guarda,  ou  registo  á  borda  dòs  rios,  cuja 
navegação  for  commum  no  total  ou  cm  parte 
a  ambas  as  nações,  cujos  súbditos  não  serão 
obrigados  a  sofFrer  visitas,  nem  a  levar  licenças 
ou  sujeitarem-se  a  outras  quaesquer  formali- 
dades, salvo  se  entrarem  em  porto  ou  terreno 
alheio  ou  passarem  além  do  ponto  onde  a  dita 
navegação  for  commum. 

No  art.  XIXo,  que  no  caso  de  occorrerem 
duvidas  entre  os  vassallos  ou  Governadores 
portuguezes  e  hespanhoes  das  fronteiras,  por 
caso  nenhum  se  procederá  por  vias  de  facto  a 
occupar  terreno  ou  tomar  qualquer  satisfação, 
devendo  discutir  amigavelmente  o  ponto  liti- 
gioso, ou  sustar  tudo  até  á  decisão  de  suas 
respectivas  Cortes,  ficando  os  infractores  da 
disposição  determinada  neste  artigo  sujeitos  ao 
castigo  que  lhe  quizer  dar  a  Potencia  offendida. 
Á  igual  castigo  ficarão  sujeitos  os  que  intenta- 
rem povdar  ou  aproveitar  terra  comprehendida 
na  porção  declarada  neutra  entre  os  limites 
de  ambas  as  sacões,  onde  se  não  consentirão 
nem  ladrões,  nem  malfeitores,  nem  escravos 
fugidos,  os  quaes  serão  reciprocamente  en- 
tregues. 

No  art.  XX*,  cedem  as  duas  altas  partes 
contractantes ,  e  renuncilo  toda  posa*  e  direito 
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que  possáo  ter  ou  ai  legar  a  quaesquer  terre* 
nos,  ou  navegações  de  rios,  além  d'aquel|es  e 
d 'aguei  las  que  fieão  assignaladas  noa  artigos 
do  presente  tratado. 

No  artigo  XXIo,  cede  Portuga]  a  Hespanha 
a  pretençao  e  direito  que  podia  ter  ao  domínio 
das  ilhas  Filipinas  e  Marianas,  eo  mais  que  b* 
Ásia  possue  a  Coroa  d'Hespanha,  renunoianda 
a  de  Portugal  a  qualquer  acção  ou  direito  que 
poderia  ter  ou  promover  em  virtude  do  tra- 
tado de  Tordesillas  de  1494.  e  das  condições 
da  escritura  celebrada  em  Saragoça  em  4  529. 

No  art.  XXIIo,  obriga-se  EIRei  d'Hespanha 
9  restituir  e  evacuar  dentro  de  quatro  meses 
depois  da  ratificação  a  ilha  de  Santa  Catherina 
e  a  parte  do  continente  d'ella  vizinho  occupado 
pelas  armas  hespanholas,  com  a  artelharia, 
munições,  e  mais  effeitos  que  ali  se  achavão 
no  tempo  da  occupação  :  E  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima a  não  consentir  em  tempo  algum, 
neta  durante  a  paz,  nem  em  sazão  de  guerra, 
que  alguma  esquadra,  ou  embarcação  de  guerra 
ou  de  commerciò  estrangeiras  entrem  no  porto 
de  Santa  Catherina  nem  nos  da  costa  contigua, 
sobretudo  estando  a  nação  a  que  pertencerem 
a  dita  esquadra,  embarcação  ou  navio,  em 
guerra  com  a  hespanhola. 

No  art.  XXIIIo,  que  as  esquadras  e  tropas 
portugtiezas  e  hespanholas  que  cruzSo  nos 
mares  ou  estão  nos  portos  da  America  meri- 
dional se  retirarão,  oão  devendo  ali  fic*r  aeoio 
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a  força  que  for  regular  e  conveniente  em 
tertipo  de  paz. 

No  art.  XXIVo,  se  declara  que  se  para  ex- 
plicação do  presente  tratado  se  julgar  necessá- 
rio estender  ou  eslenderem-se  mais  algum  ou 
alguns  artigos  d'elle,  se  corapromettem  as  altas 
partes  contractantes  á  sua  ratificação,  e  invio- 
lável observância. 

No  art.  XXV%  que  o  presente  tratado  pre- 
liminar se  ratificará  no  termo  preciso  de 
quinze  dias  ou  antes,  se  for  possível,  depois  de 
firmado  (892). 

in.  ittt      Ratificação  do  tratado  de  S:  Ildefonso ,  do 
OB?obro  \  d'este  mez  (893). 

n.  mi     Embaixador  em  Hespanha  D.  Francisco  de 
Souza  Coutinho  (894). 

An.  mi     Nesta  data  se  celebra  o  tratado  de  alliança 

Mama  í  i 

defensiva  entre  a  Senhora  Rainha  D.  Maria  I 
e  Carlos  III,  liei  de  Hespanha ,  assignado  no 
Pardo,  cora  j9  artigos. 


ii. 


(892)  Impresso  em  Lisboa  em  1 7  7  7 . 
Martens ,  T.  1 ,  p.  634 ,  em  francez. 

Col.  de  los  tratados  de  Espafia.  Madrid,  1796,  T.  3,p.233, 
com  todas  as  peças. 

(893)  Impresso  enr  Lisboa  em  1777. 

(694)  Respost.  puWic^etclíQBdres,  1820,  p,  83. 


—  361  — 

Pelo  artigo  Io,  referindo-se  ao  pactuado  en«* 
tre  Portugal  e  Hespanha  no  tratado  renovado 
de  13  de  Fevereiro  de  1 668 ,  especialmente  nos 
art.  III,  VII,  X  e  XI,  e  para  cabal  explicação 
d'elles ,  em  conformidade  e  seguimento  dou- 
tros tratados  antigos  a  que  se  referem  os  ditos 
artigos,  declara-se  que  a  paz  e  amizade  entre 
as  duas  Coroas  deverá  observ%r-se  em  toda  a 
extensão  dos  domínios  d'uma  e  d 'outra  em 
ambos  os  mundos  ,  e  ser  conforme  a  alliança, 
e  boa  correspondência  que  havia  entre  ellas 
no  tempo  d'EIRei  D.  Manoel ,  d'ElRei  D.  Se- 
bastião, D.  Carlos  I  e  D.  Filippe  II,  prestan- 
do-se  S.  M.  F.  e  S.  M.  C.  e  seus  vassallos  os  auxj- 
Hqs  e  officios  que  correspondem  a  verdadeiros 
e  fieis  ai  liados. 

Pelo  art.  IIo  promettem  SS.  MM.  Fidelíssima 
e  Catholica,  em  consequência  do  que  fica  ajus- 
tado e  declarado  no  art.  I  e  do  mais  que  se 
contem  nos  antigos  tratados  que  forão  reno- 
vados, salvo  nos  pontos  que  forão  derogades 
por  outros  posteriores ,  não  entrar  um  contra 
o  outro,  nem  contra  os  seus  estados  em  qual- 
quer parte  do  mundo  que  seja ,  em  guerra,  al- 
liança, tratado,  nem  conselho,  nem  dar  passa- 
gem por  suas  terras  e  portos,  auxílios  directos 
ou  indirectos  ou  quasquer  subsídios  quesejão, 
por  elles  ou  por  seus  vassallos;  antes  pelo  con- 
trario  avisar-se-hão  mutuamen  tede  tudo  quanto 
souberem,  entenderem  ou  presumirem  ser  no- 
civo a  elles,  bem  como  a  seus  domínios e  direi* 
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toa,  e  possessões  em  seus  Reinos  e  fora  d'elles, 
mediando,  negociando  e  auxiliando-se  recipro- 
camente afim  de  atalhar  todo  o  damno  que 
possa  resultar  a  qualquer  das  duas  Coroas. 

Pelo  art*  IIIo,  para  cumprir  com  o  estipulado 
nos  antigos  tratados  e  nos  mais  que  a  elles  se 
referirão ,  e  aos  que  subsistem ,  convém  ambas 
«s  altas  parles  contractantes  em  acclarar-lhes  o 
sentido  e  dar-lhes  mais  vigor,  obrigando-se , 
como  de  facto  o  fazem ,  a  uma  garantia  reci- 
proca de  todos  os  seus  domínios  de  Europa  e 
ilhas  adjacentes ,  regalias  ,  privilégios,  e  di- 
reito, de  que  estão  de  posse/  e  bem  assim  a 
renovar,  e  revalidar  a  garantia  e  ajustes  esta- 
belecidos no  art.  XXV  do  tratado  de  limites  de 
43  de  Janeiro  de  1750,  entendendo-se  os  ditos 
limites  nos  termos  estipulados  e  explicados  no 
tratado  preliminar  do  1  de  Outubro  de  1777,  e 
para  mais  clareza  se  copiará  junto  a  este  art. 
em  todo  o  seu  theor  o  sobredito  art.  XXV  do 
já  mencionado  tratado  de  limites. 

Pelo  art.  IVo  estipula-se  que  se  qualquer  dos 
altos  contractantes,  sem  ser  invadido  nas  ter- 
ras ,  possessões ,  e  direitos  comprehendidos  na 
garantia  estipulada  no  artigo  precedente,  en- 
trar em  guerra  com  outra  Potencia ,  aquelle 
que  nâo  tomar  parte  nessa  guerra  não  estará 
obrigado  a  mais  que  a  observar  e  fazer  obser- 
var em  suas  terras,  portos,  costas,  e  mares, 
a  mais  exacta  e  rigorosa  neutralidade,  ficando 
unicamente  reservada ,  para  os  casos  de  inva- 
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são  ou  ameaços  (Telia  nos  domínios  garantidos, 
a  defensão  reciproca ,  que  se  obrigao  a  cum- 
prir, sem  todavia  faltar  aos  tratados  e  vín- 
culos que  podem  ter  com  outras  Potencias. 

Pelo  art.  Vo  se  declara  que  posto  que  no 
art.  XXII  do  tratado  de  Santo  Ildefonso ,  se  es- 
tipulou que  na  ilhae  porto  de  Santa  Catherina  e 
costa  immediata  se  não  consentirião  esquadras, 
ou  embarcações  estrangeiras  de  guerra  ou  de 
commercio,  como  isto  não  foi  com  o  fito  de 
faltar  á  hospitalidade  nos  casos  de  absoluta 
necessidade,  e  de  arribadas  forçadas,  nem  de 
impedir  que  as  náos  hespanholas  tocassem  nos 
portos ,  ç  costas  do  Brazil ,  quando  assim  ne- 
cessitassem fazer,  para  tomar  refrescos,  houve 
por  bem  S.  M.  Fidelíssima  de  fazer  a  presente 
declaração,  para  que  por  ella  se  regule  o  ca- 
pitulado neste  particular. % 

No  art.  VIo  se  declara  que  se  deverá  obser- 
var exactamente  o  estipulado  no  art.  XVIJI  do 
tratado  de  Utrecht  de  6  de  Fevereiro  de  1715, 
e  para  mais  cabal  explicação  d'elle  e  dos  trata- 
dos e  concordias  antigas  do  tempo  d' El  Rei 
D.  Sebastião,  concordão  os  altos  contractantes 
que  além  dos  crimes  especificados  nos  ditos 
tratados  e  concordatas  se  devem  igualmente 
com prehen der,  como  se  nomeados  fossem,  os 
dei ic tos  de  moeda  falsa,  contrabandos  de  ex- 
tracção ou  de  introducção,  a  deserção  dos  cor- 
pos militares  de  mar  ou  terra,  sendo  o$  delin- 
quentes e  desertores  reciprocamente  euteqgues» 
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sem  que  possao  todavia  esses  últimos  ser  con- 
dem nados  a  pena  de  morte,  commutando-se  em 
outra ;  e  a  entrega  respectiva  d'uns  e  d'outros, 
como  também  a  aprehençao  se  fará  sem  mais 
formalidades,  sendo  reclamada  por  officio  para 
isso  pelo  Ministro ,  ou  Secretario  d'Estadò  dos 
negócios  do  Reino  de  qualquer  das  duas  Po- 
tencias ,  ou  por  seus  respectivos  Embaixado- 
res; porém  que  sendo  a  dita  aprehensão  e  en- 
trega reclamadas  por  tribunáes  observar-se- 
haoas  formalidades  do  estilo  seguido  no  tempo 
do  ajuste  das  mencionadas  concordatas;  ficando 
ao  arbitriode  SS.  MM.  Catholica  e  Fidelíssima 
o  fazerem  as  explicações  e  alterações  que  jul- 
garem convenientes  no  futuro  depois  de  nellas 
se  ajustarem.' 

No  art.  VIIo,  em  explicação  do  art.  XVII  do 
tratado  de  Utrecht  de  6  de  Fevereiro  de  171 5 , 
que  estabeleceô  que  as  nações  portugueza  e  hes- 
panhola  gozariao  reciprocamente  em  seus  res  - 
pectivos  domínios  de  Europa  de  todas  as  van- 
tagens commerciáes,  privilégios,  liberdades  e 
isenções  concedidas  á  nação  mais  favorecida , 
es  ti  pulou -se  que  em  consequência  do  dito  art.  e 
de  outro  separado,  que  ficSo  renovados,  reva- 
lidados, e  ratificados  pelo  art.  Ido  tratado  pre- 
liminar de  limites,  serião  os  ditos  artigos  ob- 
servados exactamente  em  todo  o  seu  conteúdo. 

Pelo  art.  VIIIo  estipula-se,  que  para  fazer  a 
declaração  no  art,  separado  [sobre  o  modo  em 
que  deveria  correr  o  commercio  entre  as  duas 


m  * 
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nações,  se  tomará  por  norma  os  art.  El  e  IV 
do  tratado  celebrado  entre  as  duas  Coroas  em 
l&de  Fevereiro  de  4668,  garantido  pela  Gran- 
Bretanha ,  e  renovado  e  ratificado  no  art.  I  do 
tratado  preliminar  de  limites  na  parte  em  que 
forem  applicaveis ,  os  quaes  art.  ahi  vem  trans- 
criptos. 

Pelo  art.  IXo,  se  estipula  que  será  commum 
ás  duas  nações  portugueza  e  hespanhola  o  tra- 
tado do  23  de  Maio  de  A  667 ,  celebrado  com  a 
Gran-Bretanha ,  sem  mais  modificações  ou 
explicações  que  as  occorridas  entre  as  duas 
Coroas  d'Hespanha  e  Inglaterra ,  reservando- 
se  as  nações  portugueza  e  hespanhola  o  pode- 
rem ampliar  as  liberdades  e  privilégios  conce- 
didos aos  súbditos  inglezes. 

Pelo  art.  Xo  declara-se  que  para  cumpri- 
mento dos  art.  precedentes,  e  dos  ditos  trata- 
dos ,  e  para  maior  clareza  em  sua  execução, 
serão  reconhecidas  por  válidas  as  listas  d'a- 
ranzeis  de  23  de  Outubro  de  1 668 ,  e  quaesquer 
outras  pautas  feitas  para  a  cobrança  dos  direi- 
tos dos  frutos  e  mercadorias  que  entrassem  ou 
saíssem  de  Portugal  para  Hespanha  ou  de 
Hespanha  para  Portugal  pelos  portos  de  mar 
e  terra,  regulando-se ,  ampliando-se  ou  modi- 
ficando-se  á  proporção  das  variações  que  hou- 
ver causado  o  tempo  nos  nomes  e  preços  dos 
ditos  frutos ,  e  mercadorias. 

Pelo  art.  XIo.  Que  nas  ditas  listas,  ou  aran- 
zeis  se  declarará  especificadamente  também  as 
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prohi bicões  que  devem  ficar  subsistindo  na 
admissão  de  alguns  géneros  e  frutos  de  qual- 
quer das  Monarquias  nos  dominios  d'outra. 

Pelo  art.  XIIo.  Que  se  fará  uma  collecção  dos 
privilégios  de  que  gozarão  uma  e  outra  Nação 
no  tempo  d'ElRei  D.  Sebastião,  e  que  essa  col- 
leccão autorizada  com  todas  as  solcmnidades 
será  tida  como  fazendo  parte  d  este  tratado , 
assim  conto  itjtobem  o  será  a  lista  ou  aranzel 
da  direitos  fcttréa  mencionado* 

Pele  çrt.  XUF.  Cede  a  Coroa  de  Portugal  á 
d'HM|ftauha  a  ilha  de  Anno  Bom  f  na  costa  de 
A  fria*,  com  todos  os  direitos,  possessões  e 
acções  que  tem  á  dita  ilha,  bem  como  o  direito  e 
acção  que  tem  ou  páde  ter  á  ilha  de  Fernando 
do  Pó  no  golfo  de  Guiné,  podendo  os  Hespa» 
nhoes  negociar  nos  portos  e  costas  oppostas  á 
dita  ilha,  sem  que  Isso  estorve  ou  embarace  o 
eommercio  portuguez. 

Pelo  art.  XIVo.  Que  as  Embarcações  H espa- 
nholas, quer  sejão  de  guerra ,  quer  mercantes, 
qtffe  fizerem  escala  pelas  ilhas  do  Príncipe,  e 
de  8-  Thomé,  sejão  recebidas  nas  ditas  ilhas 
como  a  Nação  mais  favorecida ,  praticando-se 
o  mesmo  com  as  Portuguezas  que  forem  á  ilha 
de  Anno  Bom ,  ou  á  de  Fernando  do  Pó. 

Pelo  art.  XVo.  Qtiaalém  dos  auxílios  que  os 
súbditos  Fortugueíes  e  Hespapbocs  deverião 
prcstar-se  nas  ilhas  acima  mencionadas,  ha- 
veria entçt  elles  ura  «MMtoarcio  franco  e  livre 
deascravatura*  r-+.      >■;•*£ 


m       V 
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Pêlo  art.  XVI*.  Que  o  consumo  do  tabaco 
de  folha,  que  para  o  dito  cora mer cio  se  ha  de 
fazer  nas  referidas  ilhas  e  costas,  durará  quatro 
annos,  sendo  o  tabaco  proveniente  do  Brazil , 
o  que  se  regulará  por  um  contrato  formal  com 
a  pessoa  ou  pessoas  designadas  pela  Corte  de 
Lisboa,  no  qual  se  especificaráa  quantidade , 
preço  e  mais  circumstancias  relativas  a  esse 
assumpto. 

No  art.  XVII",  se  declara ,  que  podendo  o 
tratado  em  todo  ou  em  parte  ser  applicavel  a 
outras  Potencias  segundo  o  querer  dos  conti*ac- 
tantcs,  se  reservto  qs  ditos  de  se  ajustarem  a 
este  respeito  para  o  proveito  de  ambas  as 
Coroas. 

Mo  art.  XVIIIo,  ##  obriglo  os  Príncipes 
contractantes  a  pubMttfF  em  seus  domínios  e 
fazer  saber  a  todos  os  seus  vassallos  os  pactos  e 
obrigações  do  tratado,  encommendando-lhes  a 
fetii  exacta  observância  4pqu«  m\te  se  contém 
mtpâPê  4e  castigo. 

Pelo  «rk£UX°  e  ultim#r  ttUilerimna  que  a 
ratiflcaç&o  se  deverá  fazer  no  termo  preciso  de 
quinze  dias  depois  da  asaignafiira  (895)* 

Real  cédula  d'ElRei  dUeepahha  y  man-An.  m§ 

AgOflil 


(895)  1mpm**l£b<»*m  1778. 


Oon.  detwtofcSmlrçtfia,  tf|dAd,  1 796;  T.  3,  p. ÍS l, 


•4 
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dando  observar  os  artigos  2°  e  6°  do  tratado  de 
41  de  Março  de  1778(896). 


An.  iT84  Plenipotencia  da  Rainha  a  Senhora  D.  Ma- 
ria I* ,  para  o  Marquez  de  Louriçal  ajustar  os 
casam  entoa  (897). 


An.  it84  Plenipotencia  d'ElRei  Catholico  para  o  Conde 
de  Florida  Blanca  tratar  os  casamentos  de  Por- 
tugal (898). 


An  mi  Aranjuez. — Artigos  preliminares  para  o 
tratado  matrimonial  do  Senhor  D.  João,  In- 
fante de  Portugal ,  assignado  pelos  Plenipo- 
tenciários o  Marquez  de  Louriçal ,  e  o  Conde 
de  Florida  Blanca,  com  1 1  artigos  (899). 


An.  1784  Aranjuez.  —  Artigos  preliminares  para  o 
tratado  matrimonial  da  Senhora  D.  Marianna 
Victor  ia,  Infanta  de  Portugal ,  com  o  Infante 
dllespanha  D.  Gabriel  (900).  # 


?  (806)  Mss.  da  Casa  do  Infantado ,  Biblfoth.  do  Rio  de  Janeiro. 

Impresso  em  Madrid. 
(897)  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  peça  n*  4 ,  p.  122. 
v(898)  Ibid.  peça  n°  3,  p.  118. 
(899)  Impresso  em  Madrid  em  1787. 

Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  peça  n°  1,  p,  $9, 
(900) /*#,  - /**  peeanoS^^i  * 
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Pardo. — Tratado  de  casamento   entre  o  a»,  um 

•Março  tf 

Senhor  D.  João,  Infante  de  Portugal,  e  a 
Senhora  D.  Carlota  Joaquina,  Infanta  d'Hes~ 
panha(901). 


—  Tratado  de  casamento  entre  a  ah.  nu 

*  Marca  u 

Senhora  Infanta  de  Portugal  D.  Marianna 
Victoria  ,  e  o  Infante  d'Hespanha  D. .  Ga- 
briel (902). 


Pleno  poder  para  o  Marquez  de  Llano  (903).  ^ri\m 


Plenipotencia  pare  p  Duque  de  Almodovar  a»,  itm 
fazer  as  entregas  (904). 


Instrucçòes    para  o  Duque  de  Almodovar  AiJ™ 
(905).  " 


Cédula  real  para  o  Duque  de  Almodovar  po-  a»,  itm 

Atril34 

der  nomiar  Secretario  das  entregas  na  falta  do 
Marquez  de  Llano  (906). 


(901)  Secretaria  distado  dos  Negoc.  Estrang. 
Cit.  —  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  p.  8. 

(902)  Cit.  —  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  etc.,  p.  8. 

(903)  Mem.  Hist.  de  los  Desposor.,  etc.,  peça  a°  15,  p.  JJ7« 

(904)  Jbid.  peca  n»  11,  p.  162. 

(905)  Jbid.  peça  n*  12,  p.  166. 

(906)  Jbid.  peça  a*  13,  p.  175. 
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fe^ms     Poder  dado  a  Luiz  Finto  de  Souza  Coutinho 
"    (907)*. 

Ay^ms      Poder  dado  ao  Conde  de  Valladarei  (908). 

j^^Tjt  A|fc»  das  entregas  das  BèriMMft»  InMÉÉTde 
Pôrttt^al  e  Hespanha,  eiitre  O  MarqtíHtf  d§ 
Lláno ,  e  Luiz  Pinto  de  Sòútk  Cdutinhfr  (909). 

An.  1787  InstrucçSes  reservadas  dadas  ajunta  d'Estado 
em  Hespanha,  no  Ministério  <to  Ofende  de  Flo- 
rida Blanca ,  nas  quaes  se  trata  de  Portugal 
nos  artigos  seguintes^  n  V&, 


•r 


f 


XXI  (pag.  121 ). 
Braúph»  digno  dé  imitação,  dado  poU  CortH  d*  Portuga). 

A  Corte  de  Portugal  fez  uma  lei  ou  regula- 
mento prudentíssimo  sobre  taes  assumptos,  e 
seria  úiui  proveitoso  o  imitai -a  reduzindo,  ou 
limitando  os  esponsaes  obrigatórios  aos  que  se 
celebrassem  com  certas  formalidades,  e  prohi- 
hindo  que. sob ue  os  outros  se  admittissem  de- 
mandas ou  recursos;  com  o  que  os  homens 
seriao  mais  acautelados,  e  maia  morigerados. 


(907)  Mem.  ttist.  dê  los  Desposor.,  peça  n°  15,  p.  19Í. 

(908)  Ibid.  p.  189. 

(909)  Ibid.  p.  180. 
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Sobre  dê  oobAbí  hespanhoes  com  os  domínios  português**,. 

da  America. 

Quanto  &  parte  de  nossos  confina  tom  os  dt>*  \  r 
ininios  portugueses  da  America  meridional  w 
ha  menos  que  receiar  e  que  temer,  relativa-* 
mente  ao  poder;  mas  muito  que  acautelar  pelo 
que  diz  respeito  â  nossa  negligencia ,  e  á  anciã 
de  nossos  vizinhos  a  se  aproveitarem  tanto  do 
terreno,  como  do  commercio,  e  produccões  de 
nossas  províncias  interiores. 

cxvi. 

Que  importa  determinar  os  limites,  como  se  estipulou  £0* 
tratados,  e  especialmente  no  do  1*  de  Outubro  de  Iffíj 

Nada  nos  importa  tanto  neste  ponto ,  como 
o  fixar  d'um  modo  indelével  o  que  se  estipulou 
nos  últimos  tratados  com  a  Corte  de  Lisboa,  e 
especialmente  em  o  do  Io  de  Outubro  de  1777# 
ainda  que  seja  á  custa  de  qualquer  cessão,  ou 
sacrifício  de  território  naquelles  lugares  em 
que  nos  sóbrio  tantos,  pois  a  confusão  e  escu- 
ridade dos  limites  hão  de  sempre  dar  lugar  a 
novas  intrusões  da  parte  dos  Portugueses. 

CXV1I. 

4 

m 

Os  Commissarios  hespanhofff  t  outros  por 
interesse  próprio  contribuirão  para  os  desejos 
dos  Commissarios  portuguezes  nestes  assump- 


* 
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tos,  desviando-se  do  principal  objecto  politico; 
e  olhando  ao  de  seus  interesses,  que  pode  cha- 
mar-se  curto  e  temporal/  contribuirão  aos 
desejos  dos  Commissarios  portuguezes  de  não 
concluir  a  demarcação  dos  ditos  limites,  fun- 
dando-se  uns  em  preterições,  e  razões  encon- 
tradas, as  quaes  em  parte  delatão  em  todos 
elles  pouca  vontade  de  se  entenderem,  se  bem 
que  nos  Portuguezes  suspeito  bastante  má  fé* 

cxviu. 

Dons  s&o  os  pontos  principaes  das  desavenças  :  o  primeiro  da 
parte~de  Monle-Video  até  o  mar,  e  Rio  Grande  de  S.  Pedro, 
ou  lagoa  dos  Patos. 

Dous  sao  os  pontos  principaes  das  desavenças 
que  hão  suspendido  a  continuação  da  demar- 
cação dos  limites  :  o  primeiro  da  parte  de 
Monte-Video  até  o  mar  e  Rio  Grande  de  S.  Pe- 
dro, ou  lagoa  dos  Patos,  onde  acostumados  os 
Hespanhoes  a  aproveitar  grande  parte  das 
vaccarías  até  o  dito  Rio  Grande,  para  o  com- 
mercio  de  coiros,  achão  prejudicial  seguir  o 
limite  assignalado  no  tratado  deáde  a  lagoa 
Meyrim  pelo  interior  da  terra  cóm  intervallo 
entre  as  pertenças  de  ambas  as  nações,  esti- 
pulado no  dito  tratado.  Sobre  isto  tem  havido 
representações  dos  Vice-Reis  de  Buenos-Ayres 
com  o  objecto  de  dar  alguma  extensão  ou  in- 
terpretação mais  favorável  áo  dito  tratado. 


■*. 
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CXIX. 


EatipnlaçSes,  e  devida  interpretação  do  tratado  de  1750  com 
Portugal,  e  do  de  1764  com  Inglaterra.  Observações  4» 
General  D.  Pedro  Gevalloa. 


* 


No  armo  de  1750  se  fixarão  os  limites  do 
território  hespanhol  no  sitio  de  Castellos 
Grandes,  immediato  a  Maldonado,  e  distante 
da  lagoa  Meyrim ,  até  a  qual  temos  conseguido 
estendermo-nos  pelo  ultimo  tratado,  ganhando 
muito  terreno,  pastos,  e  vaccarías.  Que  o  apro- 
veitamento que  fizemos  até  o  Rio  Grande, 
depois  do  tratado  de  Paris  de  1 764  com  Ingla- 
terra, foi  contrario  ao  estipulado  naquelfe* 
tratado,  no  qual  promettemos  restituir  aos 
Portuguezes  o  estado  que  tinhSo  antes  de 
rompermps  com  elles,  o  que  nSo  cumprio 
D.  Pedro  Cevallos,  pois  só  lhes  restituio  a 
colónia  do  Sacramento,  ficando-se  com  o  de- 
mais até  o  dito  Rio  Grande.  Que,  nao  ob- 
stante, o  mesmo  Cevallos  expoz  então  que  o 
que  nos  importava  era  a  acquisição  da  colónia , 
para  sermos  donos  exclusivos  do  Rkf  da  Prata , 
e  impedirmos  a  internação  por  elle,  nao  só 
aos  Portuguezes,  mas  também  aos  Inglezes, 
seus  rivaes,  cujo  commercio  e  armas  nos  serião 
perniciosos  naquellas  províncias  e  nas  do  Peru, 
affirmando  que  os  estabelecimentos  do  Rio 
Grande  de  nada  serviSo ,  nem  podia  este  faci- 
litar acommunicaçSo  Ulterior,  por  se  acabarem 
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logo  suas  aguas  como  em  uma  espécie  de  lagoa, 
.  e  assim  é,  que,  conforme  esta  idea  do  dito 
Ce  vai  los,  conseguimos  peto  ultimo  tratado 
adquirir  a  colónia,  estender  nossos  limites 
desde  Castellos  Grandes  atéá  lagoa  Meyrita, 
reter  o  Ibiasi,  seus  povos  e  territórios  que 
fazem  mais  de  quinhentas  legoas  de  Paraguay, 
as  quaes  se  cedi  ao  aos  Portugueses  pelo  tratado 
de  1 750 ,  só  pela  acqtffcição  da  colónia ,  e  par* 
regular  os  demais  limites  até  o  Maranhão  perto 
de  três  mil  legoas  pêlo  modo  mais  favorável, 
e  finalmente  que  com  estes  antecedentes,  de- 
vemos contentaremos  com  qualquer  partido 
por  pequeno  que  sçja  nfeste  ponto,  por  mais 
que  clamem  o  Vice-Rei  e  vizinhos  de  Buenos- 
Ayres,  pois  carecemos  de  razão  solida  e  justa, 
nao  sendo  hafctante  a  de  ficarmos  com  a  ex- 
tensão de  terrenos,  pastos,  *  cacearias  que 
usurpámos  depíôis  do  tratado  4*  Ptriz. 


CXX. 


&  segundo  ponto  das  disputas  oom  Portugal  i  o-Maranhfto,  e  a 
navegação  dos  rios  Negro  e  Yapura.  Os  Gommissarios  por- 
tuguezes  se  equivocarão  na  intelligencia  dos  artigos  XII* 
do  tratado  do  1°  de  Outubro  1777  e  IXo  do  antigo  tratado  da 
1?  da  Janeiro 1750.  ■    - 

0  segundo  ponto  d^s  disputas  com  Portuga 
é  no  Maranhão,  e  navegação  dos  rios  Negro ft. 
Yapura  desde  a  boca  miais  ooâdental  d'este 
pela  qual  devem  subir  os  limites  *\é  u&m  jponto 
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que  se  ha  de  determinar  nelle  e  no  rio  Negro 
para  cubriroa  estabelecimentos  d'uma  e  d'ou~ 
tra^aaçao,  que  hão  de  ficar  como  esta  vão  por 
aqliella  parte ,  tudo  em  execução  do  art.  XII 
do  tratado  de  1  de  Outubro  de  1777.  com  re» 
ferencia  ao  art.  IX  do  antigo  tratado  de  13  de 
Janeiro  1750.  O  motivo  da  discórdia  foi  um 
equivoco  da  parte  dos  commissariosportugue- 
zes  que  os  hespanhocs  não  souberão  desfazer 
sobre  a  intelligencia  dos  ditos  artigos ,  e  isto,  e 
a  mi  fé  e  desconfiança ,  em  que  entrarão  uris  e 
outros,  interrompèo  e  suspendéo  a  demarcação 
dos  limites  naquella  paragem. 

cxxi. 

.    Tmt  do  artigo  IXo  do  tratado  de  1 760. 

RiNi  se  comprehender  o  equivoco  de  todos 
cumpre  ter  presente  que  pelo  art.  IX  do  tra- 
tado de  1750  se  estipulou ,  que  a fronteira  con- 
tinuará por  meio  do  rio  Yapura  e  pelo  dos  de» 
mais  rios  que  se  lixe  ajuntão  e  se  lhe  approxi- 
mâo  mais  ruino  do  norte  até  ir  ter  ao  alto  da 
corda  de  montanhas  yue  medeia  entre  o  rio 
Orenoco  e  o  Maranhão ,  çu  Amazonas ,  e  se- 
guirá pelo  cume  d estas  montanhas  ao.  oriente 
até  onde  se  estender  o  domínio  duma  e  doutra 
monarquia.  Seguio-se  depois  outro  artigo  pro- 
videnciando a  que  se  cubrissem  os  estabeleci- 
mentes  duma  e  d'outra  nação  e  igualmente 


t 
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os  que  os  Portuguezes  possuiSo  nas  margens  do 
Yapura  e  rio  Negro ,  como  também  a  commu- 
nicaçao  ou  canal ,  de  que  se  servião  entre  estes 
rios ,  e  a  que  se  endireitasse  ao  depois  a  linha 
quanto  possível  fosse  para  o  norte. 

cxxn. 

Interpretação  do  dito  artigo. 

Da  simples  leitura  d'aquelle  artigo  resulta 
que  a  fronteira  ou  limite ,  segundo  o  conceito 
que  se  fazia  em  1 750 ,  devia  subir  pelo  Yapura 
até  encontrar  o  alto  da  corda  de  montanhas 
que  se  assentava  haver  entre  o  Orenoco  e  o 
Maranhão ;  porém  quando  se  fez  o  ultimo  tra- 
tado do  1  de  Outubro  de  1 777,  se  representou 
por  parte  do  plenipotenciário  hespanhol  ao 
portuguez,  que  era  incerto  se  havia  ou  não  a 
dita  corda  de  montanhas ,  pois  não  constava 
tivesse  alguém  feito  o  reconhecimento  d'ella , 
r  nem  isso  resultava  dos  mappas;  que  também 
era  incerta  a  distancia  que  até  ella  haveria , 
no  cato  de  existir,  e  que  seguir  um  ponto  tão 
desconhecido  poderia  acarretar  prejuízos  a 
uma  ou  a  outra  nação,  e  por  ventura  a  ambas. 
Á  estas  reflexões  se  acerescentou  a  de  que  o  ob- 
jecto cFaquelle  IXo  art.  do  tratado  de  1750 , 
havia  sido  o  de  cubrir  os  estabelecimentos  por- 
tuguezes  nas  margens  dambos  os  rios  Yapura 
e  Negro/  e  a  communicaçSo,  que  dizião  haver 
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existido  entre  elles;  pelo  que,  assignalafido 
um  ponto  que  os  cubrisse,  e  impedisse  que  os 
vassallosde  ambas  as  nações  os  transgredissem, 
e  se  introduzissem  em  suas  respectivas  perten- 
ças, poderia  e  deveria  oinittir-se  o*  demais  do 
dita  artigo  para  ir  demandar  a  corda  de  mon- 
tanhas, e  limitar- se  a  que  desde  o  ponto  que 
se  assignalassc  se  seguisse  a  fronteira,  pois 
nao  constava  que  a  houvesse. 

■ 

CXXIV. 

Cm  virtude  (Teste  artigo  (o  XIIo  do  tratado  de  1777  em  que  tê 
copiou  o  que  fica  referido  do  artigo  IXo  do  de  1750)  devia  a 
fronteira  seguir  9  apartando^se  dos  rio*  pelos  montes  que 
medeião  entre  o  Orenoco  e  o  rio  das  amazonas. 

Assignalado  aquelle  ponto ,  continuou  o  ar- 
tigo prohibindo  aos  Hespanhoes  o  descer  por 
elles  ou  passar  além ,  e  aos  Portuguezes  o  su- 
bi l-os  ou  por  outros  quaesquer  rios  que  nelles 
se  introduzem.  Desde  aquelle  ponto  devia  a 
fronteira  seguir,  apartando-se  dos  rios  pelos 
montes  que  medeião  entre  o  Orenoco  e  o  Ama- 
zonas ,  porque  com  effeito  alguns  mondes  ha 
cujos  cumes  convém  tomar-se  por  limites,  bem 
que  rtSo  exista  a  corda  d'elles ,  annunciad&.jjo 
art.  IX  do  tratado  de  1750.  * 

cxxv. 

Portanto  é  fácil  entender-se  o  equivoco  dos 
çonuniasarios  portuguesa,  qiie  os  hespanhoes 
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nlo  aouberSo  desfazer.  PreténdérSò  os  portu- 
gueses que  se  devia  ir  em  demanda  da  corda 
de  montanhas  citada  no  art.  IX  do  tratado  de 
1750,  subindo  pelo  Yapura,  no  conceito  de 
queaquelle  artigo  será.litterálmente  repetido 
no  XII  do  tratado  de  1777,  e  nisto  só  consiste 
o  equivoco. 

Pelo  art,  XII ,  já  se  não  deve  demandar  tal 
corda ,  e  só  sim  o  sitio  onde  se  estabelece  o 
ponto  que  cobre  os  estabelecimentos  portu- 
guezes,  e  o  canal  de  conHBunicaçao ,  de  que  se 
serviao  em  1750,  poréçi  não  no  demais  de 
buscar  uma  corda  de  montanhas,  que  não 
existe  nem  se  conhece ,  e  que  por  isso  se  deixou 
de  mencionar  no  ultimo  tratado. 

cxxvi. 

Por  este  equivoco  se  obstinarão  os  Cómmissarios  portugueses 
em  buscar  a  corda  de  montanha*  nio  já  pelo  Yapura,  mas 
até  pelo  rio  dos  Enganos. 

D'este  equivoco  nasceo  o  obstinarem-se  os 
cómmissarios  portugueses  em  subir  não  só 
pelo  Yapura  cm' demanda  da  corda  de  monta- 
nhas.; mas  também  pelo  rio  'dos  Eng***, 
vendo  que  pelo  primeiro  não  n'a  encontravSo; 
èom  o  que  deixarão  de  fazer  o  que  providen- 
ciava o  art.  XII  de  1 777 ,  que  era  marcar  os 
pontos  nos  rios  Yapura ,  Negro ,  e  outros,  que 
ftelles  se  lanção,  para  cubrir  os  estabelecimen- 
to» portugueses,  e  impedir  que  estes  ju&ffe-e 


r 
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ôs  hespanhoes  de$ç3D  alem  dos  poWtbs  que  oc- 
cupSo  os  índios  do  Peru ;- deixando  também  a 
proporção  e  facilidade  "que  istcr  dava  aos  In- 
glezes  para  fazer-nos  uma  diversão  perigosa 
naquellas  províncias,  a  que  estavao  inclina- 
dos, e  que  até  já  havião  começado  a  preparar, 
que  porém  suspenderão  pelos  fortes  e  eificazes 
officios  que  lhes  dirigio  o  cavai leiro  Pinto,. 
Ministro  portuguez,  em  nome  de  sua  Corte, 
manifestando-lhes  a  necessidade  em  que  a  po- 
riao  de  se  declarar  por  Hespanha  em  virtude 
dá  garantia  estipulada  nos  últimos  tratados.  Â 
Inglaterra,  que  tira  grandes  utilidades  de  Por- 
tugal, não  quiz,  nem  quererá  perdêl-as  desgos- 
tando essa  pequena  potencia. 


CXXTII. 


Convènfnos  a  garantia  da  Portugal  nSo  io*  contra  as  invasfiaa 
estranhas,  mas  ainda  contra  as  revoluções  internas  da  Ama* 
rica  meridional.  Pelo.  que  devemos  contar  com  os  Portu- 
gueses. 

Como  essa  garantia  é  nSo  somente  contra 
invasftes  estrangeiras,  mas  também  contra  as 
insurreições  e  revoluções  internas  da  mesma 
America  meridional r  ser-nos  ha  sempre  útil, 
a t tentas  as  experiências  passadas,"  contar  com 
os  Portuguezes,  como  vizinhos  immediatos, 
nSo  só  para  muitos  auxílios,  settâo  também 
para  que  não  os  encontrem  nelles,  nem  em 
outros  por  caq^l  d'elles  os  índios  Rebeldes, 


«« 
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como  poderá  acontecer,  se  nao  conservarmos 
e  cultivarmos  sua  amizade  já  estipulada,  e  soli- 
damente estabelecida  entre  as  duas  Cortes. 


è« 


CLXIII  (pag.  243). 

As  únicas  conquistas ,  e  acquisições  que  convém  á  Hespanha 
são,  na  Europa ,  Portugal  no  caso  eventual  d'uma  successão, 
e  Gibraltar,  e  na  America  a  ilha  de  Jamaica.  Outros  objectos 
se  devem  também  ter  presentes  no  caso  de  guerra. 

Desejo  de  todo  o  meu  coração,  que  Deus  li- 
vre a  meus  amados  povos  dos  horrores  da 
guerra.  E  encarrego  a  junta  de  empregar 
todo  o  seu  zelo  e  esforço  em  empedíl-a ,  e  pre- 
cavêl-a  com  decoro;  porem  entretanto  que  a 
cada  passo  se  vem  os  objectos  necessários ,  e 
convenientes  para  a  aggressSo  e  para  a  defesa, 
deve  a  junta  ter  presente  que  á  Hespanha  não 
são  úteis  outras  conquistas  e  acquisições  na 
Europa  alem  da  de  Portugal  no  caso  eventual 
d' uma  suecessão,  e  a  da  praça  de  Gibraltar,  e 
pelo  que  diz  respeito  a  America  a  ilha  da  Ja- 
maica, e  as  mais  que  hei  citado  antes,  tra- 
tando das  índias.  A  este  objecto  se  pode  aggre- 
gar  o  de  limpar  de  Inglczes  e  de  todo  gravame 
o  nosso  continente  nas  costas  de  Honduras.  A 

• 

cessão  feita  á  Inglaterra  no  ultimo  tratado  de 
1 783  para  o  corte  de  madeiras  de  tinturaria  em 
certo  terreno,  e  a  ampliação  que  se  lhes  conce- 
deo  pela  ultima  convenção  para  evacuar   a 

coftt^de  Mosquitos,  devem  observar-se  reli*-* 
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giosamente  da  nossa  parte  em  quanto  subsistir 
a  paz  e  amizade;  mas  no  caso  de  rompimento 
forçado  e  preciso,  devemos  trabalhar  por  sa- 
cudir esse  jugo,  e  arrojar  d'ali  uns  hospedes 
ambiciosos  e  ingratos ,  de  que  não  podemos 
esperar  senão  usurpações  e  turbulências  em 
nosso  território. 


CCCLXXV  (pag.  402). 
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De  Portugal..  Politica  que  a  Hespanl*  4*N  ter 

com  essa  Potencia. 


v» 


Não  ficão  na  Europa  outras  Cortes  so6rc)me 
recaiao  rainhas  advertências  ajunta,  senão  as 
de  Lisboa  è  Constantinopla.  Com  a  primeira 
(festas  heí  cultivado  muito  a  união  e  amizade, 
e  convém  absolutamente  que  se  siga  o  mesmo 
systema.  Em  quanto  Portugal  se  não  incorpo- 
rar aos  domínios  d'Hcspanha  por  direito  de 
successão,  cumpre  que  a  politica  trate  de  uníl-q 
a  esta  pelos  vínculos  d'amizade,  e  parentesco. 
Em  outra  parte  hei  dito  que  as  condescendên- 
cias com  as  potencias  pequenas  não  trazem 
consequências,  sugeições,  e  perigos,  como 
com  as  grandes.  Por  tanfo  certo  bom  trato,  é 
dissimulo  de  algumas  pequenhezes,  filhas  do 
orgulho  e  vaidade  poxtugueza ,  e  varias  con- 
descendências de  pouca  monta,  nos  são,  e  se- 
rão mais  úteis,  e  importantes  com  a  Corte  de 
Lisboa ,  do  que  quantas  tivermos  com  as  de- 
mais da  Europa         »       ' 


*  < 
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CCCLXXVI. 

A  amizade  com  Portugal  não  se  deve  converter  em  alliança.  ' 

Porém  assim  como  a  união  e  amizade  com 
Portugal  é  nfui  conveniente  á  Hespanha,  assim 
também  aconselho  que  não  se  trate  de  levál-as 
ao  extremo  de  solicitar  uma  alliança  formal, 
que  torne  communs  os  empenhos  de  ambas 
as  nações.  Como  ai  liado,  seria  Portugal  mui 
oneroso  para  a  Hespanha ;  porque  sendo  cur- 
tas e  débeis  as  suas  forcas  terrestres ,  e  mari- 
timas,  e  tendo  tantas  possessões  ultramarinas 
distantes  ,  e  dispersas  na  America ,  Africa ,  e 
Ásia ,  seria  mui  difficil  cubríl-as,  e  defendei  as, 
se  fossem  atacadas  por  um  inimigo  commum. 

CCCLXXVII. 

A  Hespanha  deve  ter  com  Portugal  neutralidade, 
e  amigável  correspondência. 

A  garantia  estipulada  em  nossos  últimos  tra- 
tados coma  Corte  de  Lisboa,  uma  neutralidade 
exacta  da  .par  te  ti' esta,  e  uma  correspondência 
amigável  9  parai  nos  valermos  de  sua  mesma 
neutralidade,  e  conter  por  meiod'ella  os  pro- 
jectos de  nossos  inimigos,  especialmente  sobre 
a  America  meridional ,  serão  sempre  de  gran- 
díssima vantagem  para  a  Hespanha  em  tempo 
de  guerra.  Já  disse  em  outra  parte  o  como  se 
eyitarão  expedições  inglezas  sobre  o  Peru  por 
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meio  da  Corte  de  I*isboa.  A  conduccSo  de  nos- 
sos  cabedaes  da  America  nos  navios  portugue- 
zes,  e  a  segurança  de  «osso  commereio  são 
também  as  utilidades,  que  tiramos  da  neutra- 
lidade amigável  d'aquella  Corte,  e  com  a  mesma 
se  conseguio,  que  os  Inglezes  não  formassem 
um  corso  formal  d'estada  contra  nós  outros 
nos  portos  de  Portugal.  Este  methodo  cônvèm 
que  se  continue,  e  ajunta  deve  pôr  nelle  todo 
o  cuidado. 

cccLXXvm. 

Convém  fazerem-se  casamentos  recíprocos  entre  os  Infantes 
das  Casas  d'Hespanha,  e  de  Portugal. 

Os  casamentos  recíprocos,  que  ie  hão  feito 
agora  entre  os  Infantes  de  ambas  as  Gasas 
d'Hespanhar  e  de  Portugal,  devem  repetir-se, 
todas  as  vezes  que  para  isso  se  offerecer  occa- 
sião.  El  Rei  meu  pai  assim  o  fez,  eu  o  imito,  e 
desejo  que  meus  successores  sigao  o  mesmo 
exemplo.  D  estes  casamentos  se  seguirão  três 
grandes  utilidades  :  Ia  renovar  e  estreitar  a 
Amizade ;  2a  proporcionar,  e  preparar  por  di- 
reito de  successão  a  reunião  d'aquelles  domí- 
nios á  Coroa  dHespanha;  3a  impedir  que, 
casando  em  outra  parte  os  Príncipes  portu- 
guezes ,  se  suscitem ,  c  saião  de  seus  enlaces , 
novos  competidores  áquella  Coroa  contra  a 
d'Hespanha(910). 

(9 1 0)  Mariel .  —  Gobierno  dei  SerauMbno  Seâor  Rey  D.  Car- 
los III.  Paris,  1838,  1  rol. ia-8% 
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An.  i79i      Convenção  entre  a  Senhora  Rainha  D.  Ma- 

Outubro  " 

20  ria  I ,  e  Carlos  III ,  Rei  cTHespanha ,  sobre  o 
pagamento  dos  dotes' das  Senhoras  Infantas  D. 
Carlota  Joaquina,  e  D.  Marianna  Victoria  , 
com  5  artigos  (91 1). 

* 

ád.  1793  Madrid.  —  Convenção  provisional  entre  a 
JoIh015  Senjhora  Rainha  D.  Mkria  I,  e  Carlos  IV,  Rei 
d'Hespanha,  sobre  os  soccorros,  que  mutua- 
mente se  devem  prestar  as  duas  Potencias  nas 
actuaes  circumstancias  de  guerra  com  a  Fran- 
ca (91 2). 

An.  1796  EscuriaK — Offlcio  do  Embaixador  de  França 
bro  ii  em  Hespanha,  para  o  Príncipe  da  Paz,  envian- 
maire  do-lhe  a  nota ,  que  António  de  Araújo ,  Minis- 

dabuSu"  *rc)  ^e  Portugal  e^n  Pariz  J  Wlregou  ao  Directo- 

franceza)  rj0   eXeCUtÍVO  (91 3). 

An.  i79«  S.  Lourenço.  —  Nota  do  Príncipe  da  Paz  para 
bro  i2~  o  Ministro  de  Portugal ,  sobre  a  nota  do  Minis* 
tro  de  Franca  de  21  Frimaire  ann^  V4a  Refm- 
publica  francezá^H  tie  Dezembro  1T96 )  9  a 
respeito  da  nota  qúe  António  de  Araújo,  Mi- 
nistro de  Portugal  em  Pariz,  entregou  ao  Di*- 
rectorio  executivo  (9  i  4). 


(91 1)  Na  minha  Coll.  Mss.  do  Corpo  DifÁMÉpfiev. 

(912)  Jbid. 

• 

« 

(9 ia)  Coll.  dos  i 

(914;  /#<*, 

« 
■ 

meus  Mss. 

■  m 

r 

*      ■ 

f> 

V 
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* 

Officio  do  Ministro  de  Portugal  em  Hespanha,  An.  im 
para  o  Secretario  d'£stado  em  Lisboa,  sobre  o    bro  i« 
que  conferira  com  o  Príncipe  da  Paz ,  e  estado 
da  negociação  por  causa  da  nota  c[ue  António 
de  Araújo  dera  em  Pariz  ao  Directório  execu- 
tivo (91 5> 


■  v-v-     ■  ^ 


Officio  do  Ministro  de  Portugal  eàn-Hespa-  An.  tm 
Qlra  para  o  Secretario  d'£stado  em  Lisboa ,  em    br#?» 
bum  $  do  qual  diz,  que  c  necessário  mandar 
declarar  ali,  que  nem  Malmesbury,  nem  Araú- 
jo tratafto  aquelle  assumpto,  etc.  (916). 

*.  Udefonso^j^OíBcio  reservado  de  José  ad.  n»* 
Manoel  Pinto^%|(|e^de  partir  de  Madrid  para  ^*oêL2ê 
Pàriz  ,  para  Li/ií  Pinto  de  Souza ,  sobre  algu- 
mas particularidades   da   Corte    de    Madrid 
a  respeito  da  paz  de  Portugal  (917). 

Madrid.  —  Officio  de  Dio&o  de  Carvalho  e  An.  isoo 
Sampaio,   Ministro  de   Portugal  em  Madrid ,    aSí 
para  o  Secretario  d'Estado  Luiz  Pinto  de  Souza 
Coutinho,  sobre  os  salvos  conductos,.  que  lhe 
pedira  o  governo    hespanhol,  e  sobre  uma 
expedição  da  armada  franceza ,  em  que  entrão 


(915)  Coll.  dos  meus  Mss. 

(916)  Ibid. 

(If.B.  Imperfeito.) 

(917)  Ibid. 
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dois  brigues  hespanhoes ,  e  raciocínio  solva  o 
destino  (918). 

An.  i«oi    .Tratado  de  paz  e  amizade  entre  Portugal  e 
\         °  °    Hespanha,  assignado^m  Badajoz,  com  9  arti- 
gos. 

Pelo  art.  Io,  se  estipula  que  todas  as  prezas 
feitas  na  mar  depois  da  ratificação  do  tratado 
serão  de  parte  a  parte  restituídas  de  boa  fé  com 
as  mercadorias  e  effeitos  que  tinhão,  e  na  falta 
d'estes ,  com  o  valor  respectivo. 

No  art.  IIo.  Que  Portugal  deverá  fechar  seus 
portos  aos  navios  inglezes  em  geral. 

No  art.  IIIo.  Que EIRei  dHespan^a restituirá 
a  Portugal  todas  as  praças  e  povoações  con- 
quistadas è  por  conquistar,  com  a  artelharia  e 
m%        munições  de  que  se  achavao  bastecidas  ao  tçn** 

* ""*  P°  cIue  ^or^°  rendidas,  á  excepção  da  prNgft 

*  *  d'01i  vença,  terras  e  povos,  os  quaes  ficarão 

*  «  *  «para,  sempre  pertencendo  á  Coroa  hespanhola. 

No  art.  IVo.  Que  nas  fronteiras  de  Portugal 

não  poderá  haver  deposito  algum  de  objectos 

**  *         ' .         de  contrabando,  e  outros  prejudiciáes  ao  com- 

merciô  hespanhol ,  sob  pena  de  nullidade  do 
tratado  no  caso  de  infracção.  • 

No  art.  Vo.  Que  se  indemnizarão  de  parte  á 
parte  os  prejuízos  e  damnos  causados  no  de- 
curso da  guerra. 


r 


(918)  Coll.  dormem  Mj* 


M 
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No  art.  VIo.  Que  antes  do  fim  do  prazo  de 
três  mezes  depois  da  ratificação  pagará  Portu- 
gal áHespanha  as  dispezas  que  aS  suas  tropas 
deixarão  de  pagar,  quando  se  retirarão  da 
guerra  da  França. 

No  VIP.  Que  vinte  quatro  hofas  depois  de 
se  firmar  o  tratado  cessarão  de  parte  a  parte 
as  hostilidades ,  não  sendo  licito  passado  esse 
prazo  cobrar-se  contribuição  alguma  lançada 
sobre  os  povos  conquistados,  nem  sujeitál-os  a 
qualquer  encargo,  e  que  no  termo  de  seis  dias 
depois  da  ratificação  deverão  as  tropas  hespa- 
nholas  evacuar  Portugal ,  pondo-se  em  marcha 
vinte  quatro  horas  depois  da  notificação. 

No  art.  VIIIo.  Que  os  prisioneiros  de  parte  a 
parte  feitos  serão  reciprocamente  postos  em 
liberdade  no  termo  de  1 5  dias  contados  do  dia       *  ,* 
da  ratificação.  '  f 

No  art.  IX°.  Obrigão-se  as  altas  partes  con*    '■ 
tractantes  a  renovar  immediátamente  os  anti**  •  * 

gos  tratados  entre  ellas  subsistentes ,  eom  as 
modificações  porem  que  exigirem  os  vínculos         % 
que  ligSo  [a  Hespanhaá  Republica  franceza 
(919). 

Madrid.  —  Carta  do  Príncipe  da  Paz  para  An.  isoi 
Cypriano  Ribeiro  Freire ,  Ministro  de  Portugal  bro  5 


* 


♦   1 


(919)  Impresso  ein  Lisboa. 
Martens,  Supplem.  T.  2,  p.  340. 


n. 


\ 


V  ' 


« 
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em  Madrid ,  sobre  a  conferencia  que  teve  com 
ôJSmbaixador  da  Republica  franceza  a  respeito 
da  demora  da  conclusão  da  paz,  etc.  (920). 

• 

An.  1101  m  Madrid.  —  Nota  de  Luciano  Bonaparte  , 
iwo  »_  Embaixador  da  Republica  franceza  em  Madrid, 
***$"  para  o  Príncipe  da  Paz,  sobre  a  nota  que  havia 
áwSSÊr  escrito  ao  Ministro  de  Portugal ,  e  exigências 
fr,MMt>  sobre  a  demora  da  resposta  ao  ultima tum  do 
governo  francez  (921). 

in.  iioi      Madrid.  —  Nota  de  Luciano  Bonaparte  , 

(iTvra-  embaixador  da  Republica   franceza,  para  o 

*$$*  Príncipe  da  Paz ,  sobre  a  nota  que  neste  dia 

d  wSeTT  dirigio  ao  Ministro  de  Portugal ,  sobre  a  con- 

llrlnoe*>  fêrencia  que  com  elle  tivera,  e  declarando  que 

se  no  termo  de  1 2  horas  lhe  não  der  uma  res- 

.  posta  satisfactoria,  o  exercito  francez  entrará 

em  Portugal,  etc.  (922). 

*■•  ini      Madrid,  —  Notado  Príncipe  da  Paz  para  Lu- 
knu  eiano  Bonaparte,  sobre  a  conclusão  da  paz  en- 
tre Portugal  e  França.;  dizendo-lhe  que  assim 
ja  não  são  precisos  armazéns,  etc. ,  e  provi- 
dencias que  havia  dado ,  etc.  (923). 


■< 


(920)  CoA»  dos  meus  Mss. 
(92  í)  Jbid. 
(922)  Ibid. 
(923;  /*///. 
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Madrid. — Officio  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  An.  ísoi 
Ministro  de  Portugal  em  Madrid ,  para  o  Se- 
cretario d'Estado  em  Lisboa ,  sobre  a  paz  en- 
tre Portugal  e  França  (924). 

Proclamação  do  Marquez  dei  Soccorro,  ge-  An.  isot 
neral  do  exercito  da  Extremadura  hespanhola, 
entrando  em  Portugal  (925). 

Porto.  —  Proclamação  de  Francisco  de  Ta-  An.  isot 
ranço  aos  habitantes  d'entre  Douro  e  Minho,   »>ro  is 
entrando  no  Porto  (926). 

Convenção  entre  Portugal  eHespanha,  sobre  An.  isto 
o  recrutamento  (927).  bro» 

Carta  do  Conde  de  Linhares  á  junta  de  An.  I8U 
Buenos  Ayres  (928).  ÁbVl,M 

Madrid. — Carta  de  Miguei  de  Lardizabal  e  ^ 
Uribe,  Secretario  datado  de  Sua  Magestade  Abri,a* 
Catholica,  para  D.  António  Vargas  e Laguna, 
Ministro  de  Hespanha  em  Roma ,  para  que 


(924)  Coll.  doi  menslb*. 

N.  B.  Este  officio  nio  tom  data ,  mas  pelo  sen  contendo  foi 
escrito  em  Setembro  de  1801,  em  28 ,  29,  on  30. 

(925)  Con\  Brazil.,  n*  1,  Junho  1808,  p.  9. 

(926)  IbuL  *•  2,  Julho  1808,  p.  81. 

(927)  Impresso  em  Lisboa. 

(928)  Coll.  dos  meus  Mss. 


V 
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alcaYice  a  dispença  para  os  casamentos  de  Sua 
Magestade  Catholica  e  do  Infante  D.  Carlos, 
,  seu  irmão ,  com  as  Senhoras  D.  Maria  Izabel 
Francisca,  e  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  fi- 
chas do  Príncipe  Regente  de  Portugal  (929). 

Alisai  Carta  do  Secretario  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  Miguel  de  Lardizabal  e  Uribç ,  para 
Joaquim  Severino  Gomes ,  Secretario  da  Lega- 
çSo  portugueza  em  Madrid  ,  dizendó-lhe  como 
se  preparão  em  Cadiz  duas  embarcações  para 
irem  ao  Rio  de  Janeiro  conduzir  para  Hespanha 
a  Senhora  Princeza  D.  Carlota  Joaquina ,  e  suas 
duas  filhas ,  a  qual  Senhora  ha  de  vir  debaixo 
do  titulo  de  Duqueza  de  Olivença j  e  que  nas 
mesmas  irá  o  Tenente  General  D,  Gaspar  Vi- 
godet ,  acompanhado  do  Padre  Cirilo  da  Ala- 
meda para  as  conduzir ,  etc«  (930). 

Maio18"  Madrid..— Carta  do  Secretario  de  Sua  Ma- 
gestade Catholica,  Miguel  de  Lardizabal  e 
Uribe,  para  Joaquim  Severino  Gomes,  Secre- 
tario da  Legação  portugueza  em  Madrid,  sobre 
a  condução  das  Senhoras  Pjrinceza,  e  Infan- 
.tas  (931 ). 


(929)  G>U.dosmeiisMa.,copUd.doiâoV^ 

(930)  Ibid. 

(931)  Ibid. 


■t 
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SECÇÃO  I\  TOMO  R 

Demarcações  territoriaes. 

pag.  1,  tomo  1. 


Doação  que  fez  El  Rei  D.  Affonso  de  Castella,  An.  im 
por  que  deo  termo  a  Villar  Maior  de  Riba  de    gM 
Coa(l). 

PAO.  3,  TOMO  1. 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Diniz ,  nomeando  o  An.  i** 
Bispo  de  Lamego ,  e  Rodrigo  Affonso  Ribeiro ,  **u*itQ 
para  ,  com  os  Castelhanos ,  demarcarem  os 
limites  do  Reino  (2). 

PAG.  6,  TOMO   1. 

Discussão  que  antes  d'esta  época  se  havia  mi  Er* 
passado  entre  Portugal  e  Castella  acerca  das 
Demarcações  e  Senhorio  de  Ermezende ,  e  ou- 
tros  logares  (3). 


(1)  Àrchivo  Reafl  da  Tórré  do  Tombo,  Gav.  18 ,  maç.  9, 
n.  16. 

(2)  Ibid.  Ht.  de  Demarc,  foi.  43. 

Monarch.  Lusit.,T.  5,  lir.  17,  cap.  30,  foi.  ?3C.  —  Cit. 

(3)  Ibid.  liv.  das  Demarc.  e  Pazes,  foi.  63  ▼•• 

N.  B.  Dere  ser  da  era  de  1384 ,  e  depois  de  Outubro,  pois 
e  n  Dezembro  da  dita  era  se  fez  a  inquirição  como  mencionei 
m  dita  pt£  6  do. tomo  1. 


» 
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PAG.   7,  TOMO   1. 

Era  isoi      Évora. — Demarcação  dos  termos  de  Campo- 

FeTor.13  ,  •  i     •       i    *«     i    •        ,ê 

An.  1353  Maior,  e  a  cidade  de  Badajoz  (4). 

PAG.  10,  TOMO   1. 

An.  M45  Inquirição  sobre  a  Demarcação  d'01ivença, 
e  Badajoz,  e  Villa-Nova  de  Barca  Rota,  etc, 
em  verificação  da  de  13  de  Fevereiro  da  era  de 
4391  (5). 


AH.  1440 

Anrttis 


Poder  dado  em  Santarém  a  Martim  Àffonso 
de  Mello,  nomeado  Fronteiro  d'01i  vença.  Se- 
guindo-se  a  Carta  d'este  á  cidade  de  Badajoz 
de  1 9  de  Agosto  de  1 466 ,  e  outra  d'ElRei  sobre 
as  questões  da  Demarcação  d'01ivenca  com 
Badajoz  a  6  de  Agosto  de  1466.  Finalmente 
outra  do  dito  Rei  para  o  mesmo  Martim  Àf- 
fonso de  Mello  de  19  de  Agosto  do  dito  anuo 
(6). 


(41  Archiyo  Real  da  Torre  do  Tombo,  liv.  de  Demarc.  e 
Pazes ,  foi.  54. 

(5)  Liv.  das  Demarc  e  Pazes,  foi.  12  v°,  até  foi.  35,  onde 
existe  o  poder  por  Martim  Affonso  de  Mello,  vide. 

(6)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Ur.  dai  Demarc.  e 
Pazes,  desde  foi.  13  até  40  ▼*. 
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SECÇÃO  II»,  TOMO  Io. 

Do  Commercio ,  Concessões  e  mais  Documentos  relativos 
a  Estrangeiros,  e  vice  versa. 

PAG.  20,  tomo  1. 

Provisão  d'ElRei  D.  Deniz  pela  qual  mandou  imi  Era 

r  n  1369A.D. 

que  todos  os  carregadores  de  navios,  que  pas- 
sassem de  100  toneladas,  pagassem  por  cada 
uma  em  qualquer  porto  de  Portugal  sendo  des- 
tinados para  os  portos  de  Flandres,  Inglaterra  f 
Normandia,  Bretanha,  LaRochelle,  20  soldos 
de  Striliis  de  frete ,  e  os  de  menos  de  1 00  tone- 
ladas 1 0  soldos  de  Striliis ,  c  se  o  afretador  fosse 
mercador  portuguez ,  e  afretasse  algum  navio 
para  alem  mar  ou  para  Sevilha,  ou  para  os 
logares  acima  mencionados,  pagaria  cada 
barca  o  direito  acima  determinado.  EIRei  con- 
cedeo  isto  a  pedido  dos  ditos  mercadores,  e  em 
caso  de  contravenção  pagarião  10  libras  de 
Striliis  em  moeda  corrente  para  a  companhia 
dos  ditos  mercadores,  etc.  (7). 

Carta  de  Thomé  Lopes  para  EIRei  sobre  a  An.  ísis 
carregação  de  cobre,  e  vend&  de  especierias  (8). 

Carta  de  Damião  de  Góes  para  EIRei,  dando-  An.  jsu 

r  ?  •  Outubro 

14 


(7)  Archiro  Real  da  Torre  do  Tombo  f  Gav.  &,  maç.  5,  n«  £• 

(8)  Ibid.  Corp,  Chron.  P,  1,  m,  12,  doo.  Ih  . 
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lhe  parte  da  guerra,  e  prejuízo  que  se  seguia 
ás  mercadorias  (9). 

An.  151T      Carta  de  Lourenço  Lopes  a  EIRei,  dizendo- 
lhe,  que  o  cobre  que  os  mercadores  allemaes 
vendião ,  era  mais  commodo ,  comprando-se- 
.      lhes  juntamente  prata  (10). 

An.  i5iT      Carta  deLourenço  Lopes  ao  Secretario  sobre 
a  decisão  do  negocio  do  contrato  do  cobre  (11). 

•   ao.  i5i9      Carta  de  Ruy  Fernandes  a  EIRei ,  sobre  o 
b«> »    contrato  do  cobre  (1 2). 

An.  1520      Carta  de  Ruy  Fernandes  a  EIRei,  sobre  os 

Janeiro  _  ,  . 

*•     contratos  do  cobre,  e  pimenta  (13). 
An.  isso      Carta  de  Ruy  Fernandes  a  EIRei,  sobre  os 


Feter.2 


contratos  do  cobre,  e  pimenta  (14). 


An.  i&24  Alvará,  para  que  os  officiaes,  e  guardas  dos 
portos  por  onde  passe  o  Embaixador  de  Malta , 
lhe  não  fazerem  exame  em  cousa  alguma  da 
sua  cometiva  (1 5). 


(9)  Àrchivo  Real  da  Tojre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  1, 
m.  19,  doe.  12. 
'  (10)  Ibid.  m.  25,  doe.  25. 

(11)  Ibid.  doe.  53. 

(12)  Ibid.  m.  25,  ioc.  76. 

(13)  Ibid.  doe.  97. 

(14)  ibid.  doe.  129. 

(15)  Ibid.  P.!,»;U5f-4oc,  19.  -     • 
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PAG,  30  ,  TOMO  1 . 

Officio  de  Damião  de  Góes  para  EIRei,  sobre  An.  isig 

j.     i     .  ,  i      ~  ,    .  Julho  13 

o  dinheiro  que  os  estrangeiros  levao-por  trigo, 
da  cidade  de  Lisboa,  contra  a  lei  do  Reino  (1 6}. 

0 

Minuta ,  que  dá  a  forma  á  repartição  dos 
marcos,  commercio  de  uns  e  outros  nacionaes,* 
e  procedimento  contra  os  transgressores  (17). 

PAO.  31,  TOMO   1. 

Alvará  de  Filippe  II,  Rei  de  Gastella,  como  An.  1&93 

Fcvor  6 

Rei  de  Portugal,  estabelecendo  o  direito  de 
Consulado  nas  Alfandegas,  de  3  por  100  (18). 

PAO.  35,  TOMO   1. 

Lisboa.  —  Alvará  do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  An.  mi 

*,  j.      .A  1  Maio  25 

para  que  nao  pague  direitos  em  parte  alguma 
d'este  Reino  o  trigo  que  vier  do  ultramar  (1 9). 

PAG.  38,  TOMO  1. 

Relação  do  que  se  passou  em  Lisboa  por  An.  1710 
causa  das  isenções  dos  Districtos  dos  Ministros 
Estrangeiros. 


(16)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron.  P.  1,- 
m.  78,  doe.  37. 

(17)  Ihid.  Gar.  18,  mac.  3,  n.  2;  m.  7,  n.  10. 

(18)  Cod.  Mm.  da  Cata  de  Pombal,  com  o  tit.  PrirU.  doa 
Ingleses. 

(19)  Jbid. 

11.  22 
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Como  era  1681  determinasse  EIRei  D.  Pe- 
dro 11  abolir  as  franquias  e  isenções  de  que 
gozavão  os  bairros  onde  moravão  os  Embaixa- 
dores ,  e  Enviados  das  Potencias  Estrangeiras, 
ordenou  por  um  Decreto  que  os  Ministros  e 
Ófficiaes  de  Justiça  podcrião  passar  pelas  ruas 
onde  residiaoos  ditos  Embaixadores  e  Envia- 
dos com  as  varas  de  seu  cargo  e  jurisdição 
alçadas.  Informado  d'esta  resolução  d'ElRei, 
M.  Opede,  Embaixador  de  França,  determinou 
de  estorvar-Uia ,  mas  vio-se  obrigado  a  retrac- 
tar-se,  e  a  dar  satisfação  do  insulto  que  a  dois 
Ófficiaes  de  Justiça  havia  feito.  Restabeleceo-se 
com  isto  o  socêgo  na  Corte ,  pondo-se  em  exe- 
cução o  Real  Decreto,  sem  encontrar  opposi- 
ção  da  parte  dos  Ministros  Estrangeiros ,  e 
assim  ficarão  as  cousas  até  que,  volvidos  armos, 
em  Junho  d'este  o  Bispo  de  Labach,  Embaixa- 
dor do  Imperador,  renovando  as  antigas  pre- 
tenções  das  franquias  e  imm unidades  havia 
vinte  coito  annos  abolidas,  fez  maltratar  por 
seu  guarda-portão  a  dois  Alcaides  que  acer- 
tarão de  passar  pela  rua  onde  o  dito  Bispo 
residia.  Salteado  EIRei  com  semelhante  novi- 
dade ,  estranhou  ao  Embaixador  este  procedi- 
mento por  órgão  do  Secretario  d'Estado  em 
carta  de  26  de  Junho,  e  tudo  pareceo  apaziguar- 
se,  eter-se  concluido  aquelle  negocio,  quando 
as  mesmas  pretençoes  forão  renovadas  pelo 
Conde  de  Stampa,  Embaixador  d^ElRei  Catho- 
lico,  por  suggestões  do  Arcebispo,  pretendendo 
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.■■tBS.çriadoa,  tupposto  que  com  mais  alguma 
^.jtoHdez,  impedir  o  Corregedor  do  Bairro  Atto, 
e  o  Juiz  do  crime  da  Mouraria ,  de  passarem 
por  diante  das  vasas  de  sua  residência.  Deo  o- 
Corregedor  parte  a  ElRei.  do  acontecido,  o  qual 
ordenou  ao  Secretario  d'Estado  escrevesse  a 
todos  os  Embaixadores  e  Enviados  das  Poten- 
cias Estrangeiras ,  poLi  ficando- Ih  es  a  abolição 
das  ditas  franquias  e  privilégios.  Foi  esta  no- 
tificação recebida  dos  ditos  Embaixadores  e 
Enviados  em  17  do  mez  de  Dezembro,  a  que 
responderão  em  23;  eem8deJaneiro  seguinte, 
tornou-lhes  a  escrever  o  Secretario  d'Estado, 
annunciando-lhes-que  S.  M.  persistia  em  sua 
resolução;  porém  como  naquelle  ensejo  os 
criados  do  dito  Embaixador  insultassem  gran- 
demente o  Corregedor  doCivel  da  Corte,  estor- 
vando-o  de  passar  em  seu  coche  pela  rua  em 
que  residia  o  amo,  e  ao  Juiz  do  crime  da 
Ribeira,  queixou-se  altamente  d'aquelte  pro- 
ceder o  Secretario  d'Estado.  0  Embaixador 
respondendo-lhe  insistio  no  direito  que  ima- 
ginava ter.  Replicou-lhe  o  Seeretario  d'Estado 
em  10  do  mesmo  mez,  dizendo-lhe  da  parte 
d'ElRei  não  viesse  á  Córte(  Pedio,  nesse  entre- 
tanto o  Conde  de  Stampa  houvesse  de  aprazar- 
Ihe  uma  hora  em  que  podesse  conferenciar 
com  clle  de  companhia  com  o  Conde  de  GaHo- 
wai ,  o  Príncipe  de  .Cienfuegos  e  M.  Schonen- 
berg,  c  indo  juntos  á  Secretaria  d'Estado, 
tratarão  de  persuadir  ao  Secretario  d'Estado 
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era  fora  do  costume  o  passarem  por  diante  das 
casas  da  Residência  dos  Embaixadores  e  Envia* 
dos  os  Miqifctros,  eOfficiaes  dè  Justiça,  de  vara 
alçada  ou  com  prezos,  e  que  não  havia  em- 
baixador que  o  tolerasse.  Tornou-lhe  o  Secre- 
tario çTEstado  que  o  caso  estava  passado  em 
julgado ,  que  nenhum  Ministro  Estrangeiro 
havia  sobre  aquillo  feito  opposiçao  alguma 
depois  que  as  franquias  e  privilégios  havião 
sido  ex  ti  netos,  e  que  bastava  para  não  se  for- 
marem preterições  taes  o  saber-se  erSo  ellas 
encontradas  com  as  ordens  deS.  M.  executadas 
sem  contradicção  havia  tantos  annos,  e  que  elle 
Secretario  d'Estado  se  não  encarregava  de  levar 
á  presença  do  soberano  semelhante  mensagem. 
Asseverarão  os  Embaixadores  não  era  o 
intento  seu  de  opporem-se  á  vontade  d'ElRei , 
mas  que  cumpria  se  descobrisse  úm  meio  de  os 
contentar  f  e  de  remediar  ao  que  se  tinha  pas- 
sado entre  os  criados  do  Embaixador  Imperial 
e  os  Officiaes  de  Justiça  de  S.  M.  F. ;  que  pelo 
que  dizia  respeito  a  estes  podia  EIRei  ordenar- 
lhês  de  abaixarem  as  varas  ante  as  Armas  dos 
R^eis ,  ateus  Amos ,  e  que  o  Embaixador  Imperial 
escrevia  á  Rainha  bpuvesse  de  interceder  ante 
seu  R«il  Esposo  jpa*a  que  taes  desavenças  se 
saneassem  :  porém  EIRei  entendendo  dfevia  ser 
obedecido  não  quiz  ouvir  mais  fallar  em  pri- 
vilégios ,  e  forão  baldadas  quantas  replicas  e 
treplicas  a  este  respeito  se  fizerão;  e  como 
nesses  entrementes  o  Conde  de  Stampa  fizesse 
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retrocede?  o  coche  d' um  dos  Corregedores  do 
Civel  da  Corte,  mandando  a  seus  criados  con- 
duzissem pela  brida  o  cavallo  que  o  puxava 
quando  o  Corregedor  ia  a  passar  pela  frontaria 
das  casas  de  sua  residência ,  El  Rei  não  podendo 
tolerar  semelhante  falta  de  respeito-  mandou 
em  20  do  dito  mcz  ao  Secretario  d' Estado  hou- 
vesse de  escrever  aos  Ministros  colligados  que 
despejassem  Lisboa  no  prazo  de  quatro  dias , 
retirando-se  para  onde  quer  que  lhes  parecesse 
por  não  se  exporem  ás  violências  do  povo  da 
cidade  que  com  aquillo  andava  alevantado,  e 
fez  ao  mesmo  tempo  reforçar  a  guarnição  d'ella 
com  quatro  regimentos  de  linha. 

Antevendo  o  Conde  de  Gallowai  o  quão  no- 
civo havia  de  ser  para  a  Alliança  áquelle  con- 
flicto  de  opiniões ,  se  a  tempo  se  não  posesse  a 
etle  termo,  propoz  ao  Secretario  d'Estado 
certos  meios  termos,  estabelecendo  em  prin- 
cipio que  o  objecto  da  questão  era  de  mui 
pouca  entidade,  e  que  mui  graves  podião  ser 
as  consequências,  e  que  não  podendo  naquelle 
caso  separar- se  de  seus  companheiros,  dese- 
java todavia  concertar  aquella  desavença,  e 
que  o  meio  seria  de  ordenar  El  Rei  a  seus  Mi- 
nistros e  Officiaes  de  Justiça  que  não  passassem 
por  diante  das  casas  da  residência  dos  Minis- 
tros Estrangeiros,  e  quando  o  houvessem  de 
fazer  que  lhes  mandassem  pedir  licença.  No 
que  El  Rei  não  quiz  consentir  por  ser  contra 
sua  autoridade.  Assim  que  tomarão  elles  por 


> 


* 
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.  -'barato  o  escreverem  ao  Secretario  cTEstado , 
que  sem  ceder  de  seus  direitos ,  deixarião  em 
pé  a  questão  até  receberem  de  seus  Amos 
novas  ordens  (20). 

An.  1710  Carta  escrita  de  Lisboa  sobre  o  que  nessa 
Corte  se  passara  acerca  das  isenções  dos  Dis- 
trictos  dos  Ministros  Estrangeiros. 

Referem-se  nesta  carta  os  debates ,  a  que 
dera  motivo  o  Embaixador  d'Hespanha,  Conde 
de  Stanipa,  o  qual  estranhando  ver  os  Mi- 
nistros, e  Offíciaes  de  Justiça  Portuguezes  pas- 
sarem por  diante  da  casa  de  sua  residência  de 
varas  alçadas,  em  uma  pratica,  que  teve  com  p 
Secretario  d'Estado,  lho  deo  a  entender.  Fêl-o 
o  Secretario  saber  a  EIRei,  o  qual  lhe  ordenou, 
houvesse  de  escrever  aos  Ministros  das  Poten- 
cias amigas,  residentes  em  Lisboa,  e  lhes  fizesse 
saber  não  era  aquella  disposição  nova,  mos 
a  mesma  que  seu  Pai  EIRei  D.  Pedro  havia  to- 
mado acerca  d'aquelle  assumpto. 

Responderão  a  isso  os  Ministros,  que  julga- 
vão  de  seu  dever  sustentar  sem  mingoa  a  im- 
m unidade  do  caracter,  de  que  se  achavão  re- 
vestidos, até  que  os  Soberanos  que  ellcs  ali 
íepresentavão,  a  quem  passavão  a  dar  do  ne^ 
gocio  conta,  lhes  não  ordenassem  o  contrario; 


*à* 


(20)  Lamber  ty,  Memoriai  para  servir  á  Hiitoria  do  XYiii0  sé- 
culo. T.  6,  p.  174.  Haja,  1728. 
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pprque  nenhum  Príncipe  tinha  poder  p^ri 
estabelecer  em  sua  Corte  esta,  ou  aquella  liei* 
em  prejuízo  dos  Ministros  das  Potencias  ami- 
gas, sem  a  participação  e  consentimento  del- 
ias. 

Nisto  aconteceo  passar  um  Corregedor  da 
Corte  por  diante  das  casas  de  residência  do 
Embaixador  do  Imperador  o  Arcebispo,  Prín- 
cipe de  Labach ;  saio-lhe  ao  encontro  o  guarda- 
portão  do  Embaixador  e  disse-lhe  que  ou 
abaixasse  a  vara  ou  houvesse  de  voltar  para 
traz,  e  como  um  Portuguez,  que  ia  em  com- 
panhia do  Corregedor,  tomasse  a  defesa  d'este, 
maltratou-ooguarda-portão,  e  deitando  a  mão 
ás  rédeas  do  cavallo,  obrigou  o  Corregedor  a 
apear -se.  Do  que  informado  EIRei  pedio  por 
satisfação  ao  Embaixador  o  despedimento  do 
guarda-portão,  o  que  o  Secretario  d'Eslado 
participou  ao  Embaixador  em  um  bilhete  con- 
cebido como  uma  ordem,  o  qual  rezava  que 
houvesse  de  assim  cumprir  com  a  maior  bre- 
vidade. 

Juntarão- se  os  Ministros  c  responderão,  como 
da  primeira  vez,  que  quanto  ao  que  dizia  res- 
peito a  todos  que  era  o  ponto  da  immunidade, 
vião-se  obrigados  a  sustentai -a  em  quanto  não 
tinhão  de  suas  Cortes  novas  ordens. 

E  quanto  ao  incidente  particular  respondeo 
ò  Bispo,  Príncipe  de  Labach,  que  Sua  Mages- 
tade  estava  mal  informado;  que  elle  Bispo  sa- 
bia ao  certo  que  o  seu  criado  não  commettêra 


»v 
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excesso  algum,  e  que  se  o  tivera  feito,  ha  muito 
o  teria  castigado. 

Foi  a  replica  sobre  o  geral  que  Sua  Magestade 
persistia  em  suas  resoluções,  e  sobre  o  parti- 
cular que  o  Embaixador  do  Império  houvesse 
de  despedir  o  criado,  ou  não  apparecer  mais 
no  Paço  nem  ter  relação  com  o  Ministério. 

Houve  nova  conferencia  dos  Ministros  Es- 
trangeiros, os  quaes  se  dirigirão  ao  Secretario 
cTEstado,  e  propuserão-lhe  um  meio  termo,  a 
que  EIRei  não  quiz  annuir,  declarando  o  Se- 
cretario d'Estadô  que  Sua  Magestade  não  que- 
ria ouvir  fallar  em  accommodamento  ou 
modificações  no  que  respeitava  ao  ponto  con- 
cernente aos  ministros  em  geral ,  sem  que  o 
Embaixador  do  Império  houvesse  dado  a  sa- 
tisfação pedida ;  condição  sem  a  qual  EIRei 
estava  resoluto  a  não  ceder. 

Tornarão  os  Ministros  a  conferenciar  sobre  o 
modo  de  conciliar  o  incidente  particular  do  Em- 
baixador do  Império,  e  assentarão  que  o  Bispo 
escrevesse  á  Rainha,  afim  que  fosse  ella  quem 
lhe  ordenasse  de  despedir  o  criado ;  assim  o  fez 
o  dito  Embaixador  pondo-sé  a  seu  arbítrio. 

Porem  logo  no  outro  dia  o  Secretario  dis- 
tado fez  saber  aos  Ministros  Estrangeiros  que 
Sua  Magestade  não  consentia  que  seus  Mi- 
nistros e  Officiaes  de  Justiça  houvessem  de 
abaixar  as  varas,  quando  acertassem  de  passar 
diante  da  porta  dos  Embaixadores  e  Enviados 
das  Potencias  amigas;  e  que  estava  resoluto  a 


\ 
++ 
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fazer  passar  o  Corregedor  pela  porta  do  Em- 
baixador do  Império  escoltado  de  gente  ar- 
mada* 

Nestes  entrementes  receberão  os  Ministros 
ordem  d'ElRei  de  se  retirarem  da  Corte  no  prazo 
de  quatro  dias.  Responderão  elles  que  o  não 
podião  fazer  sem  ordem  de  seus  respectivos 
soberanos,  salvo  se  a  isso  fossem  por  força  obri- 
gados ;  porem  como  vissem  que  se  reforçava 
a  guarnição  de  Lisboa  com  mais  alguns  regi- 
mentos, e  que  o  Governo  se  dispunha  a  fazer 
passar  por  diante  das  casas  de  suas  residências 
os  Ministros  e  Officiaes  de  Justiça  escoltados 
pela  tropa,  resolverão  de  se  retirarem  interi- 
namente afim  de  não  prejudicar  a  causa  com- 
mum  no  entanto  que  lhes  chegavão  novas  or- 
dens de  suas  Cortes  (21 ). 

PAG.  40,  TOMO   1. 

Carta  de  João  de  Seixas  para  o  Secretario  An.  m* 
d'Estado  sobre  a  pretenção  de  uns  mercado-  *>*>" 

• 

res  de  Flessinga  (22). 

O  Alvará  pelo  qual  EIRei  de  Portugal  to-  An.  ms 
mou  debaixo  da  sua  protecção  o  Contracto 
dos  diamantes  do  Brasil ,  fazendo  exclusivo  o 


(21)  Lamber  ty;  Memorias  para  servir  á  Historia  do  xyiii*  sé- 
culo. T.  6,  p.  177.  Haya,  1728. 

(22)  Ifegoc,  do  Conde  do  Tarouca.  T.  2 ,  P.  2. 
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mesmo  commereio,  de  que  fiz  menção  a 
p.  42 ,  secção  II.  Acha-se  igualmente  no  Reper- 
tório das  Leis,  Appcnd.,  p.  471 ;  e  Martens  o 
citou  np  seu  Guide  diplomatique  ,  tome  I , 
p.  465. 

* 

SECÇÃO  IIP,  TOMO  P. 

Sobre  Commereio,  Coneeiauea,  e  Privilégios  em  particular 

entre  Portugal,  e  Hespanha. 

pao.  49,  tomo  1. 

Pelo  documento  citado  na  secção  XV  das 
novas  relações  politicas  com  a  Catalunha  e  Ara- 
gão se  mostra  que  estas  remontão  ao  principio 
da  Monarchia  Portugucza,  isto  é  ao  anno  de 
1160.  Devião  por  conseguinte  existir  desde 
esta  mesma  época  relações  commerciaes  entre 
os  dous  paizese  Portugal. Or  documentos  does- 
tas são  porem  raríssimos  até  aos  fins  do  sé- 
culo XV*  Desde  esta  época  o  sábio  Capmany 
nos  dá  na  sua  importante  obra  alguns  de  que 
fiz  os  seguintes  extractos  que  são  alias  pre- 
ciosos para  a  historia  do  nosso  commereio  com 
alguns  portos  do  Mediterrâneo  desde  esta  ul- 
tima época  até  ao  meado  do  século  XVI.  Por 
estes  respeitos  os  mencionei  nesta  addiçao. 

An.  i4ot  Navios  portuguezes  que  pagavão  direitos  de 
alfandega  em  Barcelona  mencionados  no 
Apendix  ao  tom»  IV  das  Memorias  históricas 
de  Capmany,  p.  25. 


a  1498 
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No  mez  de  Março  d  este  anno  entrarão  em 
Barcelona  8  navios  portuguezes  procedentes 
dos  seguintes  portos,  de  Pontevedra,  do  Porto. 

Vê-se  que  o  Porto  tinha  nos  fins  do  sé- 
culo XV  maior  commercio  com  Barcelona  do 
que  os  outros  portos  de  Portugal. 

No  anno  seguinte  de  1499  derão  entrada  nas 
alfandegas  de  Barcelona  6  navios  mercantes 
portuguezes  pertencentes  á  cidade  do  Porto, 
e  outro  navio  portuguez  vindo  dos  Estados 
Romanos. 

No  de  1 500  entrarão  9  navios  mercantes  por- 
tuguezes em  Barcelona;  estes  navios  procedião 
dos  seguintes  portos,  a  saber,  de  Pontevedra,  de 
S.  Lycar,  do  Porto,  pertencendo  6  a  esta  ultima 
praça.  No  de  1501,  entrarão  alli  4  navios  por- 
tuguezes procedentes  de  Génova,  Noya,  e  do 
Porto.  No  anno  de  1502,  deo  alli  entrada  um 
fió  navio  portuguez  procedente  de  Meei  na. 

No  anno  de  1 503  deo  alli  entrada  um  só  na- 
vio do  Porto. 

No  de  1 504,  não  se  menciona  navio  algum 
portuguez.  No  de  1505  forão  alli  5  navios 
procedentes  de  Nápoles,  do  Porto,  e do  porto  de 
Santa  Maria.  No  de  1506,  forão  alli  dous  navios 
portuguezes,  um  de  Lagos,  e  outro  do  Porto. 
No  anno  de  1510  forão  áquelle  porto  5  navios 
portuguezes,  a  saber  um  Baldeiro  vindo  do 
Poente,  outro  de  Ayamonte,  e  os  outros  três 
erão  caravellas  provavelmente  de  guerra. 

Capmanjr  não  traz  as  listas  dos  annos  de 
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1512  á  1520,  e  só  neste  continua  a  collecção,  e 
neste  forão  ai  li  3  navios  portuguezes  proce- 
dentes de  Lagos. 

Falta  do  mesmo  modo  a  lista  do  anno  de 
1521,  e  1522;  na  do  anno  seguinte  se  mencio- 
nao 3  navios  portuguezes,  procedendo  um  de 
Setúbal,  outro  de  Lagos,  e  uma  caravella. 

No  anno  de  1524  mencionao  só  4  navios 
portuguezes  procedentes  de  Lagos,  e  Faro.  No 
de  1525,  mencionão-se  12  procedentes  quasi 
todos  do  Algarve,  e  1  de  Nápoles.  No  de  1 526 
entrarão  em  Barcelona  7  navios  portuguezes 
todos  procedentes  do  Algarve,  excepto  1  que 
procedeo  de*  Lisboa.  No  de  1 527  entrarão  alli 
1 0  procedentes  de  Lagos,  Secilia,  e  Cadiz,  sendo 
um  d'estes  um  Baleieiro.  No  de  1 528,  forão  alli 
3  navios  portuguezes  do  Algarve.  No  anno  de 
\  529  entrarão  alli  9,  procedentes  do  Algarve, 
e  vindo  1  de  Civita-Vecchia  (era  um  Baleieiro) 
e  outro  de  Lisboa.  No  anno  de  1 530 \  Capmanjr 
não  dá  lista  alguma,  mas  no  de  1531  se  men- 
cionao 7  procedentes  todos  do  Algarve,  e  1  de 
Setúbal. 

Falta  a  lista  do  aíino  de  1 532,  e  1 533.  No  de 
1 534  se  mencionao  1 5  procedentes  do  Porto,  Se- 
túbal, Faro,  Málaga,  e  Cadiz.  No  de  1535  se 
mencionao  9  procedentes  de  Lagos,  Setúbal, 
Ayamonte.  No  anno  de  1 536  Capmany  não  dá 
lista  alguma.  Do  anno  porem  de  1537  men- 
cionão-se 5  procedentes  d'Ayamopte,  e  de  Ga- 
liza. ••'•■ 
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Neste  anuo  acabSo  as  listas  circunstanciadas 
produzidas  por  este  autor. 

Carta  de.  Miguel  Massa  a  EIRei  sobre  a  ex-  iB,  m» 
tracSo,  que  tinhâo  no  porto  de  Cadiz  os  mer-  bn  u 
cadortas  Portuguezas  (23) . 


Alvará  para  se  suspenderem  as  hostilidades  ai..  ™i 
com  Hespanha  (24). 

PAU.   93,  TOMO   Ir 

Nota  circular  da  Corte  de  Suécia  a  todos  os  in.  IU» 
Ministros  Estrangeiros,  para  impedir  que  as     i» 
pessoas  do  seu  séquito  exerçSo  officios  (25). 

SECÇÃO  XV. 

Dm  HelaçOei  Diplomaticu  entre  Portugal ,  e  ot  diTerw»  Reino» 
«fHefpmnk*. 

Tratado  proposto  por  EIRei  D.  Jaime  li  a».  ■*» 
d' Aragão  ao  Sultão  do  Egypto  em  que  Portugal 
é  comprehendido  pelo  artigo  IV.  ■  * 

Neste  se'  estabelece  e  declara  que  achando- 
se  EIRei  d'Aragão  alliado  por  casamento  com 
o  poderoso  Rei  de  Castella,j)or  ter  desposado 


(!>)  ArcbiTo  da  Torre, do  Tombo,  Corp.  Chron.  T.  I 
doe;43. 

(»)'■» 

(IS)  De  Real,«eieBC.  du  Goufern.  T.  4,  p.JM. 
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sua  filha ,  reinando  por  estes  respeitos  entre 
as  duas  Coroas  a  maior  amizade ,  não  havendo 
diíferencas  entre  estas,  sendo  os  Reinos  de  um 
e  de  outro  unidos  como  se  formassem  um  só , 
e  que  -se  hão  de  soccorrer  mutuamente  com 
todas  as  pessoas  ,  gentes  e  haveres  de  suas 
terras,  e  com.  todo  *o  seu  poder,  e  hão  de  ser 
amigos  dos  amigos,  e  inimigos  dos  inimigos ; 
e  que  esta  amizade,  e  fraternidade  é  de  tal 
modo  estreita  que  por  nenhum  modo  se  pôde 
romper.  E  do  mesmo  modo  existe  o  amor  c 
concórdia  com  o  muito  honrado  e  muito  pode- 
roso  Rèi  de  Portugal  seu  cunhado;  faz  por 
estes  respeitos  saber  ao  Sultão  quô  tanto  por 
si,  como  pelos  ditos  honrados  Reis  deCastelIa, 
e  de  Portugal  lhe  promette  que  o  amor,  e 
amizade  que  elle  dito  Rei  d' Aragão  tiver  por 
elle  Sultão,  a  mesma  terão  os  ditos  Reis  por 
elle  (26). 

PAG.    197,   TOMO    1. 

An.  1354  Contrato  de  casamento  entre  o  Infante  D.  Fer- 
nando,  Marquez  de  Tortoza,  e  a  Infanta 
D.  Maria,  filha  do  Infante  D.  Fedro  (27). 


i 

(26)  Capmany.  —  Memorias  Históricas  sobre  la  Marina  , 
Comercio y  Artes  de  Barcelona.  T.  4,  p.  18.  —  Supplemenlo. 
.  (27)  Bibl.  R.  de  Pariz ,  Mtos.  de  Baliwio.  Arm.  V,  caixa  6 , 
n.  2.  —  Tractés  entre  let  Róis  de  Castille  et  Portugal,  copie  de 
plusieurs  testaments  des  Bois  de  Portugal ,  ctc« 
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jidjÇiçào  ao  Reinado  de  D.  Fernando. 

.* 

Carta  do  Senhor  Rei  D.  Fernando,  obrigan-  An.  mi 

"  .  Março  25 

do-se  a  não  fazer  tratado  algum  com  El  Rei  de 
Aragão ,  e  ligando-se  com  o  Duque  de  An- 
t»     jou(28). 

N.  /?..  Vide  Secção  XVI,  Relaç.  de  Portu- 
IjW  com  a  França. 

pág.  285,  tomo  1. 

Procuração  ou  poder  do  Conde  D.  Affonso,  An.  moo 
filho  cTEIRei,  dando  poderes  a  Gonçalo  Va- 
quez  de  Mello,  e  Affonso  Annes  Nogueira,  para 
em  seu  nome  jurarem  as  tregoas  dos  1 0  annos, 
que  então  tinhão  sido  accordadas  (29). 

Carta  dada  em  Santarém  pela  qual  El  Rei  An.  un 
ajustou,  e  confirmou  o  tratado  de  Tregoas  de    gos,i 
Segóvia  em  seu  nome,  e  no  de  seus  successores, 
comprehendendo  na  mesma  a  EIRei  de  Ingla- 
terra seu  Cunhado,  e  Al  liado,  se  a  ella  quizer 
acccder  (30). 

Vide  Secção   XIX,  Relações  de  Portugal 
com  Inglaterra. 


(28)  fiibliot.  R.  de  Pariz,  Cata  dos  Msa.  Códice  n.  9:675  D. 
Vide  Fernão  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  cap.  98. 

(29)  Um.  daBiWioth.  R.  de  Pariz,  Códice  n.  10:245. 

(30)  tibUotJi^R.  de  Pariz,  Casa  dos  Mas.  Códice  n.  10:245, 
em  gOthicO;  éom  o  titulo :  Pitecs  sur  Phistoire  du  Portugal. 


t 
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m.  hm  Allegaçoes  feitas  no  concilio  de  Basilea  por 
Affonso  de  Carthagena ,  Bispo  de  Burgos,  a 
favor  do  Rei  de  Castella  e  Leão  contra  os  Por- 
tuguezes  sobre  a  conquista  das  Canárias  no 
,anno  de  1435  (31). 

PA6.    352,   TOMO    1. 

An.  1452      Toledo.  —  Carta  d'ElRei  D.  João  II  de  Cas- 

Maio25 

tella  a  EIRei  D.  Affonso  V  de  Portugal  sobre  as 
ilhas  Canárias,  de  que  o  Infante  D.  Henrique 
de  Portugal  pretendia  tomar  posse. 

«  Rei  ipui  caro  e  mui  amado  sobrinho,  irmão 
e  amigo  :  nós  EIRei  de  Castella  e  de  Leão  vos 
enviamos  muito  saudar,  como  aquelle  que 
muito  amamos  e  estimamos,  e  para  quem  que- 
reríamos que  Deos  desse  tanta  vida ,  saúde  e 
honra  quanta  vós  mesmo  desejais. 

»  Bem  deveis  de  saber  o  que  untes  d'agora  vos 
temos  escrito  e  mandado  rogar  e  requerer  a 
respeito  das  cousas  tocantes  ás  nossas  ilhas 
-  de  Canária,  das  quaes  o  Infante  D.  Henrique, 
vosso  tio,  nosso  mui  caro  e  mui  amado  primo, 
se  queria  entremetter  j  e  porque  sobre  isso  se 
não  providenciou,  vos  enviamos  ultimamente 
com  o  Licenciado  Diego  Gonzales  de  Ciudad 
Real ,  ouvidor  de  nossa  Audiência,  e  Juan  Ro- 
driguez,  nosso  escrivão  da  Camará,  uma  nossa 
carta  de  crença,  rogando-vos,  e  requerendo^ 


(81)  Biblioth.  do  Escurial,  Ifu.,  est.  A,  n.  14,  in-4». 


'*". 
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vos  por  elles  que ,  guardando  os  grandes  res- 
peitos, boa  amizade,  paz  e  concórdia  entre 

^jlós  firmada  e  jurada,  mandásseis  e  defendês- 
seis ao  dito  Infante,  e  aos  seus,  e  a  todos  os 
vossos  vassallos,  súbditos,  e  naturaes,  que  se 
não  entremetessem  em  cousa  alguma  tocante  ás 
ditas  ilhas,  pois  erão  e  são  nossas  e  de  nossa 
conquista,  e  igualmente  fizésseis  que  fossem  re- 
parados, e  satisfeitos  a  João  Yniguez  e  a  outros 
nossos  súbditos  e  naturaes  os  roubos,  toma- 
dias,  males  e  damnos  que  lhes  forão  feitos  pe- 
los sobreditos,  e  nos  remettesseis  os  que  havião 
delinquido  em  as  ditas  nossas  ilhas,  e  em  nos- 
sos mares,  e  portos  d'ella,  porque  mandásse- 
mos cumprir  e  executar  nelles  justiça,  segundo 
o  teor  e  forma  dos  tratados  da  dita  paz  e  con- 
córdia. JE  porque  sobre  isto  não  foi  por  vos 
providenciado,  vos  foi  mostrada  e apresentada 
de  nossa  parte  pelos  sobreditos  uma  nossa 
Carta  requisitória  patente  assignada  com  nosso 
nome,  e  se] lada  com  nosso  sello,  cujo  teor  é  o 
seguinte : 

« Rei  mui  caro,  e  mui  amado  sobrinho,  ir- 
mão c  amigo,  nós  EIRci  de  Gastclla  e  de  Leão 
vos  enviamos  muito  saudar  como  áquelle  a 
quem  muito  amamos  e  estimamos,  e  para  quem 
quereríamos  que  Deos  desse  tanta  vida,  saúde 

-  è  Bonra,  quanta  vós  mesmo  desejais.  Já  sabeis 
que  por  outras  nossas  lettras  vos  fizemos  saber 
que  o  Infante  D.  Henrique  de  Portugal ,  vosso 

.  tio,  e  nosso  mui  caro  e  jpui  amado  primo,  com 


* 


9 


>•** 
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grande  prejuízo  nosso  e  da  Coroa  Real  de  nos- 
sos Reinos,  nao  tendo  para  isso  licença,  nem 
permissão  nossa,  mas  antes  como  quem  nos 
houvesse  mandado  supplicar  que  lhe  houvésse- 
mos de  dar  as  ditas  ilhas  de  Canária,  e  bem 
que  elle  nos  faria  algum  reconhecimento  de 
senhorio  de  certa  maneira  por  ellas,  e  bem 
que  a  instancias  suas,  vós  nos  houvestes  es- 
crito,  e  mandado  rogar  acerca  d'isto,  e  o  In- 
fante D.  Pedro,  seu  irmão,  que  nessa  occasião 
era  por  nós,  hei  respondido  que  sobre  uma 
cousa  como  aquella  que  estava  encorporada  na 
Coroa  de  nossos  Reinos,  e  que  nos  viera  com  a 
suecessão  d'elles,  n8o  lhe  podíamos  responder 
sem  haver  nosso  conselho  e  accordo  sobre  isso 
com  os  três  Estados  de  nossos  Reinos  :  e  to- 
davia o  dito  Infante  se  queria  entremetter  em 
nos  oceupar  as  ditas  nossas  ilhas  de  Canária ,  e 
ât&ás  mesmas  que  se  achavao  já  povoadas  por 
nossos  vassallos,  como  o  são  as  deXançarote 
e  Gomeira,  e  consta-nos  que  o  dito  Infante 
quer  fazer  armada  para  ir  contra  as  ditas  nos- 
sas ilhas  com  tençSo  de  as  conquistar,  e  tomar 
captivos  a  nossos  vassallos  que  nellas  vivem  e 
morão,  e  vos  mandamos  rogar  que  guardando 
os  Capítulos  da  paz  firmada,  e  jurada  entre 
nós.,  e  nossos  reinos  e  terras,  senhorios  e  súb- 
ditos e  naturaes  d'elles,  e  pelo  mesmo  modo  os 
grandes  deveres  e  relações  que  entre  nós  por 
graça  de  Deos  existem ,  lhe  fosse  por  vós  man- 
dado, e  defendido  de.  se  entremetter  em  taes 
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cousas,  nem  de  vós,  nem  de  vossos  reinos  lhe 
fosse  dado  para  isso  favor  e  ajuda ,  e  que  igual- 
mente fosseis  servido  mandar  e  defender  a  vos- 
sos vassallos,  súbditos  e  naturaes,  quenSo  ar- 
massem navios  nenhuns  contra  as  ditas  ilhas , 
segundo  o  que  mais  largamente  vos  havemos 
tnandado  rogar,  e  requerer,  e  como  quer  que 
pòr  vós  foi  dito,  e  respondido  ao  nosso  messa- 
geiro  que  lá  mandámos,  que  o  dito  Infante 
vosso  tio,  nem  outro  algum  vassallo  de  vossos 
Reinos  nlo  seriSo  ousados  de  armar  navio  al- 
gum contra  as  ditas  ilhas  sem  licença  ou  man- 
dado vosso,  a  qual  não  havíeis  dado,  nem  en- 
tendíeis dar,  sem  embargo  do  que  o  dito  Infante 
com  mui  grave  injuria  nossa  e  da  Coroa  Real 
de  nossos  Reinos  no  anno  que  passou  de  4  450 
enviou  oito  caravellas  e  uma  fusta  com  gentes 
d'armas  de  vossos  Reinos  contra  as  ditas  nos- 
sas ilhas  de  Lançarote  e  de  Gomeira,  e  comba- 
terão a  pé  e  a  cavallo  com  trombetas  a  dita 
nossa  ilha  de  Lançarote  com  pendões  tendidos, 
e  bandeiras  despregadas,  bradando  :  Portugal! 
e  matarão  cem  homens  vassallos  nossos  na  dita 
ilha,  e  queimarão  uma  fusta,  e  deitarão  fogo  á 
terra ,  e  roubarão  os  bens ,  gados ,  e  bestas  dos 
vizinhos  da  nossa  dita  ilha,  como  também  os  de 
alguns  mercadores  vassallos  e  naturaes  de  nos- 
sos Reinos,  que  lá  tinhão  ido  por  causa  e  ne« 
gociação  de  suas  fazendas  9  e  pela  mesma  ma- 
neira forão  combater  a  nossa  ilha  da  Gomeira, 
bem  que  a  seu  mal  grado  houverão  de  se  des- 
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partir  (Telia  por  lhe  resistirem  os  da  dita  ilha! 
E  depois  d'isto  no  anno  seguinte  de  1451,  ha- 
vendo-nós  enviado  João  Iniguez  de  Atave ,  es- 
crivão de.  nossa  camará ,  ás  ditas  ilhas .  com 
cartas  nossas,  e  poder  para  fazer  ali  algumas 
cousas  que  cumpriSo  a  nossa  serviço,  Luiz 
Affonso  Cayado .  e  Argote  Estevães ,  vossos 
vassallos,  súbditos  e  naturaes,  que  comelle  ião, 
combaterão  com  armas  e  bombardas  os  na- 
vios que  o  dito  João  Iniguez  por  nosso  man- 
dado levava  ás  ditas  nossas  ilhas,  e  o  roubarão, 
e  tomarão  certa  quantia  d9ouro,  jóias,  roupas 
e  armas ,  pão ,  vinho,  e  outras  victualhas ,  e 
todas  as  demais  cousas  e  effeitos  que  comsigo 
tinha,  até  o  deixarem  com  um  só  capuz,  dizendo 
que  o  tomavão  como  de  ^  boa  guerra  pelo  dito 
João  Iniguez  ir  por  nosso  mandado  ás  ditas 
nossas  ilhas ,  e  isso  por  mandado  do  dito  In- 
fante :  E  nesse  mesmo  anno  Fernão  Valermon, 
e  Pêro  Alvarez,  criado  de  Ruy  Galvão,  e  Vi- 
cente Dias,  e  outros  vizinhos  de  Lagos,  e  Ruy 
de  Sousa,  filho  de  João  Gonçalvez,  e  outros 
habitantes  da  ilha  da  Madeira  e  de  Lisboa ,  vos- 
sos vassallos  e  súbditos  naturaes,  armarão  cinco 
caravellas,  e  forão  á  dita  nossa  ilha  de  Lança- 
rote  para  se  apoderar  d'ella,  e  não  ficou  por 
elles  que  a  não  entrassem,  e  tomassem,  e  forão 
por  todas  as  outras  nossas  ilhas  de  Canária,  e 
as  roubarão  e  depredarão,  devastando  os  nos- 
sos portos  da  ilha  de  Forte-Ventura,  e  rouba- 
rão e  levarão  dos  navios  que  ali  tinhão  nossos 
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súbditos  e  naturaes,  trigo,  vinho,  cevada,  ar- 
mas, coiros,  sebo,  pez,  escravos,  roupas,  pes- 
cado, aparelhos  de  navios  e  outras  muitas 
cousas,  que  ali  em  uma  torre  que  ha  erccterra 
perto  do  dito  porto  tinhão,  e  levarão  cativos 
nossos  súbditos,  e  naturaes,  especialmente  o 
dito  João  Iniguez,  dizendo  os  ditos  roubadores 
que  ao  dito  que  o  tom  a  vão  por  de  boa  presa, 
por  elle  ir  de  nosso  mandado  ás  ditas  nossas 
ilhas,  e  que  o  fazião  por  mandado  do  dito  In- 
fante ,  o  qual  Ihg»  tíqhft  ordenado,  e  ordenava 
que  aos  nayiôs  do*  ditos  nossos  Reinos  que 
fossem  Á  *  ditas  nossas  ilhas  os  roubassem .  e 
prendessem  as  pessoas ,  e  as  levassem  a  vender 
a  terra  de  Mouros,  para  que  não  ousassem  ir, 
nem  mandar  mantimento  ás  ditas  nossas  ilhas, 
porque  o  dito  Infante  mais  facilmente  se  po- 
dcsse  apoderar  d'ellas,  o  que  tudo  fizerão ,  di- 
zendo que  o  tomavao,  como  de  boa  guerra, 
conforme  mais  largamente  haveis  sido,  e  sois 
informado  de  todas  estas  cousas  por  certas  es- 
cripturas  que  com  a  presente  vos  enviamos,  e 
por  outras  que  vos  hão  sido  apresentadas  com 
alguns  dos  ditos  dam ni ficados  nossos  vassallos, 
súbditos,  e  naturaes;  osquaes,  segundo  a  re- 
lação que  se  nos  ha  feito,  ainda  que  sobre  isso 
liâo  parecido  ante  vós,  c  vos  hão  requerido 
cumprimento  de  justiça  dos  ditos  roubos,  não 
hão  conseguido,  nem  alcançado,  ou  havido 
emenda,  ou  satisfação  dos  damnos  em  suas 
cousas  assim  feitos,  e  commettidos  pelo  dito 
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Itlfknte  é  por  àeU  mandado  com  tanta  in- 
juria, aggravd,  è  prejuízo  nosso  e  da  Corôá 
Real  de  nossos  Bêifios ,  e  com  tilo  grave  damno 
é  diéptndlo  de  nossos  súbditos  e  tiaturaes ;  os 
que  assim  mandárSo  e  flzerâo  as  cousas  sobre-* 
ditas,  e  forSo  em  sua  ajuda,  favor,  ê  conselho, 
quebrantarão  e  hSo  quebrantado  os  Capítulos 
dá  Pâz,  e  Segundo  o  teor  e  forma  d'ellcs,  deveis 
e  sois  obrigado  debaixo  de  penas  tanto  de  jura- 
mento, como  pecuniárias,  contidas  nos  ditos  ca- 
pítulos, a  mandar  proceder  contra  suas  pessoas 
eltens  ás  penas  crimináes  e  civis ,  que  segundo 
ò  direito,  foros,  ordenações,  e  leis  de  vossos 
Reinos ,  terras  e  senhorios ,  merecem  os  que 
taes  cousas  fazem ,  e  dos  behs  dós  taes  malfei- 
tores e  delinquentes  deveis  mandar  satisfazer- 
nos  e  a  nossos  ditos  súbditos  e  naturaes ,  que 
forão  damniflcados  pelos  vossos,  de  tudo  quanto 
assim  lhes  foi  roubado,  e  tomado,  punindo  e 
castigando  todavia  os  taes  delinquentes,  e  fa- 
zendo justiça  d*ellés;  e  não  podeis,  nem  deveis 
dar,  nem  -consentir  que  se  dê  favor  algum  ou 

ajuda  a  taes  malfeitores  para  se  defenderem ; 
antes  se  a  vossos  Reinos  se  acolherem,  sois  obri- 
gado  em  bóa  fé  e  sem  máo  engano  de  tratar  e 
pôr  vosso  poder  em  os  prender  e  no-los  entre- 
gar, e  remetter  para  que  ali  onde  commettêrao 
os  crimes  os  mandemos  fazer  justiçar,  como 
dito  é,  sobre  o  que,  guardada  a  forma  dos  di- 
tos capítulos,  assentámos  de  vos  escrever,  e 
enviar  requerer.  Portanto,  mui  caro  e  mui 
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amado  sobrinho,  irmão,  e  amigo,  muito  vos 
rogamos  e  outro  sim  requeremos,  que,  guar- 
dando o  teor  e  forma  dos  ditólfcapitulos  assim 
firmados  e  jurados  entre  nós  outros,  e  nossos 
reinos,  senhorios,  e  terras,  mandeis  proceder 
e  procedais  contra  osf  transgressores  e  que- 
brantadores  dos  capítulos  da  dita  Faz  perpe- 
tua ,  que  fizerao  e  commettêrão  as  cousas  so- 
breditas e  cada  uma  d'ellas,  e  dei  ao  a  ellas  favor, 
ajuda,  ou  conselho,  e  contra  os  seus  bens 
quanto  e  como  os  capítulos  da  dita  Paz  que- 
rem ,  o  mandão  :  por  maneira  que  a  elles  seja 
castigo,  ea  outros  exemplo,  para  que  se  não 
atrevão  a  fazer  o  mesmo  nem  qualquer  outra 
cousa  semelhante,  mandando-os  prender  em 
corpo  e  no-los  remetter,  e  entregar  segundo  o 
querem  os  capítulos,  para  que  ali  aonde  delin- 
quirão  seja  o  levados  e  feito  d'elles  justiça.  E 
outro  sim  mandareis  satisfazer  de  seus  bens 
ao  dito  João  Iniguez  e  aos  outros  damnificados, 
nossos  súbditos  e  naturaes,  dos  ditos  roubos, 
males,  damnos  e  injurias,  cora  todas  as  custas, 
perdas  c  menoscabos,  e  interesses  que  por 
causa  do  sobredito  se  lhes  ha  seguido  e  seguir; 
e  igualmente  mandareis  e  defendereis  estreita- 
mente ao  dito  Infante,  debaixo  das  penas  con- 
tidas nos  ditos  capítulos  e  nas  demais  em  que 
incorrem  os  que  quebrantão  a  paz  perpetua 
firmada  e  jurada  entre  os  Reis  c  seus  Reinos, 
e  a  todos  os  vossos  vassallos  e  súbditos  e  na- 
tttVÈfide  qualquer  estado  e  condição  que  sejão, 
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preeminência  e  dignidade  /  que  d'aqui  em 
diante  se  não  entremettao  de  ir  nem  mandar 
ás  ditas  ilhas,  nem  a  alguma  d'ellas,  nem  fazer 
as  cousas  sobreditas  nem  outras  algumas,  nem 
o  seja  por  vós  consentido,  nem  dado  lugar  em 
prejuízo  nosso  e  da  Coroa  Real  de  nossos  Rei- 
nos, e  de  nossos  vassallos,  súbditos,  e  naturaes 
,t  '  das  ditas  nossas  ilhas,  nem  tam  pouco  contra 

os  outros  nossos  vassallos,  súbditos,  e  natu- 
raes, e  outras  quaesquer  pessoas  que  vao  ás 
ditas  ilhas,  e  d'ellas  vem  com  suas  mer- 
cadorias, e  cffeitos,  dando  a  este  respeito 
cartas  vossas,  e  mandando  lançar  pregões 
nas  cidades,  villas  e  lugares  de  vossos  Rei- 
nos ,  e  mandando  outro  sim  e  defendendo 
expressamente  ao  dito  Infante  e  a  todos  os 
sobreditos,  e  a  cada  um  d'elles,  debaixo  das 
ditas  penas  para  tal  caso  estabelecidas ,  que 
d'aqui  em  diante  nem  elles ,  nem  outros  súb- 
ditos e  naturaes  vossos  se  entremettao  em 
*  nos  perturbar,  nem  nos  perturbem  a  posse 

das  nossas  ditas  ilhas ,  nem  de  alguma  d'eHae, 
de  modo  que  pacifica  e  quietamente  as  tenha- 
mos, pois  são  nossas,  e  de  nosso  Senhorio  e 
Coroa  Real  de  nossos  Reinos ,  terras  e  senho- 
rios, debaixo  das  penas  declaradas  nos  ditos 
capitulos,  e  que  nós  possamos  prover  e  provi- 
denciar sobre  tudo  isso,  e  possamos  usar  de 
todas  as  vias ,  e  remédios  que  nos  competem  e 
possão  competir,  e  segundo  nosso  entender 
cumprir  a  nosso  serviço,  e  á  honra  da  Coroa 
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Real  de  nossos  Reinos,  guarda  e  conservação 
de  nosso  direito,  e  justiça ,  emenda ,  satisfação, 
e  justa  reparação  da  propriedade  de  nossos  * 

vassallos,  súbditos,  c  naturaes,  e  que  não  se- 
jamos sem  encargo  algum  sobre  tudo.  isto  ante 
Deos  e  o  mundo ,  do  que  tomamos  por  teste-    • 
m  uri  ha  e  juiz  a  Nosso  Senhor,  e  sobre  o  que  •  ^ 

enviamos  a  vós  o  licenciado  Diogo  Gonçalvez 
da  Cidade  Real ,  ouvidor  de  nossa  audiência,  e 
o  dito  João  Iniguez  de  Atave,  nosso  escrivão  da 
camará,  aos  quaes  pela  presente  damos  pleno 
poder  para  vos  apresentar  esta  nossa  carta,  e 
fazer  com  ella  quaesqucr  requerimentos  e  ou- 
tras quaesquer  cousas  que  forem  convenientes, 
pedindo  e  tomando  sobre  isso  testemunha  ou  -« 

testemunhas  perante  qualquer  escrivão  ou  ta- 
ballião  publico  (32). 

*  i 

9 

Valhadolid.  —  Segunda  Garfo  dTElRei  D.  ^{4M 
João  II  de  Castella  para  EIRei  D.  Affonso  V,  *  \ 

sobre  o  direito  que  dizia  ter  a  Coroa  de  Castella  y 

ás  ilhas  Canárias. 

Como  me  houvésseis  respondido  por  uma  • 

carta  que  não  devíeis ,  nem  podieis  determinar 
cousa  alguma  contra  o  dito  Infante  sem  elle  ser  * 

ouvido  ,  e  que  quando  elle  a  vós  viesse,  o  que 


(3?)  Las  Casas,  Historia  de  las  Índias ,  Mas.  e  inédita.  T.  I, 
pag.  123.  Mss.  da  bibliotheca  de  M.  Ternanx-Compans  de 
Pariz. 
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seria  em  breve,  e  que  o  ouvísseis  e  vísseis  as 
escrituras  que  da  nossa  parte  erão  apresenta-* 
das ,  se  nellas  se  achasse  que  as  ditas  ilhas  per* 
tenciao  a  nós ,  e  á  Coroa  Real  de  nossos  Rei- 
nos, e  que  d'ellas  estávamos  de  posse,  faríeis 
guardar  os  tratos  das  pazes  firmadas  e  juradas 
entre  nós  e  vós  segundo  o  que  nelles  se  contem, 
como  mais  largamente  se  vê  declarado  em 
vossa  dita  resposta  ;  Rei  mui  caro ,  e  mui 
amado  sobrinho,  irmão  e  amigo,  mui  admira- 
dos somos  da  dita  resposta,  especialmente  por- 
que parece  que  por  ella  vos  quereis  fazer  juiz 
nesta  parte  entre  nós  e  o  dito  Infante ,  e  que 
nos  havíamos  mandado  debater  ante  vós  sobre 
as  ditas  ilhas;  Sabendo  vós  mui  bem  ,  e  sendo 
notório  a  todos  assim  (Testes  nossos  Reinos 
como  nos  vossos,  e  o  mesmo  nas  ditas  ilhas,  è 
em  outros  muitos  Reinos,  terras  e  partidas  do 
mundo,  serem  as  ditas  ilhas  nossas  de  nossa 
Coroa  Real,  Reinos  e  própria  conquista.  E  por 
taes  as  teve  e  possuio  por  suas ,  e  como  suas 
EIRei  D.  Henrique  de  esclarecida  memoria , 
nosso  Senhor  e Pai ,  que  Deos  tenha  em  seu  santo 
paraizo,  e  porellc  e  para  elle  e  seus  senhorios, 
siyeição,  e.vassallagem  ctóMosseu  João  de  Be- 
thencourt,  seu  vassallo,  epor  morte  do  dito  Rei 
nosso  Pai  nós  suecedemos  nellas.  0  dito  Mos- 
seu  João  de  Bethencourt,  como  vassallo ,  nos 
fez  pleito  e  homenagem  pelas  ditas  ilhas  se- 
gundo a  forma  e  modos  que  as  leis  de  nossos 
reinos  dispõem ,   querem ,  e  mandão  que  os 
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VâSâalloá  o  facSo  a  seu  Rei  c  Soberano  Senhor 
natural  pelas  villas,  lugares  e  fortalezas,  que 
pôr  eHeàtem  debaixo  de  seu  senhorio,  sujeição, 
è  vassallagem.  E  pela  mesma  maneira  todas  as 
Tttes  (|Ue  as  ditas  ilhas  passarão  suecessiva- 
ttientefeos  deiftifs  que  as  ti  verão ,  sempre  estes 
forSo  vassalíoâ  nossos ,  e  naturaes  de  nossos 
Reinos  e  vizinhos  de  nossa  cidade  de  Sevilha; 
e  com  nossa  licença  passár&o  de  uns  a  olitros 
as  ditas  ilhas ,  cada  vez  e  todas  quantas  passa- 
rão de  uma  pessoa  n'outra ,  e  não  d'outra  ma* 
neirá.  E  assim  nós,  como  Reie  Senhor  d'ellas, 
sempre  as  havemos  tido,  e  possuído,  temos  e 
possuímos,  c  havemos  continuado  na  dita 
posse,  e conquista  por  nós,  e  por  nossos  Rei- 
nos e  vassallos,  súbditos  e  naturaes  d'elles,  e 
por  outros  por  nós.  E  ainda  o  dito  Infante  ten- 
do-nos  por  Senhor  d'ellas,  como  o  somos,  nos 
,  mandou  supplicar  por  cartas  firmadas  por  elle 
ffiédmo,quclhefizcssemosmercédeduasd'ellas, 
*  as  déssemos  á  ordem  de  Christo  de  que  elle 
tem  o  cargo,  e  ainda  depois  agora  ultimamente 
nos  mandou  supplicar  por  Estevão  Affbnsô 
Bello,  seu  confessor,  que  mandássemos  a  Diogo 
de  Ferreira  que  lhe  vendesse  as  ditas  ilhas,  e 
isto  mesmo  por  algumas  vezes  antes  d'agora 
nos  foi  escrito  sobre  esse  particular  a  rogo  do 
dito  Infante  tanto  por  EIRci  D.  Duarte  vosso 
Pai,  e  meu  mui  caro  e  mui  amado  primo,  cuja 
alma  Deos  já  tomou  para  si ,  e  por  vós,  rogan- 
do-nos  quiséssemos  annuir  á  dita  supplica ,  e 
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mesmo  ultimamente  o  dito  Infante  nos  man- 
dou pedir  por  seu  dito  confessor  que  mandás- 
semos dar  cartas  nossas  pelas  quaes  lhe  fosse 
conferida  a  ilha  de  Lançarote,  a  qual  diz  que 
aforara  a  Mossera  Maciote ,  o  qual  a  tinha  por 
nós^e  de  nossa  mão,  como  vassallo,  e  súbdito 
nossq,  e  sob  nosso  senhorio  e  sujeição.  Se- 
gundo o  que  claramente  parece  que  não  podía- 
mos por  certo  contender  ante  vós,  nem  perante 
qualquer  outro  sobre  isto  com  o  sobredito  In- 
fante ;  mormente  sendo  cousa  certa  que  o 
Infante ,  tendo  por  constante  o  que  acima  é 
dito,  mandou  cartas  suas  a  Fernão  Peraza, 
nosso  vassallo,  que  por  nós  tinha  as  ditas  ilhas, 
e  depois  da.morte  d'este  a  Diogo  de  Sterrera, 
também  nosso  vassallo ,  e  genro  do  dito  Fer- 
não Feraza ,  que  tinha  e  tem  as  ditas  ilhas  por 
nós  e  sob  nosso  senhorio  e  vassallagem ,  que 
lhas  vendesse  e  que  lhe  daria  por  ellas  certa 
somma  de  dobras ,  e  porque  o  dito  Diogo  de 
Sterrera  nosso  vassallo  lhe  respondeo  que  não 
entendia  nem  podia  vendêl-as,  mormente  sem 
nossa  licença  e  especial  mandado,  o  dito  In- 
fante e  os  seus  e  igualmente  outros  vossos  vas- 
sallos,  súbditos  e  naturaes  indo  e  passando 
expressamente  contra  o  teor  e  forma  dos  capí- 
tulos da  dita  paz  e  concórdia  firmadas  ,  e  ju- 
radas entre  nós  outros,  e  com  quebrantamento 
d'elleshao  feito  e  fazem  cada  dia  guerra,  males, 
damnos  e  roubos  nas  ditas  nossas  ilhas  e  a 
nossos  súbditos  e  naturaes  d'eilas  e  de  outros 
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Reinos  e  seuhorios ,  como  é  a  todos  notório , 
publico  e  manifesto;  o  que  quanto  seja  grave, 
enorme ,  detestável ,  e  mui  injurioso  para  nòsf 
para  a  Coroa  Real  de  nossos  Reinos ,  e  contra 
o  teor  e  forma  dos  capítulos  da  dita  paz,  de 
todos  é  bem  entendido  e  conhecido ,  e  que  sobre 
isto  nSo  convém  que  litiguemos  nem  mande- 
mos litigar  perante  vós,  nem  perante  qualquer 
outro,  mas  que  somente  vos  mandemos  no(i~ 
ficar  e  requerer,  como  já  d'antes  o  temos  feito, 
que  seja  logo  isso  por  vós  emendado ,  e  provi- 
denciado segundo  a  forma  e  maneira  declarada 
em  o  dito  nosso  requerimento  acima  trans- 
cripto,  e  assim  agora  para  maior  promptidão 
vos  rogamos  e  requeremos  que  o  queirais  fazer 
e  façais. 

Outro  sim,  Rei  mui  caro,  e  mui  amado 
sobrinho  e  irmão  ,  e  amigo ,  vos  fazemos 
saber  que  vindo  certas  cara vel las  de  cer- 
tos súbditos  nossos  naturaes  e  vizinhos  das 
nossas  cidades  de  Sevilha  e  Cadiz  com  suas 
mercadorias  da  terra  a  que  chamSo  Guinea 
que  è  de  nossa  conquista,  e  chegando  perto 
da  'nossa  cidade  de  Cadiz  distancia  d'uma 
legoa,  estando  em  nosso  senhorio  e  jurisdic- 
cão,  investio-as  Palencio,  vosso  capitão,  com 
um  varinel  armado,  e  tomou  á  força  d'armas 
uma  das  ditas  caravellas  com  os  nossos  vas- 
sallos,  súbditos  e  naturaes  que  n  cl  las  vinhão, 
com  as  mercadorias  e  cffeitos  que  nella  traziâo, 
e  os  levou  a  vossas  Reinos.  £  com  tudo  vós  ali 
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mandastes  prender  e  reter  em  prisão  os  ditos 
nossos  vassallos ,  e  lhes  foi  tomada  a  dita  cara-* 
vella  e  tudo  o  quenellatrazião,  e  também  por 
vosso  mandado  forão  cortadas  as  mãos  a  um 
mercador  Genovez  residente  em  Sevilha ,  que 
na  dita  cara  vella  vinha  com  os  ditos  meus  vas- 
sallos e  súbditos,  e  Palencio,  Marti m  Corrêa  c 
outros  vassallos,  e  súbditos  naturaes  vossos,  no 
anno  próximo  passado  de  1453,  forão  ás  ditas 
nossas  ilhas  Canárias,  e  com  mão  armada 
fizerao  guerra,  quebrando  a  uns  as  portas,  e 
desembarcando  queimarão  as  fustas  de  nossos 
vassallos,  roubárão-lhes  seus  haveres  e  fazen- 
das, e  fizerao  outros  muitos  males  e  damnos, 
e  tudo  para  injuria,  e  contumelia  nossa  eda 
Coroa  Real  de  nossos  Reinos,  com  quebranta- 
mento dos  capítulos  da  dita  paz  perpetuajurada 
e  firmada  entrenós  outros ;  pelo  que  vos  roga* 
mos  e  requeremos  que  façais  logo  mandar  e 
restituir  aos  ditos  nossos  súbditos  e  naturaeç 
a  dita  caravella  com  tudo  o  mais  que  foi  assim 
tomado,  e  roubado; E  outro  sim  que  todas  as 
cousas  que  assim  forão  tomadas  e  roubadas  nas 
ditas  ilhas,  c  a  injuria  que  lhes  foi  feita,  com 
as  custas,  damoos,e prejuízos  que  d'isso  se  se- 
guirão, mandando-nos  entregar  os  delinquen- 
tes para  que  d'elles  mandemos  fazer  justiça, 
segundo  mandão  os  eapitulos  da  dita  paz ,  pois 
delinquírão  sob  nosso  senhorio,  território  a 
jurisdicção.  No  que  fiareis  o  que  deveis,  e  a  que 
«ais  obrigado  pelos  capitulas  da  dita  paz. 
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D'outra  maneira  protestamos,  como  já  havemos 
protestado ,  e  com  isto  vos  enviamos  com  esta 
nossa  a  JoSo  de  Guzmão  nosso  vassallo  c  o 
Licenciado  Jo5o  Àffonso  de  Burgos,  ouvidor 
de  nossa  audiência,  a  quem  damos  pleno  poder 
para  por  nós  c  em  nosso  nome  vol'a  apresen- 
tarem (33). 

PAG.    364  ,  TOMO    1. 

Carta  original  d'ElRei  D.  Affonso  V,  datada  An.  u«4 
d'Elvas,  para  Luiz  XI,  Rei  de  França,  relativa 
ao  Infante  D.  Pedro  de  Portugal,  que  se  dizia 
ter    ido    a  Barcelona  e  tomado  o  titulo  de 
Rei  (34). 

Vide  Secção  XVI*  relações  de  Portugal  com 
a  Franca. 


Nesta  data  dá  quitação  o  Infante  D.  Pedro  de  An.  ue\ 
Portugal,  na  qualidade  de  Rei  d' Aragão  e  de  Si- 
cília, ao  seu  thesoureiro  de  certos  gastos  que 
havia  feito  (35). 


Truxillo.— -Carta  da  Rainha  D.  Isabel  a  Ca-  An.  1479 
tholica  á  cidade  de  Sé  vi  1  ha . 


(33)  L«l  Casas,  ffistoria  de  IÚ  índias.  Mas.  inédito.  T.  1, 
p.  129.  Mas*  da  bibliotheca  de  M.  Ternaux-Corapans. 

(34J  Bihlioth.  R.  de  Pariz,  casa  dos  Uss.  Codioe  n,  j) :  Ç75  D. 

(35)  Capmany  :  tfemorias  Históricas  de  Barcelona.  1K  4,, 
Apend.,  p.  92  a  94.  i 
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Fazendo  saber  que  manda  Fernando  de  San- 
tilhana  com  poderes  para  que  de  acordo  com  a 
pessoa  autorisada  pelo  commissario  trabalhe 
por  cobrar  todos  os  marcos  que  se  devem  da 
indulgência  da  Canária  por  estar  informa  da 
que  os  Portuguezes,  e  mais  pessoas  de  diífe- 
rentes  nações  se  tinhao  entendido  com  os  na- 
turaes  da  Cariaria,  e  prelendião  lançar  fora 
d'ella  os  capitães  hespanhoes,  tomando-lhes 
as  fortalezas  que  ali  tinhao  (36). 

PAG.    381  ,   TOMO    1* 

An.  i4T8  Tratado  de  paz  entre  El  Rei  e  Rainha  de 
ÍET  Castella  e  EIRei  de  Portugal. 

Vê-se  no  principio  a  procuração  do  doutor 
Rodrigo  Maldonado,  concebida  nestes  termos  : 

Que  por  quanto  os  ditos  seus  constituintes 
d'uma  parte,  e  da  outra  D.  Fernando  e  Dona 
Isabel,  Rei  e  Rainha  de  Castella,  por  occasião 
da  morte  d'ElRei  Dom  Henrique,  tivessem  tido 
grandíssimos  debates,  questões,  desavenças,  e 
pretenções,  in titular) do-se  D.  AfFonso  Rei  de 
Portugal  e  de  Castella,  e  os  ditos  Senhores  Dom 
Fernando  e  Dona  Isabel,  Rei  e  Rainha  de  Cas- 
tella, de  Portugal  e  dos  Algarves,  o  que  foi 
origem  de  muitas,  e  mui  graves  guerras,  mor- 
tandades, incêndios,  roubos,  e  innumeraveis 


(36)  Ur.  das  Cartas  pertencente  ao  Cabido  de  Serilha 
(Extractos  de  Mirto»)..  >    , 
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males  em  grande  desserviço  <fe  Deos  e  dçê 
sobreditos  príncipes;  movidos  antes  do  guante 
este  estado  de  cousas  era  contrafrio  ^os  seus 
interesses,  e  querendo  seguir  o  exemplo  é  pe- 
gadas de  seus  antepassados,  os  quaes  tiverão 
de  mui  longos  tempos  entre  si  pazes  in- 
violavelmente  guardadas ,  considerando,  a 
grande  divida  em  que  uns  para  com  ou- 
tros estão,  e  o  grande  amor  e  conformidade 
que  entre  elles  e  seus  reinos  havia  antes  das 
presentes. guerras,  para  que  d'aqui  em  diante 
se  não  facão  novos  dam  nos  e  males,  assenta- 
rão por  si  e  por  seus  successores,  e  seus  reinos 
e  senhorios ,  renovar  as  antigas  pazes  com  a 
modificação  e  ratificação  agora  feitas  e  do  teor 
seguinte. 

Segue-se  o  tratado  de  paz  em  nove  capitulos 
ou  artigos. 

No  artigo  Io  se  estipula  que  no  prazo  de  vinte 
dias,  contados  do  da  publicação  das  pazes,  El  Rei 
e  o  Príncipe  de  Portugal  deverão  entregar  a 
EIRei  e  Rainha  de  Castella,  ou  á  pessoa  por 
elles  nomeada,  todas  as  cidades,  villas,  lugares 
e  fortalezas  que  os  ditos  Rei  e  Príncipe  por  si, 
seus  alcaides  e  quaesquer  outras  pessoas  de 
seus  reinos  e  senhorios,  tiverem  conquistado 
nos  de  Castella  dérie  o  fallecimento  d'£lRei 
D.  Henrique  até  o  dia  da  publicação  das  pazes, 
c  o  mesmo  deverá  fazer  EIRei  e  Rainha  de 
Castella  com  as  praças,  fortalezas  e  lugares 
pertencentes  a  Portugal  que  tiverem  sido  con- 
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quistados  por  seus  vassallos ,  restituindo  igual- 
mente ao  dito  Príncipe  de  Portugal,  tio  prazo 
de  noventa  dias,  a  vil  Ia  d'Alcoca  no  reino  d'A- 
fogão,  exceptuando  as  fortalezas,  villas,  e  lu- 
gares que  vão  expressamente  nomeados  na 
presente  convenção. 

No  art.  IIo,  que  EIRei  e  Rainha  de  Castella, 
EIRèi  e  Príncipe  de  Portugal  se  obrigão,  trinta 
dias  depois  da  publicação  das  pazes,  a  soltar  e 
mandar  soltar  e  pór  em  cffectiva  liberdade  a 
D.  Luiz,  filho  do  Conde  de  Benavente,  a  D.  João 
de  Menezes,  e  em  geral  a  todos  os  fidalgos,  ca- 
vallfeiros,  escudeiros,  e  outras  quaesquer  pes- 
soas de  qualquer  condição  que  sejão,  que  se 
acharem  de  parte  a  parte  presas,  ou  retidas  de 
qualquer  maneira  que  seja,  bem  como  todos 
os  prisioneiros,  sem  exceptuar  os  que  o  farão 
debaixo  de  sua  palavra,  e  fé,  os  quaes  todos, 
desde  o  dia  da  publicação  das  pazes,  ficão  deso- 
brigados de  a  cumprirem  como  também  de  pa- 
gar resgates,  prendas,  ou  quaesquer  outras 
avenças  e  obrigações  que  hajão  coqtrahidp, 
sob  pena  de  perdimento  dos  bens  para  os 
que  o  contrario  fizerem. 

No  art.  IIIo,  que  EIRei  e  Rainha  de  Castella 
se  obrigão  a  perdoar  a  todos  qs  fidalgos,  ca- 
vallejros,  escudeiros,  e  outras  quaesquer  pes- 
soas de  qualquer  estado,  e  condição  que  sejao 
que  estão  publica  e  notoriamente  por  EIRei 
de  Portugal,  e  pelo  Príncipe  seu  filho,  tanto  em 
Portugal  como  em  Castella,  ou  em  qualquer 
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outra  parte,  todos  os  factos  notórios,  e  cousas 
passadas  em  seu  desserviço  que  possao  ter 
feito  depois  do  fallecimen to  d'ElRei  D.  Henri- 
que até  o  dia  da  publicação  da  paz,  dando-lhes 
para  esse  effeito  cartas  de  perdão  geral  e  espe- 
cial do  modo  mais  seguro,  restituindo-lhes 
todas  as  suas  terras,  lugares,  vassallos,  villas, 
castellos,  fortalezas,  heranças,  e  outros  quaes- 
quer  bens,  dignidades  e  benefícios  tanto  eccle- 
siasticos  como  seculares,  e  tenças,  etc,  que 
elles  e  seus  filhos  possuião  no  tempo  em  que 
se  ajuntarão  com  EIRei  de  Portugal,  e  revo- 
gando para  esse  fim  toda  e  qualquer  sentença 
contra  elles  proferida,  conçedendo-lhes  licença 
e  faculdade  para  virem  residir  em  Portugal, 
se  alguns  d'elles  assim  quizerem,  e  pelo  que  diz 
respeito  á  Condessa  de  Medelin,  a  D.  Affonso  de 
Monroy  e  ao  Por toçarreiro  f  que  se  guardarão 
as  escrituras  que  d'elles  e  de  seus  feitas  espe- 
cial pa  ente  fallão. 

No  art.  IVo,  que  EIRei  de  Portugal  e  o  Prín- 
cipe seu  filho,  e  seus  suecessores,  depois  de 
publicadas  as  pazes ,  não  poderão  mais  aco- 
lher nenhum  fidalgo,  cavalleiro,  escudeiro,  ou 
quaesquer  outras  pessoas  dos  reinos  e  senho- 
rios de  Gastei  la,  que  contra  os  ditos  reinos  se 
alevan tarem  ,  nem  lhes  darão  ajuda  e  lavor 
em  damno  e  prejuizo  d' elles,  nem  receberão 
nem  consentirão  que  se  receba  em  seus  domí- 
nios cavalgadas  vindas  de  Castella;  e  se  sem  a 

saber  acharem  algumas  em  «eus  domínios,  as 
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farão  entregar  e  restituir  logo  que  forem  pára 
isso  requeridos,  punindo  os  infractores  do 
presente  artigo,  que  os  ditos  Rei  e  Príncipe  se 
obrigão  a  guardar  por  si  e  por  seus  succes- 
sores. 

No  art.  V,  que  EIRei  e  Rainha  de  Castella, 
EIRei  e  Principe  de  Portugal  se  perdoarão  mu- 
tuamente todos  os  damnos,  queimas,  tomadias  e 
outros  males  de  parte  a  parte  feitos  contra  ellês 
c  contra  seus  vassallos,  bem  que  o  tenhão  sido 
em  seus  ben&  patrimoniáes  e  fiscaes,  bem  como 
quaesquer  penas  em  que  cada  um  possa  ter 
incorrido  segundo  o  estipulado  nas  antigas 
pazes,  as  quaes  todas  hão  por  remettidas,  como 
de  facto  ò  são,  estendeu  do-se  igualmente  essa 
remissão  a  todos  os  damnos,  roubos,  e  toma- 
dias feitos  e  commettidos  pelos  vassallos  res- 
pectivos d'uma  e  d'outra  Nação. 

No  art.  Wh,  que  EIRei  e  Rainha  de  Castella 
farão  derribar  até  o  dia  dés  do  mez  de  Setem- 
bro d'esta  era  todas  as  fortalezas  que  se  hão  feito 
de  novo  e  reedificado  em  seus  reinoâ  nas  raias 
de  Portugal,  depois  que  EIRei  de  Portugal  en- 
trou em  Castella,  e  o  mesmo  deverão  fazer 
EIRei  e  Principe  de  Portugal  ás  fortalezas  que 
forão  feitas  de  novo,  ou  reedificadas  em  Portu- 
gal nas  raias  de  Castella  desde  o  dito  tempo 
para  cá,  salvo  se  pela  dita  Rainha  de  Castella, 
e  pelo  Principe  de  Portugal,  o  contrario  for  ao 
depois  estipulado. 

No  art.  VIIo,  que  acontecendo  a  meudo  que 
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por  falta  de  providencias  especiaes  se  sol  tão 
os  homens  em  occasiões  taes  a  commetter  rou- 
bos  e  tomadias  nas  costas,  praias  e  mares  de 
ambos  os  ditos  reinos,  tanto  os  naturaes  d'elles, 
como  outras  gentes  estrangeiras  amigas  ou  ini- 
migas,  com   grande  damno  e   prejuízo  dos 
Portuguezes  e  Castelhanos,  foi  estipulado  qué 
qualquer  dos  sobreditos  naturaes. ou  outras 
pessoas  e  gentes  estrangeiras   do   mar  e  de 
terra,  que  tanto  no  mar  largo,  como  nas  cos- 
tas e  praias,  portos  e  enseadas  dos  respectivos 
reinos  commetterem  roubos  ou  fizerem  tora^^ 
dias  em  detrimento  dos  súbditos  evassallos  por- 
tuguezes ou  hespanhoes,  serão  prezos  e  levados 
ao  Reino  em  prejuízo  de  cujos  súbditos  tiverem 
delinquido,  para  ali  serem  julgados  e  punidos 
segundo  as  leis  e  ordenações  do  dito  reino,  e 
sendo  que  os  sobreditos  malfeitores  não  possSo 
ser  tomados  por  se  acolherem  e  ancorarem  nos 
portos  doutro  reino,  o  rei  e  justiça  do  reiqo 
a  que  pertencer  o  dito  porto  serão  obrigados  a 
prenderem-nos,  constando-lhes  a  verdade  pelo  / 
facto,  ou  por  inquirição  d'elle  tomada,  ou  por 
outra  qualquer  maneira,  e  os  fará  entregar  ás 
justiças  d'aquelle  a  cujos  vassallos  prejudicou 
com  as  fazendas  e  cousas  roubadas,  e  ainda 
quando  se  não  encontrem  com  estas,  serão  suas 
pessoas  entregues,  e  suas  próprias  fazendas  se- 
questradas,  não  dando   as  ditas   suffi ciente 
fiança  para  a  satisfação  dos  daranos  que  cau- 
sarão. Ficão  exceptuados  da  presente  disposta 
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cão  por  parte  de  Castella  e  de  Portuga!  aqueHes 
que  antes  d'esta  convenção  erão  .tidos  por  al- 
liados  de  cada  um  dos  Reis  acima  ditos,  os 
quaes  deverão  declarai- os  por  taes  no  prazo  de 
dous  raezes  da  feitura  d'esta ,  a  fim  de  não  ser 
appl  içado  este  artigo  por  se  achar  em  oppo- 
sição  com  os  tratos,  ligas,  e  convenções  com 
elles  feitas,  seguindo  em  taes  casos  as  máximas 
do   direito   commum.  Promettêrão  também 
HRei  e  Rainha  de  Castella,  a  fim  de  que  seja 
firme  e  duradoura  a  presente  paz,  de  nunca 
mais  nem  em  publico  nem  em  particular  de 
não  molestarem  nem  por  factos  nem  por  di- 
reito, em  juizo    ou  fora  d'elle,  a  EIRei  é 
Príncipe  de  Portugal  è  seus  successores  na 
posse  em  que  estão  de  todos  os,  tratos  das  ter- 
ras  e  resgates  de  Guiné,  com  suas  minas 
d'ouro,  e  4e  quaesquer  ilhas,  costas,  e  terras 
descobertas  e   por  descobrir,  ilhas    da  Ma- 
deira, Porto  Santo,  dos  Açores,  das  Flores,  do 
Cabo  Verde ,  e  quaesquer  outras  que  se  achão 
\  descobertas  e  o  forem  das  ilhas  Canárias  para 
baixo  contra  a  Guiné,  tirando  sòmentes  as 
ilhas  de  Canarea,  Lançarote,  Palma,  Forte- 
Ventura  e  Gomeira,  a  do  Ferro,  Graciosa, 
Grau  Canarea,  Tanarife  e  todas  as  mais  dâ 
Canária  ganhadas,  as  quaes  ficarão  sendo  de 
'  Castella,  nem  tornarão  mais  a  inquietar  quaes- 
quer pessoas  que  aos  ditos  tratos  de  Guiné } 
minas,  ilhas  e  terras  descobertas  e  por  desco- 
brir forem  por  mando  e  ordem  dos  ditos  Rei 
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e  Príncipe  de  Portugal,  o  que  por  esta  promet- 
tem  e  segurão  aos  ditos  e  a  seus  successorcâ, 
nao  mandando  nem  por  si  nem  por  outrem, 
tieiii  consentindo  que  de  seus  Reinos  va  ai-* 
guem  lá  ríegociar  quer  seja  natural  d'elles,  quer 
estrangeiro ,  nem  consentirão  tam  pouco  qué 
se  facão  carregações  para  lá,  nem  que  em  seus 
portos  se  armem  navios  com  semelhante  des- 
tino. 

No  art.  VIU0,  se  obrigarão  EIRei  e  Príncipe 
de  Portugal,  para  que  a  presente  paz  fosse  firme 
e  valiosa,  a  nunca  mais  por  si  nem  seus  succes- 
sores,  em  publico  ou  em  particular,  em  juizo 
ou  fora  d'elle,  inquietarem  EIRei  e  Rainha  dê 
Castella  na  posse  em  que  estão  dos  ditos  Reinos, 
nem  os  que  lhes  succederem  nelles,  salvo  se 
os  táèà  tiverem  guerra ,  não  quebrantando 
estás  pazes,  ticm  disputando  a  seus  súbditos 
a  posse  oii  quasi  posse  em  que  estão  das  ilhas 
da  Cariaria,  Lançarote,  Palma,  Ferro,  Gra- 
ciosa, Ta  na  rife  c  Gran  Canária,  e  todas  as  mais 
ganhadas  e  por  ganhar,  o  qiie  promettêrão  e 
segurarão  a  EIRei  e  Rairftiá  de  Castella  e  A 
seus  successorcâ ,  não  mandando ,  nem  con- 
sentindo directa,  ou  indirectamente,  antes 
pêlo  contrario  prohibindo  as  suas  gentes,  e 
riafaifaes  de  seus  Reinos  ou  estrangeiros  que 
tíettês estejao de  lá  irem,  nem  permittindo  que 
wh  Steos  portos  se  armem  ou  se  a  vi  talhem  na- 
i\o$  tfzendo  rumo  ás  ditas  ilhas,  e  se  alguns 
fòfftiguezèâ  ou  estrangeiros  que  sejão,  coo> 
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licença  e  consentimento  do  dito  Rei  e  Príncipe 
de  Portugal  ou  de  seus  successores ,  fizerem  o 
contrario  do  que  acima  fica  dito,  serão  punidos 
pela  maneira  que  dito  é  no  artigo  d'esta  nova 
convenção  e  ratificação  de  paz ,  a  respeito  dos 
que  forem  tomados  fazendo  roubos  e  tomadias 
nos  portos,  costas,  e  praias.  Todas  as  ditas 
ilhas  da  Canária  acima  nomeadas  ganhadas  e 
por  ganhar  ficão  para  EIRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella, não  podendo  EIRei  de  Portugal,  seu 
filho  ou  successores,  demandar  por  ellas  EIRei 
e  Rainha  de  Castella  por  facto  ou  por  direito, 
em  juizo  ou  fora  d'elle',  antes  pelo  contrario 
guardarão  e  farão  guardar  o  que  a  este  respeito 
Be  estipula  no  presente  artigo,  que  fielmente 
executarão. 

No  art.  IXo,  se  estipula  que  EIRei  e  Rainha 
de  Castella  deverão  outorgar,  jurar  c  firmar 
por  $ua  pessoa  a  presente  escriptura  e  capítulos 
de  pazes,  todas  as  vezes  que  forem  para  isso 
requeridos  por  parte  d'ElRei  e  Príncipe  de 
Portugal,  e  o  dito  Rei  e  Príncipe  promettem 
lazer  ponctualmente  o  mesmo  todas  as  vezes 
que  por  parte  d'E!Rei  e  Rainha  de  Castella  fo- 
rem requeridos. 

E  Dom  João  da  Silveira ,  Barão  d' Alvito,  em 
nome  e  como  procurado  d'ElRei  D.  Àffonso  o  V 
e  de  seu  filho  o  Príncipe  D.  João  por  uma  parte, 
e  por  outra  como  Procurador  e  Embaixador 
d'E!Rei  e  Rainha  de  Castella,  em  virtude  dos 
poderes  de  que  estavão  munidos ,  assentarão* 
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outorgarão  em  nome  de  seus  constituintes 
Pazes  Perpetuas  entre  os  ditos  Senhores  e  sens 
reinos  e  senhorios,  segundo  o  contendo  no 
tratado  das  antigas,  com  as  addições  que  se 
vem  nesta  escritura,  que  aprovarão  e  rati- 
ficarão em  nome  de  seus  constituintes .  por 
elles  e  por  seus  suecessores,  e  para  que  a 
dita  paz  fosse  firme  e  valiosa  para  sempre, 
disser  ao,: 

Que  renuncia  vão  e  de  facto  renunciarão  em 
nome  dos  ditos  seus  constituintes  a  todas  as 
allegações,  e  excepções  juridicas,  benefícios  e 
auxílios  ordinários  e  extraordinários  que  aos 
ditos  seus  constituintes  coinpetião  e  pQderiSft 
competir  agora  e  em  qualquer  tempo  para 
annullar  ou  revogar,  e  restringir  cm  todo  Ott 
em  parte  a  presente  escritura  de  contracto,  as- 
sento, reformação  e  ratificação  das  ditas  Pazes, 
com  as  addições  por  elles  feitas ,  e  parar  seu 
inteiro  cumprimento  obrigarão  os  ditos  pro- 
curadores os  bens  patrimoniaes  e  fiscaes  havi- 
dos e  por  haver  dos  ditos  seus  constituintes, 
e  de  seus  súbditos  e  naturaes,  e  para  mais 
firmeza  os  d'elles  mesmos ,  e  jurarão  sobre  o 
signal  da  cruz  que  tocarão  com  suas  mãos  di- 
reitas e  sobre  os  Santos  Evangelhos,  que  guar- 
darão e  farão  guardar  o  estipulado.  Dada  em 
Évora. 

Forão  estas  Pazes  apregoadas  e  publicadas 
em  Badajoz  e  em  Elvas  aos  quinze  de  Setembro, 
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e  em  Évora,  onde  estava  a  Corte,  no  Ultimo  de 
Setembro  do  referido  anno  (37). 

An.  i48o  Traslado  e  Àccordo  Feito  entre  ElRei  e 
Rainha  de  Castelía,  í).  Fernando  e  Dona  Isa- 
bel,  é  ElRei  D.  Affcnso  V  e  o  Príncipe  D,  João, 
Steu  tílho. 

Consiste  esse  documento  em  uma  Carta  de 
D.  Fernando  e  Dona  Isabel  dirigida  a  seu  Al- 
mirante Mor  do  Mar  e  seus  Lugartenentes,  e 
em  geral  a  todos  os  capitães,  patrões,  mestres 
e  donos  de  navios  e  Fustas  de  seus  reinos  e  se- 
nhorios e  fórá  d'etles,  Alcaides  e  mais  Justiças, 
em  a  qual  lhes  foz  saber  em  substancia  o  se- 
guinte : 

Que  tehdo-lhes  ElRei  de  Portugal  e  o  Prín- 
cipe seu  filho  mandado  dizer  que  quando  com 
élles  Rei  e  Rainha  de  Castelía  haviao  assentado 
pazes,  Fora  com  o  firme  propósito  de  as  nao 
quebrantar,  evitando  todo  o  motivo  de  con- 
tendas, escândalos e  represálias,  e  porque  lhes 
parecia  que  podendo  serem  tomados  os  que 
tratassem  com  os  Mouros  de  Grenada  é  da  Ber- 
béria, como  se  Fazia  nas  antigas  pazes,  pode- 
riãò  d'a)i  nascer  varias  coniehdas  e  debates, 
côttao  já  havia  acontecido,  dizendo  os  que  iao 


(37)  Extrahido  do  Códice  dos  T&as.  da  Bibliotheca  Retl  de 
Pariz,  n.  10:245. 
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tratai* ttttó ittè  Mouros,  quando  erSo  tomados, 
que  nífe  ilbàó  dito  trato,  mas  sim  a  outras  par- 
tes ,  e  existindo  uma  Bulia  do  Santo  Padre  em 
virtude  da  qual  podiao  os  Mouros  comraerciar 
em  certas  fazendas,  excepto  naquellas  que  lhes 
erSo  vedadas,  fttrecia-lhes  ser  de  razão  que  os 
Tassallos  de  ambos  os  reinos  podessem  segu- 
ramente commerciar  com  os  ditos  Mouros  nas 
fazendas  n8o  vedadas  j 

O  que  vendo  EIRei  e  Rainha  de  Castella,  hou- 
veHfo  por  bem   assentar  com   Rodrigo  AF- 
fbnso  d'Atouguia,  do  Conselho  d'Elttei  de  Por- 
tugal e  seu  Embaixador,  que  a  tratar  d'aquelle 
particular  lhes  fora  enviado ,  que  para  se  isso 
effeituar  e  observar  com  mais  segurança  dcviao 
de  expedir  os  ditos  Rei  e  Rainha  de  Castella, 
bem  como  EIRei  e  Príncipe  de  Portugal,  cartas 
suas  sobre  aquella  matéria ;  mandârSo  e  man- 
dão, como  dito  é,  ào  dito  Almirante,  Lugar- 
tencntes  seus  e  mais  Justiças ,  em  suas  res- 
pectivasjurisdiceôes,  que  hajSo  de  segurar  e 
ter  por  seguras  a  todas  as  pessoas  do  Reino 
de  Portugal ,  navios  e  mercadorias  que  anda- 
rem no  dito  trato  de  Mouros  tanto  de  Gre- 
nada ,  como  de  Berbéria ,  rtão  os  tomando  ou 
embargando ,  nem  consentindo  que  se  Ihfe  faca 
mal  ou  dam  do  algum,  visto  terem  nos  os  di- 
tos Rei  e  Rainha  de  Castella  segurados  e  to- 
mados debaixo  de  sua  guarda  e  seguro. 

EIRei  e  Príncipe  de  Portugal  segurio  pelo 
mesmo  modo  a  todos  os  súbditos  e  vassallos 
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cTElRei  e  da  Rainha  de  Castella  que  andarem 
nos  ditos  tratos  e  commercio  com  os  Mouros 
de  Grenada  e  de  Berbéria,  seus  bens  e  merca- 
dorias ,  e  para  que  isso  venha  á  noticia  de  to- 
dos, e  ninguém  possa  pretender  ignorância, 
mandão  a  todas  as  suas  Justtgai;  facão  apre- 
goar na  Corte,  e  em  todas  as  cidades,  villas  e 
lugares  vizinhos  dos  portos  de  mar,  a  pre- 
sente Carta ,  a  fim  de  que  as  pessoas  que  fo- 
rem contra  a  disposição  d'ella  saihão  que  trans- 
gredindo o  dito  seguro  incorrem  em  seu  Real 
desagrado  e  na  pena  do  perdimento  de  seus 
bens  para  a  Camará  e  Fisco  Real.  Dada  na  Ci- 
dade de  Toledo  (38). 

An.  mo  Conselho  e  voto  da  Infanta  Dona  Felippa, 
filha  do  Infante  D.Pedro,  sobre  as  terçarias,  e 
guerras  de  Castella,  achado  nos  manuscriptos 
do  Chronista  Mór  Fernão  de  Pina ,  Embaixa- 
dor d'E!Rei  D.  João  II  a  EIRei  dlnglaterra ,  e 
Guarda  Mór  da  Torre  do  Tombo;  em  o  qual 
diz  a  princeza  que,  com  quanto  nenhum  desejo 
tenha,  como  Deos  o  sabe,  de  governar,  to- 
cão-lhe  tanto  as  cousas  d'ElRei  D.  João  II,  que 
não  pôde  deixar  de  dizer  o  que  sente  acerca  da 

'  continuação  das  terçarias,  e  estada  do  Príncipe 

D.  Afifou s o  em  Moura  em  poder  da  Infanta 


(38)  Biblioth.  Real  de  Pari*,  casa  dos  Mas.  Códice  n.  10:245, 
p.  43, 
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Bona  Brites,  fazendo  ver  o  quanto  cumpria  o 
tirál-o  d'ali,  onde  era  criado  em  sujeição  e 
trato  de  mulheres,  como  preso  honrado;  ou- 
vindo missa,  e  comendo  em  estrado,  sem  ter 
quem  lhe  faltasse  de  nobreza ;  o  que  era  sura- 
maraente  prejudicial,  porque  primeiro  con- 
vinha que  fosse  homem ,  para  subir  d'ali  a  ser 
christão  :  o  que  se  remediaria  cora  o  desfazi- 
mento  das  terçarias  e  casamento  do  Príncipe 
com  a  Princeza  Dona  Isabel ,  se  EIRei  o  po- 
desse  fazer,  sem  faltar  a  sua  palavra,  e  ao  que 
capitulara  com  Castclla,  e  que  se  d'esse  desfa- 
zi mento  se  originasse  a  guerra,  não  a  devia  EI- 
Rei temer,  porque  posto  fosse  a  gcntedeCastella 
aquella,  com  quem  Portugal,  em  razão  da  vi- 
zinhança, devia  desejar  mais  ter  paz,  era  tam- 
bém ella  a  de  que  menos  devia  temer  a  guerra, 
quando  para  isso  lhe  não. houvesse  dado  occa- 
sião,  porque  as  fronteiras  de  Portugal  erSo 
mui  defensáveis,  a  terra  má  de  andar,  para 
muitos  de  pouca  man tença  e  fácil  de  defender 
com  poucos ,  mormente  tendo,  como  tinha,  um 
Rei  sisudo,  bom  christão,  mancebo,  disposto 
ppra  capitão,  e  companheiro,  amado  de  mui- 
tos e  temido  de  todos,  e  sendo  os  Portuguezes 
naturalmente  mais  firmes  que  os  Castelhanos, 
mais  esforçados  em  pelejas  e  rebates ,  menos 
temedores  da  morte,  c  mais  amadores  da 
honra,  quedo  proveito,  d'onde  conclue  que 
a  paz  com  Castella  deve  ser  com  razão  desejada, 
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mas   que   nem   por  isso   se    deve   temer   a 
guerra  (39). 

/  An.  1493      Carta  da  Rainha  D.  Isabel  a  Catholica  a  Chris- 

'  Julho  27  ^ 

tovao  Colombo.    . 

Em  que  lhe  participa  que  segundo  o  que 
El  Rei  de  Portugal  lhe  escrevera,  a  armada 
de  Portugal  não  esperaria  por  sua  partida  para 
sair,  mas  que  comtudo  havia  escrito  a  Fon- 
seca que  estivesse  alerta  para  a  seguir,  se  to- 
davia a  dita  armada  se  fizesse  á  vela  (40). 

/  An.  H93      Barcelona.  —  Carta  da  Rainha  D.  Isabel  a 
Catholica  a  Christovao  Colombo. 

Recommenda-lhe  mui  expressamente  que 
não  toque  em  Guiné,  nem  em  qualquer  outra 
terra  dos  domínios  portuguezes,  posto  que 
approve  a  resolução  em  que  estava  Colombo  de 
ir  com  parte  da  armada  em  demanda  da  cara- 
vella  portugueza  que  partira  da  ilha  da  Ma- 
deira (41 ). 


(59)  Este  documento  foi  publicado  pelo  Chronista  Mòr 
Fr.  Francisco  Brandão  em  um  curioso  opúsculo,  intitulado : 
Conselho  e  voto  da  Senhora  D.  Filippa  afilha  do  Infante  D.  Pedro, 
sobre  as  terçarias ,  e  guerras  de  Castella ,  com,  uma  breve  noticia 
desta  Princeza^  dirigido  a  El  Rei  D.  João  IP.  Lisboa,  1643, 
Tem  56  paginas. 

(40)  Archivo  de  Sevilha.  —  Extractos  de  MunOs. 

^41]  Md. 
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Tratado  entre  EIRei  D.  João  II  de  Portugal ,  e  An.  un 
D.  Fernando  e  Isabel,  Reis  de  Gastei  la ,  assi- 
goadoem  Tordessilhas,  sobre  o  que  pertencia 
a  ça4a  uma  das  Coroas,  do  que  estava  por  des- 
cobrir no  mar  Oceano. 

Havendo  differenças  entre  EIRei  de  Portugal 
ç  Çljrçi  e  Rainha  de  Castella  e  d' Aragão,  rela- 
tivamente á  pescaria  do  mar  que  corre  do  Gabo 
de  Bojador  ao  Rio  do  Ouro,  pretendendo  os 
ditos  Senhores  Reis  á  porfia ,  que  a  cada  uni 
d*ellesf  e  a  seus  vassallos  pertencia,  e  tendo 
EIRei  de  Portugal  prohibido  a  seus  vassallos  3 
pescaria  dos  ditos  mares  em  quanto  se  não  de- 
terminava por  justiça  a  quem  pertencia  esse 
direito,  e  havendo  também  duvidas  e  diffe- 
renças entre  os  ditos  Soberanos  sobre  os  limites 
do  Reino  de  Fez,  tanto  do  lugar  donde  co- 
meça do  Estreito  da  parte  do  Levante,  como 
donde  acaba  noutra  parte  da  Costa  até  Meca , 
e  sendo  mister  muito  tempo  para  se  determi- 
nar semelhantes  questões  por  via  de  justiça;  o 
que  seria  de  grande  detrimento  para  EIRei  de 
Portugal,  a  quem  convinha  que  nos  mares  do 
Cabo  Bojador  por  diante  ate  o  Rio  do  Ouro 
ninguém  houvesse  de  pescar,  não  sendo  súb- 
dito e  vassallo  seu,  pelos  dam  nos  que  poderião 
receber  os  seus  navios  que  ião  á  Mina  e  á  Guiné, 
e  também  para  EIRei  e  Rainha  de  Gaste))*  0 

d' Aragão,  os  quaes  para  dilatarem  sua»  çqp- 
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quistos  hão  mister  de  haver  em  seu  poder  as 
cidades  de  Melilla  e  Caçaca ,  que  se  não  sabe  se 
pertencem  ou  não  ao  Reino  de  Fez,  concorda- 
rão os  ditos  Soberanos,  por  via  de  seus  procu- 
radores, que  d'hoje  em  diante  por  espaço  de 
três  annos  successivos  nenhum  navio  Caste- 
lhano va  pescar,  nem  fazer  qualquer  outra 
cousa  do  Cabo  Bojador  para  baixo  até  o  Rio  do 
Ouro,  nem  d'ahi  para  diante;  mas  que  poderão 
ir  saltear  os  Mouros  da  costa  do  dito  mar  so- 
mente até  onde  até  aqui  tem  ido,  bem  como 
em  todo  o  mais  mar  d' es  ta  parte  do  Cabo  Boja- 
dor para  cá  lhes  será  licito  ir  e  vir  segura- 
mente, pescar,  saltar  em  terra  de  Mouros,  e 
fazer  o  mais  que  lhes  for  de  proveito,  como 
até  aqui  hão  feito  os  súbditos  Portuguezes ,  e 
por  isso  poderão  os  Senhores  Rei  e  Rainha  de 
Castella  e  d'Aragão  haver  dos  Mouros  as  cida- 
des de  Melilla  e  Caçaca,  e  guardál-as  para  si, 
e  seus  herdeiros. 

Item.  Concordarão  igualmente  os  Soberanos 
contractantes  que  os  limites  e  demarcação  do 
reino  de  Fez  na  costa  do  mar  se  devia  enten- 
der da  ponta  do  Estreito  da  parte  do  Levante 
onde  o  dito  reino  começa  até  onde  se  acaba  o 
termo  de  Caçaga,  por  quanto,  como  quer  que  as 
villas  de  Caçaca  e  Melilla,  e  seus  lermos,  se  diga 
por  parte  d'ElRei  de  Portugal  pertencer  ao 
reiqo  de  Fez,  ficarão  todavia  pertencendo  a 
EIRei  c  Rainha  de  Castela;  e  pelo  que  diz  res- 
*pefto  i  outra  ponta '  do  Espreito  da  parte  do 


* 
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Poente ,  como  se  não  sabe  ao  certo  donde  parte 
a  linha  ou  limite  do  mencionado  reino,  assen- 
tou-se  que  a  começar  da  data  d'esta  convenção 
até  completar  três  annos  e  no  decurso  d'elles  os 
ditos  Senhores  Rei  e  Rainha  de  Castella,  e 
El  Rei  de  Portugal ,  ou  pessoas  por  elle  nomea- 
das, tratarão  de  tomar  informações,  tanto  na 
cidade  de  Fez,  como  fora  d'ella,  sobre  quaes  se- 
jão as  verdadeiras  raias,  e  limites  d'esse  reino; 
e  o  que  for  achado  se  assentará  d'ahi  em  diante 
ser  o  certo. 

Item.  Concordarão  igualmente  os  Soberanos 
contractantes  por  seus  procuradores,  que  no 
decurso  dos  primeiros  três  annos  da  data  d'esta 
convenção,  os  ditos  Senhores  Rei  e  Rainha  de 
Castella  não  poderão  por  si,  nem  por  seus  súb- 
ditos, tomar  cidade,  villa,  lugar,  nem  castello 
algum  na  parte  que  fica  por  determinar  in- 
clusivamente até  Meca,  nem  a  ceei  tá  1 -as  ainda 
quando  os  Mouros  lhas  offereção;  e  que  no  de- 
curso do  mesmo  prazo,  antes  de  terminar-se  a 
averiguação  e  demarcação,  se  El  Rei  de  Portugal 
ganhar  algumas  cidades,  vil  las,  lugares  e  for- 
talezaé,  e  ao  depois  se  acharem  serem  da  con- 
quista pertencente  a  EIRei  de  Castella,  entre- 
gar-] has-ha,  pagando  aquelles  a  dispeza.que 
EIRei  de  Portugal  houver  feito,  aliás  as  guar- 
dará até*0mpleto  pagamento.  ;" 

Item.  Que  se  dentro  dos  ditos  traft  prfawfcp^ 
annos  EIRei  e  Rainha  ée  jPaáfcelh»  t  à!AH&ó 
não  quisera»  çstarfor  e$W^f^étmf*oçlÍD, 
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tanto  no  concernente  á  pescaria  do  Cabo  Boja- 
dor, como  no  que  diz  respeito  á  demarcação  e 
limites  do  Reino  de  Fez,  ficará  tudo  de  nenhum 
vigor,  tornando  ao  estado  cm  que  se  achava 
antes  do  dia  d'csta  convenção,  sendo  neste  caso 
EIRei  e  Rainha  de  Gastella  c  Aragão  obrigados 
a  entregar  a  EIRei  de  Portugal,  ou  ás  pessoas 
porelle  nomeadas,  as  cidades  de  Caçaca,  Me- 
lilla,  e  outras  que  tiverem  tomado  aos  Mou- 
ros, pagando  EIRei  de  Portugal  as  despezas 
que  houverem  sido  feitas,  e  em  quanto  as  não 
pagar,  as  guardarão  os  ditos  Senhores  Rei  e 
Rainha  de  Gastei  la  em  seu  poder,  como  penhor. 
Se  porém,  durante  os  ditos  três  annos  e  no 
decurso  d'elles,  os  Senhores  Rei  c  Rainha  de 
Castella  e  Aragão  não  declararem  a  EIRei  de 
Portugal,  que  não  querem  estar  por  este  as- 
sento e  convenção;  em  passando  o  dito  prazo 
dever-se-ha  entender  que  o  tem  por  válido,  e 
por  tal  será  reputado  para  todo  o  sempre,  não 
podendo  os  súbditos  castelhanos  pescar,  nem 
fazer  outras  cousas  do  Cabo  Bojador  cm  diante 
até  o  Rio  do  Ouro. 

Item.  Que  pelo  mesmo  teor,  se  dentro  do 
mencionado  prazo  dos  três  primeiros  annos 
que  se  seguirem  á  data  d'esta,  EIRei  de  Portugal 
declarar  e  notificar  a  EIRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella que  não  querem  estar  pela  presente  con- 
venção, em  caso  tal  ficarão  EIRei  e  Rainha  de 
Castella  e  Aragip  com  as  sobreditas  cidades  de 
Cacaca  *  delfllpa,  m  as  tiverem  conquistado* 


• . 
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para  91 ,  e  seus  successores ,  e  o  mais  que  se 
contém  neste  ajuste  será  de  nenhum  effeito , 
tornando  tudo  ao  estado  em  que  era  antes  da 
data  doesta,  não  ganhando  nenhuma  das  Partes 
direito ,  propriedade ,  e  posse  alguma  em  vir- 
tude do  dito  ajuste  e  convenção  (42). 

PAG,   a93,  TOMO   1.  *X 

V 

Tratado  de  Tordessillas,  celebrado  entre  El-  An.  1494 
Rei  D.  João II  de  Portugal,  e  os  Reis  Gatholicos 
Fernando  e  Isabel. 

As  Altas  Partes  Contractantes  pelos  Procura- 
dores acima  nomeados  con cordão  e  consentem, 
para  evitar  duvidas  e  contendas  a  respeito  das 
ilhas,  e  terras  achadas  ou  por  achar  no  mar 
Oceano,  em  que  se  tire  uma  linha  recta  de 
polo  a  polo,  a  saber  do  Árctico  ao  Antárctico  ou 
do  Norte  ao  Sul,  a  trezentas  e  setenta  legoas  das 
ilhas  do  Cabo  Verde  para  a  parte  do  Poente  por 
gráos  ou  por  outra  qualquer  maneira  que  mais 
prpmpta  e  certa  seja,  de  modo  a  não  exceder  o 
computo  das  sobreditas  trezentas  e  setenta  le- 
goas ,  e  tudo  quanto  se  achar  descoberto  e  se 
descobrir  por  EIRei  de  Portugal  e  seus  Navios , 
quer  sejão  ilhas,  quer  terras  firmes,  desde  a 
dita  linha  e  dentro  d'ella  da  parte  do  Levante, 
d  o  Norte  e  do  Sul,  seja  e  fique  sendo  perten- 


(42)  Fidt  Too»  1  <fwfc  Qaadro  EkatooUr,  p.  $92,  nota 
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Cendo  ao  dito  Senhor  Rei  de  Portugal ,  e  seus 
successores  para  sempre,  e  que  o  mais  taúto 
ilhas,  como  terras  firmes,  achado  ou  por 
achar,  que  o  forem  por  EIRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella  e  d' Aragão  ou  per  seus  Navios  da  dita 
linha  para  o  Poente,  Norte  ou  Sul  d'ella,  per- 
tença e  fique  pertencendo  aos  ditos  Senhores 
Rei  e  Rainha  e  a  seus  Successores  para  sem- 
pre. 

Item. — Que  para  que  a  sobredita  linha  divi- 
sória seja  tirada  direita,  e  com  a  maior  certeza 
possível  de  trezentas  e  setenta  legoas  das  Ilhas 
do  Cabo  Verde  para  o  Poente ,  no  prazo  de  dés 
mezes  que  se  seguirem  á  assignatura  da  pre- 
sente escriptura  e  convenção,  os  Altos- Prín- 
cipes Còntractantes  mandarão  duas  ou  quatro 
caravellas,  convém  a  saber,  uma  ou  duas  de 
cada  parte,  as  quaes  deverão  achar-se  em  o 
dito  tempo  na  grande  Ilha  Canária ,  e  nellas 
irão  pilotos,  astrólogos  e  mais  pessoas  idóneas, 
tantas  d'uma  parte,  como  da  outra,  as  que  fo- 
rem por  parte  d'E!Rei  de  Portugal  era  navios 
de  Portugal,  e  em  navios  castelhanos  as  que  fo- 
rem por  parte  de  Castella,  para  que  melhor 
possãover,  e  reconhecer  o  mar,  rumos,  ventos 
c  gráos  de  Sol  e  de Nor te,  e marcar  as  sobredi- 
tas trezentas  e  setenta  legoas,  continuando  os 
ditos  navios  sua  derrota  de  conserva  ás  ilhas 
do  Cabo  Verde ,  e  d'ahi  em  direitura  ao  Poente 
até  perfazerem  a  dita  conta  de  legoas,  medi- 
das conforme  ajustarem  aè  ditas  pessoas,  sem 
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prquizo  de  nenhuma  das  Altas  Partes  contrac- 
tantes,  e  onde  ellas  se  completarem  farão 
termo  marcando  o  dito  ponto  por  gráo3  do.Sol 
ou  do  Norte,  ou  por  singradura  de  legoas, 
como  melhor  convier,  e  de  tudo  faraó  auto 
que  assignarão.  £  se  por  ventura  a  dita  linha 
divisória  topar  n'alguma  ilha  ou  terra  firme, 
se  porá  um  padrão  ou  signal ,  e  d'este  signal  se 
continuarão  a  pôr  outros  pela  terra  adiante 
que  separem  a  parte  que  pertencer  a -Portugal 
d'aquella  que  ficar  para  Castella. 

Item. — Promettem  outrossim  por  seus  Pro- 
curadores os  ditos  Príncipes  Conlractantes  de 
não  enviar  d'hoje  em  diante  navios  alguns,  a 
saber,  os  ditos  Rei  e  Rainha  de  Castella  e  d'Â- 
ragão  áquem  da  dita  linha  da  parte  do  Le- 
vante pertencente  a  EIRei  de  Portugal,  nem 
EIRei  de  Portugal  á  outra  parte  da  linha  para 
o  Poente  que  fica  pertencendo  a  EIRei  e  Rainha 
de  Castella,  e  que  nem  um  nem  outro  man- 
darão descobrir  terras ,  ilhas,  nem  negociar 
ou  conquistar  além  da  linha  divisória  tirada, 
como  dito  é;  e  por  acaso  os  navios  d'ElRei  de 
Castella  na  parte  que  pertence  a  Portugal  as 
fará  entregar  immediatamente  a  EIRei  de  Por- 
tugal ,  e  o  mesmo  praticará  EIRei  de  Portugal 
para  com  EIRei  de  Castella. 

Item.  E  porque,  para  os  navios  d'ElRei  de 
Castella  irem  á  parte  que  lhes  toca  além-  da 
dita  linha,  de  necessidade  hão  de  navegar  pelos 
marta d'es ta  parte  d' el la  que  fica  pertencendo  a 
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Portugal ,  concordão  os.dous  Soberanos  Contpao 
tantes  em  que  os  ditos  navios  possao  vogar 
livre  e  seguramente,  e  sem  contradicção  por 
taes  mares,  em  todo  o  tempo,  indo  caminho 
direito  a  descobrir  terras, contractare conquis- 
tar na  parte  que  lhes  pertence,  e  se  alguma 
terra  descobrirem  na  parte  que  pertence  a 
Portugal  ficará  sendo  para  EIRei  de  Portugal. 
E  porque,  pôde  ser ,  que  os  navios  d'ElRei  e 
Rainha  de  Gastella  e  d' Aragão  todMb  desco- 
berto até  vinte  do  corrente  mel  dfe  Junho 
J  algumas  ilhas  ou  terras  firmes  dentro  da  sobre- 
dita  linha  que  se  ha  de  lançar  de  polo  a  polo  de 
trezentas  e  setenta  legoas  das  ilhas  do  Cabo 
Verde  para  o  Poente ,  assentarão  as  Altas  Par- 
tes Gontractantes  por  seus  Procuradores,  qtiê 
para  se  evitarem  duvidas,  todas  quantas  tive- 
rem sido  achadas  e  descobertas  até  os  vinte  de 
iunho,  bem  que  o  fossem  por  navios  e  gente  de 
Castella,  sendo  dentro  das  primeiras  duzentas 
e  cincoenta  legoas  das  sobreditas  trezentas  e 
setenta  a  partir  das  ilhas  do  Cabo  Verde  para 
o  Poentet  flcariao  para  EIRei  de  Portugal,  eas 
que  tivessem  sido  achadas  dentro  do  dito  prazo 
nas  outras  cento  e  vinte  legoas  restantes  em 
que  deve  findar  a  dita  linha  pertencer  ião  a 
EIRei  e  Rainha  de  Gastella,  bem  que  as  ditas 
cento  e  vinte  legoas  facão  parte  das  trezentas  e 
setenta  legoas  que  fição  para  EIRei  de  Portu- 
gal. E  se  dentro  dos  ditos  vinte  de  Junho  não 
for  descoberto  nada  ptloe  navio*  d'E!Rei  a 
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Raifaha  de  Gastclla  dentro  das  ditas  cento  e 
vinte  legoas,  o  que  dentro  d'ellas  d'àhi  em 
diante  se  descobrir  ficará  pertencendo  a  EIRei 
de  Portugal ,  como  acima  fica  dito  (43). 

Real  ordem  passada  em  Cadiz  para  serem  a».  1494 
presos  Alonso  de  Morales,  e  Lorenzo  Artero, 
e  processados  por  quebrantamento  em  Guiné 
dos  tratados  celebrados  com  a  Coroa  de  Por- 
tugal (44). 

PAO.    394,   TOMO    1. 

Convenção  feita  entre  D.  João  II,  Rei  de  Por-  An.  tm 
tugal,  e  D.  Fernando  e  Dona  Isabel,  Rei  e 
Rainha  de  Castella,  e  Cartados  mesmosSobera- 
nos  prorogando  o  termo  da  partida  das  cara- 
vellas  c  drs astrólogos  o  pilotos,  que,  conforme 
o  estipulado,  deviao  de  ir  traçar  a  linha  de  de- 
marcação. 

Art.  I.  Nella  assentarão  os  Procuradores 
«Tombos  os  Altos  Constituintes,  em  virtude  dos 
poderes  de  que  estavão  investidos,  que  se  lan- 
çasse uma  raia,  ou  linha  recta  em  o  Oceano  de 
polo  a  polo  ou  de  Norte  a  Sul ,  a  trezentas 
e  setenta  legoas ,  e  não  mais,  das  ilhas  do  Cabo 
Verde  para  o  Poente,  por  gráos ,  ou  por  aquelle 


(43)  Pule  Tomo  1  d'e*te  Quadro  Elementar,  p.  393,  nota  758. 

(44)  Arcturo  de  Simancaa.  —  Documentos  apud  Nararrete. 
T.3,p.  50>. 
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modo  que  mais  expedito  fosse,  e  tudo  o  que  se 
achasse  até  ali  descoberto,  e  se  houvesse  de 
descobrir  por  EIRei  de  Portugal ,  e  seus  navios, 
tanto  ilhas  como  terra  firme,  da  linha  assim 
lançada  para  o  Levante,  Norte,  e  Sul  d'ella, 
pertencesse,  e  houvesse  de  ficar  para  sempre 
pertencendo  a  EIRei  de  Portugal ,  e  a  seus  suc- 
cessores,  e  que  tudo  o  mais,  tanto  ilhas  como 
terra  firme,  descoberto  ou  por  descobrir,  que  o 
fossem  pelos  navios  d'ElRei  e  Rainha  de  Cas- 
tella  para  o  Poente,  Norte  e  Sul  da  dita  linha, 
ficasse  pelo  mesmo  modo  pertencendo  a  EIRei 
e  Rainha  de  Gastella  e  a  seus  suecessores  para 
sempre. 

No  art.  II,  promettêrao  os  ditos  Procura- 
dores em  virtude  de  seus  poderes  que  seus 
Altos  e  Augustos  Constituintes  nao  mandariao 
mais  navios  a  buscar  terras  ou  ilhas,  conquis- 
tar ,  resgatar ,  ou  contractar  nos  mares  e 
terras  dodominio  do  outro,  nSo  podendo  os 
d'ElRci  de  Portugal  entrar  nos  mares  e  terras 
do  dominio  d'ElRei  e  Rainha  de  Gastella,  nem 
os  d'estes  penetrar  nos  mares,  e  terras  do  do- 
minio portuguez,  e  se  por  ventura  os  navios 
d'um  ou  d'outro  Soberano  descobrissem  alguma 
nova  terra,  achando-se  esta  nos  mares  perten- 
centes a  qualquer  d'elles,  deveriao  im mediata- 
mente entregál-a  áquelles  cujas  erão. 

No  art.  III ,  estipularão  mais  os  ditos  Pro- 
curadores que  para  a  dita  linha  poder-se  mar- 
car, pelo  methodo  maisabbreviado  que  dar-se 
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pode,  pelas  trezentas  e  setenta  legoas  das  ilhas 
do  Cabo  Verde  para  oPofente,  de veriÃo  os  ditos 
seus  Constituintes  mandar  nos  dés  primeiros 
mezes  da  data  d'esta  convenção  duas  ou  quatro 
ca  rave  lias,  conforme  se  ajustasse,  tantas  d*uma 
parte  como  da  outra ,  com  astrólogos ,  pilotos, 
marítimos  e  outras  pessoas  entendidas,  cada 
uma  das  ditas  em  navios  de  sua  nação,  para 
verem ,  e  observarem ,  do  melhor  modo  que 
possível  fosse,  o  mar,  rumos,  ventos,  e  gráos 
do  Sul  e  Norte,  e  assignalar  as  ditas  trezentas 
e  setenta  legoas ,  do  que  farião  acto  que  assi- 
gnariao ,  indo  para  esse  effeito  revestidos  dos 
competentes  poderes  de  seus  respectivos  Sobe- 
ranos, para  que  nenhum  de  seus  successores 
em  tempo  algum  podesse  ir  contra. 

No  art.  IV,  estipularão  que  se  por  ventura 
acontecesse  ir  topar  a  dita  linha  ou  raia  em 
alguma  ilha  ou  terra,  levantar-se-hia  ali  um 
padrão  ou  signal,  e  assim  successivamenteem 
direitura  para  se  extremar  á  parte  da  ilha  ou 
terra  pertencente  a  um  dos  Soberanos  que  caia 
no  dominio  do  outro. 

£  porque  os  navios  de  Castella,  para  irem  ás 
terras  e  mares  do  dominio  d'essa  Coroa,  devião 
de  necessidade  de  passar  pelos  mares  perten- 
centes a  Portugal  áquem  da  dita  linha,  estipu- 
larão os  ditos  Procuradores  no  art.  V  que  o 
poderião  fazer  sem  contra  dicção  alguma,  segu- 
ra, e  pacificamente  seguindo  em  direitura  sua 
derrota  sem  (Telia  se  arredarem ,  senão  obri- 
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gados  por  vendavaes ,  e  sendo  caso  que  desco- 
brissem antes  de  passar  a  dita  e  nos  mares  do 
dominioportugUez  alguma  ilha  ou  terra,  terião 
de  fazer  cTclla  entrega  a  EIRei  de  Portugal. 

Resumo  da  Carta  patente  d'ElRci  D.  Fer- 
nando e  da  Rainha  D.  Isabel,  pr  o  rogando  o 
prazo  determinado  para  a  partida  das  cara- 
vellas  segundo  a  convenção  retro. 

Por  quanto  na  convenção  feita  entre  o  dito 
Rei  D.  Fernando  e  Rainha  D.  Isabel ,  e  D. 
JoSo  II,  Rei  de  Portugal ,  se  estipulasse  entre 
outras  cousas  que  nos  dés  mezes  seguinfBf  dá 
data  da  dita  convenção  déveriâo  ihandar-se  á 
grande  Ilha  Canária  caravellas  com  astrólogos 
e  pilotos ,  conforme  se  ajustasse,  tantos  d'uma 
parte  como  d'outra  ,  pára  lançarem  a  linha  de 
demarcação  de  polo  apoio  a  trezentas  e  setenta 
legoas  das  ilhas  do  Cabo  Verde,  e  agora  se 
considerasse  que  para  melhor  se  assignalar  a 
dita  linha,  parecia  acertado  que  os  ditos  astró- 
logos, pilotos  e  mais  pessoas  para  isso  nomea- 
das se  entendessem  a  este  respeito,  e  discutis- 
sem sobre  o  melhor  modo  dé  lançar  a  dita 
linha  antes  de  partirem  com  as  caravellas,  hou- 
ver 3o  os  ditos  Soberanos  por  bem ,  de  accordo 
com  EIRei  de  Portugal,  que  os  ditos  astrólogos 
e  pilotos  de  parte  a  parte  nomeados  se  juntas* 
sem  era  um  lugar  determinado  nos  limites  e 
confins  de  ambas  as  monarquias  em  todo  o 
meí  de  âetetnbro  próximo  e  seguinte  da  dali 
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(Testa  para  consultarem  sobre  a  demarcação  e 
lançamento  da  mencionada  linha  divisória,  a 
que  aqui  Ho  em  que  concordassem  seria  appro* 
vado  e  confirmado  por  suas  cartas  patentes  f  t 
feito  o  dito  assento  e  accordo ,  partirião  os  pi- 
lotos e  mais  pessoas  que  tivessem  sido  nomea- 
das a  lançar  a  dita  linha  divisória ,  obrigando-* 
se  desde  já  El  Rei  e  Rainha  de  Castella ,  como 
o  fazia  EIRei  de  Portugal ,  a  estarem  pelo 
assento ,  que  os  ditos  astrólogos  e  pilotos  hou- 
vessem de  fazer,  dentro  dos  primeiros  dés 
raezes  contados  do  dia  da  data  d'esta»  e  para 
mt  fim  ficava  prorogado  pela  presente  o  prazo 
da  partida  das  caravellas,  não  obstante  o  es* 
tipukdo  na  convenção.  Dada  cm  Madrid  (45). 

Ordem  Real  para  que  se  proceda  cm  Cadig  An.  im 
contra  Ferrando  Mauzano  e  contra  Alonso  de     25 

Mo  i  ai  es,  e  João  Diaz,  piloto  Portuguez  (46). 

Confirmação  do  Assento  que  se  tomou  com  in.  i\n 
o  Conselho  tTEIRei  de  Portugal  por  parte 
d'EIRei  D.  Fernando  e  da  Rainha  Dona  Isabel 
sobre  a  entrega  dos  malfeitores  que  fogem 
d'um  reino  para  outro,  trasladada  do  livro  das 
Pragmáticas  de  Castella. 


(45)  Mm.  da  Bibliotheca  Real  de  Paris ,  n.  10:245,  de  pag.  46 
a  63. 

(46)  Archivo  de  SinUúcas.  —  Documentos  àpad  Natamtt. 
T.  S,  p.  »0ft. 
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Como  por  occasião  da  prisão  que  o  Lieen- 
eiado  Maldonado,  Alcaide  mór  do  Reino  de  Gal- 
liza, foi  fazer  em  Portugal  do  matador  do  Cor- 
regedor de  Ponteferrada,  tivesse  feito  o  dito 
Licenciado  certo  concerto  com  o  Doutor  Fer- 
não de  Mesquita,  o  Licenciado  Manoel  Affonso, 
e  o  Bacharel  João  Rodriguez  Cordeiro,  todos 
três  do  Conselho  d'ElRei  de  Portugal  e  de  seu 
filho,  o  Príncipe  Dom  João,  sobre  os  malfeitores 
que  cTum  reino  se  passassem  a  outro,  lavrou- 
se  o  estipulado  no  assento  cujo  teor  é  era  sub- 
stancia o  seguinte : 

Que  qualquer  homem  natural  do  reino  de 
Gallizaou  qualquer  outro  que  vier  d'este  reino 
-  a  Portugal  e  ahi  matar  alguma  pessoa,  saltear 
no  caminho,  ou  commetter  quaesquer  outros 
crimes,  e  depois  se  tornar  para  Galliza  ou  para 
outro  qualquer  reino  do  dominio  de  Castella, 
sendo  as  Justiças  do  lugar  requeridas ,  o  dito 
Licenciado,  eos  demais  Alcaides  mores  e  Gover- 
.      >y.      nadores  que  lhe  succederem  os  farão  irame- 

diatamente  prender  e  entregar  ás  Justiças  de 
Portugal,  para  d'elles  se  fazer  justiça,  e  pelo 
mesmo  teor  os  malfeitores  Portuguezes  que 
forem  ao  reino  de  Galliza,  ou  a  qualquer  outro 
dos  domínios  da  Coroa  de  Castella,  e  lá  commet- 
terem  os  mencionados  crimes,  e  outros  seme- 
lhantcs,  e  se  acoutarem  nos  reinos  de  Portu- 
gal, sendo  os  Dezembargadores  e  Justiças 
d'elles  requeridos  pelo  dito  Licenciado,  e  Al- 
caides Mores,  Governadores  e  Justiças  do  dito 
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reino  de  Galliza,  os  prenderão  e  entregarão 
parad'elles  se  fazer  justiça,  pelo  mesmo  modo 
que  os  que  no  reino  de  Portuga]  houverem 
delinquido  e  se  acoutarem  em  Galliza  serão  en- 
tregues. E  por  quanto  o  dito  accordo  e  assento 
fosse  para  o  serviço  de  Deus  e  boa  execução  da 
justiça,  houverãoEIRci  ea  Rainha  deCastelIa  c 
El  Rei  e  Príncipe  de  Portugal  por  bem  confir- 
mál-o,  c  approvál-o,  mandando  que  fosse 
guardado  e  cumprido  como  nelle  se  contém. 

Foi  este  assento  confirmado  pelo  Serenís- 
simo Rei  e  Príncipe  por  sua  carta  patente,  feita 
na  cidade  de  Lisboa  (47).  '? 

PAG.    9,   TOMO   2. 

Granada.  —  Carta  de  D.  Fernando  e  Dona  a«.  imi 
Isabel,  Rei  e  Rainha  de  Gastei  la,  Aragão,  ctc.,  Iuaho" 
pela  qual,  em  observância  do  que  fora  capitu- 
lado entre  elles  e  El  Rei  D.  João  II  de  Portugal , 
defendem  a  todos  os  súbditos  de  seus  Reinos 
de  ir  fazer  pescarias  ou  qualquer  outra  cousa 
nos  mares  que  banhao  a  costa  Occidental  d'Â- 
frica  do  Cabo  Bojador  para  baixo  até  o  Rio  de 
Ouro,  senclo-lhes  tao  somente  permittido  o 
irem  saltear  os  Mouros  da  costa  áquem  do  dito 
cabo,  como  já  haviao  feito  alguns  d'elles,  sob 
pena  de  perdimento  dos  navios  e  cargas  que  lá 
mandarem,  mandando  outro  sim  que  a  dita 


(47)  Biblioih.  R.  de  P«m,  cm  dos  Mv.  Códice  u.  10;MS. 
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earta  de  lei  fbsse  publicamente  apregoada  nas 
praças ,  mercados  e  outros  lugares  do  costume, 
portos  e  ilhas,  para  que  sendo  notória  a  todos 
ninguém  podesse  pretextar  ignorância,  en- 
commendando  a  todas  as  Justiças  a  execução  e 
observância  do  conteúdo  d'ella ,  sob  pena  da 
perda  do  real  agrado,  e  do  pagamento  de  dés 
mil  maravedis  para  a  Camará,  e  Fisco  Real, 
e  comparecer  na  Corte  dentro  do  prazo  de 
quinze  dias  para  tratar  de  seu  livramento 
(48).  _ 

An.  1501  Santarém. — Carta  d'ElRei  D.  Manoel  a  EIRei 
e  Rai  nha  de  Castel  la,  da  ndo-lhes  parte  da  viagem 
de  Pedro  Alvares  Cabral,  e  descobrimento  do 
Brasil . 

Desculpa- se  EIRei  D,  Manoel  de  nao  ter 

escrito  a  seu  sogro  e  sogra  logo  que  teve  aêf 

primeiras  noticias  da  índia  por  nSa  ser  ainda 

chegado  Pedro  Alvares  Cabral  ,  capitão  mór  da 

armada  que  para  lá  mandara,  e  depois  que  este 

»  fora  vindo,  porque  ainda  nSo  esta  vão  de  volta 

$**  as  náos  de  sua  companha,  uma  das  quaes  tinha 

* '  sido  mandada  a  Sofala.  Refere  depois  como 

Pedro  Alvares  Cabral  tendo  partido  de  Lisboa 

em  9  de  Marco  do  anno  antecedente,  nas  oitavas 

de  Páscoa,  fora  ter  a  uma  terra  novamente 


(48)  Àrchivo  Real  da  Torre  do  Tombo.  Gav,  18  x  maç.  2, 
n»6% 
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descoberta,  á  qual  pozera  o  nome  de  Santa  Cruz, 
c  cuja  gente  era  mansa  e  pacifica  como  na  pri- 
meira innocencia,  e  que  por  sua  posição  era 
summaraente  conveniente  para  a  navegação 
da  índia ,  porque  ali  se  reparavao  os  navios  e 
tomavao  refresco;  que  o  dito  capitão  se  não  de* 
tivera  ali ,  e  seguira  sua  derrota  depois  de  des- 
pachar uma  náo  para  lhe  noticiar  o  descobri- 
mento ;  que  chegado  ao  cabo  da  Boa  Esperança 
padecera  grandes  tormentas ,  e  perdera  quatro 
náos  de  sua  conserva  com  toda  a  gente  que 
ncllas  era ,  tendo  já  perdido  outra  que  no  ca- 
minho se  esgar  rara,  e  fora  ter  com  as  que  lhe 
resta v ao  a  Quiloa,  em  cujo  reino  se  acha  a  mina 
de  Sofala,  onde  antes  de  chegar  encontrara 
duas  náos  com  grande  som  ma  (Touro,  as  quaes 
tomara,  e  como  ao  depois  soubesse  pertencião 
aEUlei  de  Quiloa,  para  quem  levava  cartas,  as 
pozera  em  liberdade,  com  o  que  o  dito  ficara 
mui  penhorado  e  o  viera  visitar  ao  mar  cm  seu 
batel,  e  depois  de  lidas  as  cartas  assentara 
pazes;  porem  como  se  tivessem  perdido  as  duas 
náos  destinadas  para  a  mina  de  Sofala  se  não 
dera  então  principio  ao  resgate,  porque  as  fa- 
zendas que  as  outras  levavao  não  convinhão 
áquella  terra,  e  trato:  foi- se  d'ali  a  Melinde 
para  cujo  Rei  lambem  levava  cartas,  que  o  veio 
ver  ao  mar,  com  quem  firmou  amizade,  e  paz. 
De  lá  se  foi  a  Calecut  distante  mais  de  sete- 
ceutas  legoas  de  Melinde,  cidade  de  grande 
trato,  como  a  de  Brugea  em  Flandres,  onde 
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chegou  cinco  mczes  depois  de  sua  partida  de 
Lisboa,  e  Ibi  do  Rei  honradamente  recebido, 
vindo-) hc  o  dito  faltar  com  lodos  os  grandes  de 
seu  Reino  em  uma  casa  junto  ao  mar,  e  assen- 
tando com  elle  pazes,  o  qual  assento  mandou  o 
dito  Rei  fazer  cm  uma  pasta  ou  chapa  de  prata 
com  sua  firma  de  tauxia  dourada,  por  ser  Wte 
ò  costume  da  terra  em  taes  o  casiòes.  Feito  o 
dito  assento  de  paz,  estabelecco  o  capitão  mor 
ali  uma  feitoria  ,  e  começou  a  vender  a  fazenda 
que  levava,  e  a  carregar  as  náos  de  especiaria  , 
porém  nesse  entretanto  mandou-lhc  dizer  EI- 
Reí  de  Calecut  que  unia  náo  mui  grande  e  mui 
armada  d'outro  Rei  seu  inimigo  lhe  mandara 
dizer  que  passava  sem  nenhum  medo  por 
diante  de  seu  porto,  porem  que  como  entre 
outras  vezes  aquetla  visita  lhe  havia  datlo  en- 
fado, lhe  rogava  muito  a  mandasse  tomar, 
como  cousa  que  cumpria  muito  a  seu  estado  e 
honra.  0  que  Pedro  Alvares  Cabra.1  assentou 
de  fazer  para  o  confirmar  mais  na  amizade 
que  assentam  ,  c  dar-lhe  uma  mostra  da  forca 
de  nossa  gente,  mandou  somente  contra,  a  dita 
náo  o  mais  pequeno  navio  de  sua  esquadra 
com  uma  bombarda  grossa,  e  investindo  com 
cila  dentro  do  porto  d'um  Rei  vizinho  a  tomou 
á  vista  de  toda  a  gente,  e  a  trouxe  a  Calecut  com 
toda  a  gente  eartelharia,e  com  sete  elephantes 
que  poderião  ali  valer  trinta  mil  cruzados, 
pois  que  por  um  só  lhe  ofierecião  cinco  mil, 
com  que  EIRei  folgou  muito.  Estando  nesta 
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concórdia  e  amizade ,  e  tendo  já  carregado  de 
especiaria  duas  náos,  os  Mouros,  principal- 
mente os  mercadores  de  Meca,  que  ali  residião, 
vendo  o  grande  dam  no,  que  se  lhes  podia  se- 
guir, semearão  a  discórdia  entre  EIRei  de  Ca- 
lecut e  o  nosso  feitor,  e  pozerão  toda  a  terra 
em  alvoroto  para  estorvar  o  proseguimento 
do  trato;  o  que  entendendo  Pedro  Alvares 
Cabral  mandou-o  dizer  a  EIRei,  queixando-se 
e  pedindo-lhe  houvesse  de  cumprir  com  o  que 
havia  assentado,  que  era  que  no  espaço  de 
vinte  dias  lhe  daria  especiarias  com  que  carre- 
gar as  náos ,  e  que  antes  d'isso  ninguém  ali 
carregaria.  Respondeo-lhe  EIRei  que  toda  a 
especiaria  que  houvesse  na  terra  lhe  mandaria 
dar,  e  que  se  alguma  se  carregasse  em  aquelle 
porto  sem  seus  officiaes  o  saberem ,  elle  lhe 
dava  autoridade  para  embargál-a  até  que  elle 
mandasse  seus  officiaes  fazer  com  que  lha  en- 
tregassem. Como  os  Mouros  tivessem  lume 
d'isso,  derão-se  pressa  em  carregar  de  espe- 
ciaria uma  náo  publicamente,  e  isso  para  dar 
motivob  de  escândalo,  porque  erão  poderosos 
na  cidade ,  que  sendo  composta  de  gente  de 
nações  diversas  mal  poderia  EIRei  apaziguar 
os  ai  vorotos.  Vendo  o  feitor  portuguez  carregar- 
se  a  náo,  requereo  ao  Capitão  que  a  embargasse 
conforme  havia  assentado  com  EIRei ,  o  que 
o  Capitão  se  determinou  não  sem  algum  re- 
ceio a  fazer,  mandando  dizer  á  gente  da  dita 
náo,  em  virtude  do  poder  que  <f  EIRei  tinha, 

II.  26 
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.j  que  sobreestivesscm  na  partida;  a  que  elles  nao 

annuírao,  de  sorte  que  foi  forçoso  o  fazêl-a 
metter  dentro  do  porto  onde  estivesse  segura; 
isso  é  o  que  os  Mouros  aguardavão  para  o 
rompimento,  assim  que  acodírão  logo  em  mul- 
tidão, investirão  a  casa  do  feitor,  o  qual  depois 
de  se  defender  por  algum  tempo  se  acolheo 
por  fim  aos  navios.  Estava  Pedro  Alvares  Ca- 
bral doente,  mas  informado  do  caso  mandou 
cm  soccorro  dos  Portuguezes  todos  os  bateis  f 
c  bem  que  o  mar  andasse*  mui  alevantado 
conseguio-se  recolher  uma  parte  da  gente ;  foi 
morto  o  feitor  e  com  elle  cincoenta  pessoas 
entre  mortos  e  cativos.  Gomo  EIRci  de  Calecut 
a  nada  acodisse,  e  pelo  contrario  tratasse  de  se 
aperceber  para  a  guerra,  retendo  a  fazenda 
portugueza,  que  ficara  em  terra,  depois  de 
pesar  maduramente  o  caso  durante  um  dia 
determinou  de  tirar  d'elle  vingança,  o  que  poz 
cm  efFeito  capturando-lhes  oito  náos  grossas 

Ij..  que  se  achavao  no  porto,  e  mandando  passar  á 

espada  a  gente  que  nellas  havia,  salvo  a  que 
se  escondeo ,  que  se  achou  no  outro  dia ,  no 
qual  depois  de  bombardear  a  cidade  se  fez  á 
vela  para  Cochim  a  trinta  legoas  de  Calecut ,  e 
depois  de  contar  ao  Rei  d'aquella  terra  o  que 
tinha  passado  em  Calecut,  foi  d'elle  bem  rece- 
bido e  assentou  com  elle  trato ,  e  estabeleceo 
uma  feitoria;  e  tendo  carregado  as  náos  de 
especiaria  dentro  de  desaseis  dias,  e  ter  tomado 
da  índia  todas,  as  informações  que  pôde ,  se 
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dispunha  a  partir,  quando  El  Rei  de  Cochim 
lhe  mandou  dizer  que  EIRei  de  Calecut  vinha 
sobre  elle  com  uma  poderosa  armada;  não 
julgou  Pedro  Alvares  Cabral  acertado  o  com- 
balèl-a ,  por  trazer  pouca  gente  e  estarem  já  as 
náos  com  carga ;  fez-se  por  conseguinte  á  vela 
para  o  Reino  de  Cananor,  cujo  Rei  lhe  havia 
mandado  recado ,  rogando-lhe  por  ali  passasse , 
porque  queria  mandar  um  messageiro  a  EIRei 
de  Portugal ,  o  que  poz  em  effeito j  com  isto  se 
partio  Pedro  Alvares,  e  tendo  feito  algum  cami- 
nho, perdeo  uma  das  náos  que  vinhâo  carre- 
gadas, a  qual  encalhou  de  noite  em  terra, 
salvou- se  porém  a  gente;  d'ali  mandou  um 
navio  a  Sofala  saber  novas  da  Mina,  o  qual 
trouxe  informações  exactas  da  terra  e  trato 
d'ella ;  por  fim  chegou  o  dito  Capitão  Mór  a 
Lisboa  no  dia  já  referido,  sem  que  lhe  mor-  • 
ressem  de  doença  na  viagem  senão  três  ho- 
mens; os  mais  todos   chegarão  em  óptima 
saúde  (49). 

Da  Carta  d'ElRei  D.  Manoel ,  dirigida  ao  An.  um 
Cardeal  Ximeiies   nesta  data,  de  que  se  faz  Marçoa 
menção  a  pag.    13  d' es  te  Tomo,  extractou  o 
celebre  Leibnitz  algumas  particularidades  que 
se  notão  na  interessante  Memoria  que  escreveo 


• 


** 

V 


i 


(49)  Ifavarrete,  Colecc.  de  las  Viag.  T.  3,  p.  94.  —  Extractos 
doeArchifos,  etc. 
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a  Luiz  XIV  sobre  a  conquistado  Egypto,  que 
este  sábio  lhe  persuadia  devia  emprehender 
para  dominar  o  Oriente ,  etc.  (50). 


(50)  Vide  o  curioso  opúsculo  publicado  em  Pariz  por 
M.  de  Hofímanns  em  1840,  com  o  titulo  :  Mèmoire  de  Leibnitz 
à  Louis  XI K  sur  ia  conquéte  de  V Esyrptc ,  publiê  avec  une  pré- 
face  et  desmto*     . 

A  opinião  que  este  illustre  sábio  fazia  d'E!Rei  D.  Manoel  é 
tão  importante  (ara  a  nossa  historia  exterior  que  me  parece 
opportuno  transcrever  aqui  algumas  passagens  doesta  interes- 
sante Memoria.  A  pag.  18  diz  elle  a  Luiz  XIV :  «  A  Castella 
acabava  de  se  unir  ao  Aragão ,  e  os  Sarrazenos  erão  por  fim 
expulsos  d'Hespanha.  0  talento  de  Ximenes  concebeo  o  pro- 
jecto de  uma  estreita  alliança  entre  os  mais  sábios  Reis  do 
seu  tempo ,  e  conseguio  executál-o.  Digo  os  mais  sábios ,  por- 
que se  pôde  com  justiça  segurar  que  cada  um  d'elles  tinha 
lançado  os  fundamentos  d' uma  nação  poderosa ;  erão  estes, 
Fernando  Rei  de  Castella  e  de  Aragão,  Manoel  Rei  de  Por» 
tugal ,  e  Henrique  VII  Rei  d'lnglaterra.  A  opinião  de  se 
apossar  do  Egypto ,  tomando  primeiramente  Alexandria , 
celebre  pelo  seu  porto,  foi  adoptada  pelo  conselho.  £  esta 
opinião  do  Cardeal  foi  adoptada  pelos  Reis  alliados.  Tenho 
d'isto  uma  prova  nas  Cartas  d'ElRei  D.  Manoel  dirigidas  ao 
celebre  Cardeal  que  me  surprehendêrão  quando  li  a  vida  do 
Cardeal.  Citarei  (continua  Leibnitz)  só  duas  passagens : 
»  Quanto  ao  que  me  dizeis  do  que  se  deve  obrar  nesta  guerra, 
tos  fallais  de  um  modo  tão  hábil,  e  arranjais  as  cousas  com 
tanta  força,  e  energia,  que  parece  que  vós  nunca  tratastes 
de  outra  matéria... 

»  No  que  diz  respeito  á  expedição  d'Alexandria,  sobre  a  qual 
vós  discorreis  sabiamente,  pareceo-nos  uma  excellente  entre- 
presa  cujo  successo  será  mui  vantajoso.  Mão  nos  esquecere- 
mos que  é  a  vós  que  deveremos  as  vantagens,  e  proveitos. 
Segundo  a  opinião  dos  homens  instruídos,  cousa  alguma  será 
tão  fácil  se  todavia  vos  encarregardes  de  a  dirigir.  Parece- 
me  opportuno  dizer-vos  que  segundo  a  relação  trazida  por 
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PÀ6.  13,  TOMO  ?. 

Estava  em  Missão  D.  João  da  Guarda  (51).    j^jy 

PÀG.  22,  TOMO  2. 

Instruccões  dadas  por  EIRei  de  Franca  ao  An.  kii 
Bispo  de  Pariz,  ea  Jacques  Olivier,  Presidente 
do  Parlamento  da  mesma  cidade,  seus  Em- 
baixadores,   nomeados  para  a  conclusão  da 
Paz  com  EIRei  Catholico. 

O  §°  44  d'estas  instruccões  pertence-nos  na 
classe  dos  documentos  indirectos #  provando- 
se  por  elle,  que  a  França  tratara  com  Portugal 
sobre  os  negócios  da  Itália  (52). 

N.B.  Vide  Secção  de  Portugal  com  França. 


um  navio  que  tocou  em  Rhodes,  esta  nos  vem  confirmar  na 
opinião  em  que  estamos  da  facilidade  do  successo,  e  de  tal 
sorte  que  daríamos  desde  já  ordem  de  tentál-o,  se  a  expe- 
dição de  que  nos  occupamos  nos  não  tivesse  impedido ;  mas 
virá  tempo  em  que  not  possamos  oeeupar  exclusivamente  (Teste 
assumpto,  » 

Leibnitz  acrescenta  :  «  Taes  são  as  expressões  d'este  illustre 
Rei ,  o  qual  em  outra  parte  dizia :  «  Que  durante  o  attaque  . 

do  Egypto  pelo  Mediterrâneo ,  uma  segunda  esquadra  effec-  IfjL 

tuaria  um  desembarque  no  Mar  Roxo,  »  #u 

»  Mas  todos  estes  projectos  se  desvanecerão  pela  morte  d'El- 
Rei  Fernando  Catholico ,  e  a  Hespanha  convertendo-se  em 
uma  província  d 'Áustria ,  a  rivalidade  das  duas  poderosas 
casas  produzio  uma  multiplicidade  de  projectos  differentes, 
e  Ximenes  deixando-se  influir  pelos  conselhos  de  Vianelli , 
attacou  a  Africa ,  apossou-se  d'0ran  (*).  » 

(51)  Corp.  Chron.  P.  1,  m.  5,  doe.  79. 

(52)  Bíblioth.  Real  de  Pariz ,  casa  dos  Mss.  Códice  n.  8:410  D. 
—  Histoire  de  France  de  Bonrdel. 

O  Mémoire  de  UUtaiti,  p.  10  «t  ao. 
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i.  mi  Nesta  época  se  celebra  o  Tratado  de  Paz  de 
a  Madrid  entre  o  Imperador  Carlos  V,  Rei  d'Hes- 
panha,  e  Francisco  I,  Rei  de  França,  onde  se 
trata  nos  artigos  14,15,16,17618,  o  Casa- 
mento do  dito  Rei  cora  a  Rainha  D.  Leonor  , 
viuva  de  Portuga] ,  e  no  artigo  1 9 ,  do  Casa- 
mento da  Infanta  D.  Maria,  filha  d'ElReiD. Ma- 
noel ,  com  o  Príncipe  Francisco,  filho  primo- 
génito do  dito  Rei  de  França  (53). 

Vide  Tom.  III,  Secção  XVI,  Relações  de 
Portugal  com  a  França. 


Abril  n 


hm  Tratado  de  Çaracoca,  sobre  a  posse  de  Ma- 
luco,  e navegações,  e  demarcações  dos  mares 
em  que  navegavStf  -és  vasstUós  das  duas  Co- 
roas. 

Art.  1.  Por  este  artigo ,  declara  o  Imperador 
que  vendeaElRei  de  Portugal,  aelle,  e  a  seus 
auccessòres,  todo  o  direito ,  acção,  domínio, 
propriedade  e  posse ,  que  por  qualquer  modo  ' 
podesse  ter  para  navegar  e"  commerciar  em 
Maluco,  ilhas,  lugares,  terras  e  mares  adja- 
centes e  abaixo  declarados ,  com  as  declara- 
ções ,  confrontações ,  condições  e  clausulas  em 
seu  lugar  mencionadas ,  pelo  preço  de  trezen- 
tos e  cincoenta  mil  ducados  d' ouro ,  pagos  em 
moeda  corrente  da  terra  ouro  e  prata,   no 


(53)  Dnmont,  Corp* Diplom.  fnivera.  T.  i,  P.  1,  pag.  399. 
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valor  em  moeda  castelhana  de  trezentos  e 
setenta  e  cinco  maravedis  cada  ducado ,  que 
El  Rei  de  Portugal  pagará  ao  Imperador  ou  ás 
pessoas  por  Elle  nomeadas  do  modo  seguiúte : 
—  Cento  e  cincoenta  mil  ducados  em  Lisboa, 
dentro  dos  primeiros  quinze  ou  vinte  dias 
depois  de  firmado  o  presente  tratado )  vinte 
mil  em  Valhadolid ,  e  dés  mil  em  Sevilha,  até 
o  dia  vinte  do  seguinte. mez  de  Maio;  setenta 
mil  em  Castella  também  no  dito  rnez  de  Maio, 
na  feira  de  Medina  dei  Campo ;  e  os  cem  mil 
ducados  que  restao,  na  feira  de  Outubro  da 
dita  villa  de  Medina  dei  Campo  do  corrente 
anno,  tudo  sem  cambio  e  nos  prazos  assigna- 
lados  ;  e  se  por  ventura  o  Imperador  quizer 
tomar  a  cambio  em  a  dita  feira  de  Maio  ,  para 
soccorrer-se  em  suas  precisões,  os  últimos  cem 
mil  ducados,  EIRei  de  Portugal  lhos  adiantará 
a  razão  de  cinco  ou  seis  por  cento  de  cambio , 
e  isto  debaixo  da  condição  expressa ,  que  em 
todo  o  tempo  que  o  Imperador,  ou  seus  sueces- 
sores,  quizerem  restituir  e  tornar  os  ditos 
trezentos  e  cincoenta  mil  ducados  d'ouro  sem 
nada  faltar  a  El  Rei  de  Portugal,  ou  a  seus  suc- 
cessofes,  ficará  desfeita  a  venda,  e  cada  um 
dos  Soberanos  ficará  com  o  direito  e  acção  que 
agora  tem  c  pretendem  ter  aposse  de  Maluco, 
mares,  ilhas  e  terras  adjacentes. 

No  art.  II  se  declara  que  o  Imperador,  por 
esta  venda,  dá  por  fechada  a  linha  de  polo  a 
polo;  convém  a  saber ,  do  Norte  ao  Sul ,  por 
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um  semicírculo  que  seja  distante  de  Maluco  ao 
nordeste  quarta  de  leste ,  désanove  gráos ,  a*. 
que  correspondem  na  equinocial  desasete  gráos 
escassos,  que  valem  dozentas  e  noventa  e  sete 
legoas  e  meia  mais  ao  oriente  das  ilhas  de  Ma- 
luco, contando  dezasete  legoas  e  meia  por 
cada  gráo  equinocial,  em  cujo  meridiano  e 
rumo  de-  nordeste  estão  situadas  as  ilhas  das 
Velas  e  de  S.  Thomé ,  por  onde  passa  a  sobre- 
dita linha  e  semicírculo. 

Pelo  art.  III  se  estipula  que  a  todo  o  tempo 
que  EIRei  de  Portugal  quizer  que  se  averigue 
o  direito  da  propriedade  de  Maluco,  e  das 
$err&s  e  mares  comprehendidas  neste  contrato, 
po*to  que  o  Imperador  não  tenha  ainda  resti- 
tuído o  preço  da  venda ,  nem  o  dito  contrato 
se  ache  desfeito,  se  haja  de  ver  o  inodo  por  que 
convém  fazêl-o,  nomeando-sede  parte  a  parte 
três  Astrólogos  e  outros  tantos  Pilotos,  e  pro- 
cedendo-se  na  averiguação  conforme  o  pac- 
tuado entre  Dom  Fernando  e  Dona  Isabel  de 
Castella  e  D.  JoSo  II  de  Portugal. 

Art.  IIL  Se  estipula  que  no  caso  d'este  tra- 
tado de  venda  durar ,  e  não  ser  desfeito ,  e 
depois  deter  sido  firmado,  vierem  algumas  es- 
peciarias,ou  drogas  de  quakw£r  qualidade  que 
sejao  a  qualquer  porto  OE^rtos  dos  reinos 
e  senhorios  de  cada  um  cios  Soberanos  con- 
tracta n  te  s  ,  trazidas  por  vassallos  e  súbditos 
do  Imperador,  ou  por  outras  quaesquer  $çç- 
soas  que  nSo  sejão  vassallos  deus ,  o  dito  Impe- 
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rador  e  EIRei  de  Portugal  serão  obrigados  a 
"1  mandar  e  fazer  com  que  as  ditas  especiarias 
sejão  depositadas ,  com  toda  a  segurança,  sem 
que  aquelle  a  quem  ellas  tocarem  seja  para 
isso  pelo  outro  requerido,  afim  de  assim  fica- 
rem depositadas  em  nome  de  ambos  em  poder 
das  pessoas,  que  forem  nomeadas  por  cada 
um  dos  Soberanos,  do  lugar  onde  ellas  forem 
achadas ;  o  que  faraó  desde  já  notificar  em  seus 
reinos,  para  que  ninguém  o  possa  ignorar,  até 
se  averiguar  se  o  lugar  d'onde  ellas  forao  ti- 
radas cae  ou  não  dentro  da  demarcação  e 
•  * 

limites  que  por  este  contracto  ficao  perten- 
cendo a  Castella. 

No  art.  IV  se  estipula  que  em  todas  as 
ilhas,  terras  e  mares  que  ficarem  dentro  da 
dita  linha,  nãopossão  navegar,  tratar,  nego- 
ciar ,  nem  carregar  de  cousa  alguma  que  seja, 
asnáos,  navios  e  gentes  do  Imperador,  nem  os 
de  seus  súbditos  natura  es,  nem  outras  quaes- 
quer  pessoas ,  posto  que  o  não  sejão ,  por  seu 
mandado  nem  com  seu  favor  e  consentimento, 
e  os  que  o  contrario  fizerem,  serão  presos  pelos 
capitães  e  gentes  d' El  Rei  de  Portugal,  e 
punidos  como  corsários  e  quebrantadores  da 
paz. 

No  art.  VI,  obriga-se  o  Imperador  a  não 
enviar,  nem  por  si,  nem  por  outrem,  ás  ditas 
ilhas,  terras,  e  mares  dentro  da  dita  linha,  e 
a  não  consentir  qutf  lá  vão  d'aqui  em  diatite 
seus  naturaes  e. súbditos,  ou  vaísallos,  ou 
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estrangeiros,  posto  que  seus  vassallos  não 
•«f  sejão ,  nem  dai>lhes  favor ,  nem  concertar-se 

com  elles  partirem  contra  o  pactuado,  pro- 
mettendo  pelo  contrario  estorvál-oe  impedi I-o 
quanto  couber  no  possível  j   porém  se  não 
obstante  o  pactuado  o  Imperador  mandar ,  ou 
consentir  por  si  ou  por  outrem  que  lá  vão 
navios,  ou  seuse  de  Seus  vassal los  e  súbditos, 
ou  de  vassallos  e  súbditos  estrangeiros,  coto  seu 
auxilio  e  fevor,  EIRéi  de  Portugal   não  será 
mais  obrigado  a  receber  o  preço  da  venda, 
nem  a  retrovender  o  direito  e  acçSo  que  o  Im- 
perador poderia  ter  á  posse  de  Maluco,  ilhas , 
e  terras  adjacentes,  ficando  a  venda  valida 
para  sempre.  Mas  porque  pôde  acontecer  que 
os  súbditos*  e  vassallos  do  Imperador  sejão 
impei  lidos  por  temporáes  a  entrarem  na  dita 
linha  que,  em  virtude  d'eête  contrato,    fica 
pertencendo  a  EIRei  de  Portugal,  estipulou-se 
que  em  caso  tal  ser i ao  tratados  como  irmãos ,  e 
como  o  Imperador  trataria  os  vassallos  por tii- 
guezes  que  por  igual  motivo  arribassem  aos 
portos  das  terras  da  Nova  Hespanha,  com 
tanto  que,  passada  a  necessidade,  partão  para 
seu  destino ;  porém  constando  que  sem  neces- 
sidade os  vassallos  e  súbditos  castelhanos  pas- 
s3o  á  dita  linha,  sendo  dentro  d'ella  achados 
serão  prezos  e  castigados,  como  quebranta- 
.  dores  da  paz  e  amizade  que  subsiste  entre  as 
dttas  Coroas  :  todaviaasnáos  e  navios  do  ímpe- 
.*Wfcdor  poderão  navegar  pelos  mares  pertén- 
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centes  a  EIRei  de  Portugal,  por  onde  as  suas 
armaiks  vão  á  índia,  tão  somente  e  quanto  lhes 
for  necessário  para  fazer  sua  derrota  ao  Estreito 
de  Magalhães ;  porém  se  se  affastárem  mais  do 
devido  da  carreira ,  devassando  os  mares  de 
Portugal,  incorrerão  nas  mesmas  penas,  bem 
como  o  mesmo  Imperador,  se  constar  que  o 
fizerãò  por  seu  mandado. 

No  art.  VII.  se  estabelecem  as  penas  a  que 
ficarão  sujeitos  os  que  quebrantarem  as  di- 
versas clausulas  d'este  ajuste  e  convenção. 

No  art.  VIII  se  estipula  que  EIRei  de  Por- 
tugal não  poderá  fazer  em  Maluco  nem  a  vinte 
lcgoas  em  redor  fortaleza  alguma  de  novo,  o 
que  terá  de  fazer  sciente  ao  Governador  da 
índia,  e  ao  Capitão  de  Maluco,  pela  primeira 
armada  que  partir  de  Portugal  para  a  índia 
depois  de  firmado  e  ratificado  o  presente  Tra- 
tado. 

No  art.  IX ,  que  as  armadas  enviadas  pelo 
Imperador  ás  ditas  partes  antes  de  celebrar-se 
o  presente  tratado ,  serão  bem  tratadas  e  favo- 
recidas por  EIRei  de  Portugal,  e  se,  por  ven- 
tura, os  seus  capitães  lhe  tiverem  feito  algum 
damno  ou  prejuizo,  será  EIRei  de  Portugal 
obrigado  a  reparál-o  e  emendál-o. 

No  art.  X,  que  o  Imperador  mandaria  im- 
mediatamente  ordem  aos  capitães  e  gentes  suas 
que  se  acharem  nas  ditas  ilhas  e  terras,  para 
d'ellas  se  tornarem,  sem  maia  tratarem 4  ' 
traficar. 
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No  art*  XI,  se  estipula  que  nas  Provisões  e 
Cartas  que  o  Imperador  houver  de  dar  e  des- 
pachar ,  acerca  do  presente  ajuste,  expressa- 
mente se  diga,  que  este  assento  e  ajuste  terá  o 
mesmo  vigor  e  força  de  lei ,  que  se  fora  feito  e 
passado  em  Cortes  geráes,  e  com  a  approvação, 
e  consentimento  dos  procuradores  d'ellás ,  e 
que,  como  senhor  absoluto,  que  é  e  sem  su- 
perior ,  no  temporal  abroga ,  deroga ,  cassa  e 
annulla  a  supplica  que  a  respeito  dvestas  ilhas 
e  terras ,  lhe  fizerão  os  povos  das  cidades  e 
villas  de  seus  Reinos ,  nas  cortes  que  se  cele- 
brarão em -Toledo,  no  armo  passado  de  1525. 

No  art.  XII,  promette  EIRei  de  Portugal 
de  mandar  despachar  as  fazendas  de  alguns 
súbditos  do  Imperador ,  as  quaes  se  achavao 
embaraçadas  na  casa  da  índia,  e  de  fazer-lhes 
breve  justiça ,  sem  respeito  aos  dissabores  que 
lhe  tenhão  dado. 

0  art.  XIII  encerra  a  renuncia  da  excepção 
de  lesão ,  declarando  o  Imperador ,  que  com 
quanto  o  direito  e  acção  que  diz  ter  ás  terras  e 
ilhas  vendidas  valha  tíiuito  mais  do  que  o  preço 
que  por  ellas  houve,  ha  por  bem  de  fazer 
doação  a  EIRei  de  Portugal  do  excesso ,  como 
com  effeito  o  faz,  por  si  e  por  seus  succes- 
sores. 

No  art.  XIV ,  estipula-se  que  aquella  das 
Altas  Partes  Contractantes  que  faltar  a  uma,  ou 
a  muitas  das  clausulas  e  artigos  do  Tratado,  per- 
derá, por  esse  facto,  todo  o  direito  qued'antes 


*. 
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tinha,  e  pagará  á  outra  duzentos  mil  dinheiros 
(Touro ,  e  isso  tantas  vezes  quantas  faltarem 
ao  estipulado. 

No  art.  XV ,  confirma-se  o  pactuado  por 
solemne  juramento. 

No  art.  XVI ,  estipula-se  que  para  mais  fir- 
meza e  corroboraçao  do  Tratado,  será  elle 
julgado  por  Sentença  e  confirmado  por  Bulia 
Apostólica,  ficando  incurso  o  infractor  na  pena 
de  excomm  unhão  (54). 

Ratificação  Hespanhola  (55).  Aa.  is» 

Ratificação  Portugueza  (56).  An.  isso 

Junho  20 

Tratado  entre  o  Imperador  Carlos  V,  Rei  de  jfrJJ* 
Hespanha,  e  Francisco  I,  Rei  de  França,  em 
que  se  estipula  que  os  casamentos  devem  ce- 
lebrar-se  na  forma  do  tratado  de  Madrid  de 
14  de  Janeiro  de  1526  (57). 

Vide  Secção  XVI,  tomo  III,  Relaç.  de  Por- 
tugal com  a  França. 


(5<)  Vide  neste  tomo,  p.  66,  nota  293. 

(55)  lbid.  nota  294. 

(56)  Souza,  Hist.  Geneal.  da  C.  R.  Provas.  T.  11,  p.  107.  — 
Doe.  do  R.  ArchiTO  da  Torre  do  Tombo. 

Mar  tens,  T.  8,  ediç.  de  1802,  Supplem.  T.  1,  p.  421. 

(57)  Dumont,Gorp*Diplom.  Unir.  T.  4,  P.  2,  p.  7. 
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ia.  imo     Bscriptqfa  de  dote  da  Senhora  D.  Leono 

Rainha  de  Portugal ,  terceira  mulher  d"E1R 
D.  Manoel,  a  favor  de  seu  IraíBo  o  Imperado 
Carlos  V,  Rei d'llespaiiba, ao  tempo  de  casai 
com  Francisco  1  (58). 

*n.  nu      Relação  do   que  se  passou  na  raia  de  por 
a"  tiigal  por  occaaiSo  da  entrega  da  Prioc 
D.  Maria  (59). 


m,  k«  Manda  EIRei  a  Estevão  Gago  de  Andrai 
***  reclame  do  Príncipe  Maximiliano  ,  que  entã 
governava  Caslclla,  repare  a  violação  cpje  ui 
navio  d'Andalusia  \u\\  ia  feito  carregando  iiip 
cadorias  da  costa  de  Guiné  sendo  coral,  con- 
chas, oiro,  Malagueta  (60). 


'A 


2      Assentão  EIRei,  e  o  Imperador  e  Rei  J*IIes 
paulia,  mandar  esquadras  para  porem  cobro 
contra  os  corsários,  protegerem  as  costas,  e  o 
commercio,  e  formão  a  couvetiçSo  seguinte  : 

1°  Que  de  Portugal  se  armariâo  25  navios 
para  guarda  costa  :  3  deviào  estar  em  Cascaes 
4  na  Atouguia;  4  em  Caminha;  4  em  Lagos 


(:,H)  Biblioih.  R.  de  Madrid,  cm,  i,,  n.  61.  —  (Original.) 

(59)  Md.  e«.V,  a.*. 

(60)  Andradt,  Chron.  P.  *> .  c»v.  37,  foi.  43. 


2  em  Villa  Nova ;  3  em  Sczimbra,  e  mais  h  mios 
para  navegarem  ao  largo,  ás  quaesaejuntaríâo 
as  outras  em  caso  de  necessidade,  e  alem  d'c 
se  mandarião  para  a  costa  do  Algarve  4  navios 


de  remo,  um  navio  grosso,  e3  caravellas, 
que  para  as   ilhas    se  mandarião  cada  anuo 
10  navios  armados,  3  náos,  e  7  caravellas.  E 
que  mandaria  armar  7  para  navegarem  para 
Arguim,  Cabo  Verde,  Guiné,  etc.,  e  Brnzi 

2°  0  Imperador  devia  mandar  guardar-  o 
Estreito  contra  os  Turcos,  e  Francezes,  e  no 
mez  d'Abríl  10  navios  grossos  para  as  ilhas  da 
esquadra  de  Sevilha  ,  na  costa  da  Galliza,  U  ou 
5  para  proteger  a  navegação  de  Flandres, ate. 
E  se  ordenaria  que  as  respectivas  esquadras 
se  ajudassem  mutuamente,  o  que  tudo  foi  ap- 
provado,  e  ratificado  para  ambos  (01). 

Carla  d'EIRei  D.  João  IH,  para  João  Róis  An.  nu 
Corrêa  ,  enviando-lhe  uma  carta  para  entregar 
a  Ruy  Gomez  da  Svlva  sobre  negocio  impor- 
tante (62). 

Carta  do  Conde  de  Mel  li  to  Ruy  Mendes  da  An.  iui 
Sjrlva  para  António  de  Saldanha,  cm  resposta 
ás  antecedentes,  e  sobre  a  mercê  que  EIRei  lhe 
Fizera  da  vílla  da  Chamusca  (G3). 


(81)  Andrade,  Chro».  P.  >\  ,  eap.  01,  tal.  105  W. 
(61)  Mas.  orlg.  de  S.  Vicente  d^  £05».  T.   I,  foi.  313,  no 
Arcliivo  Kcal  <U Torre  do  Tombo.  * 

(63)  tbid.  foi.  3!S. 


*•* 


—  416  — 

àn.  i  mw  Tratado  de  paz  entre  Filippe  II ,  Rei  d'Hes- 
panha,  e  Henrique  II,  Rei  de  França,  celebrado 
em  Chateau-Cambresis ,  em  cujo  artigo  10  se 
estipulou  sobre  ó  dote  da  Infanta  D.  Maria 
de  Portugal ,  que  esta  Senhora  tinha  em 
França  (64). 

« 
PAG.  107,  TOMO  2. 

Aj^sg»  Carta  d'ElRei  D.  Filippe  II  a  EIRei  D.  Se- 
bastião. 

Àgradecendo-lhe  o  soccorro  das  galeras  e 
náos,  que  mandara  a  Oram  com  tanto  proveito 
dos  seus,  e  com  tanta  ponctualidade ,  e  boa 
vontade  (65). 

PÀG.   109,  TOMO  2. 

An.  1508  Chega  a  Lisboa  o  Duque  de  Feria,  Embaixa- 
dor de  Filippe  II,  a  dar  parte  a  EIRei  D.  Sebas- 
tião e  á  Rainha  sua  avó  da  prizao  do  Príncipe 
D.  Carlos ,  e  a  propôr-lhe  o  casamento  com  Ma- 
dama  Margarida,  irmã  do  Rei  de  França  (66). 

PAG.  Hl,  TOMO  2. 

àb. iito      Am ey ria. —Assento  tomado  em  conselho 

Mar.  30 

sobre  o  tratamento  que  se  havia  de  dar  a 
D.  João  d' Áustria,  irmSo  d'EIRei  deCastella. 


(64)  Vide  Secção  XVI,  tomo  III ,  das  Relações  Politicas  entre 
Portugal  e  França.  A*fe£_/ 

(65)  Mas.  da  Biblíothecrffe.  de  Paris,  God.  940,  foi.  150. 

(66)  Md.  foi.  67. 
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Determina-se  que  se  lhe  dê  o  de  Illustris- 
simo  e  muito  Excellente  Príncipe,  de  rmyâo 
que  pelo  muito  que  está  antes  do  Excellente 
fique  em  mór  gráo  que  os  Duques  ditai  ia  (67). 

Advertências  de  D.  Ignacio  de  Borja  sobre  a  An.  ists 
Corte  e  negócios  de  Portugal.  bro  12' 

Diz  o  autor  d'estas  advertências  que  a  cousa 
que  devia  dar  o  maior  cuidado  ao  Embaixador 
hespanhol  na  Corte  de  Lisboa  era  a  descon- 
fiança coú*  rque  ÊlRei  e  seus  Ministros  costu- 
ma vão  tratar  os  negócios,  attribuindo  o  menor 
descuido  ou  falta  de  cumprimento  que  com 
elles  se  tinha  á  pouca  consideração  com  que 
os  olha  vão,  sem  considerar  que  as  multiplica- 
das occupações  e  o  peso  dos  negócios  podião  ser 
occasião  para  descuidos  laes.  Assim  que  acon- 
selha elle  ao  Enviado  ou  Embaixador  a  estar 
sempre  de  sobreavizo  todas  as  vezes  que  tiver 
de  tratar  qualquer  negocio  com  EIRei  de 
Portugal ,  e  de  ter  sempre  em  muito  as  suas 
cousas. 

A  este  inconveniente  ajunta  o  autor  outro,  o 
qual  é  com  effeito  inteiramente  opposto  ao 
primeiro,  e  vem  a  ser  o  persuadir-se  EIRei  de 
Portugal  e  ter  por  certo  que  Gastei  la  e  os 
Castelhanos  tem  mui  grande  necessidade  d' elle, 
e  de  suas  cousas,  sendo  pelo  contrario,  e  care- 


(67)  Mm.  da  Bibliotheca  R.  de  Pari*,  Cflri.  040,  foi.  01/ 
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cendo  os  Portuguezes  mais  dos  Castelhanos  >  do 
que  estes  dos  Portuguezes.  Como  a  isto  se  não 
pôde  dar  remédio,  deverá  o  Embaixador  saber 
soffrèl-o  em  quanto  com  o  tempo  não  caírem 
na  verdade. 

Deve-se  evitar  o  mais  possivel  de  tratar  de 
cousas  passadas,  nem  do  casamento  d'£lRei 
perante  elle  ou  seus  Ministros,  e  quando  se 
tocar  nestas  matérias  e  forem  muitos  os  cir- 
cunstantes, deve-se  fali  ar  em  geral  como  cousa 
posta  ha  muito  em  costume  entre  ambos  os  Rei- 
nos ,  sem  tocar  nas  particularidades  do  negocio. 
Adverte  o  autor  que  não  havia  cousa  de 
que  mais  se  doessem  nesse  tempo  os  Por- 
tuguezes ,  como  de  verem  as  Philippinas  nas 
mãos  dos  Hespanhoes j  assim  tratavao  elles  por 
+  *pttfct8  os  modos  de  deitámos  fora  d'ellas ,  e  as» 
^.iiirfera  que  fora  com  esse  intuito  que  se  dividira 
*  b  Governo  da  Índia,  por  que  havendo  um  Go* 
vernador  em  Malaca  ,  melhor  poderião*  d'ali 
fazer  guerra  aos  Castelhanos;  portanto  acon- 
selha o  autor  ao  Embaixador  ou  Enviado  de 
Castella,  de  se  informar  meudamente  da  época 
e  numero  de  náos  que  partem  para  a  índia, 
da  gente  que. le vão  e  para  onde,  e  se  levSo  tara- 
k      bem  alguma  ordem  particular,  e  o  mesmo 
quando  tornao  para  saber  quanto  lá  se  passou ; 
e  advei  te-lhe  que  a  navegação  para  as  Philip-? 
pinas  pela  Nova  Hespanha  ê  mui  breve,  e  tem-se 
%  tempo  para  se  mandar  aviso  primeiro  que 

cheguem  á  índia  as  náos  que  vão  de  Portugal , 
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ajuntando  que  neste  assumpto  deve-se  ter  o 
maior  resguardo,  nSo  tratando,  nem  fallando 
nunca  nelle,  e  caso  viesse  isso  em  conversação 
que  devia  o  Embaixador  fazer-se  de  novo. 

£  proseguindo  falia  em  o  negocio  então  pen- 
dente, que  diz  ser  de  grandíssima  importância, 
o  qual,  segundo  élle,  era  a  pretençao  que  tinhao 
os  Portuguezes  ao  commercio  exclusivo  da. 
Berbéria,  não  consentindo  que  os  Castelhanos 
fossem  contratar  em  Africa  sem  licença  sua  : 
questão  sobre  que  houverão  varias  sentenças , 
sendo  a  ultima  em  favor  dos  Castelhanos; 
queixasse  todavia  do  paáo  andamento  que  teve 
aquelle  negocio,  e  que  a  sentença  ultima  de 
4500  apenas  pôde  destruir  o  effeito  de  duas 
anteriores  que  se  havião  dado  em  favor  dos 
Portuguezes  no  Conselho  de  Castella;  assim 
que  é  de  parecer  que  pondo  tudo  isto  em  si- 
lencio, se  limite  o  Embaixador  a  pedir  que  se 
guarde  a  capitulação  feita  entre  D.  Fernando  e 
D.  Manoel,  pela  qual  consta  que  podem  os  Cas- 
telhanos ir  livremente  resgatar  e  com mer ciar 
do  cabo  Bojador  para  o  Levante  em  tudo  quanto 
é  conquista  d' El  Rei  de  Portugal. 

Os  Portuguezes .  para  dar  á  sua  preterição 
força  de  lei,  capturão  quantos  navios  de  Castella  ^ 
vindo  da  Berbéria  acertão  de  tocar  nas  costas  * 
de  Portugal ,  ou  em  alguma  de  ràás  ilhas,  cousa 
sumraaraente  perjudicijri  aos  interesses  d'El- 
Rei  de  Castella  e  aos  átê&aê  ttÉJillM,  e  em  es- 
pecial dos  de  Málaga ,  Ctadbfffe  Qftrráltftr,  por 
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ser  este  o  principal  trato  de  que  vivem.  Os  na- 
vios uma  vez  tomados  são  máosde  tornar  a 
cobrar,  e  ainda  que  os  entregão,  prestando 
fiança,  vem  as  dispezas  a  serem  tantas  que 
quasi  o  mais  se  perde;  e  por  mais  que  por 
mandado  d'£]Rei  de  Castclla  se  aperte  com  EK- 
Rei  de  Portugal ,  defende-se  este  com  as  duas 
sentenças  dadas  no  Real  Conselho  de  Gastella 
em  favor  de  seus  direitos.  Depois  de  varias  re^ 
flexões  sobre  este  assumpto,  e  sobre  os  navios 
hespanhoes  vindos  de  suas  ilhas  e  índias  que 
debaixo  de  vários  pretextos  arribavão  nos 
portos  de  Portugal,  e  ali  vendiao  as  cargas  em 
detrimento  da  Fazenda  Real  de  Castella,  passa 
o  autor  a  tratar  do  commercio  do  sal,  e  é 
mui  notável  o  que  a  este  respeito  escreve. 

Nenhuma  duvida  ha,  diz  elle,  que  se  assim 
como  Sua  Magestade  Ghristianissima  é  dono  e 
mihor  do  sal  de  Castella,  o  fosse  igualmente  do 
de  Portugal ,  venderia  tanto  um  como  outro 
pelo  preço  que  lhe  parecesse,  especialmente  não 
se  lavrando  sal  em  França,  como  aconteeeo 
nos  annos  passados,  e  não  somente  seria  o 
proveito  grandíssimo,  mas  ainda  teriafmos  a 
satisfação  de  ver  virem  comer  em  nossos  mãos 

9 

Flandres ,  Allemanha ,  e  todos  os  povos  sep- 
tentrionaes,  que  nao  podendo  viver  sem  sal,  e 
não  tendo  onde  comprál-o,  haviao  de  receber 
o  nosso  pelo  preço  que  quizessemos;  porém 
isto  se  não  pôde  remediar  senão  fazendo  Sua 
Magestade  um  concerto  com  EIRei  de  Portugal, 
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c  tomando  ambos  a  seus  respectivos  vassallos 
todo  o  sal  a  um  preço  módico,  e  ao  depois  bene- 
ficiál-o,  e  vendêl-o  do  modo  que  mais  proveitoso 
lhes  parecesse.  Seria  forçoso  o  transportál-o 
em  urcas  por  serem  as  embarcações  mais  ap- 
propriadas  para  taes  cargas,  e  as  que  menos 
custão. 

Feio  que  diz  respeito  á  especiaria,  o  tomál-a 
toda  tenho  eu  por  muito  mais  difficil,  e  mesmo 
prejudicial  á  fazenda  de  Sua  Magestade  por  ter 
pouca  sabida,  e  occasionar  grandes  dispezas, 
e  ser  cousa  que  de  necessidade  tem  de  passar 
por  muitas  mãos ,  e  quando  não  forão  estes  in- 
convenientes teria  um  de  grandíssimo  peso,  e 
vem  a  ser,  o  de  fazer  perder  a  El  Rei  a  reputação 
em  que  está  de  ter  muito  dinheiro,  cousa  que 
se  não  deve  ter  em  pouco.  Demais  que  estando 
Flandres  como  está ,  não  nos  podemos  fiar  nos 
Allemães,  que  são  os  que  as  cos  tu  ma  vão  l£$pr 
em  suas  urcas,  e  termos  de  fazer  uma  armada 
na  falta  d'estas  seria  dobrada  dispezá  pelo  me- 
nos. El  Rei  de  Portugal  por  nenhuma  condição 
se  obrigará  a  dál-a  posta  em  Flandres ,  porque 
quando  aquelles  Estados  estavão  quietos  e  o 
mar  seguro  de  corsários,  deixou  elle  o  trato  de 
mandar  especiarias  a  Flandres  por  escysar 
gastos  d'armadas,  e  pela  mesma  razão  as  náos 
que  trazia  na  carreira  da  índia  deo-as  a  partido 
a  mercadores ;  e  quando  não  houvera  outra 
razão  bastava  o  ver,  que  sendo  a  maior  parte 
das  especiarias  pertencente  a  mercadores,  de- 


1 , 
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sejio  estes  muito  verem -se  livres  d'ellas,  por- 
que as  tem  por  um  negocio  suspeitoso.  Se  Sua 
Magestade  houver  de  tratar  d'este  negocio  será 
4  mister  juntál-o  ao  do  sal,  porque  juntos  po- 

derão ajudar-se  mutuamente. 
.    £  voltando  a  outras  cousas  concernentes  ao 
particular  dos  Embaixadores,  aconselha-lhe 
de  não  terem  criados  de  mais,  de  não  se  en- 
carregarem de  fallar  a  EIRei  de  Portugal  em* 
negócios  particulares  (68). 


An.  i5T6     Madrid.  —  Carta  do  Conde  de  Portalegre , 
Mârço29  Ertbtfktfdor  de  Portugal  em  Castella ,  a  EIRei 
D.  SebatóSo,  para  lhe  ser  entregue  em   mão 
pfropria*. 

Relata  o  Embaixador  o  trabalho  que  tivera 
com  a  Rainha  Ca  th  oli  ca,  para  que  se  houvesse 
de  contentar  com  a  resposta  d'ElRei ,  a  res- 
peito do  casamento  proposto,  que  dizitrfella 
tomara  EIRei  de  Castella  a  peito  a  pontfr  tle 
estar  resoluto  á  fallar  nisso  em  breve  a  EIRei 
\*  D.  Sebastião,  e  que  se  este  lho  negasse,  nunca 
lhe  sairia  do  coração  aquella  espinha,  e 
indo  aáiante  com  a  pratica  veio  a  Rainha  a 
fallar  na  de  França  que  se  achava  viúva ,  cujo 
casamento  com  EIRei  lhe  não  pareceria  mal 
por  ser  ella  de  idade  a  ter  filhos  e  assegurar  a 
successão ,  se  nesse  projecto  sê  nao  encontras- 


(66)  Btbliothecft  do  Rei  de  Pariz,  Mss.  Cod.  940,  foi  90. 
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seta  dois  obstáculos,  o  ter  estado  EIRei  já  para 
casar  com  ella ,  e  o  dar-se  por  certo  que  EIRei 
Carlos ,  seu  marido ,  morrera  de  doença  con- 
tagiosa :  Ao  que  replicou  o  Embaixador ,  que 
nenhuma  noticia  tinha  de  semelhante  projecto, 
mas  que  a  ser  elle  do  gosto  d'ElRei,  achava  de 
bem  pouca  consideração  os  dous  obstáculos, 
por  ser  o  primeiro  de  pouca  monta,  e  o  se- 
gundo falso.  De  mais  que  se  aquelle  casamento 
se  effeituasse  conseguiria  Portugal  o  que  mais 
desejava,  que  era  unir-se  estreitamente  com 
Castella,  porque  tão  filha  era  de  S.  M.  C* 
aquella  sobrinha,  como  as  suas  procrias,  e> 
como  era  provável ,  d'ella  teria  EIRei  filhos 
que  casariSo  em  Castella,  cousa  que  se  nSo 
poderia  esperar  tão  cedo  se  EIRei  casasse  com 
uma  das  Infantas ,  em  razão  da  desigualdade 
das  idades  (69). 

Carta  do  Conde  de  Portalegre ,  Embaixador  An.  tm 
ét  Portugal  em   Castella,   dirigida  a  EIRei   >>">" 
D.  Sebastião. 

Dá-lhe  parte  da  chegada  d'EIRei  de  Castella 
a  Madrid ,  da  morte  da  Infanta  D.  Isabel,  é  da 
pratica  que  tivera  com  EIRei ,  acerca  do  con- 
certo ,  que  fizera  com  os  Christãos  novos ,  des- 


• 


"*. 


(69)  Km.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  95. 
Barbosa,  Mtm.  para  a  Hitt,  d1ElBei  D.  Sabutilo.  T.  4, 
P.  4,  ]iv.  1,  cap.  2,  p.  28. 
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culpando-se  de  assim  o  ter  feito ,  e  allegando, 
em  favor  d'aquella  medida ,  particularidades 
peculiares  áquelíe  reino,  que  a  tornavao  in- 
dispensável f  o  que  nao  acontecia  com  Portu- 
gal (7Ô> 

An^  ma     Carta  do  Conde  de  Portalegre  a  EIRei  Fi- 
lf     lippelL 

Dando-lhe  parte  da  chegada  d'£lRei  a  Lis- 
boa, faz-lhe  saber  a  determinação  em  que 
estava  de  passar  á  Africa ,  e  do  pouco  e  ff  eito 
que  nelle  fizerão  as  admoestações,  e  conselhos 
'  cTElRei  Catholico,  e  do  Duque  d' Alva,  e  que 
nenhum  medo  tinha  da  armada  do  Turco, 
por  que  não  estaria  ella  a  tempo  de  impedir- 

f  lhe,  ou  tomar-lhe  o  passo;  que  a  única  cousa 

que  receava  era  que  madrugassem ,  e  fossem 
occupar  os  portos  d' Africa  com  algum  golpe  de 
galeras;  e  que  estimava  muito  se  achasse  na 
Corte  d'E!Rçi  Catholico  João  André  Dória , 
porque  só  marítimos  podião  cair  no  enten- 
dimento do  verdadeiro  sentido  da  replica, 
que  determinava  fazer  á  resposta  do  Duque 
d'Àlva  (71). 

A^e?"      fartado  Conde  dePwtategre  aSuaí^pítade 
*     Catholica. 


» , 


i 


(70)  Mas.  da  Bibliothecà  Real  de  Paria,  Cod.  940,  foi.  101. 
(/í)  Ibid.  foi.  98,  e  seguinte. 
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Dá-lhe  parte  da  doença  da  Rainha;  e  da  re- 
solução em  que  estava  El  Rei  D.  Sebastião  de 
passar  á  Africa ,  o  que  lhe  participa  por  seu 
mandado ,  em  quanto  o  mesmo  D.  Sebastião 
lho  não  faz  saber  por  um  correio ,  que  havia 
também  de  levqr  uma  replica  á  resposta,  que 
a  Luiz  da  Silva  dera  (/Duque  d' Alva,  e  ajunta 
o  Conde,  que  EtRei  D.  Sebastião  estava  persua- 
dido, segundo  lho  havião  dito  algumas  pes- 
soas, que  El  Rei  Gatholico  se  recusava  a  ajudál-o 
naquella  empresa,  unicamente  para  ver  se 
por  este  modo  o  dissuadia  de  empenhar  nella 
sua  pessoa;  mas  que  em  sabendo  que  nella  era, 
o  havia  necessariamente  de  soccorrer;  que 
entretanto  o  Príncipe  d'Orange  offerecia  a 
EIRei  dous  regimentos  d'Allemaes,  o  que  elle 
não  aceitara,  dizendo  que  não  lhe  faltarião 
Allemães  (72). 


* 


«i 


Instrucções  dadas  por  EIRei  Filippe  II  de  An.  m* 
Castella  a  D.  Pedro  Giron,  Duque  de  Ossuna,  DS!T 
mandando-o  por  Etíabaixador  extraordinário 
á  Corte  de  Portugal  (73). 


(72)  M«.  da  Bibliotheca  Real  de  Pariz,  Cod.  940 ,  foi.  96  ▼% 
e  seguintes. 

(73)  Apontamentos  para  a  Rist.  civil,  etc.,  por  Ferreira 
Gordo.  —  Mem.  de  Litt.  da  Academ.  R.  das  Sciencias.  T.  3 , 
p.  68. 

SSo  originaes,  o  possuídas  por  um  Português  que  residia 
em  Madrid. 
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in.  ísTi  .  Discurso  sobre  a  succepsão  do  Reino  de  Por- 
tugal,  pelo  Mathemptico  João  Baptista  Gesio, 
dirigido  a  Filippe  II. 

Além  cTeste  documento,  comprehende  o  Có- 
dice em  que  elle  se  encontra  muitas  Cartas 
sobre  o  mesmo  assumpto,  e  cousas  de  Portu- 
ga) ,  todas  originaes  (74). 

An.  1579      Carta  de  Filippe  II  á  Câmara  de  Lisboa. 

Lamenta  a  perda  de  D.  Sebastião ,  seu  so- 
brinho, a  quem,  por  differentes  vezes,  dissua- 
dira da  jornada  d' Africa,  e  faz-lhe  saber,  que 
tendo  mandado  consultar ,  visto  o  estado  em 
que  se  achavão  as  cousas  do  Reino ,  sobre  a  suo 
cessão  d'elle,  todos  unanimemente  lhe  bavião 
declarado ,  que  ella  lhe  tocava  por  muitas  ,  e 
varias  razões ,  entre  outras ,  por  4$F  ▼arão ,  e 
mais  adiantado  em  annos ,  que  tã$Pfe  M  outros, 
o  que  havia  communicado  a  BURei  D.  Hen- 
rique ,  seu  tio,  pedindo*- lhe  houvesse  de  assim 
declarál-o  por  desewwttgo.de  sua  consciên- 
cia (75).  ■•^■/■■í.Wms     -#v> 


An.  1579      Carta  escripta  prfô  <^mde  de  Portalegre, 

^blr  D.  João  da  Silva,  '^Secretario  Gabriel  de 

Çayas,  sobre  as  grandes  difficuldades  que  se 

*  offerecião  para  ter  effeito  a  pretenção,  que  Fi- 


*—*-. 


("74 J  Biblioth.  do  Escurial.  P.  n.  20. .    ' 

(75)  ftbs.  da  Biblioth.  R.  de  Pariz,  Cod.  940,  foi.  100  e  10). 


é 
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lippe  II  tinha ,  de  succeder  Ao  Reino  de  Portu- 
gal (76). 

Discurso  sobre  se  EIRei  D.  Henrique  de  An.  im 
Portugal  era  verdadeiro  Juiz ,  a  respeito  dos 
Pretendentes  á  successao  de  Portugal  (77). 

Embaixada  sobre  a  successao  do  Reino  de  £>•  "» 

Fevsr.  t 

Portugal ,  desde  o  1  °  de  Fevereiro  de  1 580  (Li- 
vro 4).  Comprehende  este  Livro  de  1 ,040  pa- 
ginas parte  da  grande  Negociação  de  Filippe  II 
de  Castella ,  para  reduzir  Portugal ,  com  todos 
os  seus  Estados,  e  Conquistas,  á  sua  obe-  • 
diencia,  e  contém  :  1°  Cartas  d'este  Rei,  para 
D.  ChriBtovto  de  Moura ,  seu  Embaixador  or- 
dinário em  Portugal ;  2°  Cartas  do  Duque  de 
Ossuna,  Rodrigo  Vasquez,  e  Luiz  de  Molina, 
que  efltatffr  também  em  Portugal  com  o  ca- 
racter de  Embaixadores  extraordinários ,  para 


(76)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  J,  n.  52,  foi.  406. 

As  cartas  d'este  Gdalgo  que  se  consenrao  na  dita  Bibliotheca 
sào  interessantes  para  a  historia  d'esta  época. 

(77)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est  G,  n.  52. 

N.  B.  Existe  (ibid,  n.  65)  um  parecer  dado  pela  Univer- 
sidade de  Atada  sobre  este  assumpto,  e  bem  assim :  «  Rf  soluça* 
que  doo  m  Fmtmldade  de  Tkeolggia  da  mesma  riir«T»isfe«W  apbfft. 
..  o  prnsega  inwifo  $k>  direito  que  Filippe  II  tinfe  á  iSftt  dt> 
f  %  Portugal»  Md»  est.  H,  n.  52,  se  encontra  o  segrinftsTefesjtt- 
jneoto  :  Advertências  e  justas  causas,  que  movem  S.  M*£s4hoiiea 
a  tomar  fosse  dos  Reisioe  do  Portugal  por  sua  própria  emtoTidade 
sem  eepermr  mais  tempo. 


* 
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solicitarem,  e  defenderem  as  pretençoes  de 
Filippe  II  á  Coroa  cTeste  Reino ;  3o  Cartas ,  e 
Instrucções  de  D.  António  Pinheiro ,  Bispo  de 
Leiria,  que,  na  contenda  da  successão,  foi  um 
que,  por*  seu 8  officios,  pareceres  e  autori- 
dade, concorra)  mais  que  nenhum  outro,  para 
sujeitar  a  El  Rei  Catholico  a  Monarchia  Por- 
tugueza ;  4*  Algumas  outras  Cartas ,  e  Bilhetes 
de  vários,  para  EIRei de  Castella,  e  d'este  para 
vários  (78). 

i 

An.  isso      Carta  do  Padre  Rivera ,  sobre  a  guerra  de 

Feter.iô  portuga,  (7g)# 

An.  ims  Carta  do  Marquez  de  Santa  Cruz ,  D.  Álvaro 
Bazan ,  a  D.  Rodrigo  de  Castro,  Cardeal ,  Arce- 
bispo de  Sevilha ,  sobre  a  conquista  que  fez  da 
ilha  Terceira  (80). 


(78)  Biblioth.  R.  de  Madrid ,  est.  E,  n.  60,  noticia  de  Ferreira 
Gordo.  —  Mem.  de  Litt.  Portug.  da  Academ.  R.  das  Sciencias. 
T.  3,p.  76. 

Mons' Ferreira  não  encontrou  os  três  primeiros  livros  d'esta 
importantíssima  negociação.  Mas  é  para  sentir  que  este  Acadé- 
mico se  contentasse  só  de  os  buscar  na  mesma  estante. 

(79)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  Mss.,  est.  G,  n.  52,  foi.  89. 

(80)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  J,  n.  51. 

lia  mesma  Bibliotheca  se  encontra  a  seguinte  relação  Mss. 
acerca  das  operações  militares  dos  Castelhanos  nos  Açores: 
Relação  do  Successo  das  Armada»  sobre  as  Terceiras  (ibid.). 

Relação  do  que  aconteceo  ao  Marquez  de  Santa  Cruz,  General 
da  armada,  que  Filippe  fl  juandou  aos  Açores  contra  a  do 


-  «^ 


* 
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Memorial  apresentado  à  EIRei  sobre  o  soe-  An.  is»» 
corro  d' Angola  e  Conquista  de  Benguella  (81 ).    fc©  s 

Marquez  d'Alemquer.  Papel  escripto  ao  An.  m% 
Duque  de  Lerraa  sobre  a  Embaixada  de  Portu-  Splo)11 
gal(82). 

A  Jornada  d'ElRei  FilippelH  neste  anu  o  a  hl  i«it 
Portuga] ,  foi  escripta  por  Francisco  Rodrigues 
Lobo  (83). 

Ajustes    Matrimoniaes    entre    a    Senhora  aíl  ti* 
D.  Luizá  Francisca  de  GusmSo  (depois  Rainha 
de  Portugal),  filha  do  Duque  de  Medina  Sidó- 
nia ,  e  o  Senhor  D.  João ,'  Duque  de   Bra- 
gança (84). 


D.  António,  Prior  do  Crato  (livraria  do  Marquez  d'este  titulo). 

Ibid.  3.—  Relações  da  Batalha  naval  dada  contra  a  frota  de 
D.  «António. 

Relação  da  armada  que  se  despachou  de  Lisboa  para  as  ditas  * 

ilhas,  sendo  General  o  dito  Marquez  (ibid.).  , 

—  Duas  relações  da  Viagem  e  Conquista  da  ilha  Terceira ,  e 

das  náos ,  e  gente  que  forão  a  ella  ( na  mesma  livraria).  \ 

—  Successos  da  Jornada  e  Conquista  da  ilha  Terceira ,  e  de  *       • 
mais  ilhas  dos  Açores,  que  fez  o  Marquez  de  Santa  Cruz,  e  dos 

inimigos  que  havia  na  dita  ilha,  fortes,  artelharia,  e  armada  q 

franceza ,  e  portuguesa ,  do  sitio  da  cidade  d\Angra  no  anno  de 
1583.  (Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  G,  n.  51,  foi.  183.) 

(81)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  J,  n.  14.  —  É  original.  — 
fide  Ferreira  Gordo ,  p.  70. 

(82)  Jhid.  Mas.,  est.  H,  n.  50.  —  Tem  20  paginas.  ^ 

(83)  Itfid.  est.  M,  n.  4.  Este  Mss.  pertenceo  ao  Conde  Duque 
d'01ivares. 

(84)  Jbid.  est.  H,  n.  fó,  fbl.  115. 
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A».  Mt  Carta  d'ElRei  de  Castella  Filíppe  IV,  parti» 
cipàndo  a  seus  vassallos  ter  nomeado  os  In- 
fantes, seus  irmãos,  um  para  Governador 
de  Portugal ,  e  outro  para  o  governo  de  Flan- 
dres (85). 

Aa.  tua     Pratica  que  fez  o  *  Conde  Duque  d'01i vares 
biT"  aos  Portugueses  que  es  ta  vão  era  Madrid  (86). 

% 

An.  i64i  Relação  do  successo  que  o  Embaixador  de 
Portugal  teve  em  Roma  com  o  Embaixador  de 
Castella  (87). 

N.  B.  Vide  Secção  XVII  >  Relações  de  Por* 
tugalcom  a  Cúria. 


j^itii      Carta  de  Francisco  Henriques  de  Valcarcei 
0¥' '  ao  Conde  de  Lemos ,  em  que  lhe  dá  parte  do 
successo  que  os  Portuguezes  tiverão  em  Val- 
verde (88). 

An,  1642  Neste  anno  se  publicou  era  Lisboa  um  papel 
com  o  titulo  de  Carta  em  que  se  dá  breve 
noticia  do  succedido  desde  o  dia  da  felice  ac- 


(85)  Biblioth.  R.  de  Madrid ,  esfc.  H,  n.  65 ,  foi.  SS  to.  —  Fer- 
reira Gordo,  p.  6$. 
(8G)  Ibid.  n.  75,  foi.  356.  —  Tem  8  paginas. 

(87)  Esta  relação  ímprimio-se  em  Lisboa  em  1642,  in-4». 

(88)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  H,  n.  74,  foi.  820. 


* 
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4ftamaç8o  cPEIRei  Nosso  Senhor  (o  Senhor 
D.  JoSo  IV),  até  ao  presente. 
É  datada  de  Lisboa,  de  31  de  Outubro  de  1 641 . 
Neste  papel  se  conta  tudo  quanto  se  passara 
com  a  Duqueza  de  Mantua ,  e  outras  particu- 
laridades interessantes  para  a  historia  politica 
d'aquella  época. 

Carta  de  Gregório  Cid,  na  qual  se  trata  da  mar  -  An.  1544 
chadas  tropas  hespanholas,  eporluguezas  (89). 

Carta  de  Gregório  Cid ,  escripta  de  Badajoz,  ao.  i«44 
em  que  se  referem  muitas  particularidades 
relativas  á  guerra  de  Portugal  com  Hespa- 
nha  (90). 

Roma.  —  Carta  que  escreveo  um  Hespanhol  An.  teu 
residente  na  Curià  de  Roma,  a  um  Ministro 
superior  do  Estado  de  Milão ,  sobre  o  que  os 
Castelhanos  obrarão  naquclla  Corte  contra  o 
Prior  de  Cedofeita,  deputado  do  Clero  de  Portu- 
gal a  Sua  Santidade,  referindo  que  tendo  ido 
o  dito  deputado  visitar  o  Ministro  de  França ,. 
que  fora  na  sua  volta  atacada  a  sua  carrua- 
gem pelos  soldados  hespanhoes  que  o  Conde  . 
de  Ciruela,  Embaixador  d'Hespanha,  tinha 
em  Roma  (91).  ■    . 


(89)  Bibliolh.  R.  de  Madrid,  est.  H,  n.  78. 

(90)  Ibid. 

(91)  Impressa  em  Génova  e  em  Lisboa  em  1645. 
E«Upe^émaicmioMpanahistoríâpolitkâdvetUe^)OC«. 
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>  Proposições  ofierecídas  pelos  Plenipotenciá- 
rios d'Hespanha  aos  de  França  ,  para  tratarem 
da  Paz,  nas  quaes  se  moslra,  pelo  artigo  Vil , 
que  o  gabinete  Hespanhol  queria  por  meio 
d'eslas  tornar  nu  lios  os  effeitos  das  Estipula- 
ções do  Tratado  celebrado  entre  Luiz  X.I1I ,  e 
o  Senhor  Rei  D.  João  IV,  de  1641  ,  exigindo  : 
u  Que  ií  Cúrôa  da  França  não  assistisse  direc~ 
»  lamente  os  rebeldes  do  Rei  d'flespanka ,  a 
n  saber  os  Catalães,  os  Portuguezes ,  e  mc's- 
»  mo  os  Ilullandezes  (92).  » 

Esta  mesma  proposição  sustentarão  os  Mi- 
nistros castelhanos,  ainda  com  mais  força  ,  no 
seguinte  anno  de  1647,  quando  forão  admit- 
tidos  a  negociar  em  Munster  os  Enviados  por- 
tugueses, por  intermissao  da  Franca,  protes- 
tando do  modo  mais  solemuc  contra  a  dita 
admissão  (93). 

pao.  55,  iowo  1. 

An  lMT      Real  Cédula  de  Filippe  IV,  declarando  dc- 
'"Sí"0  licto  de  Leza  Magestade  ocommercio  com  Por- 
tugal (94). 


(92)  Bibliolli.  R.  de  Pari*,  casa  Au»  Mss.,  Códice  n.  !):34ti 
intitulado  :  Mtinoira  ilu  rrgnc  tiu  rvjr  Louii  XIII ,  p.  39. 

(93)  Kiie  Negocial.  Secr.  louehanl  la  paix  de  Munster.  T.  2, 
p.  63. 

(9J)  Brelodan.,  Trat.  de  Filippe  IV.  T.  5,  p.  71. 
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Projecto  de  Tratado  entre  a  Franca  e  Hes-  An.  i 
panha,  proposto  petos  Plenipotenciários  da  reii 
primeira  aos  Castelhanos,  cm  cujos  artigos 41 
e  42  se  traia  :  primeiro,  do  Armistício  com 
Portugal,  e  no  segundo,  sobre  as  dilliculdades 
existentes  entre  este  Reino  e  o  de  Cas- 
tella  (05). 

IV.  n.  Vide  Secção  XVI,  Relac.  de  Portygal 
com  a  Franca. 

Replica   dos   Plenipotenciários  de   Caslella,  An.  i 
feita  aos  dous  artigos  acima  citados  (96). 

Declaração    dos    Plenipotenciários    Hespa-  *„. , 
nhoes,  a  respeito  da  tregoa  pedida  por  Portu-  A801 
gal,  e  pelo  Duque  de  Rragança,  actualmente 
Rei. 

Os  Plenipotenciários  d'Hespaulia  tendo  lido 
a  copia  de  certo  Escrito  concebido  em  5  ar- 
tigos, apresentado  aos  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  em  31  de  Julho  do  cor- 
rente anuo,  e  assignado  pelos  Senhores  Ser- 
vien  e  de  la  Thuillerie,  Embaixadores  de 
França,  no  qual  depois  de  tratar-se  dos  inte- 
resses do  Duque  de  Bragança,  e  do  offereci- 


(95)  ftégoc.  tourbant  la  pais  de  Munatcr.  T.  i ,  p.  336. 
(MJ  Itibliotb.  K.  de  Parii,  casa  dos  Mus.  Codke  n.  9:347, 
aim  o  tilulo  :  Choiei  direrm  loulu  It  rigne  ria  roj-  rf*"'f  .V///, 
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mento  por  elle  feito ,  no  caso  dos  sobreditos 
Estados  o  comprehenderem  e  contemplarem 
numa  trégua  de  muitos  annos  em  os  Tratados 
de  Paz  geral ,  de  se  obrigar  a  facilitar-lhes  f  na 
conclusão  do  dito  Tratado ,  a  restituição  das 
Praças  do  Brasil .  tomadas  aos  ditos  Estados. 

Allegando-sc  por  cima  d'isto  no  ultimo  ar- 
tigo do  dito  Escrito,  como  certo ,  que  os  Minis- 
tros dllespanha  já  tinhão,  nos  tempos  a  traz, 
oflerecido  em  Munster  uma  Tregoa  d'anno  e 
meio,  ou  de  dous  annos  para  com  Portugal , 
como  se  poderia  saber  dos  Plenipotenciários 
dos  ditos  Estados. 

E  por  quanto  os  mencionados-  Plenipoten- 
ciários dHespanha  vissem,  que  o  sobredito 
Escrito  se  tornava  publico,  e  de  mão  em  mão 
ia  passando  á  maior  parte  dos  Ministros  reu- 
nidos para  tratar  da  Paz  geral  7  assentarão,  era 
do  seu  dever  o  declarar ,  como  o  hao  feito  aos 
referidos  Senhores  Estados  das  Províncias 
Unidas,  na  pessoa  e  presença  d'um  de  seus 
Embaixadores  Plenipotenciários  que  sé  a<5ha 
de  presente  neste  lugar  :  «  Que  nunca  seme- 
lhante cousa  Joi  por  parte  dHespanha  dita, 
escrita,  nem  pensada,  fintes  o  contrario  foi 
sempre  e  constantemente  sustentado ,  e  até 
mesmo  estipulado,  e  concedido  por  interposi- 
ção dos  Senhores  Embaixadores  Plenipotencia- 
.  rios  dos  ditos  Estados.  »  De  sorte  que  sobejo 
motivo  ha  para  estranhar-se,  que  os  Ministros 
de  França  possao  allegál-os  por  testemunhas 
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n'um  assumpto ,  em  o  qual ,  em  sua  consciên- 
cia t  não  poderião  deixar  de  condem  nál-os, 
confessando ,  e  declarando  absolutamente  o 
contrario,  do  que  d'ellesse  requer  contra  suaa 
próprias  honras ,  e  probidade. 

Quanto  á  instancia ,  e  requisição  feita  pelos 
sobreditos  Senhores  de  Servien  e  de  la  Thuil- 
lerie,  Embaixadores  de  Sua  Magestade  Chri$- 
tianissima,  ante  os  referidos  Estados ,  apara 
que  elles  se  determinem  a  empregarem-se  acti- 
vamente em  fazer  comprehender  Portugal  em 
uma  Tregoa  de  muitos  annos  ,  »  espera-se  que 
elles  se  não  hão  de  esquecer  da  palavra ,  .que 
défão  aos  Ministros  d'IIcspanha,  de  nunca  lhes 
fallar  em  taes  assumptos ,  além  de  que  ,  elles 
bem  devem  de  saber  que,  sem  esta  condição, 
os  ditos  Ministros  nao  terião  entrado  em  nego- 
ciação ,  nem  annuido  a  uma  só  proposta. 

Por  ciyo  motivo ,  elles  continuarão  a  persis- 
tir, como  é  de  sua  obrigação,  em  se  recusar* 
como  até  aqui  ofizerão,  a  adiantar  OMMBt  al~ 
guma  que  possa  ter  relação  directa  OU  indi- 
rectamente  com  os  interesses  do  Duque  de 
Bragança ,  e  com  os  de  Portugal. 

Pelo  que  diz  respeito* ao  mais,  que  encerra 
o  dito  Escrito ,  concernente  ás  promessas  por 
parte  do  Duque  de  Bragança  defacilitar-lhes, 
depois  da  conclusão  da  Paz  geral ,  a  restituição , 
para  que  os  ditos  Estados  lhe  obtenhào  para 
elle9  e  para  Portugal  uma  Tregoa  de  muitos 
annos,-  como  seja  uma  cousa  que  não  toca  nos 


*. 
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interesses  particulares  dos  ditos  Estados ,  fica 
por  conta  da  prudência  dos  sobreditos  o  con- 
siderar o  desairoso  d'ellas ,  não  só  por  sei*  em 
tempo  inopportuno,  mas  também  pela  condi- 
ção e  gravame,  que  vai  contra  a  reputação  de 
sua  interferência ,  não  sendo  tudo  manifesta- 
mente outra  cousa  mais,  que  um  artificio  para 
estorvar  d'uma  parte  a  conclusão  dos  Trata- 
dos, e  demorar  por  outra  os  preparativos  ne- 
cessários, e  a  actividade,  que  se  requer,  parai, 
a  recuperação  das  ditas  Praças  do  Brasil  (97). 

Ai.  iest  Decreto  de  Filippe  TV ,  Rei  de  Castella ,  diri- 
gido ao  Conselho  de  Portugal ,  em  que  lhe  faz 
aviso  do  Ajuste  das  Pazes  entre  França  e  Hes- 
panha  (98). 

An.  imi  No  corrente  d'este  anno ,  escreve  D.  João 
d' Áustria  varias  Cartas  a  EIRei  Filippe  IV ,  e 
a  outros,  em  que  lhes  dá  noticias  das  disposi- 
ções do  Exercito  da  Estramadura  ,  e  de  alguns 
successos  contra  Portugal  (99). 

<ab.  i86s      Entre  as  peças  relativas  á  Historia  politica 
das  relações  de  Portugal  com  Hespanha,  nesta 


P  (97)  Négociat.  secrètes  touchant  la  paix  de  Monster  et  cTOs- 
nabrug.  T.  4,  p.  375  e  376.  —  Haya,  1726. 

(98)  Biblioth.  R.  de  Madrid,  est.  H,  n.  89. 
"  (99)  Ibid.  n.  90. 
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época  existem  as  cartas  que  deixou  escriptas  em 
Gastei  la  D.  Estevão  de  Menezes,  filho  segundo 
do.Conde  de  Tarouca,  quando  passou  a  Portu- 
gal (1 00). 

PAC.    124,  TOMO   2. 

Lisboa.  —  Carta  Regia  do  Senhor  Rei  D.  Af-  An.  ims 
fonso  VI,  para  o  Marquez  de  Sande,  partici-     « 
pando-lhe  o  modo  por  que  concede  cartas  de 
marca  contra  os  Mouros,  e  contra  os  vassallos 
d'ElReidcCastella(101). 

O  Tratado  de  Paz  celebrado  entre  EIRei  An.  imi 
D.  Affonso  VI  de  Portugal  e  Carlos  II ,  Rei  Ca- 
tholico,  concluído  em  13  de  Fevereiro  de  1668; 
sendo  Mediador  Carlos  II ,  Rei  da  Gram-Bre*- 
tanha;  se  encontrarão  os  seus  artigos  na  Sec- 
ção XIX  das  Relações  de  Portugal  com  a  In- 
gla terra. 

PAG.    132,  TOMO   2. 

Na  Bibliotheca  da  Livraria  das  Necessida-  a«.  issi 
des  existia  outro  exemplar  dos  Autos  das  Con- 

* 

ferencias  dos  Commissarios  das  Coroas  de 
Portugal  e  Castella,  que  prepararão  o  dito 
Tratado  (1 02> 


JUIOT 


(100)  ForSo  impressas  em  Lisboa  em  1663.  —  In-4«. 

(101)  Mss.  do  Conde  da  Ponte,  T.  5  das  Negociações  do 
Marquez  de  Sande,  sendo  o  lir.  3*  das  Cartas  qne  lhe  escreveo 
EIRei,  etc.,êm  1665  e  1666. 

( 1 02)  Fidc Memoria  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  Bra- 
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Am.  ta»!      Carta  escripta  a  José  de  Faria ,  Enviado  de 

Julho  21  r  . 

Portugal  em  Castella ,  sobre  a  posse  que  EIRei 
de  Portugal  tinha  mandado  tomar  da  Inaua 
do  Verdoejo  por  pertencer  á  Coroa  de  Portugal, 
ordenando-se-lhe  que  solicite  as  ordens  con- 
venientes, para  que  o  Governador  de  Tuy 
nao  innove  cousa  alguma  (103), 

Anôst82i      Outra  sobre  o  mesmo  objecto  (1 04). 

» 

An.  no3      Officios  que  o  Enviado  Extraordinário  de 
Portugal  em  Madrid  passou  ao  seu  Conferente, 
sobre  um  navio  detido  no  porto  deGijoatipw|v 
Àsturias  (105). 

An.  nos      Officio  aue  o  Enviado  Extraordinário  de 

Março  24  * 

Portugal  em  Madrid  passou  ao  seu  Conferente, 
sobre  o  assumpto  dos  de  45  d'este  mez  (106). 


An.  no3      Carta  de  D.  Álvaro  da  Silveira,  Governador 

Selem-  ' 

bro.2SL 


sileiro. —  Rio  de  Janeiro,  1839.  —  Memoria  do  nosso  Collega  q 
Senhor  Visconde  de  S.  Leopoldo,  p.  7,  que  tem  por  titulo  : 
Quaes  são  os  limite*  na  lura  es  pacteados  e  necessário*  ào  Imiperio* 
do  Brasil  ?  Esta  Memoria  é  acompanhada  d'um  índice  dos  pa- 
peis relativos  á  colónia  do  Sacramento  que  existem  nos  Mss.  da 
Bibliotheca  do  Rio  de  Janeiro,  que  examinámos  em  1 8 1 0  e  1811, 
e  que  citamos  neste  rol  ume  do  Quadro  Elementar. 

(1 03)  Archivos  da  Legaç&o  de  Portugal  em  França* 

(104)  Ibid. 

(105}  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  3. 
(106)  Ibid. 
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do  Rio  de  Janeiro,  para  Carlos  Gallo  Serne,  cm 
resposta  á  sua  d'este  dia  (.107).  • 

Carta  de  Carlos  Gallo  Serne  para  D.  Álvaro  An.  nos 

Sotcm- 

da  Silveira,  Governador  do  Rio  de  Janeiro   bro» 
(108). 

Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa  :  Relação  An.  no* 
da  entrada  que  Francisco  de  Mello ,  Senhor  dê 
Fica  lho ,  e  Governador  de  Moura  ,fez  no  Con- 
dado de  Niebla. 

>  i  ffeéta  data  se  publicou  em  Lisboa :  Primeira  An.  no* 
Noticia  dos  gloriosos  suecessos  que  tiverão  as 
armas  de  Sua  Magestade  na  província  da  Beira* 
Contém  4  paginas. 

Nesta  época  se  publicou  em  Lisboa :  Primeira  An.  tm 
Noticia  dos  gloriosos  suecessos  que  tiverão  as 
armas   de  Sua  Magestade   na  província  da 
Beira ,  e  principalmente  do  que  houve  Junto  á 
villa  de  Monsanto.  Tem  7  paginas. 

Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa :  Segunda  An,  nw 
Noticia  dos  suecessos  que  tiverâo  as  armas 
portuguezas  na  província  da  Beira ,  e  particu- 


(107)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 

(108)  Ibid. 
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larmente  do  destroço  que  os  Paizanos  delia 
fizerão  ao  inimigo  na  fugida  que  fazia  -para 
Castellav  Tem  7  paginas. 

Mi.  1704  Neste  anno  se  publicou  em  Lisboa  :  Terceira 
Noticia  dos  gloriosos  successos  que  tive  rã  o  as 
armas  de  Sua  Magestade  governadas  pelo 
Marquez  das  Minas ,  em  que  se  dá  conta  da 
tomada  do  Castello  de  Monsanto.  Tem  7  pa- 
ginas. 

An.  nos  Neste  anno  se  imprimio  em  Lisboa :  Noticia 
preliminar  das  primeiras  operações  dos  Exér- 
citos portuguezes  nas  províncias  do  Alemtejo 
e  Beira.  Tem  7  paginas.  '  J* : 

An.  «05  Nesta  data  se  publicou  em  Lisboa  :  Bela  cão 
da  Expugnação  da  praça  de  Valença  d  Alcân- 
tara, ganhada  por  assalto  pelo  Exercito  da 
província  do  Alemtejo ,  e  de  como  foi  destruída 
a  villa  de  Sarça  pelo  da  Beira.  Tem  7  paginas 
(109). 


An.  nos      Nesta  época  se  publicou  em  Lisboa  :  Ultima 
Noticia  da  bxpugnação  da  praça  de  ralença 


(109)  É  este  o  primeiro  «Testes  papeis  em  que  encontrámos 
mencionado  o  privilegio  concedido  aos  ofliciaes  da  Secretaria 
d'Estado  para  só  poderem  publicar  este  género  de  papeis ,  pri- 
vilegio que  se  continuou  depois  com  a  Gazeta  de  Lisboa. 
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d  Alcântara ,  e  relação  da  d  Albuquerque  ren+ 
dida  com  capitulações  pdo  Exercito  da  pro* 
vinda  do  Alemtejo ,  governado  pelo  Conde  das 
Galveas.  Tem  8  paginas ,  e  contém  a  capitu- 
lação do  castello  e  villa  ({'Albuquerque. 

Parecer  dos  Theologos  e  Juristas  sobre  os  f^ihou 
navios  de  Buenos-Ayres ,  aprezados  (110). 

PAG.   161,  TOMO  2.   ' 

Carta  patente  ao  Marquez  das  Minas  para  a  A%J™ 
troca  dos  prisioneiros  (111). 

Diário  circunstanciado  de  tudo  que  acon-  An-  mo 
teceo  desde  que  S.  M.  C.  saio  de  Madrid  até  ao 
dk  6  de  Dezembro  de  171 0  (1 1 2). 

Capitulação  com  que  se  entregou  a  praça  An.  nu 
de  Miranda,  feita  pelo  Brigadeiro  Thomaz 
da  Silva  Telles ,  e  o  Tenente-Rei ,  Gomman- 
dante  da  dita  praça  ,  D.  António  "de  Men- 
donça e  Sandovat,  em  5  artigos.  Pelo  1%  se 
estipulou  que  a  praça  se  entregaria  logo  que  a 
capitulação  fosse  approvada  pelo  Mestre  de 
Campo-General  D.  João  Manoel  de  Noronha, 


(110)  Negoc.  do  Conde  de  Tarouca.  T.  2,  P.  2. 

(111)  Souza,  Hiat.  Geneal. da  C.  R.  Pror.  T.  6,  n.  30,  p.  263. 

(112)  Impreaao  em  castelhano  em  Lisboa  em  1711,  com  o 
titulo  :  Relação  das  Noticias  que  se  tirerâo  das  províncias  de 
Trns-os- Montes  e  Alemtejo ,  e  de  Mmdrid.  Tem  1  ?  paginas. 

ii.  29 
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Commandante  do  Exercito.  Pelo  2°,  que  a 
guarnição  ficaria  prisioneira  de  guerra  á  dis  - 
çrição.  Pelo  3%  que  se  manifestariao  todos  os 
artigos  de  guerra  que  houver  na  dita  praça. 
Pelo  4* ,  que  se  houver  algum  dinheiro  para 
pagamento  das  tropas  ou  qualquer  outro  ef- 
jjjb  feito,  se  entregará  promptamente.  Pelo  5%  que 

todos  os  cavallos,  etc. ,    se  entregariao   da 
mesma  forma  (113). 

PAG.  163,  TOMO  2. 

An.  i7i2  Utrecht.  —  Tratado  de  suspensão  d'armas 
entre  a  França  e  a  Hespanha  d  uma  parte ,  e 
Portugal  da  outra ,  assignado  neste  dia  (4  4  4). 

N.  B.  Vide  a  Secção  XVI,  das  Relações  entre 
Portugal  e  França. 

».  1712  A  relação  da  campanha  do  Alemtejo  contra 
os  Hespanhoes  neste  anno,  recopilada  das  Me- 
morias dos  Generaes ,  foi  publicada  em  Lisboa 
no  anno  de  1 71 4  na  officina  de  Manescal , 
em-4°.  Conténu  52  paginas,  e  é  importante  para 
a  Historia  politica  d'esta  época. 


(113)  Publicou-ee  em  Lisboa  em  1711  em  24  de  Março,  e 
precedida  d'uma  relação  histórica ,  com  o  título :  Relação  do- 
Htio  e  rendimento  da  praça  de  Miranda,  etc.  Tem  8  paginas. 

(1 1  i)  Impresso  em  francês  em  Utrecht. 
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CORRECÇÕES 


AOS    TOMOS    I    E    II. 


TOMO  1. 
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A  p.  XUXf  linha  4  :  Berinakiold  f  lêa-te  Perinskiold. 

A  p.  LXXIX,  linha  20  :  o  que  foi  intentado,  Ua^se  o  que  fdr 
intentado*. 

A  p.  63,  nota  71  :  God.  Mssa. ,  léase  Km. 

A  p.  64 ,  nota  74  :  Extras.,  Ua-se  Extrar. 

A  p.  119,  summar.  4  :  Ann.  129,  lémse  1296. 

A  p.  118,  linha  ultima :  Fuente  Grúnaldo,  Ua-se  Gninaldo. 

A  p.  194  :  R  eino,  Ua-se  Reino. 

A  p.  291,  nota  515  :  Leibnita,  Ua-se  LeihniU. 

A  p.  348,  nota  623  :  Zurita,  Ann.  de  Serilha,  Ua-se  Zuniga. 

A  p.  351,  linha  2  :  manadas,  Ua-se  mandadas. 

A  p.  355,  linha  6,  deve  antepór-se  d  5,  e  Ur-se  .•  €  foi  dote  a 

•  D.  Branca,  filha  d^Rei  de  Navarra,  no  caso  que  a  dita 

»  Senhora,  etc.  » 

A  p.  361,  summ.  2,  ann.  1460  :  alho,  Ua-se  Julho. 

A  p.  389 ,  ultima  linha :  Ann.  148 ,  Ua-se  1483. 

A  p.  390,  ann.  de  1488,  Jan*  20,  linha  4  :  Mourarás,  Ua-se 
Monsarás. 

A  p.  391 ,  linha  5  :  1488 ,  Ua-se  1491. 


TOMO  II. 


A  p.  H,$2,  linha  5:  1493,  iéa-se  1492. 

A  p.  XXII ,  linha  1 2  :  para  sair  a  lux ,  iéa-se  para  sair  á  luz, 

A  p.  33,  summ.  3  :  Ann.  1527,  Ua-se  1522. 


A  p.  43,  summ.  4,  ultima  linha  :  1419.  Neste  anno  ainda  as 
Molacas  não  esta  vão  descobertas.  Esta  correcção  só  pode  ser 
feita  á  vista  do  documento  original  na  Torre  do  Tombo. 
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1526  (Janeiro  4).  Instrueções  sobre  a  negociação  de 

Moluço.  II,  p.  52. 

1528  (Outubro  21).  Instrueções  dTElRei  D.  João  III 
para  João  Gomes  para  a  negociação  de  Mo- 
luço. II,  p.  60. 

1537  (Septembro  13).  Instrueções  dadas  a  D.  Aleixo 
de  Menezes  Embaixador  de  Portugal  mandado 
a  Castella.  II,  p.  76  e78. 

1541  (Dezembro  21).  Instrueções  d'ElRei  D.  João  III 
para  D.  Manoel  de  Portugal  mandado  a  Hes- 
panha.  II,  p.  81. 

1 543  (Julho  23). .Instrucção  dada  por  EIRei  D.  João  III 

a  Ruy  Lourenço  de  Távora.    .  II,  p.  86. 

1544  (Fevereiro  13).  Instrueções  passadas  a  AfFonso 

Velasco.  II,  p.  88. 

154.4  (Dezembro  6).  Instrueções  cVElRei  D.  João  III 
para  D.  Francisco  de  Lima,  mandado  a  Cas- 
tella. II,  p.  90. 

1556.  Instrucção  dada  a  D.  Francisco  Pereira ,  Em- 

baixador  de  Portugal.  II,  p.  98. 

1557.  Instrueções  d'ElRei  D.  João  III  para  Lourenço 

Pires  de  Távora,  seu  Embaixador  em  Castella. 

II,  p.  100. 
1568    (Septembro  1).  Instrucção,  e  Memoria  dos  Em- 
baixadoresde  Portugal  em  Castella  sobre  a  Con- 
venção da  entrega  dos  Criminosos.  II,  p.  109. 
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1571  (Outubro  4).  Instrucções  da  Rainha  D.  Catha- 
rina  para  o  Embaixador  Portuguez  em  Cas- 
tella.  II,  p.  114. 

1571.  Instrucção  de  Francisco  Ganno.  *         II,  p.  114. 

1575.  Instrucções  para  o  Embaixador  dHespanba  em 
Portugal.  11,  p.  417. 

1578  (Dezembro  2).  Instrucções  d'ElRei  de  Hespanha, 
dadas  ao  Duque  dOssuna,  seu  Embaixador 
extraordinário  em  Portugal.  II,  p.  425. 

1671.  Instrucções  d'ElRei  Affonso  VI  para  o  Embaixa- 
dor  em  Castclla  Marquez  de  Gouvéa. 

II,  p.  126. 

1673  (Abril  18).  Instrucções  para  servirem  de  Regi- 
mento Aa  cobrança  das  contribuições  que  pa- 
gavão  os  navios  por  faróes,  etc. ,  no  concernente 
aos  Estrangeiros.  II,  p.  43. 

1760  (Março  17).  Instrucções  para  o  Embaixador  em 
Madrid  D.  Jozé  da  Silva  Pessanha. 

II,  p.  245  e  275. 

1767  (Septembro  30).  Instrucções  dadas  ao  Embaixa- 

dor de  Portugal  em  Hespanha  Ayres  de  Sá  e 
Mello.  II,  p.  290. 

1768  (Março   15).  Instrucções  para  Ayres  de  Sá  e 

Mello,  Embaixador  em  Madrid.       II ,  p.  290. 
1768    (Abril  22).  Instrucções  para  Ayres  de  Sá  e  Mello 

Embaixador  de  Portugal  em  Madrid. 

II,  p.  291. 
1785    (Abril  22).  Instrucções  dadas  ao  Duque  d'Almo- 

dovar  para  a  entrega  dasPrincezas.  II,  p.  303. 
1787    (Julho  8).  Instrucções  reservadas,  dadas  pelo 

Conde  de  Florida  Blanca.  II ,  p.  310. 
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TRATADOS. 


^ 


1 1 60  ( Janeiro  30 ).  Tratado  de  Cazamento  da  Senhora 
D.  Mafalda  com  D.  Raimundo,  filho  do  Prín- 
cipe d* Aragão.  I,  p.  98. 

11CS.  Tratado  de  Paz  entre  EIReiD.  Affonso  I,  e  El- 
Rei  de  Leáo.  I,  p.  98. 

1175.  Tratado  de  Casamento  d'ElRei  D.  "Sancho  I, 
quando  Príncipe  com  D.  Dulce,  filha  do  Conde 
de  Barcelona.  I,  p.  99. 

1190  (in  fine).    Tratado    de    Casamento  da  Infanta 
*D.  Thereza,  filha  d'ElRei  D.  Sancho  I,  com 

'  "f  D.  AfFonso  Rei  de  Leão.  I,  p.  99. 

1191  (Maio).  Tratado  de  Paz  e  Confederação  entre  El- 

llei  D.  Sancho  I,  e D.  Ailonsò  II  Rei  d'Aragâo, 
e  D.  Affonso  Rei  de  Leão.  I ,  p.  100. 

.    1 198.  Tratado  de  Tregoas  entre  EIRei  D.  Sancho  I,  e  o 
Rei  Mouro  de  Sevilha.  I,  p.  101. 

1201.  Tratado  de  Casamento  d'ElRei  D.  Affonso  II, 
(sendo  Príncipe)  com  D.  Urraca,  filha  de 
D.  Affonso  XI  Rei  de  Castella.  I,  p.  101. 
1212  (Julho).  Liga  entre  os  Reis  de  Castella  e  Navarra 
contra  os  Mouros ,  na  qual  foi  convidado  a  en- 
trar EIRei  D.  Affonso  II.  I,  p.  102. 
1245.  Convenção  entre  o  Senhor  D.  Affonso,  Regente 
do  Reino,  e  EIRei  D.  Fernando  de  Castella. 

I,p.  10*. 
*■•  1253.  Convenção  entre  EIRei  D.  Affonso  III  e  EIRei 

de  Castella  sobre  as  rendas  do  Algarve. 

I,p.  104. 

1253.  Tratado  de  Casamento  d'ElRei  D.  Affonso  III, 

com  a  "Infanta  D.  Brites,  filha  d  Affonso  X, 

Rei  de  Castella.  I,  p.  104. 


r 
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1255  (Septembro  6).  Tratado  de  Confederação  entre 
EIRei  d'Aragão  e  outros  Príncipes  em  que  se 
trata  de  Portugal.  I,  p.  105. 

1267  (Feveirero  16).  Tratado  de  Ali iança  e  Amizade 
entre  EIRei  D.  Aflonso  III  de  Portugal,  e 
D.  A  Afonso  X  Rei  de  Castella.  I,  p.  108. 

1281.  Convenção  entre  EIRei  D.  Diniz  e  o  Infante 
Sancho  de  Castella.  I,  p.  111. 

1282  (Fevereiro).  Tratado  de  Casamento  cTElRei 
D.  Diniz  e  a  Rainha  Santa  Isabel.    I,  p.  112. 

1287  (Dezembro  13).  Tratado  de  Paz  e  Amizade  entre 
EIRei  D.  Diniz  e  EIRei  de  Castella.  I,  p.  114. 

1291 .  Tratado  entre  D.  Jaime  II  Rei  d'Aragão  te  o  Sul- 
tão do  Egypto,  em  que  Portugal  foi  compre-     *  .  ■' 
hendido.  II,  p.  319. 

1206  (Janeiro  21).  Tratado  de  Liga  de  Bordalva  entre 
EIRei  d'Aragão  e  outros  Príncipes  na  qual  en- 
trou EIRei  D.  Diniz.  I ,  p.  1 18. 

1297    (Fevereiro).  Tratado  de  Casamentos.     I ,  p.  120. 

1297  (Septembro  12).  Tratado  d'Alcanizes  entre  EIRei 
D.  Diniz  e  EIRei  D.  Fernando  de  Castella. 

I,p.  121. 

1 297    (Septembro) .  Ratificação  do  Tratado  de  Fevereiro     • 

d'este  anno  em  que  se  ajustarão  os  casamentos.  j 

I,p.  122.  V 

1297.  (Septembro  14).  Ratificação  pelos  Senhores  de 
Castella  e  outros  do  Tratado  de  12  dveste  mez 
entre  Portugal  e  Castella.  I ,  p.  123. 

1 303    (Fevereiro).  Tratado  de  liga  entre  EIRei  D.  Diniz       ..  ^ 

e  D.  Fernando  Rei  de  Castella.         I,  p.  128.  *^ 

1303    (Junho).  Tregoas  entre  EIRei  D.  Diniz  d'uma        *** 
parte,  D.  Aflonso  de  Castella,  e  EIRei  d'Ara- 
gão  doutra.  I,  p.  127. 

130b    (Agosto  9).  Tratado  de  Confederação  de  Agreda 


entre  EIRei  D.  Diniz  e  os  Reis  d'Áragão  e  de 

Castellu.  I,  p.  131. 

1327    (Dezembro  17).  Tratado  de   Paz  entre  EIRei 

D.  Afonso  IV  e  EIRei  de  Gastella.    I ,  p.  147. 

1 327  (Dezembro  26) .  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 

D.  Maria,  filha  d'ElRei  D.  Affonso  IV  com  El- 
Rei  deCastella.  I,  p.  14-7. 

1328.  Tratado  de  Casamento  do  Príncipe  D.  Pedro, 
filho  dTElRei  D.  Aiíonso  IV ,  eom  a  Infanta 
D.  Branca  deCastella.  I,  p.  149. 

1328.  Confederação  entre  os  Reis  de  Portugal  e  Gas- 
tella com  o  de  Aragão ,  ratificando  os  Trata- 
dos anteriores.  I,  p.  150. 

1328  (Outubro  21).  Ratificação  do  Tratado  de  9  d'A- 

gosto  de  1340  pelos  Reis  de  Portugal,  Castella 
e  Aragão.  I,p.  151. 

1329  (Fevereiro  5).  Tratado  de  Liga  entre  os  Reis  de 

Portugal,  Castella  e  Aragão.  I,  p.  152. 

1 335.  Tratado  de  Casamento  entre  o  Príncipe  D.  Pedro 
de  Portugal  e  a  Infanta  D.  Constança. 

I,p.  161. 

1338.  Tratado  de  Tregoas  entre  EIRei  D.  Affonso  IV  e 
EIRei  de  Castella  por  mediação  do  Legado  do 
Papa.  I,  p.  178. 

1338  (Outubro  25).  Artigos  de  Paz  entre  Portugal  e 
Castella.  I,  p.  181. 

1338  (Novembro  9).  Tratado  de  Confederação  e  Ami- 

zade entre  EIRei  de  Portugal  e  EIRei  d'Aragão. 

I,p.  182. 

1339  (no  principio).  Tratado  de  Tregoas  entre  EIRei 

D.  Aiíonso  IV  e  EIRei  de  Castella.    I,  p.  183. 
1339    (Junho?).  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  D.  Af- 
fonso IV  de  Portugal  e  EIRei  de  Castella. 

I,p.  18/^. 
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1347 


13*4 


1358 


1366 


(Junho  li).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 
D.  Leonor  filha  cPElRei  D.  Ailònso  IV  com 
D.  Pedro  IV  Rei  d  Aragão.  I,  p.  192. 

(Fevereiro  8).  Tratado  de  Casamento  entre  o 
Infante  D.  Fernando  Marquez  de  Tortoza,  e  a 
Infanta  D.  Maria  de  Portugal. 

I,  p.  196,  e  II,  p.  350. 
(Julho).  Tratado  de  Paz  e  Amizade  entre  EIRei 
D.  Pedro  I  de  Portugal,  e  EIRei  D.  Pedro  de 
Castella.  II,  p.  202. 

1359.  Tratado  entre  EIRei  D.  Pedro  I  de  Portugal,  e 
EIRei  de  Castella  sobre  a  reciproca  entrega 
dos  Refugiados.  I ,  p.  204. 

- 1 363.  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  de  Castella  e  de  Ara- 
gão, em  que  Portugal  é  comprehendido. 

I,  p.  207. 
(Outubro).  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  D.  Pedro 
I  de  Portugal  e  D.  Henrique  de  Castella. 

I,  p.  209. 
(Março  4).  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  D.  Fer- 
nando de  Portugal  e  D.  Pedro  IV  d' Aragão, 
assignado  em  Alcanhões.  I,   p.  211. 

1367  (Abril).  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  D.  Fernando 
de  Portugal,  e  EIRei  D.  Henrique  de  Castella, 
em  que  se  revalidou  o  de  1367.  I,  p.  212. 
1367  (antes  de  Septembro).  Tratado  de  Paz  e  Al- 
liança  entre  EIRei  D.  Fernando  de  Portugal  e 
EIRei  <le  Castella.  I,   p.   212. 

1369.  Tratado  entre  EIRei  D.  Fernando  de  Portugal 
e  EIRei  de  Granada  por  30  annos.  I,  p.  213. 
(antes  de  18  d  Agosto).  Convenção  entre  a  ci- 
dade de  Braga  c  EÍRei  D.  Henrique  de  Cas- 
tella. I,   p.    216. 
(  no  Gm).   Tratado  de  Liga  e  Casamento  celebra* 


1367 


1369 


1369 
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do  em  Lisboa  enlre  EIRei  I).  Fernando  de 
Portugal  e  EIRei  D.  Pedro  IV  d' Afaga  o. 

I,   p.    218. 

1370.  Tratado  de  confirmação  da  concórdia  entre  os 
Reis  d' Aragão  e  de  Navarra  em  que  Portugal 
se  acha  comprehendidó.  I,   p.    219. 

1370.  Convenção  entre  a  Rainba  de  Gastella  ea  Ci- 
dade de  Carmona  que  então  pertencia  a  Por- 
tugal. I,  p.  221. 

1370    (Junbo).  Tratadojurado entre  Portugal  e  Aragão. 

I,    p.  221. 

1370  (Julho  24).  Convenção  de  Barcelona  entre  EIRei 

D.  Fernando  de  Portugal  e  EIRei  d 'Aragão. 

I,  p.  222  e223. 

1371  (Março  31).  Tratado  d' Alcoutim   entre    EIRei 

D.  Fernando  de  Portugal  e  EIRei  de  Castella. 

I,  p.  224. 

1372  (Abril).  Convenção  de  Tuy  entre  EIRei  D.  Fer- 

nando ,  e  EIRei  D.  Henrique  de  Castella. 

I,    p.   227. 

1372  (Julho)..  Tratado  de  Paz  e  Alliança  entre  EIRei 

D.   Fernando  de   Portugal  e  o  Duque    de 
Lancastre  que  se  intitulava  Rei  de  Castella. 

I,  p.  229. 

1373  (Março  19).  Tratado  de  Santarém  entre  EIRei  D. 

Fernando ,  e  EIRei  D.  Henrique  de  Castella. 

I,  p.  232. 

1374..  Tratado  d'AUiança  entre  EIRei  D.  Fernando  de 
Portugal  e  EIRei  de  Castella  contra  EIRei 
d' Aragão.  I,  p.  236. 

1376.  Tratado  de  Casamento  da  Infanta  D.  Brites, 
filha  d'ElRei  D.  Fernando  com  D.  Fradri- 
que  ,  filho  d'ElRei  de  Castella.      I,  p.  240. 

1377    (Janeiro  19). RatiflcaçãodoTratadodeCasamento 
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da  Infanta  D.  Brites  de  Portugal.    I ,  p.  2H. 

1380  (Maio  21).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta  D. 
Brites  Herdeira  de  Portugal  com  o  Infante 
D^  Henrique,  filho  primogénito •  d'ElRei  de 
Castella.  I,  p.  2W. 

1380  (Julho  15).  Ratificação  feita  por  EIRei  D.  Fer- 
nando de  todas  as  allianças  contrahidas  com  o 
Duque  de  Lancastre,  como  Rei  de  Castella. 

I,  p.  2fc5. 

1382  (Agosto  9).  Tratado  de  paz  entre  EIRei  D.  Fer- 

nando e  EIRei  de  Castella  ,  e  de  Casamento  da 
Infanta  D.  Brites  com  D.  Fernando  ,  filho  do 
dito  Rei.  I,  p.  247. 

1383  (Abril  2).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta  D. 

Brites  Herdeira  de  Portugal  com  D.  João  I , 
Rei  de  Castella.  I,  p.  250. 

1386  (Novembro).  Tratado  d'Alliança  entre  EIRei  D. 
João  I ,  e  o  Duque  de  Lancastre ,  como  Rei  de 
Castella.  I,  p.  267. 

1389  (Junho  18).  Tratado  de  Tregoas  entre  os  Reis  de 
Castella  e  de  França  duma  parte  e  Ricardo  II 
dluglaterra  da  outra ,  em  que  Portugal  é 
comprehendido.  I,  p.  273. 

1389  (Novembro  29).  Tratado  de  Tregoas  por  6  annos 
entre  Portugal  e  Castella.  I,  p.  275. 

1393  (Maio  15).  Tratado  de  Tregoas  entre  EIRei  D. 
João  I ,  e  Henrique  III  de  Castella  por  15  an- 
nos. I,  p.  276. 

1396  ou  1399.  Convenção  entre  Portugal  e  Castella 
sobre  a  entrega  de  Badajoz.  I ,  p.  280. 

1399  (Fevereiro  2).  Prorogação  do  Tratado  de  Tregoas 

enlre  Portugal  e  Castella.  I,  p.  282. 

1400  (Septembro  28).  Tratado  de  Tregoa  de  Segóvia  en- 

tre Portugal  e Castella  por  10 annos.  I,p.283. 


feSegi 

(Outubro  311.  Tratado  de  paz  e  Alliança  d*Ajton 
entre  Portugal  eCaslella.  I,    p.    288. 

(Abril  30).  Ratificação  d'EIRei  de  Casiella  do 
Tratado  de  paz  com  Portugal.         I  ,   p.  298. 

(Fevereiro  16).  Tratado  de  Casamento  do  Se- 
nhor Infante  D.  Duarte,  filho  primogénito 
oVElRei  de  Portugal  com  a  Infanta  D.  Leonor 
d'Aragão.  '  I ,   p.   299. 

(Septembrol3j.  Tratado  de  Casamento  do  Infante 
D.  Pedro  com  a  Infanta  D.  Isabel,  filha  do 
Conde  dT/rgel.  I,   p.   302. 

(Novembro  k).  Reforma  do  Tratado  de  Casamento 
do  Senhor  D.  Duarte  delodeFevereiro  úVesle 
anno.  I,   p.   303. 

(Dezembro  2).  Ratificação  dElRei  D.  João  I,  da 
Convenção  supra.  I,    p.   3t>V 

(Outubro  30).  Tratado  de  Pazes  Perpetuas  entre 
Casiella  e  Portugal  assignado  em  Medina  dei 
Campo.  I ,   i>.    312. 

Ajuste  e  Concórdia  entre  EIRei  de  Castella  e  o 
Infante  D.  Henrique  d'Arngão  feito  por  me- 
diação d'EIRei  D.  João  I  de  Portugal. 

í,  p.   317. 

(Agosto  11).  Tratado  de  paz  de  Torres-Novas  en- 
tre o  Senhor  D.  Duarte,  e  os  Reis  de  Navarra 
e  d'Aragão.  I.   p.   318. 

(Septembro  12).  Tratado  de  paz  perpetua  entre 
os  ReisdeCastelia,  Aragão,  e  Navarra  em  que 
Portugal  é  comprebendido.  I,    p.    3íJ. 

Tratado  d 'Al  li  anca  entreo  Infante  D.  Pedro  Re- 
gente de  Portugal,  co  Condes  tarei  D.  Álvaro 
de  Lu  na.  I,    p.    328. 


I 


1  '•  40-  Tratado  ilc  Liga  entre  o  Conde  de  Barcellos  e 
EIRei  de  Navarra  ,  etc.  I,  p. 

1440  (Outubro  9).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 
D.  Isabel  liília  do  Infante  D.  João  de  Portu- 
gal com  EIRei  D.  João  II  de  Castella. 

».  p 

IVíiO  (Dezembro  10).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 
D.  Leonor  de  Portugal  com  Frederico  Rei  dos 
Romanos  perante  ElReiíTAragão.    I,   p.   350. 

1455  (Janeiro  22).  Tratado  de  Casamento  da  Infanta 
D.  Joaniii!  cum  Henrique  IV  Rei  de  Castella. 

r,  p.  3$t. 

1459  (Junbo  17). Tratado  de  Confederação  entre  os  Reis 
de  França  c  de  Aragão  em  que  Portuga!  é 
compreliendido.  I,   p,  359. 

IV78  {Septembro  4).  Tratado  de  paz  entre  EIRei  D. 
Ãfionso  V  e  os  Reis  Calliolicos  sobre  os  títulos 
que  se  arrogavão  uni  e  outros,  e  sobre  a  de- 
marcação das  conquistas.  '    I,  p.  ; 

1470    (Septembro).  Tratado  entre  EIRei  D.  Atfonso  V 

e  os  Reis  Catholicoa,  chamado  dasTerceirias. 

I,  p.  381. 

1470  (Septembro  4\  Tratado  de  Paz  entre  EIRei  D. 
Alfonso  V  e  os  Reis  Calholicos ,  no  qual  se  rali- 
íicão  as  Pazes  celebradas  entre  EIRei  D. 
Joãol,  cD.  João  HdeCastella.       I,  p.  381. 

1480  (Março  G).  Artigos  acerescentados  em  Toledo 
aos  Tratados  antigos  entre  Castella  e  Portu- 
gal. I,  p.  388. 

1480    (Junbo  26).  Convenção  entre  os  Reis  de  Portugal 

eCastella  para  se  poder  tratar  com  osMouros. 

I,   p.   382  e  II.  p.   378  ii:  externo. 

481    (Janeiro    I).    Convenção    entre   EIRei    D.   Af- 

fooso  V  e  EIRei  de  Castella  sobre  as  Ter- 
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